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N~!2 1; 'de '1998~CN, que institui o ~rêmio Cruz e Sousa e dá outras providên?ias. .................... 01583 
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2-'RÉSOLUÇAO ", :" 'i". . J .', • , •• ' " • ", 

N.!2 8, d~.199~;:que :autoiiza.o EStado do Rio de Janeiro a contratar o~raçãq ~e crédito ex" t 
temo, com garantia. da·· União, 'junto ·aoBanco Intemàcional para Reconstrução e,Desenvolvimento --
BIRD, no valor de US$250,OOO,OOO.OO(duzEmtos e cInqüenta milhões 'de dólares norte-americanos), ,,'/ 
equiValentes a'R$259:75Q.OOO,(jQ'(duzento$ e cinqüenta e nove milhões; seteeentos'e 'cinqüenta mil "', 
reais), em 31 de dezerribrt>'de 1996, dàstina~os ao fina~ciarnento do Prograrria de Reforma'do Estado .... 01?83 

..... 't. .. • • .. • • • • , , • ~ • • • • .. • .... ." '" 'I ~ , • ~ .' ~ r i ", .~., f " ~ 

~. . ~ ~" " .' ','",' : ~. '!."., " ' .... ,'~ ~i'~ "i',.;.. .• i.,".':', <~. o";':' lo'i,i.,", " 

:3 :..' ÁT)(OA '17 ••. SESSÃO:DÉ(IBÊRA'ií1- : .' " . .: , . ,pubOáFF:ederativa. do,Brasil," dà 'ÁàpÓblica: 'dó' :, 
VA EXTRAORDINÁRIA,' EM 29 DE JANEIRO . Chile, da República do Paraguai e da, República ~" 
DE 1998 . . . " Oriental do Uruguai, celebrado ern,Foitaiez~,em ; 

'3.1-ABERTURA, , . ." '" : .... H~dezembrode1996; ... ':.:.: ..... ,.l.; .. ;.~:.!:: .. • .. ~ ...... '.01618 
'3.2,... EXPEDIENTE 3.2.2- Comunicações da Presidência ' 
:3.2.1 - Projetos' réee:bldos da Cimara Abertura :do prazode'~inê()dí~' úteis pe- i. 

dos Deputados ' • " -'. . rante a Comissão de Relá~SEXteJ;ores' à Ôe'e.. 
. :Projeto deD~reto: ~l~gis,ativo n.1I 4, de .... ~ :~s,~ Nacional, para receblrilC;';t9~de· ·àiriendas~.a:os ' 

1998.: (n.1I 450/91; :n,a, C~fT!~ra. dos DeputadoS), . : , : ' ... Projetos· de Décreto.'[egis·latiV~' n. as 4' s' j,' de I 

que ~prova os textos da Declaração Constitutiva .' , I • " ~ ~~,. lidos anteriormente, findo o qual a referida . ; 
e dos Estatut~. ~ Çomunidad~ dos Parses de , ComisSão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por. I • 

Ung~a Portuguesa, assinados em Usboa, ~m ;17 igual perrodo;'para opinar sobre as proposições.. '01638 
de jul~o de 1996.\: ........ , .. ' .. ,.,.: .• :.~:,........................... 01585 Prejudici~idade da Mensàge'm:'n'.li··301 de' : , 

'Projeto de Decreto 'Legisl~tivo n.1I 5, ;de ,., 1~2, referente à esColha de autOridade ......... :..... .01638 
1998: (n.1I 258/96,'na C~mara·dos Deputadds); .... '" .• ,. .. 3.2.3 '- leitura de Propostà de Emenda à ' 
que ~rova o texto do Tratado de Extradiç~o çe- ". Co~stltulçiO' I , • I ',' • .' 

lebra~o entre o Govemo da R~pú~lipa Fede,rativa 11 " I" • 

do Brasil e o"Govemo' da' República da Coréia, ...• ' ' '.1,. N. 3, de 1998, !endo como pn~elro slgna- : 
em BrasRia, em 1.11 de setembro de 1995 .... .' .... ~... 01594"" t~no o Senador A~e~~r Andrade, que;altera o ar-

;; Projeto de becreto' Legislativo n.1I 6, 'de • I ", tl~O 1~1 da ConstitUlçao Fed~~~~ ~ ,d~:~~tras pro-
1998" (n.1I 559/97, na Câm~ra dos Deput~dos), ' ..•. , Í/ldênclas ................................. : ... ;.: ... :;:;~................ :01638 I 

que aprova o te)Çt<? do I}cordo de ,Cooperação :Ju- 3.2.4 - Leitura de proJe~~~ ... '. " 
diciária>emMatéria Civil, celebrado entre o Go- Projeto de Lei do-Senado·n.1I 22, de. 1998, 
vemó dá República Federativa do 8ràSii e' ó <:30- de autoria do Senador Odacir Soares; que esta-o 
vemC?da\ Rep!Jblica Francesa, em Paris, em 28 belece novas disposições penais e.'proces'suàis'. 
de lTIAiode .199th ............................................. ,.... 01607" penais para os crimes de tráfico ilrcito e usoind~: : 

• Projeto . c;f~ ,DecrÊtto LegislatiVo :';.11 7,; de vido de substâncias entorpecentes ou que deter- . 
1998\ (n.1I 571/97,' na Câmar.a dOs. Deputádos), minem dependêrtcia frsica ou psrquica, e dá ou- . 
que ~rova o texio do Acordo sobre Serviços:Aé- tras providências: .................... ~ .............. :............... : 01639 

. __ .~Os1Sub-Regionais, entre os Govemos da R~pú- Projeto de Lei do Senado n.1I 23, de 1998 -.: 
blicalArgentirià,da República da Bolrvia, daiRe- Complementar, de' autoria da Senadora Júnia . 

<, 
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Marise e outros Senadores, que autoriza o J~,oder da Amazôrl~ ~~gal as informações, q~~ jn~ricio-
Executivo a incluir Municrpios de Min~s ~ef~is si- , ' na ............ ;.............................................................. 01749 
tuados no Entomo do Distrito Federal,!1a.f:~egião N.!! I ~~,~.d~ 1998, de autorià: do 'Senador 
Integrada de DesenvoMmento ~ Entp.lJlo,do Bemardo Cabral, solicitando ao Ministro de Esta-
Oistl'ito Fecterat. e dá oUtraS providências, ;, •. :....... . 01643 do de Mina~ e Energia as informaç~~ ,que ,men-

3.2.5 ";"Dlscursos do Ex~lente :,') , ciona ........................................•...•..... ~.................... 01751 

SENADOR BERNARDO CABRAL 'L> Justifi- . 3.3;-: ORP~M DO DIA .':' : • ': . ' .. ,.", ~ 
cativas de requerimentos que "encamhíhará à Proposta' de Emenda à Constituição n;1I41, 
Mesa, solicitando'aos Ministros de Estado\de Mi- ' de 1997 (n.~ ,173/95, na Câmara dos ,Deputados), 
nas e Energiáe'dO~eio Ambiente; Recursos'Hr- ',"'" de iniciativa do Presidente da Rept:!bli~a,quemo-
dricos e 'Amazônia' Legal; . informações :~aêerca '. " ", " • difica o regime' e dispõe;sóbre, princrpios ,e:nor-
dos recurSoS da COmpensação·Finàncéirá.'pela·o

', , " , mas da' Administração, Pública, ~rvidores. e 
ExploraçãO de 'Recursos Minérais,.\repassados.";' . .'. agentes polCticos, controle de despesas eJinan-
àóSestados e municrpios pelo Departamento'Na- ' . I " ças públicas, ,e custeio de atividades a cargo do 
cional de Produçãó·Minéral. ;', .. ' ... ~.;.: .. :.:.:,':.:~;;:~.: .... ' ,01644 Distrito Federal,e dá outras providênci~. ,l)sam " 

SENADOR LÚCIO ALCANTARA -'. Discor-., .• da palavra.no, quarto dia de disçussão, .em pri- ... 
dância de 8sPectõs dà 'legislação' que regulámen- '. '. '. ". ' I • meiro tumo, os Senadores Ramez 1:ewt; .$E!bas-
tará os planos de' saúCle 'no' Pars;éin ' tramitação' ,.. ' • _' tião Hocha, Josaphat Marinho, José ,Eduardo Du-
nesfiiCasa ................................ · .. · ......... {.. •• :;! .. ~.~ ...... ' :01645 tra, Rom.e~.-J!Jl)'la" Antonio Carlos:y~ad~rE!~ e 

./ 

SENAOOÀ'ADÊMIRANDRADE ~ oiSérimi-<'-' Humberto.l~a; sendo lidas,nesta oportunida- • , • 
nação do 'sexo' femillino 'é'm noSsa ·sociedád9.' .. ~ .. ". '. 01646 , de; as Er1]~n~~ de n:R5 :21 á 2~p,I~n ....... :/., .. : .. :::,... '01753 

':':.''"SENAOOR· N8' 'SUASSUNA: _iYi~';;lnnia< ., -':". Projeto.de'Resolução' n~~'5,.de ;1998,: que 
,.... .... v~ autoriza o'Estado' do·: Rio de Janeiro' .acontratar . I ••• 

do futuro dó Plano 'Real' e do'àgravámerííõ~da cri- '.: . 
se financeiràdos· estados e: municrpiõstfrente'à .,. I'" /.:' ' operação ;de' crédito' extemoi com garantia'da "'.', 

União, junto ao Banco Intemacional'para Recons- •• 

r~::I~~ .. ~~~~.~~~~t.fr~·.~~::~~~X~~~~~~~~~~·,;: ; ~~~~ trução e' DesenvoMmento . -, BIRD,. no ,valor. de '. ",' 
. duzentos, e cinqüenta· milhões' de dÓlares.,norte-: " ~. 

SÉNAÔOÀ GuíúlÉRMk' pALMEIRÃ '''': Ro-", ';' :.:,. : americanOs; equivalentes ·a· duzentos ecinqO~nta •. ' , 
'giátrd ~o e~~rço ~~ ~~~ri~,a~es" ~olCti~~~ à d~: I , ; , ! e nove milhões, setecentos ecinc:üenta. mil "reais, :, ,', 
população 'álagoana' visan~o 'ao' ~neaméntó das;:' em 31 de dezembro de, 1996: ,destinados.'ao fi-. ,. i , 

finanças'p~Dlic8S, OOS problemas sociàise de sé-' '." • , nanciamento do 'Programa de. Reforma do Esta- " .. 
gurança·pÚblic8·náqúelê·Estâdo':Pi'ote~a contra ,o"~ .... do. Aprovado,. áp6s'usarem'da palavra a·Sella- ., •• I 

declarações"dê cónivên6ia cõn{'iélação:à • situa- . ,I., " dora Benedita'da Silvá e o Senador Artur. daTá- ,'"_ 
ção de pé~~ria' àiri~lago~:: ... ':.:.: ... :.:.:~;.:,~:iç.;;;; ..... '.f;; Ó1 õ5~ vola. À ComiSsão D.iretora para' redação final .. : ..... · 01i1.7.0 

SENA:qÓ~:kRN,~;j~SS' ~MORíA(~' Óe:::'~ :.':. ~ Rêda:çãb'final do Projeto de Resolução n.Q
• 

núncia d() envolvimento' do' Governo de' Rõndônia • ',": .'. 5, de 1998. AProva'da:.À'promulgaçáo; .;'.; ... , .. "..... .' 0~n2 
em diversas Jraua~: APr~~riàção' indevidà (derri; J , 1 ,", , Emén'd~s 'da Câmara ao Projeto de Resolu- _~, .. :. '. 
cursos délFGTS> sob' administração" dâ:Caixã>',· ção n.!! 126,'dâ'1997(n:II 3I9'8',-'naquela casá), de ",,'.:', 
Econ~iéá):~~~,~p'o!,~tq~e!~ ?0~emo.·;::',~",,~',~~':·::0.1~~~ autoria d~s Si:llladores'Abdias Nascimentcie Es- .. '." ..... 

SÊNAbbA 'JOÃO' ROCHA - 'ImÍ>9rtância" " peridião Amin,"que institui o Prêmio Cruz' e'Sousa, ,',t" 

da interllgaÇão,dâs linti~'de transmisSãó'N~rte.:..'. :,.'-:. ; e dá outi'às'providências. Aprovadas. 'À Comis- . , . 
Sul para o· sistema' de distribuição 'elétíica no são Diretorà'p~ra'r'edàÇão finaL ':'~"""'~"';;":"'''''''' . :0'1n3 
Pars, q~e: ~eVE!rii ~~(cônClufda em)' d~~embr,o':" :': "',. RedaÇão·flnal'dc)·PI'~jétO·de'Ràso:14ç'ã!:)n.~ .:,1::. 
próximo;, AnáfisedQs 'efeitos positivos para o Es-' ,.' ·.·r:, 126; de 1997. ·Apr~vada. À pr~mulgação: .... : .. :.~... 01175 

. tado de Tocantins: :.:;::.: ...................... : .... :: .. : ...... ~.:.' '01654 3.3".1' ~ .'e'ltu'ra·· ~de: P' ár'e'cer'es . ',', .. ' " . 
)'~,'..J.' , _. _.;' ~.)"'; :.1."'" J "-

SENADOR OSMAR, DIAS - Descumpri- N.!! ~1:,,'de ~~~8:.da Q,~i~o de ASSu'ntos' <':'>.' 
mento, pelo.GÓvemÔdo~ Pàrâriá, deo~~gaçõàs; Econômicos" sobr~( à', Mensàgãm n.1I '. 220,' de::::;' 
relativ~aQs emprést.imos obtidos com, ~~oriza:- 1997 (n.2·1.501/97, naorige~), do Senhor P·resi- .. ·· '".: . 

. ~o do Senado. Preocupação de S. Ex.
lI
,com os dente da RapÚbUca::encan,linhando ~edido.·de au-" ( ~: • 

. acordos de' incentivos fiscais firmados pc>r- aquele' torização para contràtação de opera~o 'de' c':rédi-' ' •. 
Govérno,!~uéa seu var,'comprometem ás finan-·. to externo, a ser éelé6~~d\0 entre a Repúbli~Fe-: : :": 
ças do Estado ...... : .... : ............................... ::::: .. :.:...... 01657 derativa do Brasil e o;B~nco l~teram~ricl:1nó de .-: 

3:2.6::".Requérlmentos . ;.':' - '." Desenvolvimentó :-~BID, ÍlovalOr equ!~al~ritâ à ~"',,~, 
' N.II 64, de 1998, de autoria do Senador US$57,OOO,OOO.00 (cinqQenta e sete milh~s de.:1 . 

BernardO Cabral, solicitando ao Ministro de Esta- dólares norte-americanos), de principal, Ciestina-~,· ... 
do do Meio Ambiente, dos Recursos Hrdricos, e " da ao financiamento, parcial, da Primeira', Etapa,,:: ,: 

. , 



.. 

~ l }. J t 

Janeiro dé 1998" ~ , :DIARIO DO SENAOO FEDERAL Sexta-feira 30 01581 

do Programa de Modernização do Poder Executi-i, 
vo Federal, de iriteféSSé do Ministério da' Adm~ 
nistração Fedéra! e 'Reforma do Estado. (Projêto' '. 
de Resolução n.1I 8;de 1998.) ..... ! .............. ;-~::~·:t.~::i . Q1na 

N.1I52, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre' a Mensagem n.1I 221, de 
1997 (n.1I 1.51.1/97, na origem), do Presidente da 
República, solicitandO" que seja autonzada a co~ 
tnítação de· cijieração de crédito externo entre à 
República Federativa dei Bràsil e o BanCo ,Intern~­
cional para" Réconstl'Úção e Desenvolvimento, t 
BIRD, no' , valor', ,:equivalenteá at~ , 
US$155,OOO;OOO.OO:(cento e cinqQenta e cinco 
milhõe$ de dólares norte-americanos). de prinC~ ," 
pai, destinando-se' 0$ Í'éCursos ao financiamento 
parcial do Projeto dà SupOrte à Reforma do Setor 
Ciência e Teériologia" ..;.,PADCTIIII: (Projeto de' 
Resolução 'no 119. 'de ,1998): .. : ........ : ........ ;.: .. : ....•... :.. ,01784 
, N.I!53;dé 1998,'da'Comissão de Assunt~ , 

. E.ç~n.ômicós; 'soDre o Ofrcio' n.1! ~;-de 1998;q~e ., 
autoriza o Estado da 'Párarba' à elevar tempora- ' 

, I 

I' 

riamente, a, em 'caráter' excepcional, 'o limite de 
endividamento' de 'que'trata o inciso 11 do , art; ~.I! !,. ,!, , 
da Resolução'n.1! 69, de ,1995, e a contratar 0Pe-
ração de créditóextemo;com'garantia da União, '.'",' 
junto ao Bancá Intemàcional' para Reconstru~o ". f , 

e Desenvolvimento'...;· BIRD, ,no. valor de 
US$60.000:000;OO (sessenta milhÕEisde dólares. , o , 

norte-americarlos), ,."" equivalentes, . , ,',;, a ' , 
R$66.300.000,OO '(sessentá e 'seismilhóes· e tre-­
zentos mil'reais), em 31~1O-97, destinados ao fi­
nanciamento' parcial do Programa de ApoiO: ao ' 
Pequeno Produtor do. Estado da' Paralba -
·PAPP. (Projeto de Resolução n.1I 10, de 1998.) .... 01793 

N.II 54,.00'1998, da Comissão de Assuntos 
'Econômicos, sobre o Ofrcio n.II.S/3, de.1998 (n.1! 
3.749/97, na ,origem). do Presidente do 8ahco 

• ... ,. (. j 

Central do B~iI, encaminhando solicitação do 
Estado do Mato Grosso para emissão de Letras , , I 

Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Gros-
so - LFTEMTi cujos recursos serão desti~dos 
ao ,giro de sua drvida mobiliária do Estádo, vencr-

'vel no 1.1! sem,~tre de 1998. (Projeto de R~olu-
ção,n.1!11, de 1998.) .............. : ...... : ........ : ........ l..... 01803 
'.. .. .. ' .,.,. I 

N.1I55, de 1998, da ComifSão,~ ~ulrítos 
Econômicos, sobre o Ofrcio n.1I S/5, de 1998 (n.1! 
3.757/97, na;Qrlgem), do Banco Central, endami­
nhando soliêita'Ção do Governo do Estado dó Es­
prrito Santo" a respeito da proposta de aquiS,lçãO, 
pela Caixa Econômica Federal- CEF, de débitos 
daquele esta:d~, no âmbito do Programa de ~iO 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados. 
no valor to~t ~e R$26.041.331,49 (vinte e; seis 
milhões, quarenta· e um mil e trezentos e trinta e 
um reais e quarenta e nove centavos). ap~rado 
em 28 de fev~reiro de 1997. (Projeto de Résolu-
ção n.1I 12, d~ 1998.) ..................................... l....... 01811 

N.II 56, de 1998, da Comissão de Assuntos . , 
Econômicos, sobre o Ofrcio n.1I S/9, de, 1998 (n.1! 
67/97, na origem), do Presidente do Banco ten-' 
trai do Brasil; referente a solicitação do Governo· ' -
do Estado do Pará no sentido de ser autorizado a . " " 
realizar, com a Caixa Econômica Federal - CEF, " . 
operação de, crédito que consiste na aquisição, ' 
pela CEF, de créditos detidos por instituições fi­
nanceiras privadas junto ao Estado do. ~ará, no .,.,.,' 
valor de R$24.211.332,47 (vi~ e quatro milhões". , .•.. 
duzentos e onze ,mil, trezentos [,e trinta •. e, d~is : . :) : ; 
reais e quarenta e sete centavos)"apuradoem 2~ ,'", " 
de fevereiro de ,1997. ,(Projeto de Resolução n.lI . ,': 

13, de 1998~).: ......................... , ...... ' ... ~; ................ ,.: : : 018Ul 
3.3.' - Comunicação da Presidência :." I' , /. .'. 

Abertura'de prazo de cinco dias út~is para.' " 
recebimento de emendas aos Proj~tos de,Reso-, , ... , 
lução n.1Is8 a13, de.19~,resultantesde,pa~· ,', ,': " 
res lidos anteriormente ................................. , ....... ~ •. 01830 

: ' ' o 3.3.3 - .Qlscursos ~p6s a Or~~ .~oD~~, . 
• \' / SENADOR ROMEU- TUMA. 7 ,Comemora-... " , 
ção do 444.1! aniversário da cidade de São Paulo .. ,01830 

, : . li· ~ , 

SENADORA BENEDITA DA 'SIL,VA ~ Parti-: : . : '0 

cipação de S., Ex.', 'amanhã, como membro ,da . o 

Comissão de Relações EXteriores·do Senâdo Fe- . , ' 
deral,'no seminário promovido pel!!. Fi~~;' inmu.: I : : : ~,~ 

_.lado ·Importâ~ia comercial.do,e~asil com os par-o • 
ses africanos· ..................... : ........ :.:.:.: .. ~ ..... : .. :.:.: .. : 01832 

• • ~ ; ~ 1 I : I 'lo t • I ',I, ,. 

SENADpR EDUARDO ,SUp'LlÇY:-: ,Qftqq , .. : ' . : 
encaminhado \ ao Presidente F~~ ,Henrique. , , ,'. , 
cardoso, com, esclarecimentos sobre os incidenteS . . , 
recentes ocorridos no Palácio do ~IanaÍtOenyólVerl-' 
do s. Ex.' SoI~çã~ da Sra. Maria Machado~. .':::: 
Presidel"!te da Confederação Br~ileira. d~ Apo: . 
sentados e Pensionistas. reit~~ando, pec:fido 'de' . 
audiência como Presidente da RepQbliCa.: .. :.:.:... • 01833 

SENADOR ROMERO JucJÂ - ijr9Anc;~ '~'.' ' . .- '. 
,regulamentação dos plan~s de sa~~.: ~p{icitan7, \ : , ' : 
do à Mesa a transcrição nos Anais do Senado do ' 
artigo publicado' no jornal O Globo dê ontem, 'in. . 
tulado·O plano de saúde dos' planos 'de Saúde·, ' 
de autoria do jornalista Élio Gaspari. Cóngratula- ' " 
ções à Frente Parlamentar da" Agricúriurá' péla' ." ' 
celebração de' acordo de renegociação daS drvi-' , ( ", 
das de crédito rural ................................. :.: .... :.:.: .. '. .'. 01834 

SENADORA' MARLUCÉ PINTá -'Géstõês' 
de S. Ex.' junto às autoridades comPetentes, vi- '! \ 

sando minorar o gl'avrssimo problema da seca'no 
Estado de Roraima .................. ;::............................. 01837 

SENADORA MARINA SILVA - Justificati­
vas para apresentação de projeto de lei, que alte­
ra as redações dos arts. 71 e 73 da Léi 8.213, 'de 
24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos 
de benefrcios da Previdência Social e dá outras 

. providências, estendendo o salário-matemidade 
à trabalhadora autônoma ....... ;.............................. 01838 

/ 
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, 'SENADOR JÚN/A MAR/SE - Apresent. '~ ." ", .. " "".- 3.3.5 '-'Comunlcaçio da Presidência 
ção de projeto de lei, que autoriza o Poder Exe- Lembrando' ao ,Plenário a realização de 
cutivo a incluir Municfpios de Minas Gerais situa--. ': ... I sessão deliberativa ordinária amanhã, ,àS 9 ho-
dos no Entorno do Distrito Federal, na Região In: • ':' ,',,; ras, com Ordé~ ~o Dia anteriormente designada. 01845 
tegrada de Desenvolvimento do Entomo do Ois;; <. ~,. 'o, ., 3:4 -:- ENCERRAMENTO '. 
trito Federal, e dá outras providências. ::::"., .. ;~.'.:.:;, ' t 01839, , 4 _ RETIFICAÇAo -, 

3.3.4':" Discursos encaminhados à publl- ,,"~;j! " 
cação ~ ,::.'~ .-,' ., ", .p;'" " I 

. SENADOR JÚLIO CAMPOS'- NeceSsida- ',.iJ r " 
dede mudançaS modemizadoras urgentes no co-"', (' J"'.J­

méreioexterior, sem as quais o Brasillião'enfrelÍ':'-: .:- " 
tará o Ônus social da globalização,conforme"'ad- • ;dc' ... 

vert~ncia dO embaixador Rubéns Ricuper~ .. ~.;;.... ,-01 a40 ' 
" I .SENADOR OpAC/R SOARES":' APrésen-'" . :.:? 

tação' de dados' estatfsticos do quadro do uso . do ~. \~;; I, i 

solo' ruralbrasiléiró;'.'óbjetô d8' p'úbliéação "Átlas' :', ' 
Fundiário,do Brasil". Atuação'do Incra na região • 
Norte,' de modo particular, em RondÔnia.~ .. ~ .. :.:,::;:,~ 01841, 

'" •.. s'ENADORA BENEDITA DA' S/L VA ..: Crfti" :,- ",~ ,,' 
cas 'à'~eforma, adtninlStrativá . pr~ta'· . Pêlo ' Go- . ,~, .: I', ,'I j , 

. vemO; .,:",.:.;.~'";'''!'';'~':'':~'''':'''',';'''':'''''':':''''''' ... ;;~.:;ó~· .-'01844 _' 
, ' .• SENADOR' MAURO M/RANDA -: 'Sinais de'.:':, .' , 
recuperàção das~lrtlca$nacionáis(te saúd8 pu~:' L~" ',,' 

bliéá}sob'a,g~tão,dO ·niinistro,GarloS\Albuquer-,~:;:' ,,' 
'qtie.'lança_,,!e~ô cj~ p'~~~ma de~~nteS, COnu~-:~ ,: ;'.':~ 
nitários da. Saúde e para a aSsinatura 'de vários "i "';", . 

·.c~nvênios ~~É~ad~ dãG~i~~~,·+.,: ... :::;~ •• ,~.; ... :::.~ .• :"-:;.:o1~-' , 
I .' f ,. .. • .... ,,~~f, 'Õ. '." "",,0 • \","'" "i: :...s .... ~ ,,,.. .. \ ~", ~ 

.. I • ~'1.' "" '';'~ ~ . .... , . 
. ,{; 

:;~ ,.: ~;:1,~·." lo }:tt.-~{",'rr;·\\" ,~,. , : ~, 1 
.j.'l . '"~ , ~\.'~.;' .·h~~.~: .: 

..... t L· .. ,~, ,',' !in\,;'t: ~:~,;~ 

. '.' ...:' ~,' 

.•.. . :i~- .. ··~.··'- ": 

Ata da 15.' SeSsão Deliberativa Ordinária," 
realizada em 27 de janeiro de 1998 'é pUblicada 
no Diário do' SehadoF8deral do dia subSéqciànte.' 

5 - 'AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-' 
DENTE ANTONlefcARLOS MAGALHÃES, EM 
29-1-98 ' ", ,'., - .. ' . ,... . 

. 6 - ATOS DO DIRETOR-GERÀL ~:' , 
"H • ~. '"","',' ~f I \ • 

N.Rs_163 a 170, de 1998 ~ ..................... :~ ...... ' 
7 - MESA DIRETORA', ':,; ::, ' ~ : ., ,,; 

• ..... • _.;. .••• J • 

8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR. 
9 - PROCURADORIA PARLAMENTÀR. 

,i'" 10 - ÚDEAES E VICE-ÚDÉÁESDEPAR-
TIDOS.' ,I;' ',-, '. '; ,: •• : ; . , ; ... ,_ .• 

" 11 - C()NSELHO~DE ETICA',~ 'DECORO 
PARLAMENTAR~;;~,": . ' /,',./" <,.' ,'._, 1. 

, .12"'~COMP()SIÇAO'DAS COMISSOÉS 
P~~~ANt;NTeS." "'.: :::", :~~ ;;-~ ~ .) ~ -' ri.' ",' ,:~~ .. -, >. ", '. '" .. 

...... 13 ... ,COMISsAo ;PARLAMENTÁR ,CO~· 
JUNTA 'DO?'MERCOSUl"(REPRESENTAÇAó 
.BRASIlEIRA) •• 'l<",,<' '1,"" "':'" , .. ;;"" .. , ". 
. '. "':- ;; , t; Oi, y (" . '~, ' ' ... , 

.1, 
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01846 

. 01847 
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• '. ':I i \: .. 1 '... ,. , 

CONGR'ESSO NACIONAL " .. 'I \ ' , 
..,. . J. ~ • I , I 

.', '. j 
Faço saber que o Congresso Naciol'lal apro-

vou, e eu, 'Antoniobárlos Magalhães, Presidente do 
Senado Fedéral, ~riós termos do parágrafo! único do 
art. 52 do, Regimento .. Comum, promulgo a s~guinte ' 

.. ,.,'. ,,', . . I 

RESOLUÇÃO N21, DE 1998 - CN 
.... I' , 

In,stit~i o Prêmio Cruz e Sdusa e dá 
outras providências. 

O Congressb-Nàcional resolve: I 
Art. t 2 'E instii~rdó' o Prêmio Crui,à shusa. des­

tinado a agrâciàr autores de trabálhos' alusivos à co­
m~moraçã9 ,dq .;cenJ~ná~o ~e "!l0rte do, ~eta brasi­
leiro, a ser celebrado em março de 1998 •. ~ . " ., ' 

Art.,2~'Para,.proceder à' apr~iação (tos traba-
, I 

lhos concorrentes será constitufdo um, COnselho, a 
ser integrado ,por cinco membros do Con~resso Na­
cional ~ por seu Presidente, que, por sua wez, fará a, 
indicação desses pariamentares, logo a~s, a apro-
vação desta Resolução .. , ' I, 

Parágrafo único. A prerrogativa da escolha do 
Presidente do Conselho caberá aos seÚs próprios 
membros, que o elegerão entre seus integrantes. 

j ",11 ',' ;, 

" . J 
" 

. Art. 32 O teor do Prêmio Cruz e.Sousa, bem 
cômo o formato, aS'regras e oS'critérios que presidi­
rão à elaboração dos trabalhos, concorrentes, ,serão 
sugeridos pelo Conselho à Mesa do Congresso Na­
cional e publicamente divulgados." I~ ",'.' ~ 1'1. 

,~,. Art: 42 Os trabalhos concorrentes deverão ser 
encaminhados à Mesa do Congresso: Nacional até o 
'dia 19 de marÇo de 1998, dia consagrado ao éerite­
r'lário de morte do escritor Cruz e Sousa.'~. ' .,' 

. , I Art. 52 'O Prêmio será' conferido em sessão do 
Congresso Nacional especialmente conv<xada pará 
este fim, a se realizar até o mês de' junho' seguinte. 

f _ Art. 62 A Diretoria-Geral' do Senado' Federal 
ofereCerá o apoio administrativo ao 'funcionamento 
do Conselho. ; L. " .. ,I : :,.; .C •. ' • 

Art; 72 ,As despesas decorrentes da aplicação 
desta Resolução correrão à conta do Orçamento do 
Senado Federal. j. ,,' ;'. ' I'" ",,~.:( '. • 

" '·'Art. 82 Esta resolução entra ·em vigor na data· 
.. ~e. sua publicação;' • . '. - .,' .... ' 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1998:~ Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

SENADO FEDERAL , 
; 

I 
I 

Faço saber que o Senado Federal; aprovou, e 
eu, Antort'o Carios Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento I'ntemo, pro-
mulgo a seguinte ! 

RESOLUÇÃO N28, DE 199$ , 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
contratar operação de crédito eixterno, com 
garantia da União, junto ao Banc;o Internacio­
nal para Reconstrução e DesenVolvimento -
BIRD, no valor de US$250,OOO,o9o.00 (duzen. 
tos e cinqüenta milhões de ~Iares norte­
americanos), equivalentes a R$259.750.000,OO 
(duzentos e cinqüenta e nove milhPes, sete­
centos e cinqüenta mil reais), ~31 de de­
zembro de 1996, destinados ao financiamen­
to do Programa de Reforma d;o Estado. 

! 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado do Rio de Janeiro autorizado 

a contratar operélção de crédito externo, com garan­
tia da União, junto ao Banco Internacional para Re­
construção. e Desenvolvimento - BIAD, no valor de 
US$250,OOO,OOO:00 (duzentos e cinqüenta milhões 
de dólares norte-americanos), equivalentes a 
R$259.750.000,OO (duzentos e cinqüenta e nove mi­
lhões, setecentos e cinqüenta mil reais), em 31 de 
dezembro de 1996. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera­
ção de créd~o externo, referida neste artigo, destinam-se' 
ao financiamento do Programa de Refonna do Estado. 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior deverá ser realizada nas seguintes condições: 

a) credor: Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD; 

". I 
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b) garantia: República Federativa do Brasil; cada quantia desembolsada e a última na 24@ Inte-
c) valor: US$250,OOO,OOO.OO (duzentos e cin- rest Payment Date seguinte a Rate Fixing Date; 

qüenta milhões de dólares norte-:-americanos), equi- - dOs' juros: semestralmente vencidos,em 15 
valentes a R$259.750.000,OO (duzentos ~ cinqüenta de abril "e, 15 de. outubro de cada ano; 
e nove milhões, setecentos e cinqüenta mil reais), a - da cOmissão de crédito: semestralmente ven-
preços de 31 de dezembro de 1996; cida, em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano. 

d) juros:, taxa : básica do banco para emprésti- Parágrafo único. As datas estipuladas para re-
mos em dólares americanos, no regime de moeda pagamento· poderão ser prorrogadas para' manter 
única, acrescido ,do spread cobrado pelo Banco correlação com·a. efetiva data de assinatura do con- • 
para' tais operações, conforme detalhado no Anexo trato. . ,. 
111 do Contrato de Empréstimo, incidentes sobre o Art. 32 É a União autorizada a conceder garan-
saldo. devedor. do principal, contados a partir da data tia ao Estado do Rio de janeiro na ope~ção de cré-
de cada desembolso. A taxa básica fixa é equivalen- dito externo referida no art. 12. 
te à.taxa do mercado intemancário de Londres'para - Parágrafo único. A autorização prevista neste 
depósitos em dólares por prazo de seis meses, vi- artigo é condicionada a que o Estado do Rio de Ja-
gente no momento de cada desembolso de emprés- neiro vincule, como contragarantia à União, as trans-
timo; - " ferênciasfederais a que faz jus, complementadas 

e)' comissão de crédito - commitment charge: por suas receitas próprias, mediante formalização de 
0,75% a.a.·(setenta e cinco centésimos por cento ao contrato de contragarantia com mecanismo de débi-
ano) sobre o montante não desembolsado, contados to automático em conta corrente. 
a partir da data de cada desembolso; • Art. 42 A autorização concedida por esta Reso-

f) destinação dos recursos: financiamento do lução deverá.ser exercida no prazo máximo de qui-
.Programa de Reforma do Estado do Rio de Janeiro; nhentos e quarenta dias, contado a partir de sua pu-

g) c"ndiçóes de pagamento: . .h blicação. ' 
" - do principal: em dezoito prestações semes- , Art" 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
trais e consecutivas, em 15 de abril e 15 de outubro de sua publicação. 
de cada ano, vencendo-se a primeira na 7l! Interest Senado Federal, 29 de janeiro de ,1998. - Se-
payment Date seguinte a Rate Fixing Date para nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente . 

.. 

" 

,I,' " ' 
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Ata da 171. ,Sessão Deliberativa 'Extraordinária 
~m 29 de janeiro de 1998 , 

Sã Sessão Legislátiya Extraordinária da ,50! Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 

Carlos :Patrocínio e Nabor Júnior 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SR~SENADORES: ; 

Abdias Nascimento - Ademir Andrad~ - Anto­
nio Car10s Magalhães - Antonio Car10s Valadares -
Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva­
Beni Veras ..... Bemarc.io Cabral - Car10s Bezerra -
Car10s Patrocínio -:- Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -: Elcio Al­
vares - Emilia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Esperidião Amin - Flavia~o Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilh~rme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jader 
Barbalho ..,.. Jefferson Péres - João França -: João Ro­
cha - Joel ele Hollanda - Jonas Pinheiro ....i Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José Bianco 
- JOS.3 Eduardo - José Eduardo Dutra - J6sé Foga­
ça - José Ignácio Ferreira - José Robertq Arruda -
José Saad - José Samey - José Serra - Júlio Ca. n­
pos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quin­
tanilha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucíd:io Portella 

I 
, 

- Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho ....: Marina Silva -
Marluce Pinto ..,.. Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna'- Odacir Soares - Osmar Dias - Oto­
niel Machado - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regi­
na Assumpção - Renan Calheiros- Roberto Freire -
Roberto Requião - Romero Jucá.i... Romeu'Tuma­
Ronaldo Cunha Lima "7" Sebastião Rocha - Teotônio 
Vilela Filho - Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de n Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob' a proteção de Deus, iniciamos· nossos tra­
balhos. 

o Sr. 1 li Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido.o seguint~: 

EXPEDIENTE 

PROJETOS RECEBIDOS DÁ 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DEC~ETO LEGISLATIVO N° 4, DE 1998 
(N° 450/97,; na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos da Declaração Cons­
titutiva e dos Estatutos da Comunida­
de dos Países de Língua Portuguesa, 
assinados em Lisboa, em 17 de julho 
de 1996. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
, 

Art. 1 0
• Ficam aprovados os textos da Declaração 

Constitutiva e dos Estatutos da Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa, as~inados em Lisboa, em 17 de julho de 

\ 1996. 
"\ 

I 
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à do 

Congresso Nacional quaisquer atos que, possam 

aprovação 

resultar em 
""~i1~trJ",~t- t'i;t~, 

referidos ~stát?tos, bem como revisão dos quaisCnIer ajustes 

complemen tares que, nos -termos do inciso I do art. 49 da 

.Consti tuição· Federal, . acarretem 
• ;,'~...: " .. 'o" • I 

encargos ou compromissos 
,. . 

"qravo'sos . ' . .ao patrimônio,nacional . 
~ " I -,' t·· ""'.... __ <- " 0°" • ~ •• :\ '-

Art .. 2 o. 'Este Decreto Legislativo entra em' vigor 
"! ~~, ~ .1'" ·f.l' _ ,~~ - , 

da ta de sua publicação.'. , '" - _. • 'w 

" 

. !, ..• , ~ " , 

,.1 ' 

i.; ~ ,.' I "' 

: \. 

. • ,r . • :. ~ _ 

OécIaraç!OCODsutiacMl da Comunidade dos Paises de Ungua ponuguesa 
, , I 

.... t' t'.' 'J if ~ , . ., ,'",;,. ""1"' ." :' 

.. . Os Chefes deEsWto e de Governo de Angola. Brasil. Cabo Verde. Guiné·Bissau 
Moçambique, Ponugal e SIo TÓIIÍé e Príncipe. reunidos em Lisboa. no diiÍI7 de Julho de 1996; 

... t t. . ~ j I "," ,.. " • ~. ·,0 I I ".i ~. . 

Imbuidos dos valores perenes da Pu. da Democracia e do Estado de Direito. dos 
Direitos Humanos. do DesenvolvimentO'~ da JlIStiça scicial: ,. 

• ~ : "":~'" .;. ~ 1 ' - E t 

t ", TeftdO . em '. mente o" respeito pela integridade, territorial e a nió-ingerência nos • 
assuntos internos de cada Estàdo; bem como o direito de cada um estabelecer as fonnas do Seu 
prVprio d_lvimento pollrico. eeonàmico e socia1 e adotar sobeT'llÍlamenté as respectiva.' .-
políticas e mecanismos nesses domínios; • 

écm~cientes d:l oponunidadC histórica que a presente Confemu:ia de ChefeS de 
Estado e de Governo oferece para responder às aspirações e aos apelos provementes dos povos 

• . dos sete paises e' tendo presente os resultados allSpicios05 das reuniões de Mini5tros dos 
Negócins Estrangeiros e Ílas Relaçõe!l E~teriorC5 dos Paises de Língua Ponulluésa. rcalizadas 
em 'Brasil ia. em 9 de levérelro de 1994. em Lisboa. eln 19 de julho de 1995. c em Maputo. em 
18 de ahril de 199(,. bem como dos sellS encontros li marl!etn das "S". 49"' e 50· Sessões d3 
Assemblcia-Geral das Naçôcs Unidas; , -

Consicter:im impefativo: • ~ \ , ,. 

• Consolid:lr a realid:lde cultural' nacional e plunnacional que' confere IdCntid:lde 
própria aos Paises de Língua Ponuguesa. reOetindo o relacionamenlo especial existente entre 

•. ' . • eles e a ex~iênci~ acumul~d:l ~m an~s de prolicua concenaç40 e coopcraç:io: 

.' Encarecer a progressi\'á afirmação internacional do conJunto dos Pai~c5 de Língua 
; Portuguesa que con.~tituem um espaço geograficamente descontínuo mas identilicado pelo 

idioma comum: 

• Reiterar. neSt~ ~Ião de tão alto sii;'liificado para o futuro colelivo dos 5C1IS Países. 
o.~ompmmi~so u. reforçar os laço5 do: solidancdade e de cooperação que 05 unem. conjugandn 
Iniciatlva~ para a promOção do dCscnvolvimcnto económico e social dos SCIIS' I'ovos e para a 
afirmação c divulgação cada vez maiores da Língua Portuguesa. . 

Realinnam que a Língua I'onuguc.c;a: 

· Co"~tJlui. enlre O!' rC5pecti\'05 PovO!'. um\'inculo hi5tórico e um patrimônio comum 
resultantes de uma convivc:ncla multis5Ccular que deve ser valorizada; 

• É um meio privílelliadn de difu.~o da criação cultural entre os povos que falam 
ponuguês e do projeção internacional dos SCIIS valores culturais. numa perspectiva aberta e 
univers::!ista: ' . . .,~ . ' f 

'. • E igualll'cnle. nu plano mundial. fundamento de ur..a atuaç40 conjunta cada vez , 
mais sisnílic:ativa e inpuenté: ' . . 

• Tende 'a ser. pela sUá ~~P;;nsãO. um in5trUmento dê comunicação e de trabalho nas 
orpriizaçõel; internacionais c permite a cada um dos Países. no conte~to rq,oional própno. ser o 
intCtprcte de interesses e aspirações lIlue a todos são comuns. . 

na • 

i 
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· . . A~m_aniIn8dos de ,finne c;onfi~iiça nO fututo.e c;om o pm~i~o ~ .~ir '~. 
objetivos segUinteS: ' :;, ',!'" ." .', 

I .. ' 

- Contnbuir p:u:i o retOrço dos laÇos liumanos. a solidàhedade e a thllemtdade entie 
tOdn!i M P_ que tem li 1.lngua Pmtu~ cnmn um dos fundamentos da sua identidade 
e$peéific;a, e. _ ~idn, pmmnverrriedidas que· fac;ilitem acin:ulaçio dns çicIàdiM ~ 

'PatSC5 MémbÍoÍ no espaço da CPLP; '." t,','.' ' , 

· ....' . ,J ". , " . , . .1";'" r" .... ' , .' ." , 
, • .Incentivar a difu$ão e énriq~imentoda J.irigua Pm1uguesa, poten,ciaodn as 

inititUiç6es jámadas ou • criar éom ~ prójlóSítn~ hóriléild3mente o Instituto Intemac;innal da 
· UnBua PonuguéSá (III..P);';,· , 

" •. o.' ..:i'" : .... ·~t ~ ./.:'? ":. 
, ·,;-Inc:mnentarnintei'cim,h.inc;Uluitál t' adiflNn dac;riaçãn intelec;tuale :lni!ttic;a nn 

· espaÇo da lihglia PrinugVesa!utíli7.a.idiúndOS 05 nieiÓ~dé: c;nmlinic:içàneos. lI'Iecanismns . 
'. intemacicinais ~ecooperação: : . ' , - \, . 

~'. : ' " 1! 

.... .' .... -Envidar C5tOrços'iiOiK.-iiiidó do eslábelecimenio :cm algill'ls l':Ii~ Memllms de 
fnnnail éilric:masde cnnrern~n entre a Língua 1'C)nilj;iieS:t e, outrns linguàs . naCIIHIóII~ nós 
dominiM da investigação e da sua valnrir.lç;1o: 1', , .' . 

,l.- .1. '. '. .' 
." . - Alargar ti cnorernçãn entre ns, seus Pai~ n:i .:ireàda cnÍlc:éttaç;in pnlitkn-

.di",nmatic;a, ranicul. .. rmente Ino "âmhitn da.~ c;riíánir.lç~ iriiernaciónais, ~rl;;rma a dar 
· elI~ cieM:ente aM inter~~ e nec;es.'Iidades comun~ no ~io da comunidade internacional: 

I . , .' 
• F.'ltimUlar CI cJesc;nynlvilnento de açiil.'lI de c;cN""' ...... çiin intCrf'arl:lmentlir: 

! '. ~. ' 
· nesenvol.er . ~ ,tonreraçi'in l.'COnlimic;a, e ei,,~ .. ri:ll entre ~i' e 'valorir,ar :lS 
'. pnleneinlidades existentes, através da deliniçãu e clinCrc:llr.1ç;io de rmietus de intctcs~ cnmum, 
nfIInrnndo ~ serilido3S v3ria.~' torm3.~ de cMperii'çã~~ bilaterial, triL .. tetal e ~ultil:ltc:ral: -I ..••• ,', .. ,' . , 

. , I . . .. 
• ninamir.tr enpmfundar a c;oorernç5o nn'duminio universit:irin. IIn dn ti,rm:IÇ:io 

pmtis~ionat e ftM diversos ~tores da invl.'Stigaçãn c'CRtitien C; tecnnlr'eic:., rorii vist~ numa 
crt:!ICente vnlnrir.tçãa dos seus recursos humanos e naturaiS, hem cama rromovct e relorç:'r n~ 
pnlitiCa.~ de formação de "'ladros: 

• Mnhili:mr iutenl.1 e' e",,,!m:llnl.~te 1!~li)tçn. c recUr.<l>ll em a";;ln .nlidário mlS 
f!I11I!rama. de reconstrução e :reahilitação e açiies de ajud., hlltn:lnitaria e de emergência rara n~ 
5e\L'I I':lise<: 

• I'romnver :I t'oorden.,ção. das ativid. .. dcs r1:L~ diversa~ inqituiçiie. l'ilhlica.'I e 
entidades f'l'IVlldaS. :lssoei:lÇnes de n. .. turer.t econimlic;a e or!llni7JIçéie!; não-guvernamentais 
emrenh. .. das no dcsenvnlvim'entó da cnoreraçAo entre M lõeUS Paille$: 

1 

- Promnver. scm Fejuim dus t'nml',,!,mi~sclS i~temacion. .. is assumidn~ relos l':li!ICs­
Memhm'l. medidas \'i~tM',o' ~ resnlllç:'in dclS rrnhlem:ls enfrentadns rela. comllnid.,des 
imigrnd. ... no. I'aises-Memhm •. nem c;amo a coordenação e o retorça da canrernção nu dominin 
das pnlitiC:l.'I de imigração: ' _ : 

• Incentiwr :I c;lpcmçãu hilntcml e muhilnternl r:tm a ['I'ateç5u e rresc:rvnção do 
roein amhiente nos P:lille$ ~emhrm. cam vi.tn li rromoçiia do desenvnlvimenla su .. entavel: 

, 

• Promover ações de cooperução entre si e de coordenação no ,âmhito multilateral 
pua asse~ o teS1'eito ~Ios Direitos Humanos nos respectivos Paises e em todo o mundo: 

.~ Promover medidas, panieulannente no domlnio pedagógico e judicial visando a 
totJl emdic:açio do racismo. da disc:riminaçlo racial e da xenofobia; 

I 

- Promover e i"*entivar medidas que vi~ a melhoria efetiva das eondições dc vida 
da criança e o seu desenvo!vimento harmonioso, à luz dos principios consignados na Convenção 
dai Nações Unidas sobre os Direitos da CrianÇa;,' " I . 

· ,. I 

. - Promover a iinplemtntaçio de pr~jetOS de c;oOpernÇão es~ilicn~ com' vista a 
· reforçar a,cóodiçmsocial; da mulher. em reconhecimento do seu papel imprescindivel para o. 
bem estar edesenvolvim~to das soc;iCdades.. , 
'. 1 . . " • , 
, ' - Incentivar eptomovet o interc:imbio de jovens; com a nbjetivncÍe formaçãa e IrOa 

de experiências atra~ da' im"'ementação de progrnmas especificos. partiCUlarmente no àmbito 
.' dj)ensinO: dacultur.i e dodespono: : . , . ,: 

- - . ' " - j ' " • 'r ~ ,. - ..' , ~ 

. , .: .. DeCidem, .num ~to de lidei idade ;i voc;ação éa \'ontadi: dus scu.~i'(1vus.'~'~ i-ci;!iCito 
piela Igualda~~rana dllsEstadós; con.~tituir, ,a parilr de hoje. a·Cum'unidade u,ISI'3iscs de 
.,UII8\IaPoÍ1Í1gitesa,! '. . .. . 

, 
\ 

" 
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Feita em Lisboa. a 17 dc Julho de 19% 
:,.J:! :.. ~ " 

Pela Rcpiablica de: A'lIt,'Ola 

Pela Rcpilblic::l de Cabo Verde 

Pela Repiablica Fedcrativa do BrllSil 

l'ela ~"'Piablia da (iuinê:Bissàu 

Pela Rcpilblica de Mnçambiquc: Pcla·Repiablieal'lInuguc. ... ' ~ .... 

Pela Repiablica l>cmocr.itia de Slio Tume c I'rincip: 

EsIatutos da Comunidade dos Países de ~nsua Ponuguesa 

Artigo 1° 
Denominaçio 

A Comunidade dos Países ck'Unpa Ponuguesa. dcnvante'desisnada por CPLP. é o 
foro nniltilatml privilegiado para o aprot'unclametuo-u' amizade midua, da ccmc:enaçio 
'!I 'Itico-diplomilica e da c:ooperaçAo emre os seus Membros. 

Artigo 2° 
Estatuto Juridico 

A CPLP goza de.penonalidade juridia e é dotada de :wIO~ia admin,istraliva e 
anceira. • 

SIo objetivos gerais da CP1.P: 

ArtigÔ 3° 
Objetivos 

ai a c:oncértaçilo politic:o-diplonWia ~ue os seus Membros em materia 'derel:IÇÕCS 
otemac:ionais. nomeadarnCnte para o reforço da sua presençD ÍIoS fora intemaeionais: . 

. b) a cooper.lçio. particularmente nos doÍninios econômicéJ. Social. cultlÍral. juridico e 
técnico<ientifico;' .....'.,... •.. . 

cl a materialização de ~jetos ele promoçilo e diruslo da Li~p PortugueSa. 

.. ~. ~ P: Artigo "0 ' •. "'~" . ""'" 
Sede 

1\ Sede da CPLP é. na sua fase inicia1. em Lisboa. capital ~ Repüblial'onuguesa .. 

• Artigo SO '.. 
. Principios Orientadores 

.'.f, 

A CPLP é re~ida pelos 5Cb'llintes principios: . i­

a) Ib'llaldade sOberana dos Esiados Membros: 

bl Nlo-ingerência nos lISSUntOS in_ de c:lda Estado; 

cl Respeito pela sua identidade nacional: 

, d) Reciprocidade de tralamcnto; 

:;:. 

e) Primado da paz. da Dctnocracia. cio Estado de Direito. dos DireitOS Humanos e da 
Justiça Social: . . .~ , ,. 

o Respeito pela sua integridade territorial; 
- 1 . I ~ ~ 

g) Promoção do DesenVolvimento: 

h) Promoção ~~pcraçlo .m.utuamentC vantajoSa. 

Ani 6° 
~ 

I. Para além' dos Membfos fundadora.. qualquer Estado. desde que use o ~guês 
como língua oficial. poderá tomar-se membro ela ÇPIP. mediante a ades50 ~ m;crva.~ aos 
presentes Estatutos. .1. 

, ,. 
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2. A admi~!<ào na CPI.Pi de um novo F.~tadll é feiia almvé$ de lima clecilioio unânime da 
Conferencia de Chef6 de F.~ladtl e de Gnvtmn. ; 

" ~ .. ,~ , : r-, 

l A Cnnlerênci:l de dhel~ de r.<1ado c de c'invemo dtlinini :I~ Inrn1:1li,L~ ll3flI a 
:adml~~n de novo~ Memi;ró~ eirrrn a n~o ao~ flI'6enl6 F.~laluIM pÔrnov~.McmhrM 

j'/,< 
I 
I 

São orgãn!: da CPI.P:!, 

I 

Anigo7° 
órgios' 

:a) A Conlerência de Cheli:.~ de F.~I:tdn c de: <inverno: 
r . 

h) () Con~lho de Milni~lrM: 

,'. I, < co ,. , •.•.••• 

c) O Cnmilê de Cnncen:açã'J p,~l1na~':'le: l' 
I • 

d, () ~ecret:trjadn F-Jcculivn. ..,f~, .,' ~ : 

2 Nn mmcrinli73çào ~M ~~ ohje;ivM n CPU' npni:a-~ lamhém nM mecani~M ck 
t"oncen:lç50 politicn-diplomlilica e de cooperação já exi~lenl6 ou a cri:ar enlre Cll: 1:.~t:Idn!: 

Memhrn~d:al'I'I.P " ' .... t.,··, _. , '1 f' ., I'· "''''.;', " I,' 

I Mign RO 
Conlercnci:a de Chelê:!; de r.~ladll e de (inverno 

I A Cnnlerêncin é JOMlilllida pelo~ Chel~ deF.~lado e. de -Gnvemet 'de IncIM M 
F.<1adn~ Memhm~ e é o órgãn Ináximo da CPI.P , ; 

", l" '1 .' ~ • t .~ .1,", ~ "'.;:1 ,,""':': .':,,:,:,~ 

Si'" enmpelencia.~ J:a cnnlerênCin: . - ' ..••. :1:'l .• t,;",·/·, 
i 

2. 

, a) Oelitiir ~ onenu.t a ""litica géfal e a.~·c$ir.lté8ia.~ da CPI.P;"':: { •. \: 
I i 

hl Ado.:u i~"tnlmbll~ juridie~ n=..nri"" rara a implementaÇan ctn!: Jlre!l:enl~ 
F~tutM pndendo: no entant~: delegai- é!Itei; (Indc~ ~o C,imelhn de Mini!õll'n'\: -', 

CI Crinr in!:liluiçc;J ncca..nria!: an hnm Iilncinn:.men.n da CPI.P; 
I ' 

d) Eleger de en~ os seus Membj.~s~ u~ presidente de Ibrma rdtativ3' e: por um 
mandato de dois anos: 1 : /. < 

e) Eleger o ~o E:cl:rlllivo e ~ Secretário E:cecutivo Adjunto da CPLP. 

3. ,A Conferência reupe-se. ordinariamente: de doi's em dois anos e. extraordinariamente. 
quando solieitada por dois te~ dos Estados MC!"~., :,; <.1 •• ,' ,~. • 

·4. As decis6es da dnferêneia são.tomadas,po~ e."n~~ e sã.~;,~inc"iati~para todos 
os Estados Membros. I ' 

r' . cônsel~~!O~nisiros ',' .n·· '. 

I o Conselho de ti.1inislros c constituído 'pelos Minislros do~ Negoeios Estranbociros e 
das Relações Exteriores de I&los os Estados MemhrO!:. : 

<'2 •. Id C Ih d .. I. I';' 
.... 0 eompetene.as o Un5C o e Ministros: 
" . '. I· "' .... ' 

a) Coordenar as aiividach."s da CI'LP; 
I 

b, Supervisiunar + funcionament~ e'c!csénvolvimenin da CI'LI;; , 

e) Delinir. adotarle implementar as PClliti~as e os programas ~c açii~dól l"1'L1'; 

i 
d) Ap"mu o orçamento da CI'U'; 

e) Fnrmulnr rccninendaçire~ ;i l"olllcrcllc'iól em áS~\lII"ll: de P\lliliC~ ger .. 1. Irem como 
do funcionamenlo e dc~ .. nv11Ivimento elieiente e hannoninsn da CI'I.I':, . . 

I : 
O Recomendar niConlerência us candidatos para os cargos de S~"Ctc:tári,"':xecutivn e 

Sccretárincxecutivn Adjunto: . . I 
g) Convocar corÍleri:neia.~ e outras reuniões com vista á promoÇão dos ubjetivns e 

progr:amas da CI'LI'; i : 

\ 
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h I Reali7JJf outra.~ taret35 que lhe turem incumbida.~ pcla Cunl'--rCncia. 

1 O Con~lho de Mini5t1l\~ elege dentre os seus membros. um I'residente de tarma 
rotati\·a e por um mandato de úm ano. . 

- . ,I, . 
4. O ConSelho de Mini5tra5 reURC-5C. ordinariamente. uma vez por ano e. 
extmordinariamente. quando ~lieitado por dni5 terços dos Estado5 Memhros. 

5. () Cnn5Clhn .dc Ministras responde pemnte a Cnntcrencia. a quem devera apresentar 
os respectivO!; relatorias. 

6. A5 decisões du Cunselho de Ministros 530 to~das Por consenso .. 

Anigo 10· 
COmitê de Concenação Permanente 

t""'\· . O Comitê de Coricenaçio Permanente e ccmslituido por um representante de cada um -
dos Estados Membros da CPLP. 

2. Compete ao Comitê de Conc:cnaçIo Permanente acompanhar o cumprimento pelo 
Secretariado Executivo elas decis6es erecomcnclaç&s emanadas ela Conferência e do Conselho 
de MinistrOS. 

3. O Comitê de Concertaçio Permanente reUne-se ordinariamente uma vez por mês e ' 
extraordinariamente sempre que necessãrio. 

4. Ó Comitê de C00cert2ção Pennanente e coordenado pelo representante do Pais que 
detem a Presidência do Conselho de Ministros. 

, , 
s. As decisões do Cumiti: de CURCcrtação Permanente são tumadas por con.~nso. 

6. O Comitê· de Coneenação Permanente pndcr:i tomar deciroe5 ~llhre n~ a55untos 
menctonados nas alíneas a I. h I. c I e d I do Anib'O '10 ~ad relcrendum" du Cun.~lho de Ministros. 

"nib'llIIO 
Secretariado Executivo 

I. O &.'crctariado Executiva é o principal prgiio executivo da crl.p e tem as seguintcs. 
çompetêRCias: 

ai Implementar as decisões da Conlcrênc:ia. do Cun.~lho de Ministrm e do Comitê de 
Concenação Permanente: . 

bH'lanilic:ar e as5CGumr a execução dos programas da CI'L!'; 

cl I'anicipar na orll:lnir.lção das reuniüc.~ dos "arios orgãO!; da CI'L1': 

dI Responder pelas linanças e pela administmção gemi da CPLr. 

2. O Secretariado E:'\ecutivo é diriGido pelo Secretário Executivo. 

Anigo 12-
Secretario E:'\ecutivo 

" ..•. 

I. () Secrct:irio Executivo é uma lIlul personalidade de um· dos Paises-Memhros da 
CPLr. eleito rIltati\lImente e por UI'" mand:ito de dois IInos. podendo ser renovlldo uma vez. 

ai Empreender. sob orientação da Conterência I!,u do Conselho de MiniSlra5 ou por 
sua pmpria iniciativa. medidas .dcstinadas a promover os objetivos da CPLI' e a reforçar o seu 
runcionamento: 

hl Nomear C'I pessoal a integrar o Secretarilldo Executivo após consulta ao Comitê ele 
Conc:cnaç4o Permanente: ... 

e) Realizar COIiSUlw e aniculár-se com os Governos cIcl'I F~ Membros e ouaas·· 
inIIituiç6es da (;p\ .P; .. . . , . .. . . 

/ 
I 
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! 
d) Ser guardiIo do patri"4"" da CPI.p; 

c) Represcntar a CPI.P IICISlfnra pcnincmes; 

f) F.xcn:cr quaisquer OUlra~ funçê\cs quc lhe forem incumbidas pela ('.(Inferi'ncia. pelo 
eo..lho de Ministros nu (!CloCnmi~e dc Cnnccnaç4n PcrmallCfltc. ' 

I Artigo 13° I 

Secretárin F.xccUlivn AdjUiltn 
( 

I. O Secm:irin F.xecutivn ~djuntn é eleitn rntativamcntc c pnr um mandato de dois 
-. (IOdcndn !\Cr rcnnvadn uma VC7. 

2. O Scctct:irin F.xccutivn ldjuntn!lera dc naciCIIlalidade diferentc da do ISccrctáriet 
F.xccutivn. : 

,3. CnrnflClc an ~ccrct:irin fF"ccutivn Adju~tn cdadjuvar n Secret:irio E"ec:utivo no 
ClIcreicin da.~ ~uas funçcic!; c ~umtitJi.lo cm ca<;m; deau.~nçia nu imp:dimcnto : I " 

I Anigo 14° 

I Quorum I : 

, O quorum !'Im :I re:di7.llÇão de todas as reuniiics da CPI.P ~ de ~1I1" instituições é de 
(!Cln mcnM Cinen E~tadn~ Membros' 

, I 

I Anien I~o 
, ncci~ : 
I " , 

Alo dcci~ de>!: cirgão~ da CPI.P c da., ~ua.' in~tituiçiie!l ~o tntnada., por Cnmenso de 
t~ tK E'tadn~ Memhr(l5 i 

: 
i Anign 16° 

Regimentn Intcmn 
, , 

05 c\rgàn~ e instituiçõcs (Ja CPI.P definirão n!\C1I próprio regimcnto interna. 
i 
i 

Anigol7° 
Pmvcniencia dos Fundos 

1 (): fundn5 da CPI.P ~'1n rmvcnientcs dalo cnntribuiçcic!; dC15 F.~~ Membros 
mcdi3ntc quaías a semn fixada., rln Cnn!\Clhn de Mlni51m5. . I. 

2. É cna~ um Fundn F.~JlCCial. dedicado cxel~ivamentc ao npoin financclro das açilcs 
cnncn:t35 levadas a cahn nn quadrn da CPLP c cnn.,tituidn por contribuiçc'lcs vnluntirias. 
JNblica, nu "rivadas. ' , 

I 

Artigo ISO 
Orçamento 

I. O orçamcnto de funcionamento da CPLP estendc-se de 10 dc julho dccada ano a 30 
de junho do ano seguinte. : 

2. A proposta orçamental é preparada pelo Secretariado Executivo ,c. depois dc 
aprova. pelo Comite de Conccluçlo Pcnnancntc. submetida à aprcciaçlo c decido de cada 
Estado Membro até o final de ~o dc cada ano. 

i 
I 
I 
I 

ArtiSO I~ 
Patrimônio 

I . 
O patrimônio da C~LP é constituído por todos os bens. móveis ou imóvcis. 

adquiridos. atribuidos ou doados/por quaisquer DCSS08S c instituiç6cs publicas ou privadas. . 

I : 
i Artigo lO-
I Emenda 
r 

I. O Estadn ou Esta~~ Membros int~dos cm evenluais allcraç~s aos JWcscntCS 
Estalutos enviarão por escrito .. ti Sccrctariado Excc.i~'''' urna notificação. contendo as pnIpoSUIS 
dccmcnda. I 

I 
I , 
I 
I 
I 
! 
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2. O Secretariado E:cccutivo comunicará, sem ~emora, áo Comitê de ConcenaçAo 
Permanente as propostas de emenda referidas no n· I do presente Anigo, que flS' submeter.i â 
aprovação do Conselho de Ministros. 

_ "Aitigo 21· 
Entrada em Vigor 

I, Os presentes Estatutos entrarão em vib'o~, provillOriamente. na data da sua assinatura 
e. definitivamente, após a tontlusão das lormalidades tonstitucionais por todos os Estados 
Membros. 

2. , Os presentes Es!:ltut~ serão adotados por todos os &t8dos Membros em 
conformIdade com as SU:IS formalidades constitucionais. 

ArtigoW 
Depositârio • I 

Os textos originais d:i Dec:laraçlo Constitutiva da CP\.P e dos presentes Estatutos 
serio depositados na Sede da CPlP. junto do seu S~ado Executivo, que enviará cópias 
autenticadas dos mesmos a todoS os Estados Membros. 

Feitos em Lisboa. a 17 de Julho de 1996. 

Pela Repilblica de Angola 

Pela República de Cabo Verde 

Pela República de Moçambique 

Pela República Federativa do BlUil 

~ República da Guiné-Bissau 

Pela República PonugUCSB . . 
Pela República Democrática de São Tomé e Principe. 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

De conformidade com o dispoSto no artigo 49, inciso I, 'da Constituição Federal. 

submeto à elewda consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposi~ de Moúvos do 

Seabor MiDisa'o, de Estado das Relações Exteriores: os teXtOs da Declaração Constitutiva e dos 

Estatutos da Comtmidade dos Países de Língua Ponuguesa. assinados em Lisboa. em 17. de julho de 

1996. 

Brasilia. 8 de abrü de 1997. 

Fernando Henrique Cardoso 

/ 

/ 

,,~ 
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. - I·. _' . 
EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N"115IMRE. DE 02 DE ABRIL-1997. 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS REl,AÇOES ESTERlORES. 

• f, ~ ~... I • l.~ ~ ~ ~. _. ~ ,I .. ,; 

I 
I ')1 '.1 

EXc:elentisSiJllO Sénhor .. Presidente da RepúllH ca. 
I 

~.... 4~: .. .., '..).' 
. Elevo à consideração de Vossa Excelência os documentos " ,." , 1- ,.', , 

consti tuti vos (Declaração, e, Estatutos) da Comunidade dos Países de 
• . 1 t . :. - : ~ -. " • '.. • • ,. I 

Ungua Portuguesa, afsinadOS ell Lisboa, ell 17 de jUlhO, de 1996. 

2. do---enl tos OS ~- I consti tuti vos dão vida, no p,lano jurídico 

internacional, à Cdmunidade dos Países de Língua Por;tuguesa. foro 

mul tllateral inteJado;. além dó Brasil-.' por Angola.' ca!)O ~veri1e. -. 

Guiné-Bissau, Koç+ique. POrtuqal e 540 TOIIIé e Prín,?ipe. e cujos 

objetivos prec1puok são a concertação político-di~lomática e o 
""']" ,-, ,., ,.. J : . ~ ~J ~. 

aprofund8meni:c do iintercâmbio cultUral..(e da codpeiação entre seus 
I 
I·. membros. ' 
r 
I 

. ! ~ ;., 

- 3-. ; Na DeclkaçãO constitutiva' estão,.expOstos jos,'<princípios J.' 
I 

que devem nortear a eomunidade. ,C01llO o respeíto à paz, l 
• . - - 1"·"_ • ., "' ~ :~l .t • ~ ,,- .~ 

democracia. ao Es~o de Oireito e aos Direitos Humanos. assill ca80 
I 

seus Objetivos e as diversas ações a que se propõe. ; OS Estatutos, 
f 

por suá vez. definem questões COJllO sede. financiamento. e quol:'Ulll. e ~ 
~ /' J. j ~ L i l ~. :.. 

as competências dos quatro 6rqãos :principa1s da 
'. I r. . " 

• comunidade: a COnferênéia de Chefes de 'Éstado. e jde Govemo; Ó' 

conselho de H1ni,btro~ • o COIIÚ ~ê de c~ncertação Permanente ~ e, - o -. .. ' I 

5ecretariado-Exeeu'ti VOe 
.- I 

, I 'L , . '''\ '. 
I 

4. Com v~stas ao encacinhamenl:o cios· referidos ciOCl1lllen~Os ao' 

Poder Leqisla~i~o. sublllel:o à Vossa Excelência pro~eto de M~a9e111 -",-' . 
! r: .. , ~ , .. :.... .....;.;.:~ '~ •• 

ao conqresso Nacional. 
I. , ' 

I 
I 

'1-

i 
v: ' 
t . 
, 

.Ministro 

, 
I 

I 
1 

I 

! 
! 
I 

ReSpeil:osamente, 

... ,l. _. 1 

'fZ ' . ,-, I 'o, '. ,".:' .. ' ~ 

-WI~···_Tc_' 
de Estado das Relações Exteriores 

'e Relações Exteriore~ e Defesa Nacional) 

,'O 

, , 

. ... 

; t 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 5; DE 1998 
, (N° 258/96,' na Câmara dos Deputados) 

? .' ~ 
t 

Aprova o texto do Tratado de Extradi­
ção celebrado entre o Governo da Re­
pública Federa ti va do Brasil e o Go­
verno da República da Coréia, em Bra­
sília, em 1° de setembro de 1995. 

O,CONGRESSO NACIONAL decreta: 

.' 
Art. 1°. Fica aprovado o texto do .Tratado de 

Extradição celebrado entre o Governo da República Federa ti va . ~" 

do Brasil' e 'O. Governo 'da República da Coréia, em Brasília, em 
,.·AI ~, . "11 .... " I_· ... ~'. i 

1 ° de setembro de ~995~., ressalvada a alínea b do it~ 6 de seu 

art. 2°. , .... 

Parágrafo unico. Ficam sujéitos 'à aprovação do 

quaisquer 'atos Nacional que possam resultar em' Congresso ., 
revisão do referido' Tratado, assim -como quaisquer ajustes 

complemen tares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constitui~ão Federal, acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio·na~io~al. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

fIA~ADO DI IXrRADIcAo ENTRE DA REP08LICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E A REPOBLICA DA CORtIA 

A República Federativa do Brasil 

e 

A República da coréia, 

" -. 

I 

• 
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Desejosa. 'dei tornar mais ef,tiva a 
respectivos pal~e~ ;f~âl prevenção e,' repressio 

'e'tabelecimento de ,u:' itrataao de ex~:radiçio, 

Acordam o sé,uintel 
I 

-) ARTIGo 1 

coo~raçio . entre ..... 
do i. cri_ aecllante O 

I 
- J 

'f 

I.· 
Obrigação de Extraditar 

, ""',' : Cada : .... 1 c .. tr.'~'~ concorda ..... 'aditar ~ra .'!-o"'" 
de acordo com o presente Tratado e observadas as formalidades'legals ~.' 

I f~; -, t , , ,: 

viclor em seus paI;ses, quaisquer pessoas procuradas para' .. r~ 

p~ocessadas, julgada~ ou para. cumprimento de;., pe~~':. ~efrit6rlo *' 
Parte Requerente por I'crime passível de extradição.: _~. 

~.~ .l·· 
I 
r 

ARTIGO .2 

CriDles ·Extraditáveis ~. 

I ~ 

L:j;' 'n ~l,,"'~ pa~~'~s 'fi,l~ do pre8e~t~' Tr~tado, ,~' '~xt~adiçi~':~r' conéedlda 

,ov.- " ':'pOÍ"~conduta que,' constltua , crime ae acordo·çqaa a. leCJ1s1açõe. ,de .... .-
I ' 

t. 

as Partes Contratantes que seja' punível COlII privação de liberdacle por 
L. ~,' I . . - .. J'" • • ~.! ~ • 'l. 

UDl perlcxlo de pelo inos UIII ano ou por uma pena ~is grave. 

I 
z.: QUando \11111 pedido de extradição refe.r1r-.e a \111& ,.. .. 

, • ,. " _ .... _ . - I, . _. • . .., 
; sent.enêlada 'à privação 'de~ Ube~dade imposta 'por WII ;tri~nal: da Perte 

_~ . ;'.R89~~r.ent~:PO~r: qua1lquer"crilDe, ~assí,ve! de ;e"t,r~eliçi~~ ... ~a!t.a.~evec~i~r , 
concedida sOIDente' Ino caao de aihela rest'arem- .,el~ .a no'. ", .9 'cnove' ...... ' . 

. , . da .• entença por, c_dI' _ ! , . ~ >' ',:..., '. , • I , 

i 
I 

3. " Para oa t. fins elo 
I 

presentéArtlg ..• ,· ao Mr, ve!C'if1c~, .. ~ .. " 

conduta representai UDI «:r1_ contra a legi.s.açio ,ela Parte Requ.rida. 
~ .... :. ( . f'''''; , 

~) não i~ará qualquer dif:r~nça se as legislações das 
Contratantes enquadram' a conduta: caracte~izad~' 'como 

I 

" . 

na mesma categoria criminal ou s~ denominam o crime com a 
I mesma terminologia; 

I 
, .' 

'b) ,a.tbtalidade,. da co .. dut.a citada:" contra.,~ a ,pessoa cuja 

• - extJádição.,estiver sendo solici~ada deverá ser levada em 

con,kideraç30 e não fará qualqu~r diferença se, de acordo 

com! as legislações das Partes ÇClntratantes,os elementos 

CO~'stitutivos do crime diferirem ientre S1. 

1 
I 

4. . Um crime de natureza fiscal, incl~sive um crime contra uma 
'legislação rela~iva a impostos, taxas alfandengárias, controle cambial 

I .'. . • ou que atente contra qualquer outra questao fi$Cal, sera considerad~ 

crime passiJel Ide extradição. Uma vez que ~ co~duta que deu origem ao' 
. \ . 
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pedido ,~.~ extradição represente um crime na hirte R!!querida, a 
extradiçÃo nÃo poderá ser negada em razão de a legislação da Parte 
Requerida nã.o prever· o. mesmo tipo de impostl) , .~u.: contr'ibuição ou não 
con~er' uma reg~lament~ção fiscal, aduaneira ou c~mbial do mesmo tipo 
previsto na legislação da Pa~te Requerente. 

5. Para crime cometido fora do território da 'Parte Requerente, a 
'extradição será concedida se a legislação da Parte Requerid~ previr 

pena para um crime cometido fora', de seu território em circunstãncias 
, K lo ' .' 

. semelhan~es. Quando .. a .Jegislaçã~ da Parte Requerida não previr crimes 
, ' .. ,." •. ,.' ~ 1 ' , 

desta natureza, a PartE' Requerida poderá, a seu critério, conceder a 
extradição. 

6. A extradição ppr um crime Poderá ser concedida de acordo com 
o presente Tratado, desde que: 

.. 
..... ..,­-, 

. . 

".: . .t' j .. ~ 

.al o crime fosse considerado como tal na Parte Requerente na 
ocasião em 'que ocorreu a conduta que o constituiu, e 

~, .., ~ t • . .. i 

b' a conduta em questãó, caso ocorresse no território da 
'"' . Parte' Requerida na ocasião do: ped~'~o ,de extradição, 

c~n;ti~~ís~e'" crime contr~ a 'legislação em vigor no 
território da Parte Requerida • 

.. \ I' . l;, 

.';e o pedido de ,extradi.ção envolver diver'sos' crimes, cada um . , . 
d~8:qua1s 'pun~vel de acordo com a legislações de ambas as partes, mas 
a,lgUft8;,dos. qua~~ não se ,enquadrem nos outros requisitos previstos no 

parlgrafosl·e.2,a part;e Requerida poderá ser extraditada em funçÃo de 

pelo menos um crime passivel de extradição. 

ARTIGO 3 

':1"."'" .. -. ,"- .'-,:, : 
Recusa Obrigatória de Extradição 

1 ~ >. ,., •• , A' extradição não será . concedida em quaisquer' das seguintes 
c11-i:unàtan~ia~ i 

;.. t ~ t 

',' a, quando a parte. Requerida tiver competência, no âmbito de 
sua legislaçÃO, para processar criminalmente a pessoa cuja 
entrega está sendo pleiteada pelo crime ou delito que deu 
origem ao pedido de extradição dessa pessoa e a Parte 
Requerida pretender exercer a sua jurisdição; 

',',' .. :. b, quando, com base no mesmo fato, l a pessoa procurada estiver 
" , , sendo julgada ou já tenhâ sido julgada ':l!l. Parte Requerida, 

cl quando a pessoa procurada gozar de, anistia ou perdão na 
Parte Requerida; 

.' 
d, quando o processo jUdicial ou a execução,da pena pelo 

.crime cometidQ' forem alcançados ·por ,presÇ.rição, de acordo 
com a legislação da Parte Requerida; 

I 

Janeiro de 1998 
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e I' quando a plssoa- p~o~urada possa ser, ou .tenha sido jUlgada" 

econdenâd~ por um tribunal extraordinár:io ·ou ad hoc. Para 
os fins" l-da presente alínea, uma corte marci~l 
constituci6nalmente estabelecida e constituída não será 

I 
considera~a como um tribunal extr~ordin'rio ou ad hoc; 

! 
fI quando uml crime ,que deu origem a ,um p~dido de extradição 

, " CJ I 

'1- • 

tiver car~ter puramente ,militar; 

quando 01 crime consit~ir um crime: polItico OU fato 
correlato!. A referência a crime político não incluirá OI 

SegUinte, delitos: 

II o atentado contra a vida d~ um 'Chefe de Estado ou 
I . Ch~'r de Governo ou •• mbro de 5u'-', ... IUo, 

111 cr1me em relação ao qual as fartes Contratantes 
tenJam a obrigação de estabelecer competência ou , I 1 _ 
extraditar em funçao de um acordo internacional 

I 
multilateral do qual ambas sejam Partes",' e 

I . I- I' ... : 

I. 
- ", 7' ' .1.1 , iÍII cri:lne envolvendo genocídio, tertorisnio, assassinato 

. ou IseqUestro, e 

I hl quado a! Parte Requerida" tiver razões . beftl. fundamenuAu 
para supor que o pedido de extradiçã6 foi apresentado com 
a finalidade de perseguir ou punir a pessoa procurada 'em 

I " 

função lie sua raça, "religião, nacio'nalidadé ou' opinião 
I " 

política, ou que a posição da pessoa .possa ser prejudicadâ 
I, d -por qua1squer essas razoes. 

" I 
•• J' I 

, L 21'. ~ Para os tins do presente Tratado, serÃo considerados crim •• 

puramente militares/os d~litos que consistam em a~os ou fatos estranho. 
ao Direito Penal comum, e que sejam previstos em 'l.gi~ração, especial 

" '.~ ,', I .. , • 
aplicável ao. mUitares, cuja _ finalidade seja lllanter a ordelll e a 

. I -
41 .. 1,li .. ~~ntro )ia For .......... . 

3., A alegaçãb da 'pessoa procurada de gue o - pedido d&',.,~a 
,- - -,,' I" : 

extradição tem pr~pósito ou !!loUvação P9HUca, não impedirá a, entrega 
da - pesso., se' o J crime' que deuorig~m ao : pedido de extradição 

'representar; fund~entalmente, uma infração dei Direito Penal comum. - ,I , 
Neste caso, a entrega da pessoa a Ser -extrad~tada depend"érá. de um 

I 
cOlllpromisso assumi~o pela Parte Requerente dei que o propósito ou 
1II0tivação polItica! nãocontribuiri no sentido: d::- tornar a -pena mais 

I I 

! 
i ARTIGO 4 

Rec~sa de EXtradição a Critério das ,Partes 

/

' I 
I, 

I 

~'. ~_ .... J~"~,,,;,,,,, .. _ 
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'~ .. ' 

,Aextradiçlo pocSeri ser recusada, de "o acordo com o pre~,!nte 
'fratado, em qllaiaqller das seguintes circunstãncias: " • , 

,. 
.'. 

'r~~' • . , .. " .:" }. ~ ~ 

;',oi" '.'-' J I. 'I~ ~ ~.: ,·i ,;;." ... 

; . '. : 

a, quando o crime pelo qual a pessóa procurada estiver Sendo 
acusada, ou tenha sido condenada, ou,qualquer outr~·crime. 
pelo qual .ela possa ser detida. ou jUlgada de acordo com o· 
presente 'fratado, for, passivelde peha de ~rte de acor40 
com a' legislaçio da Parte Requerente, , a menos . que essa 
Parte 'assuma o compromi.sso de que a pena de morte não. será 
impoata ou, se imposta,. não seri executada; , 

. • '-1 

... 
b'.no caso. de a pessoa procurada ter .sido finalmente 

'abso1vidÀ ou condenada em um terceiro Estado pelo mesmo 
crime q~e fundamenta o pedido de extradição e, no caso de 

';. J.-' ./i. 

condenaçio, a sentença imposta'" ter' Sido plenamente 
executada ou nio ser mais exeql1!vel; ~é . 

, 1." t. 

""c, 'q~ando,' em' casos. éxéepciona'is, á' Parte 'Requerida, embora 

, i 

• Í<" ,0 • • • 

levando' em . consideração a gravidade"do 'crime. e os 
... inter~ss~s da Parte Requerent'e ,julgar, em fllnçlo tl'ãs 

condições pessoais da pessoa procur~da, que a extradição. 
aeria incompatlvel. ·com considerações' humanitárias.t • ! '1" I I ; ',,~ 

r • 
..:- ...... 

ARTIGO 5 .• ".~ ',' . ." 

Extradição de Nacionais 

: lo AParte Requerida nãot~rá qualquer obri~ação deconcede~ a 
extradiçio de lima pesáo~.que seja nacional da parté'Reque~ida~ ficando 
a ,xtradi~io : d~ seus nacionais sujpita ã legislação pertinente daquela 

~IParteo 
o' •• I .... ,. 

• .~ .... ., ....... r. 

; 2. .'.", Quando UIII& Parte Contratante recusar ~a· extt-adição com. base no, 
parlgrafo 1 do presente Artigo, ela deverá.submeter o caso às suas 
autoridad.s competentes, no sentido de. que poss~ ser tomadas as 
medidas legai. cablveis para instauração de proCesso penal contre a 

·pe •• oa por. todos ou. quaisquer dos crimes que deram origem ao pedido de 
o • - • i"" " ,,·t . ~ 

'extradição. Es.aParteCo~~ratante deverá informar a p~rte Requerente a 
• I • .,.,~~.,~, ,~~. ".~ w 

re.peito de; qualquer ação movida e do resultado de qualquer.processo 
/pena10 A nacionalidade deverá. ser dete~inada com b~se no momento ~~ 

.. " perpetração do, crimei .que ,fundamenta o pedido de extradição. 

~ '" "I 

10 UIIIapeàsoa 
deverá .er detida, 

\ 

~ ( 
\ ÂRTIGO 6 . 

Regra de Especialidade 
I 

dxtraditada de acordo com o--presente Tratadó/ não 
submetida a processo judiCial Ou ,jll1gadÂpcr' 

.; 

./, __ ,,_.-Jo 

/. .-\, 
( 
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.. 

, 
1 

' 0-

qualquer crime cometido antes da .extradição que não. aquele em função do 
qual a extradiçio fOi.coJcedida, tam~uco extraditada-para um terceiro I . . . 
I.tado por qualquer crime, a nÃo ser no caso de qualquer das seguintes ! ; I circunstincia.: 

-a) 

, 
I 

I 
quando essa ipessoa 
Requerente - após 

. :voiuntariamebte J 

I 

tiver deixado o 

a extradição e 

terr!itório da Parte 
a ele retornado 

b) quando essa !pessoa nio tiver deixado·o te~ritório da Parte 
Requerente dentro .de.um ,praz.o de 45 (q~arenta e cinco) 
I' , 

dias:a contar da data em que ficou livre para fazê-lo, ou 

c) quando a' paite Requerida consent-ir .• ~ve~k- ser apresentaoc" 
. I ' . 

um pedido ele consentimento, .acompanhado,: dos documl!!J\'bl!le~ 
m~ncionadosl-no Artigo 9 e de um re9i~tro de qU~lquer 
declaraçiofeita pela pessoa extraditada em relaçao ao 
crime em qubstio. O consentimento pOderáiser dado quando o 

. crime pelo I~ual ele estiver sendo -s9licit~:ado é passível de 
extracUçio Ide acordo com ~o pre~ente Tratado. 

~,~ . '. I i 
2." se a acusac:io COlll base. ·na qual a pessoa tenha sido 

I ~, I 

e.Uadltada for.ubseq8entemente alterada, essa ~essoa poderá ser 

'
cOce •• ada ou' •• ntenciaJsa, desde· que ~ 'cr~, em sua ;'nov8 'descrição: 

3. 

I : 
I i i 

a) baseie-se Isubstancialmente , nos mesmos ; fatos contidos no 
p~dido de lextradição e n.~docWl1entaçi{\ de apoio, e ' 

I 
b) seja pun1Yel pela mesma pena mixima ~Plicável ao crime 

pelo' quall' essa pesso~ foi. exttadi tada.i, ou por uma· pena 
mlxima 'ma s branda. 

I 
O p-:rágrafo I- 1 do presente Attigo nio se áplic:ará a crime~ 
após a .xtra~içio. 

I ARTIGO 7 
O Pedido e a Documentação Formal1:uldora 

'1'od lid d d' - d - i d . . ~ os í- os e· extra l.çao everaolser apresenta 08 por 
instruidos 100llU .'! ... 

I 
a) informaçaes relativas. i identidade ~, se disponíve1s u ã 

nacionalidade e provável localização da pessoa procuradA, 

b) um r.salo dos fAtO$ relativos ao c~so, inclusive data e 
local t'" crime, e i 

I c) textos das 
des1gnatçio 

I 

I 
I 

leis que descrevem o~ elementos essenciais e A 
do crime, A pena prevista -para o crime, e 
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textos relativos à prescrição quer da pretensão punitiva, 
quer da pretensão execut6ria da pena. 

Janeiro de 1998 

Qn'pedi60 de extradição da pessoa acusada de um cr~ deverá 

a' u.a cópia da ordem de prisão ou documento equivalente 
a.~t1do pelas autoridades judiciais cOlllpetentes, e 

b"daclaraçio baseada 
suspeitar que a pessoa procurada 
ori9inou o pedido de extradição. 

ra.oivei~~par~ I. 

cometeu o crime que 

3. QD pedido de extradição da pessoa condenadÀ dever ser 

lnat~ldo COIU 

•. ,' a) '\lIDa ~pia da sentença imposta por um ~ibu,n.a.l, e 'I 
• I 

.", Ib" caso a ~ sentença nio tenha sido plenamente' cumprida, o 
• - inteiro teor da sentença ou do re.tante da pena a ser 

ca.prida. 

1I".f": ,'" 

ARTIGO l. 

'tradução dos Documentos .. 
'.Os. dOCUlllentos 

• .uadiclo . d ... rlo . ser 
a.~tlcada dos .. amos para 
aceit'val por •• sa Par~e. 

. " 

apresentados para instruir ,o ,pedido de 
acompanhados de ama' 'tradução' devidaJDente 

o idioma da Parte Requerida ou ,outro idioma 

ARTIGO 9 

Canal de COIIIunicação e Autenticaçio de Documentos 

o pedido de extradição e os documentos que o instraGa, ou o 
prislo pro.is6ria, bem co.o todas as outras peças de 

"~VC1'tO !'!pr t'·a·lr:r,,;,:~ i,c'los por via dlp101M tJ !~I'I. 

2. Mio s.rã exi9id,- ql1?~quer. 

adicional dos documentos a!,,''''l:flntados 
instruir o pedido de extradição. 

autenticKçio oU cer~ficação 

por via diplomÁtica visando a 

!'!!!§.O~ 
Inforaaçües Suplementares 

I • Se a Parte Requerida considerar que as informações fornecidas - ___ 
visando a apoiar um pedido de eXfradiçio sio insuficientes, de ac~rdo 
COlll o ptesente 'tratado, para permitir.que se conceda a extradição, es .. 
Parte ~der' solicitar informações adicionais dentro de úm prazo por 
ela especificado. 



'. 
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, 
2~" , , Se a' pessoa cuja extradição e~tiver- s~ndo 'sol,icitada 

encontrar-se ~sob c{lstó~!lé' e It!\ ir.formações adicionata fornecil1tts nio 
" I , : ~ .......... forem sufic'ientes eu' c:orjfOT.mltiad~ com.) pcp.!':ente Tratado ou nio J:~~' 

recebidas dentro do prazd e$peciCicedo, a pessoa poderl ser liberada da 
-di 1 'b - I - , ~. - P R i t t custo a. Essa 1 era ç a1 ml'~ 1!11j.'I'!'Al(1l que a lIr.te. eq~eren e apresen e 

um novo pedido de extradição dessa pessoa. • . 

,j I 

3. Quando a pessoa for liberada da cust~~a de acordO co. o 

pará~rafO 2~ . a Parte Rhuerida deverá notUicar ..• Parte Requerente de 

t.l liber.çio dentro da ~ior brevidade posslvel •• 

AMIGO 11 

" j' I Priaio Provisõria , 

1. .• No caso de urgênci., um. 'Parte Conts-.t.ntle .poderl .• ol.iclt.ar. a 

prisão provisõria da pJssoa reivindicada na .pendência da,apn.aentaçio 
I do, 'peidido de extradiçãJ pela via diplomática •• A. solicitaçlonesse . I ' 
I sentido poderá ser tr.'\I,smiticla pelo. correio ou telégrafo" ou por 
I qualq~e;' outro' meio ~jIJE': I f t)PI':-(' 11 um reqistro' por ·escri~·. 

'1 i . ,'. . I I 

. 2. ! ' O pedido de'letã cOlitta", .. a .. descrição da pesso. procul:.CI. a". UIIIA '. I ,., . 
~~clalr~ção de que u pedido de extr~dição deverá ser.: .enc ... inh~do p'ela 
via diplomátic., uma deblaração da existência dos ,d,oc~entos relev.ntes 

\ ~e~CiOrt'2ld~S nos _pará9r~fOS 1 e '2_410 'Artigo 9 autorizla~do ~. detenção da 
pesso •. em questao, umal ·declar.çao da' 'pena que podera ser aplieada-QY 

que foi .plicada pelo I criae cometido e, .• 4t. SQli~itadO, pela ','Parte 
Requerida, uma declaração conciaa da conduta aleqada ~cOJllO crime; .' . ' .• 

I . 

3. Mediante o ~ecebimento, de t'a!' pedido, a ,par.te Reque~lda 
deverá. tomar ••. medidas necessárias para~assequraraidetencão da ~ssoa 
reivindicada· e a parte/Requerente deverá ser.imediatamente informada do 
resultado de seu- pedidO. . , ,_ ' , 

. . I , 
.. 

... ~ ... I " 110 t ,. . I· . I 

... " , ~Ape.aoa detida deverá ser colocada em lil:·erdade se la Parte 

Requerente não ap'I',,·:l, • ., ~ r""'~" -'ir- Fy.;"'Mli,.:ão;, acompanh,-,do dor; 

dOCUlNAtoa •• ,.CificacJa no Artigo 9, dentrG. de! \UI pr.zo de' 60· 

,aeaaenta, dlaaa ~ontar da data d. detenção!, desde 9u.'· eate ' 
I ' 

procediMnto nlo ia~a o eatabelecillanto daa aedid •• cablveu Visando ' 
I , extrad1cio da pe~aoa nivindic.da no caso i de o pedidO aer 

'. I 
.ubaeqlenu..nte recebido. 

/1. 'fio 1090 .. e,a, toIIada uu declslo- _ r~laçlo . ao pedido 4e 

/; I extradiçlo, a .arte!lteqaerida dever' COIIUfticar •••• declsão i •• rte 
I , _~ I I It:.. aequennte pela Y1& cU.pl_tic:a. Dever o .er apre.entadas .. · raavae I I 

I 
I 

., 

", 
" 
" 
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pUll q\IIalquQr, recua.' coapleta ou parcial de wa p'dldo de extrad1c1o., 
UM ves' conceciida e ezttradic;io, a Parte RequeriCSa dever' i_d,.atUliinte 
cClBUnicar I Parte Requerente que a pessoa a aer:extraditada •• ti .endO ' 
~antlda a DU. di.po.ielo • 

; • ., .: ~ .iA .' ,r 

2 G No caao de .ar concedida a extradlçlo de uaa pessoa por ,u. 
cl'1M por ela coutldo, G •• a pessoa .eri leva~ pela. autõrl4ades' 
CClI!iip&tentGl8 da ,arte' Requerida a Ull porto ou aeroporto 10caUaado no 

tQrritSrio de •• a Parte que seja mu~uamente aceitlvel por aaba. a. 

" 

3. 'A 'arte' 'Requerente poder' enviar i Parte Requerlda, _dlante 
oconacntllunto da iiltl .. , ,'UII ou .. ia 'agentes devldaaente autor,iaados,.. 
pe1:11 ajudar na identlUcac;lo da pessoa ' reivindica~a ou para~levi~1A, 

pel'li\jo, tarritSrl0 da _ Parte Requerente. Durante a sua permanência no 

'ttllll"ldtSrio da Parte, Jtequedda, esaes agentes não deverão, desemp:enhar 
qua1lllquer ato a d. autoridade e,f~c~do'~sujeitos i legislação e. vitor 
lA.oca ,Parta. . , . , . 

4. A Parte Requerente deverá retirar a pessoa do território da 

'uto -'Rclquêrida dentro de wía 'prazo razoável especificado pela Parte 
Roq\uidda'-.,', ,.e a pe.ão. nlo, for'retirada dentro' der tal praao" a 'arte, 
litcqued,da- Pocser4colocar' e8sa' 'pessoa .. em ,liberdade e, recu.ar. -.ua ' 
a=trAd~çlo PfI-lo .ao crillle. 

'ARTlGOU . 

AdilUllento .da Entrega' do Extraditado 

1'.; " .", Quando· Ia . p.llloa r8'l~i.ndicada para extrÀd1eió 'e.tiver sendo' 
ptbê(uil~.dÂ· 'CU cwapdn!SC 'lIeftlt.n~a 'na' Pute'Requeddà,"á ".tradi~io·'d .... · 
pélJl!ll"O~ do' acolL'do COSI o presente' 'l'rátÁao a.d '.diaa. u,"qu.·'á· "' •• 0&­

P08U& .er colocada SD liberdÁ4e pelo érime .. fúnCão do'qual' ela'eàtl~ 
.endo.procos.ada ou,c~prin4o pon&, o quepoderi acontecer por qualquer~ 
4a~ 8S9\1intG18 raaae .... tinçlo ~o processo, ab.olv1clo,·.expira~10 ,do, 
praao da ,'.ontença ou 'do .praao • atlio. qual a •• nt:ença' pc; •• a tu ÍlidÓ 
CUlllpdda, perdlo da pana'.ou ~fthUa. ' .,',. .~. "'" , 

, ""'''., 'I I ," " ,; '~ ",; . " 
2. ,'. ,c Quando, na opinião deautoriaade llédic:a ,competente, a .... oa 
reivi~icada para extradição não puder. ser transportada da 
Requeri~a para e Parte Requerente... correr sério ri.co d. vida .. 
funçlo da precária situaçio de,oaüdt!. a entrega dessa pe •• oa, de acordo 
com o presente Tratado, deverÁ ser adiada até que tal ri.co, na op1nilo 
da autoridade .Idica competente,. tenha sido suficientemente .uperado. 

" AR'l'IGOH 

Reentrega da Pe •• oa Extraditada 



/ 
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u .. pe •• oa que,I.PólI ter e1d6 entre9ue. pori qualquer 4a~-
, I ' " 

'art~. "Contratante. ,par:a 'c& ~utra, 4e acordo COll o Pre~ente'h'ata40, 
con.i,a •• capar 4a ,par,te+aecluetente e ,refugiar-ae .. no I território da, 
Parte qu.. entrevou, oU

I 
pa •• ar e. trãnsito pela .... a, 4ever' .er -

detida ae4iante u.a .~le. solicitação 4iplomitica e novamente ' 
entregue, s.. outra. fO~11ela4e., para a Parte que teve o pe4i40 de 

ex~~adrçi04e •• a ,.s.oa 'cdnce4i40 • 
• ~ ',' < - - I 

" . -', j ARTIGO lS .. 

.. f i 
Conaeqlencia de UIDA Recusa de Extradição, 

,. , ~ . ,. . 

, " 
"',.;;' 

, ,I :1 ni 4' 
<. "~o "o Ca.o a extra4ioio de WI& pessoa seja recusaela:, ° po er ser. 

apr*.énta40·qualquer' out~o pedido de extradição da ~es ... pes.oa com.' 
.. ' , I i 1 I b ... ·no· .. 8IIIO fato,que'determinou o pedido or g1fta. f 

"[ 
I 

" r '/' ARTIGO l~ 
Comunicação da Sentença Final 
I' _, 

/ . ./ ",".;. 

, '. ~. " 

I 
"I 

; "'A Parte para la 'qual uma extradição 
, ' I 

notiUcar a ,Pa,rte 'Jlequerente 4a sentença, final prola~da sobre 'o cá.o~ , 

... , : 

" , ':" .' I i 
foi concedida, 4ever' 

.e, tal :, •• ntença absolver 'a -pes.oa e~trà"ltada. .• ',' ' 1. 

., I 

l­
I 

,,-j' • 

ARTIGO 17 i 
.': 

f' Despes .. , ! 
I i. , . 

1." . _ ,~, ~~te. ~e.q!olrrida .edr •• ponaivel por. tod1a. as provi4lnc1as 
necesú~,1a .•. ~ .. p~l~. ~rto. relaUvo. a08 proce4ia,ento. ulterior •• , 
4ecorr~n~e~,. ~; .. ~,4,i~0 de, extra4içio . e deved'll=or outro la40", 
r~pr •• entar 'O intere~ • .r 4a Part~ Jteqllerente., I _..', , , , ,_, ' 

2.' .~. ~ar~, ~8qu~dela deverl arcar, e. seu ~erritório,", .~~ 
.~.pe~~, 'ec,~;:r~~~~~: :I~a detenção iSa pe .. oa Objeto de pecUeJo -.: 
extra41ç&'. ela ~~nut.nçlo .. custódia dessa pessoa .tã ,a .ua' .nt~ .. a a 

I ' 
u .. ,. •• oa 'e.i,nada pela Parte Requerente. 

3:-'" •. ;':-p'~~'t~-' 'ReqL~ente . deverá arcar com aSd~Spes .. ' 'ec~nent •• ,4 

~o traI)SP,o~~~ ~~ ~~~C?ls do território da Parte Requ+~d~.,; . '~)~",' 

1. 

e 

! 
ARTIGO 18 

Entrega de Objetos 

I 
Dentro dos limites 

I observados ,os direitos 
previstos na legislação 
de terceiras pe8soas~ 

" 

J 

, .... 
I 



I 
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devidamente respeitados, . todos Olt objetos encontrados no territóric) ela . 

Parte Requerida, adquiridos como resultado do crime ou requi.itado.. j 

como prova,' deverão, mediante solicitação da Parte .. Requerente, ' .• er. 
devolvidos, se a extradição for concedida. 

. - ~ 

2. Obselvado o disposto no parágrafo 1 do presente Artigo, o. 
objetos mencionados acima deverio, med,iante solicitação, ser entregue. 
i Parte Requerente mesmo que a extradição nio possa ser efetuada ... 
virtude de morte ou fuga da pessoa reivindicada. 

, . 
(!" . f • , \' ".. ~ .. 

3.,. ,Quando exigidO pela. legislação da-,' , arte . Requer~da. te . '" 
respeitado o direito de terceiros, quaisquer. ·objetos entrevue.,. ,na 
forma das disposições precedentes, deverão ser devolvido. I Parte 
Requerida, com isenção de despesas, caso essa Parte apre.ente 
so~~~~~ação.~ess~ sentido. 

ARTIGO 19 
Trânsito 

, , 
.. "" 1.1 l , • • f • • .. '. ~ 

... ' .. 

-- . 
•• "., '.' 1 .Dentro .• dos~· limite.s ". ·de "sua' legislação, .• o " trln.~.to pelo 
ter-r,i-tóri'o, de .uma d(ls Pàrtes co~t.ratan.tes ,de uma. pes.oa· .~n~~~9UeF po~. ~ ? 

terceiro Estado."deverá s~r permitido ,mediante. soUcitaçio ,f~lta ~I' ~ia 
diplomãtica pela outra Parte Cont~atante. A solicitaçlo deverá incluir 
a s .i.n,f~fm~eões. ,prevista.~ no Artign. U e indicar o. agentel ,ue 
acomp~nha~ão a pessoa que está seRdo. extraaitada. 

. • . .j .~ " I 

2. A solicitação de trânsito 'p'o'deri ser recusada.e exiltir. 

ra~~~~"de.ordem p~blica que se.opo~ham ao trânsito. 
• l' ~... ~ "! •. '~ " ' .. I.. ."~ ~ •• " ' __ .. ~t-~.~ . , 

3. >," ., :.~~: ~t;ri exigida qualquer', autorização' d.~'·trÂ~itó •• ":!for' :' 
i,' usado. transporte aé'reo sem p~evisão de 'ata'rrisisageril no territóri'ot'. r,: 

Esta~o de trânsito. 

.. ' 

" 

, ' 

:.t ARTIGO 20 
Concurso de Pedido. 

ri' c .,1 ',. ... ~! ~ . ... ---.-;;-...... .. ..;, ............... . 
• tO • J.;' 

1. ;Se forem recebidos pedidos de do18 ou aai. Bltadoa para a 
~xtradição da 'me~ pessoa, pelo meolllO cl!:'~ ou por "~. cU.ferente., . 
a Parte Requerida detel'llllnari para qual desses Estados" .. -pessoa' deved 
ser extraditada e notificará esses Estados de sua decisão. 

2. Ao se definir o Estado para o qual a pessoa deverá 8e.r 
extraditada, a Parte Requerida levará em consideraçio todas as 
clrcunstincias relevantes .e, particularmente, as seguintes:" 

aI se os pedidos mencionarem crimes diferentes, a gravidade 
relativa desses crimes; 

/ 

,g. 
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b) a data e local do crime: 
.' I 

, ,.:"' I· 
c) as respectivas datas dos pedidos: , , 'I 
d) a nacionalidade da pessoa reivindicadá; e 

I 
e) o local habitual de residência da pessoa. 

,.~p ~.. i' 
,( , 

.. ~ ,. 

, , 

1"· . ARTIGO 21 : \ 

.. Entr:ada em· Vigor. e Término f' 'i" , . , 

/,' '. " ." 'I' 
1. O presente TrJtado entrarÁ elll vigor 30 (trin~a) dias após a 

data na qual as Partes dontratantes reciprocamente se! noU ficarem, por 

escrito, do cumprimento Idas respectivas formalidades! exigidas para a 
entrada' em' vigor dest-e' Tratado." . . ... ....,~ .. 

• • ., ... I .. , l ~.. ,i' ~ ! .. 

, i , . 
2. O presente. Trrtado apl~car-se-á também' ai qualquer 'crime' 

;:::~:~cado no ,ArtigO /2 cometido antes . ~a 'entrada i em vigor deste 

! 

I , 
3 ., .. ,~~a,l~~~r 'das '1partes Contratantes 'poderá de?UnCiar o' presente 

ltado,' a qualquer momento, 'media'nte'not'ificaçãó pOr escrito i outra· 
rt~' !=ontratanté·:"cóm'·lntecedênCia'míniJlia: 'de 6 .(seis,) meseS •.. " .,." d" 

• t 4 • r. 1 l' \ ti.' ~ , I~ ~ , ... . , I 
, , , • I , ....:lo "I ~,'.: 

• , I ~ • - • I , '. . oJ 

Em fé do que~ os ~-.~~o aáái'r,ad08, dé~id:amente au'tOt~' , 
por seus respectivos Gorernos, assinarü'ó presente T;ratado •. 

. ~.; ~.~ .o~. ~~~~~;~~ .. ~a4i~~., no. : i~i_. pOrtúgua., 

coreano.. ingl.ês~. se~do ,todos os textos" .~gual\mente autên~icos, em 
. 8rastlia~ :em .. ~~. ,de I,s!"tembr,<?~e, 19.~'~:~' E., ê:áâb dê divergência de 

intupretação, prevalerd o texto em inglês. i . '.: ~,: ',', ):,',", '. 

~~IihP. 1 , 

" . 
I 

'ELA RE BLI FE~ aATIVA 
.DO, -BRASIL .. , .1 . . ... .. . I 

P~ ~POBLICA DA CORRIA 

I ' 
M,NSAGEMN°..1.342, DE 1995 

Senhores Membros cio Congresso Nacional. I 
I . .. i 

De conf0!'l'idade com o cIisposlo no anigo 49. inciso I. ida CoaisIitui;lo FederaL 
súbmelO ! ~levlda c:onsicrenkao ele Vossas ExceJencias. acompanhado de Exposiçlo de McMmII 
do SeDbor MUiisuo de Es&ado das Relaç6es E&taiora. o texto do T~ de EandiçIo ceIetndo . 

I I 

I \ 
r 

" ; 

, ., 
"\. 
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eDlI'e o Ciovemo da' RcJ,dbli~ ~~Ya do Brasil' e ó C'.ovemo' dá :Reptu,lica dá Conia. ,em ,'.'. 
BrasGia,em l·deSetem~,~!?,?S. . _, :.\:,,//'. 

I, : I I 29 de lIoveaho de 1995. 

ao .'· .... ~I'~ i~' ,I Fernando Henrique Cardoso 

Exposiçio de Mou"os nO
< 6461MRÉ de 23' de 'novembro de 

'1995 do Sr. MirustrOde Estado das Relações Exteriores 

. Excelent1ssimo Senhor,Presidente, .d~·,RepúbHê:'a:;;-:-:-:, 
• ..' ••• ,>- •• '. " 

, .. , :Elev.Q:à c9P~,~,4erac;:ão de Vossa. Exce.l,.nC?ia o anexo .. texto elo . ~ ~ ~ . . . . ' ., . . 
Tratadc>, de:"Ext;:adi'c;:ão cel.ebrado· 'e~ I Brasi.ll.a, .' entre o, G()verno ela. , .. ' 

• : ' •• ., ,~. • I • ~.. '.~ / • .. ..... j ~. .. '" ~ • 

República, :Fecl~rativ •. dQ,,~rasi.l e ,o Governo, ~a R.p~li,c,~ .. da coréia, ... ,." 

em l' de setembro de 19,9, $ ~ I, • ~.' ,I I, . ~ .".. 

. ,2. 
,. .', . 

. t, ,0, ., 'óOCW!lento I reflete . o, ,desejo, d~, ',fortalecer, os lac;:os 
• - -' ' J ~ • ; • .. ~ ~ •• - • ,'. - ,." ~ • • • • • ... • , . , 

·:,exi8t.n.t,el!,.e~tre.·~, Brasilt:e a Rep~lic,a,'4~, c9~~i,a,~la ,a~~ão, ~~ 

; 'lIIeca~is.o. in~tJ.~uc.ionâ~, , .. ~ec1pr~co que requla a ,pr9ce~s.ual1stica d. ,.. .. 
r ') , .. • • • .,. • , ~ , • • • • •• • 

" '.ext~4ldi taI:' .pes~9aS indi~iadas, ,acusad,as .o.~ ~OndenadaS, po~, .c.r.i~e~"" 
. - .. ' . .. ... ' ... " .. '." t· , ". . 

, 'puniveis • ,nas 

interesse 'ó c 

dois, ,Estac:ios, . Q ,gu~' é de .nosso . , . . i. ~... ". ,~ t , , • •• ...'.., 

.+ .••. ~\, ........ , ... ~~ •• '...~~- '.~ ',··f··. 

'-l •. " 't" ,.N~~~~S 'condic;:ões, perm,ito-me submete,r.',a I vo~~a 'Excelência .... , .... __ .. . ~Y.· '. ,,,'., I" .~ ... " '~".. • •• 'o 

o anexo projeto de Mensaqem ao 

cópias autênticas do 'Tratado., 

Congresso Nacional, juntament. cq. 
" • ~. _"i, • .. .. • ." r.. 

com vista$ a seu enc~i~amento à 

~-.a , 

·,.~"C~~~ 
LUIZ FELIPE LAMPREIA 

Ministro de Estado das Relac;:ões Exteriores : ' 

~' \. . 

(À Comissão de Relações Exte~iofes\e Def~sa Nacional) 

1 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°!6, DE :1998 

(N° 559/97, na Câmara dos Deputado~) " .', 

Aprova o texto do Acordo· da Coopera­
ção Judiciária em Ma:téria Civil, ce­
lebrado entre o Go~erno dà República 
Federativa do Braslll e o Governo da 
Repúbli'ca . Francesa; em Paris, em 28 
d~ ~i~ ,~e ,1996. . j 

f ~ I ". ,~I..' I:jj ; t ~ ~ 

I 
o CONGRESSO NACIONAL 'decreta:, 'I' 

I : 

. :'Art ,. 10," Flcà' 'aprovadO ' o', teJto. .' do' : :~o:rdo de 
I I 

CooperaçãO'" Judl.ciária I· em' '~~téria,':Ci;.-il; ! c'eleb~\.clo ·~,'~ntre:':;;' 
Governo" dâ RePúbliCá'l 'Federativa' do Bras~l', e'," '() >"Governo, ,da 

Repúb~ica Francesa, ~i Paris, em 28 de mai'oldâ 1996. ",~,:, ',., 

>.',',:.' Pàráqrafo "úb3:co; . 'Ficam . sUjeitois ,'à' ,'~prova'çâo ,'do 
I " • .. 

Conqresso ' . Nacionàl '~aisquer ·atos' que" ~o~sam res';ltar' em 
, , .,. ' I ' I' 

revis~~ " ',dO ','ref~~íd61' Acordo., . ~~', . có~~ i qual:á~er.' ': ,â,j.üs~es 
complementares que;'os termos·'do l.ncl.SO ·I"do··art. '49':da 

Consti tu'içãÓ ' Federàll ','acarré'tem 'encarq~s . ou 'compromissos 
I 

t li" • I •• qravosos ao patr~ônio nacional. 

. ' "Art",' ~o. ES~ Decreto LêqislatiViO entrá ,em viqor' 'na 

data dá sua publicaçãQ. .• ":.:' ':. ',' .'.': . 
I 

ACORDO DE CPO_CÃO \tA MATÉRIA 6va ENTRE ti . 
GOVERNO IM REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASJL 

E O GQyERNO DA REPÚBllCA FRANCESA 
,I I 

O Govenu> 4 República Federatiw do B~ 
I 

e 

o Oovemo,daiRepública FI'IUlces&, 



I 
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,; 

'. 

~ F . ~ ')' ~ .• " "-;'- ".... '-";... ~'-1 - 1- -- ..... _ "" 
, ,A fim'· de' mtensdicar . suas relaç~ -:no 

judiciária, ': , ':,' "t',. ;', .' .l, j .o.. \~, \, 
campo da "cooperação 

" Decidiram estabelecer o presente Acordo: 
.~.iI ~'.-L '" ~" ' .. ~. ~;,) ~ •. ' 

", 
\'.~. '~, ....i', :.:\.,' . 

~ l~": ~ -} ":_ l .i ...; ~ . .) 

. I ~ .1,,::....... ('J; ;~) ~.# '_ ".~' ;, _ ,'" hL 

.r _J. _ ~ .: C A,P I T U L O I '. 
\ ' ::.. _ .. Disposições Gerais 

,. .. 
ARTIGO 1 

'I • I ~ 

1. Cada um dos dois' Estados. col'npromete-se '~·"à prestar ao outro 
éoo~ção' mútua judiciária em matéria civíl.. Para os fins do presente Acordo, a 
,', .... , .'.', .. I ........ . 

. "',,,.' ',,'<~aténa·civilcompreende,o direito civil"o direito de família" o direi~ cOmeRiale o 

.' 
, 

, direito trabalhista. . _ ." , . ' ... , .. 

". . ·";';'·f<:·"~'''l~ ~ ':n:téri~"aa~~us~;a' do~ldÓ;::'~-'~~'~::';. 
,' .. ,'.~~.tó~~4~ centrais,encarrega~ de, satir~er.. as,~ obrigações.: ~~~ .)I!~ 

presente Acprdo. As comunicações entre as autoridades centraIS' podaIoser 
I~' , i'· ,~t ~ (~- ~ I r' , . I 'I ~ ( - . . "'t 

'substjtuídásjx~la via diploniática~ "'.', I- , ,""', . lJ· ,.', ••. , ' 

"."') ". :1, .~,' ,.-•.... , .',. 't,:,> ,,,,', ti' ,f' '.':.'Jr.';) ", .~. __ ",',: ',':!i,:" , I:. 

:::,'::.':. :':~ ~~,,:';'~. o "'~,' ~ ~uJori.dadc;s p~ntr~is,comun'far-~-ãOf.<M~~~ ~~ ~.,~o . 
. idio~a do Estado requerido, e sua intervenção é gratuita. . . 
~ "... .,-. \., ~ . , .. :t, '.! • '-. .1...., :.···"·.;rt .. ~4" ... i ... ~:~ ,!'!J. .i.''''' ......... ,~ ............. ~ .. ~.~; _ 

i\ 
.... .,. lo ' .......... .. o~ j' _ .• ~ 'U,,:;: I"': ..: ...... ' ~ .' .. ~ . 

ARTIGOi2~ .. _.J' fJ.l'~'.'J:..·~,q ", \ ,_, t, 

•••• '" •• t ::." j I 

., o'': ' . " lo; :.:",. t'!.À -'exekuçãÔ' d~!'Pedidos' dê"cOOPêf8çã6 PQde" Ser ~ se Cor 
,. • d"" li d . di, co,ntrana a or em pub ca do Esta o requen r- . '",.:., ,': Lo! 17' '.. 'r ,. .. " 

.. ~!"~~ &;~' Y~~~~"'l_ . .,. ~f t " .. :: ~~. '\ '. ~ , '/ uI" J~'~ .í r.:t1~ ~ ... ~ .. " • 1, I r" ..... J., 

'.~" ",-: ..... , j'ARTlOO3'" i.:f:-.~q,:i~ ~~i ,-;) -
(. f, 

,. ~ .. ~ • k~~' 

' .. <\ 'I,..!:!"" I 

•• ' J ~ ! I , 

. , .. As autoridades centrais' prestar::se-io. a ,. pedido, quaisquer 
informações sobre a legislação e ~ ju'isprud~nci8 em ~gor no ~ Estado, assim I 

comO traslados das decisões 'judiciais "pronunciádâS 'peloSrtribuDáis: i. : 

..... 

CAPÍTULO "fi 
AcesSá à Justiça-

/ 
/, 

.,.. 

.~ 
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ARTIGO 4 

1. Para a defesa ·de jseus diréitOs 'e interesses, os!.~ cio ~ ~ 
, dos dc>is .Estados terão, no outro Estado, nas mesmas coDCfi96es cpM qs naciOD81S' 

~ , • • I . '.. J J li. I I 

,·da9uele .. ·,~~, livre acesso iao~ trib~ e, nos pIOCOISoI j~ .~. ~ : " 
mesmosdirettos e as mesmas obngações. ; , 

I . 

I 

i 
, ,:~.,' ,'''.'' :-, As dispOsições i preceâentes', aplicam-so ;às 

cOnstituídas 'segundo as leis de Unl ori'dooutto Estado. ! '. I . I, 
i ARTIGoS I 
I 

, , 
juridicas' , . 

~ • • ... '. I. ~ " t ( 

I , 

., , ".'.,' .', .. Aos nacionais dJ cac.Ul um' db's dbiS' Estados n,~o pode ser impost~, ,~o " " , " .," 
. ,,:,- te,q:itÓRó, 4~:Qutto" nem caúç.o neni' depO'sitõ sOb qualquer denominaçid ~ue .$Cja,'" ," .. " , " . 

",em'razão;' da:sua'qualidadJ de esttaogêiro~. ou da auSência dê dõ~i~ílio oli I". 

residência. no, pUs. I ., .... ' .. ,' ':.' .. ' " .'::.'. 

ARTIOO,6' 
I .' , • " . " , ; 

, . ",,',' ,Os nacionais' de cada um ,dos 'dois Estàdos i8ozarão, Jl? ~~~~~,~~, ~~:., I" • 

,.:.,'ouf:ro'.E.s~d~1 .. do. ~nefIcio ~ ass~s~ê'ri~i~)~~i~iária como ospróp~,o~:n~i?~~i~'.,', . 
,em '~onfo~d:ade' com'a ,I~slaçao·,dá.·matena no Estado em cUJO temtono' a 

. . I I' I I' I' ' I I I; : • f '" l t f 

assistência for pedida: I I' .'" ' ' 

I 

I 

., .' ',. ' , Quand\> a u~~' pessoa' for' reconhecido ~ beneficio da assi$tência' .'. " , 
.:judiciária',~~,territ6rio d(. um dos.dois Estados, durante um piOcéssO;'~'~e::~; ';' ',':', , : : 
.. ~d~:ori8~"': a uma:'-deci~o, essa' pessoa g~, ~ novo' e~~:' ~~ ,~~~o' ',": ~ ':" 
. ,~etici9 ,de' assistência judiciária,' no território do o~tro Estado-parâ. 'Qoter"ó .' , ' . " ." , 

• • J I,. ....... f· ~ , ~ .. f- • J ",) • ., l I 

reconheclmento,ou a' exec,ção daquela decisão. i ' ., 

I 

ARTIGO 8 
I : 

1. O pedido de assistência judiciária será dirigido à autoridade 
competente dó Estado reqhendo. por intermédio das autoridades ccntnÍis. " , 

I 
i 
i 
i 



J 
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2. O pedido deve ser acômpahliado de documento oficiai que ateste os 
recursos do ~uerente, sob reserva de aplica9ão das disposi9ões dos Artigos 7 e 
21.~·::; ',':: -' ~:- .. ,';' 1 - ;'", ," - "'" ':,:':,,,~.': ,": .) - -,' ' 

.~~ ',j •. r:~~~ f",,~ I;~> - ,> .. : ,· .. ~·.h ... ;)1 -'~ ...... :.~ ~I.c"'·'t t~,~ j --',- ~ :!'~l'* I ·~t 

As condena9ÕCS às custas e despesas do processo, _pronunciadas em 
u.m dos dois Estados contra-o requemite:ou ô interveniente 'dispensado de cau9iO 

... ~ ... ~- ,~. ' ~ •• :~ ~ 11 .• ::: ~'. :,.'~ .. : ~~,. ~. ,~~.' .~~. _. ...', r,..,f.r+, '_ • .....t 

---ouT~-dep6.sj~~so,,_qualquer_d~~~~9~-~~~ ,sej~":c~o".-~4'? .~ ~qt9ri:da(le 
central deste Estado, dirigidas à autoridade central d~ outro ,Estado, e declaradas 
patuitamente execut6rias neste úl~o~ '-" .. """, 

, . ' , I. ,. 
, • - t • I 

rI 
j '.,.. 

'.' '~ ; 

r_!, ,', ": _-, :r: ", '" ,._ ,: -Translilis~o'e,Entrega dos AtOS'.f '1~' ,~" ,',', , ': 

/'í!.< ...... ) O~J ," ·"~t_ "~J .~' !' t :.'L' .......... H.:. ,.,~ "" ~.2~"'~t.r,~ _~~~I! h:~ . ,i 

. " '.' ,',' ARTIGO -lO I • \. ,". ~f\.. 1 : I: . , .1 ""r 1. 

" OS atos judiciaiS-ou extrajudIciais destiriados às Pes~' iesiden~e~' ,~~. 
território do outro Estado serão . transmitidos por intennédio das autoridades"" 
,centrais. " 

ARTIGO 11 
, ( 

(I , •• .. .. , .... 

ARTIGO 12 
I. Os ~tos serão entregu,es seg~ndo as formas previstas pela legisla~ão 
• Estado requendo .: --+~,;~ - ~., 

• • t \ I' 

3. Os serviços do Estado requerido não implicarão o pagamento ou o 
reembolso de ta,~s ou despesas. . - -. --- , 

,., . ~', • 4 .. , ~...._ 

.\ • I •. .• <~. t' "'~ . ,CA""PÍ TU LO 'IV 
<.:;;.! t '"' : .,. ;.' -. " . 'Ob~ção de Provas 

. , 
~ _ nO.. • 

" ... 
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i ARTIGO 'I 3 
I 

Sexta-feira 30 01611 

L ' 'Á 'autoridade:'ju~líbiâna d~' um' dos dois E~dos pode Perlir à ' 
~~ori~de judiciária do outro E~tado que proceda às medida$ de instrução que ela, , 
requerente julgue necessárias, n9 âmbito'do processo do qual ;está incumbida. 

2. O pedido ele obten~1o de p~vàs conterá as seguilites indicações: 

. , . 

, ,! i .. ,. , I' ..' , . , . 
a)a,áutoridade ~uerente e, seposSíve~ a autoridade ~ueric1a;, , I"~ , , , , ' . , . . -T-~~'. --- '. ----.-i-o,_,. ___ 0'0 'o. 

',' ~) • i~~tidtan8de' é Iro '~d~~ I'~' partes e, se~ 'for ot~~~, '~~: ,~~~':' 
represeD tes; , , " , ..... I I 

I ' ' [ ... ', '." '< .". ' " 

c) a natun:za e o o&jeto da ação e uma exposição sucinta dos fatos; 
, . . " 

I • I .. • • L ..01 ~ • 

d) os atos de iDS~9ão aserelíl cumpridos. '. 
I 

3. 0- pedido deve~á I se~, àSsinado, j e ostentara seJo da autoridade 
requerente. De~ c~, açompanhado de u~a tradução ho idioma do Estado ".. ., "d" ... . .. .. ~ . . , . f ' • ~ ~ ~.. ~ , "~' tI • 

'tequ~.()., ... , ':;,'::' .... I., .. ,'".,'", .,',,' !' 'f", 'Y>:>"::': 
... ( '" " 

I' , ',', " ',1.4') ';' 

" , t •• f • 

ARtIGO'14,'~ , 
. ' 

, , 
, I 

.. : ... >.- ·:-··Os 'pCdidôs'del~bt~nç'ãci'" d~J-pr~v~--'~erã~-t-ra-'il-'~-'m-'-'it-'içi~o-s~, -pc-' i~~-c-"· 
autoridades céntrais. Os dacufuentos de 'execuçã~ serão dbvol~idos'~fâ~iô'rtd~de":", 

judiciúia rcqucreole pela mt via.. "" . 

'I . 

I, 
, ;, • I ~ I I • ; I j ~ 

/
'" ',.' ' .... ' .... 

i ARTIGO 15 

li- ,~ 'r 

;,Á " ... t. 
~ 

',. 1 ~ , . , ........ " 
~ ., : ; . I : .. l ~ 

i I , 

1. , .' \ '. A autoridade judiciária 'que . proceder àexecU~ão" de' umâ medida d~ . 
instruyio, aplicará- . sua', lei ihtema,"Do' 'que diz· respeito às ~forinàsá, serem~ I ' 

L.---das /' I I l ' 'i. fI.. t ." ç ~.I ~.' ,. 'I 
O~I·Y. .' ,'.' "' I" t· •.• ~, ~ , ; .'.! '. ~ . ~'."." '. ~ .. ,." 

I : t .. "' ~ , . ~ ,'~'I. i . !" ... " .• f ~ .. ~ .. , J • ..". 

2. En ....... to. admilir-se-á o pedido da autori~e requerente com vistas 
a que seproc.eda.· soaundo foÓna especial, a menos que es~ seja incompatível co~ , 
a lei do Estado requerido. oul que' sua aplicação não seja possível, em decorrênCia 
quer dos costumes judiciárioJ da Parte requerida, quer por jdificuldades práticas. 

[ : 

3. 

" i ~ ;. t' 

,/ i 

A medida de in~trução deverá ser executada ~m Caráter, de urgência. 
[" 

./ I· 

I _, 
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ARTIGO 16 ... ' ...... 
. .... . 

,~ ,. 

Janeiro de 1998 

I.! A execução das medidas de instrução não implicará o reembolso de 
taxas ou déspesas de qualquer:natureza.'· -~, ',I " ': ,. ", ' 

" 

2. O Estado 'req~-erido, t~vi~ i, terá' 'o' direito -de exigir' ,do· Estado 
requerente o reembolso das compensações pagas àstéstemlllihàs~. dos :honorários 
pagos aos peritos' e dos gastos resultantes da aplicação de' uma forma especial 

'l .. ~ , • pedidll pelá Pàrte ~uerente. ... . .' '1\ ",':"~',.:" , - . ... .',.,,' ,,',' ~ . 
.. ~..:'I',.;'\"·I't:"I.:· ""li" 1.,'~·".""I.,5 .. , .. ,~ (,.5' I . . ' " '" ~ " r •• _ ... 

- - ' :. ! tI" \' ". • -. t , , • ~ .. ~. , ... \ 

, ' . CAPtTULOV I 

.",,, • ',', , I, t, RéooruieciiÍlé,nto "~: ~U9ãõ 'daS' oeciSões'Júdiciàis" , 
:" ," ,," ~ r t < \.. '!li ~ ~ • _ - , .,'. • " • '._ , - .,' I:.",. " ,'. 

"' ~'.~ :. ~: ' . '. : " . 

. . .', ~, I' •• -A,D'TIGO I"" ... :,.'-" \ .. ,'" \ · , 
::..:nn.==~' ..:..'/t •• • ~. ~ ~. ,'~ •• ,",_ , 

\' ",...~',:,'.';'. -/,1 I:,," _.:.;. . :';," '. , :' :,' "~o -'," • ,o,', ,'_:':j- :,~ .. :::.'~ 

o' presente capítulo' é aPlicável:em matéri~\ci~1 às decisões proferidas 
pelos tribunais dos dois Estados. Aplica-se, també~ às decisões impostãs pelas 
jurisdiçõeS"periàis quevetséttl sobre 'à lação'civil 'deÍ'éparação' de 'danos~'desde que 
a legislâçãb: ,do EStado "requerido assim 'o' 'pennitD; .. ':'." -(,' :' I ,': ,; • I ' I' , ' ' 

, " .' \- • I, 1 \' ': 4 ~ , '! • I. ~ • • -; 'I ~ 
, • ~ • f. ~ 

( - ~ f ~ I., . ~ ~ , J., j', 
"," lO 

ARTIGO 18 
"'.".~.;', .,,.~ ;,t~ ... :. ~:'. ~rl- ~, ~ ~'''i ' ' ..... " ~ . .,. ~ '" ~ _~ ••• ~ t r'f .",,' 

1.. t P,.s decisões' proferidas pelos 'tnbún'ws'-(iê'um dos' dois'Estados serão 
, f~hhêddá~!~'-Pôderão ;ser"deéla;~das' '~~btui6riâS 'h() 'terrifóÍÍ(),do -oUtro' Estádo, se 

. ~. ," .' ~ ..... ,". ,I ~ \ f •• < I \ • >t • to,'.,,' ". . • . • . . ' 
, r~tinirêm:~'séguintés condições:' '-': : '.' ". ~ . j, r. ' .,':, ,,:' ',: '- ',', " " ','.: ',",': 

( .. ': .... ·'~.{I(, ~.sJ 'í'/,,, .;"~" ~(( ... ,,\.'~"lr·.:..;~, ",.:',',,',.,': .... " ,.,,' "',',.', .".. .~! •••• 
, , I, ~ \ ' ... 

, . 
• .' .. w • • .... .... ~ • , 

• ~ ~ • •• '". # 4 '. • ,. ~ .. 

a) que emanem de uma:jurisdição competente, segundo" a lei do 
, ,Estado requerido;' .', 

f . ~ 1 ~ 

• .... • , ., .• l , i,"'~' .• : 

b)'que a lei aplicável ao litígio seja aquela designada pelas regras de 
~ , , . d ' 'd 

, .~",.. 'I :,:::.-c6ríflitó11tde·ldis' admitidas" Ílt):'térntóno' do', Està' é>, -requen 0;-
entretanto~ a lei aplicada Pocle $çr, diferente'da' Jei,desjgriada',~las·, ''''-, 

.:' ,~:' .': -.: regras de conflito do, Estado ,requerido, se_a aplic:ilção de uma ou de . 
.. " 'outra'lei Conduzir ao mesmo resultado',' .. ,~ . , , 

c) que a decisão tenha adquirido força de coisa julgada e que possa 
ser executada; .'.entretanto, em matéria de obriga9ão alimentar, de 

, direito(leguarda de'menor ou de direifQcle visita, não é necessário 

~. 



,~ 

I 
I 
I 
I 
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que a sentença tenha transita~ó ~ ~in julgado, masl deva ter f 0198 

executória; i 
~ , ~"",..' ... ~ .~ .• ' 'I" "'f . ~ . i i· J ' 

d)' que .~ p;lrtes i:~h~' sido' re~ul~e~te citad~ ~u' declaradas' ",',', 
revéis; I ' I 

. ~,. I~ ...... ·' ,'. ./ j I' • !.' ~ . 
e) quc/a"decisão,não contenha disposições contrárias. ordem pública 

" .,.. :",Q/o,:Estado requerido:, I, .,. " 
~ J' . ~ i r 

I ... ~~ . ., ..... · ... .<1 ... , ...... I f' ' .. ~ t~;", .. '.. ...... • ~'·,I'!·~l'~' 
~' ....... 1" t t _ ~ ,. '" f.. ...--,: ~ •.• .' I' ~ ~ •. j' : \ 

, fi que um litígio entre as mesmas partes" fundado sobre os mesm~., ;", 
fatos e tendo o mes~o.<)bjeto que aquele no territóriQ do Estado ..... 

d d . - fê' 'fi'da I / 

lo. ~ .. , on e a ,eclsaO OI pri en. , :. ":,: ..., i ' ' l, 

, i) não .esteja.~nde?teperan~e,.ull1:.t~'bunal do, ~stadQ requerido, 
.. ao qual se tenha recorrido em primeiro' lugar, ou 

. I' - 1 

c -, ~ -" 'ii) ~ão tenha dado orgem: ~ ~~~ :4~isãO' proferi~ ~o território do 
. Estado requerido em data anterior àquela da : decislo 

, " ...., a'presentada ,I tur. i ." ., ,.'. . . 'para f!Xequa ,·ou . .'· ',' - ,~. " . ' ... 
... . ). , ....... , '/' , , . '.... " . I. ., 
t .1 .~~.,~ ... <t. "./ '~\ ...... !. ' .. ,~ .. (.j.I.'.!.·'.~,~·.~~ 

"".~ ,~-, ;:üi}~ãotenh~'dadoorgem a:'uma"decisãoproferi~ n9'tcnitóri~.4~1~:'·'·"" 
. , um terceiro ~o .. em,,·,data, ,anterior ,àqyel •. da" ~~(). ':' < . 

apresentada para exequatur, e que': reún~ as' condiç6es ).1." 

necessárias para seu reconhecimento no' teniitório do Estado 
requerido. , " '."'" I \ . .... " I 

, . ; .. Todavia,. quando se tratar de sente~ças. ~ferentes à guarda de menor. 
• ;,. ..... ~ ~ • • • . ,~ j. ~ , _ I) I 1." •• '1. I - •• t t 

',.es três, causas de recusa previstas nàaUnea',"r',só poderão ser' aplipadas se tiver 
• • L ~I" , ... + ....... ~'" " ,.... - .~~.I! •• k • 

decorrido o prazo de um ano el)tre a partia. do menor ,do Es~do ~e ~rig~~,~ ~ 
território no qual ,ele tinha ~ua residência habitual, e à ~ta de início do prõCêSso 
de exequatur no Estado req~erido.' ' i ' 

, -' • I .. '. 
~ \ l .! \ ' , . i 

, " 'I :~. J" 
~.: '... '. ARTIGO.l9. I 
~,. ~':. :i.1:·1 ~ ,~.·1,._' t ~' .• "'.,.-"t" ".;;l 'o. ".., ~ • ~ .'. ',., • ~ i ~ '·_'1' ~ I.': .. -~ ~ .... ,,', - . . ..• , ... ~ ... 

1: :',.,". o processo, de r.eoonhecimeoto -e exeCução ~ senten9~ é "regido pelõ 
41relto 4~ ~s~o r~u~ri,d~i .... ." .. -:1, .: ~ " ' ' 
2. ' A autondade Judlclana requenda nio proceaem a qú&lquer exame de 
mérito da decWio. . ! 

. I 

3~: ... ',Se: a decisão .i~ersou sobre várias quest~~, a execução poderá ~r 
concedida parcIalmente. . ,:' 
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:';, ARTIGO 20 ,,' 
. ~ 

1. A. pessoa que invocar o reconhecimento. ou que peça a exeCução, 
deverá fornecer: " . -i·~. • \ 

a) traslado completo da ~ntença, que preencha as condições 
. -. necessáriâs Pára sua autentiêidade;' '. " . 

b) todo documento hábil para comprovar que a decisão foi 
'. comun.icada"notificada ou publicada;, .,', 

~ f t·· w
":: ~ .~;.' -:... .. ; i" ." ... , ...... ;' 

c) se 'for o' caso, uma cópia autenticadà da 'citB9io' da parte que' alo 
compareceu em juízo; , 

, f ,_ 

~ ~~ .• ~ ~~! ~ .,).. :..I' •. ~ _ ·,1' : ... _ ,j ,. ~ ~ r r 

--< 

. . . . , 'd) todos OS. d~~~~tosl ~~~~ ~: ~belecer que ~ decisio Ó 
•• ',., "o '.'."xecutória no território do' Estado onde foi proferida e que alo' 

~e., mais '~ com. ex~ão! de, ~i~' relativas i
' à' . obrigação 

,; .. <., • ~en~, à g~~~~ .m~()!.t0u;a~ cij~~ ~visita- ser objeto de 

'. . . 
"' .. 

'recursos. 
. "' . 

2. '-; . ,,' .". i~EStes ':dócumentos devem ser . aco~~Db8dos -de. u.ms·: tradução 
.~nii~ ~à;pOr' "fu ;a8~t~t~i~l~~it!~;o~_~n~~f~~"t~ ~r quál,quçr peSsoa 

,éOmp:tentepuaestefimóotCrrltório dé:um dóS dois Estados: " ' 
_ ir': " , ' '. ~ ~.~ '. >". . ." . . '. .. .• v .f ~ '. '. ';' "')" ~ ~ , "', :. ~~ ,". , - '~..., 

", ",. ," , ' 

..... -.. " ...... ':.. .... 

".".-

CAPíTULOví 
," ~ . 

, , 

. "'.~ f",.', ", 
• ...... .:t.' ',.:., , .. Proteção ~éMenores. '. . , 

>.<~l:'?~::·.·':'~:~::,::! ....... <.,'. ",;~': ,. t<'. A::' .•... ~ ... _ .. : .... _ .. :: .... 
1\ ", •. ~ •• ~.- I, ,.,.,. ,.'. ."' 6 ~ "., 'i' ARTIGO 21 ·1. ' ... ~', ,. , 
"".. " •. ;: - .~.~, ';= ~ .•.. .- ':~ .• ,." - .>. ',' " " ... ' .' ~. .< , •.•• ' 

. ,'~; \~ i,',>~'~ ~'i . '~'" .~ ,'" . '" '"1' •. ~,., \. :(". .:.~:' ,'''' :' .. : 'L ::'.! I 'i i ' . :-, ...., ..... ' ..... 

L· '. . . Não obstante as disposições da Con!~ç~o ~~. ~ de2~~ ~u~~·. 
.. . de 1980, sobre os aspectos civis do seqo.as.tn[ernacionald~crianças, naq~ ~.' . 
' ...... doisE~dos sejam ou possam vir a ~r'partes,. úm pedido com vistas a reconh= . 
'. "o eXecutar . uma decisão judicial relativa it'guarda. de menores . ou" ao dirâto de 

visi~ pn,rend8 'em um dos 'dois Estados, poCié' ser dirigid~"pela'autoridade é:en.a" 
déste"Estado à·autoridade central do outro Es'tàdô. . ' .. " . . ',.,. . .. . 
. ~ ':~-"":-~ ....... ~ '.~: ....... ~ ~'~.""~ .. {-' .. ' .... _" .. ' ":.~ -. '. ..."." " ". ' ........ ".:' ' ... . 

2. A decisão. proferida no Estado de' origem" 'scri J reeoDhecidà. é 
, executa4a no;Es~orequerido confonne"asdisp>siç~eS dé):CapituloV. ," .. 

. ~'" 

. " . 

',3., ",' :l':-.<~IA:, assistência.Judiciária ,senLetltio ~concedida·.de pleno direito DO. 
. Estado requerido. . . . 

~" 



I 
I 
I 
I 

t' ,". j i,.' I ~ 

Janeiro de 1998 '. DI, O 00 SENADO FED;~ .',. i Sexta-feira 30 01615 

ARTIGO 22 
I 
I , , , -. ' I 

. A autoridade Central de um dos dois Estados pqde pedir à autoridade 
central do outro Estado que lhe/comunique as informações ccj)ncementes.àsituaçio 
social e jurídica de ~m menor que se encontre em seu i território, ou faze-lo 
procúràr quanao este último nãb for iôcâíizado. '. '., v -J" I . , , , ~ ~ " '" ~ ,~, . --,', , .. ~.- ~.'. ' I . ' ' ... 'I _ 

, " , . , I 

," :. ' ••• ~ •• ,' f' .. 

• t;' ,.I . ~ ".' 

Dispensa de Legalização i 
I 

ARTIGO'23 I . 
I -' I ' 

1: .. ,', Os,atos públicos fxpedidos'no territóri~ de um!dos dois Estados serio 
di~~o~ de. legalização ou de qualquer fórmabdade análoga, quando tiverem 
que,,~ a~n~dos,no t~t+rio dó outro,EStado:- '. : 'I' -

• • • o • , , . ' • I o , i ,- ' 
, São considerado~ como atos públicos, no sentido do presente Acordo: I . I . 2. 

':: ~':7:, .: \l)'~s~um~tol que e~aD~ d~ u~ trib~J dô '~ini~ério~~blico,~" 
.. "'o 'odeumescnv~oudéillnOfici81,ae'Justiça;1 .'- H· ",'"::-. I' .' o " . , • I' , ':. ,>, , ,.' o,, '~',' ," 

. b) as certidõeS de estado civil; . i j 

I ' 
c) os atos notariais; . ,o. ,I 

stad 
. L.. .' o o,' • 'õe I d 'stro'sto 

d) os ate os OuCI8lS, tais como transcnç s e regi ,VI s com 
, data 'definida b reconhecilnentos de firmas apostas num documento 

. particular. I . .' ~ Co I'..· . .' , " o o,~ 
o I ,- . I . ' 

. .' . '. .. ARTIGO 24 - -: /, .' 
4 '. I. 

.. 
~. ; 

o • ".. I o. ," J., I : .,0 

1:', ~;:y';, ,'Se ~ ~~toricJadesodoo Estado em cujo otenitótto o ~to for apreSentado .. 
tiverem $ériasêfun~"aâvidaS Sobre a veracidade 1 da ássiJ:uitu~ sobni.a . 
qualidade na' qUal o sign~wio do ato tenha agido, ~u sob~ 'aidentidadé do' Séio.ou v 

do, c8rirDbo, poderio· ser .~idas informações por inttrmédio das autoridades 
CCDtrais~ . . I o , 

I .. , 
, , o 

2. Os pedidos de informação deverio.limitar;;:~ a casos ~~pcionais e 
o '. , I' " 

deverloser sempre fundamentados. Na medida' dopossíve~ serão acoinpanhados· 
do original ou de fotocópia ro ato. ! 

I ! 
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CAPÍTULO vm 
ESuldo CiVil 

Janeiro de 1998 

! 1,. ., , 

. ! . .: - - '" 'Cada~EStadô ci>muriié8rá., sem'ônus, "aO' outro Estadó 'que'ó,.réqueirà 
por interesse _ administrativo devidamente esPecificado; os atos e' os traSlados das ~ 
sentenças judiciais referentes ao estado civil dos nacionais do Estado requerente . 

. C A P í TU L.O IX . -. 
Disposições Finais 

ARTIGO 26 
,". ,,,- 'li! • I,·... > .,_ '" ~ .... .... '. - .. 

, . :' '. 9.!tP~nte,Atordo .~~bstitjli ,e revoga a C~nve~ção, d~: çooperação 
Judiciária em Matéria Civit ComerciàJ, Trabalhista e Administrativa, de 30 de 
janeiro de 1981." . " \ ,-, ' 

ARTIG027 ~ . 

, ' •• ' "i Cada Um 'cb' dois -Estados obriga-se a" notificar ao - outro o· 
oumpriménto doS procedimentos exigidós pela'swl ConstitW9ió para a entrada em .' 
yiSQI'- do presalte Acordo, o qual. entrará em' vigor no ,1°,1 (primeiro) dia do, 2° , 
(segundo) mis sepinte à data do nabimento da última dessas n~tificações .. , 

, \ ARTIOO·28 
" 

" : _ 1 .... - . s ' '\.; .. • ... ; • . • _ • ~ • • • ., ' • 

- o presente Acordo é canclufdo por prazo ilimitado. Cada um dos dois 
Estados -'pOd~ a qualquer momento; denunciá-lo 'e à d~ÚlÍcla sUrtirá -efeitó Á. 

6 (seis) meses após a data do recebimento da notificação pelo outro Estado. ' , . 

Em fé do que; os representantes _ dos dois Governos, devidamente 
autorizados para tanto, assinaram e Sclanün' o Plesente Acordo. 

. ' , : 'Feito êm Paris, em ,:" ; 'de 'maio 'dê '1996," em ê:loi~ exemplareS 
originaiS; nds' idiomas portugúês e fraJicês; sendo."ainbos-·os textos igualmente 
autênticos." t'J',' .' •• '. ' " "" _ 

~, ,~.--

~ \, 

~,., .~~ 
.. : .• p,ELO GQVW(o DARÊPÚBUCA~. 

.-.\. fEDERA11V A DO BRASa 

-
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MENslGEM N'2' 48~; ~E' 1997 
I ",' 

Senhores Membros do Congresso Naciona~ I 
De confonnidade com ~ disposto no,artigo 84, inciso VIIJ, da Constituição Fedel'3l • 

.submeto à elevada consideração de V Jssas Excelências, acompanhado de! Exposiçãà ,de Motivos do 
Senho~ Ministro de Estado das Relaç?eS E~eriores, o texto do Ac;ordd de Cooperação Judiciária 
em Matéria Cj~, ce'ebrado entre o <!Jovemo da República Federativa ~o Brasil e o Governo da 

, República Francesa, em Paris, eri128 de máio de 1996: /1 

., BrasílJa, 29 ,de ab ril y., I 
V/ ,'(\-/(' "'" )y.. FJrnando Henrique Cardoso 

,- - \ -' - i 

de) 9'11. 

- ' I 
EXPOSIÇAO DE MOnVOS N-1521MRE, DE-25 DE~RIL 1997, 

.' ". 'DÓ SR. 'MINISTRO DE ESTADO'DAS RELAÇOES ,exTERIORES 
'. ",' ,",', -,' " .' "'/ .. , .',.,' - I .', ".. .' 

Excelentissimo senhorPresidente·da-RepUblica, I" 

, , .' I ' 

Elevo . à consideranção d~. voss~:Excelêll~a" o .anexo -~cordo 
, ~ • ;o 

, I . , '" ': ' , .. , I' . -', .,', 

de ;Cot;)peração JUdiciária. Iam Matéri~·, Civi'l, firJl!ado em ·P.ris ;;~ em, .,' 28 

de .. maio de '1996,' -entre o Governo da· Rep11blica FJderativa.'dÓ Brás!l , I 

e o Governo' da Rep\1blica Francesa ~ '1 I I, , 
O Acordo em apreço é·reflelCoda crescerite' importânci~ que I - . . , , ! ", 

modalidade de cooperação vem desempenhando no cenário 
_ .• J - " • j.<"l.'"' 'l: • 

2. 

essa 
- , , ,. I ' 

int~rn~ci~na;L, tornando iais áqil a ,co~rdenaç~olentre ospa1ses, .~m 

questões de interesse mútao. .! ,,' '. . ' .. 
3. ,com vistas ao bcalllinhamento do ass~foà apreCiação do 

Poder Le9'iSlati~o. s~+o ,a Vossa Excelência·p~Oj~to. de. Hensaqe .. 

ao conqr!'sso N~c10nal. Jitamente com cópias a~J.ntfcaS.do Acordo. 

Respeitosamente, I I. . 

I I I 

rr~?-2: ,/1 

LU~Z FELI~ LAMPREIA: I .í.., • ~ 
Ministro de Estado das Relações Exteriores : '- ':, . 

(À Comissão de Relações EJteriores e Defesa NaCionaQ 

, ' 

--.~-_._-._-. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 7, DE 1998 
(N° 577/97, n~ Câmara'dos Deputados) 

.J "." 

), , 

~...t . ..J .• 

r·· ~ I 

. j , I' ~.' • ,A~r~v;/o texto do A~<:)rdo ~obre" Servi-

, ~ ... ,', ços /A~r70~ Sub:Region~is" ent~e os 
• Gov~rnos da, República Argentina ,. da 

, ' .. ~, "República da Bolívia, da Repúbiica 

~éderativa do Brasil,. 'da República do 
/Chile, . '. da· ,Repúblicfl ,do Para~~.i" e da •• , 

/ ~ República Oriental do Uruquai, cele-
i brado em Fortaleza" em 1 7 de' dezembro 

de 1996~' 

.... . -
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

.. t .... ',. 

• Art'." 1 0.' "Fica apx:ovado , . o texto do sobre , ' 

" "'1" - .~ 

Serviços Aéreos Sub-Regionais, eiltre os' Governos da República 
, 'i,._ . ' -

Argentina, da República da Bolívia, da República Feder~tiva do 

Brasil, da República do Chile, da Rep~lica do Paragu.él:i e, ,da,' 

,República OriÉmta:l. do Uruguai',' -celebrado 'em "Fortaleza;' em· 17 " 

de dezembrOlde 1996~ 
.. 

" 

Parágrafo único. Ficam. sujeitos à aprovação do, 

Congresso Nacional quaisquer atos que p~ssam ,resultar, em 

J;'evisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 
.; t 

Constituição Federal, acarretem 

grayosos ao patrimô~io nàcion~l. 

~, 

"'\ .. 
encargos ou 

, 
compromissos 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em 'vigor na 

.. ~ .: : - ~:..." ~ .:;" ... , 
~ .. lo i 

... til ... 

'ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS SUB-REGIONAIS ~NTRE OS OOyERNOS 
DA REPÚBuCA ARGENTINA DA ~PÚBUCA DA BOUYJ4. DA ~PUBUCA. 
'FEQERATIVA DO BRAsn...DA REPUBUCA DO CHILE. DA REPUBUCA 00 

PARAGUAI E DA REPÚBUCA ORIENTAL DO URUGUAI 

Os Governos 'da República, Argentina. da República da Bolívia. d~ 
República Federativa·do Brasil. da República dó Chile. da República do Paraguai 
e da República Oriental do Uruguai.: doravante denqminados Estados Partes. 
sendo signatários da .. Convenção sobre Aviação Civil Internacional. aberta à 
assinatura em Chicago em 7 de dezclÍlbro de -I 944: '.. 

- ., ~ i. t ~~',. f 

.. -, . .': 

.,~. 

~, 
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, ..... ..Congrc~~lIld() tI~lI ~ruP() de paíscs (\UC vcm 'd~~cnv()lvcild(; lliÍl . n~)v(~ , 
processo de utlcgraçao CC()nOnIlCa~' I ., "".! 'j .' ' .', 

" " , A ... pi ra IIducun I ribL f p,tril,; 'acseilvill \'i lIIelllu ~(l i r.ilsilllrle' aére, i "" 
Súh-rcsiião' comp' rccndida .pcloJ tcrritórios dos' Estadüs 'PãrtJs': ' 

- . I' " 

. " " · ,CUIIIU ubj~livu db cunclllir UIII, ,Acurdu qlle Jrnt;ta ',;'realii"çãU' de" 
, no,'os sCrViç()s 'a~~e()s na Sulj-~egiiio~iassinl'c<lnt'ribuiúdú ,ia!r:1' rc I(lrçú'r' c~acililnr:l 
. inlcgmçii()~mtrc os povos do~ Estad~)s Partcs.ll:tm· c(}lIcr~tizar cstcs ol~ictiv()s c 

cxnininar aquelcs não contct1,plndos quc oportunamcntc! sc considcrcm COliJO 
instrumcntos idôncos do dCSCII!\'()lvimclit(l iicrocol11êl'cüll:' .! ~ .. , "r , 

. I, ' " ' .. " -' ,I 

O'., :-

COI1\'Cndon:llll (l,sclluintc':l . 
I -

I 
I i\RTI(JO ,( " . 
I ()bjctivo do 'i\corlh, 
I : 

, , O .I~réscnlc ,i\c(~r~{,) tcm I~or ()b~~i!\'ó pe~l.nilir! 3 ,rc~liz~?~(~ dc.;!lOv~~~ , 
serviços acrcos sub..;rcglOlluls 'regularcs. ' cm· -rolas dllerclltcs das rolas rcglUnuls 
elcli\'3mciltc (lpcr~idhs nos leinu)s dos Acordos 'I Jilátcraist . ú' 'fim de pn~n'lOVer lc' 

_descnvolvcr nuvos mcrcados cjalclldct,dci'idú'111cnlc'à dcmul.da dos uSlíários: ." ' 
,., ; ,'" '1'" , . I " . • t ' I." '::' ',' ., 'I.· '.',' I 

. I . ... 1'.1. '" , ' , , .' .' ", I 
' ~ , I,. • I .. lo. ..... • j 

.t·" 'i\RTIGU2'; .".,i .:". ~. ""'.'. ,"., 

I' I 

"o I )cliniçõcs 
I .1.,', ~ ,.' f I f __ I 'I 

I'am os lills Jo p~'cscnlc Acordu: 
I 

. Estabelecem-se à~ seguintes definições: . i 

, â)"EStádoparte·j signiliéll cada umdosPaísd signatários do pfesente; ," 
.. AcoÍdo e aqu~les que a ele aderirem posteriormente .. ;~,:: '.( •.. ,;~/." 

, ,', b) ';Auloridàd~s ~eronauticas" signiiica ~ ÂJtori.i...t~ J,;" • " '. '.>' h 

, ' 

• "I' • 

. Aeronáutica Clivil dós Estados Partes. .... I .• •..... ., .' . "; '"., .;. '" . I:, .:' ..... ,::,j; :',,: ;';\ ':". . . <' ... ' .' 

c) "Serviços Sub-regionais" significa os servi~os aéreos regulares dê 
_ .. pasSàgeiros, lcarga e -mala . postal •. ~s~panidaméilté()U c'm, 

... ' iC~)ll,biitaçãó. ~ealizados . deiHro da Sub-regiãó tJuc :c()f1tprcende us 
;'. ·teiTiiótiús do~ Eslad()s Párles, de (..'(mt()n~lidadcc()m oscriténus" 

. , . '~stabél~cid(ls Icspecilic3lnent~ . puta tanto: !em. r~)lus'4ilcrc'nle~das 
" '. "; -tegioliáis eleti\'amente operadas 11ó (Iuad,nl! uos 'Aêoroos Bilaterais . . ... ..... . ' ../ .'. '. . '. /! ........ , .... ,' 

"- -c--_: l---: ._~ -._"-~,_.- \' (i 
--"~'.~. 

',", 

.' . 

..... 

". . , .~ 
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'ú) "Cunselho" siglllliC:l u Cnnselhu de Autnriúalles -Aemnimticus úu' 
Sistema Sub-regio11al úe Transporte Aéreo. -.... ... ", '.~ 

e) "Empresa . designada" .~ig.ni lica qualquer empresa a~rea que tenha 
sido dcsignnúa c.alllc~rii'.núa ÚC couf()rmiúnúe cum () artigujUúcsle' 
Acordo. ' 

.. • r r ., 

n "P:lís de Origcm'" signi lica o territúriu do Estaúu onde sc· inicia' ()I 
transportc .. i t • I... 'I' I "f,' t: i : 

• ,~". .',~ t t· 'r l' J'. . 4;' I'~l:t ~ .. ,t ~ ~._"~I' - v ·tt~. ;'~t. 

g) :'Acurdus Bilatcr;lis" l sigllilica tuúos OS Acordosassinuúus entre I ; 

(Jm'cl'llns nu entre Autoridades ACl'Onáuticus quc est,ubelcçam , 
direitos relativos au tnílcgo ~\erocc.)Jnercial. ; 

ARTIGO 3" 

,-,~~lexos ( .' I' 

. _ \. - , ... Os ~,~e,~~)s i,I'.t,~gr~m n, pre~cnte ~c~rdu.e'.lt~nú~nd,!-~e ql~e (IUnlquer , 
re~erêllein 3 este de~'e ~Ilclllir ()Sl\~leX()s.excet,o o.lld~ scja,,~~pecilicadt~. de nutro.; 
Ihnlla. (}lla~q~l<:r ll\OdiLi~a~àl,) ,dos i,nesm()~ serú ... se!l1pr~· resolvida p(lr.,acordo·:~ 
llnônit~,~.~u..s .t)u~_()rid~~~s_ (\~ronállli~a~ d,os E~H~~os Partes ,q~~~nd() .o/considerem,. 
neecssnno pam o lU,elhor désellvnlvimento do ,Sistemn de Tmlls(lorte Aércn Sub- : 
regimml. As Ill()diii~açõcs 'entrurfiu em "igor provisoriamente des.dc' a .'dúta. :de . 
assi"útum ua Ata c~)rrcspoIJ(Jcntc e passarà,,' ,a,\'Igor:tr. dclinilinunente. para cada.; 
Estadu Parte. a pnr~ir da <lut" de sua conlirn~:lç:i() ao Puís Depositário mediante, \ 
colltul1ic:u;iln pur Nota Diplomiltica. 

. . • 1., " ' . .! , 

.. . ARTIGO 4" 
Concessão de Direitos ... -

. ~': ') - , I 

1.- _Os ·EstadosPnrtes. concedem-se "os - direitos ~ especificados neste 
Acordo. com a finalidade ,de operar 'Serviços . Sub-regionai~; .l'ar~ a realização . 
destes serviços, as ElDpresa~ designadas gozarão: . , . 

""", 

, ' 

, , 

" 
, ' 

. . , .. , . r . 
I \ ~ 

'W ~' 

a) do direito de sobrevoar os territórios dos Estados Partes; 
, ,-

~ ". J . t', 

b) do' direito de I:lterrissar' Ilosreteridos territórios, ,para fins não .. 
I .comerClaIS;. 

" 

• ~ t '... . I. l j ~ ) r I i" ~ t I I". ; 

c) dü direito de embarcar e desembarcar. nos territúrios d()s Estadus 
Partes. ; passageiros, carga e mala' post'!l,-_sepnradmnente ou em 

./ -~ 
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combinação. em I vôos regula.r~s que se realizem cxclusivamcnte 
dentro da Sub~rcgião. I 

J ' I 
2. O direito dc cmbürcar e dcscmlmrcar passngciro~. carga ,j: mala rustnl 
dcstinadl-'s a (lu provcnicntcs dc1territórios' de terceiros. Est~l~OS J>ürtês dependerú 
de autorização dos Estudos ParlJs cnvolvidos. scjam csse~ Irit,lcgos de, quinta ou ~~ 
sexta liberdades. i . 

I.', 
" ". , 1 f,~ 

.l As empresas designadas pm,lcnto pCrlllitir ~ll' seus' pnssagclms a 

!ntcrrupç.~n. da \'iagem. comi uircilo , a : posterior ',rc~n.llt:Ir'lUc., cm .cscalas 
mtei'mcdulnas uc um:! mcsma rola' sub-regIOnal: l1aseondu;ocs cstabclecltJ:1s no 
Ancxo I aOl1rescIlle Acordo. i I ., \ - ,- i ' ,f ; ! , -. 

'. ,':.;..,,;, , ", -I ;.', , 'r, . 

ARTI(I<) 5" I" f, 

Dcsi gnaçà(, e :AlÚo'li~zação 

. .,.. . , • ~ad,: E~la~1) ~ 'arle! I ~r:í ". ~'ire;I:: d~: ~c.i gl~~ r lIin~ })~: ".,~is ell1 p~"," .. ' 
,~lr:l .~),pcr:lr üs, $7r"HrO~I:Suh-llc~lo,mll.s. ~,r~t.e,nu~~ ue,~~~n~ç~~)',s~~~; CUl~1UI1I.cad~ .. 
atru\'cs uc Nola Dlplomallca aos dentaiS bslados Partcs cnvolYldos. " '7 ::' , , 

• .' ~ ~ ~ t ;; • , ... \.. J ~ l '~'" I. , '. '.. ... .. \! .... 1 .~, I" ~: ,t' ~;,:: ; .:. ~ l ; dJ : . • 1:( ( , . 'I ' I '. 
• 1 • ~ \ I( • • • ~~ I ~...' f • ',~ 1 • r' . t ;. i' • f J •• ,.~. li 

2:, Ao receber' a cOlllunicaçãh' 'Já', 'ücsignaçãlj. 'a's - J\utoriôaüb", 
. Aeí'üíl:ill'tiéns .'de·', c:id:.- Esúld~') Parte. i e.ll' 't~)íi'l()rnlld~ujef" C()Jl1 '''sllllS' ,i fi:isc'; 
réguliiméntns':' llll'tni'gtlrfil)' :i "l~ll1,lrc~a '(lu,lã's''; cnÇpresas ddsigllriilits

1 
'pclüs 'dtitt<ls-" 

t .'. J ". I '~ ~. ) ,I· ,I. ~ ~. I' • " ~ • ~, ,. 

Estàdús Parles as aUl<ini.açües necessárias 'par~\ a ~exploràção ,dos ~crviç()s' 
I~~f:~ .'!~!~ 

c(ll1vcnci,mados. .. , , ' I ' • ,~ • 1 .! M~ 

l ,lJma CÚlpresa aJren que haja sido dcsignuuu': 'c' utatmizuda 'pnuerá 
iniciar c manter uoperaçãu dJ,s Scr\'i~os-~úb.;regionais dc~de que cumpra cum' os 
rcqllisih~S Ic!!ais c rcp.l1laIl1Cl~tarcs'd(~ 'o(itl'ü' Esládó PartJ c cum m; disposições 
aplicún~is lIeste Acordo. " " .. '., j. ", -,-' ,', .. '. 

4. ' .. Cada uni dós Esla~ Partes !em odireilo~~~~ re~i';r'~ ~~:ig~a~~G:~:' . 
uma e":,presa, ~u er~l~r~sas eldesrgn.ar outra ou 'o~ltras,co~unrcando-o,~traves d~, ' 
Nota Dlplomallca danglda aos demaiS Estados Partes envolVIdos. ' , ' ,f "", 

. I, ' 
, I . 

I 
ARTIGO 60 I 

Condições de Operação I 
I ' 

aos 'ISéfviçôs' Sub-regionais 
:~~f:' ' . 

. . Os critérios" operacionais ap,licáveís' 
constituem o Anexo I ao pres1ente Acordo, ,.,,' 

I 

I 
I 
i 

I \ 

/ 
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. ) 

ARTIGO 7" 
Aplicação de Disposições Bilatcrais e Multilaterais 

.' 1': I ;,' • Aplicar-se-ãó subsidiarimnente a este Acordo todas as disposições 
. d{)sAcordos de Serviços '.Aéreos assinados cntrc os' Estados Partes cnvolvidos. que 

'sêjamcompatívcis cum o prescnteAc(>rdo: . I ... 

2:. As disposiçõcs deste Acordo não devcrão constituir. sob' qualquer 
dreuílstância~:rcstrições ao cstabelccid() IIOS Acordos sobre Serviços 'Aéreos que os 
Estados Partcs hajam concluído entre ·si. · , \ 

., ," 

.1. Na aplicnção das disposiçõcs do prcscÍltc ·Acordo. ncnhulll Est'adu 
Parte concederá tratamcnto mais lavurávcl às suas cmprcsas du quc às dos dcmais 
Estados Partes. 

4. Caso uma Convcnção Multilaleral .illcluu em suas dispusições u 
tmta.mcnto do Transportc Acrco nu Suh-rcgião. as Âut'1rid:ldcs ACf(máutic:1S di)s 
Estados· f>t1rtes renli7.urão. consultas ~onl ~) ubjctivo q~ th;tc.rminur o gmu cm que 
este !\c'ordo podcrá scr alctadopclas disposições da CUllvcnÇno c dCl.1dir sobrc as, 
Illodilicm;õcs que se laçam :ncces~ú-rias neste. Aem·do . 

.. . 
~ I " 

, '. AI~TIGU 8" 
'" ,I h~tereâmbi~) de Disposições Nacionais 

I . Cadu Estado Partc. por meio de suas Autoridades A~ronállticas. 
cm~llIl1ic:~rú .. llp(?rt~1I1nI11C~lte às Aut()~idades ~cronáutic3s dos outros J~stados, 
l~art~s .as disposiç~cs sigcntcs ,çm, seus rcspectiym; países pam a concessã() de . 
a,uturi7.a'çõcs t\ ~m'presas' aérc:is para. (l exercício de atividades comerciais c 
operacionais. além das normas para a aUlorização de rotas. freqüências c horários 
,para os \'<lOS regularcs . 

. . 
. ~:. < . . \ ()s Esta.d~)sP,;\r,tcs se ,esl{)I'çarào para eUlllpa~ib,Jizar as disposições e 
normas relcridas nu parágralh I:'· destc artigo, a purtir da \'igência do .presente 
Acordo, 

ARTIGO 90 

Taritãs 

!:~i~, -,,,,, As ~rifas a serem.,aplieadas, para <>o trapsporte nos Serviços Sub­
.. regiónais ficarão subrnetidasàs nonnasdo.jlaís, de,Origem . 



,. 
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·2. _. . ~tarifas aplica~ pod~o,~r SOli~i~yã~1 de u;"a das Pa~ 
interessadas, ~er objeto de exame pelo Çonselho,de Al;ltorida~es Aeronáuticas., 

1 ARTIGO lO - I' i I" • 

F cilitação e Segurança I ' 
I f', , ; I 

, Cada Estado Parte empregará todos os estorço~ com vistas à máxima 
simpliticàção e comJ>atibilizaJão de' suas normas' e procbdiméntos relativos à 
intilitação' do' Tnialsporte Aé~eo InternaCitmal (Imiaratórlc)s. Adll~neirós: e" de " 
Vigilâllcia Sanitária ~ Fitossani;târia) n~s' operaçõc~ sub-rcgl~>nais. seiil prejuízo' Uu · 
cumprimento das Normas de ~egurança da Aviação Civil,j em harmonia c:(lll1' os' 
Anexos 9 e 17, da,Collvcnção de Aviação Civilllllcrnaci()nal~, ' ... ':! . . ' , -"--- I i 

j,. , I ," . i:. . ~ l'~~':{ ~ ~.I'· .~f ~~,'f ;:,. .. 

. "I ARTIG~ I 1 , ; I " ' 
Aenmavcgablhdudc. Opcraçocs c Llccnças dq Pessual 

, d I' d I> I d ' . I, ~'l 'I' i d' b Ca a ',sta () arte cvcra compall li ,,,,,ar COlt'1 os cm:tls IlIcm ros 
d' I I' A : 'I', -Sl!USnOrmus ,e pr,occ IIn~ntlrs rc allvos n . _ efOlHlVC!la~ll Il. adc. j, Op~r:tçõcs c. 

J ,Iccnças do Pcssoul. cl,m(ormc as lIorl1lUS'~ rcc91~lcmJuç~cs da OrgmllzuçHu de" 
A\'ia\~:i() Ci\'illntcrnncionaJ. I 

. ~ f \ t I 

ARTIGO '12 ,. I 
I 

COJlsclh1o dc Autoridades Aemllúuticús 
", I 

l~' 'd C I 11 d 'A- "d- d A I·, l' , I, 'Ica cnu' o o O,ISC 10 c uton u cs eronautlcas. com o () 'Jetlvo 
de 7.c,lar pelo, CUIlIPI,-imcnto ~dplicuç,ã~)ldcSl~ i).,?or~?,_,,: _,j.. ,,,' r 

i" . t 'I' ' ... I' ,- 11' 
I' .. ~ I • 01: ~ ~ • I , • ...".. J, ~ • ~ .... ,..... .. .. ~, .J ~ 

2,.- . ~ , ~s ,n'ormus; ,que rcgulmãl~ u compl,)siçã~) .. taF ~.lribu~~õe~ ,e;;9~,!lui~ .. 
ponncllorcs de ll!llciollulII~nlo do Conselho constitu~l)l ~)Anexo, 11 UO; presente I~ 

. • ~ 'I ~ I' t. ~ ,J _ •.• l L '.1 ~...... I". ~ 1'. ~ 

Acordl), 

' . 
• 

" 

r" 

-.1-' \)~ ·,(T +'. ,0 f 
. ( 

ARTIGO I) 
(J)porlllllidades Cl)mer~iai~ 'i !'-.' 'r ' '.~. 

I
" ~. ~. , ; '" I, C ''I'"' i'. ~ ~-- ~ " '; P 

J.'; ~- ti,·'1i f "'-,: "1' !. ~,.. I., ~... I - ; _~~' "'" r' " ~",f" """"""ri r'" 

I ,'" . ," ." Cúda Estudo Parte adotará as úledidâs a'plióilriudus dClltrl) dê sua' 
.iurisJiçh~l par~~ cli~~lin'~ir\~)dak asli.m~las de discrimill'uçUl;!c I;i'áti~a~ Jc'co'n~l;c'ti'çU~r 
dcskal no ~~crcício das opOlltullidudcs comcrciais, ' 

I . ' 
2, Caso as regulamentações ·locais o. permitam. os Estados Partes 
adotarão as medidas apro!priadas' para qué âs linhasl aéreas possam adquirir 
combus~ível, 110 ten?~~ri~ ~9 Estado Ra~e e~ :moed~, lo~a~, ou eJ}1m~a li~~~~nte 
converslvel; c.Qnvêrter e remeter a seu paiS, d~ ongem .os ex:cedente~ sobre, suas 

,'. ' , + ~w I_ ,. Ir • ,f· .. +"'~' .~., . LJ ". I J 

vendas, com presteza, e sem restrições ou gravames fiscais, à taxa de eânibio 
." ,- "1 ., \ \ } . ~ J '/" . • ,,"" ' I.·" . .' 

f' \ I \ I .\\ 1\,,_ 

/ 

.... " ;,',.' . 
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vigente; e realiZar seus próprios serviços em terra, ou 'selecionar entre agentes 
competentes de tais serviçôs, ou, no caso de usar os únicos serviços existentes, 
estes deverão ser prestados em uma base de iguaJdade e com preços baseados nos 
custos. 

ARTIGO 14 
Estatísticas 

1. ,As ~mpresas aéreas que opercm rotas sub-regionais l()rneceriio às 
Autoridades.Aeronáuticas dos países onde operem inJ<mnaçõcs estatísticas sobre () 
tráfego transportado, nas rotas que ope'relll. com ueterminação ue origem' e 
destino. " , ' 

2. I\s Autoridades Aeronáuticas dos Estados Partes intercambiarão, 
semestralmente as inlonnações estalísticas de interesse comum. 

j' , 

ARTIGO 15 
Adesão 

l': Este Acoruo estará aberto à adesão de uutros Estauos da América du 
Sul. cujas solicitações serão examinadas pelos Estados Partes. 

2. A aprovaç'üo uas solicitações será objeto de decisão unânime dos 
Estados Partes. 

ARTIGO 16 
Denúncia 

I. O Est~ldo Parte que desejar desvincular-se do presente Acordo dever~ 
comunicar essa intenção aos demais Estados' Partes de modo expresso e larmal. 
elctuando no' prazo' de sessenta dias" a ,entrega do documento de denúncia ao 
Ministério das' Relações Exteri()res do País l)epositário, que () distribuirá aos 
demais Estados Partes:" 

2. Formalizada a denúnci~ o Acordo deixará de viger para o país 
denunciante um ano depois da data de recebimento da notificação pelo País 
Depositário, se não se convencionar, pela unanimidade dos membros restantes. um 
prazo inferior ,ou se a denúncia não for I retinida antes de expirar aquele período. 

, ' 

ARTIGO 17 
" . 

" .,. Solução de 'Controvérsias 

1 "( Para sólução das-' controvérsias que sürjam entre os Estados Partes 
acercti (ta interpretação e/ou' execução' das disposições do presente Acordo. serão 
obsc'n'ad()s ()s procediinelltos pre-vistos no'Anexo III ao presente Acordo. 
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I 
I 
/ 

I , 
ARTI(iO 18 I 

ReVisão I 
. ' '. I 

Sexta-feira 30 01625 

O prescntc Acoj'<,k; scrá objeto ué rcvisão pefiÚJica. pelo mcnos a 

cada três anos, Nestas re~'isõcs os Estados Partes i procurarão eliminar 
gradualmente as restriçi\c"S exiJtcntes neste Acordu. I 

I '. ,ARTIGO 19 1 '. . 

" . ," I : Registru I " ". ' . 
Estc Acordo será ricgistrado. pelo País I kposit&io. na ~ >nia11 lzação de 

Avinção Civil Internacional. I 
, I 

Entrada em vigor 
ARTIGO 20 ! r 

~. + t • ,- t 

I 
I 

I, O presentc Âcor(Jlo cntrará em vigor trinta dias deJlois da data do 
depósito do tcrceiro instrumJnto de mtililinçã(}, Os instrillllent<)S de nililicaçãll 
serão Jepositados perante- () Govcrno' da '-República Fedbrntiva do 13rásil.' que' I 

comunicará a data' do depósill aos (Jovern()s' dos demais E~l.ados Parles. -
. I 

r () (lo\'crm) da República FeUcmli\'a do Brasil l1úlilicará ao Governo 
de cada um dos dcmüis Esta/dos Partes a Jata ~ecl~ lrad~ CIll' vig(.?r do prescnte 
Acordo, I I 

" Em 'te'stem~nho à~ que ~s abai~~ as~inad(~s, qetidatriente autorizados 
por seus respectivos Governo~. assinam o pre~ente Acordo) Multilateral. .. , " , I' , 

Feito em Fortalez~ em j 1 de dezembro de' 1996, em um 
originJll nos idiomas portug~ês e espan~ol, sendo amb~s os textos igualmente 
a~tênticos. O Govem?d,a"~~púb1i~'Federativa do. B~as~l será'o'.Depositário ,do 
presente Acordo e enviara copia deVidamente autentIcada ao mesmo'aos Govemos~· 
d~ d~n.tais Estados' Partes; , I '. I . . " ,;, ", >, 'k ft.'/; .: \ ""'i' 

, ___ _=___''-- ....4.í. ,.:.'-}tlltt ,I~ ~7' 
ERNt) 1)/~BiF.t'úUl.lCA PEl.O IOVEl~~)J.)I~-Rf.r L1CA 

_.~T1NÀ AH()JI.lVIA 

. \ I 

. ~ .. 
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ANEXO I 

CRITÉRIOS OPERACIONAIS 

1. ÁREA GEOGRÁFICA 

, Considera-se todo o território dos Estados Partes corno disponível 
para operações aéreas sub-regionais, sob o princípio do não desvio do tráfego para 
pontos além ~a Sub-região. 

2. ' ROTAS SUB-REGIONAIS 

, ' ,.são aquelas que se estendem desde () último neroporto /lO tcrritbrio de 
um Estado Parte até pontos nos territbrios dos outros Estados Partes. As rotas 

'sub-;regiollais s()mente podem ser opemdas com vôos originados no território do 
<país d~ empresa. 

3., SUPERPOSIÇÃU DE ROTAS 

As rot:IS sub-regiolluis poderão cunt,er segmciJlOs que, UJlnl11 dois. 
neroportos não vinculados pur serviços clctivamcn te opcrados nos quadros dos 
Acordos Uilaterais. 

Nenhum segmcnto de lima rota sub-regional poderá sobrepor-se a 
segmentos efetivamente opemdos segundo as disposições dos rcferidos Acordos. 

Desta, maneira. poderão estabelecer-se ligações uesde ou para um 
ponto estabelecido nos Acordos Bilaterais. para ou desde outros pontos da Sub­
região não incluídos nos releri~()s Acordos. 

4. AERUPORTUS SUU-REOIUNAIS 

São louos aqueles que sejam designados para operar com vôos 
internacionais. 

Os Estados Partes cn\'Cllvidos na operação de Serviços Sub-regionais 
comprometem-se a habilitar para LISO internacional aqueles aeroportos ou 
aerúdrml\os situados em seu território que sejam aptos para o cumprimento dos 
objeti\'()s do prcscnl~ Acoruo. 

. ":;, 
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I 5. 
I ' 

AEROPORTOS COMPARTILHADOS 

I 
Para os efeitos da definição de rotas sub-tegionais, o,,: aeroportos 

compartilhados serão considerados como situados m~ território d~ empresa 
operadora. se seu Estado cdmpartilha tal aeroporto e se I cada Estado concede os 
procedimentos de tàcilitaçãb que permitam às empreSfs de cada -um deles a 
entrada ou saída, para ou de~de o outro Estado. I ' 

6. 
. . I I 

ÁREA TERMINAL - [MA I. _. ,', . 
Para os efeitoJ das rotas sUb-regionais,cdnsiderar-se-ão como um 

único os aeroportos de um resmo Estado situados dentrb do limite de uma TMA, 
ficando qualquer exceção

l 
sujeita à prévia considJração das Autoridades 

Aeronáuticas dos Estados Partes envolvidos. I ., 
7. . CN>ACIDAUE , .'.. I ." , 

. (~ núíuero de freqüências e o equipamentl a se~ utilizado por ú111a! 
empresa em cada rota suh-regional devem ser adequad6s ao respectivo potencial 

de trálcgo. I _. _. " . I, ., -~: ,'~ .' 
As empresas p,roporao IIvremcnte eqUJpam~nt()s 'e {reqiienclas. o que 

I I' 
será considerado pelas Autoridades Aeronáuticas dos Estados Partes envolvidos 
para evitrir qüalquer exces~() de capacidade que não 'estdja d~ cOIlIê.mnidade com o 
potencial de tráfego e quel caracterize (IIna priitica 'anü-C(;í~lercial.' levando ninda 
em consideração as lill1ita~I(}es técnicas aeroportuárias. I ' 

A lalta de acllrdo. a controvérsia poderá. ser levada ao Conselho de 
Autoridades Aeronáuticasl conlorme () núniero 2 do Anbxo 11 ao,Acordo. -I ' I , 

8. PARADA ESTÂNGIA (STOP OVER) I . 
i / .. ," '. . 

A interrupçã~ da viagem com direito a posterior reembarque. prevista 
no parágralo 3" do Arligo!4° do Acordo. deverá elctuarl-se na mesma empresa e na 
mesma rota. Tal interrupção não poderá exceder l) prazo. que a autoridade 
pcrtinCllte de cada Estadd Parte determine para seu tcrhtório. 

I 
I 

9. VÔOS EXPLORAil'ÓRIUS ,J . 

CUII1 vislns 11<ll11elll:lr n i','planlação e U ,desenVIlI'vimenIO du S;Slema 
Sub-regional e a implJmcnlação de \novos serviç6s regu!ares ~efinilivos, os 
Estados Parles se combrometem a autorizar. por Jm detérnlinado período, as 
s\,licitaçücs de vôos exploratórios CIO rolas não opera~as nessa data. 

I 
I 
I 
I 
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AN EXO II 

'J " 
CONSELHO DE AUTORIDADES AERONÁUTICAS .. ~ '.' 

'~. I "I . ~ , , 

1.," 'COMPOSIÇÃO 
•• 1, 

O Conselho será integrado por um Representante Titular e um 
Suplente da Autoridade Aeronáutica de cada Estado Parte, os quais estarão 
autorizados a adotar posições em nome de sua representada. 

2. 'ATRIBUICÕES 

~ " ~ ~ .• 'f 
Além do estabelecido no Artigo 12 do Acordo, o Consellio te'ln as 

seg"it~tes.~~tri,b,!içJ~~~:r\ ;;:, I:: ~r " 
I,,' , 

a) pronunciar-se sobre" as controvérsias resultantes da aplicação-elou " 
(. .jlit~rp'r~t~çã() :Jas- cláusulas do Acordo. ,de seus Anexos e do 
,)~egulam~nt()~ , '., '. ',:, ',' .. , I , 

b) formular normas cOlnplcmcnlarc~ para p fimçionamenlo 
harmonioso do Sistema de Transporte Aéreo Sub-regional, sempre 
que seja n,ccessário; . 

, , 
- - . 

'''lI ';""'c}pTt;nunciür-se sobre ás denúncias de práticas predatóriaS (lU dc" 
com petiçuodeslcal ~ 

d) recmncndar soluções para as controvérsias relativas ao Transpórte 
, Aérco.Sub-regional: 

:~jr~, : .. , ,I'e) avaliaraaplicaçuo de suas Resoluções nos Estadi>s i')artes; 

: 1) procurar.· através de cada Representante, junto às Autoridádes 
competentes de seus respectivos países. a cóordenação das ações 
tel1dentes à simplificação e compatibilização em matérias relativas 
a tàcilitação. segurança, aeronavegabilidade. operações c licenças 
do pcss()al~ 

g) analisar e projetar modificações para as revisões periódicas do 
Acordo; ,. I 

o"\' 

~. 
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3. 

I d 11" - d lI 'd d''''' .. /) 1 H~l~Il.C,!! cr. por so ICllaçao as en~presas envo IV1 as~' au lenCla para 
.. ':," 'I: ç.onhcccr seus Jpl~ilOS. em· conformidade com () disposto no 

Rcglllall\cnto~ r, ',' . ' 1 

i) procurar, através de cada Estado Parte, um tratamento simetricn e.. 
VI!~ ',' , .convenienteme~te econômico nos, níveis tarifários ,para os sernç'os 

aeroportuários de tráfego aéreo, alfãndeg~ i"igraçâo e saúde, entre 
outros; a fim dJ fomentar o desenvolviment~ dó Transporte Aéreo 
Su~regional. " .• 

SESSÕES .. , l.' ' . I 
t ' , ' I 

As sessões do IConselho serão convocadas 
confonne os critérios estabelecidos em seu Regulamento. I 

e se desenvolverão 

• . ,'...1 .... ~. 

4. PRESIDÊNCIA, r', 

,. I' .• ,. , '. , ' 

~L . '.';' ~ Á 'P~esidên~ia d0 Conselho será exercida 'pelos Repi~s~n.!~lIlt~S.· d~S'J'.i. 

1:'"~t~Õ'1' .......... ; ~ ,.~": • t ,I, "... ",' ,.~. 

E~aós . Partes, 'em ~aráier' rJtativo, por um .ano, segl~indtrse a orge,!1 ~I~~.bética, 
dos reteridos'Estados. poden~o, por acordo unânime dosl membros do Conselho. 
ser prorrogado () mandato I~o Presidente por mais uni ano. Para o.primeiro 
mandato será buscado o consenso dos Estadus Partes. I . ; 

. I I 
5. 'o SEDE DO CONSELlIÓ .1 

. A sede do coJelho será localizada no EsLdU parte 'lue exerça a 
'··"I~"'''I· '''~f'''' ~ ,I ' ~ - -~"'\ "" , 

Presidênciâ. càoetido a esse Estado prover as instalações b recursos materiais e de . 
pessoafiíég:e~;áii1s 'a~s~uís dtividàd~s. ' ' ': ' ", '~'~~'~':" .. ~:'.:,~' . ',' 

6:h~IIRESOL.;UCÚES~ '," '\ :, . ~!, ' ,'.,1 , 
- .1 , ... t ~ ., f ( •. ,' 

'lj.1p J.i.1. _,', .1"'; !o'iH'!) ",': " "I;' t "o ' , I • I ,.' • I .~, 

r;Ui.~"'J;b"~'~ As' rcs()luçõe~ ~) Con'scHl<~ serã~) ~ld()t~d~s.:~(l~ -imíi(~;iu siliil~l~s-'dc 
seii~ 111éillbrns ,,~~ terão carrtcr de ~ Recomendações ~P~~~ '(~s E~tad(J~. (~s q~i~ 
adotarão lima atitude de cooperação' em relação às mesmas, colaborando deste 
modo'para-que séjani cstàbe'lecidas as regr~s e solucionàdas' as cOlltrovérsias. , 

O)!; " ~ ,t\/', '4 ~" .! A., • :; , .. '," : .. ' 

, 't I "'~I 7~i··~,:SECRETARIA r' J - , , 
4 \' t" I , ........ ~ 

~fj~ :.r l-i\ '.,. ... ·z .... '· ;i'.~· J 'l ~ , I \ 

:->;X': ( •• ~,;O }.;OII~.t?lh? ~i~porá de. lima ,Secrcta~i~1 cujas ' ativid~des'serão ' 
ex~r~l~as ,P'?f1 l~!n:..IUi\ClOnrnO ou um substituto deSignados' pelo Governo do·~ 
Estado Parte sede do Conselho. Suas funções serão, entr~ outras as seguintes: ,r " I ' 

I 
I 
I I , 

\ -
•. .\. I. 1.' 
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. . ",",,,.", ,,', 

""\~~'llJ'.,a) u'prepaniçãoe divulgaç'ão das Ord~lisdo Diâ, dais Atasd~ 
.; ,;',i,1.:j·:;~,~r~(~niões do Conselho e das soluções de cotltrovérSiáS 'alatnçadas 

,. '.\": .clll·cúlliormidade com o Artigo 17 deste Acordo:,: . . 

.... \~~'~~";~1>~'~.~.fl,{.·.J:H.:~.·"~·'~.-r ... 1" ~ I "., • <, . ,..:..~. t',:: . 

.•... ,:~}~;~:~';b) 'o~ttát~eritó' da infonnação e da' documentaçdoque ó Conselho 
',' "ti I);t; ,éífequeira; \'; , 

::""'7 "f'Jl'\ • ":t' ,\ ... f~ 'i .,.}r C'l' t 

'~) a P~para9ão da correspondência oficial do Presidente do ConseJhó; 

d) a execução da transição da Secretaria de um 'pata outro Estado 
Parte, ao suceder-lhe um novo Secretário. 

8. ATAS 
. '. 

. ".,., As màtérias tratadas pelo Conselho serão· consignadás' eníiAtas~ com ' 
o.óbj~~ivo de registrar as Reso,luções aprovadas, O conjunto das Atas e Resoluções'·"· 

. ~P,rc?y~~~s:'pêló~ Está~~,s'Partes sení'compilado com a ~ormacórrespondente, .para\ ," 
'. o:fúnéiô'líaniento'haimoniós~'do Sistema Sub-regional de Transporte·1\éreo .... ' <'.'~ 

'I t:. "';lo ~ I J'~ • '" I t.,'" , • r • , 1~ . \ • -. .' + ,', .. , •• ,).1,( ~I CII •. "I . . '.. .,' 

" ',,' ti' ~ .. , ! 
1 .. J' 't' ~. ~ I : t ~. I \i" t} 

f ' 

"AN EXOllI 

SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

1 =- I {. ~,:!:I ~ 'As . éo~tróvérsias 'que' ~corrêrem entre 6s ,Es~dos Partes relativas às, 
niátéiiás:rdo': Sistem'á~ ,de 'Tr~'nsp'o'rté Aéreo Sub-r'egionaf serio' submetidas,' 'em 
primeira instância, à deliberação' do Conselhó. . , " , . . .- , 

2. Caso não seja-possivell\IQatJçar.,uma soluç.ão no âmbito do Conselho" , 
os Estados Partes envolvidos estabelecerão negociações diretas eiii~e si: ~i~da que 
as-controv~rsiàs ,envolvam interesses' d~retos de. suas ~mpresas. Os resultados 
alêknç'àaós t,., nessàs. ,negociações ~. serão ~ inforniados, ,pelos Éstados r' Partes; ao 
Cônselho; :atiâ~ésae siià Secret~ria.~-" , . ,'.. ., . . . '. '," '" 
, «.t,..~.;~ OiJ[~i .... ~,f~_'}'1 .",._!c: -.,:,:, j': ".,1,., .~~ ._J ,...:.-;..:. - •• 

3., •. Se •. ~edlan~e ,n;ego~lações d,lretas. I~~O s~ alcançar um. acordo, os 
Estados "pârtes' envolvidos"âdotarão os procedimentos arbitrais ,previstos 110 

parágrafo 40 deste Anexo, ' 

4. Em caso -de controvérsias será constitufda um'a COlllissão :Arbitral \ 
integrada' por um árbitro de cada Estado Parte envolvido~devei~do essés árbitllls 
desigm:lre~t:uni .~ltimo· árbitro ;que nãotiseja; naêional' de Ilcnh~lma das partes 
env,olvida~'Jpara:atuar, como Presidente da Cómissho' e que'ierá;' êln~ ca~. dê' ~ 

',~mpal~, d,upl<?ívo~o~ .,' " "o ; .':' .; ~ 

. / .. 
. : ~:'-

": ... ,; 
"'0 

.,,:~. 
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'5: " "Pa,ra facilitar :' - ~ais' ~*pida !designa~iiO doi Presidenle' ~ . \,;,;.~ 
COlIllssão Arbitral, cada l .. sta~o Parte COIl1Ul1lcara Imediatamente aos demms 

. ~ , • " ,I· , ,I _ .. ' 

Estados Pàrtes-en~olvid~s Ô nomede,.se~· respectivo árbitro. pma vez constituida' a 
Comissão. o processo arbitral ô~verá estar concluído em sessenta dias. ' 

6. - . -: As decisões da domissão Arbi~ral', ~e'rão inaJeláveis e dev~rão' ser. 
cumpridas' ilô pràZo que nelas Ise. ~stabeleça. Se um Estadol Parte não as cumpri~:~ 
os demais Estados Partes poderão adotar -medidas restritivas à operação das . 
empres~~ :~?\ ~~l~r~~o Estado, Ju outras destinadas a obter o/seu cumprimeiito. 

I 
.MENSAGEM N2. 401" DE 1997 I . 

• -. - I. ~ • I . 

. ' ' 
- " I ~ ~.' ~ t 

• 

Senhores Membros 00 Comzresso Nacional. I 
,"',; :", .. De. confOrmi~e co+ o d~OstO. no ~igo 49, inciso I .. da'C~~ituição Feder.ll, 

submeto ;l.elevada conslderaçao de Vossas ExcelencL:l.S. acomparihado 6e EXPOSIÇao de ~Ot1VOS do 
Senhor Mmisuo'de Estado das Re1açbes E~eriores .. o texto-do Aêordol Sób'r~ Servtçds A~s Sú~: 

j... I .' 
Regio~. emre: os 'Governos 'na ~epúblka- Argentina.- da República 'da Bolívia, dá República 

Fedemiva do Brasil. da República do Chile. da República do patagwU e da República Oricma.l'do 

Uruguai. celebrado em Fartai=. enl 17 d,; dezembro de -1996,' I . 
Brasília. ~ de abril de 1997 . 

. 1 

.' , -.'1"," 

Fernando -Henriquel Cardoso 

"êJ(~OSIÇÂO DE MOTIVÔ 'N° 123/~TCS-MR~ -~ ~T~, DI~ 03 DE ABRlL 1997, • 
, 0.0 SR. MINIS1:RO f E ESTADO DAS RELAÇOES

1 

EXTERIORES' . 

,"i., .' J . I 
'." , Excelentiss . mo Senhor President'e da! República, 

, ,,! Os Governo de Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

para'9.uéÚ e 'Uruguai c~ncl~ir~m em '.Fortalez~:i e~ 17,. de dezembro 
de 1996, o Acordo 'Sob~e Servl.ços Aereos Sub-Regl.onal.s. 

i 

I 

I 
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2. O tratado permitirá. a ,extensão dos serviços aéreos 

internacionais a cidades de menor porte)l, com o estabelecimento 
, . 

de 'um conjunto de rotas mais 'flexivel na s~b-região. T,r~ta-se 

de um novo mercado de transporte aéreo, que 'poderá constitüir-
, . 

se ell valioso instrumento para a consecução do 'objetivo de 

maior integração dos países sul-americanos. 

. ' ; t 
:..,. 

., 3. 'Nessas condiçõe~, elevó à consideração de Vossa 

bcelência' ó . anexo proj eto de Mensagem que encaminha o Acordo 

Sobr .• Serviços Aéreos SUb-Regionais ao Congresso Nacional, para 

a necessâ~ia .. aprovaçã·o legislativa, prévia à ratificação • 

. Respeitosamente, 

Ministro Exteriores 
. , , 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira -----_______________ 

" ' , ~- ------------------
','", ~ 

'I -----. 
"I" MENSAGEM PRESIDENC~ N° 401, DE 1997 

RELATÓRIO DA COMISSÃO 

".'. 

A Representaçãó Brasileira na Comissão Parlamentar Conjunta, em 
rewúão ordinária realizada hoje, APROVOU, unanimemente, o Relatório do 
Deputado Júlio Redecker oferecido a MSC N~ 401/97, concluindo pela 
aprovação dos termos do Aco!do Sobre Serviços Aéreos Sub-Regionais, entre 
os Governos da República Argentina, da República da Bolívia, da, República 
Federativa do Brasil, da República do Chile, da República do Paràguai e da 
República Oriental do Uruguai, celebrado em Fortaleza em 17 de dezembro de 
1996. 

;­
/' 

7" 

. . 
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Estiveram presentes os Senhores Parlamentares: . 
• ~ .' - Os Deputados' Paulo Bornhausen, PresideJte; Júl~o Redecker",:_ 

Secretário-Geral Adjunto; o Senador Joel de Holanda e bs Deputados Miguel. 2 

Rossetto, Paulo Ritzel, Valdir Colatt<?, José Carlos Vie1ira, Luiz ,Mainardi c,;-., 
Deputa~ Veda Crusius. . I ' . 

, ' I, 
Sala da Comissão, em 16 de Julho de 1997 

.. /- fitfi:i 
Deputado Pl.ULO BORNHAUSEN 

Presidbnte 

~ , .. 
I 
I 

- - I REPRESENT ACAO BRASILEIRA NA COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO ~RCOSUL 

,. 

1-:- RELATÓRIO 

I 

I 
I 
I ( ", 

MENSAGEM N° 401, DE 1997 I 
., ~ -. . ... 
... ' " t 1 j ,~ 

, . 
I 
I 
I 

Submete à cónsi~erâ~ão do C6niesso 
Nacional o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos 
Sub-Regionais, entre os IGovernos da República 
Argentina, da República (Ja Bolívia, da República 
Federativa do Brasil, dai Rep,Jblica do Chile, da 
República do Paraguai e 'da República Oriental do 
Uruguai, celebrado em/' Fortaleza, em 17 de 
dezembro de 1996. 

Autor: PODER EXEC'ur}VO . .' , 
, I 

Relator: Deputado JULlq REDECKER 

I 
I 

, _ Atrarés da Mensagem em epígrafe, o P~der Executivo, nos termos 

do artigo 49, ( da Constituição Federal, submete à consideraçãb do Congresso Nacional o 

I i I 

" 

, , 
I. '1 

.; 

" 
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te~to d'). Ac<?rdo sobre S~~iços ~'ére9.s, S'ü~~,Regionai~,' ~~tre' os Gove~os da ~ep'ública 
~ . Argentma, da ~epúb.Iica da J3<;>lívia, da R~p~blica Fed~ra~iva do Brasil, da ,RepúhIi~~ do 

) Chile;.,da' República do Paraguai ,e· da ~epública Oriental do Uruguai, celebrado em 
Fortaleza, em 17 de dezembro de 1996, ' , , ' , 

• I # I , ~. " 

o Acordo tem comp objetivo permitir a realização de novos 

serViços aéreos regulares' ~riFrotas difefe~tes' das rotas regionais efetivamente operadas 

nos termos dos Acordos Bilaterais, a fi~'de desenvolver' novos mercados' ~ at~~de~ 
:... . 

devidamente à demanda dos usuários, 

Entende~se como "Ser;viços Sub-regionais" os serviços aéreos 
• ... ~,;j,~. 

regulares de passageiros, carga e mala 'postal realizadósdentro da Sub-região que 

compreende os territórios dos Estados'Pàrtes'" . .; ., i # 
. ", 

). " .. 
, ~. • .. ., ~ • ~ ~ • • f ~ 

. '" I.' ~'. , .. ~ _ ... . • R •• " 

• l,' 
,j .. t,. 

O texto do Acordo em tela,confere a c~da Estad().Partt:; ',o, di.r~it9 

de designar uma ou mais empresas para 9pe~a~ os Serviços ~ub-regi<?nais ,e .de retirar essa 

~esignaçã~~ de~e~do comunicar suas de~isões aos demais Estadol', .qu~,. por s~~· ;v,f!..z, 
outorgarão às empresas designadas pelos outros países ,signatários as' autorizações 
'. .. .. • ~ I ... ~ \ , '" • .'. ~ - ~ f-

p.ece~s.árüis para a exploração dos . serviços , convencipnados .. Fica' ,estabeleci~o, também 
.' ... ~ ~. ~ . . ~, , . . :. .,. .,'''' 

que, na aplicação das disposições concertad~, nenhum Estado Parte concederá,tra.tamento 
, , . , '. . .. • ~ .• ,.....,. "j ~. J 

mais favorável às suas empresas do que~~ dos demais Estados Partes. 

. ~ ", }. 

,1,~. ':': ' , 'o Os si~àtáricis a~o;dam ainda que as disposições do presente ato 
.... I· \" "\ ~ • 

ii1te~icional não constituirão restrições ao estabelecido nos Acordos bilaterais sobre 
":,"Y ,~ '. :1i"1 ~ \ .. . .,. 
Serviços Aéreos que os Estados Partes haJ3:m conclwdo entre Sl. 

, ' . 

.• . P~ra a efetiva i~plemeri~çãO do texto acordado, as Partes deverão 

estabelecer um intercâmbio de disposições nacionais acçrca,4a f?~ce~s~o ~e a~~~r:i~çõ~s 
a empresas aéreas para 'o exercício de' atividades comerciais e operacionais, além das 

normas par~' ~\ autorização deI rotâs, freqÜências e horários para os vôos regulareS'. Nesse 

sentido cada Estado Parte' empregará todo~ os esforç?s. com vistas à máxima 

simpli~cação e compatibilização de suas normas e pr~cedim~~tos relativos à facilita?ão 

do Transporte Aéreo Internacional nas operações sub-regionais. 

" , 

Com a finalidade de zelar, pelo cumprimento e aplicação do 
t r: .- _.,. r "1 ~ .J t .L: r ~.... I ._ ~.. r " . J. , .' I ; 

Acordo fica criado o Conselho de Autoridades'Aeronáuticas, com a participação de todos 
. ~ "" ' • ;'. I .' . - - I I' - r _ f. r ~ • - , 

os países signatários. 



" 

.. 
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r., • Estando ~berto à adesão .d~."OutrOsÊstadoJ:·América do Sul, , 

cujas sOlicitações serão examina1as pelos Est~d~ Partes, o Acordo J,oderá ser denu~ci~d(). 
a qualquer'momento e deixará de viger para o país denunciante ,ubt ano apósa data de. 

recebimento da notificação pelJ País Depositário. Está prevista ~ revisão. periódicag(), 

Acordo, pelo menos a cada três ~nos. , .~ " 

. . O Acol contém três 'anexos que constitu~m parte integrante do 

téXto.·O 'Ari~xo I dispõe sobre bs critérios operacionais do Acordb. O Ane~o 11 trata da 

cOnstituição' do 'Conselho de Autoridades Aeronáuticas, defini~do sua .. composiç'ão, 

atribuições e funcionamento. ,/ :',.. ,(' .• ":~.u '.':-~ 
. ' ,I' '-, ", "", . i '~. ' t· 

, .. '.' '. 'Finalmente, o Anexo m trata "!"s procedimentos para Soluçãode, 

·Co~trovérsias. Sã~ osse~inte~ os mecanis~os previstos: inicialbente,as controvérsias~ 
serão submetidas à deliberação Ido Conselho. Cas\l não se alcance I~OIUÇãO nessa esfera, os 

Estados Partes envolvidos esJbelecerão negociações diretas entre si, Não se obtendo 

solução'por e~Sa 'via, se~ão addtados os procedimentos arbitrais p~evistos no parágrafo 4° 

do, Anexo. Nesse caso, o prode4imento tem início pela constinhção d~,~a Comissão 

Arbitral integrada por'Um árbi~o de cada Estado Parte envolvidd, devendo" ~s~~'khitt~~r 
desigilafem um último árbitrJ que não seja nacional de nenhwJa daS p8.rtes erivolvidas 

'~'atuaÍ"Como Presidénte dÁ Comissão que terá, em caso de lempate, duplo voto. As' 

decisõeÕ dà (Ã)~ssio AIbitra1 sio inapeláveis .. _',~~ ~:"'; ':t7:,i} 
É o relatório. , , 

•. ~ ." '0'0 >iI~ \;:;Hr~"-I~Ao: ":. 
"',:,:' , , 

~ . . ~. . . '" . ," .. ' ~ 

, ~: .... 

./ 

, U .'ÁPRECIAÇÃO DORE TOR 

;-::'.' .' '.' Com lcriação do Mercosul, a América Wna tem s. tomado a 

~~ria mais dinâmica do :rasil na área de comércio exteribr. Só entre os parceiros 

originais do bloco econômico (Argentina, Brasil, Paraguai -Ie Uruguai), o ,comércio 

registrou um crescimento Jédio anual de 21,54% entre 199~ e 1995. Com a r~cente 
adesão por parte da Bolívia ~ do Chile, pode-se esperar Um no~o impuiso comercial que 

I ·• ", . . ,,~ . 

" ',' '.1 

i, .. 

. ~: '.~ 
I, . 

" ' 

'. ,', 
, .. 
:,'), 

. . 



. ,',' 

, , 

.'01636 Sêita-feira,30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de'1998~ 

, traduz-se, conseqüentemente, no aumento do fluxo de pessoas entre esses países, tomando 

mais fluidas' as fronteiras' nacionais ,que separam os membros.do bloco. :Dessaforma,'a J 

melhôria das condições de comunicação fisica'no interior do Mercosul constituirequisi~o'i 

fwldámental paréia intensificação dos cóntatos comerciais, sociais,:políticos e culturais ,na ! 

região." 

" . 
., , ., , 

• ~ 1..: , i 

.. ' 

Podemos co~sid~r~; ~'iniciativa da·assinaturadopré$ente Acordo .• 
4 ~ ~ , • .. .. 

sobre Serviços Aéreos Sub-regionais por Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai "e J 

,;: 'ÕNg~i;~o~~:~í?> p~so n~cessári~ ao aprófu~damento das ligações entre os te~tóriosl; 
'.'dos,países dO,Mercqsul, criando novas altert)at,ivas para o deslocamento de:~s~<?~~ e:~<?: ' .. 

, , 'ca'rga~a região: É; ao mesmo tempo, conse'q'üência do processo de integração ré~onai ,e,' :: 

,'. um,avan'ço'na,direção da intensifical',ão das relações intra-bloco. ,', . :.. ."" ... . . ';),"J 
. y, . i • ~ .' <ti"';;'.j.Q f" 

~'(' .• ~, .. <,1.'.'~"'."' .. "~'", •• ~" ,. ...... (.Ó'.,:~ .• :: •• +_ .. l ' .. 'r: ~ ~: ~.,' '4'·. ~ "'lo + •• , ........ ~ • 

~ J • ,.~" : \ - ~ ',' • 1 ~ • h "'!,": .. ' ...,: \~ ..... , I .. "(: ~ 1. /,·t J't.'t ~ 

, '..' j • ~ '" • 

....... '~' t \ 
• J;i,~. o\-< ~.":'i'~':;:: ~.~~~ I ·~~f' , 

'., ~ .- ... • • 1 

I • , ;,' ',;;r',:;..,· '," : 'r .. I 'J O' td;ct~ acbrdado' criá' condições' para \) "dê~~~~bfviiTIento do, 
.':'~""""'\:i(""- ... Vl"'~,,,, ,.,' r •. ;'·~'f!I.... . , ~ ~l" ~.., ,- ... '.\~IIo. ,._.~." 
, , transporte aereo mtra-~eglOnal;' respéitaildó 'as'riormas intema'éiónaispara a aviação civil. ..; 
• I .~t,.:-"-~·{'l' ~,.i·~:·2·~ -l. ....... (;,~.:~ L' ~lt~ t \, r",' I ;'~":' _,~\ •• i .. i--'! t ... '.l"~1 I" .I;! ..... ~ li·'!~~~·}.~· ~ .. :·i·:· 1~/., ~ . . , 

~l··,"r_t' ... ~ t IJ~ 'J,~ ..'/ :"~'>'1~~1"'~ ~l." • ~ ~ '-.I ... :~ ·d~- .. i -.;': "!,t' :~:~:~.: .. • ... ó·· 
~ ... ' ~:·:J!.··,'>~/~~',/~'· ... ""'~ .. ri~ ,.\~.:..-."'~' .. '1,~ ".i.:':·::'.I"~~~:; .. :,:,tf"':·~~~'·io:f~.'.t- ~ '.~:':" .. ' ~ 

. , , A assinaturà do presente 'Acordo no âmbito ao: l\1erêosul' tende'à i . , 

: :' : ~~tii.buir pata: o estteitamento dos laçosen~e os' iIite~tes' d«(bl~~~:e~~~~ini6~: ~~. " . 
, . qüe:rió~' léva' a ci"éi Hhe sua aprovação pelo Congresso Nacional 'é daméiiàr conveniêncià .. 

."' ... ,; ~ '. f ~ t .... , • . ,.' • , . " i , '. - • 

:-. ','para o Brasil e os seus 'parceiros comerciais no, Cone Sul. .,.;'.:,: .. ", ' 
, ' ~ . - .. '-' . . ~ . . .... 

to t. .,; ~ ~ t 

.... , -, 
. " 

\, r.. I' '" 

";.r 
c, 

o' 
" ' .. ' ~ 

. , 

~ .... • _ • i 

• j,: .. , " . 

" . 

.. l I. I. 

! .. í I ." 

'de 1997 . 
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CONGRESSO NACIONAL 
. . ,I· I ". 

Faço saber que Congresko Nacional aprovou, e eu, José Samey Presidente do Senado 
Federal, nos, ~rmos do parágrafo úni~ do art. 52 do Regimento Comum, p~m~lgo a ........ ti ..... , , . I Vv~W,"'og :, 

. RESOWÇAO Nl1. DE 1996-CN I ' 
, , , _ " ,., . Dispõe sObre a Representação Brasileira na Comissão Parlamentar Con-

• J~,do MercosuL I ." ",. '. . 
" , ·'0 Co ", N" __ I I lo. • , , ' ngresso aaOllGl resolVe:, "'" ., / ,' .. " ""',.',' ',',-

, . " Art 18 A Representação , Brasileira na Comissão Parlamentar ao Mercosul é integrada por 
~~s~~ ~ dezesseis sup~ntes. comrêpresentaÇão 'paritária da 1Camara: dOS DeputadoS 'é do 
Sencido Federal, sendo os seus integrantes, com mandato de dois anos, designadoS,'na forma'estabe­
IACI.'da nbs'respeótivos Regimentos jntemos"ao,in(cjo.~.Primeira e da 1l1:~~ras~ Legis~ 

:tinárias de' cada LegIslatura. ., I ' , ,,' 
Parágrafo único. Os'PieSldentes daS CorriiSSões de Ae~,Exierio'res,"da.Câmannms' 

Deputados e do senado Federal sãb membros natos da Representação Brasiloira na Comissão Parta-

n1êntar do MercoSüL • I I" 
Art. 211 caberá à Representação: 

, 1·- apI8S8ntatJ.ela.tQrtQ_~.(etodas.asmatérias,deJntams&a..do .. Mercos.ulQU8:yenham.S8I' 
subtnetidas ao Corigrasso N8cionaI;1 " " , , > • I 

. > 11 -·emitir. relatório circuristanciado sobre as, informações encaminhadas ao ,Congresso Nã­
cional pelo Poder Executivo retrata.t1C1o a evolução dO Mercado Comum, bontOitile <> dlsPostô no &i1igo 
24 do Tratado de Assunção; I I' 

·111- apresentar, à deliberação da Comissão Par1amentar Conjunta do Mercosul, proposiçõ­
es ~u~ d~, .n~>t~m1Os ~9,~ no>~rtigo.~6 «;io ProtoC()lo de Ourb Preto. constituir recomenda-
ções ao Conselho do Mercado Corlrum . . . , , . " ,,' , >' / 

:,'. :, .§'18 ' pani~OS'ffris"db:+O'nos'iiiCiSos'l'e 11 as'matériassetão,~~,~­
mente •. à Representaçãoi"setn'prejuÍZD. de' sua' apreciação, pejas; comis$ões,Q)~.c.4mara 
~'lS Deputados e do Senado Fed8rBl, confonne o disposto nos resPecwOsaégifneôios.~"· -. 

§ 2'1 A Representação fará quinze dIaS;,contadO$ 'do. recebi~to:'da.~.pmaemiIir o 
aeurelatóriq. o qual servirá da sutisldio para o-estudadas demais comissões incurnbicias.de:SSU' 8)15-

, e parecer. I i . 

Art. ao Além do dispostb nos artigos anteriores, e para as providências que se fizerem na: 
cessárias junto à autoridade' co~Pàtente" a Áepresentação Brasileiral na Comissão Parlamentar do 
Mercosul deverá acompanhar junto aos Órgãos' do Poder Executivo, todas as providências por eles 
adotadas e que possam, direta ou !indÍretamente ser de interesse do Metcosul. , 

Art. 48 Os Presidente da Câmara dos Deputados e do Senatio Federat instituirão, nos mol­
des dos órgãos de apoio às corni$sões ·técnicas. uma Secretaria de ~io à Representação, a ser ins­
talada em dependência do Edifrcib do Congresso Nacional, fomecendó, para tanto. pessoal recrutado 
entre os servidores das duas.Casâs e rità.teriai necessário ao desenvoWimento de suas atividades. 

Art. 511 Esta Resolução/entra,em vigor na data de sua publidção. 
Art ao Revogam-se a ~esoluçãó "112. ~e 1992-CN, e demal$ disposições em contrário. 
Senado Federat, 21 de novembro de 1996, - Senador J~ sarney, Presidente'do Senado 

Federal, i 

I, 
I 
I 

, [ 

(A Comissão de Relações Ereriores e Defesa Nacional) 

" 

:. 
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, O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe- des e desmandos, o repúdio à a~ da condição 
,diente lido vai à publicação. .seXual como discriminante ocupa lugar de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Pro- Diz <> art: 52 da ConstiÍLiiÇâo .'F:ederal do Brasil: 
jetos de Decreto legislativo nºS 4 a 7. de 1998, lidos ':"todos são iguais perante a lel,'sem 
anteriormente, terão, perante a Comissão de Rela- distinção' de qualquer natureza, garantin-
çõesExteriores e Defesa Nacional, o prazo de cinco do-se aos brasileiros e: aos estrangeiros, resi-
dias ,~eisp~ra recebi"1ento de,emendas, findo o dentes no País aJnvipl~~ilidade do d!r~!to, à 
qual a referida Comissão terá quinze dias úteis, pror-, vida, à liberdade, à,igualdade, à segurança e 
rogáveis por igual período, para opinar sobre as prp.-, . à pr<?l?riedade, nos temias' seguintes:' , .. , . 
posições, nos te~os c;fo ,a~. ,376; ,,·c·, do Regim~nto, I. - homenS, e .' rraül~ ~~. ig"~~i~ 
Interno,' combinado com o art. 42 da Resolução,n~ , em. direitôs e obrigações, nos termos 
37, de 1995, do.8enado Federal., , ' destaCo~stituiÇão;;' (destacamos) , : : , : : 

,o ,SR. PRESIDIj:~(Nabor ~únior) - A Presi- A instit~içãóde iãl' ganin'tia' ê:àm'o um dos' pr:in-
dênqia, n~s .t~f11l9S ,doa!!: ,334, ,aa~, do Regimento In~' cípios . norteàdoies do oid~n~~ritQ jurídiço . ~r~~!lei-
temo, declara prejudicada a Mensagem n2 301, de ro seria desri~ess,ári.a, caso a discriminação por for-
1992, referente à escolha de autori~a~e. ~ di! condição sexual não fosse: infeíizmenté: uma 

Será fe~Ill, a devi~a co'!!4I"!ica~0 ao Senhor r~~I~~~de 'em ,nQs,so: Pa!~.": ~. " . 
Presidente' da República. '. , A discriminação, por se~ ~lq?~~.d~.!njl:l~!ça,e 

O SR., PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Sobre a primitivismo é intolerável e deve, por isto, ,ser repelida. 
mesa: proposta 'de Emendá 'à,COristituição que será ' , : Poro~ro lado: i càrto que: õ arasil, ,nação jO-Y~1l1 
lida' pelo ·Sr., ,1 2 ,Seereta:rio em. Exercício, Semidor que ~em sendõ eon$tru(da 'com,idealismo ~ ~ t~9aI~~ 
NéySua~suna'." , i,' "." ,( .", , . I ' • de,seu pOvo, n~c?pppe.~.da~ ~~.I~xo,de prescindir da 

': :"~ , E lida ~ seg~infe: ' ',' pec~l\Sr, in!eligê~ia, ~as mulhen:s ,e, da, sensibtlidaçie 
~. ~ • • " c • ~ ~;, t. ~ feminina na construçao ,q~ um! péjll,S, me~~o .. r.. < ~ 

, .' . PROPOSTA _DE E2M~NDA À ' , , . , , , É pr~up~~p, Qe~t,e, ,çp,ngresso Nacional ofe-
, " CONSTITUIÇAO N .3" DE 1998 r~r. aÇ), País meios capazes de 'tomar mais efetiva 

~ Altera o art •. 101 ~,Cons.itui~~ 'Fé-' a participação feminina nos, qu~r;qs. i,nst~uciC?r:'Iais de 
• , . deral e dá ouir8~ pio~iCtência~~' nos~~ .terra, tíi~~q ,q4~d~~nt~~nte!, instituiu, em 
As "~~ ~,éâ~rá~d~s; De, putad~ e d~,' ~na- di~l?o~itivo ,de ,lei eleitoral, critér,io ,de, ~eservij. ,d,e can­

didaturas para cada sexo, o, ql,J~:a~~egura~, m!l!or 
do Federal, nos termos do art. 50. §,3

2
, da Cónstituição participaçãÇ> .q~s 1?~~~iI~"ira~, nC? P.o,der: legislativo 

Federal, promulgam a 'seguinte emenda constitucional: No-âmbito do Poder. Judiciário a preterição das 
Art. 12 É'acrescentado ao 'art. 101 da Constitui- " , 

mulheres não, é, r:n~n()r .. O ~ue, pÇ>de.'s~~.facil~ente 
ção Federal o seguinte § "2

2
, renumerando-se o atual constatado ,observ~r:tdo-se que na composição do 

parágrafo únic(),~mo,§ ~~: .• '..... " < Excelso Supremd,Tr:ibunal Federal não há, ,e nunca 
,,' .. ·,'7~rt., 101 .. ~ •. :": ..... :.:.:................................ houve uma única mulher. ',,',,' 

, '," ., " ..... ; ... : ................... :, ........... ~.................... é importante que para',o preenchiment~ das 

, , ' .•. ' ,§ 22 As riôrrieações a que 'se refere o § vagas de ,ministro d~ Supr~mo Tribunal' Federal 'nos-
, 12 déste artigoobedecEirão a critério de al- so ordenamento jurídico adote criténos capazes de 

temância entre' sexos,' de modo que não afastar, qualquer possibilidade,de discriminação ou 
ocorram mais de duas nomeações seguidas de favórecimento,de'apaniguados., .,,' ' , 

... ' de pessoas do mesmo sexo. , " Atualmenté," a Constituição Federal, ao' impor 
, '. Art: 22 Esta emenda entra em vigor na data de as exigências de,notório saber jurídiéô;'rep~tação iIi-

'sua publicação; " bada e aprovação da escolha pela maioria absoluta 

Justificação 

O povo brasileiro adotou como um de seus va­
loressupremos o repúdio a qualquer discriminação 
prejudicial àS,mulheres. 

Trata-se de valor tão caro a nosso povo que, entre 
os Direitos e Gar::mtias Fundamentais instituídos em nos­
sa lei Maior com fito de coibir toda sorte de arbiparieda-

do Senado Federal, já prevê alguns critérios tenden­
tes a afastar possíveis favorecimentos indevi~os. 

Contudo, é indispensável a inclusão no texto 
constitucional de critério que impeça a discriminação 
das juristas brasileiras com notório saber jurídico e 
reputação ilibada, pois não se pode aceitar que as 
mulheres brasileiras continuem injustificavelmente 
excluídas da mais alta corte do País. 
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A proposta ora apresentada está em perfeita LEGISLA~AO CITADA, ANEXADA 
sincronia com as recomendações, declarações, tra- PELA SECRIFTARIA-GERALDA MESA, 
tados. ~ compromissos d~orr~ntes de ~O~ferên~ias CO~STITUIÇÃO DA ' 
mundiais em que foram discutidas medidas destlna- REPÚBUCA!FEDERATIVA DO BRASIL 
das à mitigação dos efeitos das discrimina~ sofri- . . . 
das pelas mulheres, como na Convenção sobre a ............................... I ............................... ~~ .. ; ....... ó ........ . 

Eliminação de Tódàs as Formas de Oisdriminação Art. 101. O SÚpremo Tribunal Federal compõe-
,Contrã.'a Mulher (Brasil, 1981). I se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos 

O tema em questão, além de ter sido reiterada- com mais de trint~ e cinco e menos de sessenta e 
mente examinado' em diversas Conferênbias Mun- cinco anos de idade, de notável saber júrídioo' e re:' 
diais da' Mulher, f~i e~1rÉmtádo ,no Plano d~ Ação da putação iI!bada. • J '. . .. , .: .... ,. .. '.' 
Conferência Mundial' sobre população e Oesenvolvi- Paragrafo un~co. Os MinIStros do Supremo Tn-
me~to (Cairo, 1994), endossado pelo Br~iI, que re- bu~al Federal serãó.nom~ados.pelo· Presidente da 
CO~hdOu á seguinte 'medida: ·estabelec~r mecanis-' ~epública, depois ~e a~rov~da a e~olha 'pelamàiô-' 
mos para a participação igualitária da mLlher, bem na absoluta do Se~ado Federal. . 
como sua representação eqüitativa' etn tÓdos os ní- ............................. J... ................................................. .. 
veis d.~ processo ~Iíticoe. ~avid~~úblicall em cada . (A bom. issão.de.p~'!~tituiçã~, ~~s.tiça. 
comunidade e sociedade... e Cidadatiia.) ,: : . . .. ,. 

n 
.. ' . É in~g~vel ~ jus,tiça' .da p~~sta apresentada .'. O· SR. PRE$IÓENTE', (NàbO~ Jú~ior) ~. A . p~o-
~~te prOjeto de emenda ~~~n~~ jaté ~rque pos~a' de Emend~ à Constit!,.lição que acaba ,de ser 

n~~, ~ argumento ~ de JtistiflCélr_ a CCj>mpleta au- lida está sujeita às disposições específicas constan-, 
sencla do ponto de Vista e da percepçao das mulheres I·· '. , , ... 

. "1 d d S . T 'b I Fede I til B 'I tes do art. 354 e séegUlntes do Regimento Interno. 
nos JU ga os o uprerno· n una ra o rasl . A é . á bl" , d' • à C C .' '. - . 'd ..... fi, " mat na s r pu Ica a e despachada 0-

" .o~ ~.partlclpaça~ ~In a mais e e~l~ada mu- missão de Constiiuição, Justiça e Cidadania, deven-
Iher. ~ra~llelra nas d~lsoes fundamen~al.s ~ara o do ter a sua tramltação.iniciada.a·pârtir:de 16 de fe-
destino ~e n.o~so ·Pals, ' certarnen~~,. copstrUlremos v.ereir~ próximo. ! ., .,. .. .'. . ' 
um, ~~Sll ~als Justo, ,humano e cJem~r~~lcoó. . '_ O SR. PRE~I~If~:r:~ ~~~~r:Jún.i<?r}~ $obre a 

Confia "!los q~e,o Cong~~o Nacloral B~sllel mesa, projetos de lei que serão' lidos pelo Sr. 19 Se-
ro aco,lh:ndo esta pr:oposta, dê ao ~u~9 urna Impor- cretário em exercrcio; Senador Ney Suassllna .. 
tante llçao democrátlCá e urna expressIVa dernonstra- _ I. .' : . , . ' ... 
ção dê que'somos um povo disposto a'cbrrigir distor~· São lidos os seguintes: 
ÇÕéS e'lutar por uma sociedade justa e iguàlitária PROJbo DE LEI DO SENADO 

: . ,:~~Ia das Sessões, em 2~ déjaneirt de 1998: , , .1 NR 22, DE.1998 ..... .,;" '",' 

. , . '. ~A) , • Es,.belece 'nova~: disr)OsiÇões" ~ 
_. ',;.'I. rI:-"'" ~. ~ ·nals e processuais penais para os crimes 

".'n~':1.. I de tráfido ilícito·e 'uso ·indevido de subs-
~./.2Z..~~===~'i'I\-. ..:::ca:=;;~';::?::::; tâncias I entorpecentes .ou .. que determi-

.......... ~.. nem de~ndência física ou psíquica, e dá 
. outras nrovldências. ..' .. í . .' " 

O Congresso Nacional decreta: • • ' . 
Art. 19 Os I arts.' 75, 83, 1()7 'e '109 do Código 

Penal, lei nll 6.~68, de 21 de C?utuPfo de ·1,976, pas-
sam a vigorar com as seguintes alterações: .,. I .. , . 

/'1.'1 • Art. 75. Salvo nas hipóteses previstas 

~~2~i1~~~br~4d!51~;:' ~t:~ ~:6~:~ 
primentb das· penas privativas de liberdade 

I 

não poc!e ser superior a 30 (trinta) anos.' . : 

... l ......................................................... . 
~t:.~~~ .. ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
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v - em se tratando dos crimes previs- , tâncias que determine dependência física ou 
tos nos arts. 12, 13, 14, 15, 16 e 17 da lei nº psíquica; 
6.368, de 21 de outubro de 1976, além dos 111 - contribui de qualquer fonna para 
demais requisitos, tenha colaborado, de for- incentivar ou difundir o uso indevido ou o trá-
ma efetiva, para a elucidaÇão do crime e a fico ilícito. de substância entorpecentes ou que 
punição dos demais culpados. determine dependência física ou psíquica. 

Art. 107 ...... :.......................................... Art. 13. Fabricar, adquirir, vender, for-
..................... ......................................... necer ainda que gratuitamente, possuir ou 
IV - pela prescrição, salvo nas hipóte- guardar maquinismo, aparelho, instrumento 

ses dos crimes previstos na lei nº 6.368, de ou qualquer objeto destinado à fabricação, 
21 de outubro de 1976, e de decadênci~tOH preparação; produção ou transformação de 
perempção. substância entorpecente ou qu'e determine 

'Art. 109., ... :.~ ....................... ."............... dependência física ou psíquica, sem autori-
Parágrafo único. São imprescritíveis os zação ou em desacordo com determinação 

crimes definidos na lei nº 6.368: de 21 de legal OÚ regulamentar: 
outubro de 1976. Pena - Reclusão de 6 (seis) a 20 (vin-

Art. 12: Importar ou exportar, remeter, te) anos, e pagamento de 100 (cem) a 800 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, (oitocentos) dias-multa. 

o expor à venda, ou oferecer, fornecer ainda 
que gratuitamente, ter em· depósito, trans-

o portar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar ou entregar,. de qualquer forma, a 
consumo, substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica, 
sem autorização ou em desacordo CQm .de­
terminação legal ou regulamentar: , , . 
,'. Pena -: Reclusão, 6 (seis) a 30 (trinta) 
anos e pagamento de 100 (cem) a 800 (oito­
centos) dias-multa. 

§ 1 º Nas mesmas penas incorre quem, 
indevidamente: . 

I - importa ou exporta; remete, produz, 
fabrica, adquire, vende, expõe à venda ou 
oferece, fornece ainda que gratuitamente, tem 
em depósito, transporta, traz consigo ,ou guarda 
matéria-prima destinada à • :preparação de 
substâncias entorpecentes ou que determi­
ne dependência física ou psíquica; 

11 - semeia, cultiva, ou faz a colheita de 
plantas destinadas à preparação de entorpe­
centes ou de substância' entorpecente ou que 
determine dependência física 'ou psíquica: 

§ 2º Nas mesmas penas incorre, ainda, 
quem: . ( 

I - induz, instiga ou auxilia alguém a 
usar entorpecentes ou substâncias que de­
termine dependência física ou psíquica; 

11 - utiliza local de que tem a proprieda­
de, posse, administração, gí.íarda ou vigilân­
cia, ou consente que outrem dele se utilize, 
ainda que gratituitamente, para uso indevido 
ou tráfico ilicíto de entorpecentes ou subs-

~ . 

,Art. 14. Associarem-se 2 (dois) ou mais 
pessoas para o fim de praticar, reiterada­
mente ou não, qualquer dos crimes previs­
tos nos arts. 12 ou 13 desta lei: 

Pena - Reclusão de 6 (seis) a 20 (vin­
te) anos, e pagamento de 100, (cem) a 800 
(oitocentos) dias-multa. 

Art. 15. Prescrever ou ministrar culpo­
samente o médico, dentista, fannacêutico ou 

. profissional de enfermagem substância en­
torpecente ou que determine dependência 
física ou psíquica, em dose evidentemente 
maior que a necessidade ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - Detenção de 12 (doze) meses 
a 4 (quatro) anos, e pagamento de 60 (ses­
senta) a 100 (cem) dias-multa. 

Art. 16. Adquirir, guardar ou trazer con­
sigo, para uso próprio, substância entorpe­
cente ou que determine dependência física 
ou psíquica, sem autorização ou em desa­
cordo com determinação legal ou regula­
mentar: 

Pena - Detenção de 12 (dize) meses a 
,4- (quatro) anos, e pagamento de 40 (qua­
renta) a 100 (cem) dias-multa. 

Art. 17. Violar de qualquer forma o sigi­
lo de que ,trata o art. 26 desta Lei: 

Pena - Detenção de 4 (quatro) a 12 
(doze) meses, e pagamento de 40 (quarenta) a 
100 (cem) dias-multa, sem prejuízo das sanções 
àdministrativas a que estiver sujeito o infrator. 
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Art. 18. As penas dos crimes Idefinidos O Brasil preci~a também desencadear uma luta 
nesta Lei serão aumentadas de ~etade a severa e constante I contra o tráfico e o uso' de dro-
213 (dois terços): . ! gas ilegais., .' 

Art. 2lil O art. 594 do Código de Processo Penal Este projeto de lei visa a tomar à nosSa legislá-
(Oecreto-Lei nll 3.689, de 3 de outubro de 1/941) pas- ção mais rigorosa e mais adequada, como meio de 
sa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: repressão e puniç~o, à necessidade de fo'rtalécero 

-Art. 594 ... ~ ............................ L............ Estado no seu de~er de combater e~ espécià de 
Parágrafo único. O condehado por ciminalidade.' ' , , , l' . , 

qualquer dos crimes previstos ~a Lei nº Duplica o no~o projeto as "Penas"cominadas 
6.368, de 21. de outubro de 1976, hão pode- aos crimes definidcls na Lei n51 6.368, dá 21 êJá outu-
rá apelar sem antes recolher-se à prisão·: brode 19~~;.abole/a p~escri~o>~~ ~is'c'rinies;'elimi-' 

Art. 311 A pena pelos crimes previstos na Lei nº na a posslblhdade de hberdade condicional 'ou provi-
6.368, de 21 de'outubro de 1976, será cutnprida'em sória; e premia, cdm o direito'de libeidâde·condicio-
regime !echado,não ,pod~o ser remida f por ti'al:ia- nal, o infrator que /haja colaborado' de forma efetiva 
lho reahzado em e~ta~leclmento de detenção. 'para a elucidação! do crime' a 'punição dos' den1àis 

Art. 42 Não se concederá liberdade !proViSória, culpados. I " .' " " '. '" , . 
com ou sem fiança; com base nos dispositivos pre- Se não se pPde ter iluSãoéS quanto a· efiCáCia· 
vistos na Lei nIl6~~. de ,21 de outubro dé 1976. absoluta da repre$são' à crimirialidade por' meio de 

Art. 511 Estai lei 'entrará em vigor na data désua severidade das leis, não se 'póde 'esqueCer que 'essa 
publicação. .' ,I eficácia, relativa ~mbora,' existe, . e deve ser subesti-

Art. 611 Revogam.-se',todasas di8pC:)sições'em mada. E.se a lei não é o único meiode'Se cohibàter' . 
contrário. " , '. ",' '"" a'criminalidade - à qual se combate pela conjugação 

, de meios adequ~dos -, não. pode contudo deixar' 
, I Justificação de ser utilizada, cbmo instrumento de açãór~pres$i- ' 

O tráfico ilíéit~,e.o uso.indevido de substâncias va.epedagÓgica.! L~i, ação-pólic]àl.'p~vent,iv~:~ ~~ , . , .. 
entorpece~es ,ou: que, detem'limam dépe~dência físi- . pressora, desenvolVimento economlco,' soolal e cul-' ... 
ca ou psrqulcaaumentama.cada dia no Btásil. 'tutál" e uma edudaÇão com que'se fonnern as'cons"" , 

Urge combater, 'PON~OS os meios,' essa espé- ciências, sobretudo as juvenis;· táis são' 'os recursos . 
. de "d de I básicos com quJ conta0 estado·...!. 'a· sociedáde -

CIe atM a .c~minosa '. I 
Há uma consciência crescente, no mundo todo, para.se defender da delinqüência: ' , , , ,. "". . " 

de que a humanidde se vêamaeaçada'I~la,toxico- . Esperamoslcontarcom.o apoio dos'nossos co- ., .. 
mania. Os negócios ,que se,realizam, a &:da dia, na legas'do Congre~so para ,que este 'projeto 'sejà apro-' .. " 
difusão, no comércio, e'.no uso ,de ento~entes ile- ,vadô com a presfeza exigida pelas circunstânCias do . 
gais somam números astronômicos, estonteadór'es~ momento que vi"emos, . . , . . " ... , 
OS,govemos.dos,parses,têm-se revelado imponen- Sala das Sessões,' 29 de·jl:fneir'o.de'.1998~.":' .. 
tes, até agora, para coibir, debelar,ou ~smo dir'ni- 8ehatlor Odacir Soares~' " .. , ,.. ."" ",,' 
nu ir o volume e,a,intensidade das açõe~ criminosas LkGISLAÓÁO CITÁDA' 
ligadas ao tráfico .ilêgal e ao uso indevido deentor- I'" . 
pecentes. .' I,' JI LEI N!! 6.368

1
, DE 21.DEOUTUBRO DE 1976 

, No Brasil". ~ssefeflô~no chego às raias da Di,~ sob~ ~edi~~ ~ p~vén~Ó : .".,. 
calamidade coletiva. Sobretudo em nokas cidades e repressao ao tráfico ilícito e usoindevi-' 
-grandes, coniq 'p: Áio de :Janeiro (hoje Jm dia um tê- do de .ubstânCias ento..pécentes ou que .. 
cid~'socialca~~ido:pel~ ~so dissemi1nado de dro- determ~nem dependência' físiCá',oliPSt-
gas), ,mas também em todo o vasto hinterland. É a quica, e dá outras providêÍ1ciáa •. 

I 
I • 

Nação inteira que se encontra minada.,. e ameaçada i ' " . 
- 'pelo perigo desse câncer que é o erl torpecene, a .. ·······A~~ .. ;·2:··i~p~rt~;··~~·:~~rt~·;:·~~~t~~:·p;;p~~ 
droga. rar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à ven-

. Governos nacionais têm feito esforços crescen- da ou oferecer'l~omecer ainda que gratuitamente, ter 
tes e cada vez' mais coordenados ~ara combater em de.p6sito, ~ransportar,: trázer consigo, guardar, 
um'mal tão nefasto e tão alastrado. d dos Estados ' ,. t . ,. . I prescrever, mlnlls rar ou ef'!tregar, de qualquer forma, 
Unidos é talvez, hoje em dia, o que mais tem preo- a consumo sub,stância entorpecente ou que determi-
cupado com tal combate. ne dependênci~ física ou psíquisa, sem autorização 

I 
I 
I 
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ou em desacordo com determinação legal ou regula-
mentar: 

Pena - reClusão, de 3 (três) a 15 (quinze) 
anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 360 (trezen­
tos e sessenta) dias-multa. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, indevi­
damente: ' 

I - importa ou exporta, remete, produz,fabrica, 
adquire, vende, expõe à venda ou oferece, fomece 
ainda que gratuitamente, tem em depósito, transpor­
ta, traz consigo ou 'guarda matéria-prima destinada'a 

, preparação de, substância entorpecente ou que de­
termine dependência'física ou psíquica; 

11 - semeia, cultiva ou faz a colheita de plantas 
destinadas à preparação ·de entorpecente ou ,de 
'substância que ,determine dependência física ou psí-
quica. .' . 

§ 2º Nas mesmas penas incorre, ainda quem: 
I - ind,uz, instiga ou axulia alguém a usar entor­

pecenteou substância ,que determine dependência 
física ou psíquica;" . 

11 - utiliza locàl de que tem a propriedade, pos-
se, administração, guarda ou vigilância, ou consente 

. que outrem dele se"utilize, ainda que gratuitamente, 
'pará . usoind~vido . óú tráfico ilícito de entorpecente 
ou de substânCia que determine dependênciâtís'ica 

, ou psíquica;· . " , , " : 
. 111 - contribui de qualquer forma para incentiVar 

'ou difi,lndir'o uso indevido' ou o tráfico ilícito de subs­
tância entorpecente ou que determine dependênCia 
física ou psíquica. ' ' 

Art. 13. FabriCar, adquirir, vender, foméCér"ain:' 
da que gratuitamente, possuir ou guardar maquinis­
mo, aparelho, 'instrumento ou qualquer objeto desti­
nado à fabricação, preparação, produção ou trans­
formação de substância entorpecente ou que deter­
mine dependência física ou psíquica, sem autoriza­
ção ou em deSacordo com determinação legal ou re­
gulamentar: 

, "Pena:-, reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anes;e' 
. pagamento de 50 (cinqüenta) a 360 (trezentos e ses-

sent,a) ,~ia~-multa.· - -
. . .. Art. 14. Associarem-se duas ou mais pessoas 
para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qual­
quer dos crimes previstos nos arts. 12 e 13 desta 
Lei: " 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e 
pagamento de 50 (cinqüenta) a 360 (trezentos e ses­
senta) dias-multa. 

Art. 15. Prescrever ou ministrar culposamente, 
o ,médico, dentista, farmacêutico ou profissional de 
enfermagem substância entorpecente ou que deter-

mine dependência física ou psíquica, em dose evi­
demtente maior que a necessária ou ,em desacordo 
com determinação legal ou regl.!,lamentar: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e pagamento de 30 (trinta) a 100 (cem) dias-
multa. ' 

Art. 16. Adquirir,' guardar ou trazer consigo, 
para uso próprio, substância' entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica, sem auto­
rização ou' em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: , . " , 

Pena - detençãó, de 6 (sesi) meses a 2 (dois) 
anos, e pagamento de 20 (vinte) a 50 (cinqüenta) 
dias-multa.. . . " . '. 
" ' Art. '17. Violar de qualquer forma o sigilo de 
que trata o art. 26' desta Lei: ' 

Pena - detenção, de 2 (dois) à 6 (deis) meses, 
ou pagamento de 20 (vinte)' a 50 (cinqüenta) dias­
,inultâ, "Sám prejuízo das sançõe's, administrativas a 
que estiver sujeito o infrator. 

' •••••• ' ••• ~.~ ••••••••••••••• l ••••• j ••• l ••••••••••••••.•..•.•••.••••••••••••• 

Art. "15." O tempo dá 'c:umpriinento das penas 
'previstàs "dé liberdade' não pode ser superior a 30 
(trinta) anos. " 
.................... :.: .:. -:.~ .. : .. : .. ! .. ! .. ~ ............. ~ ... ~ •.••. .: •....•.• : ......................... . 

.,' Art. 83:-0juiz pOderá'éoriêede'r'livremente con-
· dicioliál aó ~ondenado' a 'Pena privativa de liberdade 
igualou superior a 2 (dois) anos, desde que: 

I ... 'cúmprida mais' de 'um:terÇo 'da pena se o 
· 'condériádo 'nãó fór' reincidente em crime doloso e ti­
ver bons' antecedentes; ,,' 
" ,. 11' .:.... cur'nprir 'mais da metade seo condenado 

. for reinc'ident~{ em' crime doloso; "',' , . .. ',\ 

111 - comprovado 'oomportarrietlto satisfatório 
· dúránte á 'e~ec'~ção"da pena, 'bOm désempenho no 
trabalho'que lhe fói atribuído e aptidão para prover à ' 

, ·prÓpria sub'sistência' mediante trabalho honesto; " 
IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibili-

dade de fazê-lo, o dono causado pela 'infração: ',' 
:,caput e i~cisOs' I à 'IV coo( redação detennirlada pela [ei nll 
7.209, dê 11 di! julho de i 984. ' " • ' 

o U~ento êóndiclrin8i n~ crimes contra a ~nomia U,puiar: 
Lei n9 1.521, de 26 de dezembro de 1951, art. 5º"; .. 

o U~ramento condicioná! no juizo da execuçã~:'Lei nll 7:2{O, de 
11 de jUlho de 1984, arts. 131 a 146. '.' I ... 

V - cumprido mais de dois' terÇos da pena, nos 
casos de condenação por crime hediondo, prática da 
tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
e terrorismo, ,se o apenado não for réincidente-espe-
cífico em crimes dessa natureza. ',I j 

'Inciso V acrescentado pela Lei nll 8.072, d~ 25 de julho de 1990. 
~ .' ~ • .. I .. 

'.\ , 
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Parágrafo único. Para o condenado~por crime IV - em 8 (o~o) anos, se o máximo da pe~a é 
doloso, cometido com violência ou grave a~aça à superior a 2 (dois) ~rios e não excede a 4(quatro); . 
pessoa, a concessão do livramento fica I" também V - em 4 (q~atro) anos, se o máximo da pena 
subordinada à constatação de condições pessoais é igual a 1 (um) ano ou, sendo superior, não excede 
que façam presumir que o liberado não vÓltará a de- a 2(dois); I ' 
linqüir. . . / VI - em 2 (dois) anos, se o máximo da pena é 
·Parágrafo único. com relação determinada pela Lei nl! 7.209. de inferior a 1 (um) a~o. . . '.' .' 
11 de julho de 1984. ' I' .. Caput e inciso com :redaçáo determinada pela L.ei n.1! 7.209. de 

11 de julho de 1984. I . 

········Ãrt:·1·07:·E;rti~~~~~~~·~·~~~ib·iiid~~~r·········...... . ~rescrição das Ifnas restriti~as:de,di~iíO. 
I - pela morte do agente; j Parágrafo ú!1ico. Aplicam-se ·às penas restriti-

o Vide Código de Processo Penal. art. 62 vas de direito os I mesmos prazos previstos para as 

11 - pela anistia, graça ou indulto; . ..' . privativas de liberfjade. 

: ~~a e indulto: Lei nl! 7.210. de 11 de julho de /984. a~. 1,87 . ::~~~~'~~'J~";~~~'~~~~;;;;:;;:'~~'~~'~.~;:~. 
de 11 de julho de 19~. . . , . , 

consi~~~ ~~~o :~~~~~~:s~~ lei que não mais ........................... j ....................................... , ................ . 
IV - pela prescrição, .decadência ou peremp- DECFiETO-LEI N.!! 3.689": DE 

8 DE OUTUBRO DE 1941 ., ,.", .. ção; 
V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo 

perdão aceito, nos ~rir;nes de ação Priva~a; , , 
VI - pela retratação do agente, nos casos em 

que a lei a admite; I ' , 
VII - pelo casamento do agente 'fI!'> a vítima, 

.10S crimes ~ntra os ~pstumes, definidos !'lOS Capí­
tulos I, 11 e 111 do Título .VI da Parte E$pecial deste 
Código; ." ' ' '/' " ' , , 

VIII --pelo casamento. da vítima com terceiro, 
nos crimes referidos no inciso anterior" ~e cometidos 
sem violência real ou grave ameaça e Idesde ~ue, a 

t ofendida não requeira o prosseguimentb do inquérito 
.1 

policial ou da ação pen~, np p~o, ~,~ (sessenta) 
dias a contar da celebração; ,/ ' ". 

IX - pelo perdão . judicial, 'nos casos ~~evistos 
em lei. ,': ': ,'/' '.' 
·caPut e inci~ ~redaçâo determinade 'peI,a't.:ei nl! 7.209. de 
11 de julho de 1984. . . 
o Vide Súmula 18 do STJ. 

.. ,.; ............. : ... : ............................... ···:···i···········:·:·:·:···· 
Art. 109. A prescrição,' ant~s. de. transitar em 

julQ~do a se':lt~nça final, salvo ~ ~isP9~to:n~s §§ 1.!! 
e 2.!! do art., ~ 10 deste Código,. regulaise pelo máxi­
mo. da pena privativa de liberdade cominada ao cri-
nie: verificarido-se: ., . 'I . 

1- em 20 (vinte) anos, se o máximo da pena é 
sUP,E!rior a 12'(doze); / 

.. ,11 - em 16 (dezesseis) anos, se o máximo da 
~ija é superior a 8 (oito) anos e nãb excede a 12 
(doze);, / 

, I ~ 111- em 12 (doze) anos, se o m,bimo da pena 
é superior a 4 (quatro) anos e não excede a 8 (oito); 

I . 
I 

I 

, " . ~ódigo de Ip.roces.s~ Pen,al (*). .. 
" I 

••••••••••••••••••••••••••• , ••••••••••• ~ •••• ., ••• :. ~ ........ : •••••.•• -"! ••.••••• :.~ •• _ •••••• ~ •• _ •• 

Art. 594. O réu não poderá ,apelar sem reeo­
.1her-~e à prisão,l ou p~tàr, fiança: salvo se',for:pri­
'mário e de bon~ ante<?~~ntes, ~sim. ~ônh~i~o 
na sentença co~denat6ria, ou condena~o ,p'~r; ç~~ 

" de que se li~re splto., '" ' , ',': '.', 
•• Artigo com reda~o detelTÍlinada pela ,Lei, n.1! li.~ ~ " d"l 22 de 

, "?V~~rode1973·I·, , " . '.':.:: , .• ", " " . 
-Vide Súmula 393 do STF. 

. ~V:Ide.art.5.I!.LVII·I6a~~oF~e~~·1~~:" , .. ' 
.VIdeSúmula9doSTJ. ,. _ . _.. " .. . .. . i '" • •.. .' I . ... - ~ , 

(Ã Comissão de Constituição,' .Justiça 
e Cida~ania, decisão terminativa,) . "'.' 

, ~ I • I I 

I 
' 

C i ' I • • . •• ..... • • 

,PROJEljO DE LEI.DO.SENADO N!! 23 
DE 1998 - COMPLEMENTAR 

-I 

Al.toriza o Poder Executivo 'a incluir 
I •. ..• 

Municípios de Minas Gerais' situaClos no 
Entorno do Distrito Federal; na Região 'In­
tegrad~ de oesei1Volvimento do' Éntomo 
do Dislrito Federal, e dá outros providê'n-
Cias~i ..... ' " 

o Congresso Nacional deccreta: 
Art. j!!'Fib o Poder Executivo autorizado a in-

I . 

cluir os MunicípiOs de Arinos, Bonfinópolis de Mi~, 
Buritis, Dom ~sco, Formoso, Natalândia, Paracatu, 
Pintópolis, Riachinho, Uruana de Minas e Urucuia, to­
dos do Estado de Minas Gerais, na Região Integrada 
de DesenvoMrhento do Entomo do Distrito Federal. 

I 
I 
I 
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Art. 22 Os Municípios que vieram a ser consti- O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM. Pro-
tuídos a partir de desmembramento de território de nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Município citado no art. 1!!, passarão a compor, auto- - Sr. Presidente, SrDs. e srS.: Senadores, em 21 de 
maticamer)te, a Região Integrada de Desenvolvi- março do ano passado, ocupei esta tribuna com o 
mento do Distrito Federal e Entorno. objetivo de comemorar a passagem do Dia Mundial 
.,' Art~.3!!·Esta lei entra em vigor na data de sua da Água. ' , ,: .:' 

publicação., " ". , Nessa' oCasião, mostrei a este Plenário as difi-
. Art. 4!!, Revogam-se as disposições em contrá- culdades do entendimento da aplicação da Compen-

rio. . - sação Financeira referente aos recursos hídricos 

, , , " • • Justificação 

" O P~jeto d~.L~i·do 'Senado "2,101/96, de auto­
ria do senador~Jósé Roberto Arruda,. que aautoriza o 
Poder. ~~utiv<? a,ç~~r-a Região 'Ád;"in!strativa,Mfl.: 
tro~!it~~ ç:t9!?istrito F~ral e Entorno·, inclui.~~ 
nas os Municípios ,de Unaí ,e Cabeceira ,Grande; 'do 
Estado de Minas Gerais, discriminàndo' os' demais 
ql,Je.tjá·m4~q tempo integram à região dç En~Qr:ri,q pp 
~istr!toF~eral.. r l; '. ',' I .,' • ',~ ,: ,,', 

, • " Entretanto, ,Mgaf'!'ÓS. ~e capital ,importância.a 
inclusão dos Municípios citados no art .. 1'!! deste Pro­
jeto; não' Só' Péla· sua 'loCalizaçã~ fias proximidàdes 
da CapitalF=~e~, ,e ~!a ~epe!1d~ncia,de suàs' pÓ~ 
pl,JlB:ç,õe~ a, ,d.etermlnados serviççs, 'princip~li:ne~t~ 
nas áreas de Saú~ e, EducaÇâó; nlaS também 'pOr~ 
qu~ iáis Mu~ic,pio~'já,in!eQ.ram a Região do Entorná 
dó Distrito Federal, .. e, portanto, não há' sentido' em 
., ..." ~. '. \ •• I ;. I I- • ' \' ~ "i " L r ~,~ 

deixá-los, à margem do, o~j~Jivo do' Projeto. ' , 
, , : , '~a, P~S~flté 'P~jet?:~ ,l,ei visa, 'pOrtanto,:â.,ciOr: 
rigir es~ injustiça ,cometida, contra C?S ~em~i~:fI!1~r:'Ii­
cfpios ,e prorriõver, o' deSenvolvimento: não só dos 
• • ' • ~ . ~ t . ,l • " .~ • " 

Municípios de Minas Gerais que fazem parte dp en-
torno do Distrito Federal, mas 'de outras localiaáaes 
'de~;,dénies 'das éidâétes'á' serem- incluídas' no En-
'tóino:" , ' ,,,. " . " , , ," .' ..' .. : ... 

-. . . ~ .,. ,. . . ... 
, ' < • Ante o exposto: 'considerando a' grande 'rela-
"ânci8 de que se réveste 'à referida' inclusão' 'dOS mu­
'nicrpiôs 'citaaos: . pelos' argUmentos eXpostos' 'nesta 
justificaÇão, esPeramôs:de-nossos ilustres'pares' a 
aprovaÇã() da p'résente proposta. " , t' " .. , • '. 

, I Sala' das' S~ssões, 29 de 'janeiro de '1998: =­
Senadora', Júnh~ 'Marise:':':' 'Senador :Jôsé Roberto 
ÁrTúéiàl ::: Senàdora Regina AssuinpÇão.' ",:;,' -
~ I !. ~ _ \.' .' • '", " ... '. ',' -t '. ,"', .'_ ..., •• ," • 

(A Comissão de Constituição, JlJstiça, e 
Cidadania.) . 

O SR., PRESIDENTE (Nabor Jún!or) - Os pro­
jetos serão publicado~ e remetidos à C,omissão com­
petente, devendo . suas. tramitações s~rem iniciad~s 

. a partir do dia 16 de fevereiro. ' : 
Há oradores inscritos. ' .-
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 

Cabral. S. Ex!! dispõe de cinco minutos. 

previstos na lei n!! 7.990, de 28 de dezembro de 
1989, regulamentada' ~Ia' ~~i, ~~ 8.001/90. Terminei 
o meu discurso com dois requ'erimentos de informa­
ção: um ao' Ministro das Miriás e Energia e outro ao 
Ministro da Ciênqia e Tecnologia, 'solicitando dados 
pára' eStudos 'de natureza'legislativa:. 

, Quem assistiu a ess~'~inh~ fnanifestação per­
ce~u que havia uma razão para ela. E por quê? 
Porque esses reCurSos q~~) trátam' ~ compensação 
finanêeijà, ori~r:ldós ,d~: ~~ p~~juízo causado aos Es­
~étos:é Muniéípios, não têm destinaÇão específica e 
vêm sendo pulverizados rhê~:~ P1~~, ao bel-prazer e 
següridó: prloridádes ~não~xpl.ícitas das; autoridades 
ésj~c;i~áts é !T)~r)içipais:" , - :., ,. " 

: , ' ,Chega a público ágorB, notadamente pela Ga­
zela Merca~tii ,do últfmo djà a;c:ie janeiro, esta maté­
ria, 'em 'o~o 'collmás:' "Mineradoras"contestam co­
l;>r:a.r'!~ ~o, 1?,r~Wryt,\ ~:c~~o' súbtítulo: '"Para empre­
sas a base, de, cálc,ulo :dacomPari$áção financeira 
pe'là ~~lóraÇão dá recursos minerais não deve ser o 
fatura:~~to'lfquido:·,' É' que 'ás 'empreSas minerado­
~as' rontestám, segundo o jornal, esse',pagamento da 
Compensação Financeira, da qual 230/0 se destinam 
aós 'Estados; 65% aos 'municípios e' 12% à União, 
s~ndô q'ue~ da' pàít~' ~~ ~ryi~9;. 2.4~' qestinam-se ao 
Fund:O, 9~, ~$ía;~iI)i~~o ~!n~~ceira, 8% ao DNP~ e 
1 6% 'ao Ibama. ' • "' r 

, '.. oi ~... .. ~. '*,. ... 

, " , .. :, ~~ . ~~~i!d.o . ~~'niélhc)r .'àclarar: ~. ,n:tontante des­
ses,recursos, a sua áPlicação e as ç:t~!~,uldades ju,di­
,ciais atualrnente er:'lfrentadas, solicitõ "a V. Ex!!: Sr. 
Presidente: encaminhar ao Exm!! Sr. Ministro daS'Mi-
nàs:e'Eoerg'i~,~ ac) 'Êxm!!' Sr. Ministro'do Meio:Âm­
biente, dos Recurs~s Hídricos e cià Âmazônia L~gal 
os .requerimentos, Qe inform~çãoqu~, encaminho à 
Mesà;:àcôstados ~á este pronunciamento, em núme-
.;... - - .: '-'.. ~. ~ I ~ ,'.; t 

ro de,qois, um para cada Mlnlsténo,,r')os tel11)9~ ,do 
art. 50, § 2!!, da Constituição Feder~l: ~ do a~~ ?16 
do, Regimento lritemo do Senado f~eral, par~ que 

,possa tomar conhecimento da apli~ç&o dos çiJ~dos 
. reCursos e realizar estudos de natureza'legislàti.Jã . 

, . - ~ ,. '.: ).' ., 
Sr. Presidente, são esses o~': ~equerirf1~rtos 

que apresento dentro dos cinco min~tc?s que a Mesa 
me concedeu, sobretudo porque, .estando V. "Ex!!, 

: , . . ; . 
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,~. 

Senador Nabor Júnior, que é do Acre, na presidên- que ele plano teria tim preço mais baixo e que seria, 
eia dos trabalhos, sabe o quanto o assuntol é impor- então, mais acessíJel a uma larga faixa da popula-
tante\ para' a nossa r~gião. Dessa maneiral. tenho a ção. E aí reside um /engano muito grande. A faixa da 
certeza de que V. Ex!! determinará imediatamente a população 'de menor poder aquisitivo,' aquela que 
expedição desses requerimentos, para qJe possa- não pode pagar, a~uela que precisa de um atendi-
mos realizar os estudos de natureza compátrvel com mento médico, que Inão tem condições de remunerar 
o Parlamento. ' , '.' . I esse atendimento, ~ssa deve ser atendida pelo Go-
, Eram essas as minhas manifestações. vemo. É o SUS, ~ Sistema Único de Saúde, que 

Muito obrigado. . I' deve atendê-Ia, potque esse Plano Básico que vem 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. ExA aí é um engodol P6r quê? As.prestações serão mais 

será'at~ndido na fonna'regi~ntal. . j . .':', bail(~s; portan~o, af pess~ yão, a~rir a esse pla-
Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir no, mas, no dia em que tiverem um problema grave 

Andrade. (Pausa.) . , "! I', de saúde e procu~rem a empresa, não serão aten-
Concedo a pala~r~ ao nobre 'Senadd; 'LÚci~ AI- didas. o Plano B~sico ~o atendê ~. doe~ que 

cântara, por cinco minUtos: . " , . L' , " ' " . requ~~m um tratamento dispe~d,i~~,'. ~ro~ .~ qual é 
O SR. LOCIO ALCÂNTARA (PSDB' CE. Pro- o ~bJetlVo ,~e querp compra um:plano:de :~a~d~,:~ 

nuncia o seguint~ di~urSo~ Sem revisSo ~o orad<?r.) ~~em se fllla a ~"1 ~Ian_~ de saud~, a ,u~ empre~ 
_ Sr. Presidente, SrIs. e Srs. 'Senadores, nestes 'cin- de segu,ro de ~au~e, Sao os atendlme~t~~ .. one~s~:» 
co minutos, vou' fenr 'uma; quéstão que demandaria que .~uitos nao Pfdem ~gar: oU~Clru,rglB: ~rd/O'-

'. muito mais tefTlPC?" ma,s, Y<?~ me restringir ~os aspec~ va~~I~.r, u~t~t~ment~ ~a Umdade de Te~la I~-
tos que julgo importantes' e que não' estão sendo ter:ts,lVa, um pol,ltraumatls~o, um .tra~sp,lante, uma CIo. 
bem apreciados naS dive'rSas abordagen~ 'que o· 'as- ~rgl.él. neurológlcal ' .' , o'.., , : 
sunto tem merecido, seja no CongreSs<> Nacional, . : ~ , 'yma vez, eJ disse a iJ~ jorilà.li~ta· - e ela pu-
seja na própria imprensa. Refiro:'me', mai's' uma vez, blicou na revista IstoÉ -, ~ue ,~: f»lano ~ásicO 'só 
à momentosa,questão'dós cbámados plahosde saú- ~~ri~jnteressante: em trê~ ci~~~~tâ~i~: .g.ri~~ ~s,~ 
de e de seguÍ'Ó ~ s~úde': : " ~ " r":" :, P~. e. ~~h~ epcra'.tjada! ~v~d~n~~m~nte, ,estou !~an.~~ 

Em primeiro lugar, reSsalto que plano de'sàúde de forma Jocosa, ,mas d~ ,~~ }dél.8. ~~ ,~mC? .'~o V~lI 
é ~iferente d~',sêguro de Saúde. 'Por"iJsO 'mesmo, res!JIta~,em confl~o entre ~~ .. pes~as qu~'se filiarem 
quando apresentei projetó 'sobre' essa'/ iriáténa' no .8: e;;se ,plano e às empre~~:». Na hora em que elas 
Senado, fiz um' projeto para plano de saúde' e 'outro p.r~is~rem, vã~ ~izer: ,·~~o; o: seu'p~a~o . é o plario 
para seguro ae saúde., . , .. '1. " ,:.' b~~, e. ele na? dá ~I~it~ ~o a~e,n~l~nt~ .~e,ss~ 

Quais são as dife~nças ,básicas entre essas ,~~~~~s de alto ~usto " . _ ,.,' ....},.., .. " 
duas modali~~~~s? ~~~~!ro, ?r?I~~!l ~js~uae'limita ' ,,o ,Portanto, ~r. Presidente e ,.~~ .. ,Se~~d!l~es, 
o atendiment~. do. contratante àquelas /,instituições, creio que o Senfldo foi cauteloso e ponderado.,Há 
pessoas físicas e jurídicas,' q~e . SãQ9ràdenci~das ,at~ques o injustos Idos jom::,is~. dizendo qu~ eo~~~ Casa, 
pelo promotor do plano de saude; enq~anto que o procrastinando, está preJudlcand9 o usuáno, o con-
seguro de saúde funciona basicaméritécom' reem- sumidor. Como àssim? Se são os consumidores, OS 
bolSó, quer di~er, ó segurado, quando tem úma'ne- usuários quê estão, através dos Prócons e das às-
cesSidade, procura um hospital, um médiCo, 'uma elf- sociaçães de defesa do' ,cOnsumidor, . redamando 
niêã: é aten~i?~, 'depois, a~~e~n~ .8; ~,~: ~ ,é reem- .contra.o proj~~o,: di~endo' qu~ ~'projet~' não ~nsu~, 
bolsado, senao 'totalmente, pelo menos em grande ~ntes,pelo contráno, afronta, o Interesse do usuáno, 
;pa~~~' " .,,(:1. " .. :. :~ :':./ 'I ••• '. o intere~se d~ fnsumido.r'? Háinsá~iSf,à~("~~,ci~~-

.,' : .. , O Proje.to que. veio da Câmara 'trata isso aqui- se médica, mas a nossa pre~upaçao deve ser com 
v~~ament~; Colocou plano de saúétel'e seguro de o con'sumidor. 'I ' .. " , ' . 

"saúd~ num 'prpjeto só, .quando são COIsas' distintas. Dizem ,qu i vão fazer um plano básico e que 
Da Qlesma forma, deu as empresas, aos bancos, às não podem incluir nele o tratamento 'de certas mo-
segp:radoras ~' às cooperativas, como/ a Unimed, o léstias, por 'exbmplo, transplantes ou tratamentos 
mes'n'lo trata"1ento, quando a Unimed e uma coópe- dispendiosOs/'Porque a prestação vai, ficar muito 
ratlVa de médicos, não é uma empres~, não é uma cara, e o'cidadao não poderá pagar: Volto a dizer: o 
se~y'radora, não é um banco: ~,.. :'1 o plano de saúd~, o segu~' de . saúde, é justamente 
.1 ,for outr~.lado, esse P~Jeto cn?~ uma,flgura para a pessoa~~r a garantia do atendlmento'nesses 

. nove: o chamado Plano BásiCO de Te. dizendo casos de moléstias de alio custo. Ou,,",o ao I8S1an· 
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te, há omissão, há necessidade de cobrança,.porque sensibilidade feminina na construção de um país 
essas fonnas de atendimento médico, tanto o seguro melhor. 
de saÚde como plano de saúde, devem ser compla- É preocupação deste Congresso Nacional ofe-
mentares, e a responsabilidade pela assistência à recer ao País meios capazes de tomar mais efetiva 
saúde do povo é do govemo brasileiro. Somente em a participação ,feminina nos quadros institucionais de 
caráter, suplementar ou complementar, as pessoas ,nossa teria, tanto que, recentemente, instituiu, em 
individualmente ou empresas que podem pagar de- dispositivo de lei eleitoral, critério de reserva de can-
vem utilizar o recurso do seguro de saúde, do plano didaturás para cada sexo, o que assegurará maior 
de saúde. Mas transfonnar seguro de saúde e plano participação das brasileiras no Poder legislativo. 

: de saúde em fonna de atendimento à imensa maio- ' No âmbito do Poder Judiciário, a preterição das 
ria, à grande massa do povo brasileiro é,uma injusti~ mulheres' não é menor, o que pOde ser facilmente 

.. ça, é unia falácia, ,é algo que não tem cabimento. . constatado, observándo-se que, na composição do 
, Era isso: Sr. Presidente, o que ,eu queria dizer excelso Supremo Tribunal Federal, não há, e nunca 

como contribuição neste debate. houve, uma única mulher. 
: ': T Muito obrigado. , É importante que para o preenchimento das 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce- vagas de Ministro do Supremo Tribunal Federal nos-
do ~ palavra ao Senador Ademir Andrade, anterior- so ordenamento jurídico adote critérios capazes de 

• me~te chamado.,.. , , __, . afastar qualquer possibilidade de discriminação ou 
. ~ O. SR. ADEMIR, ANDRADE (Bloco/PSB-PA. -'de .favorecimento de apaniguados. 

,Pronunci~ O' seguinte, discurso.)- Sr. Presidente, ' ., ,,' 'AtualmÉmte, a' Co~stituição Federal, ao impor 
Srs. Senadores,.o ,povo brasi.leiro adotou como um -as exigências de notório saber jurídico, reputação'iIi-
de seus valores supremos o repúdio a qualquer dis- bada e aprovação· da escolha pela maioria absoluta 
crimi~ação prejudicial às mulheres. . ' do 'Senádo Federal, já prevê alguns critérios tenden-

Trata-se de valor tão caro a nosso povo, que, tes aafástar possíveis favorecimentos indevidos. 
entre os, Direitos e Garantias Fundamentais instituí- , 'C~ntudo, é indispensável a inclusão, no Texto 

, , dos em 'l1ossá L~i Maior, com o' fito, de coibir toda Constitijéiollal, de critério que impeça a discrimina- '.' 
sorte de amitrariedades e desmandos, o repúdio à ção _das juristas brasileiras com notório saber jurídico 
adoção da condição',sexual como discriminante acu- e:réputaÇão ilibada, pois não se pode a~itarque as' 
pa lugar de destaque. ' ' , , mulheres brasileiras continuem, injustificavelmente 

Diz o art.5º da Constituição Federal do Brasil:, . exCluídas da mais alta Corte do País. 

~odos são iguais' pentnte a lei, s~m 
'distin~o de qualquer natureza; garantindo­
se aos brasileiros e aos estrangeiros resi­
dentes no País a inviolabilidade do dir'eito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos tennos seguintes: ' . 

I - homens e mulheres São igua!s 
em direitos e obrigaÇões, -nos . termos 
desta Constituição;" (destacámos) 

, , , 
• A instituição de tal garantia como um dos prin­

cípios norteadores' do ôrdenamento jurídico brasilei­
'ro seria desnecessária caso a discriminação, por for­
ça da condição sexual, não fosse, infelizmente, uma 
realidade em nosso País. ... . 

A' discriminação, por ser expressão de injustiça 
e primitivismo, é intolerável e ~eve, por isso, s~r ~e-

. pelida. , . 
Por outro lado, é certo que o Brasil, nação jo­

vem que vem sendo construída com o idealismo e 
trabalho. de seu povo, não pode se dar ao luxo de 
prescindir da peculia~ inteligência das mulher~s e da 

. , 
, , A proposta ora apresentada está em perfeita . 

sincronia ,com as recomendações, declarações, tra~ 
. ,tâdos é. éompromissos decorrentes de conferências 

mundiais ,em que foram discutidas medidas destina..: . 
, ,das à mitigação dos, efeitos das discriminações sofri-
. das pelas mulheres,' como. na Convenção sobre a 

Eliminação de, tÓdás as Fonnas ,de 'Discrimináção 
'Contra-a Mulher (Brasil, 1981). • 

, • - J • _ J • .J. 

• ," 'I O tema em questão, além de ter sido reiterada­
Imente examin~do em diversas. CÓnférê~ias :t!1un­
diais da,Mulher, foi enfrentado no Plano de Ação da 
Cónferêncià Mundial sobre População'e Desenvolvi­
,mento (Cairo; 1994), endossado peló'Brasil, qúé re­
, cómendou' a seguinte medida: -estabelecer mecanis­
mos' pára a participação igualitária da mulher, 'bem 
'como sua representação eqüitativa em todos os nr· 
ve'is do processo político e da vida pública-em,cada 
comunidade e sociedade ... n ~ , • ,I ",,;, 

,c, É inegável' a justiça da proposta apresentada 
nesse projeto de emenda constitucional, até porque 

, não há argumento Capaz de justificar a completa au­
sência d9 ponto de vista e da percepção das'mulhe-

.-
~i 
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res nos julgados do Supremo T ribunal ~ederal do . O resultado, rez após vez, inVariaVelrne. nte, foi 
Brasil. .' J urna melhora ~geira, seguida de urna recaída mais 

Com a participação ainda mais efetIva da mu- violenta; com o agrctvarnento de todos os sintomas. : : 

Iher. brasileira nas dc:cisões fundament+is ~ara o A última de~sas juntas médiCas ainda está 
destinO ~e ~~o PaIS, certamente, co~strUlremos agora mesmo ali a sua cabeceira, garantindo a alta 
um Brasil ~IS Justo, humano e democr~tIF' ., do paciente para I já-já - desde que passe a levar 

ConfIamos que o Congre~o Naclo~al Brasl~el- uma vida metódica e regrada - e prosseguindo com 
ro, acolhendo esta proposta, de ao mundo uma Im- a aplicação da te~apêutica que, segundo dizem, deu 
portante lição democrática e urna eXPfeSSiva de-resultado. I , " ' 
monstração de que somos um povo disposto a corri-. .1 .' .. , _ 
gir 'distorções e a lutar por uma sociedkde justa e . A febre bal~ou, é ve~dad!3, a mfecçao pare-
igualitária' . , ce' controlada, no que vem sendo o. mais longo, 
". . período em qu~ o quadro clínico do nosso pa-

Pro~nho o acréscImo, ao art. 101, do segUInte ciente se mantétn estáveL Ocorre qué o cóq'uetel 
parágrafo. ' 't d PI 1 R I' - .., t f d t I 

"§ 22 - As nomeações a que se refere 
o § 12 [para o Supremo Tribuhal Federaij 
deste artigo obedecerão a crit~rio de alter­
nância entre '--sexos, de modoJ:a que não 
ocorram mais de du.ª1:õ nomeaçoes seguidas 
de pessoas d~ ,mesmo sexo.· 

, r • 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Leonel paival (Pausa.) 

I 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Suassuna. ' I 
O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão~o orador.) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senad6res, em sua 
maioria - se não em todos os casos [-, os medica­
mentos e terapias,. ao serem ministrados em doses 
elevadas ou conduzidos além de certÓs limites" tor-
nam-se venenos. " . " , . I ' , 
, O excessivo e desasti'àdo zelo d~ certós médi-

cos em debelar infecções, muitas ve~s por suben­
te'nder a ignól'ârlcia ou o menosprezo I de efeitos c0-

laterais, acaba por eliminar, de um g~lpe, doença e 
paciente; e das vítimas desse desvid, desafortuna­
(jamente, os' cemitérios andam lotadoS. 

,: '~ A anaioQia entre Economia' é Jeaicina não é 
• ri .,. I 
original; é, no,entanto, perfeitamente adequada para 
9 ~mento ,que vivemos e para a situàção que dese-
jo enfocar. !. I 
"" . Um p~~iente, chamado Brasil, ~ivia aehacado 
pelo mal crônico da inflação. Sucessivas levas de 
doutores, dos mais jecas aos· mais cdsmopolitaS, su­
geriram e lhe aplicaram os mais variados tratamen­
tos,de choque, sempre fundados - -desta vez a gen­
te,acerta" - na atribuição da origerh do câncer às· 
mais diversas causas. 

recel a o - o ano ea - consls e un amen a -
, mente na assodiação de três drogas 'potentes e 

I " perigosas: a abertura desbragada do mercado 
• '. . I ~ .. , 

interno à importação de qualquer mercadoria, a 
sustentação doi nível da moeda 'numa cotação 
que muitos dizJm ser irrealistà - a chamáda ân­
cora cambial -,!e a manutenção' das tax~s i~ter­
nas de juros em níveis muito superiores aos de 
outros países, tnesmo se comparados aos dos ti­
gres aSiáticos,lque já não rU9:,em, 'mas que estão 
agora miando e miando· fino. .' .• 
, I.., • , 

_ Os efeitoslcolaterai~ dos doi~ ~rimejr()s compo-
n~ntes desse coquetel ja se fazem sentir. Produtos 
estrangeiros cohcorrem' com produtos nacionais, e 

, I" -
empregos são gerados em outros países enquanto 
perdemos os nbssos, o que tem criado problemas 
para a balança bomerciat ' 

A superv~IOrizaçãO do, real também nos tem 
: criado problenia, pois 'a' valorização dOs produtos 
brasileiros' dific~1ta a exportação. 

.. ' .' Mas o qJe me t~ h~je aqui, Sr. Presidente, 
Srs. Senadore~, é principalmente a taxa de juros. 

, . A taxa d~ juros, como está, cria uma situação 
que é difícil pÁra 'o País atualmente, mas que será 

f .' 
drástica no futuro. Qualquer dona de casa sabe que 
não se pode ~astar mais do que se ganha e só se 
empresta dinheiro a alguém· que se comporte assim 
se realmente~e cobrarem juros elevados - e, nor­
malmente, qUI~m assim procede, é um·agiota, que 
cobra 'realmente juros escorchantes. Estamos exata­
mente nesse quadro, ou seja, continuamos gastando 
mais do que ganhamos., 

Embora itenha cortado o que foi possível, o Go­
vemo ainda não equilibrou suas contas, diferente­

. mente dos' Estados Unidos, que, apesar -de toda 
aquela pujanÇa, conseguiram alcançar o' equilíbrio 
antes do prato previsto. , 
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. Mas O que está acontecendo com o. nosso Muito obrigado. 

País? Vou dar o exemplo do meu Estado, a Paraíba. SEGUE DISCURSO DO SENADà' 
O PMDB assumiu o governo com uma dívida de l 
R$1,2 bilhão. Os Governos de Ronaldo Cunha Uma, NEY SUASSUNA NA (NTEGRA: 
Cícero Lucena, Antônio Mariz e José Maranhão, que '\ E . . - od 1 - m sua malona - se nao em t os o ca-
se sucederam na Paraíba, não tomaram um centavo sos _, medicamentos e terapias, ao serem mihistra-
emprestado. doS'em doses elevadas ou conduzidos além/de cer-

No Governo de José Maranhão, pagamos tos limites, tomam-se venenos. / 
R$450 milhões do montante dessa dívida, mas, ape- '\ . 

2 - '\excessivo e desastrado zelo de certos es-
sar disso, devemos R$1,8 bilhão. Cada paraibano - culápios eril\debelar infecções, muitas vezes, por su-
do que nasce ao que' morre - deve hoje R$600. E bentender a Ignorância ou o menosprezo de efeitos 
isso se.está extrapolando! Imaginem que uma fa- colaterais, acabà~r eliminar, de um golpe, doença 
mnia média paraibana é sempre formada por mais e paciente; e das vítimas desse desvio, desafortuna-
de cinco pessoas. Fazendo-se uma comparação damente, os cemitéri'às andam lotados. . 
em termos de reses, um pequeno fazendeiro que ~ 
possui três reses está muito satisfeito, porque elas 3 - A analogia entre\economia e medicina não 
lhe garantem o leite, etc. Cada paraibano deve é original; é, no entanto, ~rfeitamente adequada 
três reses; uma, família de cinco pessoas deve para o momento que vivemos'e:,para a situação que 
quinze reses. Essa é um situação drástica, em que des,~io enfocar. . ~ / ~ 
os juros aumentam esse rebanho negativo a cada '4 _ Um paciente, chamado Brasll~viviá achaca-
dia e a cada hora. Y 

do pelo mal cro .. -ni~o"da inflação. ~ucessi s I~vas de 
É preciso que o Governo abra os olhos! Não é doutores, dos mais Jecas aos mais co(mo as, su-

possível que se continue com juros de quase 40% geriram e lhe àplicaram os mais/~riados tra en-
ao ano. Um país de Primeiro Mundo que se preze tos de choque, sempre fundad6s - "desta vez a n-
tem juros de 6% ao ano; os países que estão te acerta" - na atribU~ da origem do câncer à 
. numa situação intermediária têm juros de 12%, e o I)'lais diversas causas. ~ , ' . 
Brasil, de 40%! Com essas taxas, Srs. Senadores, 
não há quem se mantenha: a indústria quebra, o 
empresário e o capitalista não investem dinheiro, 
porque o bom é aplicá-lo, e com isso, volta toda 
aquela ciranda. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os Estados e 
ós Municípios quebraram, e' dia a dia vão estar pior. 
A indústria e o comércio estão se inviabilizàrido. 
Nesse caso, a junta médica errou na dose. Ela preci­
sa ser diminuída, se é que queremos salvar o pa­
ciente. Vamos matar a doença, mas, juntamente 
com ela, vai embora o paciente. Queremos que o 
paciente se salve. Queremos acabar apenas com a 
doença. 

Assumo esta tribuna para dizer que é impôssí­
vel alguém dever R$1 ,2 bilhão, pagar R$450 milhões 
e continuar devendo R$1,8 bilhão. Ou freamos os ju­
ros, ou eles nos jogarão no precipício - com toda 
certeza - da derrota econômica. E aí não terá sido 
ninguém de fora a nos quebrar, mas nós mesmos, 
por decisão de querermos pagar um percentual com 
o qual não podemos arcar. 

Essa é a ponderação que trago a V. ExIs e peço 
ao Sr. Presidente que, por gentileza, coloque nas Atas 
do Senado FederaJ a íntegra deste discurso. 

f' - O resultado, vez após vez, invariavelmente, 
foi uma melhora passageira, seguida de uma recaí­
da ·mais violenta, com o agravamento de todos os 
sintomas. 

6 - A última dessas juntas médicas ainda está 
agora ~smo ali à sua cabeceira, garantindo a alta 
do paciente para já-já - desde que passe a levar 
uma vida metódica e regrada - e prosseguindo com 
,a aplicação da terapêutica que, segundo dizem, deu 
resultado. ./ 

7. - De fato, até aqui, a/fébre. baixQu e a infec­
ção parece controlada, no/que vem serido o mais 
longo período em que o quadro clínico de nosso~pa-

/'. , . 
ciente se mantém estável. , .. 

8 - Ocorre que o eoquetel receitado - o Plano 
Real - consiste fundamentalmente na associação. de 
três drogas potentes e perigosas: a abertura desbra­
gada do mercado interno à importação de todo tipo 
de mercadoria, a sustentação de uma cotação irrea­
lista da moeda - a chamada âncora .cambial -; .~e a 

. manutenção das taxas internas de juros em níveis 
muito superiores aos de outros países, mesmo :corn­
. parados aos dos tristes tigres asiátiéos, que "àgora 
estão miando fino. . , :; 

'. 
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9 - Os efeitos colaterais dos dois [primeiros 18 - Esses risbos, no entanto, Jão o que há de 
componentes desse coquetel já se fazem s~ntir. Pro- menos grave, se o~ compararmos às conseqüências 
dutos estrangeiros, pesadamente subsidiados em internas e imediatas da manutenção dessas taxas 
seus países de origem, entram no Brasil a preços in- estratosféricas de j~ros. 
feriores ao 'custo de produzi-los aqui, que~rando vá- 19 - O prinJiro reflexo dessa política reside 
rios setores produtivos da economia nacional e de- no inchaço - eis-~e de volta ás metáforas médicas 
sestimulando os que ainda conseguem ~uportar a - da dívida pública[ interna e ,externa. Estados e Mu-
concorrência. I nicípios estão se inviabilizando por terem que arcar 
-"" 1 O - A supervalorização do real, por butro lado, com um endividartiento galopante e descontrolado. 
vem encarecendo demasiadamente os prddutos bra- A própria União jál sente o peso dessa dívida a lhe 
sileiros no mercado internacional, reduzin~o, assim, sobrecarregar os rins. 
as possibilidades de equilibrarmos noss~ balança 20 - A raiz ~esse problema verdadeiramente 
comercial deficitária. I desesperador da~ taxas de juros encontra-se no 

11 - Quero, porém, me deter, no â~bito deste equívoco verifi~d9 q~ando d~ sua pre~rição. onde 
pronunciamento, no exame da terceira droga do co- o patamar de salda fOI excessivamente Inflado. ' 
quetel: a taxa de juros. 'I 21 - Enquanto nos países desenvolvidos, a re-

12 - A questão, sob sua aparência, artificial e muneração média!anua~ do capital investid.o é da or-
intencionalmente mantida, de tecnicalid~de quase dem de 6% e o n~s palses su~desenvoAIvI~OS es~ 
esotérica é na realidade muito simples. I teto chega a 12~ (dobro), a eqUIpe economlca bras 1-

" ,,' !eira'sinalizou os jLros em 40% a.a., o que'é absolu-
,1,3 - Qualquer dona-de-casa - sem nenhum tamente insustentável mesmo no curto prazo. 

demerito a essa nobre c~asse - entende,/sem.esfor- 22 _ Para sJ ter uma idéia da conseqüência da 
ço, que quem gasta mais do que ganha precisa ar- ,.. : , . ,.. 

. ut f t d f" .' t . t é t· atual pohtlca de Juros na divida pubhca Interna, basta 
ranJar o ras on es e InanClamen o, IS (!) ,con ralr I· I , d E t d P íb 

é t
· '-.. ana Isarmos os numeros o meu s a o, arai a, 

'",- empr s ImoS. ' '- . d'·d t· I ( • t , A , A '- ... cUJa IVI a a Inge graças ao cresclmen o exponen-
~ 14 - Se, mes apos mes, o sUjeito continua a cial do juros, volto a insistir) o patamar de 1,8 bilhão 

~ast8:r mais do que aquilo de que dispáer sua ?ívida de reais. i .. " 
crescê, acent~adamente.; Qu~m, ,então: pusara em-, ',' 23 - Dividin(jo-se esse número pela população 
presta~ segUIdamente dinheIro a um Irresponsável do Estado chega+se a uma dívida per capita de 300 
qu~ nao sabe. cont~lar seus gastos? !Somente o reais, ou seja, ~da cidadão paraibano já nasce de-
~glota da esquina, .a JU~os cada vez maio Ires, face ao v,endo dois salári?s mínimos e meio. 
nsco crescente de inadimplemento. , 24 _ Considerando-se o tamanho médio da fa-

15 - Pois é. exatamente essa a ~1icina funes- mília brasileira, ~ pessoas,' cada família paraibana, 
ta a ~ue o BraSil ve~ sendo submetld~. O balanço Senhor Preside~te, Sr's e Srs. Sen~dores, possui 
negativo em transaçoes correntes precisa ser com- um pedaço de dívida igual a 1.500 reais, isto é, 12,5 
pensado pelo movimento de capitais livr's. salários mínimosl. 

16 - Corno é fato sabido que todo aplicador, 25 - A facJ cruel desse equívoco assume uma 
diante de várias opções de, investime~to, faz uma nitidez extraordihária quando confrontrada com o 
contabilidade, entre a probabilidade d~ ganho de fato de que na h1esma ~araíba 85% da população 
cada ativo e o risco inerente a ele, pesàndo os dois economicamenté ativa recebe por mês menos de 
dados e~ uma balança c~librada p~ra Isu~ aversão três salários mínilmos. 
ou atraçao pessoal pelo nsco; o PaIs ~reclsa ofere- 26 - Do lado da iniciativa privada, o que sabe-
certaxas de retomo cada vez mais altJs para atrairmos é que esselmaldito remédio das taxas elevadas 
o capital de que necessita para tapar b rombo das de juros está sUfocando o produtor nacional, que se 
contas de mercadorias e serviços. I vê impossibilitado de investir na melhoria de seu par-

17 - Capital, naturalmente, cada ~ez mais es- que produtivo, por ter de enfrentar, nos banco~, ta-
peeulativo, porque joga em ri~os mai~ elevados, e xas impagáveis: para qualqu~r em~résti~o qu~ 'p~o-
menos produtivos. Capital cada vez mais volátil, que, cure. É a morte I de qualquer Intençao de Investlmen-

\ao menor sinal de ruptura do equilíbrio ~ntre os pratos to produtivo. i \ \ 
~aquela balança especialmente aferida! sensível ba- 27 - Semi investimento produtivo, não há cria-
la~ça. pode migrar para outras paragens! mais amenas ção de postos de trabalho. Sem a criação de novos 
e deixar nosso mercado com as calças na mão. postos de tratklho, os operários deslocados pela 

\ 
1\ 

\ 

\ 
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mecanização da grande indústria e os novostraba- matar o doente que pretende curar e cuja recupera-
Ihadores, que, a cada ano, entram para a Populaçãõ ção apresentou melhoras signficativas. 
Economicamente ativa, ficam desempregados. 35 - Resta lembrar' a corihecida anedota se-

28 - Sem emprego, não há consumo nem gundo a quarUiTfeirurgião, um engenheiro~e\ um eco-
poupança; sem consumo e sem paGpança, não há nomista discutiam qual das três profissões é a mais 
investimento: é o círculo vicios9(da recessão. É a antiga. 
nova infecção oportunista que ameaça o' restabeleci- 36 - O cirurgião alega que, no Gênesis; Deus 
mento dê nosso paciente. ~ ,~~ ,. - operou Adão para fazer Eva, sendo cirurgião; o en-

29 - Senhor Presidente, Senhoras e Senhores genheiro, por sua vez, contesta, dizendo que, antes 
Senadores, não quero deixar de reconhecer o feito disso, Deus havia projetado e construído o mundo, 
da junta médica - digo, da equipe econômica - em ~endo sido, portanto, engeriheir~ ante~. 
sustar o infeccioso processo inflacionário que amea- 37 - O economista então, com um sorriso de 
çou, por anos, levar a econ0":lia dO,País ao colpaso:' superioridade, lembra que; segundo as Escrituras, 

30- Quero, porém, alertá-Ia para as conse- antes de tudo, no princípio, erá o caos. E quem mais 
qüências de se levar longe demais um tratamento de poderia ter criado,o caos, concluindo o raciocínio, 
choque como a sustentação de taxas de juros tão senão um economista? 
elevadas. Os médicos, pelo, menos, podem enterrar 3a - É preciso susta~ essa nova .con~trução do 
seus' erros; os economistas, quando equivocados, caos. A mudança de nossa política suicida de juros 
arruinam o País - que não pode morrer - somente fi- estratosféricos já tarda. Espero que o Governo mos-
car mais pobre, mais injusto e mais endividado. -. tre, urgentemente,' a' necessária sensibilidade para 

31 ~ Nesse 'ponto, Senhor Presidente, srªs e' com os problemas causados na vida das empresas 
e do povo por essa política. • . 

Srs. Senadores, gostaria de citar o ex-Ministro Ru-
bens Ricupero, do alto de sua visão privilegiada Muito obrigado. 
como Secretário Geral da UNCTAD (órgão das Na- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Exª 
ções Unidas para o Comércio e Desenvolvimento), s~rá atendido na forma regimental. ' 
ao responder interpelação do jornalista Gilson Concedo 'a palavra ao nobre Senador Guilher-
Schwaí1, na Folha de S. Paulo, de domingo, 18 de ,me Palmeira, por cinco minutos. 
janeiro, sobre à inevitabilidade de se ,manter os juros 
elevados face à crise externa. ~ . O SR •. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. 

o Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
32- Diz ele: "Quando os juros foram elevados dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, la-

aqui, ele~ foram p~ra níveis além do que a comuni- mento ter que vir à tribuna do Senado para tratar de 
dade intemacional esperava. Estamos 'com' taXas assuntos relacionados ao meu Es!ado, Alagoas. 
muito superiores às de outros países ... Dizia-se que quando uma parte da mídia.tenta descaracterizar as 
e"ra' para esperar a poeira baixar e iniciar a redução iniciativas que estão sendo tomadas para tirá-lo da 
dos juros a partir de março ou abril. Se os juros não situação crftica em que vive. 
déclinal'bin agrava-se não apenás o desempreg<?, Com o apoio, é verdade, do Governo Federal, 
mas se quebra o setor privado. Com esse juros de 
quase 40% a.a. vamos acabar tendorepercussõês estamos procurando colocar em dia o pagamento de 
sobre o sistema bancário. Isso de que nos orgulha- funcionários,'fazendo uma limpeza,total em métodos 
mos hoje, de que o sistema bancário àqui é relativâ- que são condenados por todos. Então, trata-se de 

um esforço grandioso de toda a Bancada do Sena-
mente melhor, e acho que é verdade, vai ser perdido do, da Câmara Federal e de uma maioria da Assem-
se os juros continuarem nesses níveis". ' , \ bléia em busca de soluções. No entanto, quando se 

33 - Finalizando, Senhor Presidente, srªs e adotam medidas duras e drásticas para combater o 
Srs. Senadores, entendo ser' importante reconhecer banditismo, e há choques e choques, mas prevale-
que o custo social dessa política de juros não pode cendo a posição do Governador de mandar apurar e 

, ser facilmente calculável, mas todos estamos infor- colocar na cadeia aqueles que procedem irregular-
mados do creSc~nte número dos pais de família, ,mente, as reações são desfavoráveis. " ". , 
,mes~ q\l,I~lificados, que hão ~nco~tr~m ocupação. 'Alagoas pr~isa ser olhada, também, pelo pris-

," \ 34 - É, por isso, urgente que ~e proceda a uma ma das coisas boas, das inteligênciasalagoanàs;'Os 
\, àlteração dessa terapia, que aindà pode acabar por trabalhos realizados por alagoanos, ultimamente;, vi-

r " 1\ \ ' . 
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raiam um estigma do mal. Os alagoanos 'sã~ bons, a seus integrantes. É ~vidente, Sr. Presidente, S..-s. e 
maioria dos seus homens públicos querem ~certa:r e Srs. Senadores, que há dentro dessas corporações 
buscar soluções. Nós estamos unidos, embOra reco- elementos que serã6, desde que apurada a sua'par-. 
nheçamosque a Oposição de lá r'ão quJr admitir ticipação em algum trime, excluídos dessas forças e 
que as coisas estão send~ acertadas, daí ,fola~rB:-' postos à disposição Ida Just~. ' 
rem para essa onda negativa nonosso Estado. Solidarizo-me,ISr. Presidente, igualmente, com 

Sr. Presidente, vamos superar isso. ~s màdi- os magistrados alagoanos que estão der(lonstrando, 
"dasestão sendo tomadas, são medidas sériàsque em todos esses epi$ódios, coragem pessoal, bravu-

vão ,prevalecer. O Governador Manoel domes de ra cívica e qualidades de isenção e equilíbrio, sem 
Barros está tomando atitudes junto ao Miristro Iris que tenham, em quklquer episódio, demónstrado,te-
Rezende e ao Governo Federal como um ~odo, ten- mor ou hesitação nb cumprimento de sua nobre mis-
tando encontrar o melhor caminho, não só na, área' são de controle j~ri,Sdicional e legal. Não posso dei-
econômica e social, mas também na áreafde segu- xar de manifestar ligual sentimento em relação ao 
rança. . . . L. .1 I' ~ '. E.grégio Tribunal d~ J~sti~ e ~ As~iação d.o~ Ma-

FUI Governador de Alagoas e Jamais concorri glstra~os, que, como Já dlsseantenormente, InJusta-
ou estimulei qualquer tipo de crime no m~u Estado. mente atacados, réagiram corno era de seu dever" 
Portanto, não vou admitir que, a imprensk, procure buscando preservaJr a presunção de inocência à que 
nos igualar àqueles que permitiram que i~so oco~ra todo cidad~o te", direito, as tradições de inde..' 
ou que' tenha ocorrido. ' fí" ~endência do Jud:iciário e as garantias do devido 

Desde já manifesto o meu protesto a essa co- processo legal. o.~ qu= a~us~m sem provas ~~~e~ 
locação que está sendo feita, de que a gr~nde maio- ser cautel~sos P~1j8 na~ ~acular a honr~ e a dlgn~-
ria dos políticos de Alagoas estaria conivente com o déjld.e"alhela~, ,e~lt~ndo. I~cldente~ ~ue n~o aprov~!-
crime e com a desarrumação do Estado h que não tam a boa-fe, à Imparcialidade e a Isençao, que sao 
procede de jeito nenhum. '/ pressuFstos d~ ~.xercício d~ ~u~~ J ~st~ja i~~e~~~o 

Sr: ~resid~nte, sobre esse tema, a recente visi- d~ autond~de P~.blllca.. .... ~ 
ta do MInistro Ins Rezende a Alagoas, a s~bstituição .' Se ~a p'olItlcps, magistrados, autondades, em-o 
do Secretário de Segurança e os fatos qu~ precede- pre~ários ou polic,iais envolvidos em ilícitos penais, 
ram esses dois acontecimentos terminara'm gerando solidários com o crime ou coniventes' por ação ou 
um clima de confronto em tomo da apuréção de fa- omissão, é indisp~nsável que as acusações sejam 
tos policiais de extrema gravidade, que ~ão podem comprovadas, as! provas tomadas públicas e ade-
passar ~em u~ regi~t~, tendo em vista,l sobretudo, q~adarilente leva1a.s à i~~ruçã? .criminal, poi~ s~ as-
as manifestaçoes publicas e coletivas ao Egrégio sim estaremos'servlndo a coletiVidade e contnbUlndo 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoa~, da Asso- parã que as pena~ da lei caiam sobre os culpados e 
ciação dos Magistrados e da Ordem dos Advogados, condenados, quaifq4er que eles sejam. 
preocupados em mobilizar a populaçã~ ~m fa~or dá . ': -"" ResSalto, ~r fim, .Sr. Presidente, a atitude cor-
paz em nosso Estado e da correta apuraçao de reta e construtiva tanto do Ministro lris Rezende, 
eventos delituosos cuja gravidade não pQcje ser omi- quanto do Diretbr-Geral da Polícia Federal, dos 
tida.. ~' ~! - quais não podíarrlos'esperar gestos que não fossem 

Destaco, em primeiro lugar, a atua ão 'córreta, de firmeza, infle~ibilidade e serenidade 'na aprecia-
. equilibrada e serena do Governador Ma oel Gomes ção dos fatos, etn cuja apuração' e esclarecimento 

de Barros, que, no âmbito de suas Rrerrogativas está empenhado~ o próprio Presidente da República 
constitucionais, tomou as medidas ao.1 alcance do em nome da tranqüilidade, da paz e do respeito à or-
Governo do Estado para levar a apura~o'até o fim, dem legal, em qye sornostodos, em especial os ala-
com a cooperação, a participação e a bolaboração goanos, os maiores interessados, porque somos" 
dos órgãos de segurança estaduais. RJssalto igual- principalmente, as maiores vítimas de todos esses 
mente a posi~~ as~~mida tanto pela jpolícia Civil la~entáveis ePispdiOS. . . 
como pela PoliCia Militar alagoanas, que, desde o Era ó que eu tinha a dizer Sr. Presidente. 
iníciadas primeiras denúncias, não têm Poupado es-I " 
forços, empenho e dedicação para o cúmprimento Durante o diScurso do Sr. Guilherme 
de suas tarefas institucionais, sem que haja dúvidas Palmei~, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira 

, quanto à postura de ambas as corpora$ões de con- da presidência, que é ocupada pelo Sr. Car-
denação à eventual participação de qualquer de los Patrbcínio, 29 Secretário. ' 

~ I ' 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Com todas as contas identificadas, que eram 
Concedo a palavra ao nobre Senador Emandes de trabalhadores optantes, sob orientação de dentro 
Arnorim, por cinco minutos. da Caixa, deu-se início ao processo de fraude, mu-

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB _ RO. Pro- dando o cadastro de contas do FGTS (dinheiro do 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) trabalhador) de optantes para não-optantes, tudo de 
_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda há pouco ti- acordo com o Chefe da Casa Civil, cunhado do Go-
vemos a oportunidade de ouvir o discurso do Sena- vemador. Eis corno se deu a fraude e a lesão ao pa-
dor Guilherme Palmeira, fazendo denúncias. E aqui trimônio de milhares de trabalhadores. 
damos continuidade a denúncias sobre a existência Para que as liberações dos depósitos do FGTS 
de problemas em vários Estados, a exemplo do nos- fossem possíveis ao Govemo do Estado, era naces-
so Estado de Rondônia.' sário que as contas fossem não-optantes e o Gover­

Sr. Presidente, retorno novamente ao Plenário 
do Senado da República, desta vez constrangido, 
pois trago ao conhecimento desta Nação um assun­
to a ser tratado na área policial. Mas esta é a minha 
tribuna, que sempre usarei conforme minhas prerro­
gativas de Senador pelo Estado de Rondônia. 

Trata-se de um processo de fraude contra o 
FGTS, dinheiro do trabalhador, que,. comandado 
pelo Chefe da Casa Civil do meu Estado, o Sr. José 
de Almeida Júnior, cunhado do Governador Valdir 
Raupp, que contratou uma empre~ do Rio Grande 
do Sul, a Meritum - Projetos e Organizações Ltda., 
situada à Rua 20 de Setembro, nl! 643,. Centro, Pas­
so Fundo, sem concorrência pública, para fazer o le­
vantamento ~s valores depositados em contas indi­
viduais de servidores demitidos ou que se tomaram 
estatutários. . 

Pelos serviços, a empresa contratada recebeu 
os exorbitantes honorários de 30%. Ou seja, rece­
beu um volume que o Governo do Estado queria sa­
car das contas no valor de -R$3O milhões e, apuran­
do esses valores, só conseguiu fra~dar as contas de 
4.562 funcionários, arrecadando o. Governo pouco 
mais de R$2,3 milhões. A empresa' Meritum, do Rio 
Grande do Sul, ganhou R$670 mil só para chegar à 
Caixa Econômica, com a conivência de alguns fun­
cionári9s de escalão superior, e puxar uma lista das 
pessoas que ali tinham o seu FGTS depositado. 

Através da empresa contratada, o Chefe da 
Casa Civil, Or. José Almeida Júnior, cunhado doGo­
vernador Valdir Raupp, solicitou o pagamento int~ 
gral das milhares de contas individuais do FGTS, di­
nheiro do trabalhador, tudo através do código 10 
(pagamento de conta não-optante). Aí, então, come­
çou a fraude, comandada pelo Chefe da Casa Civil, 
Or. José Almeida Júnior, com a conivência certa'" 
mente de funcionários gr~duados da Caixa Econômi­

,cá em Rondônia,' e ação lesiva da tal empresa Meri-
tum,l'contratada irregularmente, 'burlando a Lei nº 

. 8.666/93, que trata das.licitações.· '. 
~ .' . 

, " 

. ~ , 

ne provasse ter indenizado -os servidores demitidos 
- nada disso .. foi comprovado...: para que o dinheiro 
fosse devoMdo ao Estado. 

TOda a transação para a libel'élção dos depósi­
tos foi feita por determinação do Chefe da Casa Ci­
vil, sem qualquer participação do Secretário de Esta­
do da Administração, que teria as informações a 
prestar; informações essas que custaram ao Estado 
de Rondônia R$670 mil. Um~dos diretores da Caixa 
Econômica em BrasOia informou-me que bastaria o 
Govemo solicitar à CEF que elá informaria todas as 
pessoas cadastradas. Mas a fraude foi cometida jus­
tamente com intuito de Iocupletação e o Govemo do 
Estado esperava, nessa -mutreta-, fraudar US$9 mi-
.lh6es. . " 

As devoluções foram feitas sem qualquer com­
provação de demiSsão ou mudança de regime de 
trabalho e de indenização. 

• Consta ainda, de acordo com denúncia do Sr. 
José Renildo Tavares, gerente de mercado da Cai­
xa, em Rondônia, que as transferências foram feitas 
para contas' especialmente criadas pelo Or. José Al­
meida Júnior, através do Ofício n2 205 da Casa Civil, 
de 23 de junhõde,1997. ' . 

o Chefe da Casa Civil, Or. José Almeida Júnior 
- volto a lembrar, cunhado do Governador -, deter­
mir'lou que os depósitos referentes à devolução dos 
valores pertencentes aos trabalhadores fossem fei­
tos na conta nl! 0600261/0. 

O Sr. Odacir Soares (PTB - RO)...;. V. ExIme 
'<ti . • 

, permite um aparte? ' ; 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) -
Concedo um aparte ao Senador Odacir Soares. " 

O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Senador 
Ernandes Amorim, ao contrário de muitos, não' con­
sidero a sua denúncia como algo que' V. ExiI não' de­
vesse fazer. V. ExiI, corno um Senador que faZ'opo­
sição ao Govemador, está no seu pleno direito de 
fazê-Ia. Não quero entrar no mérito dessa denúncia . ... ,~ ,..... . 
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porque não conheço efetivamente o probletna, a não O SR. ERN~NDES AMOR IM (PPB ....; RO) -
ser pelas leituras que fiz dos jornais de IRondônia Não concederei o ~rte a V. Exª porque só tenho 
que, por sua vez, divulgam a sua entrev~ta, o seu cinco minutos. I 
co~tato com o Mi~ist?rio 'Público. ~essoalrhente,. de- O Sr. Odaci~ Soares (PTB L RO) - Permita-
poiS da sua de.nuncla, convers~1 ~om _o !Governa- me apenas umminruto, por favor. ' 
dor, que me disse que a denunCia naol ~roce~e, O SR ERNANDES AMOR IM (PPB _ RO) _ Só 
porque o Governo do Estado requereu a Caixa •. .1. '," ' ' . 
Econômica Federal a devolução de p~gam,entos para co~cIUlr. Pedma a~ pre~l~e~teque;e d~ssea 
feitos indevidamente pelo Governo. A Caixa Eco- oportumdade de c1nc.IUlr a leitura e qu~ . Exª, fosse 
nômica Federal, por sua vez, processou lesses do- breve. \ ,.1 .'. " 
cumentos e determinou o depósito em conta do . O Sr. OdaCI~ S~a:es (PTB - RO) - ,O~ero ~ 
Governo das importâncias que a Caixa considerou dizer .que essas d~nunclas, a que V. Ex!! se refere, 
que tivessem sido pagas indevidamenté pelo 'Go'- são procedentes. Realmente; houve esses escânda-
vemo ao Fundo de Garantia do Tempo de ,Serviço. los, essas fraudes! mas se'deve dizer,a bem da ver-
Foi essa a informação dada pelo Gov~rnador. V. dade, que tOdos os implicados foram demitidos pelo 
Ex!! traz outras informàçôes. Deixo explicitado o Governador e quJ '5. Exª,através do Ministério Pú-
que ~esejo de V. Ex!!: em decorrência d'fi denún~ia blico. Esta~ual, te~ acomp~nhad~ essas de~~nc!as, 
feita por' V. Ex!!,-- que considero legítima, porque que InclUSive envolvem um Jornahsta conhecldlsslmo 
esse é o nosso papel cómo Senadoresl_legislado- no Estado de Rohdônia. Ouerodizer que a afirma-
re.s e fiscais do, int?re~s:~ público; _0 M~i~i~tério Pú- :~o deVo ~ p.r~ede, ~a~ que o Govemador demi-
bhco Federal está Investigando a denu~cla que V. tlU todo~ oSlmphcados. , " (" 
Ex!! levou ao Procurador da' República:em Rbfltlô- 'O SR.'ER~ANDES AMORIM (PPB - RO) -' 
nia, e o Tribunal de Contas dQ Estâdlota~_t>ém. 'Nóbre Senador, é uma discussão caseira e não que-
Pediria apenas que, ter~inada ainve~tigâçã~! -V. ro debatê-Ia com Iv. E~.,M~s os dirétore~ que foram 
Ex!! trouxesse ao conheCimento do Senàdo as con- afastados estão sendo contratados -novamente; e o 
cl~s~:s, ~ar:a que -não fiquemos, em')' respe~~ '~ Secretário que f6i preso está sendo _'contratado ~e' 
0~1n1?0 pub~lca. do. no~s~ Estado: ~penas na de- n?~o, 'reto":,andol ao Governo do -Estado 'de Rondo-
nuncla. Repito: mais do que um' direito, V. Ex!! tem ma; É a maior vergonha.~: ,'.::' '.I':,' .' " 

o dever de denunciar. , ," ' .. " ':', ,;) ~;'., .: ' I O SR. PR~SIDENTE (Geraldo MetO) .::. Nobre 
O SR. ERNANDES AMORIM (P~B - RO)' - Senador Emandês Amorim, por. gentileza, peço que 

Agradeço a participação de V. EXª; porlquem tenho conclua. -; .1" . ': í." "', 

muito res~it, O, mas, lamentavel!1:l.e~te, o ~!:>velTládor ',' O' SR. ERNANDES AMOR IM (PPB..:.. RO) - Sr. 
de V. Ex!! e Yi!I cara-de-pau., ~~OIS .~e !~a a ~ra~- : ~~~i~ente, Por Ifavor,'permitã:'rne aPenas 'conclúir 
de, depois de. todo o roubo; S.Exª vem á público e em apenas dois tninutos. ,.... " ' . 

• ~ ,,'. . "'. ..,' ~ -1." 'f .:. • " .. '" ,1 • J, . _ '" • 
dá entrevista dizendo que nada'a~ont~u.-~n~re~~n- /',0 SR. pR~SIDENTE (Geraldo Melo) - O tem-
to, pessoas ligadas ao Governo sacaram, : fraudaram d d V Eld! h' f' d . . . . V EXª 
4.560 contas de servidores do Estado dé Rondônia. ' po . ~, o a " 'I' oJe, OI, e cinco minutos e . 

".' ,.' . ,I ..',' já ,0 u~rapa~ou lem dez minutos. 
r ... ' Comose .. não bastasse, nobre Se~ador, há ou- " O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - AO) - Já 

tras, denúncias que fiz, como quando o Governo vou concluir:"sr./presidente; '.. ' .., ", 
lançou mão. do dinheiro destinado' ao ,s/I aidéticos. O , ,Só para c<i>mplementar, gostaria de dizer que,' 
secretário do Governador foi preso e está nas ainda ontem; ,um Diretor da Caixa Econômica Fede-
mãbS do. ~roéurador da República~icretar talvez ralligou-rne pre~tando informações, a pedidÓ,dO Sr. 
a sua pnsao. Houve também o escandalo dá me-Sérgio Cutolo, ~izendo que tinha solicitado ou inti-
renda escolàr. Estou prestando contks, como V. mado o' Governador do, Estado a devolver o dinheiro 
EXª me pediu, do que já denunciei. Efse escânda- que foi saca~o lirregularmente da Caixa Econômica, 
lo. refere-sea um assalto do Governador e sua na fraude que lá ocorreu. ' 
gangue à- merenda escolar, levandd a carne, o I' 
fràf}go. Em-fUnção disso, outros Sêcretários do ' Acredito que esses fatos se constituirão no 
~~v .• _ ~rnador f~Jam presos., I ·Precatório 2-,1 Sr. Presidente: urna firmado' Rio 

" ~ , Grande do Sul 1- cujo nome e endereço dei aqui -
,.kO Sr. Odacir Soares (PTB - RO) -'- V. EXª me vai a Rondôni~ para fraudar o FGTS. Tenho infor-

permite um aparte? mes de Que algumas grandes empresas do' Rio 

I, , , 

I 
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Grande do Sul devem tomar conhecimento dos 
FGTS depositados, possivelmente na área de Go­
verno, através dessa firma. 

O discurso era para ser feito no horário da tar­
de. Lamentavelmente, a sessão foi transferida para 
a parte da manhã e o prazo tornou-se curto. Mas a 
verdade é que estamos denunciando, em plenário, 
um grande roubo ao dinheiro do trabalhador no Esta­
do de Rondônia, comandado por uma quadrilha que 
o Governo do Estado mantém funcionando no Esta­
do de Rondônia. Esta Casa deveria tomar providên­
cias no sentido de fiscalizar isso. A Comissão Mista 
de Planos, Orçamento Público, e Fiscalização desta 
CaSa. deveria acompanhar essa questão, até porque 
se trata de um crime federal que deve ser apurado. 
A Polícia Federal e o Ministério Público Fedéral já 
estão apurando o caso. 

Nesta Casa, somos bonzinhos demais ao apro­
varmos muitos recursos para esses Estados. O Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso tem sido bonzi­
nho com o meu Estado, mas esse Governador deve­
ria ser investigado e colocado na cadeia, para, as­
sim, poder ressarcir o dinheiro que tem sido roubado 
dos cofre~ públicos do Estado de Rondônia. 

. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
, . . Muito obrigado. 

Durante o disculSo do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Carlos Patrocínio, 2fI Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Pre­
si dente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Osmar Dias. 

Lembro que, neste momento, o tempo destina­
do aos oradores é de cinco minutos. 

Peço desculpas ao Senador Osmar Dias, por­
que o próximo orador inscrito é o Senador João Ro­
cha. V. EXª falará em seguida. Convido-o a fazer 
companhia à Presidência na MeSa. 

Concedo a palavra ao Senador João Rocha, 
por cinco minutos. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, recentemente ti­
veram início no meu Estado as obras de três gran­
des subestaçõ~s de energia elétrica, nas cidades de 
Colina, Mira~ma é ~urupi. Essas obras são apenas 

\' o primeiro .. passq de um empreendimento ambicioso, 
de excepcional importância para o País,e simples­
mente revolucionário para Tocantin's: refiro-me à In-, ,. , 

~ , . ' 

.'. 

tenigação Norte-Sul, uma gigantesca linha de trans­
missão que, indo de Imperatriz a Brasília, estabele­
cerá a união entre os dois grandes sistemas elétri­
cos brasileiros. 

Efetivamente, até hoje, coexistem totalmente 
separados o sistema Norte-Nordeste, com seus pon­
tos focais na usina hidrelétrica de Tucuruí e nas usi­
nas do rio São Francisco, e o seu grande conjunto 
de linhas de transmissão que se estende do Pará à 
Bahia; e o sistema Sul-Sudeste-Centro-Oeste, que 
vai de Mato Grosso ao Rio Grande do Sul. A nova li­
nha Norte-Sul, que deverá estar pronta em dezem­
bro deste ano, significará um apreCiável ganho ener­
gético global para o Brasil e o aumento da seguran­
ça operacional em todos os Estados abrangidos pela 
rede de transmissão dos dois sistemas a serem in­
terconectados. 

A intenigação Norte-Sul é uma das mais impor­
tantes das 42 iniciativas incluídas pelo Govemo Fe­
deral no Programa Brasil em Ação. Trata-se de uma 
linha muito longa, de 1.276 quilômetros, na tensão 
de 500 quilovolts. Essas características colocam-na 
como importante desafio técnico para a engenharia 
elétrica nacional. De fato, na Norte-Sul, será, usada 
tecnologia avançada, de aplicação pioneira em nível 
mundial. 

O ganho energético sistêmico proporcionado 
pela Norte-Sul decorre de que, com ela, será possí­
vel aproveitar a diversidade hidrológica das diferen­
tes regiões brasileiras. Estudos estatísticos e hidro­
lógicos permitem calcular a vantagem energética 
que decorre de o sistema Norte-Nordeste poder fa­
zer fluir seus excedentes para o sistema Sul-Sudes­
te-Centro Oeste e vice-versa. A interconexão equiva­
le a ganhar o País uma nova central elétrica de 
1.200 megawatts de capacidade de ponta. Só que a 
linha custa muito menos que uma usina. Sua capaci­
dade instantânea de transmissão será de 1.000 me-· 
gawatts, e o bloco médio de energia que transmitirá 
será de 600 megawatts/hora. Q custo desse ganho 
equivalerá a um preço de US$1S' por megawatVhora, 
quando o normal por uma nova central seria, de 
US$30 ou US$40 o megawatVhora. 

Esse elo de ligação nacional, que permitirá que 
a energia de Xingó e Tucuruí cheguem ao Sul e que 
a energia de Itaipu chegue ao Norte, é uma obra que 
expressa a competência do Brasil. Tanto que está 
contando com financiamento de organismos interna­
cionais, como o Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BID e o Eximbank do Japão, além dos: re­
cursos próprios da Eletrobrás. As concorrências, já 

/ 
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foram realizadas, os fornecedores de equipamentos A Usina de L4geado, em poucos anos, injetará 
já escolhidos e as obras iniciadas, sendo o/passo in i- sua energia na subestação de Miracema, e de lá ela 
cial a terraplenagem das subestações ao longo da Ii- será transmitida p~ra a região de Palmas, nossa di-
nha de transmissão. I nâmica Capital. Por via da linha de transmissão Nor-

. .. te-Sul, Lageado pÇ>derá também vender energia a 
Além da hnha propnamente dita, que acompa- todo o Brasil I 

nha o traçado da estrada Belém-Brasília,l o projeto . / 
inclui a construção de várias subestaçõks, sendo Mas, já em dezembro próximo, Palmas poderá 
três delas no Estado de Tocantins. São às chama- contar confiante cJm a energia elétrica produzida em 
das subestações seccionais intermediárias, próxi- qualquer ponto dd grande sistema Norte-Sul, final-
mas às cidades de Colinas, Miracema e G±ruPi. 'mente interligado, !poiS, nessa data, estarão instala-

dos na subestação de Miracerna os transformadores 
Sr. Presidente, SI'%. e Srs. Senador s, a cons- de rebaixamento da tensão de 500 quilowatts para a 

trução des~~ subestações, parte integra t~ d? . linha de 138 quilowatts,i garantindo, o suprimento aos con-
de transmlssao Norte-Sul, tem enorme ISlgmflcado sumidores de Palmas.' . 
para o meu Estado. Além de integrarem Tocantins . I " 
com os grandes sistemas elétricos nacibnais, elas Sr. Pre~ldenfe, SI'%. e Srs. Senadores, ~s .ga-
são os pontos de inserção, no sistema elétrico esta- nhos .ener~étl:Os f1ssegurados a,~odos.os .~ras~lelros 
dual, das futuras grandes hidrelétricas a sbrem cons- pela ,Interl~gaçao 1'r.J/ orte-Sul, por SI só, ]ustiflcanaJ1'! o 
truídas em Tocantins: a usina de Tupirarltins, de mil empreendimento. I Mas éf~cll constatar que o pro]e-

"megawatts, na altura de Colinas; a usind de Lagea- to, que vem sendf ~onduzl~o pela .E.letr()norte e por 
do, de 950 megawatts, a leste de Mirace~a e próxi-' F.umas, traz ou.~rols Inegá~els benefiCIOS: o desenvol-
ma à Capital do nosso Estado, Palmas;-~ a d, e Pei- vlmento _da reglaq ab~nglda. pelas. obras é u, m dele~; 
xe de 1 100 megawatts a sudeste de GJ~pi outro, sao as melhonas,de fomeclmento,de energia " , , I" elétrica ao EstadÓ de Tocantins; outro aind~, é a via-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, daqui a bilização das futJras usinas do rio Tocantins, redu-
no máximo dois meses, será inauguradà a constru- zindo-se o custo ~e integraÇão dessas usinas ao sis-
ção da usina de Serra da Mesa, da usi~a de Cana- tema de transmi~são nacional, que agora se vai uni-
brava e, ainda no Tocantins, da usina dJ Serra Que- ficando. /' 

brada. " ,/ . _Sr. preside~te, srªs. e ~rs;_ Senadores, a inter-
Em resumo, SI'%. e Srs. Senadores, o Estado hgaçao da red~ de transmlssao Norte-Sul, essa 

de Tocantins, partindo da usina de Sehá da Mesa grandiosa e oportuníssima obra, deve ser melhor co-
até a usina de Tucuruí, representará o ~otencial ins- nhecida por todds os brasileiros, pois a todos afeta-
talado de mais de 15% de toda a energia gerada e rá, contribuindo ~ara o progresso econômico e social 
distribuída em nosso País. Todas as ~sinas serão do País. A linha Norte-Sul, além disso, tem significa-
instaladas no rio Tocantins. I do todo especial/para Tocantins. Está de parabéns o 

meu Estado, que vê maisum.fator positivo agregar-
De fato,' a grande hidrelétrica de Lageado, no se a seu rápidd desenvolvimento. E está de para-

meu. Estado, projetada pela ?ompanhià de Ener~ia béns o Brasue,lo Governo do Presidente Fernando 
Elétnca do Estado de Tocantins - CEUTINS, tera a Henrique Cardoso por essa importante iniciativa, que 
sua construção iniciada muito proxin1amente, em está sendo ex~utada pelos seus competentes auxi-
maio de~te a~o. Tra~a~se de usina e~quadrada na liares: Ministro ~aimundo Brito, de Minas e Energia, 
nova leglslaçao braSileira; a concessa6 de sua ex- e Dr. José Mário Miranda, Diretor-Geral da Aneel. 
ploração deu-se por concorrência públita. O cons6r- . I . ' . 
cio vencedor inclui, em posição de desfilque, a CEL- P~ alndr' Sr. Presidente, co~clulndo o meu 
TINS, geradora e distribuidora de ener~ia em nosso pronunc~ament9' que fa~ p~rte, ~a mtegra, do meu 
Estado. Com isso, está assegurado o suprimento de pronunclamen~o a mate na Insenda no Jornal da 
energia elétrica abundante a Tocantins' por muitas e Eletronorte, n 172, de novembro de 1997. 
muitas décadas. I Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

b Muito obrigado . 
. , Fica o Estado de Tocantins dota, o do suporte . , " I 

energético a longo prazo para o salto de desenvoM- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
me~to ~ue vem empreendendo, o qual já adquire des- ~'!;"~7i~':~.-.O ROCHA EM SEU PRONUNCIA-
taque no panorama do desenvolvimentb nacional. m~'Y '" 

I 
I 
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Começa a' 
terraplenagem de 
três subestações 

Eletrrmorte imp/all1a mais LIma 

tecl/ologia pioneira 

4) 
sse grande empre· 
endlmento muito 
contribuir' p.r. que 
nio h.j. rlclono· 
menlo na reglio 
Centro· Sul do Pais. 
alr.v~. do .provei. 

I.menlo da enersi. ser.da em Tucu· 
rui e do polencl.1 enerséllco d. Re· 
Slio Norle •• 1""'. o direlor de PI.ne· 
jlmênto e En;enh.ri. d. ElelronoUe. 
Colo Marcia a.rbo •• a." •• Ia .nun· 
eI.r o Inlelo dale".plen.gem d •• suo 
be.l.ç6e. MI,acema. Colin •• e Im· 
pe,alril,lnles,.nle, d.linha de I,an.· 
minio 'lu. esli lendo con.truidl em 
conjunlo pela Elel,onorle. Furnas e 
Elel,ob,il e que Inlerllglrá olll.le· 
mil el~lricos b,a.Helros. 

8_licios· O. ganhos _ri 
gético. p,oporcionadol pela Inlerll· 
gaçao. po, .i 10. IUlllflcarlim o em· 
preendlmenlo. Porem. ~ Imporl.nle 
menciona, outros beneflciolslsnifl· 
callvol.. elemplo do de.envolvl· 
menlo d. 'esllo onde .erilmplanlâ. 
do o emp,eendimenlo. com seraçio 
de empresas e aumento na demanda 
de bens e serviços: I melhorll nl. 
condiç6.s de forneCimento de ener. 
811 el~lrlca ao E.lldo do Tocanllns. 
.Ir •• ~, d.1 .ube.llçóe, a .erem Im. 
planladaIIColln ••• Mlracema e Gu. 
rupU: o 1110' de vl.blllr.ção d.s fu· 
lural usina. do Rio Toc.nlln'ILalea. 
do. Serra Quebrada. C.n. arava. Es· 
I,eilo'. um •• er que possibilllaril I 
,eduçio da CUllo de Inlegraçãa dei. 
'.1 usina. 10 listem. de l'lnsmillào 
nacional •• 'ém da criação de um novo 
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"Apllclçio de Equiplmenlo. FACTS 
em Sistemas de Potência· Compen­
saçAo Urie Conlrolada • Tiri.lorel". 
desenvol.ldl. em 1994. pelo enge· 
nhelro Carla. G.ma. lollda n. Supe· 
rinlendincil de Pllnej.menlo da fi· 
p"n,ão·EPE. d. Empre ••. Esle equi· 
pamenlo. com cuslo esllm.do em USS 

BAHIA 

MINAS 
GERAIS 

6 __ -. 

Os s/sI ...... de ,erlçio e Irammis· 
lia de ene,sll Norle·Norde.le e Sul· 
Sudesle·C"nl,o·Oesle. hoje operam 
ItIIIf.d.mente e concenlr.m cerca de 
95% d.se,açio e conlumo de ene,· 
gl. eI~lrlcl40 Pall. Esludo. dt pl.ne· 
lamenlo. que vim sendo desen.ol.l. 
dos delde o Imelo d. d~Clda~90. 
lim demonst,ado que .Inl .. c não 
do. doi. litlemll proporciona, ga· 
nho. ·ene's~lIco •• Ignlficativos; de. 

!-O-...:.,.~"....~--- o, _. ___ ...... --........ ---....... '.~~,.!'" 'rJ r_ 
11.· •• '.~. :. ~: to ... ,..:, '::.' :", ., I " 

kV enlre a. lubestaçõe. de Imperllrir 
IMA,. di Elelrono"e. e Se". da Mesa 
(GO,. de Furnas. Com .. Ienlão de 
1.020 km. o circuito .Ir ...... o EsII' 
do do Toc.ntin •. m.rgundo • 8R· 
138 IBel~m·8r.,iII.l. conl.ndo com 
trêl subrstlçóelleccionldoras inter. 
mediárill em Colinll. Mirlceml e 
Gurupi.locail de 'ulur. inlegração de 
pl.nl •• hldrelél,icl. pl.nelld.1 p.r. 
o Rio Tocanlln •. 

o co"ente, di adequ.d. elploiaçao da 
div"lldade hldrolo~lcl que eliste 
enl,e eles. permillndo uma operaçio 
ollmlll~1 dOI ,,,,e,valorlo. di' usl· 
nal. 

. " D.e mineira simplificada. 
pode·se 'dlle, qué .... projelo. dp 
ponlo.de vllla .energ~lIco •• qui,;il. 
• conll'uçio .dêinn ...... in. hid,el~· 
blc. com c.plcld.de d. ponl. d. 
1.200 MW ...... ·um CUlto eltrem.mlna 
le r.durldo. T.I, consl.laçõe ..... 
,oelad., • vllbllid.de de Implemen· 
lação d. Inle,lisação No,le·Sul alE' 
d.rem~ro de 1998. fizeram com que 
ell. "';p'eendhnento foue Inclui. 
do como um dOI 42 prolelol do 
P,ol'lma "aralll em Açio" . 

Denl,e Ii lç6e, •• alilda. pelos 
elludos t~mlcol e económlcol relll. 
lidos. conclulu'le que I .nlecipação 
d. con.lrução de um elo de IIg.ção 
entre OI doi. I •• temlt. com cap.ei· 
d.de de I'.n,mlssão de 1.000 MW. 
permltlrl. a obtenção de um glnho 
enersellco de eer .. de 600 MW m~. 
dios .nu.is. a um custo que lira em 
torno de USS 15 plllCodo MWh.di. 
cion.1 produzido. 

\ 
.\ 
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,.10 de comunicação no Pais. por in. 
lerrn~dio d. ulilluçio de coloos pari. 

. rlio. com libra oli .. IOPGWI. I .e. 
'em Insl.lldo, nl linha de Iransmi" 
sio. 

Temologla· A Elelronarte proPÓI 
I aplic.ção do equipamen\ó "Com. 
pen.ldo, Urle Conlrolado a Tlrl.lo· 
res ITCSCI" nalnlerligação Norte·Sul. 
Trata·te de uma IpliclÇão ~nonetrl em 
"Ivel mundial de um equipamento 
com lecnologi. FACTS (Si,lemal de 
Tranlmissio CA Fle.i'l.il). A aplica· 
~io desse equipamento foi pOlllyel 
grac;as à tflf d. Mrstrado in"titutada 

\ 
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20 mllh6el. não .0 eliminou. re.· 
1,lçAo lecnlca da .lte,nltiva CA. 
como lamb~m posslbililou. po.ler· 
I.ção de outrol relo,ço. de tr.n.· 
mlssao, elevlndode 11% p.'1 25% 
o dile",nci.1 de Cu.los de". ""er· 
nltivl em ,elação • opção CC. lua 
repre,enta uma economia di ordem 
de USS 200 milh6e. PI'I o Pail. 110m 
de permitir I aplicação de umasolu­
çio com siKnificltivas vlnlase". de 
cariter sacio-econômicas. 

Projelo- o Tronco prinCipal dr 
transmiuào que caracteriza a Intrrlj. 
,.ção No'le·Sul~. um circuito em 500 

Pre'lê·se •• inda. p.rl eU.lluM,. 
tl~õel. a inst.laCjio de tr.nsformado­
rn parlsuprirnrnlo àl Clr~lIlocals 
do Totlntinl. lendo qu'e I. pllmeira 
de'ler' OCorr,r ji em dezrmbro dto 
1998. em Mlr.cema. p.ra o supri· 
menta dOI consumidores d. reRijo 
de Paim ... c.pltll do EsI.do. 

O projeto comporta lambem di'l,r. 
SOl rrfor~os de transmissão. tanto no 
sl.lrml Nortl!·Norde'lc. como i,o IIS' 

lem. Sul·Suoelle·Cenlro·Oeste. No 
Ititema di Eletronorte. OI d~ 
OI tlplcitores lerir 
dos em M'''"lbá.JmiDe'.lrlr e Presi. 
denle .mplilçio dfl. 

t,eUí'b"III'có",. caberi • fieira· 
I conltruçio dai subestlçótl 

dr Colinas e Mlrlcema e o trrcho de 
IInhl de lran,missão desde Impeli. 
triz at~ Mirlcem •. A linha de trans­
misslio ~ do tipo compaclo Ipldrio 
Elelronorte'. corn ellrulural.ulopar. 
I.nles em .ço gll •• nlndo. 

O cUllo 10lal do projelo é de 
USS 738 milhões. Desse 101.1. USS 
138 milh6" serio proyenl'"'" da 
Elelrobru e o restante finlnciado pelo 
himbanlc e 810. Alem dalerraplena­
Bem das subtltlç6es. encontram-se_ 
em andamento I. aQuisi~.o dOI 'Qui. 
pa,nentos e malr,;a;s das Unhll de 
tranlmilsio e lubeltlçôfI. 

( 
, 



',-­
lO 

• 

\ / / ) 

Janeiro de 1998 D ÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 30 01657 

o SR. PRESIDE~TE (Geraldo Melo) - V. EXª se~á atendido, na forma 
do Regimento. -I I 

Concedo a palav~a ao nobre Senador Osmar Dias, por cinco minutos. 
- I i 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presi~ente, srªs. e Srs. Senadores, durante um ano e- meio, 
tentamos, nesta Casa, e por butras vias, conhecer os detalh~s do acordo realizado 
entre o Governo do Paraná e as montadoras de automóveis ~ a Renault e a Chrysler 
- que se instalam no Paraná. . i 

Durante todo esse tempo, o Governo do Paraná se negou a fornecer 
ao Senado e ao povo do I Paraná' as informações que Ilhes eram de direito. 
Infelizmente, pela maioria dps Senadores, a Comissão dei Assuntos Econômicos 
abriu mão de uma posição que era dela mesma, assumi~a ,",o dia 03 de dezembro 
de 1996, no sentido çe exigir a abertura do protocolo firmad1b ~om a Renault e com 
a Chrysler para autorizar, st depois de conhecer esses acordos, os empréstimos 
que o Paraná pleiteava. ,I 

O Senado abriu mão do seu direito e da sua Qbrigação de analisar se 
o Estado poderia ou não pa~ar os empréstimos que está contratando, porque esta 
Casa agiu, no meu entendimento, de forma negligente. !Ao abrir' mão de seus 
direitos, o Senado não cum~riu as suas obrigações e as suas responsabilidades. 

Mas, finalmente, como notícia ruim anda !rápido, Sr. Presidente, 
conseguimos - não pelas ~ias normais, porque até a Justiça negou ao Senador 
Roberto Requião o direito I de conhecer o acordo com ai Renault -, porque não 
poderia ficar escondida essl~ patifaria, que está dentro des~e docÜÇlento que tenho 
em mãos e que será objetp, sim, de análise minuciosa a ser feit& por mim, .pelo 
Senador Roberto Requião e pelo povo do Paraná, que estál pagando uma conta que 
r:'ão vai poder pagar. I ;". I.' 

, Hoje não terei tempo d~ analisar, com detalhe, essa patifaria que o 
Governo do Paraná está Ifazendo com o dinheiro público, mas voltarei, a esta 
tribuna, quantas vezes forem necessár\as:-para estabelecer-a.verdade e exigir que 
o. Ministério Público, qU~,olTribunal de Contas, que, e~fi~,\)S~ór~!-os.~omp~tentes 
ajam com a responsablhdàde com que\ o Senado deixou. de ~glr ao ..:,autonzar_ os 
empré~timos sem an~lisarl. o compromet\iment.?, das futurfs reéeitas do Estado do 
Parana. 'I \ \ i 

. . Aqui' está e~rito que o Governo' do paraná, através do Fundo de' 
Desenvolvimento Econômico, vai empres~ar à Rena~It' p~lra que ela se instale no 
nosso Estado, sem juros ~ sem correçãd monetária, um

l
l 
valor que pode chegar a 

US$1,8 bilhão. Vou repetirl US$1,8 bilhãoJ I _ •. 

. Por que isso~ Porque o inv~stimento que ai Renault pretende fazer é 
de US$600 milhões, Qu~ndo o Governador mandou urina carta para o Senado, 
dizendo que a participação do Paraná seria de US$300 milhões, mais uma vez, 
como é de hábito, como ê a marca do Gove'mador do ~arahá, ele mentia, mentia 
porque os US$300 milhõ~s se referem à integralização Ide capital do Governo na 
Renault, na fábrica, com àções do tipo B, que só poderão ser comercializadas pelo 
Estado se a Renault qUisér, E penso que ela não vai queter. É evidente que ela não ' 
va! querer! Então o que o /paraná está fazendo é o :segui~te: dando US$300 milhões 
parti que a i~enault se in~tale no Paraná, como forma de11integralização de capital, e 
vai emprestar até US$1,8 bilhão, com parcelas que não podem superar, Sr. 
Presidente, US$1,5 bilhãb! Ou seja, se a primeira parcela for de US$1,4 bilhão, tud%~~ 
bem, a segunda poderá ~er de US$400 milhões para corl,pletar US$1 ,8 bilhão. . I; - . , 

I 
I 
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Enfim, o Paraná não vai poder emprestar - vejam só - mais do que 
US$1,8 bilhão para que a Renault se instale no Paraná, sem juros e sem correção 
monetária, para pagar em junho de 2006, que é quando vai começar a pagar. E 
aqui, neste acordo, uma verdadeira patifaria, está escrito que o Paraná vai dar 
incentivos fiscais e isenção de ICMS por dez anos. E ainda mais, além de já ter 
doado um terreno de 2,5 milhões de quilômetros quadrados, vai reservar mais 500 
mil metros quadrados para, se a Renault quiser, dar-lhe gratuitamente. O Estado 
também vai fomecer graciosamente"- o que -já está fazendo - a energia elétrica, a 
água, enfim ... 

Em outras palavras, ~.rs. Senadores, isso é uma franquia: a Renault 
entra com o nome e o povo do Paraná entra com o dinheiroj pagando a conta. É 
uma franquia que se faz. 

Até sugiro ao Sr. Presidente da Mesa, Senador Geraldo Melo, cujas 
iniciais do nome são GM, que S. ExBse candidate a instalar uma fábrica de 
aUtomóveis no Paraná. S. EX- poderá usar as suas iniciais, GM, e o Govemo, 
bonzinho. ou espertinho, vai lhe emprestar US$1,8 bilhão. S. ExB vai montar uma 
fábrica de automóveis no Paraná sem tirar do bolso um centavo. E, quando 
acabarem os incentivos, daqui a dez anos, S. ExB poderá pegar o boné e seu GM e 
ir embora de novo para Natal, porque não terá investido um centavo do seu bolso e 
.0 povo do Paraná vai ficar com o mico, vai pagar a conta de US$1,8 bilhão que 
serão emprestados. 

. .. O Secretário da Fazenda do Paraná e o Govemador,-\ que são os reis 
,da mentira, podem afinnar o contrário; porém, aqui está escrito que.esse valor será 
. efétivamente emprestado, como está .sendo. E mais, .0 Govemador é tão cfnico, Sr. 
Presidente, que assumiu um compromisso com a Renault - aqui está escrito - de 
-Conseguir créditos com juros subsidiados no BNDES. Eu não sabia que o 
Govemador do Paraná tinha esse poder de chegar ao BNDES e exigir dinheiro com 
juros subsidiados, enquanto milhares de empresas fecharam. Cito, como exemplo, 
a,Copagro - hoje está no jomal-, que precisava de US$30 milhões para não fechar. 
Ela procurou o Governador e S. ExB disse que não poderia lhe emprestar. Trata-se 
de uma cooperativa! Mas, para a Renault, havia dinheiro de sobra, assim como há 

. para a Chrysler. E os Senadores que aprovaram os empréstimos para o Paraná 
terão que, pelo menos, ler este documento, que vou fazer chegar às mãos de cada 
um, a fim de que se conscientizem de que agiram de fonna equivocada, aprovando 
empréstimo para um Estado que não vai poder paoar, porque está comprometendo 
até as calças nos empréstimos que estão sendo concedidos, sem juros e sem 
correção monetária, à Renault. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB-PR) - V. EX- me concede um aparte? 
. O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Concedo o apar1e ao Senador 

Roberto Requião. 
O Sr. Roberto Requião'(PMDB-PR) - Eminente Senador, gostaria 

somente de acrescentar um dado: trata-se de US$1 ,8 bilhão, mais US$200 milhões 
- em investimento de infra-estrutura. Então, o Estado está sendo roubado em US$2 

bilhões, e a Renault não investe um único centavo. A Chrysler Intemacional, que 
tem um empreendimento de US$600 milhões - obtive ontem o seu contrato no 
Brasil-, tem participação no contrato da Chrysler Service, que opera aqui, com sede 

. no Panamá, de um--dólar. Além disso, Senador, creio que cabe ressaltar que o 
- Govemo do Paraná está mergulhado num lodaçal de corrupção e ó o mais 
incompetente Govemo da História. Agora, surge o escândalo do "Gaygate", 
narrativa que ocupa os jornais, sobre o envolvimento de um Secretário de Estado 

/ 
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com um SOld~~~ da pOlíciJ Militar de Santa ~atarina, /que registrou o seu 
depoimento em cartório. Trata-se do primeiro caso brasileiro Ide homossexualidade 
registrada em cartório. I I 

O SR. OSMAR blAS (PSDB-PR) - Sr. Presidente, sugeri ao Senador 
Geraldo Melo que, tendo em éeu nonie as iniciais GM, se instale no Paraná, pois S. 
Ex!! pode ganhar uma fábrick como a Renault ganhou. O ISenador entra com o 
nome e o povo do Paraná I paga a conta .. O Governador faz isso no Paraná. . 
Infelizmente, as iniciais do nome de V. Ex' - ACM - não fomi~m sigla de fábrica de 
a~m~~. _ . I 

. Sr. Presidente, vou éncerrar o meu pronunciamento, mas 'voltarei a 
esse assunto, porque é muito importante. I - .... ' 

A Comissão d~ Assuntos Econômicos instaloJ uma Subcomissão da 
Gu~rra, ~~sc:al, que não fU~i' cionou. Ela se, reuniu . uma yez s6, para ouvir os 
Secretanos de Estado do Paraná, e nunca mais. . Vou dar entrada a um 
requerimento na Comissão de Assuntos Econômicos, I solicitando 'que seus 
rtlembros'que,abriram mão da exigência desse protocolo para aproyar empréstimos '. 
para o Paraná façam uma ~nálise, agora técnica, desses protocolos de aéordo, a 
fim de que tenhamos uma pbsição firmada na Comissão, pelo mel\ôs'para'o futuro. 
E também para que tenhambs a iniciativa de tomar Pi'Ovidê~cias juÂto ao Judiciário, 
ao Ministéri<;>' Público, ao T?bunal de Contas, ,a quem quer que seja, porque isso 
não est~ ocorrendo só no Paraná. Porém, nos outros IEsta~o.s;· .".~9",h.á ~a~ta 
generosl~ade e espe~eza. I " ..'. I;'~'>'" "";.' , .'-' 

. . Sr. Presidente" S"-s. e Srs. Senadores, o que está ~ndo Jlnanclado 
agora é a instalação da fábrica, mas as revendas tambérh serão financiadas nos 

, . • I -" • I " - I" '~.:. 

'Estados de V. Ex's. Trata-se de uma concorrência desleal, e o CADE 'precisa ser '. 
aci~nado t?mbém, porque tl~dO se dar~ sem)uros e semc?rreçãO monetá,ri~;~ não I 
sera em dolar, mas em real. O que esta contido neste documento é uma patifana! 

. ' .. ~.uito o~rigadb, Sr. Presidente. I _, 
i . ,I'· '-

- I . 
.. ********************** •••• ** ••••• *.***.* •••••••••• ***** •••• * •••• **~.i •• *** •• * . I . I 

., " .... DOCU~ENTO A QUE SE REFERE lo SR. OSMAR 

, . *.!~.~~.~:~.~~~J.t~!!:!~~~.~!?~ ..........•.... .I~,.á~*.~,'.*".*.**. 
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PROTOCOLO DE ACORDO 

o ESTADO. DO P ARAl~Á, n~ste ato representado por seu Governador, Sr. Jaime 

Lemer, nos termos do ano 87, incisos I e XVII,'da Consriruição do Estaáo do Paraná; 

- o l\1L~'1CIPIO DE SÃO JOSÉ J?OS PINHAIS, neste ato representado po'r seu 

PreÍeno Municipal, Sr. João Batista Ferrcira da Cruz, nos termos do aI1!- 16, inciso lU., da 

Ç~nsrinrição,.:io E~ad5l d9~~~ e do aIt- 56 da Lei orgânica do Município'de São José 

g~s f:in.i:1~Ae, 5._4:}990;.'i"': 

. ~r 
- .(;':' Ô ;~QtºE ~ESÉ~OL~O E.,?ONÔMICO ,- FDE: ~do pela 
~~i,no.4.529/62 e atualmente regido pela Lei nO 5.515/67, com as a1teraçõ~s posteriores, 

neste ato representado por seu gestor, o Banco,do Estado do Paraná S.A - BANESTADO, 
, " ... . 

nos termos do:an.1° da Lei n° 9.607/9Í, doravante denominado "IDE" e aqui reptesentado 

pelo ,seu ,piretor,Presidente, Sr. Domingos Tarço MunaR4....a1ho; 

~ .. 04 ~.. 1 ' 

- '. ,a REGIE ~ATION~ DES 'QSINES RENAULT, sociedade anônima francesa, 

com sede em 34, Quai du Point du Jour,' 92109 Boulogn~ BiDancoun, França, dora-yante 

denominada "RENAULT S.A", por si e pela sociedade RENAULT DEVELOPPE.\1ÊNT 

INDUSTRIEL, sociedade francesa, subsidiária da RENAUL T S.A, com sede em. 34, Quai 
• .. I ~ • , ~ 

du Point,du ]()Ur, ,92109 Bo~ogne Billancoun, França, d~ravante denominada ':RpI", 
, I. 4; ~ ... 

neste ato representada pe.1o S~,. Louis Schweitzer, devidamente habilitado para os ~~Ao 

presente insttumento; e 

; ',' a RENAULT DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA., sociedade por quo~~~ de 

re,sponsabilidad~ limitada, com sede. na Rua Jorge Coelho, 16, 5~ .andar, Edifício L'Al:~he, 

CEP 01451-020, São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no C.G.C. sob ~'no 
, ,. /':. , . 

00.913.443/0001-73, :controlada pela RENAULT S.A, neste ato representada pel~ .Sr. 

Pierre ~oupel, devidamente habilitado para os fins do presente instrUmento, e doravante 

denominada "RENAULT do BRASIL". 
. ,. 

CONSIDERANDO QUE: 
-. ~ 

I 
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, - ,- : (a) o C3Pitj sockJ da ~ RENAÚL T do B~Sn., ~CODtrO~~da "pela 

RENAULT S.A, corresponde a um in\te~ento no valor de US~ 70C _oqo,oo, ?ljo pedid~ 

de registro, peraI1-" o Banco C tral do Brasil, está em vias de aprbvaç.ão; . __ .. I -.' 
'1" _ (b) 

I 

o capital social da RENAUL T do BRASil.. e atualmente de RS 
585.450,00; 

. - (c) o objeto social da RENAULT do BRASliL é: (i) a fabricação-e a 

::lontagem de veículos automjtores. da IIlfU'ca :RENAULT, a Jartir de peças fabricadas' 

:oc:W:nente e/ou imponadas; e (ü) a comercialização, direta bu indireta, dos veículos 

:abricados localmente e impon~dôs, bem como a p~estação de ~erviços pós-venda, a eles 

relativos;" .. 1"-" ,.... . .; ·1 ,~ .. '- ' .. , ~~, 
.• . - - (~). : a -. REN iJLr s.À., .'. çaças . à tecno·togia dê: p~~t~";é aos 

co~~.cimentos técni~os ~or eJ desen';oMdos, c~~quistou renobé _cIw no ciimPo 'da 

ciaçã~, fabricação e c~m~rc:Wbção de ~eículos autom;,tores, tbcnologn e' có~e~ezitõ~ 
té::riéOse~~.~ 'q~e ~~ transf~~á à RENA~T do. B~Sil.. para la realização de S~iÍ·objeto,. 
po~ força p;mcxpalmente da ,concessão de licencw:nentos a serem cPJl~dos entre essas 
tÍ~a~'" ,.i· -'.. I,'. 

. , 
.. ~"-~ ~., I .~ "! .. ~ •. " ~ ~ _ •. ~Y·~' ..... .,-,;.,.J l,.;,.,~ ~J : __ .'4:",,~ 

(e) a RENtULT S.A pretende re~' n~ B~sil/;ir:irit~édio: da' 
RENAUL T do BRASil., investiment6 para a implantação db uma fibrica destinada à 
pro'd~~:i~ d~ ~ci~~~. 'a~t~~t~res da' marca RENAUr. T, . qhe' s~ b~eficiará de uma 

''.''', , .' '. ." I . ' .' •.•.. -,. "1 .. ';·('-.r'· ..... "..;: ..... /.<. ... : ... 

t:901~~ ~v~çada ~.:omper,a; r' .,:~. 1-' . 'l, . 

. ':': .... : (~" , -a \ri,pIktaç.o acima .ru;,;cioDacL1 e4á" ~ :O;.;ã,;~:' ~ ~ :.;; 
~da4e ~du~ ~'~ ~q~~ão d.e· b~ "d~ capiW e' máqwJ~ a1~~dos .'qúàii 'serio; 

imp'~nad~s ; ~utr~s, d~ fabridação loc'~ adqmrldos no tenitóri~' br.lsil~~; • -''; .. , •. T ,; 

. '.~' , ~ • (g;. ~~l~te ~os ';'baDlO: de âDpJtação ~ cirâ~~ ~~à ~ 
de ~;"eP~ar", a ~~~~~ç~b dos ~~í(;ulos que ~õ'p~oduJdci~ 'localrnStte pelá tãbrica 

aci~a' ~=:~~n'~~ ~ ;~~+ULT .~~. ~~il..~.onará, ~et3' õ~:'ihdiret~énte. p~~ 
inte~édio de' sua subsidiária comercial brasileira RENAULTICOMERCIAL do .BRASil..; 

V~í~~~s fabric~~~~ ~o ~.xt~ri~r pela. RFfNAUl T S.A e/ou ~sllicen.ciadaS o~ ~das, com 
vistaS. a sua. comercializaçãd por meio de uma rede de concessionáriasqne ela pretende 

~~~~~ ~"d;~~volver .~~ !tOdo ,oterrltório brasileiro. A ~4~; ~m queSti~ ~~ará: ~~ 
~a~~~~~ pa~~ gar~tir a mrbuiçãO d~s veículos produzidof pela aludi~tibric~. ,a ~~ 
'~~"~~o ,9-a produção; to I dos os veIculos da marca RE1fA~T aCUDa ;n=C1~nad~ 
'. 1'-

i 
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êo'níoririe1
' sejam fabricados localmente ou imponados, serão, salvo' estipulação em 

contrário; -doravante d~ominados "os Veículos Locais" e "os V dculos Imponados", 

respectivamente" coletivamente, "os Veículos"; 

.. -, (h) a "realização do projeto industrial e comercial acUna mencionado' 

representará investimentos substanciais, em especial, no ESTADO DO PARANÂ'e . 

ocasionará. um aumento da ofena de empregos diretos e indiretos e o treinamentO,IíUma 

teenologiadeponta, da mão-de-obra então contratada; '. 

't:<, ~." ',' (i) .pretende-se que ,ceRaS fomecedores da RENAULT S.A 

acompanharão o projeto em questão, instalando-se também no território brasileiro e. de 

preferência no ESTADO DOPARANÂ, a fim ele atender localmente as necessidades da 
',. o· . .Ji".i •• '-, _ -. I . ... • _ 

~b~c~r 9;a ~A~ T do BRASIL, o que também' conmõuirá para a realização de novos 
... , ........... '- .; - " ... '..'., .. . ~ . 

~v~s~~to.s,a ~tegração local dos componentes de aha tecnologia e a criação de 
..-: ,_ "" ,. 01: •• ,' •• ~ 1 .. ..,. y.. .~ . 

emp~egos;. 
,,' o ",.,>' '-' 

-. 
a produção local que a RENAUL T do BRASIL pretende realizar terá 

também por efeito aumentar as exponações a partir do território brasileiro e, de preferência, 

mavés do ESTADO DO PARANÁ; 
.. ~ fi ... " #;~: i.. "~,;._ ..... ,. 

f 1 "":' r· f ._. 

. . ... "(k) ., 'as Panes reconhecem que a fase micial do aludido projeto é crucial. 

..... _1. ,_o ,. '" ..."). j J " • ,. 

principalmente porque inclui a 'aqUisição do terreno sobre o qual serão implantados a 

unidade industrial, assim como o cenir" administrativo e a sede social da RENAULT do 

B~Sp:., ,~,_~a,-estrutura e ~osição, .a elaboração das planus dessa unidade, a 
.. ,. Àt <li ~ ~ ~ J WI_~ .... ~ "".. ~... • - . . . 

cJ'~ç~~' ,de edificações e a disp~sição e, equipamento das instalações assim edificadas, 
., ~ "I f"" c,.,_. , ' 

operações essas que representam investimentos conSideráveis em espécie e em bens .. Essa 

fase inicial compre'~derá, "ainda: -; implantação e o desenvolvimento,' por intermédio :da 

RENAUL TCOMERCIAL do BRASIL, de uma rede de concessionárias, que, conforme já 
j I.! If' : ... f'. ~ ~. & !,,~. , _' ~.. , 

mencionado acima, assesrurará a venda, numa primeira etapa, dos Veículos Imponados e 
i/", • t"T ,. ..;~ - ~ 

d~ois, majorit~~te: dos Veículos Locais, além da prestação de serviços pós:.vêilda 
'-.' .J ._ '; ~ r ... ' . '. -f' ...... 

moaemos e com a alta quãlidade que o consumidor brasileiro tem o direito de exigir; 
_ • :. <.k .~.:. t)1.. j I _. ' 

rrj,1 ..... : .. I.~'~, 'I.. .l ~ .• ~ 

. (1) tendo em vista o volume dos investimentos necessanos para a 
• i1.~ t ,'! . • ~ '.. 

realização do projeto iLJustrial acima e o desenvolvimento da atividade comercial também 
[ll} c:. .,.' • , . . • 

mencionada acima, doravante denominados "o Projeto", a RENAULT S.A e a 

,~~~,i d.~ B~SIL. solicitaram o apoio do Govemo Federal Brasileiro, dO .. Govem1lo 

ESTADO DO PARANA e do Município de São José dos ~ais, os quais,. convefcidpst 

'. 

\ 
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das vantagens i '~o mteresse qde o Projetu apresettta e no inJo de conmouir para seu 

sucesso, acolheram favoravelmJ,e esse pedid~; I.' . . , 
ISTO POSTO, reso;vem as pajs ajUSt' ar e acordar o que sesrue: 

'.. I" -

C1Á USUL\. I. - CARActERÍSTICAS DO' PROJETO 

. Está previsto qul o Projeto mencionado no Preâmbulo será implementado 

. ~onforme o cronograma e comibase no programa, de níveis de Jvesrimento e de Veículos 

Locais descritos no plano de ~vestimentos e de atividades codstante do Bu.siness P/~ . I . I . 
objeto 'do' Anex~ I deste instrumento,' 

CLÁUSt;U IL - REspokSABILIDADES DO ESTAD0

1 

DO p JUtANÁ 

. '" ,. . . ~ E~TADO Dl PARANÁ compromete-se a J: seu apoio e a conceder 

b~e.ficios financeiros e tnõutábos à RENAUL T do BRASil.. e bs subsidi.ári:1s, confo~ 
deuIhadà :~ segm;,:-;ara a ~lementação do. Projeto, nos prJos do plano constante Jo 

B~ihesS ?fan acima ·citado. .1 
I 

2.1. - Beneficios Financeiro~ 

2
"1 '1' . B' fi I. . ~ "d d . 1 
; , . - ene lelos a atIVl a ecomercla 

,"O ESTADO DO PARANÁ compromete-se a fazer com que sej~ 
concedidos à RENAULT do BRASIL, pelo Fundo de Desenvqlvimento Econômico - FDE 

(ou :qu:uquer OUtro órgão quejVenha a substituí-lo) gerido pelo ~ANESTApO (ou qualquer 

entidade que venha a substinll-lo), nos termos da Lei n° 5. 515/el7, ~~tos cujo valor 

tota:l'~' será estabelecido exh função do fatur:u;nento O~tidO pela. totalidade dos 

estabelecimentos da RENAJr.T do BRASil; e por qualqu9 outra sociedade do ~o 
RENAUL T, cujodoinicilio I fiscal esteja localizado no ESITADO DO PARANA,. ~ 
~ecorrência da~ ven~s de Vileículos novos e peças de reposi~ão (i) fabricados no referi~o 

Estado elou (ü) importado e desembaraçados na a1fãndeta desse mesmo Estado. ,O 

montan~e e~[o do finan~ent~ concedido para tal fim será dstabelecido pela aplicação <:la 
fórmula constante do Anexo In-1 deste ÍllstrUmento. 

" . . O financiamlto acima referido será hõerad-~ em parcelas mensais, no 250 

(vigésimo quin~o) dia (se eJse dia for feriado, no primeiro cif útil seguinte) de ca~s 

I 
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t~eguinte àquele durante o qual as vendas de peças e de Veículos ~enham sido faturadas à 

rede Renault rio Brasil ' 

. 
Fica entendido que o prazo durante o qual as parcelas mensaIS do 

financiamento serão liberadas compreende um período de 10 (dez) anos a contar da data de 
I j I· 

Doeração do P:~p::~:::::::::~':~onm de um =r~' d em 
reais, pelo prazo de dez anos, 'a ser reembolsado em uma única"parcela, no pr~;:e 120 

(cento e vinte) meses a contar da data de Sua hõeração, sem juros, sem qualquer comis~o e 

· ~e:ncorreçã9 m~netária. '.' \ \. '" ~ \ 

, . ~ RENAULT do BRASa indicar:~o IDE, no 'dia 15 ('qUiIize) de cada mês \ 

subseqüente ao mês ao 'longo do qual as vendas de peças e veículos \nencionad~s nesta \ 
~ . .' 

cláUsulà tenham sido faturados à rede Renault no Brasil, o montante da parcela mensal que 
• .,,:.. .' ;j, ,l.... • ! . ., 
sc:tá calculado segundo a fórmula I descrita. no Anexo 11-1. 

. .. ~ ,'" • f", • 
~ ...... '...... . 

, ~ . 
Para esse efeito~~neste. mesmo dia, a .Re:nault do Brasil aim:seÍl.tará ao FDE ". . 

os documentos demonstf3Ildo que o imposto estadual, correspondente ao faturamento do 

Q1ês precedente, foi pago. 
· . 

. / / 
· Se a RENAULT do BRASa ficar impoSSlõilitada, por razões técnicas ou/ 

a~tivas, de apresentar esses dOcumentos, d~erá ela apresentá-los no ~ 15 . . I 
, (quitt.ze) do 'mês seguinte'i --- ' I II \ /0,,_/ 

2.1.2. - Be~eficio ao investimento 

, o' f 
O ESTADO DO PARANA compromete-se a fazer co~ que sejam 

concedidos à RENAUL T do BRASn., p'elo IDE. financiamentos cujo v' or lotar ser:~ 
eStabelecido em função do px:~ço ,dos equipamentos e ferram~tais " o~ados I 16u 

adquiridos nesse Estado, pela RENAULT do BRASa elou qualquer empre,sa do' GrUpo/ 

llENAUL T ligada ao Projeto. O montante exato \ do financiamento concediW; a esse titulo 

será est9belecido mediante ap~cação da fórmula constante do Anexo 11-1 deSte instrumento., 

o financiamento acima será hõerado em parcelas mensais, n~ 25~ (rgésimo 

quinto) dia (se esse dia for feriado, no primeiro dia útil seguinte) de cada mês seguin~ 

àquele da entrega dos respectivos equipamentos e ferramentais que tenham sido/adquirid{s/ 
') 
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/ Fica entehdido qle---oF p/azo durante o qual a1 parcelas mensais do 

, finan~iamento serão liberadas coJ,re6i-de um período de 10 (dez) kcs a contar da data de 

hõeraç30 do primo 0'0 empréstimo l/liJeto do parâgrafo 2.1.1 acima. : . 

Cada parcela men~al assim hõerada tomará a formal de um empréstimo em 
. l/I lsad ' . I I.. d rem. pe o prazo de dez (10) anos, a ser reembo o em uma \mlía parce...., no prazo e 

120 (cento e vinte) meses a colltar da data de sua hõeração, sem juros,' sem qualquer 
. _ _, I. i , 

=OlIllSsao e sem correçao monet~·. 

RENAUL; do BLsn. indicará ao FDÉ, no·di,f'15 (quinze) de cada més 

subseqüente ao mês ao longo I do qual os t'quipamentos e febmen~ T ad~dos e 

mencionados nesta cláusula tenham sido entregues, o montante da! parcela Dle%Isal'que será 

calcuL1do segundo a fórmula II dbscrita no· Anexo ll-l. I 
I ' ' I :, " 

Para esse efeito, neste mesmo .dia, a Renault do Brasil apresep,tará ao FDE 

os documentos demonstrando' q~e' o impostO estadual, correspoJdente à ~tr~ga do mês 

precedente, foi pago. Se a RENAULTdo B~SIL ficar impossibnhada, por i-azaes técnicas 

ou administrativas, de apr~sent1r esse~/documentos, deverá ela I apre~-los no dia lS 

I~, ' "" (quinze) do mês seguinte. /' , . T • T •• - , • 

~ ~ , 2.1.3.· Os ""'Ilréstimos mencionados acima, ~onstimirio ~ànttáíos 'de 

~ ~ empré~os, - os quais ooedecJão os t~os e condições de*os no ~ex~ ~-~. Os 

-, ' ~ ,~ntratos de e~réstimos, devJão ser asSma~o~ o mais tardar )dentro de S(~c~) ~s 
--ant~ormente à data da hõeraç~o dos recursos definidos nos par;igrafos 2.1.1. e 2.1.2. do, 

• 

ptésente .. ~ 2:1.4 .. ' O montite total acumulado dos contra.Lores ~~lares non .. 

'_ americanos. de cada '~ das Jarcelas hõeradas em função do~ parágrafos 2.1.1 e 2.1.2 
• I , , 

aCIma, calcuL1das à taxa de câmbio aplic4.~el à moeda none-ameticana, na data da 4õeração 

de. ca~ parcela mensal, não pbderá ser superior a USS 1.500fooo.OOO,OO (um bi1hã~ ,c 

quinh~t~s milhões de dólares ~ericanos). I 

" Se for consutaL em 31 de janeiro de 2000, e plsteriormente"a cada 31 de 

janeiro dos anos subseqüentes Áté o término do período de 10 (~ez) anos mencionado 'nos . I I'" , 
artigos 2.1.1. e 2.1.2., que a soma dos contra-valores em dólares none-americanos de cada ' 

1 I, ; 
uma das parcelas hõeradas em função dos paragráfos 2.1.1. e 2.1.12. acima, calculados à taxa 

de ~io aplicável à moeda nbne-americana na data da hoeraJão de cada parcela menp(' 
for superior a duas vezes J soma dos contra-valores eml dólares americ~os 4o~-

I 
I 

;., 
.1 

, 
, 

. ! 
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investimeti·os (calcuÍados ~ -tm de câmbio. aplicável à. moeda' none-a.n::ericana, na data de 
," "; 

.. seus' pagamentos) efetivamente; re3lizados pela RENAUL T 'do BRAS:L- para a realização 

do Projeto, REN? TTL T do' BRASn.. reembolsará ao FDE à ~ diferença em dolares none­

americanos' assim ,;,. lstatada. 

l. ,- 2. 1.5. -Na hipótese da RENAUL T do BRASn.. vir a solicitar empréstimos a 

juros subsidiados ao BNDES para a construção do Projeto, o ESTADO. DO PARANÁ . 
prestará seu apoio ativo para que o BNDES conceda à. RENAUL T do BRASn.. esse tipo de 

. e;xprésrimo e~ condições vantajosas .. 

2.2 •• ' Ben'efícios Tributários _ 

O·ESTADO DO PARANÁ compromete-se a.fazercom que a RENAULT 

do ~RASil. e' suas subsidiárias usufruam dos ~eguintes' beneficios tiibutári9S:., , 
" ... 

t 
. 

. I' 
• • t ~ ~ • I .' ~- lo.... \,. 

2.2.1... Desoneração do diferencial·-de. alíquotas' do .IedS .·devido pela . . 
aq~ç30t DOS ouuos estados-membros da Federação, ~e bens de capital ~ ferram~t~, 

destinados a integrar.o ativo fixo da RENAUL T do BRASil. e de qnaisquer oUtras .,. 
entidades ou .eStabele~entos do GrupoRENAUL T com' domicilio -fiscal no' ESTADO DO 

PARANÁ-(Convênios 53/93 e 151/94, implementados nó "item16".aIínea "b~',.da.Tabela I, 
~ . ..... . • t ~ j, I . , : 

do Anexo II do RICMS) e de acordo com o décreto cuja minuta 'constitui o' Anexo m, deste 
" . .,. '. . .. ' 1.:". "i .,. 

instrumento ~ que o ESTADO DO ~ARANÁ se, compromete a edit~ e a fàzer publi~arno 
prazo,de 10 (dez) dias a contar da data de'assinatura deste Protocolo. 

I : _ •. -1 .. " ~ • 

. , • "r O Regime Fspecia}. de que . tratam. os Ané~OS, !V',e . IV-A. do-,presente 

~eitt~ será concedid~ p,elo ESTADO do PARANÁ no prazo de 10 (dez) dias a 

cõnru da' f~ima.li.z3ção da transferência da sede sócia! da" RENAuL T dõ"-BMSil.· para o 
, .: ~ l.A I '.'u . I' + • ~ ~ 

ESTADO DO PARANA 
- J .. \ 

2.2.2. - Examinar conjuntamente com,' a > RENAUL T . doBRÀSrL a 

conveniência e oponunidade de apresentação ao CONF AZ de uma proposta de convênio 

vismeio i'amp~Ção da lista 'de produtos beneficiados co~ ~"deson'eração prevista no 
t. ~ .1 ). .' '~ :.. ~ , • ~ J .'" • _ • • , ... ; 

parágrafo. 2.~.1 acima, de forma a abranger' ar totalidade dos bens" de capital e os 
l' ~ .. , ...,.' !;.. ~ ~.-'o!" : : ... _ ' 

fe11"3.Illentais destinados a integrar o ativo fiXo de-todos os estabelecimentos dã RENAULT 
lo.. j"l..' ~ ! ~. 

'do B~Sn.: e de quaisquer "outras entidades ou estabelecimentos 'do Grupo RENA:ULT 

com domiciliá fiscal no ESTADO DO PARANÁ ;. / 
...... 

,'{' , '. " 
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, 2.1.3. - pagamenJo em conta gráfica ~o ICMS dJdo na-'imp'on~~~o- par~'o 
, I, .' ' '. ',1' -

ESTADO DO ,PARANA. por tidoS os estabelecunentos ~ ~~ L .-T f9 BRf'~II;,. o~ 
por qualquer out .. :). entidade controlada pelo Grupo RENAUL l' ou estabele~ento. do , -, ,,' , 

GruDO RENAUr.:: em especial a RENAULT COMERCIAL do BRASll.., dos Veículos e' 

das . peças de reposição, bem como matérias-primas e coJoncnes, utilizado~ para 

fabricação e na manutenção dos Veículos, co~ desembaraço adJaneup ~,o· ESTADp I?9, 
. I"" .'. J •. )' ~, .. • " • 

PARANA. conforme dispostO no Artieo ,68, inciso VI, alínea "a", item 1.1 do RICMS. . 

~ r .. • , ~'. " ........ t:.l' 'i. .. .:br"--t',Ã.J~ot,. J 
- , /' .. .., \ ., \ , ' .... ..:: .... 

, I" ,,~. " " '''':_11''''. 

2.2.4. - Diferim ,to do IÇMS devido na aqulsiçã~ I~e ,z:m.é~,~P}i~~,. p~ç~~ 

e/o~ co~onentes imp~nados 10\; adquiridos ,no .ESTADO DO fA:R:AN.~~:~ u~t~~9s •. n~ 
fabncaçao e manutençao dos Velculos,tal difenmento ocorrenQo na .~ta da ~~ ~os 

aludidos' Veículos e suas peçJs de reposição dafãbrica da kAuLT d~ B~S1i: 
, . I· "".' conforme o parágrafo 3°· do ~go 97 do RICMS" com ~.nov~ redação ,a', sex:, da~',pelo., 

decreto cuja minuta consta do Anexo-- m do Protocolo, e no Termo de Acordo, relativo ao. 

ReginÍe:Especial cuja minuta co~sta dos Anexos IV e IV-A ~~ p~,seJ?te ~~~?;I~:~:' t,';')'" 

i' " • 11 ~.'··:!.;;.L 'r,'i : :/.' h'~~'" 

. . .... : .' 2.2.s.~. ~tiliuÇãf de IOO~ dos créditos do ICMSI~~.;.,.s p~~ IOdO;O, 

eStabelecunentos' .~ RENAULT do BRASll.. ou qual'Ner OU!;1'3, enudade,~ 'ou 
esta~e1eCimenlodo .: o RaJAULT, com domicílio fiscal no FSTADO DO PAMN,(' 
nas segumtes operaçoes: ," _ , ' i ....... .: .,.' ,:.. .. 

'" • t .1, I 

. ,(a) pagamento de fornecedores. ou prestador~s Ae serviços·, 

estabelecidos no ESTADO DO.~ARANÁ inclusive os'de energia elétric~;J' '~":."" ~',~:-~' I I . . J I ~ ,- .,; 

, ,:,::,', " j , (b) . p'~g~ento do', ICMS. devido ~~r O~'~~tidades ~'~~~ 
estabelecimentos do Grupo kÊNAULT instalados no EStADO PO.p~A(C~~Y~;~l 
AE ili1 e ICMS 5/87), confohne a minuta do decreto e o Terbo de Acordo, relativo ao ... 

Regimé Especial constantes reJ~ctivamente dos Anexo.s m, IV J IV-A d~e ~Pro~~~~lo. . , 
I 

.o-J~ ; J J .. I 
' . " 

.'~ " : • .1; - 1° • • • 1:"1 lo • - 'i' ~ 4 "'1 ., 
. - • • '1,"" .~,. ; .... 1 ,'. I... . . ; : ; ~ -.. .,' ..I'! 

. ~. 2.2.6. - Os beneficios tncutirios estipulados. nos parágrafos 2.2.1 a, 2.2.5 

acima,não excluem o~tros já eth vigor nesta data, tais cozttO os ebbelecid~~" n~s: c~i,.~~o~ u 

ICM~, 5/87~ 52/91, 8/92, 13/~2, 45/92, 109/92, 148/92, 55/9~: 'Á.E iHi 1 ~ ;'o'l c~~',;êmo. 
ICMS 60/93 -. com as a1ter~ções. introduzidas nos Convêni6s 'ICMS 2/94

t 

e Ú2/9~, 
prorrogado até 30.04.1997 pelb Convênio ICMS 122/95. ',." 

: . 

, 
:: . . . 
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2.2.i. :O'ESTADO DO pA.RANkcompromet~se a emidar seus melhores 

e~~orços' p~à q~e todos',~s' convênios~ê:ima mencionados' sejam:mar.ddos '~[ renovádos 

?~.l~ .CO~Az~ .. ~.'. .. . .'-" ,., 
I.~ , , . " 111. 1'_. 

" . , : 'I~ 
~ I ~ , • .... ,~ ',' ~ 

... - 2.3. -' : Os benefiéios mbutári~s, pelos 'qtiàis o ESTADO DO>PÀRANÁ se 
#' ~ .... ~ - ..... , 't. ... ~ 

:-esponsabi1l.zi coníon:Ílé disposto nesta Cláusula, 2,estendet-se:-ão também, às operações 

:-e:ilizad~s pelos i'orneêedbres industÍiais da RENAULT' doBRASil.~ est~bele~ici~s"ou qué 

\'~am a.se estabelecer ~o ESTADO DO PARANÁ, quantO à pane de. suas atividades 

destinada a tO,dos, os estabelecimentos da .RENAUL T do BRASil. ou à qualquer outra 

e:l?~?~, 9~' ~~~~el~~~~~, ~~o.9rup~ RÊNÂuLfk2t~d~s"~~'ESTADO:DOPARANÁ, 
• . •. ~ .~ • 1 • • " 

sendo 'vedada , sua CUIIIUlàóvidade com as vântagenS decorrentes do programa' "ParaIiá, Mais 

É~~~g~s"',~s q~ os ~udidos fornecedores estejam'usufruindo., ~, \", ,;. ;..' 
·~·~ ... -r- .... t. -.,L~ ~ .""- _.~ •• \)\ •• ~.,~~.~.' •• ".'.".'* 

..... ~' ,.,.-.,1- I y • ""'", .t,. 

-·.~-~'\.,I· ~_~. • ;\I'~I"" 

. Para tanto, a RENAUL T do, BRASIL ~di~~i ao ESTÁ.ÔO" DÓ . PARANÁ,> 
. . ' • " , ". • ••••••• ( " •• 1 I ... 

qtialÍdo .. ~pomino' e' segUndo as mod.alidad~s a' serem avençadas, a "ideIiódade' 'dos 

forneced'ores ,e;o~, ·estabel~ç:im.entos ou entidades do Grupo RENA-UL T ,envolvi'dos e o 
,~ ..•••.• ." , • I· • f • , • 

valQr .dqs ~ve~~tos, cOIpPras e vendas em questão. . .... , .. ' .,.. . " .' . -, ~ ,,~....., ..... .. , . ~ , '. . ...., . . 
,t ~~ ~., .............. ', .......... , ~ "It O

, I" 't I 

.' ',2.4~·'- :Benéficios relativos ao desembaraço' aduaneiro e beneficios 
1 ~ I.~' ~ I .... ' ~ s • , ... " ~~ ' ..... , ....,. ~ "., ,.. • I • _ t • ~ ~ • \1'" l _. 

logís~~~~ ~:,.... ,'''' . . ' . - ,; -, ... : . "' 
\ \ .... F ~ \..' "j , f • " , I' ',0"' .... _.. I • 

• 1 • ... .. l" 

,. \ I'; " ,f.4, 1. -Para facilitar ,a 'gestã,o do ,sistema ~e compensação, previsto 'nas 

disp~sições da lei federal·~plicável~o. ';~~~ '~~omobi1iStico e para otimizar a gest~o ~os 
• '...' I ~"..... _, 1,,; ; , I • • L I ~ 

flux~s 'd~ imponação (V~ículos ~o~~~os,. peças, de reposição destinadas' i, ,~ede 
comercW, b~s 'd~ capital, p~ças e componentes, con~t~s e 'sub-~~~itimos de~~~~s:à 
montagem ~osVeículos Locats) será adotado o regime de "entreposto" em betiéficlo da 

RENAULT'do BRASil. e, de suas subsidiárias. Durante a fase de const:rução da fábrica, a 
I • , I • ti, ' ,'. .' " .. '. ,.' ~ " \I I , • 

RENAULT do -BRASn.. e súas subsidiárias poderão ,utilizaco .c;ntrepostoJaduaneiro,já 

existente na Cidade Industrial de Curiulia (ClC). " , " , .. , li 1 . ~ ,. :;', 

. . ~"., 
2.4.1.1. - O ESTADO DO PARANÁ ~omp~omete-sé a apoiar as ges:tõ~s da 

RENAUL T do BRASil. jun~o ao Governo Federal para facilitar a imPlementaçã~ I de 
I <Ii'- . . ~ . - - ." ~. 

procedimentos, especificos ("entreposto" para os bens de capital e 'vendas sucessivas) de 
.:", •. - 't • - I. .. ~. - .... "':>. t:' - r ..... · ... "" 

acordo com as normas internacionais. Assim sendo, para os bens de capital autoriz:ldos;-os' 
- lo .... .~. •• r {~ •• .,.. I I· , ••• ~ -M ,. ". I . . -.. 1 

impOstos e ta~s (Ilnpostci 'de,lmponação (TI) e ImPoSto sobre Pródutos Iildust:ri.aliZid~ 
(IPn) 's~rão pagos pela RENAULT do BRASIl: quando dc(recébimeÍÍto na. fibri~~~:26~i?t' 
base DO valor em reais calculado pebs alÍquotas de direitó' (n'~ IPI) .'em ~g~r fiá ~~;&iciit'6i 

, 

I 
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da entrada no enueposto, com redhção do imposto c'onforme prevJo !'lS disposições da lei 

federãi acima mencionada, aplicáv~l ao setor 'automobilisrico.1 ' : 

'. " I ' . I 
2.4 .•. 2 .• O ESTADO DO PARANA e a RENAULT. do BRASIL 

formalizarão um acordoreiarivol à implementação dos proceruJemos de' desembaraço 

aduaneir~ 'em'do~cilio e de Uânlno simplificado, conforme a minina constmte do 'Anexo 

Vil deste 'msoiunento. . . ,I .,'. ' . ' 
. . . ," ' " , , . , , / .. , """ '.':,' .. ',' ".: ", 

2.4.2 .• As imponaç'ões deve~ ser re~das ~eta!m.em~ sêiri trânsiió'pcir 

'.lIIl ou~~' ~sçàdo 'br'asileiro, umk.and~ 'como' principais pont6s d~ entrada' nó Terrltóriô 

"o~asileir~; o'Pori~'de P~~agUá, I~~a' a ~ ~'. o Aer~ponoIAf~ ~~a,. p~a'á~, 
aerea, e a ponte de passagem para Foz do Iguaçu, para a V13 terreStre.' 'Em caso'de força' 

maior ou de dificuldades temporJ.rlas' d~ oidem:' e~oIiômica ou tédJiéa,' poderá' ~ 'Utiliücl6' " 

'.lII1 posto d~ fronteira situado nwb outro Estado da Federação, serh prejuízo dos beneficios 

::nancé~~'~ ~ fiscais'demridósno'Jre'senie'~~iõé~io. . ',I, : ~,- , ,", 

000 : >: o 2.4.2. i. ~~ E~~1~>bOP~Á compro"';~;~'~' ciíai'~condiÇõ~ ; •. 

ordem juridica e material neces+s para ,mellioru, "o' 'desempc:nliÓ

r

' 

'e~onômic~ 'e técni~o 'do ' 

Po~~. ~e .~~~a~.~, ~~ .A~~f~~~ ~~~? P~a, .~~ mo~o, ,a aceler.tt 0~re7ebiment~, 
annazenagem, despach"o, embarque e transpone mterm.odal daS cargas, adequando-os as 

, necessidades e especificações log/ísncas do Projeto, conforme o A.D!exo V deste Protocólo:':"· 

.. ' ..' I '/' ' . , , . 2.4.2.2. '. O 'EStMO DO pARANÁ 'comprómete-se a Criar condições 

materiàis' e juridi~~~ 'd~ ~~n:a '{ iéelerar á' paSsagem 'pela amJdegá de Foz \10 19uaçú> 

reduilndo as fo~dades:' d~ '~ãrisÍt"o":" ~onfonhe' as' dispolSiçõbs ' do' 'Ãileiõ -: 'vn'd:êste' ' , 
.. .. • .. ~ ~ I 

instri.ú:ó.~tê). ... .. ,. . .. . .. \ ..... ,'..... .. t <;, '/. ., ,., ,~" ," :-'/~ .~' • 

cu~:~~~- . '~~>RL$PO~~~~~~>~O ~CÍJ>i~DE SÃ~:Jris~ 
.)",. DÓS:P~ ,." , ...... ~,I, '. \-- ', .. .' "',,l, 

. O Município de São José dos Pinhais compromete-se a dar seu" apoio à 

REXÁ.VLT do BMSIÍ. 'e' a ~otlceaer.Ihe ~·s b~efiCios tn"butiri~s ~cPais a seguir, ~o' 
âmb~.~~c:a impl~mentação do'Prpjeto: . / ..' ,', I. ,L. ' ;' 

o': :': 3.1. _ isenção L Imposto sobre a Propriedade ,Jeciliu e T eiiliõriãi lJibàii~" 
(IPTUj-incidente sobre: (i) o tdrreno objeto do parágr~o 4.1 aciÍante; e (ii) as edificações \ 

que ser~~ acrescidas ao terreno' acima referido. A isenção em qJestão ser2concedidá ~e~ . 
, " . ',' '. ,,~. 
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. . ' 

,~ ,prazo de 10 (dez) anos a contar do registro, da es~a, ?úbli~a d.e, .~sferênciada 

" propriedade do terreno mencionado n'o parágrafo 4.1, em favor da RP.,A~~?o BRÀSil... 

, ~,"j" ;;.2. - Isen~ãO ~o Imp~~o ~obre Serviç9s ~:. ~~~r ~,a~e-:a (ISS) 

Íncidente sobre quaisquer serViços prestados por: (i) RENAUL T do BRASil.., (ii) 

RENAULT COME!tCíAL do BRASil. e' (iii) pelas 'eniPresas' ~'or estas con~aia'c4s, 
Iric~~ 'pua exeCução cia's obra~ de construção civil, no âmbito de sUâs re~e~as 
parricip~ções no Projeto, pelo prazôde 10 (dei) alias 'a tontar'da 'data 'da'p'u'b'lÍcação da lei 

1 ~ ,,' • 

~é'ncio.naàa no~ pa;-ági~ô '3'~6 adiant~. " . ",' . .. ,,' , , .. , ..... , . , 
" ...i J _-. ... _.; " • .. .' ..... , ~ li.. ~ • f.. , .... • ! Í'"" __ ,' • t .• 

. " 

".~' " ~'.~, ~.' r • I ).1 I.';·,'·, ~~: .. ~, ., "':""....... '. ... r . '. ~.. ,.. •. 

, 3.3. - Isenção' de qualquer Taxa Mu.mcipal 'de 'Licença' de Localização e 
•• I I. .. ~ t li- ~ .;. ~ :.- I ~.. ' •••• , - ", . ' 

Funcionamento e 'qtÍ.aisqúér 'outras taXas' lIiúliicipais "relativas à utilização dos' serviços 

p~bli~ós e'dos'prideres'de: policia p;~ 'hà'"ie'gislàção"'xmriêipài em Vigor 'ou 'que vierem 
.'-'" .!..,. J " r-~. .' r, " .. t ,... .: • .. .• r . ... .•.•• '., , 
á ser ii1stIruidàs; 'p'elo' pr~o de 10 (de~) anos' a contar' da' datil 'da 'puõliêáção da lei 
mencionàdá'ri~ 'pa:rã~àfo 3.6 adiante: . ,: . , ,', ,',': ' ,-

....... -. _ , •• " t 

,"; '_,:',' ',' '~~:5;. -' Fica ,~stab~l~cido' ~e as 'isenções ~e, p'ibu;o~, xm:micjpais, ~~,.como 
pre\'~.sta.s ,nestaC14usu1a m estender-se~ão, nas meSI:!l1lS c~,ndiç~es,. ~ ,todo~ o~. fÇl~~~~dores 

dâ . RENÁUL T do . BRASi b'em co~c a. -qualquer, '9~!J:O ,e:s;~~e,l~~~~o: ,ou. entidade . 'do' 
'... .... •. ' ,. , .,..,. .• " _. I ' 

Grupo RENAULT chamado a Ínt~mr 'na:n;~ção do. Projeto, -,estabelecidos o~ ,que 
, . 

venham a se estabelecer no Município de São José dos Pinhais. 

~ ~ :r~' -' ,~ - .-. . . ' . (~ . '" 

, , ~ , , 3.6. ,-o ',O Município de Sã~ J~sé d;; ~~ cÇ)~r.o,~ete-se 'a êric~ar à 

Cã.m:ara Municipal, no prazo de 15 (qUÍILZ~).,~~' ~,ÇQ~t:n: da' <4:a de 'aSsina:ura ,deste 

Protocolo, um projeto de lei ~do IIlodificar a legislação fiscal do Município, de .Ip.p~o a 
:,1: tJ 00; • • _..l 4 • <. ',. ~ I' 

..... toIlW' 'possível' a concessão dos, beneficios meutirios ,~cjpai:s,' m~~o,n~40~ .. -~esta. 
Óáusulà"IIl' _. ,o. -

cu.USUlA IV. -, ' 
DAS RESPONS~ILlDADES DO ESTADO DO P~Á E 
E -", _ '" j -

DO MUNIClPIO DE SAO -JOSE DOS PINHAIS· EM 
. l v I . ~ , .,. 

MÀ TÉRIA IMOBILIÁRIA E DE INFRA-ESTRl.rruRA: . _ . 

~, 



lo 
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O ESTADODO RjlARANÁ e o Município de São J&sé dos Mais, po; si e ' o'" 
I . ,- • 

em nome de todos os órgãos elou entidades intervenientes no âmbitc de suas respeCtiVá's 

competências; gar~~em, pelo pre~ente instrumento, a boa execuçãJ dos beneficios fi.si~6s' a 

seguir descritos, ,".11 quaisqueIi
I 

ônus, .~cargos ou ~estriçõ~~ !para a RENAUL T dó 

BRASIL, observados os prazos e condiçoes estabeleCIdos ab~o e no Anexo V deste . " 

Protocolo. 
. ....~ ., , 

',".:_ " '. ",4.1. - O ES~ADF DO P~~ e o ~uniCÍp~io fe S.ão Jo~é.dos ,~~ 
agrrao de modo, que a propnedaCle de um. terreno com area na~ i:nfeno~ a .2.500.000 m", 

, I I .', .. , .. , 
situado no Município acima citado (doravante_~enominado "o Terreno") seja. transf'eri~.à 

RENAUL T do BRASIL por meiJ de uma doaçã~, no prazo ~o de 90 (noventa)' dias' a 
1'---· I 

contar da data deste Protocolo. (j) Terreno desánado a receber as constrUÇões e instalações 

necessàrias à realização das adciades da RENA~ T do BRÀsf ~~',~~ ,~~~~~ 
mTe de qUaÍ.l!qu~r, impostos, ,tads ,e emolumentos, inclusive os decorr_~ .da, t:rap.sfer~c:ia 
da pr0p'x:i~~de,'~ ~NAUL'T 'd'ol,BRASIL, _p~~~os, hipote~as, !dívidas, in~~~,~. di0~ 
fiscais, e garantias bem como de quaisquer ônus de natureza real ou reipersecutória.' " 

- I" .. 'I" .,', 0'0' 

Na dati de sua transmissão, o Terreno deverá ainl estar livre de'q~quer 
pessoas, coisas e construções , +;';~ceçio daquelas que a ~ui Tdo ~RASJL deseja 

cons~n;3! - e, de ,U:ril modo, ,g~r~ c~>nforn;te ,a:Q .US,O,' ao qual se dem,na~ e ~~, cpspo~ç,õ,e,s 

contidas no Anexo V deste ~ento. . j" ,- " " • , ", .... ',,'.. , . " .'.' -' 

Além disso, o ESTADO ·DO PARANÁ e o Município de São José dos 

Pinhais'cuidarão para que ~ luea de o SOO.000·m2; ·adjacente ab Terreno,' seja res~ada' 
em beneficio da RENAULT do ~RAS1L de'maneira a.destacá-Ia,1 título ,g!àtuito, para Uma, 
~entual necessidade' de O exp anJo, durante o prazo de. lO (dez) knos.a contai da data' do 

. " da o • • •• .., '. bli i" I _:" . da . .:I-d d TI. .., regIStro escmura'pu ca ae cran:ü.erenca propneWi e o irreno .... ,.' .. ' " " , 
••••• ••••• • •• o' j i( ... , 

- Para viabilizar a transferência da,propri~dade acima referida, o ESTADO 
.' I DO PARANA e o Município de São José' dos' Pinha:is devérão estar e:ni condições de 

apresentar à RENAULT do BRASIL ca'da um' dos comprovktes de ili.áIUIeZà legil.e' 

regulamentar, assim comó outids documentos relacionados no AAexo VI deste 'instiumento,: 

no prazo Ínáx:imo de 90 (novenia) diàs'a éontar da assinatura deJe Protocolo. Caso; após o 

exame dessa documentação, ~eja constatado que (i) a transf'J.ência da propriedade do 

Terreno em favor' da RENAtrr.T do BRASIL não poderá kr realizada com toda a 

segurança juridica necessárial; (ii) as dimensões e caractebcas do Terreno" não 

corresp'ondem àquelas previstJs neste Protocolo; ou (iii) que b Terreno não atende aos 

requisitos federais, municipais, do ESTADO DO PARANÁ ou dia RENAULT do BRASIL, . ' . 

> 
':,. , 
.. c. .. 
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" 

,i . ' 
tanto em matéria ambientai, urbanística, de saúde e segurança do' --rabalho, de relevo, 

top'ografia e geologia, . quanto em matéria. fiscal, será facultado à RE ,AULT do BRASil. 

. recorrer ao procec ~ento previsto na CLiusula VII adiante. 

4.2,· O Terreno sobre o qual serão implantádas as atividades da 

RENAUL T do BRASil. e de ale:uns de seus fornecedores, bem como outras atividades 
, -' ~ 

conexas, será consriruído em Parque Renault do Brasil., divisÍVel conforme indicado no 

Anexo V deste instrumento. 

O ESTADO DO PARANÁ e o Município de São José dos Pinhais serão 
, 

responsáveis pela realização das obras de organização, urbanismo, infra-estrutura e 

abasteciniento do Parque Renault do Brasil., de acordo com as disposições c?~tes do 

Anexo V deste Protocolo, arcando com os custos, com exceção apenas das obras 'realizadas 
, " • • 6 

no Parque Renault do 'Brasil prop'riamente dito, (i) para a conmução de '\ias de uso privado . . 
com 8 (oito) quilõmerros de extensão, no máximo, e (ii) para a instalação da sin~ção e 

da iluminação. 

·0 custo. das 'obras mencionadas em (i) e (ii) acima eS\* estimado no contra­

val~r e~'reais, Calculad, pela t~ de c~io aplicável à ~oeda none-~cana ~o dia ~ 
re:ilizaçao do aumento de capital menClonado no paragrafo 6.2.2.2 adiante, .do valor . . ~ . . 
máximo de 2,7 milhões de dólares norte-americanos, que será pago pela RENÀtk.T do 

~ I J • • I • 

BRASIL após o término, das. aludidas obras e uma vez realizado o aludido aumento de 

capital. 
l' \ t 

Como indicado no Anexo V deste inmumento, o Parque Renault do Brasil 
- ~ _ L • 

fará pane de um Distrito Industrial que será administrado por um órgão ao qual ,o ESTADO 
,; ;. 

DO PARANÁ e o Municipio de São José dos Pinhais aUlõu.irão~od..a .a competência 

n~cessária para que ele possa conceder licenças e fiScalizar as instãlações. Í?-d~, 

comerciais, residenciais e de serviços dentro dos limites do referido Distrito Industrial, em 
.... " • I • 

matéria de: 

(a) urbanismo' , , , 

(b) prevenção e combate a incêndio; e 

'''-.... 
(c) saúde e segurança do trabalho. 
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. I,,' I ' 
CUUSljU V. - DAS RESPONSABn.JDADES DA RENAULT~:S.Aó·:'E DA 

RENAlJIJDO BRASll. . f' ., 

I .., I " 
5.1. - Em contraparuda as medidas que o EST AlDO DO P ARANA e o 

Município de São 'Jose dos Pinhais comprometem'..se a tomar para ~companhar a ~~~~~' " . , I I ", . , ." 
do Projeto pela RENAUL T do BRASn.., a RENAtJL T S.A e a RENAUL T do BRASn: . . 
comprometem-se, cada uma no q~e Ihé,âiirésp'eiio, desde que as cbnàições prevista~ ~~ ',' ,', '.'." 

,~ ~sp~cfficad~s na Cláusula VII Jdiante'sej'àJil'ptéenCÍíidàs pelo E~TADO DO PARÁNÁ'e ' , , ' 

pelo Município de São José'-dos buws, ,coDfórme o caso, nos pdzos preVistoi'~á' alúdi~" . ' , 
Ciá~ li tomar todas as proVi&ências para: I· ..'.'. . .. ' .. .'., 

_ estlbelecer' a sede 'soCiai da RENAULT do BRASIL' e 'cb ' 
. RENÀ'ÚÚ COMERCIAL do Btw.n.no MúDiCíPiO ~São José ros Plo!wS; ..... ' '. .... .. ' 

. . _ J,ret:lldot at~i>do Projeto ~or .,;,;~.'pi:incip~~' .. 
.' ~ '~iliç~o da' fibrica'acJà citada' 'nó: parque .Renault do Brasil,' CÓIÍÍoiiri~'i'às" ." , , 
caracteriSti~ds mericionada's na d.áUsuIa:t~chm'enoÀi1exo I destb instràmento;'d~'~~irà . , .. 

, . que a' fabri~3Ção dós' VeículJs LocaiS,' poSsa', 'iDiclàr-se de abordo com'~" 'pIàiió " ~é' ,' ... ' .", 
, de~~v~~ento eonstente do' ~didó Anexo ·1; . I ' .. , . , .... , . " . ,":: .. .-:, .\:, 

I " I , , ". 
. ) .'. ,,'.,' pr,oceder 'as'módifiéações eSta~s e ao aumento de capital . 

: ~ REN~llÍ:-T do BRASn.' de ~eim. a 'peimiIir'~e'o FDE ~screva sua p~~~~~~:' '.', : . , ,', " " 

DOS prazos e segundcHs moT previs, •• na:-CláúSúlà VI are;-. . '. . :. ..... . ...... 

, .' . . . respenár ,i legiSíação' 'em' Vigor ou que vier a ser aplicável em 
~. t •. • ..' I i lo f j • , , . ' • 

matéria de proteção 'ambien~ I' ... ~' ", ... , , 
, l'. 5.2. ~ A RENAlULT S~A cOmPro'mete-se ainda /a tran.s:fi:rir à RENAÚLT 

do BRASiL; com base em conJatos de -licencianiento; suà tecnolbgia e seUs conhecim~~~~ .' " '. ,. I 

téaiicos, '~ ~'fomecer~Ihe assistiência' técniéá, cóm, Vista<á permItJ que esta ~. re~' ~, ,.. .,,'. :. .. l:: 
fabricaçio aos VeíCUlos tocaiS ~enéionados no 'Anexo í deste ~ento: ','.' ... '.'.' , , ., '. , " . " .,~ 

I 

I ., , I 
A esse'respeito, RENAULT S.A e RENAULT do BRASIL cuidarão pari 

CNe seja imPlementado o ",,","',mento que pOSSlCilitará que o pboalloca1 recnitádó pela 

RENAuLT do ~RASIL adquir;l!a a competência técnica eSpecüi~ exigida. ' '. " . 
, I . ' ... ," I .... ~ -

. 5.3. - Porouio lado, a RENAULT S.A cuidará para que a RENAULT do 
BRASn. pani~e de pro~ de formação técnica no campal que lhe diz respeito, junto' . 

l , , 
I. 

I 
I 
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com institutos e universidades esp ecia.lizadas do' EST ApO DO ~A.RA}1 A, transmitindo-lhes 

seus conhecimentos técnicos. r: " '. , ' 

,ClÁUSULA'VI. - I DA -PARTICIPAÇÃO DO- ESTAI..><?.,_:: DO PARANÁ NO 

CAPrrALDARENAULTDO.:ç~~ .. <.I·_'u " ~." 
'. . ~ 

fl'" '''', .... ,... I • .,.. 

.... .. _. ~/ 1 r. ....1. '-~ ~ .-' 

-,. O ESTADO DO PARANÁ manifestou ~se~ (desejo ~e estar mais ligado à 

~l~Il!ent_aç~o ~ do Projeto .. participando do capital d~ RENAIJJ..T do, BRASll. ea 

R.-ENAULT. S:A .. aceitou: essa proposta.·Em,:conseqüência,~:o ESTAD_O DO -PARANÁ 

compromete-se a fazer com que o· IDE oü, outra 'so'ciedade ',éàntrolada majoritariamente 

pelo ES~A1D~),DO PA.RA1tfÁ.,ambos doravattte denominados mE, participe do capital da 
:.f .' -F'.~ ,J "\.. ~ ~" •• ' "i~" ~ ~ , 

RENAUL T do BRASIL no âmbito, segundo os principios' enos limites descritos a segui: . 
.. ' ... ~.r ~ ! .. ~ ~.. I .\~ • • i. t,,, ~ <. ,_,~'~~ ~~ .. ~ ~~ >:~·.:/<~.J.' .1~~.J .~'.'I ,i:, 

,', '6;.1. - Âmbitodas·atividades,.formajuridica.e'lricalização'daRENAULT dó 
-j~ - ~ •. :",~ .... ~;'" 

BRASll.; , , I •• 
. ... 

: I • t: fi, "' .. ' J ...... :... ~ ., ~' , ~' v'" t .• ... • -:, ~ 

... - J .' Réa entendido ~~ 'à" RENAúi t: (Io',BRASll., coil'ctobr:i;' diiéta ou 
.. , ", .~·I J . .' . ~,'. , ,. ... ". ... lt. ' .. _" ~ -} 'o. , .. __ , ., .. !. , ~ ~ 

indIretamente;, a' atividade de fabricaç~o e de comi:rcialiZação ·~os.veicu1os e peças de 
• _ -- • ~ - .lo, I - ~ •• ",; :-'t. ,.- _. '; _ 

reposição, bem como o, respeCtivos "serViços'pós-ven~ ~~';~~óri,~ ~~~o'. :.; \,' ,,' 

'.J'.!,' , A RENAULT S.A cuiqacl:,p:lraciUe 'a' ~~ULT ao BRAsiL, atualmente 

co~da sob a forma de so~eg.ade: ppr quota~ ,de. resp,o~sab,ilidade" ~~ seja 

~óriná'dà'~ sriciedade por~açõ'es, .~ te.1ha ~,~~dé.s;?~i4(~e.,a~~~}~:nte está ~~ 
eD~(Sã~:PattiÓ, ·ti-~erida p;u.a o ESTADO' De' pARANÁ, n~ ,~r,aZà de 3 (tres) meses a, 
c~nfu. ~' ~ssina~ do pres~te Piàt~c~l~ .. ~ ~~dffic~.ç·~es acima c:nsejaIãb 'tinia ait~ràção ' 

4 t , ,~. .' • '. 't • •• • <I. • , ~ I , ... • . I I. .. " " .. .. ~. t t • I : , ~ I 

no contrato social da RENAULT dI') BRASn.. " '<" :~-:;" ", ~. ;, I," 
.l.o "J. . 

""" . 
. .. \ ' , ., I'. .. ... 

Fica entendido que o capital social da RENAULT do BRASll., dividido·em 

685:450 (séisceDtàse 'oitênta:e"clncoÍcil quâtrocenas ~Cinqu~ta)'quotás,'é atualmente de 

RS 685.450,00, 'sendo totâliIlente subscrito e"integrali:iádo pela,RENAULT'SÁ· até' o valór 

de RS 685.415,00-e' pc)r RDL "no valor de RS35;00."AS 'quotas ·dó l capital 'acima' ~~rãd 
transformadas em ações ordinárias nominativas (doravante denominadas li Ações AU

) por 

oca$iãà) dà -ir3nsformação :da":RENAúi T'; do BRASII:.' 'em' sociedade por I'ações, como 

previSto no parágrafo~6: 1 acima.' " ,I '.. " , ,'11, • b '. i:'" '. ~' ~ '''''' i:'" ,>1 
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,,' 'I ih,i d 'al 
Por outro lado, aRENAULT S,A efetuou conm wçoes e capn na conta~. 

corrente de acioni' : junto à RENAUL Tdo BRAS~ , ' I ' ,'" , 

6
.,., A . ./ ... d' .- "al 11 

,_._,,- umentos UllC1a1S o capIt 

..;.. r I , . 
6.2.2.1. - Aumento subscrito pela RENAULT S.A.I 

" . , ,. ,', ,'. lO', • " ,I 
• " "l', A RENAULT 'S~1,compromete-se.,a, cuidar. para I que. no, p~o ·de ,4~ 

(quarenta) dias a contar ,da transformaçãO da, RENAULT do BRASIL em sociedade .'por, 

ações" o, capital socialda,RENAULT do BRASIL',seja aUID:=tadb pelo ,contta-.valor',em. , 

reais. à taxa de câmbio aplicável ~ moeda non~americana no dia ~ Assembléia Geral que:' 

deci4rr4 o aludidoaumen'to, de uJ montant~ ,que faça com que o c~pitál,atiilja;em i::óntrà: " 

v~~r. em, dólares do capital, da IRENAULT ~o BRASIL, .~~dO à taxa de c~io 
apJ1cav~la moedanone-amencana no mesmo dia da-Assemble13 Geral a qSS},05 .miIhoes. 

Esse a~~to será imediata e totalmente subscrito pela RENAULTjS.~,e integralizado,'no:, 

p~o ~o de ~co (5) ,dia~, len;t ,~SP~~ ,r:;o~ ,~ela cap~.ç~o 4aS .~~~ttibuições de" 

c~it~ ef~da~ ~tetio,~ente p~r esta ,última ~.~~~~o da Rftl~W-1 d~.,~~~~, .. 
sob a forma de conta-córrente de acionista conforme ~osto acima1' . . . ' '.. ... .. . I···' .. ·,,· ., .'..... ~ I • , • , ... , " .'" •• , ,. ., I , .,. 

I .• • ' 

: '.'.:.: ::.,6.2:~2, -A~·~r~bScri:'~d~ FD.
E. . I .'. . .... ... ' ... ' . 

I' I '. No ~~~o.p~az,o de 40, (g~~~L~~.~~o~~ ~ci?~do ~o p~~~", " 

6.;!.2.1,acima, a ~A,ULr ~.AI compromete-se ~ ,~ 5=0m ~e ~a :vo~do um ~um,ent~ , 
d~;5~~it~ !~~~ryadp, ap.Fi?~".Pf.i~,',ç:,~~~-:,alor.em r~~ à,~~;1 d:~ ~~~~~~~~li~~~~l~' , 

, moeda none-americana do dia da Assembléia ÇTml que decidirá o ~~~ .a~~t,o, de .. 

capital, no valor de USS 12,7/ milhões, ~j~d~" a ' emissão/ d~ . áÇõ~ , no.~~~ , 
preferenciais sem direito a vot~ ~~~ray~t~,den,~~~~ ~ ~çõe~ ~? O ~~ c!lmprO~et~ 
se portanto a subscrever totalmente o aumentoaClIIl3 e'a mte~-lo, no mesmo dia em 

que o previsto para o aumento Ide capital mencionado ~~ p~~o_, 6,:,1:- ~ por meio de 

aporte em numerário. As Ações fi terão as características mencioJadas no parágrafo 6.2.4 

dimt 
I 

. I' • t' ~ ~ 
a e. ' . .. .,' '., ~ I' ' 

,'" \' .,.. ,J'" 
, ' , 

, I • 6.2.2.3. - ~ituaçã do capital ao rmal dos aumeQtos iniciais 
,', I, ' ,,', 

... , . '/ " " 

o " 'Ao final dos aumentos estabelecidos nos parágrafos 6.2.2. i e 6.2.2.2' acimá,' , 
o capital tot;U da RENAUL T doi BRASn. será detido em 60% pe~ RENAUL T S.A 'e '~I ' 
em Ações A., e em 40% pelo FDk em Ações B. .1' , ' 

I 
I 
I 

01675 

• i ( 

'" . 
" 
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6.2.3. - Compromisso do FDE de subscrever futcros aumentos de 

capital 

: ." . , .. O.FDE, por outro lado, c~mpromete-se asubsçrever, ~p,a .forma.de,Ações 

B, 40% de, qualquer aumento de c~piul da RENAUL T do.' BM~n.· que venha a s~r 

d.ecidido -e. a ,realizar a, integralização d~ssas. subscrições em numerário, na mesma .data e.~ 
que a RENAULT S.A integralizaI: .sua:cop:esp9~~e;I~t; subs~~ç~~, .. ~\ isso ~entrq .~e .. ~ 
prazo ·dê sete (7) anos a 'contar da dJta'Cia primeira substrição do. FDE mencionada no 

parágrafo. P;2~4.2·acima, .dorayantedenominado, o ':Perio~9".· Fica entendido, no entanto, . ~ . .' ~ '. ~. .. .. 
que o compromisso ora assui:Dicio pelo FDE .c~~~q.Q .a:~9~~~~s .. ~ontra-valo~ef. ~JA' 
dólires norte-americanos dos pagamentos do FDE, a titulo de aumentos de capitál em 

Ações B, no âmbito do presente parágrafo, calculados à·taxa de câmbio aplicável à moeda 

nàne~amencaD.a· nà''datâ "àài'efe"tivaçao 'doiahldidos p'a:gàmeniós;' 'àtingir:.omoilÚIlte de USS 

300:ooo:ooo:ào' (trêze1itos'mi1hões' de' cióIarês" norte-àinéricmós);- \ éiôt:Minte d'enominaCio' 

"Compro'misso MáXimo do IDE;'. A pariiciPaçãà' -nos' áuDiêntos'de cà'p'ital mencionada' nos' 

parágrafos 6.2.2.2 e 6.2.7 está excluída do cálculo do Compromisso Máximo doFDE. Fica 

entendido que ,os'~~entosde .. cap.ital da RENAULT do BRASIL, mencionados no presente 
~.. 8".' ..... .." r :". • .... ' • • • • • •• .. ,. I t • •• • 

~arágrafo, incruem-se n'o cronograma e nô c~JIijuntilglobal,· tal',~~,~~.~~~~~. ~~.p~o~>, 
'ptevisional de investimentos constante do Anexo I deste instrumento . 

• ' •. 1 .' '. 

.. ~ ~ ~ .. ~ 
.. ~ • l , • • .. L .. i •• 

, , 

.' ~.; .. ",'" ......... ~ .... 1~ ... 1" .. "" • .f,,"I',_ '.,. ... f~'oi" " .... "' ...... ,." "\f I t .', r J • .. ~'!' .'. ç ~ # • 

:.' ....... ';< ·,Fi.c~ acoi'dadci,', por',owl-o
i ~do,,·,qu~.'o~.:~ré~~~·:d~~d~s, .~~,~ 

fulanciáriientos do~ inv~siim~tos-'que',sedo, co~~~~ps PQr~~~~i'~ nM,sn., .~~' 
como os· me:âci~~d,o~,no p~ágraío.· ... út~·'a~:·~o :redu.n~o,s, p~ppprpqn~t~A9, 

• , ( ':. . -... ~ ,. 1 '. 

Compromisso. Máximo '~o FlDE, no·limíte de 40% (~eI1ta ,por .. c~t,~) ~~, ~C?~t:r~-y~or.e:r! 

dólares no~e-~eric~o~ de-,s~h·~oÍl~ânt~,. caicula~o à, t~ p~:ç~.~, ~1:i~~~I:.à moc:qa 
none-amencàna na dita ae sua hõeração:,í . , 
.' ~ ,'" ! ~.~ .• -.[' l' 
• "', ,"'" t.' ,: t) ~l I.' ~ I , .: '.' .:. :.:,' , •• , .-... • • , • , • .,. ~ ~ " • ( , 

- .•... -: · ... ~··J~_l··.·····_··~,· .. ·~····~··· ~j. 

; (. '. ;.'., ~:"~ Na"hipótese'~'que, p.or qUaIquet,mo~o que seja': \'; . .,. ..... j .,:"',, 

• 1_' • &' _ ... ,.... •• - '. I ~ 

.', ' ..... 

o FDE deixar de subscrever sua parte' em qualqucr\~umento de 

capital,· , confor:me ! o prim,eiro parágrafo acima, . no ,prazp /. q~e. terá sido IDeado pela 
7 . ' . ~ ~ . ". • ~ f _. 

Assembléia dos Acionistas que ttver'decidido o aumento de capital em questão, RENAULT 

!S~A. terá 10 direito.de 'adquirir, ou ce fa.zerc9m·'que sejam adquiridos por terceiros, de sua 

'~escolha; oS'direitos'd~ ~bscrição' c~rre~o~d~tês.do FDE, pelo. y,alo~.~ó~~~ de R.$ 1,0,0. 
(umre:ll); ',·1~.: ... '. '-', . i • ' • 

, ). ... .. . 
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" ,I I 
+~." " , .. o FDE deixar de uitegralizar, no todo ou em p~e, suas subscrições 

n~ aWÍlento d~ capital, conforme b pnmeiro parágráfo a~ no prb que terá' sido fucádo 

pela Assembléia de ' Acionistas, ~AULT S.A terá (, direito de Jdquirir ou de fuzer'co~ 
que sejam adquiriÓó!:s do FDE, por terceiros de sua escolha, as a~ões em questão, a um 
prJçó 'simi,'ólico d~ IÜ Loo '( Jm Real)paia as ações que nãd teriam sido objeto de 

~. qUalquêr pagamento, e por um ~reço'igUai ao 'montante efetivarhente mtêgralizado' pelo 
FDÉ~'pàrâ asfaç'ões que 'foram poreste integralizádásde'forma inco~leta:'.-t ,.i, . :,-, 

~ ••.•. 1/,;.: ' I:." i /.,./ •• ', .' ':, .', •. 1 .... · .',:-,;;,;:\,' .. " '," 

':- .... :'!' , ~ . As 'ações asdm'a4qu:irici3s pela'RENAULT SA ou pelo t~éeiro-pódeiió 
êriseju'a 'êriaça,) de'uma>~ova catbgoria 'de'açõês préferenciaiS' sem ldireit~ a voto. : 

.~ 

·r~.'Cl.·',~,.l''''~ t(' .... ~,~, \- i. t ~. .... ... "'..:~J .. ~ ... ,'" 
• 6 ~. ,t. . 

• ~ ~ ... J '.... . . . ~.. ........ .. ,. 
... ...,~ -;.':.~. • ... r" ,I ~:'" :' ... I ... 

, . . ... .,... ,~~. 

,lI , _,o r',' 'Qü:alqu~.,d~~~~.p'e1~.FQ:E.de.~.obrigação:.de.'p~~ar.p~~ 
a~~os\de capital da'RENAUífT do B~~:~ c.o.~ ~cion~do n~ !=~usu1a ~o, o 

exi,me d,a. obrigaç~Q' ,d,o. Comp~~mi.ssQ Máximo .d~ ~Eo _.. .1. ,/ .' lo. ..' , .... ". • .. ,.', " ,,'" 'I ' , ",' . I ." , " , 
"~l .. til o '·6.2.4:'~C~~~~~$~'P~cPá~~·dO mE'n~ cap~'d3··~A~;~~ 

B1l4Sri:.:' driian'té'ó Periodo ... ,' .. ,,' ':0'0' o .. " 'i" '.'j""" '-'-' ',' '.',:. -:: ... ·r·,.. 
" AParticipa~ocm'~~P~O'~E: ,eo~~~'~p~'~ 

~~~ p~~~~~ 6.~0~ .. ~ ,e, ,6.~0:j\, a~ (do.ravame d~~mina~.1 ~uticip~~~ ~~ 'mE") 
corresponâera, durante '0' refendo Penado,' aS- ca:taétensncas bllSlcas a segwr mdicadas, as 

~ ~~o' a~~d.as' no', êsianko social da RENAUL:r do B;f.' IL, 'que esta·última·c 'a 

IlENAULT S:A·se'CÓmPIÓúietJm il' aherar em decorrêiicia e por um Acordo de AcioniStas' 

qtie .'ser~' celébratlô''etltie "~A.ULT, SA, a RDt i e o FDE!, . e ,isto' . 'déDtro ',do o ,prazO 
;'" I ' I • "d" '90' '( " ," ) ~:l.;. I ..J ... ;;2 ..... ' d' Pro .1 1 .' . màXImo e' noventa 'wU 'a contar ~ WWi-' o presente toco o~' .. ';','" .:.~. ". '.',' :.:" 

" "" ':'1. 'AP.,JaçãO do IDE será c~~ ... J~~~ ~~:~~'~: 
no valornommal unitário idêndcó.à'quelc das 'Ações A: na hipó~eseodesW,p()~~ um 

:~~no~~. .... :.. ,I " .; I' c-

, i,'.' • _ " ' .. 'A P~J~Ção do FDE ~ó poderá s~ inte~da ~ n~~rári~ .. ~ f

1 

.•. " , . p' '~.I - d FDE - ", 'ali' o ~':II salv' '. :', 
, '.' .. ; . • A' amapaçao· o nao s~: enaWAy o, no caso prevISto ,no 

. _I:. . I DO ' b:t:--,' lo . d P.~51iU.o· 6~2.6 _e __ Q..,ESTADO PARANA responsa ~-se pe ~~ento' essa 

disposição por pane do mE. 
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·,7: .... ':'.,:", ""':' .. 
", ',' ,", ,. 

e._ OFDE c;o-mpromete-se a não utilizar sua PaniCÍ'!''\ção para constituir . i.: i.l-~·:- .f~ ,~.;. ~~ ., " f'. • ~ .;' . j _ • 

q':l~quer .. gar~tia.,ta1--comQ penhor, ou garantia de empréstimo. ! o ~STADO DO 

,P.~Á'r~~~~~· ~ii~~-~e,p~io'c~~en~()'dessa ~~siç~~,porp~e ~õ_ FD~. '. '. 
~. ".: 

"': I '<" #.t~ .. ~..!'r: '.. -.. ~ "'t.--. .... ~I l ,~ r •••• I . ..:.~ • ..,~ •. :; 

• L , i,...'» '--- ; ~ ~ A.,P:u:ic:iPaç~o desrina~se ,a ben~;iciar, .na~ m~~?s ~?~~ç~e~ ~s, 

·~~ç~e~.;~ .~~ c~d.en~~~ qtl:iS~rãg~agos.pe~ RENAm,T d~. B~SÍI... ry~:~~~~~~, n.o," 
e:l_t311to; que a RENAULTS.A e oFDE,desdejá conçordam que nenhuma disaibuição de, 

'.0-. " .. '. ,.o~." •. ~~·.I> ," ~ l" J':'( J._.!~:t .• ·.f,,? ...... ri~~ .' ......... '..: , 

~ide:idospoderá ocorrer' durante a fase de início das atividades' da RENAuLT do 

BRASIl., a • saber, durante A (quatro) anos a contar da entrada do FDE no capital da 
',. oi v --". • ~.' -';"'. •• .f: .. = , .. I.... ~ : : l. , ~...' J:~ ~.,~.' .~ _.J. '. . 

, RE~AUL-r:: ~?: BR:\SA:,~lSa ,ent~dido qu~,na hip~te.s~ :da, ~~l!bt!f~B~Sn. não 
p~gaz:dIvide;tdosdurante 3 (três) e~ercícios consecutivos a contar do fim do penodo de4 

, (quatro) anos acima, as Ações B adquirirão direito de voto que será ~do até que sejam 

pagos os Ciividen'dos. Essa' disposição . deverá constar do estatuto sOcW,da'RENAULT do 
...... r': ..... , 

BR;A.SI[:·.~~,:~~r. ~ .. I • ~.~ , I~ ~+ ;\ ... "<,' \ .. ~~ ... ;,t ;~.. iY-:~ i • 

• ': .' , .. • I • 4 ,-

, 6.2.5.- Regime de ParticiPação do FDE ao final do ~eriódó> :'" ~- ...• :-
• • .' '. " , ....., < ,I 1.", , .1 

.,- " L,' .<', ·:':~·.~.5j; -:--fica ~v~ça~o ,qu.e ,após a ~~çã~.A?,r~9~o! .~_ ~articipação 40 " 

, FDEtomar-se-á passível de alienação nas se~tes côn~ções: ' ',i', ,),' " .~. ' 

" .. , '6,2:5.1.1. - ARENAULT SAterá.direiio de p~eredncia Sobre as Ações B 
. ,.,:')t\:).. ~ c!z I .... , ... ~.".~ •. _ o ~ '.~' • '< .. ' : ~'.·~'O-r~; ... ,":;"'·I';;' ~. {... I' ... -

do ·f.DE,.~o ~~~o e-conform~ as ço~diçõt=~ ~se~ se C? FDE rec~~er uma of~ de compra 

4e 'sua~ A.ç~.es,:~~erá- el>~ n~~c~ a'~~uLT~'~A-, por 'e~o; (d,oravant~ den~~ada 
• .. p .. •• "." I,.. ~ ...... .t.... ..~ o'. _' .... 1,... • '.... • • t . 00(1 

lia ~~OfiC'3Ção") Índic~dg~I1:l~ ,?!=omprador,potenéiaIe as condições fiD:mceiras da ofe:t.a~ 
recebida. ARENAuLT s.A dispori então:de ~.PraZo 'de ,'90(nÓv~t;):dias -a-contar 'dà" 

'. ~'. ":',., 1 _. ~, ~ • ~.... '" ~ J...;.i. ... - ~... '~~ ,~... ... • 

~u. ~e r.~ce.bim~to 'da~otificação~ para manifestàr ao FI?,~~~ ,mt,~çãó,de a4q# ou de' I 

,fazer com que sejamadquirj~~ ~s -1-~õe's objett? ~ ofett;a. '~~óndiçoes idêntiCa's ~quela~' " 
I , ~ I" 

'da aÍena. 

',:'-~ 'Fica éntendid~ que ~e' ~ RÉNÁULT S.A não'exeréer sua opção de compra, 

no:prazo 'aciina, as Ações-'nãopoderãoservendidas a umconcor,rettte daRENAULT S.Á-
! • I. ~ f • -I • .'!,... . ~ .. ~ ... • . 

ou da RENAULT do BRASIL, ou a qualquer, pessqa física o~ juridica direta ou 
~ • '" • ~ ..:I" , 

indiretamente 'ligada a uma atividade automobilística concorrente, salvo, consen~~~, 
prévio e por escrno dãREN~ULT S.A,II-· '; D" .~.1 " . P:';'I r •• - ,l, '. 

'\ 
, ~ . 

.• ·6:2'-5. L2: - Caso oFDE Qecida ilietíar sua PartiCipação, no todo oU em 

pane: ém':Bólsas'de Valores no Brasil; a·RENAuLT 1S.A':eriVidáiá,5eus m.eJhóres esforços. 
~ • • 3-

, para obter as autorizações necessárias por parte dasautoridadéS.competentes brasileiras e'., 
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para preparar a documentação exi~da para a obtenção da.inscrição ~.s Ações do IDE DO 

capital da RENAUL T do BRASIL ha Corhissão de Valores Mobiliáric . (CVM). .': "i 

4 / [ -.' ,:,'-

_ ~e~e caso, a RENtUL T S.A disporá de um direi~o /<ie p.r~ferênc~ sobre. as 

açoes em questao, o qual ela podera exercer pessoalmente ou por mtermedio de um tercell'O 

de sua escolha, no prazo de oito (~) dias a contar da-data denotificição para.a RENAULT 

S.A do -preço mínimo de inscriç~o das ações do IDE em Bolsal de Valores, antes da 

inscrição das aludidas ações. 

',' 't ~ ~.,. 

"'; - ~ '" 6.2.5:2 ... As dispoSições previstas no parágrafo 6.2.5.1 aplicam;se da mesma' . 

maneira ,a qualquer direito de su~scriÇãO e a quãIquer titulo convJrs::ivelemações' que, o 

IDE venha a deter após o término do Período. .. .. ". ~ 

, ! . ,. 

6.2.5.3. - O IDE não poderá utilizar sua ParticWação para constituir 

qualq~~r garantia, tal,como ~,enhoX' ~u garan'ja de empréstimo, sem /0 c~~ento prévio 

e por escrito da RENAULT S.A~ sendo 'Ne o ESTADO DO PARANA responsabiliza-se _' 

pelo cumprimento desse compromisso por parte do IDE. A negativ~ do consentimento pela 

RENAUL T SoA deveri. ser sémp.J

r 
justificada. .. . '. . .... . 

6.2.6: -lIiscrição em Bolsa de Valores da RENAULT do BRASil.. durante o 
. , '.... I 

Pe~odo.' _ . , I ,,_.' 
I _ , Se durante o Periodo, a P.ENAULT S.A decidir mscrever suas Ações Da 

~A,ULT' ~p, BRASil.. à~'ê$~to àCVM para iJ?trod?-ri-la~ cf Bolsas deVa1ores,~o .' 
B~ . o, fDE < pod~á nego~ ~ções < em bo~ . em ~~sma épica e condições que. a 

~AULT ,S.A, e na. mesma proporção das ações oferecidas em bolsa pela RENAULT , 
- - ' .... ' 'J' I' .' I 

S_-\.. considerando-se a.partiCIpação total detida ou controlada por esta úlnma. ", ',' -," . . " .' I . 
6.2.7. - Realização de aumentos tio capital'fora do p~ogramá.. , ' 

", .-.. , I 
• • ..... < , • • " 

Se, durante o Período, (órem propostós aumentos do capital da' RENAULT 
., . ,- I I 

do J BRASIL, de modo a' permitir o financiamento de investimentos não previstos no 

conJUnto: total- inencionado no pbgrafo 6.2.3 acima, o IDE póderã, se assim o desejar, 

acomp~ar tais aument~s n~ Ip~o~orç~o q~e lhe permita ~bs,ev~ uma,: quantida~e de :, 

novas Açoes B, proporClonal a Paructpaçao eXIStente antes, da reattçao do aumento.' d' , 
. • A b·· - dAI, - B . alizada 1 ID

1 

E . di - . , scnçao e çoes ,que sera re pe o nas con çoes a 

não será levada em l:onsideração para os fins do Compromisso M~o do FDE. . _ f 

I 

·1 
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, As novas Ações que serão assim súbscritas pelo FDE .starão sujeItas a um 

direÍto de preferêr. : em favor da RENAUL T S.A, segundo as mesmas regras que aquelas 

descritas nos paragrafos 6.2.5.1 acima, e não poderão ser ut:ilizadas para constituir 

quaisquer garantias como previsto no parágrafo 6.2.5.3 acima. 

6.2.8. - Conversão das Ações B. 

Em caso de alienação elou inscrição na bolsa, como previsto acima, o FDE 

poderá solicitar à RENAULT S.A que proceda à conversão em Ações A das Ações B 

objeto da cessão ou da inscrição. RENAULT S.A deverá proceder a essa conversão que 

efetivar-se-á na data da alienaçãó efetiva das ações detidas pelo FDE a terceiros ou em 

Bolsa de Valores. 

CLÁUSULA vn. -" DISPOSIÇÕES GERÁIS 

7.1. - Realização dos compro~os das Panes: 

~C:l', áendido que· a . realização dos -compro~s assumidos pela .. \, .. 
RENAULT,S.A .. e, pela RENAULT do BRASn.., nos termo,s. ~ Clá~ V acima, está 

condicionada ao. cumprimento _ de to~s ,as pt:.econdições a se~. 

7.1.1. - Compete ao ESTADO DO PARANÁ: 
r 

a publicação do decreto citado na Cláusula 2.2, parágrafos 2.2.1 a 2.2.5 
I 

acima, ,nos ~razo nele.s previstos., 

,7.1.2., - Compete ao Município 4eS~0 Jo~ dos .~: 

o envio de Mensagem à Câmara Municipal, de projeto de l.ei citado no 

parágrafo: 3.6 acima, no pr~o de 15 (quinze) dias. a contar da assit;tanrra) do presente_ 

Protocolo e sua aprovação no prazo de 90 (noventa) dias.' 

7.1.3. -Compete conjuntanleJlte.ao ,ESTADO DO PARANÁ e ao Município 

de São José dos Pinhais: ..:~ , 

/ 

~---------------------------------------- --

\ 

I 

) 
I 

; 

, of: 

.~ 
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7 ~ . I da fi d"di /'1' ibili' .1..,.1. • O cumpnmento s ormalida es JU11 cas e e~alS que pOSSl tem 

a doação do Terreno, nas condiçõe~ e prazos previstos na Cláusula 4] -acima; 

7.1. :.2. - as formalades de publicação relativauo.~resenteJ'rOtPcolo •. no 

Diário Oficial do Estado do Paranál, de um lado, e, de outro lado, do/Município de São José 
I ' , ' 

dos Pinhais, no prazo máximo de 10 (vinte) dias a contar da data d~ assinarura do presente 

instrumento. 

7.1.4 .• Caberá ao IDE: 

/ 

I 
I 
i . 

__ ---__ a elaboração e a submissão à RENAULT do BRASil., dentro do prazo 
----,.,- , I 

" máximo de 30 (trinta), a contar da data do presente Protocolo, do pIodelo !ie Contrato de 

"Empri{sciiiio que respeitará estritakente os tennos e condições des~os nO Anexo IT-2 do 

presente. / 

7.2. - O ESTADO DO PARANÁ, o Município de lão Iosé dos Pinhais e o 

FDE comprometem-se pois a ton6r, desde já, quaisquer medidas ~3ra o cumprimento das 

condições acima mencionadas,no~ prazos previstos àcimà. I .. ' 

7.2.1. - Fica eJendido, além disso. que se ~ do,. condições 
entimeradas acima não for atendiaa ao final de um prazo de 90 (nbventa) dia~ cpntar da 

data de assinatura deste Protoco1o, será flctiItado à RENAULT ~.A e à RENAULT do 

BRASIL notificar de pleno direitd a rescisão deste instrumento às ~emais Panes signatárias, 

sem que possa ser reivindicada qkIquer indenização à RENAuLT/ S.A e à RENAULT do 

B~~ , I 
, I 

7.2.2 .• Fica todavia estabelecido que se (i) a documentação a ser fomecida 

pelo Município de São José dol Pinhais, como previsto na CláJswa 4.1 e no' parágrafO' . " 

w 7.1.3.1 acima, não permitir a Jansferência do Terreno com tdda a segurança jurídica 

necessária, ou (ii) o T e;eno 'apresentar dimensões substanobnente diferentes (que 

,~ excedam 15%) daquelas previstas na Cláusula 4. i ou, (iii) o TerrJno não estiver conforme 

ao uso ao qual el~ se destina e, de um modo geral, às exig~cias fiscais, ~i~tais, 
• I ' • , 

urbanísticas, sanitárias, de relevo, topográficas e geológicas, será ftcultado à RENAULT do 

BRASIL exigir que a proprieJde de um outro terreno situado Ina mesma região, e que 

at~da as exigências acima, llie Jeja transferida, prorrogando-se eftã~ o prazo mencionado 

no parágrafo 7.2.1 acima, em 30 (trinta) dias. I 

I 

I 

I 
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7.3. - "Manutenção dos beneficios concedidos à REN\ULT 'do BRASIL -

Imprevisão 

7.3.1. -O ESTADO DO PARANÁ compromete-se a incluir em suas 

previsões orçamentárias os montantes necessários para posSlõilitar ao FDE: 
. "~ 

dispor.. dos fundos necessários para cumprir seus . 

compromissos, tal como previstos na Cláusula 2.1 acima; e 

integralizar suas subscrições em 'capital, segundo o disposto' 

na Cláusula VI deste inStrumento. 
j' ,. 

• r';, .,', 7.3 :2. - Fica estabelecido que, na hipótese de acontecimentos econômicos, 

políticos, legaiS· oU:' regúlamentares' modificarem' significativamente o equihõrio. econômico 
• r 

sobre o qual se baseia o presente Protocolo, o qual constitui, para cada uma das Partes, o . 

motiVo substancial de sua celebração, as Partes obrigam-se a renegociar em boa fé e num 

espírito de cooperação os acertos elou as fórimIlas de substituição que pe:mritam restaurar o 

aludido equihõrio econômico: , 

Para fins do presente parágrafo, serão considerados acontecimentos 

significativos, principalmente: 
, , , 

, .. 
I 

, ' 

I .'~ 

. qUalquer' modificação nas normas fiscais, comerciais e 

industriais aplicáveis ao setor automobilístico brasileiro que venha a ser,decidida, tendo um 

impaao'tantoem nível federal como em nível municipal e e~dua1;' , . 
.; ... 

qualquer reforma que venha a ~odificaí a competênCia dcis" 

estados ou dos municípios do território brasileiro, no que diz respeito à legislação fiscal e ''à 
,I 

cobrança de impostos e taxas; :. '.~ ,-o 

f' , ; I ., ~ , . • 

qUalquer cnaç~o de novos impostos, taxaS' ou conmõuiçóes 

de qÜalquer natureza~ ou qua1q~er medidá governamental que onere de maneira significativa 
-,.. , i. _ .... ' '" I, ',; '. '. . 

ou tome inviayeis as atividades da RENAULT do BRASn., tal como previstas no presente 
I ~ ~ • .. + 

Protocolo, tanto no âmbito indÚstrial como ~oinercia1. 
" '. t I ~ ~ -' .... ) ~ 'r ! 

. . , 

7.3.3. -Fica também estabelecido que em caso de um 'dos beneficios 
,.I ...:.. P- • i .'. ~ " 

tributários ou financeiros concedidos à RENAULT do BRASil.. pelo ESTADO DO, 

PARANÁ elou o Município de São José dos ~ po~ fo~~a 'do preseilte Protocolo vier I 

~... " .- .,' ." 

.;;. 
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ser questionado dUrante o prazo Pllo qual eli: fai co~cedido; "ó EST foo DO PARANÁ e o 

M~CÍpio de São José dos Pinhk obrigam-se conjuntamente a ~o!ucar à disposição da 

RENAuLTdo'Bp: :Sll.tim créditlo financeiro' eqUiV31êrite. " '. ;., ./', 
,:. '. .!; ~IJ.j __ ~: j. ~') , ",'~ " .,' , :~,:;~ '4,)' 

.~ -. ~ ~ ......... 

" 'CLÁUSULA "DL - PRAZO 

, ' , 

" l_.,': ,;: ~,b pre~~~e Pràtoco~o i'~el~]{tidô' pelo' praZó d~ Íl (onze) :an()s ~ contar ~ . 
datâ dá segunda das publicações ·~;áiSW n'a 'cliuSuk VII ·acifua.i:1~ esiibel~'Cidi;q~e 6 ' 

(seis) meses i antes 'da expiração, is Part~s reunir-se-ão para exaxmJar aS,condições de sua " 
_ . r . _ .. 1_ ,...,," 

eventual renovaçao e, se for o,caso, da atualizaçao,das suas d\spoSlÇOes. ·wr,' '1 ;" :"V''''. ' 

'cL\USULA IX -' DISPOSIÇÕES JURÍDICA~: 'I ~(; ~.:r, "'1 ~~,-t .!"-/~" 

/
, .. . ".r" ',,' ;,"" ," 'i. . 

9. L - Lei de Regên~ia e R~oluçio ~ê,Ç~nrr~"é~Sj~~. <: r~~ ',,' ." ' 

. Ó presente. ProtoL é regido pela legislação b..L:~~~~~eSde'já·eleit(;: ' 

o F,o.r~: ~ Co~ca de Curiqoa p~a:dirimir'~~e~;liti~O'O~dr .d~p.re~91tePr~tocolà, -,' 

renunCIando as Panes a qualquer outro Foro pormalS privüe~d:.o.~~ 5eJ:L.:"r, ' 

: ,t."~ '.:r:1 ," ;. 'ó ?:'J,l 

9.2. - Renúncia ."rl, _~.(~:. ( ,.~' cT,~ 

',- ' -'" - I .. ' " ; '''1' 

O fato de uma da Panes não exi~,a'qua1quer t.e~o, o cumprimento,no' :, , ' . I -, _. I ... ' " " . 

todo ou em pane, de uma das cÍáusulas d~,pre~tePr~tocolo,.nãlC? ,afeuiáde modo àlgum, " 
o ~eito ~e exigir posteriorm~+ tal cumprimen~o .. , Da~e~ +~Seuma das Partes ' 

de:xar de mvo car , o descumprunento de uma das clá~ do, presente frot~çolo não ahera 

de modo algum o direito de 110 posteriormclt.. < ),- ' •• _o, . 

9.3. - Divisibilitlade . . I /. " ~' i 
L . :,. ,i, .. '\ 

. ,Na hipótese de I das disposições do .pres~~e ~otocolo ser nula, as " 

demais disposições permanecerão válidas entre as Panes. .. . 

I 
' -, . "''', 

- ..... ,! 

. N~~e caso, as ~anes ~brig~se a nego~. ~e br~ fé, ~~ modo a avenç~ 
~. nova. dispoSlçao ~tuam~te satisfatona, qu,e 'substJ?Dfa ajdispoS1.çao nula e tomar~. 

'" valiaas as mtenções manifestaJs pelas Panes no presente Protocolo. , ,~ 
-c _. ... ./ I ... 
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J 

. 9.4. - Modifiação do Protocolo 
".: : -

~ , ... / i' ... 

Q\: :quer modificação do presente Protocolo deverá ser objeto de um aditivo· 
~ . ". '~ . ~ -- /. - , 

assinado pelos representantes devidamente habilitados das Panes. 

9.5. - Notificações 

Qualquer notificação e/ou comunicação a ser endereçada por uma das Panes 
às demais, no âmbito ,deste Protoç~10, d~~ ser por esc:rit~-. ., - .. '~'. '.' 

• r , _ • ',.~ ,'. , I ~ ~ 

. ;', Anotificação e/ou comunicação em questão será considerada efetiva quando' . 

en~egue às Panes nos endereços indicados a seguir, ou em qualquer outro~endereço. que 

venha a ser indicado por uma das Panes às demais, a saber: 

, " 

Para o ESTADO DO PARANÁ 
.... li. 

At.: Sr. Governador 
Palácio IguaÇu; Centro CíVico, .; ' .. ".. ',..i. '.,f'i ~ ~ ,~.. • ' \ 

Curin"ba, PR. .' . 

Para a MEFEI11JRA'DESÃO 10SÉDOS PINHAIS ~, 

At.: Sr: Prefeito' ' 

Rua Passos de Oliveira, 1101, 

São losé dos Pinhais, PR..·. '. 

Para o BANCO DO ESTADO DO PARANÁ 
... ,' " '. i. At:: ·Sr.Presidente do' BANESTADO , •... ~ :t ,'. '.' 

,-,. '-. GESTOR DO FUNDO'DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - FDE 

., 
.1, 

I 

, ;RuaMajcimo·Kopp s/no, Santa·Cândida, , ' 

Curitiba, PR. ~ ~ ..,.~, 

Para a RENAULT S.A 

At.: Sr. Presidente-Diretor-Geral 

34~ Quai du Point du lour;' ,. 

92100 Boulogne-Billancourt, 

França. 

t .. 

Para a RENAULT DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, .. 

At.: Sr. Presidente 

.J 

.. ," 

, ..,:; 

.. .~' 

! 
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'. Rua lorge coelho,//6, 5' andar, Edilicio L'Arche, 

:::~:::I:o;PE~ rnDUS1UEL 

AL: Sr. President1Diretor'GeraI . i 
34, Quai du Pointau Jour, 

I 

.. - :, .:::ç~~Oulo:r~co~ '. '.. '1' . '. . . 

. ~~uer ~~~ca~ão' elou co cação relativa ao .rumprimento do presen:e Protocolo que 

venha.a'sereferuadâ. por telefa.xbupor,outro meio de'comunicaçã,6 semelhante será·objeto 

de uma confumação obrigatória Jelo correio. ,.'" ' ! ",I ' ,'~., I., . , 

9.6. - Acordos a[1 terior..·, " • " I ... .. 

• '.. :, O present~ ProtofIo e seus Anexonol!S!itu";'~aFo~~~~egraI das Partes 
e substituem qualquer contrato, documento elou entendimentos estabelécidos anteriormente 

pelas Panes com relação ao objJo deste Protocolo. 

9.7. - Anexos , . .,;". 

, .f:i 
"'.' t .... 

, " 

. Os anexos enumerados a seguir são parte imei dopresen~e. Protocolo: 

Anexo I ' , -Business Plan;' .:~': I~~J' , '. ': " 'I 
Anexo fi , Benê~cios ~~ceiros à,A . j'dade'Comercial e ao 

::::~ i -, • () .: i . 'i"": '~<~~~:, \.:-~.~ ~vescmento ~RENAUL T I~o~~rr~. :, . 

Anexo fi-I FoIlIílllas de CálCUlo dos BeriifiClos FmanceIros a 

Atividade Comercial e ao InJeStimemo;:' 

Anexo fi-2 Termos e CondiçõeS' dos ~réstimos do FDE 

relativos aos Beneficios FDiJ"êéifos à Atividad~ 
Comercial e ia Investimento da,~AuLT do 

Anexam 

Anexo IV 

Anexo IV - A -

BRASll.; q 

Minuta de Decreto d,o GOvernador do Estado do 
, la' I Parana re nvo ao ICMS; /.' ' 

Termo de Acordo relativo ao Regime Especial; 

'Minuta de Requerimento cid RENAULT do BRASll. 

de Regime Especial; , , 
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Anexo V 

Anexo VI 

Anexo VII. 

Anexo VIII. .-

Anexo IX 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

Protocolo .Técnico .do Parque RENAULT do 

BRAsa; 
.. 

Relação de Documentos do Terreno; 

'Condições Gerais do Sistema. Aduaneiro com 

Desembaraço. no Domicilio da RENAULT do 

BRASa e de Trânsito Simplificado; 

Acordo Tarifário ·entre a COPEL, ESTADO DO 

PARANÁ ea RENAULT do BRASa 

Gerenciamento, F1Scalização e Acompanhamento da 

.~ Execução das Obras pr~ no' AIogo 2~3.i· do' 

Anexo V "do Protocolo. 

9.8. - Idioma do Protocolo 

O presente Protocolo será assinado em ponuguês e em francês. Fica 

enteridido,.noentantô, que em caso de divergência de interpretação, a versão em português 

prevalecerá. ..f 

o presente Protocolo é assinado em 3 (três) vias em cada um dos idiomas, 

em /.2. 03. q b (data), em «A' ti ~ (local). 

/1.1 
/' I .. I , 

ESTADO nOl PARANA 

! 

BANCO,D T ADO DO P XlrANA 
S.A.--ilANEsrADO - GESTOR DO· 
~Q DE DESENVOLVIMENTO 

ECONON.aCO-FDE . 

" - " 

J.. . '.1 • 

~" ~ ..... 

I 

.. ,p; 

. ;, 
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r , 

I. 

BUSINESS PLAN . .. 
. i I ;. ANEXO I . 

~ I' RtNAULTDOBRASIL . I 

PROG4~iiDEstiNoLVIMLld .' .~.':' .,' : 
,J. O"PROJETO ~N~UL! DO BRASI!t 'o:' \ <: :'.'~' 

1.1.' Os pràbutos ' ,1" l'-' J j,-. 

. 1.2. ,O disp6sitivo industrial e comercial 
. 1~3. Os invéStimentos .' ~ .. " 1 ' .. c., , I 

2. PREVISAO, DE DADOS . 

.~. - t _ ,.~ ..... 

J ,I. I 

t ., ... '~ •. .: ~ 

." 

2.1. ~ PlanJj-amento de desenvoiv!,mentp, . . ']' ;;; o: '. I,J'J .. ,I 

2.2. Os vohlmes e previsão de efetivos 

PRODUTOS -\ . 

O MEGANE., '.' ,{,' 

o Megane é o sucessor do Renault I Q. do qU:l1 ele ,retoma a cultLir.! da qualidade. da 
=::miabilidade. do rigor, da segur:lrlç:l e do cornport:lmento para elev:lrl ameia' m:llS seu nivel de 
~ualidade. Ele atende à expectatIva Ide uma clientela que deseja um cairo com·~om ac:lba~ento e 
homogêneo. de estética apurada. ac6nchegante. cheio de vitalidade e quejévoca'o bom dorruruo da 
energia. Um carro de alto nível cujá imagem positiva vai de par com a dos medelos da categona 
superior. • I J ... 
: ....... ', ,,' 'I "'" ".,. h 'i • .; ',,' 1'. '}' . • I ' .. .. 'J:" , " 

Com sete anos a seu favor. passados em posição de liderança ,~o mercado ',francês e em' 
muitos mercados da Europa. dos q~als quatro como o n.ümero I da AletnaJ:thai: o Renault 19 foi 
c::lm certeza o carro da idade da ralzão. P:lra a Renault. a prioridade é kqualieade sob todos os 
seo.:s aspectos. sinônimo de robustb:. confiabilid·ade. durabilidade e d~ din8Jr sem problemas; 
Comportamento. segurança passivh e utilizaç:io a~dável fizeram ra~idamente do Renault I r( 
urna d:ls referências do segmento ~ I. Seu ngor na concepção e na fabricação marcou a entrada 
de fabncante frances no universo d~ OU:llidade Tot:ll, Assim. seu su~essor tem a obrigação de 
retomar e otimizar todos os seus ~alores. de Ir :lInda maIs longe no'nilvel d~,te.xlgência. mas ao 
mesmo tempo. mostrar o espírito de 100vaç:io da Ren:lult. de ser o modelo da' matundade após o 
da idade da razão. I' '-, I' ',',:, -: '" - ',: ' 

O Megane faz parte de um projeto Renault particulannent~ambi!ioso e inovador. O 
Megane nào é :lpena~ um carro I qlle :l Rcn:tult l:lnç:l no r11erCldo.1 é um~' família" de' cincO, 
!:::m~eltos. estu~ados Sllllultane.'Il1~l!~ ,c c~bnndo todo um, segmento: IUm:l~eru:l, 5 'po~as,.,um 
autentico coupe. um « monospace n(lllllCO em Mil. 11m 4 'portas e ufTI conve:'Slvel. SolO CInco 
carros cujo chassis traduz genetldmemc :I fili:lç:io com o Renault I Q, rmls que se diferenciam de 
seu prtXiecessor pelo seu espirito. bU:I personalid:ldc estética. técnica e fi1ósófiC3 Umil diferença 

,I 
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mUito mirc:ida que -~ se tomou possivel l1través de uma W\lfonniz:ção bem concebida 
pnnopalmente no que diz respeito ao invisível (estrutura e mec:ãnica)' que pennite a implantação 
de um processo de industrialização tào inowdor quanto perfonnático. 

o Megane mostra sua personalidade forte nas suas fonnas e1iptic:as que se sucedem e se 
l1justam. da carroceria ao painel. passando pelas portas ou assentos. Essa linha toda oval 
ajustada. transmite dinamismo e velocidade; a coerencia entre a parte interna e a parte externa faz 
dele o arquétipo do carro moderno; essa harmo~ia global otimiza a combinação de prazer e 
conforto. o que é indiscutivel nos produtos da Renault. O Megane Perua entra com toda pompa e 
circunstânCia no universo dos autênticos (' ARROS PARA VIVER BEM. chetos de vida própn:l 
e que pnvilegiam o conforto de seus,Q.Cup:mtes 

A qualidade do seu design seduz :10 primesro olhar. Além dos nlatenais •. de sua 
montagem e do acabamento. cuja qualidade éimedi:1tamente perceptivel. a linhl1 geral do carro e 
de CIcia um de seus elementos constitutiVOs atrai pela força e pelo ~anne. 

Uma versão cc pick-\Ip lido Meg:lOc est~ sendo estudada atu:llmcntc Uma dec:isão será 
tomada em julho de 96 sobre 11 vil1bllidadc: dessa hipótese complementar 

Q esquema industrial da usina R do Ba 

A- Um núcleo arnraJ sob a responsabilidade RENAUL T: 

• Funilaria 
• Pintura 
• Montagr:m veieelõs ' '. 
• Acabamcmo • Entrega 

D: Das prest2ÇÕes de serviço (no parque industrial) 

• Produção de fluidos 
• Tratamento dos efluentes 
• Manutenção 
• Formação 
• Seguança 
• Restaurante 

c- Das unidades satélites (no parque industrial) sob responsabilidade dos P:lrc:e:ros fornecedores 
garantindo sincronia na enuega. 

• Brurudura + algumas unidades (portas?) 
• FabricaÇão dos assentos completos 
• Peç:ls grandes de plástico: parachoques 

painéis 
tanques 

• Conjumo de pneus· • 
• ' Rodas e pneus 
.. Organi%3ção dos fornecedores vizinhos 
• Adminisuação dos almoxarifados 

I!- Fomecedores vizinhos (20 I 40 Krn) . 

~. Os fomecedores do resto do Mercosul, (Brasil + Argentina ) 

l· O CKD. Gr.and-Courone 

I , 
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RENAUlT DO BRASlllNDUSTRIEL 
SCHEMA GENERAL 

~FOURNISSEURS DE PRESTATION 

I 
Flllldes, Trailemenl efllllenls, Mainlenance. Formalion, 

(> ;,.ti-, 

-çO 

! 
§' 
g. 

~ 
00 

Gardlennaoe, Reslauralion... __ ~ 

I I r ~ _' Stockage ~~~(BféSi1-*--Moenline) --+_.:.n--
PARTf;NAIRES CD RdoBA _ ' ~ ~ ~ 

n 
C 

-. 
FOURNISSEURS 

MERCOSUR I r--, 

~~ 
~t:S 

~~ 
t'!1 
t"4 

SATELLlTES UNiTE l~. ---Cf) ~ E o 

Em~lIl1ssaoe I I CENTRALE ' I . ~ CKD ~ ~ § 
Pare - Grand Couronne li ::l tIl 

RdoBA Véhicules tt1 ~ 
- . -: _ Expédition' -. SORTIE "t"4 8 

" ~ 
Tralns 

--.... 
-. Sieoes-

-. 
_ IMPR I ~ 

~ --~-t~-t-"~"~~~ 
'I" I ~ I II -I 

FOURNISSEUR~ cJa.-" 11'<'25 -"40 Km 
PROXIMITE - ~ " , 

"\... l...- .... ~ f 
(;' 

~r 
IN o 

~ 

~ 

.~ 



PROJETO RENAUL T BRASIL 

- "_(~.<'~V~SfIMENTOs~ 
-

'; (Milhoes de Francos. Franceses) 

~, 

(~) 

INDUSTRIAIS 150 1000 1200 500 50 50 100 

COMERCIAIS 100' 100 -~-1oo 50 5050 - 50 50 50 600 

TOTAL 
ANUAL 250 1100 1300 550 100 100 150 450 200 

ACUMULADO 250 1350 2650 3200 3300 3400 I __ 3550 40001 '4200 4200 

(-) Aumento da capacidade ind~lstriàl a partir de' 2003 : a decidir em funçao daevoluçao do MERCADO 
~ - ~ ~ . 

PARCEIROS . ". -

3001 
. 

INDUSTRIAIS 100 200 _ , .. - " 

(Externos) 
_. 

- - - " 
-, 

~ - -- -- ---- ----

[ TOTALDnASI1~-=:I~00] 

Outros Inveslimenlos-{Brasil exCI~idO) 500 I 

I TOTAL PROJETO: 5000] 

,. 

~) ~~ '~ . ~" 

o": 
ã:: g 

t 
til. 

~ 
(;' 
~" 

IN o 

o 

~ 
8 
til 

~ 
> 
8 

I 

~ 
ã" 
li' -:8 
00 
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A} PROJETO L1'I(DUSTRlAL: . 
i "I ) 
: -Fase ~ ( 1:9-96 - 2.002 ) 

lcapaciciade de 120,000 veiculos I ano em 2 turnos " 
" a 

,.~ f 
. ,~ , I j 'i li 

_ ~_. S~t. AdnUruS~~O ~ _ ~: _ _ fi IO~ MFF _~_~ ~ 
- ~tldoS e desenvolVImento I : " .... ~4001·MFF-- 11 f --', 

- FABRICA (Unidade Central) = 2200 I I t~ \, I I 
Brunidura lo :;' I I ( . I' 1 ~..t.' I 
Funilaria f ': It , ~ I 
Pintura ~,.,c 1 J :, :; I i.; í 

Montagem " --_. ,) • 11 "1 I; I' :i I 

AAdmi.nica~~~~o Teau' 'ca !", . -'-·~-:-'~.r-;i ~ I 
~""4y- ... ; I it ;- c'; 

(inclusive predios) - , ! . < t, I' I, ~~ , 
, • 1 ; . ~ ll' ~ 

I , I. • ..' i ,o: I 
-EQlI'IP AMENI'OS (internos I externos) ~ 300 MFF ~', ' ';: ," - I 

I ' ' " "I ! '") .1"' ~ i; ~ ! 
.FASE 2(2003 .2OOS) q .·.0 - -I '0 ••• ;:: •• :. -I ;.~ : 
- alento da ca,pacidade p' ara"240,OO veíCulos I ano em 2 turnos :. t; A , 

TOT~L ~ 600:1 l' li' 

MFF.,/ 

I o 

in- PROJETO CdMERCIAL , I I TOT~;6ool 
-Instalação da Reei = 10 sucursais • 
-Deposito central de peças sobressalentes: 
-Centros de irripo~ção I organização I distribuição 

i .' . 

i " 
~~ 

I .. , , 
. ' 'r . ", ,- " 

~ 
\ : 
; 

" 

..... :" 
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'PLANNlNG DE DEVELOPPEMENT 

PHOJET RENAUl T BRESa. 19H 199~ 1998 

IUDUlTB1EL - ... - . -- . . . - . .-. 
2912 ,~ J 

• Cltot. du Site Induslrlet, .... 
. 

'>líCt-[ . < • .. 
I 

113 <116 . 
- Englneering Global .. O . 

- - . ... 
• Conslrucllon Usine (Bãlimenls) 

~ I/lO . - y3Ol6 

• Elllde cies Moyens (Process~ 1" V 
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~BENE'FÍCIOS . ' , 
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FINANCEIROS, 
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ANEXO II 

. I , j 
. BENEfiCIOS FINANCEmOS'À ATIVIDADE comCIAL E, 

, ~ jj 

AO lNVESTIM.ENTÓDA lu:NAULT DO BRAS~ 
" 

, , 

I " '. 
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Anexo fi-I: i, Fórmufas de cálculo do InÓntante de caciá. um dos einpréstiDí~s' relatiVos aoi '1 ", - '. -
beneficios Dnanceiros à atMdadê comercial e ao' investim.c:nto. " 

.. I, ... 

, o', 

I, 

, Cada mp~~~e _d~ ~~Ii1p.x:.éstimc? s~rá calculado de acordo com as seguintes 'fómmlas: .. " 
- ,,' I [ , 

, .' , 1 

I i 

I) ~nipré~o relatiVo ao beneficio à atividade comercial, , , I c' • 

,j t 
, ./ 

,MFE ~kx-'RT,-emqüé:~ l-~ ---. _h __ 

. ~ '" t... ". ~ , '. !. '. , 
. '~!:'·', .. ,._ft\'ff 'r:!~ ~, 

Í-! ........; '-,\.,. 

" MFE =montan~e do:financià.mento da operação 
:.;, : ; .~~ ...., I -.. i " 

" _"! " ~ ~~ ~, L; 1'_ .". ,4' 

I'. 

. , 
ti 

... I ~lo >,J I' {\,' ..... " . '. 

R~ = Receitas~:tó~~ b~tas (veícUlos + peças de :reposição vendidos DO Brasil e para 
• \ .. \,.(lh,~,(.".""",~",,~ 'f ~ ~ .... . 

", e~ortação) 'incluindo ICMS e PIS/COFINS, excluindo'IPl . j 

- .~."'. , , ..... ,~ -: ,'o ':' '-~ •. 
,.... ",:,' - ,~ 

'K~ (Õ,:I2:b '+~O,OS ca+ 0;07 d - 0,12 gf) 

a = TaxaR,.BprlRT (RBpr = Receitas Brutas de peças de reposição) 

\ 

.' 

,~ 
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, ".b ~ -~ .;.. vendas ~~ veícul~l-i; ~~ças de reposição re.liZllll;'!Jl2.S Regiões SuÍ(';~; 
no Paraná) e Sudeste, exchúdo o Estado do Espírito Santo, I . " 
c = % das vendas de peças de reposição realizadas no Estado do Paraná, sobre o to~ 
vendas de peças de reposição.., I 
d = ' % das vendas de veículos e de' peças de r~óSição reaJadas naS Regiões Noite -: 

Nordeste - Centro-Oeste e no Ebacio 'd6 Espírito S'anúi.
r
, I 

f= Taxa AT/RT 1 
AT = compras totais brutas (in- lumdo ICMS e PIS/COFINS, mas excluindo o IPI sobre as 
'. - 'I 

compras no Brasil e incluindo o IPI somente sobre ás compras -de ~onados): 

g = % das compras t~taiS re~das no Brasil fora do E"ado L P= 
i" , 'I • -' ... ,,' I /'~' 

2) Êmpréstimo relativo ao beneficio ao investimento. 

0,17 BEt x (h + í), em que: 

, monunte do finLci=to dos bens de capital 

~r' ,i ~., ,--
'r -BEí' :1- BE2 + BE3' , ' " 

MFBE= 

MFBE= 

BEt= 

, I, , " I 
BEl = Compras de ben.s de capital no Estado do Paraná. O montante deve incluir o 

ICMS e o PIS/COFINS" mas e~cluir o IPl <, j 
BE, = Importação de Lns de capital por um porto do 51ado do Paraná, não isentos, 

do IC~S. O valor deve incruJ apenas o IPl I -, 

BE, = , Compras de bL dec~pital isentos do ICMS e adquiridos em ounos Estados 

da Federação. Os valores indluem o ICMS e oPIS~COFINS, I sobre, as compras nos outr~~~, 
Estados, e são líquidos no quJ diz respeito aos bens de capital Jentos. 

h = %dO:inVeJ..tos:m bens de ca~ital adqw:,L no Paraná sobre o total do; 

bens de capital adquiridos. J 
1 = % dos investimentos em bens de capital impo ados através de um pano do 

Paraná. 
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j == ~'o do~ investimentOS em bens de capital isentos ou não' sujeitos à incidência do 

IC~!S e os adquiridos rios outros Estados da Federação,( 1 - j) =(h .,. i) 

o 3) o Fica entendido entre as panes que as fórmulas acima serão revistas; num 

'espúito de cplaboração, se as condições que presidiram seu estabelecimento forem 

modificadas consideravelmente, por qualquer motivo que seja. 
..,. # -' ". 

"" .. 
ANEXO IT-2 

• t·· .. 

Te::;u;s t cori&içõ~s 'dos empréstimos do FDE relativos aos beneficiosfin.mceiros à atividade 

cOlQerci:ll e ao );nvestimento da RENAUL T do BRASIT... 

Al!ROVAÇÃO 

. . 

I • 

\. 

lo , '\ 

. , . 
O Conselho de Investimentos doFDE aprovou a presente operação, conforine 

Ata da Reunião que faz pane integrante! .deste instrumento, na fo.~ da Resolução nO ..... , 

/96. consoante determina. o parágrafo único do artigo 10 da Lei 'no S .'S'IS/67; com a redação 

cbd.a pelo art. 10 da Lei nO 5.716/67 . . . ,. '. \ 
.. ~. i • •. ~," i ! 

, J ' - ,"': 1 

" 

9RIGEM DOS RECURSOS 
C .. I 

Os recursos que serão amõuídos para financiar o empréstimo objeto do' 

presente ~ento são os fundos próprios do FDE e as dotações consignadas no 

OrÇamento Geral do Estado, conforme ·an. 2° da Lei nOS.515, de 15 de fevereiro' de 1967 . 
.... + • 

cRl:DOR: FUNDO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - FDE' 

tOMADOR: RENAULT DO BRASn.. AUTOMÓVEIS LIDA 

V ÁLOR EM ~AJS: 

.. ' 
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- I 
. .LIBERAÇAO DOS RECURS05 

Be:lencÍo à atividade comercial: 
, no 25° (vieésimo quinto) aia (e se este for um feriado, o primeiro dia útil seguinte) do 

- I ' I ' 
mês subsequente ao mes durante o qual foi e~etuado o úturameIfto das vendas de peças e 

veículos à rede; 

Beneficio ao investimento: 

no 25° (vigésimo quinto) dia (e se este for um feriado, o p~eiro dia útil seguinte) do 

mes subsequente ao mês durante o qual os equipamentos e ,I ferram.entais tiverem sido 

entI'egÍles. ' '. 'I, ' , , , 

. os valores serão transferidos para WD;a conta da RENAULT do BRASn., aberta junto " 

ao 'BANESTADO, ou em ~ de suas ae:ências, coDÍorme mbções da 'RENAULT do 
" '., o', -. I'" ' 

BRASIL : ;' r ~ • i , , 

PRAZO 

120 meses, a contar da hõeração dos recursos para a RENiAULT do BRASll.. 

COMISSÕES: zero 

. ,. 
,0, 

CORREç10 l\IONETÁRIAi ineXistente -.... ,. .. ~:~ . 

REE:\IBOLSO EM REAIS, do valor 'nomDial do empréstimo, sem JUI'os, nem correção' 

monet:íria, em UIIJ:l única parcela, no vencimento do 1200 
( centébo vigésimo) mês a contar 

da liberação dos recursos para ~ RENAUL T do BRASll.. ' , " 

REL'\mOLSO ANTECIPlo: possive~ a critério cá RENAULT d~I!l\A~n'.:~~:' 
penalidades . 

GARANTI.~ . I . , .' 
Fica, desde já, tendido, que as garantias dos eu;spréstimos serão constituídas:., 

(1) prioritariamente, por UIIJ:l ~arantia (penhor) dos equipamentbs; (2) se necessário, por ~ 
garantia (penhor) rotativa das peças e veículos de posse da ~!AUL T do BRASll.; 'e (3) 'se 

I I" 
necessário, por uma hipoteca dos imóveis, a fim de garantir o valor total do empréstimo. ", , 

., , I ' i,' 
O tomador ob1riga-se a fornecer ao credor a relação, dós bens dados em 

garantia e seu valor de aquisição. I . ' c 

I 
I 

,,;o . 
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As garantias serão prestadas antecipáda, anualmente ou à ~edidà 'que ·os· 

,. . . empréstimos forem sendo hõerados, a critério do tomador, 

/: r;,.': .,. , 
'. O -niv;l e o 'v'al~r' ~s garannas' serão reajh.sudos anualmerite,' sempre em: 31 de 

deze~ro, ~onsoan:~e o p~azo do contrato, de maneira 'a~ considerar- a- reavaliâção eventual· dos 

be:1S dados em garantia. 

,~ .. , 
r.~ 

.;; L., .. 

Na hipótese de atraso no pagamento dO,principal, por raais de 30 (trinta) dias, 

incidirão juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, calculados diariamente, sobre o 
... ~ .". , ~ "'. . 

JIl9ntante,' do principal devido. e a contar da data do, vencimento até a, ~ta, do efetivo 
• • ... ' • • - -, t •• '." " 'J. ", _' ~ ... t- ..... ' *-1 1 ' ,.,. ..... " !. :( 

pagamento; juros esses que serão cobrados da RENAUL T do BRAS)!.. A partir da data do 
~. , .. -~. ". " . 

vencimento até a data do pagamento efetivo, o, mon~le'. d~' 'p~Cipal seri' atUabdo' . ~ . 
• •• '''.''. ~ ,..'.... • ~ ... '. ~. f ".,.., • 'r" t ... ~ ."_ "o ., 

monetariamente pela variação do IGPDI, ou do índice que vier a substituí-lo, .. , 
J. ; . ~ ." 

CL.\.USUL\. PENAL 

. '. ,'.. , Se o' mE: por seu gestor BÃNEST AD(r, . tiVer de ieco·trer' a' Um ptóeesso de 

natureza administrativa ou judicial, para liàvef' o pagamento de'q~ét daS' iníporunÇiàs "(fue ' :. ... 

lhe sejanúÍiMdás em decorrência' do contrátô,'.RENAUL t do 'BRAS1L' eStará sujená a uma 
miiiU'de'10-%' (dez por'cento) sobre{os valores por ela devidos"por fôrçado~,item.·.anterior.'r:.' 
"Juro's'dé'Môrâ";'e a quaiSquer despeSàs; desde que lhe seja enviada Uma"'ilotificaç'ão prévia 

nesse 'sc:ntidb; caso em que estará ela:: rujeità uinbém'a~ -pagan;tento de :·custas judiciais.:c" .";~ .. " 

honorários de advogado:" . . ':.-.', .',",", .... :.".:'." i ". ,;.,' ',;'~'; ,,'.' " " ...• ' 

:':;"._' .. ~. ~. fi. -,', 
.~. . 

DESPESAS ':.f .1-
.. 1 I·, 1 • 

~ ~ -. 'I' '~f. "', 
• \ • • , ., • 1 ~ l. ~ .. 4 .' • _., ;, .' 

Todas as.despesas decorrentes do, ç0J?tr~~'?' ~,!q~~~,P?.r. co~·~~A,UL~.,\:., .. .: 

dó·BRASIL:") .. ,~.~ . , • ~ . '. ".' ' "",'". ',' , ' . , , ... ", .r. ',. 
0,- ___ ' 

( ; •• _ t 

, ;"l/ .• : .. ~ t: 

~.... . . , ... ~, .. ' 
.: Será eleito o foro' da Comarca de Curinoa para dirimir quaisquer dúVidas ou 

~ • -, 'n.l' ' '. .. t r J '. 

controvérsias oriundas do contrato. ,. .. 

'i! 
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1

1. · .,,-.L· 

!..- : '-'A ,." ~" ~ ,",. 

ANEXO li! 
"-.'-"''' 

~,' . ,. 

DEC---,'~ TO ICMS .' I 

. r· ..... , .' , 
, ... .... .., 

:\ .. , .... 

ANExom : .',' 
JI: . l/'("'~:':4' ~: ....... ,.,. 

-' ." . j'. .. ... 
. ,_.')~~~ .... 

. . 'DJE:CRETON° /96 I ~ ~.~ I: ,~(,.:.~<", . 

t' I , 

, .. 

....•. 'o:'. 

I 
I ... 

~ -,. ,,,' ,.' . _." -
. . . O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANA, no uSO dâs-:àtribuições 'que ., 

!he eonfere'o ~ 87, V, ~ C~nstbução Estad~ e tendo em vJa o 'disPosto nas'·L'eiS-ii.bs' ... · .. 

8.933; d~·~·6··dejmeiro de ~98'9, e ~.89S, de 08 de janeiro. de 199.2~, .. ,'i !" .. "0, i 

• ...... •• r 

I, DECRETA ~ 
.' ./ : .H':·,":; ::'<"'~':: 

- . - r "1 I "': \ ;, ".i, { ""J :, ,;" ... 

, ... '~ l·.Fie~ iz;ltroduzidas no Regnlam~to do ICMS ~prova~~,p~101,Decr~0~n°.L. 

1.,S q; ~e ,2.~,~~ ~e.~~r.o.dC? ,1.9.9s~,as. ~eguintes a1teraçõ~s: .• ~I .,... .;":. , 
'! Alteração· 0, incis0tIY. 40' art., 51 passa ,a vigorar I c~~<~·. s~guint~ .. ~ed!ç.ã~~ ... 

acreseentando-se-Iheo§8°: ',...... -I :',".".'" · .. 1-· .. ~!.· 
;" ~ " ~1V • ,apropriação do, i édito a que se rçf~e o ,inciso I 1.a.art.,59~t quep,o,dcrá ~,r! 

transferido' exclusivamente na hipótese prevista na alínea .~'b" do§ ,1°, 4e~e ,artigo, ,~té. o .1lmit~ . 
de 10% do imposto a recolher pel~ estabelecimento destinatário do ~édito;' '. '" " 

I . "I' '. .' . ,', . 

~··;:··~··;:~~~~··~·~1··:~:~:;:::~:~··~:··~:~::;':J~:~··:~·~~~··~·i;r~jet~~. : .. 
industriais que envolvam invesmhentos' superiores a 16.000.00~ F~IP~~~edian~e_::e.~~:.~ 
especial. poderão 'ser autoriZadas butt'as modalidades .de 'transferência de créqjtos, observando- . 

I . . I.! :' :.". ..,. " ; . .' 
se as regras e os limites nele estabelecidos, desde que o requenmemo' se.Ja previamente'. . . . , ,I '" .... " J'" ..... t Jl "0 Z '''')'1~' ) •• t· 

apreciado pela Comissão Técnica de que trata o ano 588 e aprovado pelo Séàéiário de Estadõ . 
da Fazenda." . . ·k····, -··.··l'u· :: 

. . Al~~ração • Fica acrescentado o § 3° 310 ano S 89 ebm a Iseguim~ ;ed3çã~: .. ~ :: ... ' '(, 
, '. ~'§ 3° O beneficio d~ke 'artigo não poderá ~ cumu1aJ~ com ~~~~. de[~~~~~ .' : ... ~ 

&meeira' ou creditícia,' pr~osl nos demais programàs de inc~tivo' à pro~çãod~Govemo 
do' Estado do Paraná." . I " . , - -

J' : 

. .' :," " 
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,,'" , ! 

. ,. 
• • • '~~',',' - ~.:. ,"s. • )' \. . ... I' i' . 

A:Iteração & O art. 598 pasSa a\igorarcom-a seguinte redação: 
. ~ '. . ", . ,,' , ,.', ." ". .. .' " .; . . 

"Art. 598. Como beneficio fiScal adicional, o estabelecimento induStrial 

enquadrado no ''Programa de Apoio'ao)nvestUiiento~odu~o -P~3;I1áMais 'Empregos": . 
. ~."j ". & __ ~' .' ...... _,~~. ~~ • ...... '1 

'. .1- poderá,. excepcionalmente ao dispostO no inciso II do an. 63 deste 
",!:"., .~. ,r!'~; ",. r;~.: ': .. ,~ 1';;":" - . '" , . . .. '. ~ 

R,egulamento, apropriar-se do total do credito·do' imposto paszo na' aquisição dos bens 
,~'."1'.'~"': ;(t:'~ '\' ,.'" •• ~ .. ~ .. ' ... '.-.--"'...,:,.' • .• ':~"'i··"" .;' ~ , ..•. - ~, . ..,!.-,. ' ... 
arrolados no item 16 da Tabela I do Anéxo'II dêsié r~~entó, à rmo de até 10% do saldo 

devedor apurado no mês, mediante lançamento do valo~ no càmPo "ôuttbS Créditos" (te;' ~o 
de Apuração do ICMS, destacando o nim{~ro da nota fiscal e o emitente, desde que tais bens 

permaneçam no estabelecimento pelo prazo mÍÍlimo de 24 meses; 
, . '. . . . . ." ;.>'~ 

I~·;! •. ~,,···.~·.·J",:'.·· ~!,.~.".I'··~._~:;. •. r~ "";.' -:'~:1 ~_ .. ~ ; ... 4~. • I';': 

. . .. II -fica isento de paszamento do diferencial de alíquotas; devidorna 'âquisiçãó:'de 
., ~ .. ~.t, .. I \-r,-="_~"'~ .. - ... " .' *' .. ·r'lrt.t.~!y ... t:.·!! ....... ~i..::\_:...( ~ .. ~ 

bens destinados ao ativo .imobilizado (Convênios ICMS 55/93 e 151/94). . 
. ' :. .... -~,~;..,. '. ',. ',,_ ,._ .. ~ ., ...... ~ r,~} ,"r J .lj ...... ~. tt t,\":l,,.; f"f 

1.'.... • § l° O valpr, ~o, ~é4ito, ~ ,que,s~ refere o ~ciso\ I set:á cO,~verrido em Fatof:de 

dóh~e;iã'~' ~;Àfu;J!iação 'Móxi~~ãna ~do ICMS - 'FCA, n~ ~rim~iio dia 'do" ~ê~~bseq1i-;t~ ~~. 
da, enn:ada, ~ reconverrido em moeda nacional, para fins de, apropriação, no úitlliío êiià· ciôs 

meses ~b~eq1ientes, sem prejuízo, sendo o caso, do ~o da li parcela no piróprio mês da 

entrada, deven~o o conmeuinte elaborar demonstrativo para esse fim, que ficará à disposição 
. - .... t •• ,', , ...... -;:.~'... ., , - .' , ...l-fis _1: __ -" ..... ". '. • .. ". r ...... .;lil";-~-.l·";;<·r , -" 

~ c~çao. . . ,"'.'," ., " '\ 
. ~.~; '. :-1 ·.1"";, ... t·~:~,.·-.. ~~ .. ' ·~~r~·' :1--

§~O O estabelecimento, autoIiz.ado a enqüadrar'.o ,Ié:MS'inerement.al' ou os 'gastos' 

em"pes~ ~~' de~efttolviciénto; fad a"apropnação do Crédito'· 'na '~Criçãó principal, 

ressalvadas as hipóteses de enquadramento exclusivamente em decôrrência"das ~'ód.alidades' 
R~eVistas D:~ art:'589;"§ lo,."~,,T{§2°~ cUjo ~~orpoderá sêr~apt~~~~~.~.~~~o 'auxiliar. 

I J _ """ 4 ... • _~.'. • \,._.~ ~ ! J ~ l",,' ~ ,.. .. -" "( ," J , ." , •. ,. .1*" "I I" ~ "" • f .,.... f'," -, § ,.,0 O disPosto no'mC15O I: ,- -, : ~, ~ ....... : .. , ..• ~, ... J, .- .C 

I ". • • • ... , t ~ ~"! I • I • , ~": .. 

I
'! _ •• a).não ~~~~á ;Í~MS-in~em~t~vez'q~e\ o válor ~propriadó atítÜ1o';dê<'~éditó';; . 

,.oao sera mchrido no calculo deste; . . . ..' .... : . 

.. :~-'i b) ~st~dt~e :ao's. ~~i~s d{<tr.uisferêilcia 'dós béns' (iesmcorp~riaos do ativo 

. ~~b~àrd~ 'otÍ~ó ~~ab~lecim~to :~do' mentidos·:' ,.'. ~'~'j;;;:-'!'.j' rj-~> ;1'j;;.I~ '~"J';J'!.' .. ,J. 

t ~ '._._~", ~ <F .s.~ i:~_._ ~ I 4.. ~ i~' ~ .L~ ..... ~.\,:<~\_~ ... ~:'f ...... ~. ~':':-:':'".,;("'o:"_j:<"'~, .. :.: ... )' ..... .":~.:,, .• ~.'~-":,:..... ... ""l " '," 

, . _" .~) imp~c~ n,a anulação do crédito.apropna~o~ c'a~o' osbêiís sêj~deSirii::ôrpóra'dos' 
do 'atiVá, imobiliiado anie~ do prazo referido 'no in~g I; -- <. • ':. "- • .. .. ' • ..!.! ',I, .: ,.~. ";' ~:; ,,;. 

... ~. ~ j,'" ~J"~ ~ fJj" i, ~',~ ~ ,1,'" •• '. ' ...... , ~)- .. ··.lrT"'~ ... ~- i. ... '·'j!'ln~ ...... ~ t··,r' rb""' - " l' 

d) aplica-se t:uDbém às entradas de bens de que 'iráci ó" incisô"I dést~~ arngô'ê lã' 
alínea ''b'' deste parágrafo, ocorridas no período de doze meses anteriores a'·l'da~a d~-

. .' . ;.. ., .' ' ~ ., .') -;;. .... _" ":.l"., • t. ;:).1..-" f). 
protocolização do pedido de ~quadramento prévio de que ttata·ó .... art. 588. ' ,_.. . 

, ~ . •.. .l..I; .... t .. ~.,J r;"" f .. '. , '~ . ~,~ .,., •. f"; ."..,...;r. ".\'.t:""JJ ·~Jit .. ·tt·,c~ f' f';;;- .'~ 

" § 4°0 disposto no inciso II deste artigo poderá .... ser aplicadô~ independentemente 

de enquã~~ent~ 'n~ Pr~gr~ de Apoio 0:iÓ fuvJiuikêhtb 'Prõ1dm&ór:~~"pâHriãj:Miif 
t'~ .:-l:' '''''-1 • ~ .. 1"1< .. \" .~t •. (.. 

Empregos, desde que: 

'i! 
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a) preencha os requisitos pata enquadramento no mencionado pro~ e 

. , ' b)o requerimento ;ej~ 'previamenteapreciado pela Co~õ :-réénica de que uata 

o àrt.- 588 e aprovado pelo SecreJário de Estado da Fazenda. . 
, , 

, , ' , § 5° Tratando-se de estabelecimento que não esteja ainda em operação, o crédito 

.relativ~ à aquisiç~o dos bens Joderá ser apropriado em CODtJ gr:ilica< e" o Saldo credor 
,tian#erido J?a .fo~.p~~a DO k. 5 1:'~ , ' I . 

. ' . 
". I .... 

o< •• • • '. I. . ' .......... .. 
<O • ,....... • "~ 

An. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicaç~o, produzindo 

I~ 't . d I .e el qS.a pamr e ................... . . . . ,.' .. , .' '. "'/ ..... , . -:,' - '.' , .. ' , .. 
I .... ' ,' .. =.' 'l·" . ,. , 

, . . Curin'ba em· 4~ 
, • • • • ~ , J • I I' I 

. ., . . de 1996, 115° da Independência e 1080 

( ~ • .. • , • • ,~ . I , '.: .... ~., "' i 

:da ~~~~~~~ \ . 
I ,- ~ 

f " .. ~ 

JAIME LERNER 

.' '.'" . Governador dO'Esta(io: ':.::., 
(I J' ,. ", • • ~ 

, .. .;. ~ ~ .. ,., " ".'l 

I , ' , • , t ...... ~ • ~. • ••••• _ 

.. MIGUEL SJU:OMAO .. 

Secretário da F azenka 
, .. ~ ~ '. ., ~ 

.. 'I"'" .... . . 

. . CASSIO TANIGUCHI 
1 '" .. '. " . .., . 

Secretário do Planejamento e Coordenação Geral . 
.... '-.L,j~l~. ~ '·I~""~· . 
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ANEXO IV 
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,j'E' S~'·T·'·ADn·,·O'· ,D~O;' "P"',ARAN;jrl ,i'"'· 'A""" '.\ , .... ,'~... ... .. , ..... , _ :..!t ~~':' ;4"f ~.~-~ >~-. t .. 1.1",,:-. .1 '. J , 

'., .. I ..... • • ~ ,. • ~ , .1 , • 

SECRETA:RIA'DE ESTADO DAFAZENDi\.· , ... ':. 

COORDENAçlO DA RECEITA'DO ESTADO' 
, 

." '" . , ' , 
, . 

~~ ~ :,' ~ . 
~ ... ";" 

" ••••• I " 

. 1"1.J>\· "'".' ~It y"l't . ';".~ "- " ~ ...... ~"\~'~'.I'I 
1~\J J ... ~J...;jD,~:-.Hr~ ·"rn....l.1 ,~ 1 ~t. ,:,:!":~! .• ' ., ""., . •• "~t"" ~ . ~ -><.;. J ..... 
Processo nO .: .. ,., .. ', .. , .. _"" '.' ...... : ....... " ':,'. " " .. 

, .,. - 1 • t" 

Requerente : RENAULT DO BRASll. AUTOMOVEIS LIDA 
li. I. _ ~ , 

I. I 

CADIICMS, ' ,: .,." " I " 
, 1, I ~ r 

CGC 

Endl;:r~ç.o, . 

Súmul.a 

, ... , ..... • ... • •• , ••• " \ • t I t 

'. ' 

-, •••••• " " '. "'. .' •• •• • ~. ~ ~ .. • " •• • \, ••• • I" '. • '.. J I' I ~.' ' • 

.............. ................ •••••••. -. PRo ' ',."., -- ' 
'; Regime E~~chl A~t~~çãO· ~~i~~te' a~ '§' 8° do' aIt:5í e' § 'j~ .. éi~"ari>97····· 

do Regulamento do ICMS aprovado pelo Decreto' 'no' 1.511/95. 

'tranSferênCia'·'de ci'écfuo'actimuIàdo' em' conta gráíi~ _e ,,·diferimento do 

pagamento do ICMS., .. ,.,:"-,,,: ..... .'." .. :" 

TERMO DE ÁCORDO'N' ' .. '. ,/96 . ',' ,. .', 

Cá usula' prinieira' Fica' a . Requérente autori:zàda 'a u3.nsfeiir:: f60% .( cem por 

cen;.,?) dos créditos ·de ICMS, 'relanvos'às'-ópmçôes',oü .prb~a'çõ~'~,· ~teriÓrês,', ~Cumulados 
em;',é~rità gráficà em: déc6trênêi!..fcW :hipóte~és'pr'evisiás' no 'ari:"~Sl '.dp"Regt$mentodtr.· ,'. 

I~S.áprovàdop·elàDéêretoJÍ° 1.511;de29'dedezembrode·199S. ,." ,.' ......... ,', .... ' ..... . 

§ 10 O crédito poderá ser transferido para: . ' ... , ,. ,.' .. ., ( , 
. .' 

a) outtos estabelecimentos de empresas conttoladas pela Requerente, instalados· 

no Estadó 'do Paraná, e 

b) para fornecedores ou prestadores de serviços, estabelecidos no Estado do ' 

Paraná, a titulo de pagamento de mercadorias, matérias-primas, materiais intermediáriO&; 

. secundários ou de embalagens, bens destinados ao ativo fixo e prestação de serviços. 



... 

Janeiro de 1998 mÁRIo DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 30 01703. J 

Oáusul:i segunda Fick .àiÍerido o lançamento do Ic4s inéid~'tc:sol>n~' as 

matérias-primas, peças e compon11es adquiridos em op~f!ções.int~ pe,~:Req~c:r~te, 
para o momento em que ocorrer a saída subseqüente: I "(' , . i,. ,:_T::..: ' 

) d d · ~ "da ;J:r. . . . . '. 
a essas merca onas auqwn. s ·comu.uenmento; J'" . ... \ ,o. • 

b) dos produt~s ~~sultLtes da U~ÇãO de~s mercatioria~ '~dquirida~ com 
ilierimento. I .. . ."... .' '.. . . ~ 

• • ~ -1'_. 1:~ ~ 

§ 10 O valor do ICMS diferido deverá ser incorporado ao valor da. operação 

seguinte. . I ". .'. ' I (. I \-

'§ 2° Caso as mercadorias amparadas pelo "diferimento não sejam objéto de nova 

operação ou se submetam ao reJne de isenção oli. não mCidênciaJ cu:mpre à Rêqueient~: 
recolher o impOSto diferido na eta~a anterior, pelo valor que deixo~ 'de ser pàg:Oliô ,ireço' 

de aquisição, ~evidame:nte anWi:za~, salvo se houver expresSa _~o dO.cr~.o .. '. :.-

§ ,J0 No campo ''IDf0ições Comp~em~~e~~' do_q~_fo ':'Dad9~:~4i~OD.a1S'~·. '. 

do ,documento fiscal que acobenar o transpone de mercadorias de que q-ata a cláusula 

~!l1lllda, :com ~estino ~o estàb~\~to da ~qu~!~" .kv;;'j1á ~é~: a \;~~~~~_~/O : ; .. 
'ICMS difendo Termo de Acorab n ............ /96, ... ,.. , ' .. , ' ,,' ., .. I I ~ J lo }JJt.'" ~ + 1# .... ·1.:· f 

. § 4° O dispoSto nesta cláusula estende-se a outtos est~,,!Jelecimcltos .de empresas 
, , . .a..: \ ',- .J. J 

controladas pela Re'luerente, com domicilio tributário no Estado do Parmá. ,,' ',_ ' i-.':. 
, ' •• " (J" rtf •.•.. 

Cláusula terceir3 A transferência de crédito acumuladq, de qJle trata,a cfá~ ,/ 
primeira, deverá ser efetuada mecdante emissão dé Nota: FISCal, mod1elo I ou l-A, que:. 

f' ...... ~ '"",'~'~-( "\.~ ...... , ,. I .. ~~ 

, , , , " I - conter:í:~.. . . . . ",,,,' . . I"" ""',:, ,I..!). J--'" 
... .. • ~ • .' \ .. l ~ ". ~ • ~. • •• : • .. 

, I ,a) como nature~ da operação:,Jr:~~r"ên~ de Créditt? Acunmla~o; '.. _-1(",.;" I 

., 
b) a data da emissão; ..... I," ! '..A 

c) a identificação do. destinatário; ,', .':,'.' . 

. d) o valor do crédito ~~sferido, e . . )"', .".,;. '>, " 

,,~)-no campo.-l~orJçõe·s,C~mple~t~es'~' do.quaJo ';COa~~ .';di~oD:ais'~,,~ ..... 
expressão ~'Regi~e,Especiàl-,Tebo.deAcordo n~ .... :.; ..... /96": e,! confo~ o caso .. tratar:-- "" 

se de transferência para outro' ~stabelecimento, 4~ empresa confroladapela Requet;ent~; , , . 

fornecedor ou prestador de serviços; . . '.' .' . . 

~ - será lançada: I ' 
a) pela Requerente, individualizadamente, no quadro 'lOutros Débitos'~ do livro 

Registro de Apuração do ICMS, no mês da emissão, e 
, ... "1 r'" I 

b) pelo destinatário individualizadamente, no quadio ''Outros Cr~dii'os;;~:dó 
L'vro Registro de Apuração do ICMS, no mês do recebimento. I 
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Cláusula' quarta A Requerente deverá- dispombiliZar à Coordenação da Receita 

do Estado dá Secretaria de Estado·da Fazenda; pata consulta "on line", através de terminal 

de computador, relação: 

a) detalhada de notas fiscais referentes às: ,. 

1. transferências de créditos,.e-

2. operações ou prestações objeto de,pagamento com créditos de ICMS; 

b) de fornecedores eStabelecidos no Estado do Paraná, e 

.' .I c) .de notas fiscais referentes às aquisições de mercadorias ao abrigo do 
• • - " • A 

áiferimento; 

Cláusula ,quinta O presente Termo de Acordo deverá ser: 

.' . a) numerado em ordem seqüencial;: -

b) publicado rio Diário Oficial do ,Estado, e .. 
t ~ ". • 'Í , ( I " • 1° • - 1 ... • 

. c) registrado no livro Registro de Unlização de Documentos FISCais e 'Termos ' 

" .. ,., ... de .Ocà~enciá~, -'mo'delo 6, fazendo-se· ali:constar:o número'deste; descrição sucinta do' 

, .. , ' . . .. regime 'concedido e O número e a data .do Diário Oficial em qUe for publicado. ". . . 
• • • I , l I 1 f I''''' ~t t .... T • • " 

. . • Cláusula sexta 'Aplicam-se-ao presente·Termo de'Acord~ no .que não,conflitar; 

. as .demâk~osições do ReguIàmento ·do ICMS,'aprovadó pelo Decreto nO 1.51l,·de 29 de :-
~ • I , ) • , ~ 

deZeJnhro 'de 1995: 
. " 

• ruus~asétima Assinlsendo; epor'haver IIiÚtuo entendimemo entre-oas partes' 

acordante~.f~i lavrado o presente Termo de Acordo, fumado' em quatro vias, p~rante duas' 

, 'teStemUD.háS," representando a Secretaria ·de Estado da Fazenda; o Diretor ,da COOI:denação< 

" . da Receitado Estado, Sr. RENI PIRES,' ~ o Representante da 'Requeren~~ Sr. ' , 

1 . 

COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO;em Curinba, data 

.~ 
1\ 
,'o 

, ~ I • 

, t. 'J'" 

'IT L . estemunhas: 
\,1' , 1. 

2. 
i!; • 

. RENI PIRES. 

Diretor 

RENAULT DO BRASa AUTO 

MÓVEIS L TDA . U 

lo, • a".,.. 

I 

:~ 
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ANExo IV 

REGIME ESPECIAL 

Ilmo. Sr: 'Diretor, da 'Coordenação ,da Rleceita' do 'EStadcrdo 'Paraná 

" 

Sexta-feira 30 01705 

, 1 

•.••. ~ J 

. .' f r, ... 
, . 

~ 't • .. • '" • • • 

, ,lttNAot1"'DO BRASIL Á:uroM()VElS LTD~ p~i ;~dici de'·1 i.: 'i','.',.' '". '" 

.':-~o ~~~~O,COin sede em S'ão pJuio, 's'P~ nà'Ruá 1orgc"Coelho, 16, 'so ~~;t~cl~ "u"."" ',' ", ",' " 

i·Ar"ch~~:~~a n~ 'CGCIMF sob o Jo OO.9tt44310ôOl~,7J,\tendo eml vista' (, :Pi-àt'o'col~\l~" ',' '.. 
, :~,,~çõ,~~.~do com o' Governo ci(,'EStado.do-'Pátàriá·e, o,dispoSt~ ~o 3/4 ,8°d~,art. s~:~ ';! ' .' .. " :,'"", , 

.·~~4 d~ ~.' ~7, ambos do RegulamentbdóICMS.aprovâdê»pélo Dect~o nO l:sli;"d~ 29'de ",',' :.', ,',' ',':.~,,',',',', 
,,' "-. ,I '. " . ." ...... ",O, 

.~~,r!J. ~e 1995, vem mui respeitosamente·â presença 'de Vossa I Seuh~~ ~~~ú~r~' a' 
,concessã~ 'de' " . , .' . 

REGIME .ESPECIAL, 

I I ' .' ' '" 
, . . , I '~d ')~.tt,/~I~l 

'nos,termos da "Minuta de Termo' de Acordo", pme tntegrante o presente requenmento. 
,," I 

' NE~S~OS~ '," 

PEDEDE~NTO 

. . 
• • ,,'" • J .. • ~ • • 

Curitiba, data 
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:'ANEXOV 

A N E X O v 

, • ~ f ~ í' 

L ~'OB?,~T<;>. r'. 

',: ',. , "."1".·.·; :,~~f ,,-/1 1.~,.."5J,!l .. ~ , ... ~ Y.'.r #~I,~: ~.I ~ 
O ESTADO DO .PARANA e o MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS 

,compr6~e'te~:"s~' a" ~ransferi:r a' '"prop'ri~cfadé, . a' titulo '~ràtúit~', à 

RENAUI.T do BRASIL, de um terr'~~·o· situado" em' "sã~" Jo'~é' , dos 

Pinhais, doravante denominado ~Terreno~, correspondente às 

ca~ac-=eriS'~icas estabelec'idas no presente : Protocol'6 Técnico, 

para' 'a "c:ri:açao do Parque' da'" 'tiENAuLT' do' BRAstL," .. dóiávante 

qenominado '''parqu'e Renault "d6 "Bra~i'l';, o' 'q~al··t..a'rá pârte"'d~ um . , . 

dist=it~ ".;indust,rial, .a ,~_er,.~ '~~;ad.o .' n'~ .. 'réf~'r~ci?: ~uni~i.pio, 
- '." -., .. -, • • ~,~ , I r . 

doravante denominado "Distrito InaustriaP'. - - '. 
C'-:';' -~ .. -' • ,,~~\ ~t .~ .. ~; . \ ... ,~ .. '-., .;,~ .. '" ,~. "~ ·t ... t\ .;~ "'!;2 t. I" •• ', ..... tf '~ 

O Terreno não, terá construções ou .. benfeitorias de qualquer 
• • ~ '.. - I ,. ~ • _ I .. ,i .. ! . k~' .t. ~~. _,' 

natur:ez~ ':' s~.I.Y,9 aq~elasr,!~'~ e~i:~t;~pte~.que '. á. crit~x::~o. .. da RENAULT 
• • • '. . • ... -' ..... " i. ,o~ ... ,. I '. ~ .... ,i,: ~ ." •. ~ 'I ... r l.,l': ,A <\... • '" ~ ',,,,- _ ~" J o' 

do . BRAS IL, "devam ser. conservadas. ,. . 
•• 1 I .... - I ~ : ~'" i . .... ~ .... ,.,- ' .. ..,I~.-" _.~f~ ; ~.vj .... ~;.~ ... _ ~ \' -;_r.}'~·,.~ ~,.: .. :,~; I~~j"' j~, 

~' I ( \ ,!I;·, ',,+ 

.. , 
" . 

1.1.1. - Do.te~reno .. " ... ' 

..... : .', ~ :. • ~ ~ • '~<I[ 

.0 Terreno devera. ter, numa extensao un1ca, 
• w,_!..~.~ : .;_, •.. , ...... •• 'r .... '.~:_r .. .;,.'j' !";i .... ' .• 

regul.r, .sem saliãncias, avanços, ,recortes, ângulos saliente 
I • • • , • - ~ l " ' , • , I - ~, t.' : t , 

••• .1 . -

reentrantes que possam .. comprometer. a construção .. nçs term?s' do 
- ..: , .... f •• • ••• .;. ) \ 

Projeto, livre de-quaisquer servidões, tais como, entre outras,,, 
.... - to ."'. ' ... 

servidões de passagem :-de al,ta tensão" torres,. ,gasodl;1tos, etc. . . 
, J 

A área do Terreno não será>\ inferio.r- a 2.,500.000,00 m2.,. 

'de acordo a planta anexa ao presente. Uma área de 500.000 m2,. 

_ será reservada à RENAULT do BRASIL, pelo prazo de 10 anos a 

.~ 

"-... ,'" 
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cor:"lar,~'da'datá do tegistJo dá 'escritura pUblicai de transferência , , I " I 
da,?ropriedade do Terreno. 'I 

O Terreno é ob~eto das'Matriculas no6 27.399,,27.400, 

27.~02, 27.403, 27.404, k7'-40S e 27.398 do carhór.::.o d'eRegist'ro 
.!' , .j , , 

de :~óveis de São José dos Pinhais. 
I ' , 

~ I (" • 

Te~~o em ~,i!?'t:a, que' 6TE!l';~e,no é de nal~~rez~ rural, sua 
trar.sformacão em terreno' urbano deve ser efetu'ada cor méio de um 

• I • 

inst=umento legal competente a ser ~ditado I pelo 'Mp~.~~,ipi,?, 
seguido' da baixa de, suJ inscrição como imóve'l ru%i~l junto ao 

Inst'::'~~to de cOloni,zaçãf' 7 ~e~o~~ ,Agrária i( IN~RA)" .I,~ .,,~e~ais \ 
órgãos, .competentes, . no prazo de até 30 (trinta) 'dias, após a 
assi:la'tura do .p~esente· iJ~'tr~men~o·.'· ,. . I"'" ,. , " "."' ..... ". 

, .... , ,. ' '/' , .. ,'.,,: ,.' , I . ,',"." .,', .. ": '., 

Uma v~~ .editado o instrumento legaJ" ",'o Municipio 

compr,o~~te~se " a . ~~~,ida~ Is~~,s~.::ího.~e·s '. ~sforço~ pa~~<:~~~e'~:ar ... ~ .' .. 

lanç~:nt,o d.o, Im~ost,o,.?elr~i ~oI;'i-:-~ ~u~~l. (I~), I j~~~~ .. ~o ( I,~~~ . ~ ... : 
à Secretari,a' da Receita Federal (SRF). ' ~ , , " , .':. -.. ". . " ., I ' " ' .... :, . ' : 

I :"', .... ' .. 1 .... , ' 

l.~. ~ Transmissão da Propriedade I 

.' •• • ~ w ...... " ... " .. 
, .. , 

, " • ! \ • 

. '",., . :' . .. ..' " I" .. ' . ...' "',' .,' I ' 

...... A' tian~'ferê'n~ia ,'dÓ 'r~rreno à' RENAUI.i+~-do BRÃSIL devé'rá':', 

ser a titulo gratuito, Jediante doa.çãc:i~ , Es'sa [doaçã."o· 'dever'~;s~r .. 
I ' 

efetivada para a Companhia de Desenvolvimento de São José dos 

Pinhais, a ser criada J autorizacÚi: :por' um.à lei'" ~unicipal." i... 
doação . permi tirá ,à RE~AULT do BRASIL conbtruir ,a unidade' 

indust=ial ,correspon~ebte à~ caract~rist~cas Jindustria~' f 
nencionadas no Anexo I db Protocolo. 

.. , ' " , ,I :' , ',', ' .. ',.'.' ' ____ o 

~ í • ~ , .'., • 4 • • • • 'I . • . • ", ' l' t • .. I..' . ~ '" 

Inçepe'ridE!ntéme,nte do dispostd' no parágrafo" anterior~.' 'a:', ' 
lr~p~iédade s'ob~e o'~ T~·~l-ehc:i deverá ser tran'sf~rida; ài RENAuLT do,.,',·' 

, ;RASIL;" l.ivre' de qu~i~quer' privilégios, 'h~potecas, dividâs, ,,' 

mpost6'~; tax~s' e emolJmetitos de' transmissãol da propriedade'e 

arantiàs, 'bem"c~m~ d'ê ,kuaisquer . direitos r~a~s, posses'sórios ~ 
" . ", • ,.".,' , I .. \ 

e~soais, a que, titulo toro ,1 

.' 
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Para efeito~ da verificação do desi~~e~imento do 

Terreno, o Estado e/ou o Municipio deverão apresentar os 

dccumentos comprobatórios con~~antes do Anexo VI co Protocolo. 

, " A transmissão da, propriedade o ::osse~. sobre .. . .. . ... , 

Terreno' ocorrerá na. data da. assina:t:,ura d~ escrit~=.a de. q~~~ão, 

q~e deverá ser lavrada no: .prazq. máximo de 90 (noventa) ~ias a 

cc~tar da, assinatura do Protocolo, ,após a apres~ntação, pelo 

Es~ado ou pelo Municipio, da documentação relacionada no Anexo 

VI do Protocolo. ' , 

o Estado e o Municipio serão responsáveis p~r qualquer 
'.. . ... ' : ~ _... .... i ' . 1.1 • , ' • a- '; ~ •••• ... ~ •• N , • ~ • I ,I 

e~~n~~al ~eivindicação, a titulo de garantia o~ mesmo a titulo de 
.. ~ '-.' .',. ~, ;r . .- ,.., • '1 ,') ~ .. ~ ..... ," ~",'.' • ~/. '.. ". I ~ • l • ,I' ~ 

evicção',. por parte ,de terceiros, pára que a RENAULT do BRASIL 

jamais tenha 's'eus '. di;ei~~~" \ie "~r'opriêd~d~ :e' dá "':'~osse 
questionados por quem quer que seja e a que titulp for. 

f " ~: \ • , • ~ ~ ... ." • I:.! •. :.,..... ~".' I 

. ,1.3,.. - . ,Me,io Ambiente (ou Proteç.ão ~ient~) 
í ~ ... ~ .... • ~ - ~, __ .. ,. _ t \' #. '.~ ~ f • I .... ~ I I. "" • • 

OI J ..... ... ... t .-' ' " " ... " 

" 'O Est'a'do o'e o Muniê'fpio' 'declaram, 'parâ"tc,idos 'os 'e'f.éitos 

legais, que o Terreno não apresentà', riéhhumá . ê:i:mtami;nação, 

tampouc.:o nenhum risco de contaminação decorrente de acidentes 

gê!og~áficos '6ú . de 'aÜ.'vidade,s éxercfda's' em - imóveis próximos ao 
(". ~ 1 . 

Ter=erio. ~ I • '. ,; ~ ", • 1~' ~ : 

~'I I·I_'~~·~\ •• 1 !... i. I .. :. I. '~1 •• J 

,;',.,',:" , .. ,' O. ~stado ,1.'~CI_·· Munici p'l:9; sã.C! t. .. .:. " ?~~-... ~. do~aYante, 

s01idariéi.mente responsáveis por todas as conseqüênci~s, 

poderão advir das at~vidades anteriorment~ exercidas. nQ. local 

·as; quais pod'erão .'representar,.riscos d,'e, p~lu:içãt?, e apresentar, 

futuro, ameaças.'prejudici~;i~ ao mei,o ~,ml?~,e.nt!!l., ,',:,', ; '.: , 
, c 

I •• I,r • ~ . 

Assim sendo, o Estado e o Municipio comprometem-se a 

'dJnplemen,tar;c.todos.', os,,: ,meios" adap:táv~~s,. ~s. circ,unstânç:ias do caso, 

tai's, como eliminâção."'. de 'detrItos, rec~per",ç~o ?_~ ~ateriais QU 

saneamento das águas. poluídas e' a a,s~uritir ,tC?d:as 'as . .conseq~~ncia~· 

'q.ue' .poderão decorrer>da. contaminaçãq' çi~ . sO,lo, das. áreas vizInhas 
_ .' .... oi.- ol ., .. ~ 

e/ou do lençol freático, de modo 'a e~itar" ou. r~parar qU,alqúe.r 

éfeito nocivo, par"a que RENAULT do BRASIL 'jam"is possa ser 
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ac:.;:)oãda em razão de ~pie'jp~zoS de qualquer ~i~~-;e:!;~, a pe.ss;a·s··· 

e =;:)l.sas. 
L 

·A apr~vação, das 'construções do ?rojeto ,- e '. a 

fisc~lizaçã6da c6nstrução ,do Parque Renault ~o Br~sil serão da 

co~?etência do órgão adJinistrador do Distritoilndustrial de São 

José·.dos Pi~hais, respeJtada a leqislação ambi ntal. 

", , .. ' .. . ~ .' . ~ 
1.4. Urbanismo e In%ra-est'rUtura '" 

,'" ,-:- "Ô' Est~do -- ~ -. JM~nicipi~ : c~prometeLse.: .-, ;~rantir o 
~ ....... H , ... ... • • - - .r I~ ....... -,. ....... .. .. : ~ '...... j I·, ""'1 ~. " I .. I (. 

potencial construtivo do Terreno que constitu:l. 'o Pài:'que Renault 
... t,). ....~. ; ... ' •• - ." .'.t. j ,; • I" ~ "." "'. "'. ~ r • I .,. ,~... • 

do ::rasii, que fará 'parte do ·õisb::itóIndustrib.L· ',t., , •• ' •• , 

.' ;~~ .~ .. " ~ .. ' .'~ ... , '~"" ,~I 11:. ".' .. \ ',.",; 0;;. ... .. f '...-~ ..... ) .... ', '.' 

,! ",1.' ~ .... .. .. t ~ , .. ~ ~.. . <:- I .~ , • -l .. ~ , • t' ~, y!." ~ '> •. ' ","" .... .,. r • 

O Terreno será destinado: 

I 
" .. , 

'." :, ..... ' L •• ,' .- ' ... ." • " • ". , ,',-" • • • I. _, ' t _ \ • 

.. 
(a) à construção, pela RENAULT do BRASIL, de uma 

fáb.r,i.ca ,de; a,utomóv,eis f·.·~~;-.. e~i.fiçp.da."em: um~ ~~~:a,,,d'~ 'pr~J~ção 
de,:.nQ.m,áx.4n.o, 5.00 .. 00.0 m~;, ... ' ... ,........ . ,', I.' 

"J,.,..I.\ . 

.. ~. J J • I ~ . .," • • .. Á ••• " • 4- '.' ~ , •• ' .... ; 't~. r I' ~< . 

' .. Jb-)..., à .. ~mP.lan1;~ç.ãQ ~~,.~nida~ei inçl~~tri~~~:.: !!(~~ 
comer=l.al.S, de subcontratadas ou fornecedores da" RENAULT do 

BRAS!:', e quaisquer p~estadores de serviço~ de manut-e·~ç·~;;:··; 
ativl.'::!àdes relaci'onadaJ"; dirêta::dú' indiretJente, à' atividade 

, autom'o'tiva o ',e' . ,: . " ',. t ,."" I . " I .. ' 

, , , '. - .. , ,,, ',. . ..." .' , .' " ·'1 . , ". . " ,; 'I ' ••. -, ': :, 
(c') . à ' 'ons'trução. de um 'cenitro':, aciininistr~tt' v 

:~ necessário ao func-j:ona~ento" das unidád~s ~ .reieridas":n~s a'lin s 
fi a fi e "b fi ac ima o I' , " .:. _. ' ' 

... .' '" ~ ,.' . ' .. " . 

" . ./; Assim' sendo',' o.'Estado- e' o· Município qaranteln, ,à, RENAtJt.T 

:do . BR..~SIL a'· constituic;ão, dentro do Terreno, . de um condom.í.ni~ 
'bômpcirtando 2'0 . lotes 'd~ 5.000' ~2 cada' um,; no- minimo,. e uin,lot'e 

'lispe2i':ico' pára as i~si.alações ,da RENAÚLT' do BRASIL, obs'erVados 
•. ~ 'f; " .. i • ~,. ... " I I _ .' _. f • ,;.... • ~ 
os parametros c.ons~antes da Tabela I anexa..' . 
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1/ 
i Ja!lt~iro del~8 ' , 'oIÁRÍoDo SÊNADO ÀmEIW. 

, ,ro., ., I"',.' . 

êi.' infrâ~éstrutur'a . interna :do Terrenb 'tran~fJr.ido Toda 

à RENAULT do 
. . . ., ~' 

BRASIL será. de propri~dade exc:usiva" d~st'7;, 

pass,anc'o~para sua rp.sponsabilidade' a 'contar 'da êa~a de ,en~reg~'"~ 
~I • • "." .' ;- ~,.lr.. _ ',o ,,-.;- ," ~ .~'. • t" "," ~'.,'. J ' . 

dasobrasrespect i.vas. 1" O "Parque R.enault~~ Brasil. (o 

, , co::~o~i~io) . ~erá "'admi.n i,"s'trado·pei~---RiNAuÍ.T~do 'BRAS~:'~' , I' "'. ,; 
.,...,'.< ,,'; O",', • "" ,'·r ;:;' . 

. ,. ~ f.~ j. • l ,'o '>-.f-~ " . '" . '. 'A", • ~.<', .'.. . 
'l\infr'a-estr~t::ura"'doParqu,e" . 'Rena~l t" d,?,', .,Brà:s;'l:' . 

'(co:ljunto d~s '. vias ~úbiicase~edes di~e-t~~s'r"" será '~~~~tti~~d~ . 
p,elo ,Estado' e pelo Municioio" ,nas condiç6es ~~tipulad~snos 

", " ~. . ~ l _f .. .:. ... ~ lO ..... ~ F,! ", ~ '.. ':'. 1 .. " . - J ; 

i tens 2. 3, 2.4 _ . e "2.5 adiante. As vias e as r_ed,es Iconstruidas 
t", r.'. ., '1'_' _ .. I, :' ~'1. • ' 

até a entrada do Parque Renault' do Brasil serão·pà.rte inteigrante 
",' ri I .' ",;O'..,!t"..... .i ..' I ,'.., 'I'" . 
do domi.;io públic6," at~' O limite do Terreno,' e o'E~ta'do' 'e o 

Muni.~ipio ' assegur~,~ã~': 'su~conservação. N~sse' sentido j , '. será 

~riaào pelo Esta"do oti' pel~ M~~i~:ipip . um ó~gão p~ra adminiktrar o 

Dist=i to . Industrial que' ~ntr~ outras' competências,l ... ~erá 
re~ponsável pela concessão de' lice~ças ~ p~~a · .. .,fl.scalizÁção de 

todas as instalaçõe industriais, ",=omerciais',' residencia~s e de 
~.,. ,.', f ~ .. J • ,~." I. .. ~ ,~ ... " • I ~ 

O?t=o;; .. ~eryiços. si~u"~do~ no ,Dfstrito Inqustrial._ .' 
• '"' - ,...., .. , ... .:.~: ,_ I. • ." • ..J. =~ ~. 

, 
O Estado ou o MuniGip'~~ compromete-se a envidar' seus 

melhores esforços para racilitar f".. ..t : .. . -: ~ 

possivel, das autorizacões para 

a outorga, 
, . 
construç~o, 

no menor prazo 

funci.onamento e 
, . ~ - ~' 1" • - '; J __ ' , -. .. 

; '~ . . 
explo=ação .. 

. , , .. .. ; . 
•. ..' t ~ '. -I 

" \' I 
O, ,Projeto comcreenderá atividádes tais como - . . 

Linha' de e hidrocarbonetos . " , 
depósito de pintura, 

outras instalações,que deverão ter ,uma autorização especial para 
.~ .. ',J'" • ~ ::_:"s,.':" fl'}' ~ ~ .... I .... '".''!,,''' ~ <. .... ...... ,. ~". '. 
sua lmpf~~tação no ·paraue Renêi.ult' do Brasil, observada a 

• ~ L.l... ~ •. ~.:.~--:~ ;;.. ~_"J:.~_~'i..,' ;.,. " ." ... , ' , ~ 

regulamentação em vigor para o Distrito Industrial. 

. Of:,staqo ~ o ,Mqnicipio, pelo órgão' adminl.strador do 

Dist'rito~ Indust~i'al, -t'0~a~ã6 \ociás' as../ medid~s necessárias para 

'~~ami~'~~~m, ',. no' menor "bra~'o ":'p~~s'ivel ~ q~alqu~~ ?edido", d~ 
- ~ ;' - \"J .... l .... • (~ .... '/,1 ......... < .:~:~ ........ r.~. ',. \ '. 

,auto:rizaç.ão;( alvar~~,.... a!l1:osde .co~clusão ,e, ' licenças, ': de 
. ~ ) ~r.:._ ' .. ". I/" ,.,." .. ' ~ .. '". _. _.' ':'.,. .... :,. ~'''. J .,;''':: _,.. ". ... .!' '.;....... .'. • .' '. ~", ' • ,:. ':: 

:>p,eração) aP:resentado~pel'a 'RENAU:r.T :~O . BRAS~:L, "comprometendo-se a .' 
iar,:b 'enc~minhament'o .... ~~is ;fà~o~r'á""e:i, r obs~rvaéias 'as"'iei~ ,êl' , I . ..... .. . ,.' , . 
egúlamentos ~m vigor. para,o. D~strit,ó F":dus~ri~~ 

" " < 

I 
....... ·.f ',0 
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2.--0brigações do 

Equipamentos 

Estado' e do MuniciPlc. em Matéria de 

I 

. r ' 

. o Estado e O runicipio garantem à RJIENAtJI.T ~o BRAS!!., 

ta~~~ e~ seu nome pessoa~ como na qualid~de de, garant~s d~ todos 

os orgaos governamentaJs chamados a ~nterv r, em razao dos 

d " , ,', , . I,..:, d' I 'f' d .:.,,·ersos servl.ços a serem presta\J.os e', a l.ante' especl. ~ca os, 

no-tadam'erite os que ass[inam o, presente Protocolo' 'Técnico, a 

pe::-::eita execução de todas as obras que; serão, realizadas sob a 

res~onsabilidade única l às expensas exclusitas ddiS' referidos 

in-t~rvenientes, do Estadlo e do Municipio, salvo o expressamente 

I' 
, .. 

. ,. 
" . Fic'a desde' já decidido pelaRENAULT do BRAs!t", c'om- a 

concordâncià ., 'exp!:~ssa do Est"ado e do Munici i~, confiar" a "um'" 
es~::-~ t~rio _ ~e. controle tllécn,ic~, esc,olh.ido ~ela I RENAULT do _BRA. SIL 
e as expensas desta, a m~ssao de ,. fl.scal~zar a.' adequ~ao das 

obras que serão "real'izadas em razão"' do preJente ,'bem '.cômo' 'a" 
est::-i.ta observânci~, d"~ ,~egi~la:ão, em .~igOr,.../ap~ic~ve~ '-â~ 'c~so"" 
conc'=eto, e das normas da boa. tecn~ca. Essa m~ssao sera exercl.da 

tantÓ duránte a fase &e projeto, quánt6 dhran"tl:~ a fâ'se .. · 'de' 

reali.::ação das 'aludidas obras. .: t '. '. 

o Estádo e o Município executarão ou farão executar, 

por 'empresas reconh'~~ida~ente competentes "e' i~õneas em seu r'amo ( 

de ati';;'idade, ';todas ás dbras d~ infra-estruturla que lhescompet1'e 

reali::ar, respei t,ad,as j as . espec~fic~ções ~difnte e~ta~el.e·cida. 
pela RENAULT do BRASIL e os prazosad~ante ~ndl.cados. - , ' • 

Medilão e Demarcação 

cuidados 
o Terreno, ser1á objeto de um 

de um topógraÍo, contratado e 

e/ou pelo Municipio. 

I 
" ......... ' 

rela~~:i~ preciso, aos 
remunerado pelo Estado 

, . , 
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Esse relatório e a d,emarcação a ser e::etuada deverão 

ser realizados- no prazo máximo de 30 (trinta) d':"as a contar da 

assinatura deste instrumento. 

Caso o resultado do relatório aponte que .a área do 

Ter=eno é inferior em mais de .. 15% _(quinze por cento) àquela 

apontada no parágrafo 1.1 acima~ prevalecerão as disposiç5es da 

Cláusula VII do Protocolo. 

2.2. Terraplenagem 

As obras de terraplenagem terão por objeto a 

realizaç~o do nivelamento do Terreno, preferencialmente em um 

mesmo nivel., NG entanto, se .isto se mostrar impossivel tendo em 

vis1:a a configuração ~special do Terren,o, seu nivelamento por 

meio das obras de terraplenagem não poderá resu+tar na criação 

de mais. de 3, (três) pla~aformas, _ 2 (duas). das.quais deverão ter 

uma área m,inima de 700.000 m2 cada uma, ,e a outra,,, SIDO. 000' m2, 

no minimo. A forma geQm§·tri.ca e .a .implantação dessas p.1.ataformas . 
serão de~erminadas de comum acordo entre o Estado, o Município e 

a RENAULT do BRASIL, no máximo 1 (um) mês após a assinatura do 

presente. 

Essas obras de terraplenagem, indispensáveis à 

const=ução;, do Parque Renaul t do B.rasil, deverão esta~ 

integra~men;e concluídas até 30 de ~etembro ,de 1996 _ se 

nivelamento resultar em um único nivelo Se o nivelamento s' 

puder ser efetuado em três plataformas, duas pelo menos deverãot 

estar prontas em 1Q de setembro de 1996 e a terceira em 1Q de 

novembro de 1997. 

Brasil 

2.3. Sistema 'Viário 

2.3.1. - Acessos ao Parque Renault do Brasil 

-f 

2.3.1.1. - Acessos definitivos ao Parque Renault do 
-, .. -

~, 

~.' 
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O d 
I 

. , I, - ' 
Esta .0 e o MUnlC.l.p.l.O constrUl.ra.o os' ac~es~bs 

necessários para 'gararitir 'o sistema viário doi Pa==ue Rena'últ" do 

Brasil a partir da auto-Ile~trada próxima, ou seDa: 

, I" 
construcão da via primária (yia de" circulação 

ma=;eando o Parque Ren~Jlt do Brasil - lado osste, perDendicular 

à ::R-277)" de uma pista I de mão dúpla, tio mesJo gabar{to da via 

ma=;inal abaixo mencionada, incluindo seu aces~o à auto-'estradai 

A construçã\o Jdesses ãcessos definiLvos d:'verá estar 

ccr:cluida, no máXimo, \a ,é l0 de 'agosto de 1997. • " 

, \ I-
acesso aia via- primária acima lã' via marginal' de 

\1 cor.-::orno 'de Curitiba a ser construida; bem como a' sua ligação ',à 

auto-estrada'por trevo; 
: .. , . 

\ 
\ 
" A' construção' deste acesso definitivo devera estar 

I . 
conclilida, 'no máximo, al1é 30 de setembro de 1998 . 

I . .-. -
r' "f 

A localização dos acessos será detemninada""em cónjúnto ( 

com ,a RENAULT do BRASIL, ao final de um bstudo de trá"fego 

real.i::ado pelo Estado" e pelo Municipio, às e1xpensas' exclusivas 
I I· ' ' 

destes, no pr~zo que nãG poderá ser superior a dois meses após a 

assi::atura deste instru~ento. 

O Estado' e l'MuniciPio' compro~etem-se â "manter em 
I I perf ei to estado de uso e conservação, os acessos acima 

referidos. 

2' •. 3. !.. 2: - Acesso 'do 'canteiro de obras' ao Parque' 

Renault do Brasil 

-
O Estado. ,e .0 Município executarão os acessos do 

c::anteiro de obras necessários para garantir olo'sistema ~iário do 

~arque Renaul t, do BrasJl durante toda a d~r1ção c;a~ ob~as,· ·ou 

seja: um acesso de entrada e saída de uma pisÃ~ (ou' de . duas 
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a ,auto-estrada, nos 'dois sentidos, pelo 

prolongamento da via lateral Sti~/Este, margeando o Terreno. 

A construção desse acesso do canteiro de obras deverá 

~s~.ar concl~ida, "no máximo, até lQ de setembro de 1996 • 

. ,-
2.~.2. - IS~stema 

Renault do Brasil.,. 

Viário Interno do Parque 

o Estado e o M?nicipio g~renciarão a execução do 

sistema viário interno do, Parque, Renàult do Brasil, de acordo 
. • .,1', . "* ' I 

com o esquema a ser especificado posteriormente pela RENAULT do 

B~~SI~'jj' ,no pr~zo d7 2 (40is). meses" a.c,ontar da aS,sinatura do 

present~, ~ns,trum~t:'lto. REN~ULT .~o BRASIL arcará .com os, ,custos 

dessas obras, conforme disposto na Cláusula 4 •. 2 do Protocolo., 

•• 
A implantação do sistema '1iáriointerno, .~everá 

.... _ J ... 

permitir.a ligação, entre, t.od~s. as ins~ala9ões co~~~,.uídé!.~ .. e a 

serem construídas no loca~, cobrindo uma extensão total de 8.000 

metros, _ no máximo., ," . 
!.' 

As vias assim construídas deverão ter, as seguintes 

características: 

uma plataforma de 10 metros, compreendendo um 

leito ca~=oçáv:el de 7 metros e 2 (duas) calçadas em ambos os , ' 

lados da via, de lmSO cada uma. 

Esse sistema viário interno deverá, por suas 

qualidad~s téc~icas, poder' suportar a' passagem de caminhões de, 

35 toneladas de peso total com carga e de carga por eixo de,13, 

toneladas ,numa base de cerca de 900 passagens por dia. ',i 

• ..l '1'" ~O Estado' e o -Município deverão garantir que as' obras; , 
dé . execução I" 'desse - s'istema viário',. permitirão 

características "técnica~', 'permaneçam inal teradas 

'período dé' 10 id~z) ·an6s.r~ 

que 

durante' 

suas' 
~ 

um 
~ .. _ t,'" 

" 

-',0,' 
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.'.< 

/ As ,Çlbras dol" ~ lstema ',' ~iá'~i~' int.erno' d-everã'o' ser 

e*ecutadàs em 90\ do se I estado d'~ acaba~entd (i.~o· ~,com' uma 
I " I 

dt:..=erença das obras. ,e acabamento e a ~l ti:::a camada de 
I ' ,- . . I . 12 d . d 19 1 7' 

I"
~v,.:..:nentaçao,, ), no .ma~~m~j" ate e mal.O e .y. 

, - I'" '" . , I ...,.. ~ 

, , A conclusão dessas obras deverá oCiorr~~~, no máxiII.10·" 

até 12 de outubro de 1997. : 

I 
.. ,) , 

2.3.3. - Sinalização e i,l:xminação! dos ! acessos ao 

Par;ue Renault do Brasi~ e do sistema viário interno~ 
I 

I 

, ' A ,sinalização vertical e ho~izontal [bem como os fluxos 

de, ~·~=t~:go:~: "d~~ ~~~~ema:' ~~\~í:~~,;, 'me.~~~on.~dO ,.Inós! .. ,,~~;,~j~,~, ;"2~: .. ~:,,, ' 
(2 ;;~.:? .'~~:'::._ ,2.~: L 2 ·.1.) s~r~o ,rea~~~a~~s~" :el~ '- E~~~~o i • ~ ": p.e~~, 
Mun.:..cl.pJ.o ,', as ;',suas" ex'pensas; asinesmas 'obra~ relatl.vas·ao 

.' . .' '. ":-', ... ' ........ ' " f. ~ .t ... l.~.~tt~, '" . . ~'. ; ': ... ~ ." .... 11 ! '~)'. <,.~ .. , ".:,~. ,'.~ . ''l.'' " 

sist~ma viár'iomencionadono item 2';3.2. 'serão cjerên'ci~das 'pelô, 

Es'tado 'epelo "'MUnicip1o;àsexpens,as da. RtNAULTdo BRASIL;'" 

conformedi~pos~~ .. ,~a·;cliusUla 4.2' do +;r;o:t:ocol~l~ .. " ' .. ' , 

,:" ',I:. < ·,L- .' ,-" r "',L, "':' , 
, '~ .. ' ~ '.. _ . . .,. ~. l· I." ~ .... J ~ ~ ~ ... ,' 1:.. I ,. , .. "'" 

A . execução ", dess.as óbra;;' deverá estar concluí.da ~m,' 
, / .' ',' ,I, " I~ .<, ,- ".,;. :, g " 
função, da'!abertura 'das vias" ao ,tráfego, no maxuno" ate 1 .. de 
nove!:tbro de ,1997 ~. ·1 ' , . 

- '.' M· ~ t .. {>.~:" ~,.ir ;" 

i~'3.;,h ,- : Il~minação 'do 'sistem~: viá.rL)., . ',., ' ~ . " é 
.-. ,'f· ,'", -, .. I ,,, . , -' , j' ., . , . 

·:···~~Á'; 'ii~~L~~~ã'o:J Ci~· ~"sis~emá viá;io' ~\~n~i~;àd~'r nos "'{t~~X 
;.2 ~ 3 .L. c:2.3~ 1.1. e2 • 3 :; 1. 2 .) será realizada: pelo .. Estado ,"e To I 

I . 1''' ".~~ ... . . ' ... "'. t . 
"Munic!:pi?, às expe.n~a~ ~estes , conforme a4 normàs' a serem' 

lestabeleeidas 'd~ comum acordo com a RENAUL'l' do BRAsIL. As 

,tmesmâs,:obrâs relativas! ao mencionado' :n~ ~t~in2: 3. 2~' serão 

..• c;:erenCjj~das pelo Estad6 e pelo Município, àse~pensãS da.'RENAULT 

-dê 'B~~~IL," oonform~" diS~I~st~ na cl~áusuia 4'.2 db protcíb610. . ' 
_ .... ! t~ • • t -. .- j ~ f· 

2; r I ·i! A execução dessas obras deverá eSfar' concluí.da, no 

~áximo, até 12 de novem8ro de i997. 'I '. 
, . 

I 
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" 
Redes Diversas' 

o Estado e o Municipio deverão,' 'às suas expensas,! 

salvo a exceção expressá~ente menci~nada . 'adiante " reaÜ.zàr· ou' 

fazer com que os ora intervenientes e signatár!::s do presente 

Pr:)'~ocolo Técnico ~ealizem as obras de const='uç'~o d~s redes a 

seguir definidas. 
• ••. C"'.' 
; .. 

r 
2 • 4 . 1. - Água 

2.4.1.1. - Abastecimento'do Parque Renault'do Brasil 
" , l 

o -;abastecimento de águas potável e industrial d~verá 

estar,' 'a;fsegurad'~ na forma," qualidad~ ,e q~i~tidad~, definida;' 
- , .~.'. ~.. 

adiante e exigidas para a operação industrial- .,do Parque Renaul t 
do Bra~il, no máxi~o/ a p~rtir de 1Q de .ja!1e~r~ ',~ ,\997. " 

, ,- I • : ~ 

.. ~ "P' ' 
l ...... " "'". 

, ; . Esse, aba'stecimento . deVerá est~r garant~do ~or·. uma 
• ~. '... ........ ,~ ! ~ .... ~ . 

reserva de um dia. Cabe ao Estado e ao Municipió determ~nar os 

meios a, serem implementados, às suas 
;I.. 4. ~ .. 

• expensas I para assegurar 

tal garantia adicional. 
... .;. ~ •. ,. ... - ~ - •• -' ..... • ,. ?~..r ... 

! t .. _ ..... ~ ~~ .. 
." .. . 

- •• i ...... + 

Áqua industrial: 

\ . -' ... '........ W""P' ~ ~. I • 
• ., h ~ 

A água industrial deverá receber os, tratamentos 

miri~os que permitam atingir as seguintes caracteris~icas: 
~ , ., .... ~ !' _.~ ;' ~ - • ": 

. ., ~ f" ,. .. • • 

~ - ....... lo ~ ~ ... t·.' ~~ 

,~urbidez de 0,3 à 0,6 NTUi . '. 
resistividade de cer~a de 2000 

... 't'" 

pU de 6 a 8. 
\. 

Essa água "será - distribuidà com 
;. . uma vazão de 

'": ,~ 

m3 jhora e com uma pressão mínima de 5 bars. 

, , .............. 

Áqua potável: ',-,.0 



• 
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A _. l 1 d • 'bl - " . d lo .. agua potave ._vera se~ ~neI~C1a a pe s 

't::-a-;amentos mínimos nedessários 'pãr~ adequáJla ás normas de 

po-;al:::ilidáde admitidas p1.rao consumo normal. 
.~ I " .. ' 

Ela será distribuída com uma vazão' mí~imà" - 'de 

m3!~ora e uma pressão m~nima de 5 bars~ 
200 

i~ 4.1. 2. 
I ' Dist.ribuição- int~u;na-· ao ;,arque Re-nault do 

Brasil 
. -- , 

: ~" t - I -o .. : Estado e. 10';' Munic'.ipio , . .'·,ga~~ntirão a ~iilllplantação da 

rede de "distribuição' interná: das "águas ao Earque Renáult -do 

'B'ras,il" e".-: ,deverão' ex'eJutar. "ou~; fazer execi,tar:', as' -obras 
I _. 

nece's-s-árias (. '.a fim .: de" assegurai::tai 

especificaç5es descritas a segui~~' 

,distribuição,; co.nforme as~ 
, , 

" , 

.• I 

A re"de de a],Lmentação prevista deverá pendtir a 

separação da alimentaç~o da fábrica da' RE~AULT d~ BRASIL, 

daque1:a'~que 'a'limentará 'o-r"esto' dO":Parq1le' Renaulb °do "Bra!iil. 
t', i ""l' • >.' ~, _. ~ , 

I ~, .~ 

, 2. 4 • 1 • 2 ~' 1. - üa:o 't.ecimento da 
. ...., 1 , . .,. . 

fábrica' ·dá 'RENAULT do 

BRASIL . 
/.; r. :}i"" 

Esse abastec imen-to deverá c-orresponder 

",fi' ~: •• . t, , 

(a) água industrial: 480 m3/hora e pressão de 5 bars; 

. -'/ h_I -
A localização dos pontos de abastecimento das águas 

índust':-ial e potável sera determinada segu'ndo - Js 'normas em vigor 

e de" comum "àcordo enttejo !Estado e o' Municípib, por" intermédiõ 

do órgão administrador I o Distrito Industriall;~ aRENAULT dÓ 

BRASIL, no prazo máximo de dois meses a con~ar da aSsinaturá~ 
I ,.deste instrument~. 

/, . " 

I ' 
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(c 1 água, rese~vada para, co~bate a i:-.cêndio por um 

s~stema de aspe~s~o e criação de duas fontes de as?er~ão de água 

c::::n caoacidade de 1000 m3 cada uma, e uma vazão de 900 m3jhora 

:::ada u~a, alimentada! pela água industrial a part~r do ponto de 

a~astecimento da fábrica. 

Essas duas fontes' deverão necessariamente ser 

c::::1struidas na superf icie, ~em do.is locai,s a serem determinados 

de comum acordo entre as partes abaixo referidas. 

• A RENAUL T do BRAS!~, , . o Estado e o Municipio, por 

admini'strador, ,do. D~stri to . Industrial, 

dete~minarão os. locais dessas duas. fontes, no pr~zo máximo de' 

seis meses a contar da assinatura deste instrumento. , . , 

t 

Todas as obras de construção 

abastecimento própria da fábrica da RENAULT 
'.. • ~ ~. '"... 'l ..' .. -, ~ . 

da ~tação de 

do BRAsrL deverão 
~. '.... ~ 

estar conclu,i!=ias, ,no máximo, até 19 de agosto de 1997 . 

. ~ 
2.4. L 2 .2. - Abastecimento do Parque Renaul t do Brasil 

Esse abastecimento deverá corresponder às 
(./- , .' 

ca=acteristicas: 

\. 

" 5.000 

. . ta) ,,~gu~.potá.vel:. pressã,? . de 5. bars em uma rede 

metros de extensão, de DN .100 e lcomp,ort~ndo 

r~~:icações individuais, no máximo; 

(b) água i,rydustrial: pressão 

5. 'O O O metros de extensão, de DN 

ramificaç5es in~ividuais,no máximo; 

j, 

de 5 bars em uma rede de 

200 e comportando 20 

A configuração. do esqu~ma de serViço de dist.r~buição 

~de im~la?tação das.~amificaç5es será definida de acordo. com a 

RENAULT do BRASIL, ~o,. prazo máximo de um ano após a ass.in~tura)1 

d~ presente instrumento. 

.. 
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I 
(c) ,:água .:res~I;:~ada para combate 

- I • ., 

) "'\" . ~ -." ~ . c , ., " 
a ~rer.,,~-,,:. .. _; .. 

, A distribuicãoserá, ~eita, a partir do :ornecimento da 

áS':.:a,. in~ust~ial do p-a";aul~ Renaul t do Brasil, ~~raV'és' d~.u~a r~de 
de DN 200 e pressã'o d~ I ~ bar~ .. , -' Essa red'e P:Od~;á s~r",a, ~esma 
rece de distribuição da água industrial, segunao as normas em 

- j' , 

~ _ .... 
. ' . 

A quantidade e a localização dos
l 

hidrantes serão 

de~er:ninad.os s,egundo, ,as normas em .vigor ,e de eomw:l -acordo entre 

o =:stado e o Município, por intermédio do ó~gão administrad'or 

do Jistrito Industrial, e a RENAULT do BRA5I~, no prazo máximo 

de cio~s:-,meses a contar da assinatura deste in,sJrument,o! 

.. 
f ~ , .., • , .' . , 

Todas as obras da rede de serviço pr9pria do ~~~qu~, 

Renaui~'do Brasil de~e~ãb>estar concluí.das,de manei=a' que 'a rede. 
,.Ao ' • ' .) ~ • ~ I 1'. • f ~ .... ' ' ... i ~ " ... 

possa"operar, no máximo, até 19 'de agosto de 1997. 

2.4.2. - Saneamento 
7 • ~ • 

., 
o Estado' e o M~nicí.pio deverão cJ'~~t~ir ~~,~. ';f~~'~': 

)! .. ~ . _. t·. y _ '..,; ! _ 

. i :' 

cO,ns_~=u~r , ~~, s~~.s . e,xpersas , as ,red~s.ldea escb~~~~::.o 

p 1 u,:~ :-ais, i:~ ~ s,:: i,a i s '. s rrv i~as e rep,:e" adas • _ _, ",' , = 

2.4.2. 1. - Escoamento das água~ pluvia:is e rede 

éoleta de águas p~u~iais 
\ ... ~! - ~ I" .L \ 

.\ 
... ~ "t j, t ~ ~ •• , .: ; ~ li .. t."t;.,,",~ ........ ] .• ~ 

.,. ' \ ... A rede do Parque Renaul t do Brasil deverá ter cerca de" 

8~ 000' metr~s' de ~o~~rimb"nt~, ;0 máximo, de J~do ,~',.p~~itir o, 

escoamento, das água~ pfuviais recolhidas em' uma áre~ de '100 

hectares cobertos ou imo~rmeabilizados. 

Além di~·so;: ~~t.er á '~er construido. um r~s!rvató~i~.: para 

.~e:"e~ç,ão das o~glJas p.luiiais. (resery-atório .;p,a;t'a ~~mp?ra~s) q~~ \ 
perm~~a a absorção das precipitações excepcionJis. . ,-. 
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Essa rede poderá comportar 22 conexões cuja 

lccalização será determinada, de comum acordo entre o Estado e o 

Ml.::licipio, por inter.medio do órgão administradcr do Distrito 

I::::iustrial, e a' REN1\ULT do BRASIL, no prazo máxi:lo de" um ano a 

cc::~ar da assinatura deste instrumento. 

As obras deverão estar concluidas de modo que o 

escoamento seja efetivo, no máximo, até. 1Q de novembro de 19"96. 

2.4.2.2. - Escoamento das.águas servidas, represadas e 

industriais 

Para garantir o escoamento das águas servidas do 

Parq".le Renault do Brasil deverá ser construída uma estação de 

1!Ep.tam~nto biológico com uma capacidade de 500 m3/hora. A rede , --

4~,':.:,coleta deverá estar dimensionada para absorv.r Uma vazão de 

2SÔ m3 /hora, -no ponto de conexão da fábrica dá RENAUL'l' do .. 
BRASIL. 

A coleta das águas servic;ias e . represadas será 

garantida por uma rede de· 8.000 metros de extensão, cuja 

l,9:c:=,ali::açáo será determinada _ de . comum acordo entre a RENAUL'l' do 

B~S!L, o Estado ~ o Municipio, por' intermédio do ~rgão 
~, ':J..... '. .. 

àp.mi:1istrador do Distrito Industrial, no prazo máximo de dois 

mbses a contar da. data de assinatura de3te instrumento. 
" •. i t , 

I ('~; ~ 

, '\ A rede de coleta das águas servidas e represad s/ 
poderá comportar 21 ramif icações , no máximo, cu j a localiz ãcr 
$erá determinada no prazo'máximo de um ano após a assinatur do 
~'. -. _.~-----~----~ . 
presente ~nstrumento. --. 

.'. 
, 

As águas industriai's provenientes dos tratamentos de 

~uper=icie e das oficinas de produção serão objeto de um 

tratamento especifico, da 'RENAULT do BRASIL, de acordo com as -, 
normas em 'vigor, antes de qU:~lquer lançamento na 'rede de água~ 

servidas. 

.,. 
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\ As obras devJrão estar concluldas, ce.· modo que' o 
escoamento seja efetivo, no máximo, até 12 de,agosto de 199~., 

\ . r: ... r; ~ , ... 
2.4.3. - Energia elétrica i" 

,-
I 

O Estado e o Município deverão fornecer a enerqia 
I 

elét..:,~ca .~ecessária ,~o albasteci~ento do p,arq~e I ~~~aul ~ do Brasil. 

e ?ri~cipal~ente à, .consrruçãO ~ operaç~o ~ndust~i.al ·,,,d,a, .. f~~~~~~: 
da RENAULT do BRASIL. . 

.,,' .. ~ ... " .. ..4. • 
o I 

Esse fornecimento deverá ser assegurad~, por duas 
. '.:J 

fOhtes de abastecimento distintas. 
'l" • 

' ..•. 
2"~4 3 l'~ ,',' .. F~ .' li: ao 'pa~que' R~~~ult" do',' Brasil 

: ' .. ' .",' r i .' ::: ::.; .. rrl·necJ.~en O , '. I" . 
O Parque Renault do Brasils~~áali>1en~~o ':'~:rtiraa' 

uma s~bestação q'ue' serJ instalada no DistritJ .Indu·strial e qú.' , ... . . ".' I 
dis~~:ibui~á uma tensão de 13,8 KV., :. .", '\ 

, • ,~,.,P.o~êPCia'· ~otal nec"eSSári: 'aop",~~ ,'; '~~:'!~{~ ~;ét, 
Bra;il"se"rá.de 35 MW .(35.000·'I<VA). 

• . . ~ .... ~ .... t>* , .~ . , 

, ' 

. Essas obras de instalação da subestação deverão,estat , . '. . .' . . .' I . ., . I . . . . . - . . 
con~1.~idas, ~e m~d~ que o fornec~~eni:o seja efetivo'~ __ , no máx~,' "C' 
até :g de maio de 1997 . 

... ~ r, ... - ... "";; .... .' _f t 

2.4.,3:,2. - Relle de distribuição d:O. hrq~e' 'Re'n:ui~ 

, " I , . '. 
2.4.3.2.1. - Fornecimento à Fábrica, da RENAUL% do 

Brasil 

B~IL 
'o .. , 

O forne~~melt,o de energia par.a!. a o f~rica.s_erá·. 

asseg'.lrado por dois cabos de aliment~~ão, mJis ·um ~e~.s~guraI!'i~'-' 
,a par-ir da subest~ção do Distrito Indt;strial.. " .( ,,, .... , 

i~ .. ''-' ! \ 

A potência 
I 

será de 20 MW. 
.. 

. , 
+. 
" 
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A ·localiz.a~ão . do ponto' de- fprnecime!':to de energia . . 
elét=ica . será' determinada de comum aco.rdo entre o Est~?o e o 

Mc::icipio, por intermédio do órgãoadministracor do Dist=ito 

I::dcst=ial, e a RENAULT do BRASIL, no prazo máxi=o de dois meses 

a ::ontar da assinatl1ra deste instrumento. 

~1", ~ :....:. .~, ~ c'';'. 

As obras deverão estar co~cluidas, de modo que o 
. '.~ ;t~f/':' . 

fo=::ecimento seja efetivo, no máximo, até 19 de maio de 1997~ 

do 
O"~~';]- . 

2.4.3.2.2. - Rede de distribuiçã6 Parque 

Renault do Brasil 

, . A partir da subestação do Distrito Industrial, a 

reàe "será-àlimentada por dois 'cabos, mais um de seÇ"..1rança • 

.(.: f 

A rede deverá ter uma extensão de 8.000 metros, 

de .forma a .permitir a distribuição de uma p~tência '\ie 15 MW, 

compreendendo 20 ramificações individuais, cuja locali~ação será 
det'ermihada -de comJm acordo entre o Estado e o Município, por 

intermédio do órgão adminis~~ador do Distrit6 Industrial, e a 
RENAULT do BRASIL, no prazo máximo de um ano a contar da data de 
a~i~::atu~a deste instrumento. 

t" A' 
~ ... 

1 
19 de 

\-. 
\ .'\ , " 
~ \ 

As obras deverão estar concluídas, no máximo, até 
maio de 1997. 

i 

,,' ,. 2. 4 .3.2.3. - Fornecimento ao canteiro de obras /fi 
p., Durante o prazo de· instalação do canteir! de 

,obras e até o funcionamento da rede de fornecimento e de 

.distribuiçãó, tal como previsto nos itens 2.4.3.1. e 2.4.3.2., o 

I Estàco 'e' '. o Município comprometem-se a fornecer a energia 

• e1:étriê:a . necessária ao funcionamento do canteiro de obras, bem 

.como a realizar quaisquer obras que venham a ser necessári~ ~ 
·fornecimento dessa energia. 

<t. 

" 
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E b f" 'd - 'f"'-' s~e a ast1c1men~~ evera ga~an~~~ o orneC1mento 

em 220 V ou em 13,8 KV, pela disponibilidade de u::t 'transformador 

2.'.'. - Gás Jatural (a partir da IChegada n~ zona 

- , mcve_ . 

) ! 

brbana do gasoduto geral) .' -

O d ' -, 1 - J fáb' "r Esta o e o Munl.cl.ol.O evarao ate a rl.ca as 

canalizações para o gás necess~;io ao abastedimento" 'do parqüe 

Renault do ,Brasil e pr' ncipalmente à con~tru~ão e a- .... ·ope;~ção' 
inc.~str:'al da fábrica da IRENAUI.T do BRASIL. I '.:: J , ... 

I . 

_ _ Na' hipótese di' não ser. ,possível ° I ab~stecimento do 

Parque, Renault do Brasi~ a partir ~de uma red,e' de .. gasoduto de. 

dis-.:~Ú~uição de gás natJral, até a data máxiIn~ de 1$2: de" ;agosto 'J 

de 1997, o Estado e o MJnicipio construirão, ai ti,tulo de solução 

pro;risóri~,., ,instalações I para armazenagem e d1stX:ibuição de gás 
prop'ano/but~nô, dé' modo a g'arantir o abast eélimE!nt o , "de: gás, no 

máximb a parür de 12 de agosto de '1997; t "", . :::' ". L, .>:. 

I d f -b' . i -~ -'d - . 
Nes~a data, oI consll.moa a rl.ca sjra .e" .~o: maxJ.lIlO, 

~~~~~~fi:: :::;iO~~~ dia (1. 200xl0

6

BTU '7' _di~:,:~:pcs. ~,~~Od.er, 
\ 

Brasil 

2.4.4.1. - Fornecimento ao ~arqu~' .,1 Renault.: ,do "I 
, -: -- '\., (" 

• ~'. ~. 'l..."" • . ' .. 

, ' " O Parque Renaul t do Brasil será. ~a;~eC!i;~ la: ': 
par,t:±'r, ,de _ uma rede de.~asoduto pt1blica de di tribui.ção de gás. A 

estaçã~' geral: de di~_tJ:'buição d~ gás deverá Iter. uma po:tência,de'. 

~~~s~:'o ~~~'::~~VA6 e lBT::J.
1 b:d~e: 'd~oOd:írbni~:~ordíTO. super~~.r~t e . udIt.a 

" . estarão l.strl. ul.çao erera ser' cons rul. a, 

:::o:::àdeqU1:9~. fornecimento seja efetivo, '-~iO m~xiIno, a~é 1
2 

deç" 

.. ).' .. 
I / 
I 

\ 
i 

,H 
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2.4.4.2. - Rede de Distribuição do Parque Renault 

do Brasil 

2.4.4.2.1. - Fornecimento à fábrica da RENAULT do 

BRASIL 

o abastecimento 

gera~ de distribuição deverá 
'f ~ .~ .. ' ... 

po~ência de 70 MW (26êxÍ06' 

da fábrica a, par-:ir da estação 

permitir a distribuição de uma 

BTU/h) PCS (Poder Calorífico 
I'·... ," 

Superior'f,' com uma pressão de 4 bars~ no mínimo. 
.. . ~ 

Uma estação de distribuição de gás deverá ser 
construída em benefício da fábrica da RENAULT do BRASIL, de modo 

.~, '0 < .". • t I 

que o i~rn'e;ilnento seja efetivo, no máximo, até' 12 de agosto de 
19 9 '7. i'J:;;" '. :. ~. ,t.. . ;: .. !, <,'.: ;, • : :'l 

,," -~.. ..' t···. ,- r 
': ';' 

2.4.4.2.2.- Distribuição no Parque I\enaul t - :do 

Brasil 

A distribuição, no Parque Renaul t do Brasil será 

garantida por uma rede de 8.000 metros de extensão, no máximo, 

de :ON"' àó, compre'endendo a possibilidade de 20 ramificações 

indI;'id~~i.s ~ "'~úja localização' será determinada, de comum ac'ord6, 
enif'~' -::;' .. , 'Estad~ e o' Municip'io, por intermédio'" do 6i-~'ão 

í , •• 

a~~istrador do Distrito Industr~al, e a RENAULT do BRASIL,' no . 
prazp máximo de dois meses a contar da assinatura 
i~~{frim~nt'6 . 

'<J ',', .; /., As ',obras 'deverão estar concluidás, de modo que' 
forriecimento'seja efetivo, no máximo, até 19 de,pgosto de 1997 • 

. . ~ 

2.5. Telecomunicações 

2.5.1. - Conexão à rede de telecomunicações 

o Estado e o Município comprometem-se a tomar todas asa{ 
providências nece;:;sárias junto ~os serviços público, s compet~ntes Tl~ 

- \ 
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a fim'_,de' real.iz,ar' ou' 'faze1r'" com' que·' seja rêalizlca' a instalação· 

éios seguintes meios :definJuvos de comuniêáção -à téiistânCi~: -. .-

'.':. ~. :.~ ;:, , .. .,.)~ '2'. 5~ 1; i ~ 0-;: Conexão do" Parque, . Renault do Brasil à 

Rede ~dbliC:.d~ Tele~omuTaçõ:s _ .... I j. • ~ • 

. '-. . A transn:iSt ão dos': serviços~ ·de terecomunicações, a 

pa.~;'ir'.· ~à: .c~~tra~, "~ele'f~ . i.ca ,pllb:ica';-sérá'" re1liza.' d.á. . por fib~a, 
6t=-ca 'a,tê' uma central de comutaçao -ao -Parque Renaultldo Brasl.l ,. 

ct! j a localização será eterminada 'de'! ~ 'comum I· acordo., 'entre 'o', '" 

Estado, o Municipio e a I RENAULT do BRASIL, no prazo máximo de 

três (3) ,meses, ap6s~a~assinat~ra do,presente in~trumento. 
, -. / - - - . '. -' ( _ .... , '/' .. 

r ..... ~~ ........ ,~· 1 f .. ~·:-t ':' , .. 1 ~~ ... -_ i ..... ~~ ~i- ;~·~yC:,..l ,,:7.; f~~·::'~ .. ~;.r~) " .... , ..... >: 
" , ;' ".' _. " 'Essa l~gaçã~" ci~ye~á pe~;t~r, um I flu:;C9,': ~~~,~?; ~I,C ,.< ~"._ 

vezes,' 2,:, MbJs _~CM) _ le I ser:. reali;ad~. pelo ,~~rnecim!,!nto.e,~.­
instalação de 8 tubulações, no minimo (S tUbuia~es de 60 mm de 

diâm.'1t:;~: e 3"de 3 O ~ ~~ di~et_;o) .'. c,L .1 ", 
- r'." 2-. S. 1. 2. - Rede' 'I~terna do I pâr~~ l· Renãuii~' d~"" ::' I 

Brasil .." I 
'.'.. A rede de distribuição internai dO' p~~e "Ren:Ul~~. 

do Brasil será ~construlda a partir da centrall de' ~'~mutação, s ' 
con~;;~n_c.ia .;~o~- ~. r~df -~~ "siste~~: ;~-~~~ )nte~~~~,>~~.,,:~~r~ - ~2--~<'" 
extensão de 8.000 metro

1
s" no máximo. ,# . - ", , I " . , .. - '-, .... ~-r ~'~'~I- •. ' .,..J .... ,J .... J , ~ • ,'I • 

I' , ' " . 
• ~ _oi I '.001, 

O esque a da rede será defin~do de comum ,~~or 01 .', 
entre o Estado, o M'uJicipio e' a RENAULT -db BRASIL, -no' prazo, 

máximo de três ( 3) • • I t d t' 

insJ=-~e~to : ",-, _ _ ~:" .. ::S.. . a_po~ a ass,'T ura ,,' ~~ ,~resel\" e i 

,p ... l. ., f I ~ ~ - 1- ~ 

" • , _. ~-r~ ~EN~ L~ dC? BRA?IL será a~lt~rizada ~ ,utilizar 

~s:a ,.r~d~'~p~~::~, e_s~t~b.:eJe~ce;- ligações' ~~~e~~~J co~ i~: fo~n ... ec .. edore~ 
~nstalados no perímet~o do Parque Renault dO/Brasil. . 

I ! ' " 
2.5 . 1. i . Conexão da Fábrica da REHAUL~ do 

r,/o • _ I'" r ... r. ~ '1 

8RASIL I .. 
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" 

, '-j • L ,,-i, A fábrica da RENAULT do BRASIL, ,será conectada à 

rede pública de, tele,c-omunicações, por duas ligaç5e's': 
. I 

i 
I 

~ " ":" uma:'ligaç~o' a par:tir da cent~al ce comu'7ação doi 
I 

Parque Renault do Brasil; i, ! I , 

,:; , '::,,_ -I' ~. ,'. ' .7 ,uma :liga,ção, direta por, fibra ótica,,' à rede 
I 

pública' ,'.de . ,telecomunicações. Tal. ligaçãp deverá seguir !UDl 
I I 

percurso ,diferente da·. ligação ,da rede,! pú.blica/central íde 
I '/ 

comutação do .,parque Renault do Brasil. 

'. t , 

, ... r.", .:. K-1ócalfzàção dessés dois pontos de conexão da. 
• ...; .. .... ~ 'O t I 

fábrica RENAULT do BRASIL será determinada de comum áC,ordo 
". f ti '-I _o, • , • , '. 

't i \ " ~ l' --:.. ... ~ 1 • f-

entre '0 Estado; o Municipio·e a RENA~T do BRASf:L, .. no.'"p;:azo 

máXimo~'dé- ;três··( 3) m~s'es após a assinatu±-a deste 4.n~t~e~t~·.· 
I 

1 . 
I I 

Um sistema / de comutação r automátiéa que perÍnita 

.ge..~en.s=f:a·r, '1:S0~ ramai~ telefônicos digftais Oial IN Oial OUT 

com'· seleção: :direta ao rama:l. será instá.lado' ',e,.financiado "pela 
:.,.,. ,", 

RENAULT do BRASIL.)' ". ~l. , .. 

:".;..' ~ 
• o', ",' ....... 

1. '. ,~L", Fica entendido que a RENAULT' do BRASIL será a 

proprietária, _ ,dos E!quipamentos 'teléfõnicos (sis~~ma, ,dfi! comutaç·ão· 11,',., \-.~~ .. " ".- .' ..... '" '", ,W.'", I'· 

~~~~tn~ti:a,. ramais telêfõnicos,r.e,de ~rite~n~p,. ' .. c' • /:: ~~/~': 

~.~ : .... t t 

, .~ 

.' - ,~ ...... ,' 
' ..... 

., L .. ~ J 

'')~. ':: '; . 2~.S ~ 2. " '-.. ' .SerV'iços 'de Tel~co_~uniC:.ações 
>1,· 

. ' .. 

'}.' ',~.~ .. ~:; ',.0 Estado e o Municipio comprometem-se, a tomar' todas 'as 

... providências fnecessárias junto aos serviços públicos competentes . . 
parà'-reali~ar· ou fazer com" que seja realizàda a instalação dos 

i . ~'l ~ r .' j. 

meios"de:finitivos de telecomunicações dando acesso aos 'seguint'es' 

serviços: 

r 

(a) acesso à rede digital nacional e internacional; 
. .' 

: .... 
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'. 

.' ", 

. "~ , .. " :, '. : . ,-

I -
(b}' acesso à peàe de . transmissãb., cedados por 

assinatura (na França cham,-se ·Tran~pa~·JI I 
(c) . acesso à rede, digital para inte1ração de serv>;çós 

(!SDN: Rede Digital de Serviços Integrados) cha
j 
macia. na .~ran'ta de 

Sis~ema "Numéris"; e 

I 
(d) ,liCjação exclusivá informática de 128 Kbits com a 

I França. 
'- ' " 

.. " . 
Esses meios deverão ser instalados simultane~te às 

obras _ do sistema ,viárid de modo a estarem em IfUnCionC?Jfte~t~,- no 

máx.i;Í1~- até 31 de de:!!e~ro de 1997, salvo o /diSposto na al~nea 
"c', " " a.cima ' que' deverk estar disponível a partir dê 12 de 

janéh~ de i999. ". ~.' '. I ' . ,'., . :".;~: ' 
2.5.3. - Canteiro de Obras .' ; "Y 

1 
l ~.t .. .• 

":,'o. ~ :Estado .. ,~.o Municipio '~~alizarã" a instil"çãc)-<!qs 

i:nei~s " .de " telecomunic ções, ',necessários paJa -garantif,'. (, .;bom 

funcionamento do cantetro de obras. I 
2.6. vil Férrea 

:-:' : • O Estado. e J, MU~~C~Pi~ ,com~~om~t~mrs~ .; ~orillt::":; :::':. 
fazer com que seJa 60nstru.Lda uma raml.f'J.caç.ao da via férrea 

exis~ente, de modo ai permitir o sistema v~ário da fábrica da 

RENAUI.T do BRASIL., P?r meio de sua conexão;, à rede f~f.rov\~;~~, 
federal e regional. 

• > ,"') '. t.t· .. 
.. ~l,: . O':JEstado "'-e ó Municipio comprometem-se 'a constt!\tl.r um 

ramal- ferroviário dentro da fábrica da REN~ULT do BRASIL!.: t: i, .• 

Essa ligaíã~ e o .r~mal 
efetivamente em operaçao, no maX.Lmo, 

2.7 j}- ta Marítima 

ferroLrio dever~:" -e:~:: 
até 31 'de dezembrc de 1~ 

" 

-. 

" 



. ,. . 
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o Estado 'compromete-se a construir ou fazer-'co"Ifl que 

seja construido um, terminal, especifico para a RENAULT dó BRASIL, 

no Por~o ,de paranaguá, de modo a permitir o serviço de 

t=ansporte intermodal do Porto de paranaguá à fábr~ca da RENAULT 

.àc 3RAS:i:L,'p'or meio de uma ligação com a rede 'ferroviária. 

1", '. 2'.7.1. - Descrição das instalações 

" 

o', I 2.7.1.1. - Terminal.de;Contêineres 

. ~ ~ . 

, '". :..., O' terminal de. contêineres deverá 

o9E1!'aç,io' de navios' porta-contêineres de 230· metros 

de ,4c;1.ia de .tO'pés.-- Ele deverá comportar:' 

'permitir a 

com tirantes 

, : ,uma área de estacionamento ,ços contêineres 

eSpee!.fico8 ,d" RENAULT do BRASIL, iluminada, de 10,.000 m2 no 

um espaço coberto de 1.000' m2 que 

pos.U.bilite \'a~" execução de trabalhos div,ersos, situado nas 

pt-oximidadesi limediatas da área: de ,estacionamento • .' . ; 

" A capacidade de descarga do navio será de 15 

cán-:iineres Rená,ul t Ilor hora, no, minimo. 
I' t. .; ) . ~ -'~ f' • 

.. ", .. ...;~~"~) ~-t ..... 

, . , ".... . ',~ 2'~ 7.1. 2. - Terminal de Veiculos 
I • 

. . ,~.,.- .. .,. ~ .. "! • ' . 

\,0 terminal deverá comportar uma área fechada, com 

•• "iço· de' sequrança , iluminada ao longo do . ,:ai!i de descarga. 

~.s. espaço terá uma área de 10. O O O m2 asf al tados , dos quais 

3.000m2.~0~,asfalto pesado, a partir de 1S2 de julho de 1996, e 
,',r';' s~ .. J. .' _ 

S.O~O' m2-.adiciona~s, a partir de 1S2 de janeiro, de ;999, 
r .. ...., 

ri~é=tandomeios adequados de carga e descarga. 

-/ ,'AI capacidade de descarga do navio será de ,100 

vei1.~.11ps por hora na lateral, no cais e pontão para porta 

trasei=a ~rII 

,., 

.. ' 

\, 

\ 
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2.7,2, - Coldicões de 0l'eração I"~ 

] 

• '1' ~ c, 

O Estado compromete-se a ob~er' qC junto à 

Aci=.inistração Geral do Po to e à Capitania dos Pp~os: 

- a priorLade de atrac~ção dJs navios· potta­

cor.têineres transportando I fretes" da RENAULT do JRASIL t de modo a . I ,.. 
garantir um tempo de eSlPera inferior a 24 horas para 95% çios 

na';ios e inferior ~ 48.hbra~ para os re~tantesI5' , Para tanto, 

a RENAULT do BRASIL fo;-n~( cerá. mensalmente um ~lac:~t:.; .pr~vendo as 

d t d h d d . . f' -I . ir a as' e c ega a os nav1.os, com uma con l.rmaçaf' , ,se necess io, 

a ser 'comunicada 48 antes da chegadà' efe1";va do na:~io: . '.,'. . 
r.... ~ ,.. .f' 

" O tempo de espera é aquele ~el'~~corliê entre o 

pedido de atracação a .pk~tir da chegada do na~oilaba:rra 'de';' 

Para~aguá até o inicio ciJs operações de carga e!'des·càrtia. . .', 

. I' b ' l ' d d' di. 24'h .'. " a pOS,S1. 1. 1. ae e operar os nav1.Os· ., or-as" 

por dia, 7 dias por s6mana. ',Um. pedido espbci~i. ':d~vendo' :sér .. 

f ormulad'o , eventualmente~ par~' os feriados; 

! , I '. . I 
.'" , . .. - .,' a ··lgar·~~::~.'7.. de . ~razo 'Ide ' .:=:e~r~r.~d~.:.'~.~~ '/r 

contêineres desde que implantado o sistema ,de trânS1.to 
. . . I . i \ 
aduaneiro: o último caminhão que retirar o últi.:no 'contêin 

deverá poder deixar o pdrto du~s hora~ após o ~im da descarga 

navio ou, no c.aso de .umJ retirada por trem,. ,o Itrem que retirar o 

úl t~o contêiner de.":erá I est.~r disponível 4 (q~atro) ~?ras', ap~s ,',9 ;"" 

fim da descarga do·naviQ; ' .. ~! .' ..... r'l 
, ' , ! .' \\ 

11 .. 4 ~ 

a gar~ntia de 'acesso· dos caminhões portar . I '" . ;, . '.,' .• 
veículos, das 7 às 19 noras, o carregamento sendo efetuado pel.ÇJ~, 

... \ ." 

, 
".\.. "'-

motorista. 

•. 
)~eração, no máximo, 

O termina~"d contêineres deverá eJtar 'ef';ti~amente 
eJ 12 de setembro de 1997. I~ 

. ! ... 

.' " . 
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0' term,i.nal de veicui"os' deverá 'e~star efetivamente em 

ope~ação~, no máximo, em 12 de julho de 1996. 
" 

, 2.7.3 • Tarifas 

. " 
A tarifa u~ltária'dos serviços decargâ'"e descaicjá dos 

ccr:~êinere,s e dos'·vei.cülos,n~o deverá .. ser superior á média das 
... ' .. , # ,. !" ~ , ", I: . • . 

ta1:'~fas -dos doi.s portos, cujas tarifas serão as mais baixas I 
f • '.# ~!~ . ~ , • 

... 1 t ~ 

en-:;=é o's# portos constante'~' da se'qu~nte •. lista.: ;I •• -

, ~ ... ,.. :""1" .;'" , .- .-

... - '-"." . , Santos; 

Vitória; .. 

It~jai ; 

- .~,Rio Grande;. e 
.... -t, .. ..,.j .. ::. -,." ' 

" . 
. " - • < 

~ 'o. 1-, .,~ ..... ' .. -, 

'j •• 

• ~:,.:':t.,.:;d -. ,Imbituba,I _ ., ,. , " .. 
não podendo ser superior a 5% da tarifa -mais b.ixa' éios"'portos 

• .I.', '"' ' 

acima . .' 
. , , 

; ... \. . ., "' .. 

'J orl •. - , 
.' , 'IA tarifa unitária será atualizáda a cada· três 

. ~ ·o~:.-:n·~~~"':. I ... ·'~.· .. ...... -- ·• .. :t';:·"" _ "': .. ~.! .. ~ ... \ .... \\ .. '... . ""! ~~ .. ~ ._~~ .. ~ ~ !' J ... ~ r" ~ • 

m~ses.". .. ',:- .. " , . 1 . •..• " ' , 
, r,.\ I '. _ t~ i 1.,;",;; f ~'1" ' .. ',:" • • .. , '!' • 

( 3 ) 

.~..,,~_lém disso, um ganho de. produtiv'idade., anual será 

'est~bel~c.ido entre o p~~to de pa~ariaguá" e a RENAuL'Í' , do BRASIL~" 
qÚ;;~~:P.i;' .. '1)Ç)v:as, i,n~ta~açõe~ ~9c;'PC?rtq 'es~i~erem J e,m ~peração. .. ' . 

'-',' ... , -~ .. ~ ........ j ~ .. >~.~ ... t· .. L"",. . t ... _ .r,' !... '. ~ ;.t~ .'1 .... oe:.~ • t·). ' ... _I, .......... 4!.,. 

:.~"~ ..... lj.;~.., ft"'. ·""!:~i-':-_.T', .~.., ' ... l' ';.~ ; ,. ,.... , 1 . .. . -I' 
,,( ~ -+ ..' :- ~) ~l ',., .: ~ :.., .. _ .-li "' •• (-; • - ~ 

;! -, - j. ~ ~,.:. 2. 7. 4 ~-,' - 'Manutençao' 'das Obrigações , , , . 
'. (/ 

, o Estado' compromete~se à "fizer com que 'os\compromissos 

por ele assumidos perante. a RENAULT do' BRASIL, no" âmbit'o .desta(' 

cláusula 2';7;; 'sejam mantidos após a·privatização do Porto. 
..,.. . ~ ~ 

_ , ' '1 • "\. , f 

2.8. Via Aérea 

o Estado compromete-se a dar 
... J - ~ • _ ~ 

BRAS I~' "áà' terminal do~: aeroporto ,de' m'o'do 
transporte intermodal do Aeroporto 

. ) .. 

acesso 'á 'RENAULT do:';~ 

a permitir' o serviço dfi;~~' 
." I 

Afonso' . Pena e' , ã.S'b 

,~ 
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" ' Janeiro de 1998· oJoIX)SENADOFEDERAL I .' I,' 

j , ,. 
, í 
" Sexta·feira 30 01731 ", ',r' ',' .,.1 ' 

, fá==ic:e:· "da,' RENAULT 
'1 , 

L ' . . ' I 
do BRASIiL, por,'. meio cie uma -lieacão com a: ::ede', . T . . 

fe==cviária. I . 
,-f 

. ; ..... 

I 
OEst~docomprQmete-se a envidar e~fo=;os junto A 

iéi=..f:ü·straçao, Geral do Aeroporto e ao Controle Àéreo ,local para 

. g~=~n~±r~~eferência de pbuso e decolagem dos ~viõescom cár;a/ 

des-;inada'à ou procedente da RENAULT do' BRASIL. : 
.• " ' I 

t 

, "O Estado compromete-se a autorizar a ~onstrué;ão de um 

hel':"ponto na fábrica da ~ENAULT do BRASIL' do BRÂSIL~ 'der modo a 
per:::.i tir o serviço de transporte de pas sage~:;os : .:'~ '., pe'quen~s' 
çar=as do ,Aeroporto Afon~o Pena para :. fábrida 'da UNAUL1'" do-
BRAS Ir. do BRAS IL. I . ' , 

. I 

Esse heliponto kieverá estar efetiva.m~~·t~· .'~m operação',"-: 

no ~ximo, em 112 de janeibo,. de 1998. I' 
2.9. ~ransportJ Urbano .• r"· , .... " 

\...l ~ '=" 

" 

I '. )1 

O E"S~~do e ~ ~ Munici.pió "rris-rilârã~ uma' íirilia-"d.e ônibus 

permanente destinada a 

entre o Parque Renaul t 

Jarantir o transporte !rodovi'ário urbanCr:f 
I' I 
do Brasil, os bairros do Munic!pio - e' ai 

• ~ " I • ~ , • 

Capi-:al do Estado. 
, L'> ~"',, ' . l' .. , ' ',.' , , 

, . -' . 
A 'íinha '(i'e . Õnib~~ poderáfuncionarin~nterrup' tam~rtte'~ 24'- '. ) ,. 

horas por dia, seis (6) dias por semana, 

a serem definidas. 

" "i . ...,I 

segundo as· modalidade,s' . I . 
'I ,/' 

I , 
A:.,~~stalaç,ão .~~sSA linha deverá estar em)l func;?,namento, no 

m~ximo, em 1
12

,' de :jU~,h,Q·,çile, 1~.98. . - I... . i _.,' ·.·,.~r.h, .• ...; 

I I • ' • , I' '. .', )' . 
2.l0'. -' Locais Administrativos provis6r:iosr.. . \~._,. 'l-:O.~, 

, :J ./ . . _, j ,~'I <rIJ~ ~.~...: :' ....... I:: 
• ' A" f:im':'de'pe~itirque. a equipe da RENA;~t'i' enc'arre~ad~ dd~ 

• ' •• " .,' '_ •• '. • . ' '. .{..,' • • •• " 0'0" " ',: ~iw.'p""'~.~ . 

.• P~pje·tç(· ·traballle·em· estrE!itacolaboracrão i- como,;' ;Os:,podere.~~ 

·:P~hli~o~,;·~oc~'is,. ' o ES1:.I·d~compromete-se a c~loearà 'dispbsiçl; 

d~; RDlAULT d~ BRASIL,: pelo prazo de 18 meres, uin~área, paz' 

J . I . 
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ce::-::-o·da cidade e '0 Terreno, n.o prazo max~mo =.e 

dias a contar da assinatura do presente Protocolo. 

30 ·(trinta)., 

_ J .... ( ~ . . . ' ~ - ~ - . '" "I""", - ';; i. 

. Uma . área de 500 m2 será ,reserv~da num ..... . ~ ~ ~ ~ 
espaç.o comum, ao 

'. ~ ,.,. 

ES:-:"DO DO PA~A~~,.E!! à RENAULT do BRASIL. .. '" .. I ~ 
~ ~ _ . 
•• .... "I 

) i , . 
." 2.11. Diversos 

~ .. 
~ .. ~U 

do, 

:. 1 J ;::':'. .!'"'('. # I r ~ ,; .... L. . • ' ... '" ~ ..... --- .. -

. O. Estado e o. Municipio'. comprometem-s'~ a construir;' de'ntro . .... .. ," ..... .. .. ...... '~ ... _v _ . 
,Parque . Renault,.,. do Brasil , :diver~as . instalações de càrát~r 

,~. ~ - ., ~. ' I,.. .. • ~. \0.' ..;. _ ", ,'" I 

social: 
, • - J 

f' '! , > 

, ...... 
quadras de esportes e instalações soéi,ais 

" , . \. para o 

pessoal.,; 
.,.,) I ~ ~ ... : .... v~r ~. ir ":". 

j '." 

;.,.;. i. 1 .,;;. -to ~: -:... : J. •. ~ , _ _ ~ 

,O Estado e o Municipio .. comprometem-~e . ~. 'constrilir, dentro 

do Distrito Industrial, diversas iil;;ta~,:ações):~~. car'~t'el( soc~al: 
• .', •. _ ..... 4.-.. • .;J ~: .. , 4..\ ,,; •. , 1 4.. .. '. \.. • 

............. 
• • I.. .. ~.. ~ 

:: r ... - .~f7"~' ,_. inst~~laçé?es ,ê. ~é!;pi~§,~{a~;.~.:i~c~,~~n~o .. a ,~'.é~~aç~~ . de', um 

po~to, ',de , .. ~.aúde~ cuj a, ~adm~~~stFação: ! ~7,rá .. ~ónfit~.d,a:'a J ~á h ~nt'~~~1: 
, , 

'"I "õ. i.. .d~".i.i. )";. . I '."''C.i. \ '" 41 
"fi" ..... ' 

. ~ . 

lo 

O Estado e o Munic~p~ó:','~~~p~~m~:te~':'~~ .~',' ia~~{'~~~ ~~.e~·~~d~S~( 
e::;sas .~nsta~açõ~~i.~.s.tejam f:le~etivà~~.z:;~~' d~.~P?~~V~_~s " .. ..rl:?.'-.ináXim0p 

até)l de.julh? 4en!~~8. ,.' ~~'.;; -'1.\. i .i'_ :, ~\ '.L~-'! !" ~ .. .., ~.' cf' 
• • • ••••• • . • , , • •.• • •• 1 , 

r ;-... ..... 
..... .... • ,1.. .. 

3. - GARANTIA 
........ , '" , 1 

? t ..... ~ f : t " .. - ... : '"~ .. - I- -r " 11' t ~ ~,. - • ~~ r j, "1"" l -~ .... ~ tI' ; 
'. ~.... ....,......., l~ • J,. tO'.;;... _ .; .. ' _, ':';'r,"l .... '" f..;;.. 

3.1. Na hipótese do Munic~pi.o ~Lo~.;O~~L~~~gãoJs) .'~c'q~~1I 
o Municipiotenha' 'confiaéio a exec'ução' "de ., 'algumas obras não 

, ,. ~ ~ _ • • • ~ • . ( • I • \... . I ". • . f l' \ ~ 

respeitar ( em) os,. compromissos Jassl;1m,idos'; para'" à-tender" _ este 
_ t. .... ... "'.... .. • ,. I ... _~ ."... '. ;.. ... : ...... :'= • '" ....... _. ..! . "." . - .. " /. . 

Protocolo Técnico, o Estado compromete-se, após recebimento de 

notificaçª,o .. ~da R~NAULT d.o, ~~~I~ que ~ã<?, te.n~.a s;..i~o. ,.atendida . 
" - .... , • J.:> • ., ,,_ ,_I 1 

durante o prazo. çie 15 dias, a-: assumir _õ~ e.ncargo~ .. e_ .obrig~ções • ./ 
.. .J ...... _.. ~ ... ; -o-c""-" ,.. __ • ""'_ 

do Municipio e/ou, o (s) órgão (s) in~d.~mpl.ente (s", pa~.a o,s ,f,ins - de.« 
, ." . ... .. _ ..... : ~ -;.. _ -1_.. ..... ....... ~ I 

executar qu.,.atsquer. obras~ n,ecessár+as ~., de ,.~.a~~~F~ ~ !'~~f1n7e !1;J 

,~ 
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" 

.~E~tAULT • doSRASIL, a 'Ip-'e'rf~ita . execucã'o' dai, t.otalidade das;:' , , • I 
especificaç6es abrangidas pelo presente Protocolo. . I 

3.2. 
-, • • I 

Em caso de déscumprimento pelo Estado,', dos 
I ' 

cc=?r?~issos contratuais assumidos em razão drste Protocolo ·ou 

da sua obrigação de garantia prevista na Cláusula:' 3.1' acima, 
I " I" •• , , 

após recebimento de notiificação da RENAULT do BRASIL' qu'é não 

ter:!'l.a sido atendida durahte o p.razo,de 15 diasl será facultado à 

RE!:At1!.T do BRASIL fazerjexecutar, prosseguir ell teciinar' as obras 

ac~a mencionadas, por ualquer empresa de sua escólh~, ao risco 
~ ,. . • .. #. ~ ~ ~ . 

do E~'I;ado e às expensas deste':" ." '- :'.::' '.' <,' ~, 

1996 

~ ... < 

dos PINHAIS 
da' C~~Z~· p'r~~'éitê)' , 
, j " ' , , • 

I 
COPEL 

~ .. f , •• 

, - , ;, ~ 

, , 

'< .... 'i-- .. ~ ..... 

", . 

, '. ~ 

. , 
... , .... t •• I:" 

,' ..• lo" 

t f _ .... A '. .'. ".~ , ( ~ ~ ! 

.. . " 
'. _ -,~'1 ri' ~.',.. }.~7. ;", :;'.) 

. ~ . 

I ,I. ~ t' , . 
... ~. 

" ,--:-:--~~:;L.:..,L---,L.i!-~-f-----....;...--=-":-i--
, t," . ,," ESTRADA 

(' .. ,' '" 
OES S • A • FERROES!TE' ---+--- " , , I 

:.. . Diretor, ,.J2<e~iA~nte' , ' , ~ I Osiris 'i I ~ ... 

• o,, ,'~ 01 '. ; 

., • ~. ~ • t,. ~ • ~ 

e .. 
. ,~ .. } ,:. " 

, . 
',L,. :' J 
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" , COMPANR!A' 

Carlos A'. Teixeira :de Freitas - Presidente, .' 

, 
DA REGIÃO CURITIBA -' COMEC 

: . 

INS7ITUTO AMBIEN 

José Antonio Antireguett~ -'Dir~tor~residente 

: . 
; . '. 

, ' 

URES - URBANIZAÇ'ÃO DE 'CURIrIBA 5 .A. ' 

~dUà.~dO ée:~eViVa.: - Pres idente'
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I ANEXO VI· 

RErlCÃO DE DOCUMENTOS 

DOCUMENTOS DO IMÓVEJ . " . . . I .1 

. (1) Certidã~ rint~ .. ~e .. ~opriedade do ! Registr~ ~~~~o do 
~O com Negativa de Onus e Alienações, .constando o reFo dp titulo aquisitivo do 

;~s~..\:bó 'pC P~Á ou,d~r~~~i~~~ish~ JOSÉ DPS P~S:,:~~r'si:~~u .,." 
orgaos de ~ administrações 4fr

j 
eta elou,~eta; . I ' " ." 

(lI) ....:...1 • • d orr""'~TO di... . do 
. ULWO a~o, o . .L,~,em nome o propnetano antenor e . ) ~ . 

.. , .,. , .... , ... ,,'" , " I ". 

FSTADO.I?9·p~Á QU do. MUNICÍPIO. DE SÃO JOSÉ DOS PINFÍAIs; 'pbr"Si'~bu. ,.' .... , : 
, " '. ., I· . . . .. . ., . '" ", . 

órgãos de ,~ ,a~çQes ~~~ ~~~ ~cJ.iJ'~; 
/-- 1." ." '" ., I 

. (ID) Lei estadual ou ~a1, d~endendo~ do caso, iutorizando o'.' ': . .. .. 

:E~T~Ó::X~07P~Á ,~~,ot~~~I~.:D~:,~X~,·.JOSÉ ~OS P~s:'pót si'elôu'- ::-.- ':: ':., '.I 

.pe1~~ ~~~.~o~ da a~çãQ, Feta.~9u,~~~.a ~~erir a l~ropriecbdeAó·~O". :.',',','::::,' . 
. para i'RENAULT do BRASn.~ I . . .. .. , ::.'/ ','.'." . ',' ' .. , " 
.", I .. '" 

. .... (IV) C~.dli~ NegarMd~ .. T~os 4doS pela .~~'7ewia da· .. 
, ~~~~ Fe~~ refer~t~ aO,~9sto Territorial Rural. incidente sbbre o TERRENO;" ... , . ". ;:::":: ... ' 
'/,"1; ".'- .j~ "" •••• ~~ ... ,~ I . ~ 

I 
, " , (V) Lei ~4o, o ,.~~. ,.~ de São José dos Pinhais e . 

. transfornlando crierreno em/~ano .. :.D~~. ~~.'~à.~~~~ devr constar a .atnõuição ,de 

,competência,aC) órgão administrador do.Distrito .InduSiriál para licenciar e fiscaJj7dlr.~os níveis . , ' , ." . ,,,., . t' ", .. " ... '" ..... - I 
,~e ~~9., prevenção e, ç~mba~e,~ t'~~o e:~c;~~o,. e saúd~ e segurança do·~~aDlo.de . 

t~das as ~alações ~~I' c~mcr~ .re~~~ .e. de ~ços instaladas no Distrito; .. ,.. I . 

. I 
(VI) especiicações dos potenc:iais~~c~ e ambiental do Terreno p~ 

as amidades que a RENAtkT do BRASIL pre.t=de nele ~àlar, bem como memorial 

descririvo das obras de de1rcação, t~plenagem, drenagez{ e do. siste~ de esc~ament. 
de elIueDtes liquidas; I 

I 
I 
I 

, , . , . , 
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(Vil) levantamento planial~~C{Ldo Terreno, to~. '~o~Ãdçnnda!!; .r.~m:es 

longÍtUdinais e latitudinais; especificando a coi:nposição geológica do terreno; bem como 

Ínáicando as nascentes de água e o lençol freático; ~, ,." -. ~',.~ -. - " 

... '" 

DOCu~NTOSPESSOAffi ,\ , r ) .. 
, ....... I 

, 

, ... (VIll) Constituição do ESTADO' nó pARANÀ ou r..d. Orgânica ou do 
• I' ',' '. ,.' •• '. ~. . • . .. # • •• 'r " " "; • . '.' • 

MLWCIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS, ou, ainda, os Estatutos Sociais atualiz3dos 'dos' 

órgãos daa~~ção direta e/ou Ínclli~ que for~p~~~e~~ã transferência do Terr~~'à: 
~ ... ,..... .." • • li.. ~ .... ~. • 

RENAUL! d~ ~RASIL; '.' ;' .,'f L .. :;. ':l' . j ~ .. :.' _ '-: ,.; " -' 

~ j:,', .... l .' . I;"} .. ~ ~""'I 

(IX) instrumento 4e representação da(s) pessoa(s) que assinará(ão) pelo 

ESTA~O DO PARÁNÁ, oU pelo ·Mt.[NIC~IOD~ SÁq' iosÉ D,bS 'PINHAIs; ou p~t~s' 
,é.rgãos de suas a~ções direta e/ou indireta, ,~ ~o de, transtet:ênc:ia da pr~p~e~de 

sobre o Terreno à RENAULT do BRASn..; 
j ". 

~ - , ,. , , 
, , . '. 

; 1 @' Certidões NegatiVa" dê 'D_ébito~ epritida pelo, ~o Nacional do 

Seguro S.o.cial e dos Tn"butos A~~~sp~.~.~cret~ ~ R,eceitt ,F~ do EST~O 

DO PARANÁ, ou do MUNICÍPIO DE .sÃO JOSÉ DO~ PJN.HAlS, ,ou dos .,órgãos de suas 
admInim:;ções direta e/~u indir~~'~~e ~i:m; ~~ên~ d~"T~a~ à ~AULT do 

" '. : .I ~ 

BRASIL; 

I..'.J ~ _ ~ 

_. (XI). cópia autenticada, capa a capa",do Inventário dos Bens Deixados por 
• r 1 '. .~ ..' ... • .... 

Didi Caillet Gonçalves de Sá; 

(XII) .certidões dos distn"buidores cíveis das Justiças Estaánal e Federal em 
~ •• ~ '.!' , .•. ! • r ~. • • 

nou;e .~o, F:spólio de DidiCaillet. Gonçalves de.Sá, e de cada um de Seus herdeiros" ~ 
~ " , , ,; , I -I.. .... ~ , "" . ' , ' . • 

Comarca de São José dos Pinhais e d'o iiomiéilio de cada' úm deles; , .' -
• ... ... ~ • ; • .. '" ...~ .. /... "" • ~. .. • ..... • ..... : ~J '~ . . . . . . . .. \ ~ , , . 

• .:: .,o) J' •• " ~ '~~ : \ ~ ".. ". , _~.:" I , .• ' ..... : :.' ~ .'.!, ',;.. J t ' 

. ,'. ,,(XTII) certidões dos canórios'de proteSto 'em nome do Espólio de Didi~C 

Gonçalves de Sá, e de cada ~de s~us herdeiros, da Co~ca de São' José' do's Piiili . ~e d 

domicilio de cada um deles; / 

- ," (XÍV)certidão di C~rregedoria:Geral. de -,Justiça. do Est~do do Paraná, 

i:ldi~andô qúantos e quais são dos dism"buidores cíveis e canórios de proteSto .da Comar~a de 

são José dós Pinb:ais.' Caso o Inventário dos Bens Deixados por~di Caiilet ~D:çalves ~e Sá 

ou seus herdeiros estejam domiciliados em estados ou municÍpios diversosdo.E~T~q DO 



I 
/ 

Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO I;EDERAL /- _ Sexta-feira 30 01739 

PARANA e do MUNICIPIO OE ~ÃO JOSE DOS PINHAIS, devJrão ser provi~ciadas 
c~rtidões das Corregedorias Geralfl e Justiça de cada um dos domidmos.. indicando quais e 

quantos são os distribuido~: cíveis • os canÓri~S de ~rotesto. de. cada!localidade; ._ 

. (XV) cerndão do n"bunal Regional Federal mdicando quant:a~ ,e q~ sao as 

s~ões judiciárias-no ESTADO D~ PARANÁ. Caso o Inventário ~os Bens Debcados_p~r 
Didi Caillet Gonçalves de Sá ou seus herdeiros estejam domiciliadoJ em estados diversos do 

ESTAnO 'DO PARANÁ, deverã6 ser providen:ciacias 'certidões Jos Trib~ Regionais 

F d~ais competentes indicando Jm e qúantos ·são as seções judidmas d~ ~ada l~calid.ad~; , 
e . - --: ·.'-·:.·;l·~'-· I :: '.: . 

,'o 

. ~ . certidões e~licativas ou c~ce1amentos, dei ca~ um dos feito~' ou 
• , ' ~. ~ r 

protestos apontados nas certidões mencionadas nos itens (XlI) e çqn) acD:Dã: ' , . , ,. " "".'.'. ....'.'..... ~ ", I -" -' .. 
. . . . .. .',. ., 

• ..' _ ",.' l 

.. 
, , . , , 

ANEXO VII 
. • . ~ I' ••• • 

, .'. ........ ' /, 

, -
•.•• ri 

SISTEMÁJ ADUANEIRO 
, 

, I J. ," • t ~ I.' 
I-

I, , 

-, 
I' , 

.. • ~ • • •. I! ,., .,.... . • .-

. , , , . /-.. - . ., , 

ANEXOvn 

.. , ...... ,'" .. ~. ~ . - ... ~ . , . , _. 

., \ •• J 
~ • - ~.., ... - ~ • • \ I ,'I' 

. , 
• J ~ ~ • 

CONDICÕÊS GERAIS:DQ SlSU:MA.ADUANEIRO COM DESE)mARACO . . , 
~ . . ~. .. .) \ I ) '." \.. ~ 1 \:. I j ~ 

NO DOMICILIO DA RENAUL T DO BRASiJL E 
I A I 

.. " DE 'li'RANSlTO SIMPLIFICADO 
' .......... ' ... ,.... .. . 

I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

.. ' .. . ".' ~" 

.. 

Caberá ao ESTADO~DO PARANÁ apoiar as gestões, juntO à-Receita Federal, 

necessárias à obtenção pela rAUL T do BRASlL de -1 p"'" implantaÇão do 
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Sistema Aduaneiro. com Desembaraço no seu domicilio, e de Trânsito Simp~Qdo;para 

as mercadorias importadas ou exportadas, no _âmbito ,de ,seu .i!t~~stime~to no ~~r, 
automobilístico e de suas atividades comerciais. 

A sociedade RENAULT do BRASll. terá,de cumprir ou mand~ Cumprir em seu 
• ,.. - 'I 

.' •• I ..... 

nome, as formalidades ~degárias para as mercadorias importadas em seu norpe. 
,. ••• • ~ • • ." ... !. • • 

.,' I ~ • , " .,,, , -, , 
. A sociedade RENAUL T do BRASll.; cujos lo~s de recepçãà e : expedição Aas, 

• ~: ' I , \'.' j. ~ 

mercadorias estão situados em (local a ser definido) poderá aplicu. ,~"mercad~~i~ s~pra· 
.., • 'lo. \. \ • ~ __, ~ " ,_ ," • • ~ f 

citadas todas as normas alfandegárias de importação e de exportaçã~ .pr.eyi~~, p~la, 
• to I '" I ~ I ••• • 

regulamentação (trânsito, entreposto da alfãndega, nacionalização, ~~portaçã~)~ . .. . 
..... r. _ _ J • 

•.•• ','lo" • • ). • 

O cumprimento das formalidades alfandegárias será ~ feito ,pela sociedade 
\ .• " .• ;. j "1 • t I -.. • 

RENAULT do BRAS~ ·cfu:e~am.e~ltf~ .~~ .indire~~~~~ ;n~ :~~~~.~o .. ~e .. ~~~~~.~~.~s. 
peno de suas instalações. 

t, . , ,~" " f ... 
r", # ~ E • <# ..... 

, 
/ 1 r ,f 1 :;' t 

n - DISPOSIÇÕES CONTÁBEIS: 
!', \ f " • f ~ • ; Jo, '. I 

, •. -.".~·"RENb.l:lLT;,d,O l3;~.~.~~ .. ~~inpro~e,te~"a fQr:-qe,cer.~ ,g~.,~~ ,n~cessárias 
,p~. €obrir -os.~~itos.e ~p'ostosro.J: _ I?n devid~s. ·$9Q~~·~·.r~e~5â.dp~as, ~oP,~4~" 
e colocadas em entreposto. . , . 

• , , j.. ~ • l ... ~ • .:.~,. 
. 

, , .' y.. , • ,-.c' I ,~. I 

• ~ .... , .', ~,.~ ," ,'I ~ ' •• r::. \'" ~ .. , I. -, "'" ,,". t:" ".1,. ". ~! .' I}! j i 1 . l.' ... t"",'~ '. 

111 PRO ÇE_D IMENTO PARA .' . D,ESEMBARAÇO • NORMAS 
.'iil;"'J-I~ "'!:_~'! ,.~,."., ....... ' •••••••••••• " ·I •. " .. ~ 

ALFANDEGÁRIAS DE NA ao NALIZAÇAO E DE 

--ARMAZENAMENTO E OUTRAS NORMAS ALFANDEGÁRIAS 
; ... ~'.' l ..', ... ",~ - - • .' ......... : ~ .. l ,\ •• " .• ,- "" _., ",:'.' ". '. '" 0_' ,:' ... '. l '. t. ' I .. 

(TRÂNSITO) T L , 
• ' .. 1 ,,\ ... I ~., I, . r ~ ~ . 

~ ; .I I \ 

, ,., I 

.1'-. . .1. . 

.... .... ..... • ""·1 ••• 
~ • J ....... ,; '/' :;. lo- F ~ , .' .. .. • '., 

3.1 .•. Para as· mercadorias. importadas para nacionalizacão direta: . 
, ---.-.. , ".' '.' .~.- . 

~ i • 

. ~ ' .. - ~ . I. 

3.1.1 • AP9S a chegada das ~ercadorias, elas serão registr:lÇias' no registro 
próprio, ,desse tipo. de operação, numa contabilidades-mercadorias. Esse número de 

. . .. ~., .. - '" ' . , 

registro será mencionado, n.9 ayiso de chegada imediatamenté segunc:!o, as modalidades a 
serem definidas. I. ;- ::. -'" , '. , 

\. 

~ i 

~', 
-... 
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. I . . ," " I . _ 
~ . de importação 3.1.2 -' O, documento expedido que representa· a 

siin.p'lificada (DIS)" conterá as infobações' segUintes:': , 
,; 

• número de aprovação, 
I ~·~""'.r ••• ~ 

• nome da empresa, " •. . ~ . '.. \ 

• número' de registro das mercadoriáSna contabilidades-mercadorià.s 

• . grupo, data, hora, , I . --
.J 'I~clil'd~d~o'(b; ~~cidorias.' ': " , , 

• -. désignação com'erdal das~ rnerbádorias' . ,', ;". . ,.. ~,.. . ~.' ... ~ ... 

.. 'volWrieiíquido" ' .. '. ::;. ',':.". '. 

• origem e proveruêncià, " ., ...... . 

• ,número de volumés, 
• . 'idéntifi~açã~ do m'êio dê ti-a.n porié~" " .' ...,. • 

• < ~ • ~ 1 • • • I " • ~ 1 ,....... 
.' referênCia ao documento 'de trânsito' ÓU do' documento equivalepte, ',',., , 

~ t' • 

• norma alfandegária, " - ',' .' '- ~-' 

• valor da fatura, 
• nomenclàtura alfandegária. 

-- . 

, ( I .. ' I 
t,"" i 

• : ~':": 3~Í'.3 ;;; Após' enVio' desse' documentei' 'a' repartIção 'de kandep,' i ~ mercado ri 

!ib d i. .' " ser era o: ' , .. . 7'. . •• '.,.' ' 

3.1.4 - Todavia, a mercadoria transportada não poderá ser colocada à disposição 
. I I 

a~ós o p~o de uma .~ora a partir da recepção pelo serviço do aviso de .chegada que 
e~~ivale a 'declaração 'd'e ~p~rl ã:.ç~o: sihtplificada: ." : . . 'I .. , .':.', . 
.. , . ." " \" I ,'". 
'. , '\', t " •••• - - -- • • I, . , 
, 3.t5· -Durante -- a liberàção, à: soCiedacfe RENAL'L[ do BRASn. poderá 

proceder à conta2em dos vol~bes. . -" .... 

3.1.6 - ~ A ~ontratal de divergências entre as i o~O .. contidas n. 
declaração de trânsiú/e o~ vblumes contados 'será objeto deJn documento listando ~ 
àiferenças que deverá ser coJunicado tão logá quanto' possível ~ repartição alfandegária. . 

. .3.1.7 - Se DIS <heL à repartição fora dos ~1 ~~merciais" o prazo de 
inteiVençã~'da:;epartiç'ão't~r4 inicio a partir da abertUra da-m~in~' - . , 

'. ,I 
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_ ~.~.8 • No prazo de quare~~a e oito horas a p~ do envio do aviso. de chegada 
_ ._ ~ •• _.. ~ • .l" _ .. ' " • ,I ,", _,' 

equivalente à dedaraç~o de importa~ã~,~_simp,!ifi .. c.ada, ~;repartição' alfand~gári~ deverá 
receber o titulo anexado da lista das diferenças e todos os outros docUmentos 

necessários ao controle (ex.: faturas e documentos de controle ,do comércio exterior, 
, " -... -, 

licenças', cenificados de origem, cenificado de confonnidade às normas). 

,_ ~:i. l~'~"i :·· .. ;i.~'.~ir!t .... ',:'_; :"~r~ .... :1"")1: ,:,~'""': >- ", .. ~,. <. ~ " 

3.1.9 • O conjunto dessas operações realizadas durante um periodo a seuefinido 
-será rêúru'dri '~~rriadeclaração complementar global estabelecida 'pelo 's'i'~~a inform~tico . 
PaniÇular da' 'c~rh~ai1hiaeenviado a rep.artição de, '~d~~a' ~e~ndo. modalid~des ' a 
'. ".: "t ". • .. ~ ... ~. j +" '", ot." 

. serem definidas. 
, .' 

.. " 

, , '. • '". • • • ~ ... r. ;_.' 1"" .~, ~ .. '" 

'. '3~1.1 O.' Os tributos inCidentes na Uriportação exigíveis serão ~queies em vigor no 
. -- ~' -

dla do registro da declaraçãÇ) .de importação simplijic~9~;. :'" -~. ,; ,~ , ,; ,: ,:'.',,' t !. 
, I,,'.'~.,. ~.';' .. "_ .,.'. _ - ". (,' .--. -.~ ".,._~ ,'to ~ .. 

-r. .•. J.~';. . r ,1~~~. ~ .. ~... ,1 

3.1 : As ~e':c'ad'ori:isarmaze~adas: 
t' , ,~ ... -

", ".\ I ' 

',.' . 
• 0;" .. ' 

'J-. "j.t-:'. 

p~ essas categorias de mercadoria, a sociedade RENA~ T, d~, ªRASIL poderá 
t~b~m beneficiar-se dopro~edimento simplificado domiciliado'. ... - . ' . 

. ,,~ ..... '''' ~ 
; _ • ~ '. .. i ~ iN' 

, . '\, . . , 
. , , 

, ',1., Il9~~z:ão. s~r .• ~,t0tizad~~ ... diferent~ _ pr~,f,ed~e.ntos ·p~.~é~~~~n~Q','.' 
dépe~~end~~a n~tur~za e ,do de.st~9 ~~,Pl~rcado~as. Ás disposições pani~ar~~ .acad~.)<,' 
um desses procedimentos ierão de ser definidos e formalizados nos adendos ao preseDte 

acoréio ... , .. 
... . . : . ... . ..., . 6'. ..··.·1· ~ ~ j • ~ • ; •• 

• O conjunto das instalaçõ~s, 'duja li~ta será. fo~eciàa posteriormente em anexo, 
representará o entreposto'. ; .. '.'. ~- • 

" <I ._ *,...... .. '" .. ,._ ". - ~ 
. '. .. .. ~ •• . : =. 

O local que está s~ndo _ instalado será chamado "entreposto industrial", 

Consequênt~ménte'a locafuação das' métâdona.s's'erá indi~aàâ rià declara~ão de ~ntrada 
no entreposto e em caso de de~locamento dentro' dessa

1 
área:' o' -serviçé;\"deverá .• .', 

imediatamente ao ser solicitado, ser informado da nova localização das mercadorias em 
- . 

questão, 1,_ • ~ .. -~. ~ 

, . "'_.' ..... , , ... \. - . 

- . .... ~ ~ t, _ ~ - - ; .• ,::! ; ir J :.," :,~ ., "! 'a." , ..... ~ 

3.2.1 • A entrada no entreposto: 

.' 3.2.i~1·. Âpós a';chegád;rd~ riérc~d~rias,:à :~oci~dade RENAULT:do BRAsn.. 

poderá proceder à liberação'dos ~eios d;transport~~ ;em-~Or1naçfu:i,Pfé~a- do" 

. , 

.!-.; 
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3.2.1.2 - A socie~de ~AULT ,do BRASIL será auto~ .. a proc.eder,,;ao 

'reconhecimento e à conta2emde vdlumes contendo ·~er~d~ri~impdrtadas. .. 
, I.:i. , - I " 'I . , , 

, 3.2.1.3 - A constatação de divergências 'entre os dados incluídbS ~'d~braçã~ d~~ 
trãfisito e os volumes reCOnhecidOsle contados (excedentes: d~cits, Jw,~n#_~ e o~~_ 
irregularidades) será comunicadª, tão rápido quantc? possível ao serviJo altãIfdegàrio. . I . I' .. _. 

3.2.1.4 - As.divergências constataebs com o t~portador deverão se~ objet~ d~ 
um :!...,.",amen,o, lista das diferenr;.dawIo e assinado pelas Partesipresetl:'es~. J, '" 

3.2.1.5 - Imediatamente após o reconhecimento e a contagem dos volumes, o 

destinatário deverá proceder a suJ inscrição na contabilidade de conirole de. mercadorias. 
. I . " 'I· ..' 

• ~ ~ t ' : ~ • • ~ '" 

3.2.1.6 - Uma vez esse registro efetuado, a RENAULT do BRASIL, estabelecerá 

e enviará à repartição de amhdega, uma declaração simplifidada de' ~~trada . em 

entrepOsto, segundo modalidadd a serem definidas. . I 
. . t '" . . I ~ -', , ' 

. " , I ' ,,' r . l·., ,"" 
3.2.1.7 - A nomenclaru tarifãria, consideradá para a entradâ em entreposto 

poderá, por" razões eCàn~micJ ser objeto de üm si~~ ~o c~m 'mõd,~~àdes ~ 
serem definidaS," ,... ,. • J" _. .O' ,', ••• -" .. ". 7.; .... 

-. 
3.2.1.8 - Os documentas de trânsito deverão ser encarnihharios à repartição da 

alIandega em 48 horas após a ehtrega da declaração simplificada Jo entrepó!lto~ ~ ': ' 

3.2.2 - A retirada do entreposto: . ,I . 
Por ocasiãq .4a.retir~1a do entreposto, a sociedade, RENAL1.:r:A~ BRASn. 

deverá escolher uma nonna alfandegária definitiva para as merca~orias, . , 

. . , 

. ' , _ I" " I ' J' , 

3.2.2.1- Norma alfandegâria para h~eração ~ consumo'I.., '. , 

3.2.2.1.1 - A emj RENAULT do BRASIL entrega,rá wna tiI1ura definitiva, 

que será· equivalente á declk-ação simplificada para "liber:aJo ~ do~mo para as , 

mercadorias que entraram p~eviamente no entrep~st~. Os rlwneros das declarações 
simplificadas de entrada em Jtreposto serão mencionados nestJ d~~ento. I ',. .. . 
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3.2.2.1.2 - O valor em a.lfbde~ d~ ,materiaL.imp.onaoo·peh REl'iAULT do 

BRASil. será determinado considerando O· valor da transação, definido segundo a 

regulamentação vigente. 

A.faturação definitiva, que servirá para o cálculo dos direitos·e impostos, deverá 

mósirar o ~alor SIobal desse material faturado em reais; 

Asmodaliefades de estabelecimento da fatura definitiva terão de ser definidas em 

função da natureza das mercadorias e dos sistema de armazenamento utilizado. 

3.2.2.1.3 - Pata a classificação tarifaria, um sistema sem operado conforme 

modalidades a serem definidas. 

• .. 3.2.i1.4 - Os direitos e taxas aplicáveis serão 'aqueles em vigor à data de entrega 

da declaraçãe;> simplificada de entrada no entreposto segundo modalidades particulares a 
sérem defuüdas: • ~ ~ , 

3.1.1.1 - Outros sistemas alfandegários: -

3.2~2.2.1. - A sociedade poderá b,eneficiar-se do procedimento simplificado 

do~cili~o: Eritrega de uma decl~ção simplificada s~guida. de ~,' declaração 

co~ple~~n~· g1~bal por sistema.. Dif~renic;s si~em~' alfandegários póderão ser 

u~o~s desd~ .que o sist~z:na seguinte seja um ~odo no~~' de ~perfeiço~~nto 90(, 
antenor. - , . L 

3.3. - TRÂNSITO: 

A sociedade RENAULT do BRASil. poderá beneficiar-se, no âmbito de suas 
atividades, do regime. de trânsito simplificado tal como previsto pela reguliunentação. 

:. .Em função dos diferentes fluxos, ~a.rithnos, aéreos ou terrestres, modalidades-
particulares de trânsito simplificado serão definidas. - , 

Para o transporte terrestre, o adendo determinando o procedimento simplificado 
de trânsito, incluirá a passagem por Foz do Iguaçu para o conjunto das importações de.. 
mercadoriaS por via terrestre. Em caso de' força' ou de impossibilidade econômica 
temporária, uma paSsagem por um ponto limítrofe situado num outro Estado brasileiro 

poderá ser utilizado. O prazo de passagem pela aItandega, incluindoi as formalidades de 
liberação não poderá exceder úma hora. 
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.. i ANEXO VIII 
1-- -. 

ACORDd TARIFÁRIO 

ANEXOvm 

I 
I .... .. ~ .. 

. '.... ..-. 

~ 
Sexta-feirídO 0174:> 

- I· . . - " 
1fERMO DE ACORDO E~ A COPEL. E A" 
RENAULT DO BRASIL, COM, A 
iINn:RVENIÊNCIA DO ESTAiDO DO PARANÁ, 
~~ O FORNECIMENTq), DE ENERGIA 
ELETRICA AO PARQUE I RENAULT: _ DO 

BRASn. i . :.:,. 
Pelo pre'sente instrumento, I a Co.mpanhi~,. Paranaense de I Energia - 'éOPEL, 

sociedade de eco mania . nústa, . coh; sede em Curitiba, à Rua Cqronel Dulcídio, 800, 
doravante denominada COPEL e á Renault d.o Brasil Automóveisl Ltda., sociedade por _ 
cotas de respons~bili~e limitada, Icom sede çm São Paulo, à .Rua to~e ~~elho, 16 _5° 
andar,' doravante denonunada RENAULT DO BRASn., com a tnte~emenC1a do Estado do 
Paraná,- por seus representantes le~s, tem j~o e acordado o que sete 

CLÁUSULA PRlMEIRA - DO ~BJETO .. 1 
.- ,. I"' 

I 
I 

. A CO~EL d~~rá fomec~rl a energia ~étri:a necessária à ~plamação e à operação 
das urudades mdustrlals; comerCta1s e de Set'V1ÇOS mtegrantes do Parque Renault do Brasil, 
nos tennos das especificações tédnicas, prazos e condições estabe~ecidas \0 Anexo V do 
Protocolo finnado entre o Estado ~o Paraná e a Renau1t do Brasil neSta. data. . 

I 
I 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA1S TJ\.lUFAS I "\ 

A COPEL se obriga a p ricar uma tarifa com redução dei2S0/01 (vinte e cinco por 
cento), aplicada sobre a tarifa normal modulada, corresponde~te à rqédia das tarifas . I -

/ 
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,definidas pelo Dep~erito .Nacional' ~e Ãguás e.EnergiaEIétrica.- DN~J1,ura.,nte os 
primeiros 5 (cinco) anos do' início de operação indU$trlai da Renault do B~ nos termos· 
do artigo 36 do Decreto 774/93, que regulamenta a Lei n° 8.631/93. 

CLÁusULA TERCEIRA - DO COMFROMISSO DA RENAULT DO BRASIL 

A Renautl do Brasil, em contrapartida, assume o compromisso de não migràr para 
outro distribuidor de· energia elétrica durante os primeiros 7 (sete) anos do início de 
operação industrial da Renault do Brasil: 

~ " , : ' " 

.. ... ..:.- .,. } 

E por estarem 'assim justos e acordados assinam o presente termo de acordo, em três 
vias de igual teor e fonna, juntamente com duas testemunhas, para que produza seus 
juridicos e, legais efeitos. 

.) , 

. , f 1. '~ 

, ." ~.t '. li. ~ 

/Í " 
ço de 1996 . 
. i 

'. ~ ., , . 

I • 

, . 
r. 

. , 

+.. • ""j , .. 

.. ~" ,. 

~" 

.~ 
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I I 

, 'I ANEXO IX ." .. ',. 
GERENCIAMEN~~"JE " .... 

J>. • ...', I ·1 ... ,' 

.' 

OBRAS'~~ ,1' -I;, 
, I 

,I " 

"," > ,0, ANEXO ÍX' .. ;., . >- J f •• -' . ~ ,. i -.' . , , 1 ~ ,I: '"' . .:1 .' ~"'lJ,~. :'~.( :C .'; i 
~ " ~ ~ (" ~ ~ ~,"'"~ " 

, ,~~ +, ~r·"'\ ,~". . ~ ~ J ... ~ ... '::'1' r "'Ã~ ~.'-~:r~;.'" -,',-
<;~~ ',", ,~~ '" ..... \ y • .,... ...... ~ ~, • ~J ~ ~, ",J'"""" ~ ....... 

GERENCIAMENTO, FlSCALlZAÇÃO E ACOMPANBAbIENT,O. , '.' ':1:' . . '.1,' , • ? • - , ' , "1" . , A ,- .. ,," f # • ' .:' ~ • ~. :..r"" , ••. ' , ';' " 
DA EXECUÇÃO DAS:OB~ PREVISTAS NO AR~® 2.3.i:', . .. ... ~-,:" 

',~' DO Jnco V DO PROTOCOLO " ':.d ;' .\~"',.:; .;' :'~~:.i ~h-,:' ",',;.:) 
,~. ' • • • r' :'.': .., ',1 ,. '. "'- .'" ... :. !'~''''I~' . r ' .. .., .~:J" ;~.~i~!!' ~ .:?~:~.: " :. 

, 1. - Considermdbos tem10S do Protocolo do ~ O preSente ~io' .. 
é pane integrmte e as obrigações bunnd.as pelo ESTADO DO P~Á e o Município de 

São Iosé dos Pinhais, de caráter Jobiliário e de infra-esautura, cujds detalhes são objeto do 

Ancxo~.40Prot~~~I~. '. I' " " '.' ~ ·~·I" .:.,' >.>.,« 
...... : ," ~ -~ ". ,,~ ~j ." .... , .. 11:' ", I. r . .,.... ~ ... -tI ,,~, 'I~'" 

I "'" ,. • ' ~ I ~ .' .... ~ :.~ ., ~ 'to. 

. 2. - O ESTAD<D DO PARANA e a RENAULT do 'BRASn. estabelecem .' . I r " .i~c~' :·ij-l,~:r-.. -"::~(:"; .:'~"1 ~: 

no presente insaumento os p~cipais temJOS e COD.diÇões ref~tes ao gerenciamento, 

1i.ccalização e acompanhamento d3 execução do sistema viário in~o do Parqde Renault do 

Brasil,. p~evistas no. item 2.3.2, abescidas da,sina~çãoe Yl1mina/9ão desse, sistema viário, 

.como mdicadonos Itens 2.3.3 e 2hA do Anexo V do Protocolo. . I,. ~" ,,',. ',r. IJ';, "" 
.. ' . 'f., ' , . ' 'I . .,. ... , ~" 'I .., ,.' 

, . . , " . r " ,,'! ",: 'i 'i, ',:, ,j .- ' .... _" .. , " . r 

. ';' 3. -. O ,ESTADO DO PARANÁ compromete-se a &zcr,;,. com que os I ' . . ....:. , " '-' '. ' , " 
ser\iços acima relacionados sejam executados por empresas selecidnadas pelolESTADO DO . I· ·"1' .. ,... 
PARANA, as quais serão contratadas e pagas pela RENAULT do BRASIL, doravante 

denominados Fomecedores. I . " i ,'" ~ '":% l' ~ 
. I" - .., ' 

4. - ~'que'pl~ o fat~ da REN~Ur.~ doBJsn. 'co~'~~~te 
os Fomeccdores para a excCUÇã~ das obras referidas em 2 a~ J ESTADO '00 pARANÁ,' '. 

. . I ._1 l!- 1 I b' por 51 ou por quem este Vier a contratar para ~.uw e pc o presente, o nga-se a: 
! \ 
I \ 

(i) fomecer as especificações técnicas nece~,s para a ,reaIizaçã~.' das 

obras de acordo com o previst0l no Projeto; I l' I 
I ' I 
I " 

I 
. \ 

I 
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l' 

(ü) ~ecionar os Fomecedores que prestarão os smiços para realiZação 

das obras, bem com~, se for o caso, • empreSa ou entidade que deverá gerir localmente QS 

serviços a serem prestados pelos Fomecedores. 

(ui). organiDr, fiscalizar e - superVisionar o andamento, da prestação dos 

serviços para a realização das "obras. 

. s. -,O ESTADO DOPARANÃ respolisabiüza-se, desde~á, pela boa' execução 
dos serviços por parte dos Fomecedores encmegados das obra. O Es.TADO DO PARANÁ ~ 

, compromete-se ainda a acompanhar cf.iretamrme,' ou por iDtei.médio de' empresa oU enridade' , 

desi~da para tàI,tod8s aS etapas de reaHzação das õ~' de ~doa evmii-que essas sejmÜ' 
r executadaS de fo~ mdevida. ~ú em desacordo às especificações téCnicas do Projeto. Na ~ . 

ocorrência dessa última "bipótese,oESTADO .. ~O ,?~_~ficar.i reSp~DSável p~\\' 
reposição e ou repmção dos serviços teaJizados em desacordo às'~9ões técni~ do 
Proj~o. ' " .' _, · f" 

, .. "\ ... :j l"'" ~ .-~, \ '"',.: ... l\· t •• , • ~ • 

. i 

'~ " ..í..1 ,.,. ..... 

.. - ....... 't.~ .. ,....t.") • I.. ~_ '-. 

- .. -

... " . ' 

tl. . ;. 
+ ~ .". ; ~ f ~:'l.G ~ ... ," ." ~.~ t/ 

• 
'7. '~Em comraplrtida à" perfeita' execução dafobraS;."a "RENAULT :4~· .. L 

BRASIL pagará diretamente aos Forilecedotes as fatUras por estes expedidas, 'cujo, montante .' 
toUi não -deverá exéeder ~o equivalente em reais a USS 2. 700.000,00 (dois \nüIhõese"" 

Setecentos lÍD1 dólareS ~orte-americanos) c31cu1ados à taxa de-'éâinbi6\ ç~eÍ à mo.' 
none-uíiericmia na data do 'efmvopagllJÜllto·das aludidas 1àturas. O paPmento' aqui )' 

. p~ someme deved ser efetuado peJa RENAULT do BRASIL ~pós'a 'ap~vá~o préVia é' ~. 
o respectivo visto de cada fa~ pela eD4Jresa ou entidade que o ES~AOO'DO PARANÁ-, , 

designar p~ tal ~ aprovação deverá ser concedida com a anteCedência neceSsária para 
~e o pagainento das fa~ s~a~efetuãdo.deDtro do vencimento.· 1') 

.' . -. ~. r 

... . \ 
';i/' .. 

"f:!t 
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Durante o discurso do Sr. Osrrlar Dias, LEGISLAÇÃ'O CITADA, ANEXADA 
o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presidehte, de;- PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

xa a, caf;fe;ia'~a.-presidênc;a, que ~ bcúpad~ 'LEI,N.º7.990 _ DEI28 DE DÊZEMBRODE'1~89 
pelo Sr. Antonio Carlos Magalhae$, Prest- "'/ " ' ' 
dente. 1 Institui~ pará 'os Estados, Distrito Fe-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M galhães) deral e Mu~icípios, compensação finan-
- V. Ex!' será atendido na forma regimental. ,I ' . ceira pelo r~sultado da exploração de pe-

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos tróleo ou ~Ias natural, ~e recursos hrdrl-
pelo Sr. 1º Secretário Ronaldo Cunha Lima. cos para finS de geraçao de energia elé­

trica, de rehur80s minerais em seus rés-
São lidos os seguintes: pectivos t~rritórios, plataforma continen-

REQUERIMENTO N264, DE 199J ,', . , tal, mar territo~ial oU,zona econômica ex-
I clusiva, e dá outras p!ovidências. 

Requ~iro nos termos do artigo 50, paragrafo 2~, ' " . I , ' " , ' 
da Cons!~l!içãC? Federal, e dp. artigo J!1 ai ~p,,~egi:, o Presidente da República: ' 
mento Interno 'do Senâdo Federal, 'sejam 'fomeciCias ..'~. t,' Faço saber qÓe o' Congresso Nacional' decreta 
pelo Ministro do Meio Ambiente, dos RécU/-sOS Hidri~ " ,e eu sanciono ,ª,~,eguint~ ~ei,:,: .' '.' ,,: .. 
cos e da Amazônia Legal, Dr. Gustavo Kràuse Gon-, -:-.. Art.1!! O aproveitamento de recursós hídricos, 
çalves Sô~rinh~ ~s seguinte~ ,i~form~~~; . . ",.' para. fins de gerà~ó de energia elétrita e dós recur-

1) Quanto fOI o total de recursos financeiros re- sos:minerais,' por Iquaisquer;dos regimes previstos 
cebidos,rnês a mês, pelo Minis~ério do {MeiO Am- em lei, ensejará cotnpensação financeira aos Estados, 
biente, dos Recursos Hídricos e da Am82jônia Legal . 'bistllto Federal e Muriiéíp'iôs: ia 'sér calculadâ,' distribuí-
relativo a Compensação Financeira pela Exploração da e aplicada na f6rma estabelecida nesta lei. ' ' 
de Recursos Minerais, estabelecida p~la Lei n!! Art. 2lI A co~pensaçãopela utilização de recur-
7990, de 28/12/89, desde que foi sancionÁda? sos hídricos, para! fins de geração de energia elétri-

2) 9~al a .organ,iz,B:çã? instit~~iC?f)al ~~Ja aplica-, ca, será de 6% (seis por cento) sobre o valor da 
ção destes' recursos financeiros? ' ,J /"'" ",," 'eriérgiatprociuii~\ a ser paga pelos concessionários 

3) QLial foi a aplicação deStes recllirSOs finalF ' ,~~ ~,~rvi~ d~,~e.nergia ~I~tri~~os,. E~aS1os, ~o Distri-
ceiros, mês a mês, desde, 28/12/89, .nbs diversos to Federal e aos IMunicípios, em cujos territórios se 
Planos, progràmas"à proj'etos 'desté Mini~tério?" .' lóéaliiarém 'instàlaÇões destiriàdas' a' PrOdüção de 

4) Quais os Planos, Programas e ~rÓjetos que energia elétrica" ~u que tenham áreas invª,didas por 
receberão em 1998 estes recursos finanteiros? águas dos respectivos reservatórios. 

5) Há algum Plano plurianual ou 'PI\ano de mé- § 1
2 (Vetad~): 

dio prazo I,de aplicação destes, recursos financeiros I-'(vetado); 
para o futuro? '. ,,' .' ""'1 Y" '" • ~~, :, II~ (vetadO);"" 

, 6) Ouãis os' resültadospráticos efntermos ;'de . t'~' §.2!! (vetado)., , , '.";" :~,,:. I • .' ,;, ".' I 

benetrcio/c,:-!sto, 'eiobjetivos qU~,se(obte~~~~~ aplica-", Art 3!! Q vÁlor daçom~lJ~çãofinanceira cor-
ção destes recursos financeiros? . '" responderá a' um fator percelÍtuéli do 'valotda ener-

\ ',' • , ' • i' ." '" • ," • gia constante'd* faturai" excluídos os tributos e em­
Justificação 

!.'.'....- ".., " ,.'", ,.,:préstimos cqrrp~I~Órios." -'o ,,j, ',' 'I 

Desde que 'foi sancionada a Lei. nll• ,7990, de ' , § 1!! A energia de hidroelétrica, de uso privativo 
28/12/89: vultosos reCursos financeiros,'daCómpen- ," dá produtor, q'Jarído aproveitadá·para'.~só' extemo 
sação Financeira péla.Exploração de IRecursbs Mi- de serviço pÚblibo, também será gravada com a apli-
nerais tem sido destinados "a Estados, Municípios e cação de um fator de 6% (seis por cento) dO"valor da 
Órgãos Federais.' ... ~ ., /' . " 'c' energia elétrical córrespondente ao ,faturamento cal-

Devido às características extra-brçamentárias culado nas me~rnas condiÇões e preços do conces-
destes recursos financeiros, desejo cOI~hecer o qua- sionário do serViço público local. 
dro amplo e ao mesmo tempo pormelilorizado, a fim . § 2!! Corltpete ao Departamento Nacional de 
de que possa avaliar a presente utilizàção dos mes- Águas e Ener~ia Elétrica - DNAEE, fixar, mensal-
mo~ e me permitir sugestões de natur+za legisllativa. mente, 'com base nas tarifas de suprimento vigente, 

Sala das Sessões, 29 de janeiro de 1998. - uma tarifa atu~li~da de referência, para efeito de 
Senador Bemardo..Cabral I aplicação das :compensações 'financeiras, de manei-..' I !. li.) , ').") /) 
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ra uniforme e equalizada, sobre a hidroeletricidade e Municípios, correspondente a 5% (cinco 
produzida no País. por cento) sobre o valor do óleo bruto, do 

Art. 42 É isenta do pagamento de compensa- .xist().betumirloso e do gás extraído de. seus 
çãà fin~nceira a energia elétrica: respectivos território$, ,onde se fixar a lavra 

I - produzida pelas instalações geradoras com do petróleo ou se localizarem instalações 
capacidade nominal igualou inferior a 10.000 kW marítimas ou terrestres de embarque ou de-
(dez' mil quilowatts); sembarque ou desembarque de óleo bruto 
. . 11'- gerada e consumida para uso privativo de ou de gás natural, operados pela Petróleo 

prOdutor (autoprodutor), no montante corresponden- Brasileiro S/A. - PETROBRAS, obedecidos ~. 
teào:seu consumo' próprio no processo de transfor- os seguintes critérios: I - 70% (setenta por 
mação industrial; quando 'suasinstalações 'indus- cento) aos Estados produtores; 
.triais 'estiverem em outro Estado da Federação, a 11 - 20% (vinte por cento) aos Municí-
compensação será devida ao Estado em que se 10- pios produtores; 
calizarem as instalações de geração hidroelétrica; 111 - 10% (dez por cento) aos Municí-

, J 111 - gerada e consumida para uso privativo de pios onde se localizarem instalações maríti-
pródutor, quando a instalação consumidora se locali- mas ou terrestres de embárque' ou desem-
zar no Município afetado. barque de óleo bruto e/ou gás natural. ' 
:,. Art. 52 Quando o aproveitamento' do potencial .................. . 
hidráulico atingir mais de um Estado ou Município, a § 42 É também devida a compensação 
distribuição dos percentuais referidos nesta Lei será financeira aos Estados, Distrito Federal e 
feIta proporcionalmente, levando-se em ,considera- Municípios confrontantes, quando o óleo, o 
çãõ as áreas inundadas e outros parâmetros de inte- xisto betuminoso e o gás forem extraídos da 
resse público regional ou local. . plataforma continental nos mesmos 5% (cin~ 

.Parágrafo único. O Departamento Nacional de co por cento) fixados no caput deste artigo, 
Águas e Energia Elétrica - DNAÉE, elaborará,'anual- sendo 1,5% (um e meio por cento) aos Esta-
mente, os estudos necessárias. à ,operacionalização dos e Distrito Federal e 0,5% (meio'pór cen-
das critérios estabelecidos no caput deste artigo. " to) aos Municípios produtores e suas' res-

o ~ • Art .. 62 A compensação financeira pela explora- pectivas áreas geoeconômicas; 1 % (um por 
ção de recursos minerais; para fins de aproveita- cento) ao Ministério da Marinha, para aten-
mento' eConômico, será de até 3% '(três por cento) . der aos encargos de fiscalização e proteção 
sobre o valor do faturamento líquido resultante da das atividades econômicas das referidas 
venda do produto mineral, obtido após a última eta~ • áreas e 0,5% (meio por cento) para consti-
pa do processo de beneficiamento, adotado e antes tuir um Fundo Especial a ser distribuído en-
de sua transformação industrial. tre os Estados, Territórios e Municípios. 

§ 12 (Vetado). . .......................................................... .. 
§ 22 (Vetado): § 62 Os Estados, Territórios e Municí-

" > "I - (vetado);' pios centrais, em cujos lagos, rios, ilhas flu-
II-(vetado); viais e lacustres se fizer a exploração do pe-
UI :- (vetado). tróleo, xisto betuminoso ou gás, farão jus à 
§ 32 (Vetado): compensação financeira prevista no caput 
1- (vetado); deste artigo." ~ 

," 11- (vetado); Art. 8.2 O pagamento das compensações finan-
111- (vetado). _ ceiras previstas nesta Lei, inclusive o da indenização 

'Art. 72 O artigo 27 e seus §§ 42 e 62, da Lei n2 pela exploração do petróleo, do xisto betuminoso e ,.. 
2.004(1), de 3de Outubro de 1953, alterada pelas do gás natural será efetuado, mensalmente, direta-
Leis n2s 3.257(.), de 2 de setembro de 1957, mente aos Estados, ao Distrito Federal, aos Münicípios 
7.453(), de 27 de, dezembro de 1985 e 7.525(\ de e aos órgãos da Administração Direta da União; até'o 
22 de julho de 1986, passam a vigorar com a seguin- último dia útil do mês subseqüente ao do fato gerador, 
te redação: . vedadéi a aplicação dos recursos em, pagamento de 

"Art. 2i. A sociedade e suas subsidiá- dívida e no quadro permanente de pessoal. 
rias ficam obrigadas a pagar a compensa- Parágrafo único. O não-cumprimento do prazo 
ção financeira aos Estados, Distrito Federal estabelecido no caput deste artigo implica'rá' corre-
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ção'do débito pela variação diária do Bônu~ do Te- da Compensação Financeira pela Exploração de Re­
souro Nacional.- BTN, ou outro parâmetro ~e corre-çursos Minel:ais? I 
ção monetária que vénha a substituí-lo, juros- dp 4) Quanto foi.Piigo, mês a mês aÇtD~PM ,e,de-
mora de 1% (um por é:ento) ao mês e multa de 10% mais órgãos federais e eventuàis Fundos peià com-
(dez por cento) aplicável sobre o montante final àpu-' pensação Financeira pela Exploração de Recursos 
rado.·' -! . " Minerais, desde que a Lei n9 7.990, de 28-12-89 foi 

Art. 99• Os Estados transferirão aos Municípios sancionada? i 
25% (vinte e cinco por cento) da parcela! da com- 5) Em que foram empregadas, mês a mês, nos 
pensação financeira que lhes é atribuída pelos arti- diversos planos, programas e projetos, os recursos 
gos 2.9, I financeiros destinados ao DNPM, desde que a Lei nl! 

§ 1.º, 6.1!, § 3.1! e 7.º desta Lei, mediante obser- 7.990, de 28-12-89,1 foi sancionada? . 
vância dos mesmos critérios de distribui~o de re- 6) Como são/ prestadas as contas 'dos recur-
cursos estabeleCidos em decorrência do disposto no sos financeiros da Compensação Financeira pela 
artigo 158, inciso IV e respectivo parágrafp único 'da' Exploração de" Rec~Í'Sos Minerais? ' 
Constituição, e dos mesmos prazos fixados para a 7) Quais as Jtuais demandas judiciais existen-
entrega desses recursos, contados a partir do rece- tes contra o recolhimento da Compensação Finan-. 
bimento da compensação. I ceira pela ExploraÇão de ReCursos' Minerais, quais" 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta os prejuízos causÁdos até esta data e qual a argu-
Lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias da data mentação usada ~:ara o não recolhimento? 
de sua publicação. I 8) Qauis os tesultados práticos e objetivos, em 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua termos de benefídio/custo, que se obteve da aplica-
publicação. I ção de~tes recursps financeiros até o momento? 

Art. 12. Revogam-se os §§ 19 • e 29., do artigo j if' . . 
27, da Lei n.1! 2.004, de 3 de outubro de 1953, na . Jusf l~çãO . ,,' ',\' " - , 
redação que lhes foi dada pela Lei n.2 ~.453, de 27 Desde que Ifoi sancionada a Lei nl! 7.990, de 
de dezembro de 1985 e as demais disposições em 28-12-89, vultosos recursos financeiros da cOmpe';-
contrário. - .1 sação Financei~ pela Exploração de Recu~s Mi-

JOSÉ SARNEY - Presidente da Rrpública. narais, têm sido <ilestinados, a Estados, Municípios e 
Vicente C,avalcante Fialho. I Órgãos Fede~ais~ , . , ,",' . 

Devido às icaracterística,s extra-orçamentárias 
(A Me~a, para decisão.) destes' recursos financeiros"desejo Conhecer o qua: 

REQUERIMENTO NI! 65, DE 1~8 dro amplo e ao mesmo tempo po.menorizado, a fim, 
,I de que possa aJaliar a presente utilização dos mes-

Senhor Presidente, / mos e me perm~ir estudar sugestões de natureza la-
Requeiro, nos termos do art. 50, §J 29, da Cons- gislativa. ,I , ' 

tituição Federal, sejam fomecidas pelo Ministro· de Sala das ~es~ões,29 de,janeiro de 1998. -
Minas e Energia, Dr. Raimundo Mende~ de Brito, as Senador Bernardo Cabrai. ' 
seguintes informações: I i _ ' 

é I O LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA ' 
1) Quais os crit rios aplicados pelo eparta- PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

mento Nacional de Produção Mineral IL DNPM, em : 
termos de operacionalização dos Critéri[os estabeleci- LEI N.º 7.99°/1 - DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 . 
dos no. art. 69 da Lei nº 7.990, de 28 12-89 para a 
Compensação Financeira pela ExpoSi~O de Recur- Institui, para os Estados, Distrito Fe-
sos Minerai~? I - dera I é Municípios, compensação ,finan-

2) Qual a quantia dispendida, mês a mês, para ceira pelo resultado da exploração' de pe-
cada Estado e cada Município, relativd à Compensa- tróleoiou gás' natural, de recursos hídrl-
ção Financeira pela Exposição de Redursos Minerais ~os para fins de geração. de energia. elé-

I trica, "~e recursos minerais em seus res-
e qual a previsão para 1998? . pecti~OS territórios, plataforma continen-

3) Quais os órgãos envolvidos, a organização 
institucional, a legislação comPleta,1 as normas e tal, mar territorial ou zona econômica ex-

clusiJa, e dá outras providências ' ' 
quais as etapas de tramitação desd~ a apropriação I . 
dos valores até a liberação dos recursos financeiros O Presidente da República. 

I . 

/ 

I 
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Faço saber.q~e:~ Congresso .Nacional.decr~ta ."IJI.:::.gerada. ,.consumida pa~ uso privativo de 
e eu sanciono a seguinte Léi( . produtór, quando a in$talaçló~conSUlnldorase locali-

Art. 1.~ O aproveitamento de recursos hídricos, zar no Município afetado. 
para fins de geração de energia elétrica e dos recur- Art. 511 Quando ô aproveitamento do potencial . 
sos minerais, por quaisquer dos regimes previstos hidráulico atingir mais de um Estado ou Município, a 
em lei, ensejará compensação financeira aos Esta- distribuição dos percentuais referidos nesta Lei será 
dos, Distrito Federal e Municípios, a ser calculada, feita proporcionalmente, levando-se em considera-
distri6uída e aplicada na forma estabelecida nesta lei. ção as áreas inundadas e outros parâmetros de inte-

Art. 2.9 A compensação pela utilização dere- resse público regional ou local. 
cursos hídricos, para fins de geração de energia elé- Parágrafo único. O Departamento Nacional de 
trica, será de 6% (seis por cento) sobre o valor da Águas e Energia Elétrica - DNAEE, elaborará, 
energia produzida, a ser paga pelos concessionários anualmente, os estudos necessários à operacionali-
de serviço de energia elétrica aos Estados, ao Distri- zação dos critérios estabelecidos no caput deste ar-
to Federal e aos Município~, em. cujos territórios se tigo. 
localizarem instalações destinadas à produção de Art. 69 A compensação financeira pela explora-
energia elétrica, ou que tenham áreas invadidas por ção de recursos minerais, para fins de aproveita-. 
águas dos respectivos reservatórios. mento econômico, será de até 39 (três por cento) so-

§ 1.9 (Vetado): bre o valor do faturamento líquido resultante da ven-
1_ (vetado); da do produto mineral, obtido após a última etapa do 
11 - (vetado). processo de beneficiamento adotado e antes de sua 
§ 2.9 (Vetàdo). transformação industrial. 

'i, § 19 (Vetado). 
Art. 3.9 O valor da compensação financeira cor-

responderá a um fator percentual do valor da ener- § 2
9 

(Vetado): 
gia constante da fatura, excluídos os tributos e em- 1- (vetado); 
préstimos compulsórios. 11- (vetado); 

§ 1.9 A energia de hidroelétrica, de uso privati- 111- (vetado). 
vo de produtor, quando aproveitada para uso exter- § 39 (Vetado): 
no de serviço público, também será gravada com a 1.- (v~tàdo); 
aplicação de um fator de 6% (seis por cento) d.o va-· II-.(vetàdo); 
loi" da energia elétriea correspondente ao fatLlramen- 111 _ (vetado). 
to" calculado nas mesmas condições e preços do' Art. 711 O artigo 27 e seus §§ 49 e 69, da Lei rfl 
côncessionário do serviço público local. 2.004(1), de 3 de outubro de 1953, alterada pelas 

' . § 2.9 Compete ao Departamento Nacional de Leis n9s 3,257(2) , de 2 de setembro de 1957, 
Águas e Energia Elétrica - DNAEE, fixar, mensal- 7.453(3) , de 27 de dezembro de 1985 e 7.525n, de 
mente, co!l1 base nas tarifas de suprimento vigentes, 22 de julho de 1986, passam a vigorar com a seguin-
uma tarifa atualizada de referência, para efeito de te redação: 
aplicação das compensaçõês' financeiras, de manei­
ra' uniforme e equalizada, sobre toda a hidroeletrici­
dade produzida no País. 

" Art. 4.9 É isenta do pagamento de compensa-
ção financeira a energia elétrica: 

: I - produzida pelas instalações geradoras com 
cápacidade nominal igualou inferior a ~ 0.000 kW 
(dez mil quilowatts); 

11 - gerada a consumida para uso privativo de 
prÔdutor (autoprodutor), no montante corresponden­
te ao seu consumo próprio no processo de transfor­
mação industrial; quando suas instalações indus­
triais estiverem em outro Estado da Federação, a 
compensação será devida ao Estado em que locali­
zarem as instalações de geração hidroelétrica; 

"Art. 27. A sociedade e suas subsidiá­
rias ficam obrigadas a pagar a compensa­
ção financeira aos Estados, Distrito Federal 
e Municípios, correspondentes a 5% (cinco 
por cento) sobre o valor do óleo bruto, do 
xisto betuminoso e do gás extraído de seus 
respectivos territórios, onde se fixar a lavra 
do petróleo ou se localizarem instalações ma­
rítimas ou terrestres de embarque ou desem­
barque de óleo bruto ou de gás natural, opera- . 
dos pela Petróleo Brasileiro S/A. - PETRO­
BRAS, obedecidos os seguintes critérios: 

I - 70% (setenta por .cento) aos Esta­
dos produtores; 

I!'" 



I 
I 
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11 - 20% (vinte por cento) aosl Municí- § 1!!, 6º, § 3!! e
l 
7!! desta lei, mediante obser-

pios produtores; I vância dos mesmos I critérios de distribuição de re .. 
111 _ 1Q% (dez por cento) aos, Municí- cursos estabeleCidos) em decorrência do disposto n~ 

pios onde se localizarem instalaçõel~ maríti~ artigo 158. inciso IV ~ respectivo parágr~fo único da 
mas ou terrestres de E~mbarque ou desem- Constituição, e dos. Imesmos p~os, fixados par~ a 
barque de óleo bruto e/ou gás natural. entrega desses reculrsos, contados a partir, do rece-, . I, bimento da compen~ação. " 

. ~'~~'~'~~~'~~'~"~~~i~~"~':~~J~'~'~~;~ lei n:~r~~~ ~:x~~t !:~~t~~~::~~i-~i~~t~~ ~:!: 
financeira aos Estados, Distrito Rederal e de sua publicação. : ' ' 
Municípios confrontantes, quando b óleo;'õ Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua, 
xisto betuminosos e o gás forem bxtraídos publicação.' I ' " . ' 
da platafonna continental nos me~mos 5% Art. 12. Revogam-se os·§§ 1!! é 2º, do artigo 
(cinco por cento) fixados no caput ~este arti- 27, da lei n!! 2.004;; de 3 de outubro de 1953, na re-
go, sendo 1,5% (um e meio por cbnto) aos dação que lhes foi dada pela lei h!! 7.453, de 27 de 
Estados e Distrito Federal e 0,5% I~meio por dezembro de 1985b as demais disposições em con-

á
. I 

cento) aos Municípios produtores e suas tr no. I 
'respetivas áreas. ~eo.~onômicas~! ,1% (um JOSÉ SARN~Y - Presidente da República. 

; . por cento) ao, Mlnlsteno da Manhha, para Vicente Cava,lcanti Fialho. 
atender aos encargos de fiscaliza~o e pro- (À Mksa, para decisão.) , 
teção das atividades econômicas tias referi- ,I ' 
das áreas de 0,5% (meio por cénto) para O ,SR. PRESI~ENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
constituir um Fundo Especial a.sJr distribuí- - Esses requerimentos vãé>à Mesa para decisão. 
do entre os Estados, Territórios e Municí- Esgotado o tJmpo destinado ao Expediente: . , 
pios. Passa-se à I " , '. ' 

, 'ORDEM DO DIA . 

~"~~"~:"~~~~~~~:'t~';~~~;i'~r:"~'~'~~~;~ -- Item 1: 'I ',' 

pios centrais, em cujos lagos, rios, ilhas flu- Quarto día d~ discussão, em primeiro', 
viais e lacustres se fizer a explorJção do pe- "tumo,da !Proposta de Emenda à Constitui~ 
tróleo; xisto ~etuminoso ou gás, ~arão jus à ,ção nº 41 1, de 1997 (n!! 173/95, na Câmara 

I c~mpensação financeira previst~ no caput dos Deputados), de iniciativa do . Presidente , 
~.e~te flrtigo .. ~. , ", 1_. da Repútilica, que modifica o regime e dis- ' 

Art/'8!! O.pagamento das compens~çoes flnan-põe sobr~ princípios e nonnas da Admini$-
ceiras prêvistas nesta 'lei, inclusive o da indenização tração Pública, servidores e agentes polfti-
pela exploração do petróleo, do xisto bJtuminoso e : cos, c<?nt~ole de despesas e finanças p'úbti- \ 
do gás natural será efetuado, mensalménte, direta- cas, e cu~teio de atividades a cargo do Disi' \ \, 
mente a,os E, stados,. ao Distrito Federal, laos Municí- trito Federal, e dá outras providências, teli,dd" 

'I '\ pios e aos órgãos da Administração Direta da União, Parecer sob nº 24, de 1998, da Comis'" ' .. 
até o último' dia útil do mês subseqüente ~6 do fato ge- são de ponstituiÇãO, Justiça e Cidadania, 
rador, vedad~ a aplicação dos recursos em pagamento Relator: ~enador Romero Jucá, favorável à 
de dívida ~ no quadro'peiTnarierite de pes~oal. Proposta, com votos contrários dos SenadO-

Parágrafo único., O não' cumprime~to do prazo res Josa;phat Marinho, Antonio Carlos Vala-
, estabeleéido no caput deste artigo implicará corre- dares e José Eduardo Dutra. 
ção do débito pela variação diária do Bônus do Te-" . I 

souro Nacional - BTN, ou outro parãmJtro de corre- Declaradas prejudic'adas pelo Plenário 
ção monetária que venha a substituí-lo, j~ros de mora as alterJ,ções, promovidas pelos arts. 13 e 

I 
14 da Ptoposta, ao § 3º do art. 73 e ao inci-de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por I 

cento) aplicável '>obre o montante final apurado. so VI d9 art. 93 da Constituição. 
Art. 9º Os Estados transferirão abs Municípios À proposta já foram oferecidas vinte emendas. 

25% (vinte e cinco) por cento da parcela ~a compensa- Transcorre, hoj~, o quarto dia de discussão. 
ção financeira que lhes é atribuída peloJ; artigos 2!!, Em discu$~ão a proposta., 

I 
I 
I 
I 
I 

.. 

" 
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· ~ ~ . Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. Até mesmo o Decreto lei n2 2.300, de 1967, 

t " ' , O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para discu- , fala expressamente. que, quando o servi~or público 
tir.Sem revisão do orador.) - Sr: Presidente,"Srªs. e não têm bom desempenho, mediante inquérito admi-
SrS. Senadores, positivamente: nunca se trabalhou' nistrativo e ampla defesa, ele pode ser exonerado. 

· tant~, ~este País, . nunca o Congresso NaCional se Mas o que consta na Reforma Administrativa 
movimentou dessa maneira, nunca o Congresso Na- que comento nesta hora? Consta que esse bom de-
cional tanto apoio deu, como está dando, às medi- sempenho vai depender de lei complementar, asse-
das necessárias para a transformação do nosso gurado o inquérito administrativo e a ampla defesa. 
pàís. . Mas, quero, antes de mais nada, dizer que sou de-

, As reformas, quero crer, constituem unanimida­
de no seio da sociedade brasileira. Todos reconhe­

r,cemos a necessidade de promovê-Ias, principalmen­
te esta, de que estamos no quarto dia de discussão 

• no Senado da República: a Reforma Administrativa. 

;, ' Todavia, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado­
res, analisando com toda a serenidade a matéria 
que veio da Câmara para a apreciação do Senado, 
sinceramente, não me convenço de que essas mu­
danças propostas na Reforma Administrativa sejam 

· tão profundas quanto se apregoll. De tal ordem que, 
· entendo, há uma inversão completa daquilo que diz: 
',todá {ela praticamente' centrada, dirigida ao servidor 
público estadual, municipal e federal. A começar 
pelo instituto da estabilidade, que o Governo apre­
goa extinguir com a Reforma Administrativa e que a 
Oposição também faz coro, afirmando que a sua 
aprovação vai acabar com o instituto da estabilidade. 

(;,,0 Di~ejtob~sileiro. , . 
• !: r' Analisando a lei, srªs. e Srs. Senadores, permi­
!Jto-me 'discordar de tal afirmativa; quando muito, po­
"demos afirmar que há mudanças no instituto da es­
·,tabilidade, mas nunca a sua extinção, como tem sido 

apregoado. É muito ruim apregoar algo que não vai 
· -acontecer. Muito ao contrário, a Reforma Administra­
o • tiva' reafirma o instituto da estabilidade, quando, por 
-' exemplo, diz que o ingresso no serviço público é fei­
t: to' por intermédio de concurso, apenas alterando o 
.estágio probatório, que de dois passa para três 
.;~n2~. Até ~iria - talvez ousadamente, não sei - que, 
~ em alguns tópicos da estabilidade, ela chega a difi­
• "cultar. E acredito que, dentro de dois ou três anos, 
.,não haverá possibilidade de se aplicar aquilo que 

por acaso o Senado venha a aprovar quando a 
, ,emenda for definitivamente promulgada. 

", Digo isso por quê? Porque se prevê, na Refor­
•• nia . Administrativa, ,por exemplo, que é permitida a 

i demissão do servidor público que não tiver bom de-
sempenho, como se isso fosse novidade no Direito 

• brasileiro, como se ele já não contemplasse como 
justa causa, como motivo para demissão do funcio­
nário estável, a negligência ou a desídia. 

fensor da estabilidade. O que me desaponta é a afir­
-mativa de que a estabilidade está quebrada. Isso me 
parece que é iludir a sociedade brasileira. Haverá 
até um "buraco negro· enquanto não for aprovada lei 
complementar - e lembremo-nos que este é um ano 
de eleição - que precisa de quorum qualificado para 
sua aprovação. O funcionário que não tiver bom de­
sempenho não poderá positivamente ser exonerado. 
No entanto, o ponto crucial da estabilidade é o fato 
de que a Reforma Administrativa que estamos discu­
tindo permite a demissão, desde que seja para que o 
Poder Público cumpra a chamada lei Camata, que 
limita em 60% os gastos da receita com pessoal. 
Pois bem, mesmo assim há critérios - a meu ver, jus­
tos - que em nada vão beneficiar, e isso precisa ficar 
claro, Estados e Ml,lnicípios. Há aqueles Estados 
que entendem que a Reforma Administrativa vai re­
solver os seus problemas financeiros, seus proble­
mas'de caixa. A lei estabelece que primeiramente é 
preciso eliminar 20% dos cargos comissionados, dos 
cargos de confiança e depois demitir todos os fun-

. cionários que não são estáveis. Essa situação não é 
nova. Isso pode acontecer hoje, independentemente 
de a Reforma Administrativa ser aprovada ou não; 
depende sim do fato de os Municípios e Estados te­
rem recursos para pagar os direitos trabalhistas, por 
exemplo, dos servidores públicos contratados pelo 
regime da Consolidação das leis do Trabalho. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não me 
parece que a Reforma Administrativa seja o passe 
de mágica que resolverá o problema dos Estados e 
dos Municípios do Brasil. A reforma está concentra­
da na situação dos servidores públicos; pouco se re­
fere e nem estabelece re9J'8s para os o~tros gastos 
da Administração Pública. Em reunião conosco, o 
Ministro Bresser Pereira informou que haverá uma 
economia de R$9 bilhões com a implantação da re­
forma. Se calcularmos a média do funcionalismo de 
R$500,00 ao mês, veremos que será neces'sário de­
mitir 1.350.000 servidores, o que, data venia, Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, parece muito 
pouco provável, quase impossível de acontecer. O 
instituto da estabilidade é um tópico muito debatido 

.", 
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na Reforma Administrativa. Voltarei ao as~unto em flexibilização, como iqUiS denominar o Governo, do 
outra oportunidade. I servidor público não,é um passo à frente para se re-

Observei que na lei há pontos altame~te po~iti- duzirem custos e de,spesas como funcionalismo pú-
vos, tanto que vou ,vGiar-favoravelmente. Mas tenho' blico de.qualquer esfera. 
a consciênciá de que ela não representa q remédio . Cito o exemplb 'de São . Paulo. Os jornais têm. 
milagroso' para solucionar o problema dos Estados e noticiado que o Go~ernador Mário Covas já demitiu 
Municípios. Ela não o poderá fazer. Existém outros aproximadamente 120 mil funcionários. Ora, se o fez 
pontos positivos, como, por exemplo, a fi~ação do - diga-se de passagem, sem' flexibilizar ou retirar a 
teto máxi.mo para o servidor público, hOjetem tomo estabilidade -, foi exatamente porque existia grande 
de R$12 mil. quantidade de se~idores não estáveis, que ingres:" 

Entretanto, de acordo. com a propo ta, a lei, saram provavelme~te pela via do benepl~cito e do 
para ser votada nesta Casa, deve ser de in1iciativa do favorecimento palrtico daqueles que ocuparam ante-
Presidente da República, do Presidente db Senado, riormente o Governb do Estado de São·Paulo. 
do.Presidente da Câmara e do presidenteldo Supre- No Pará, EJtado relativamente pequeno se 
mo Tribúnal Federal. Ora, Sr. Presidente, Sris. e comparado a São ~aulo, foram demitidos mais de 40 
Srs. Senadores, vamos ver se essa exp~riência vai mil funcionários pelo Govemador Almir Gabriel. S. 
dar certo. Tomara que seja realmente um* experiên- Ex!! também dispehsou ó' instrumento da ,quebra da 
cia boa. Convenhamos, não conheço, no Direito bra- estabilidade, num~ evidência de que lá existia um 
sileiro, nenhuma lei que, para ser discutida, tenha grande número de funcionários sem estabilidade, 
que ser de autoria de quatro autoridades) Esse será que devem ter ing~essado pela ação de conhecidos; 
o único dispositivo de lei cuja iniciativa hecessaria- mediante os denominados contratos administrativos: 
m'ente tenha que ser de quatro autoridadés, as quais O meu Estado, mbnor ainda, tem aproximadamentê 
mencionei.' ". i 500 mil habitante~. Ao assumir, o Govemador1atual 

Sr. Presidente, Sris. e Srs. Senadores, para contratou, atravé~ do mesmo instrumento, que não 
encerrar, faço esses esclarecimentos apenas para está previsto na IConstituiçãõ brasileira e nem. em 
evitar o entendimento de que a ReformalAdministra- qualquer outra ndrma federal, aproximadamente"S,5 
tiva é milagrosa, é capaz de resolver o problema dos mil fu~cionários, !dobrando o número de serVidores 
Municípios e Estados brasileiros, que ebtão angus- no Estado - qua'i'do tomou posse, o contingente de 
tiados, 'ásfixiados e atolados em dívida~. O assunto funcionários era de S mil. r 
merece outros comentários, os quais fa~ei em outra Diz-se que ~ servidor público é aquele cidadão 
ocasião, já que estamos no quarto dia dr discussão, concursado, que; tem estabilidade, que não corres-
e o Presidente acena com à campainha - como sem- pande à expectativa da comunidade ou do próprio 
pre, generosamente. governo, que nã6 cumpre horário, que não exerce as 

Muito obrigado. suas atribuiçoesl conforme está previsto na legisla-
o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) ção. Mas quem barante que os contratados median-

o - Concedo a palavra ao nobre Senadbr Sebastião te o contrato administrativo exercem as suas funçã-
o I ' I Rocha. _ es de forma ade~~ada? ' 

. O SR. SEBASTIAO ROCHA (Bloco/PDT-AP. Parece-m~ que há um grande equívoco nesse 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -ISr. Presiden- processo. Com? representante do Estado do A!Tla-
. te, Sris. e Srs. Senadores, estamos chegando ao fim pá, um ex-território federal, temos uma preocupação 
do prazo para discussão dessa importante matéria. muito grande ~m os' servidores públicos, inclusive 
'Como amanhã é o último dia de discJssão, eu 'não os federais. Nesse aspecto, encontro-me em situa-

. poderia deixar de participar do debate,! manifestando ção difícil, pOrQLe a PEC,~de certa forma, reconhece 
a minha opinião e o meu ponto de vista a respeito o direito de um: segmento importante dos servidores 
desse assunto. I públicos dos ex-territórios. Por isso, tenho o compro-

Reconheço que essa Proposta de Emenda misso de apÓi~r essa parte da Reforma Administrati-
. Constitucional tem, como disse o nobr~ Senador Ra- va. Agradeço ao Ministro Bresser Pereira, aos de-
mez Tebet, pontos positivos. Um dos kspectos men- mais diretores IdO Ministério da Administração Fede-

... cionados por S. Ex!! é a questão dd teto máximo, ral e de alguns representantes do Govemo Federal, 
que, a meu ver, é positivo. Por outro! lado, continuo no âmbito da *residência da República, que assumi-
entendendo - não modifiquei a minha opinião, não ram o comproTisso de regularizar a situação desses 
tenho como fazê-lo - que o fim da ibilidade ou a servidores, alraÇadOS. de demissão, que repro-

I 
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sentam a quantidade bastante expressiva de mais 
de· 12 mil pessoas. Esse é um aspecto positivo da 
reforma administrativa para os ex-territórios. 
. No entanto, no geral, o grande equívoco da re­
forma administrativa é a flexibilização da estabilida­
de. Isso certamente vai permitir que Governadores, 
movidos por objetivos políticos e eleitorais, demitam 
servidores de forma inescrupulosa para depois con­
tratarem substitutos, de acordo com a cor partidária, 
de acordo com a participação na campanha eleitoral. 
Não obstante o fato de eu· concordar com pontos im­
portantes da Reforma Administrativa, provavelmente 
votarei contrariamente à proposta, apoiando apenas 
algumas emendas que tenham o objetivo de aperfei­
çoar o texto, mesmo sabendo, por antecipação, que 
essas' emendas terão pOucas chances de serem 
aprovadas.'Espero que o objetivo do Governo Fede­
ral, de melhorar a qualidade do serviço público e re­
duzir gastos com o' f~ncionalismo, possa ser alcan­
çado, .para que Estados e Municípios sigam o exem­
plo e se' convençam de que é necessário conter os 
gastos, manter-se no limite dos,60%. Esper? q~e 
não façam dessa Proposta de Emenda Constitl.!c.lo~ 
nal ,um, motivo, para;'atuarem contra .. os interesses 
maiores dos servidores públicos estaduliis e munici-

," ,., , . 

pais., . . 
. ,. .' ~No. âmbito federal, sabemos todos que as des­
pesás ,da .ú",ião com o funcionalismo público não 
atingem ,o limite dos 60%. Portanto, essa parte da 
. reforma administrativa será inócua para os servido­
res públ~ federais, não os atingirá. Enquanto nos 
Estados e Municípios certamente Govemador~s e 
Prefeitos inescrupulosos· se aproveitarão dessa emen­
da' para fazer proselitismo político e favorecer seus 
gru~ de aliados' nos· Municípios e nos Estados. 
" ,Muito obrigado, Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. , 

" O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S,oS. e Srs. Senadores, volto a tratar dp ' Reform~ 
Administrativa ~ um dos seus aspectos - coma mes­
ma serenidade com que o fiz há dois dias. Hoje, e 
dada a estreiteza do tempo, quero limitar-me a exa­
minar:a forma desrespéitosa com que a emenda vo­
.tada na Câmara dos Deputados trata,o Supremo Tri­
bunal Federal. 
~ . Sabe-se que o art. 211 da Constituição estabelece 
a existência de três Poderes independentes e harmôni­
cos entre si. O art. 60, § 4" da Constituição declara: 

"§ 4". Não será objeto de deliberação a . 
proposta de emenda. tendente a abolir: 

111 - a separação dos ~oderes;" 

Pois a emenda constitucional agora em discus­
são estabelece o seguinte: 

"Art. 711. O art. 48'da Constituição Fe­
cteralpassa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso XV. 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional. 
com a sanção do Presidente da República, 
não exigida esta para o especificado nos ar­
tigos 49, 51 e 52, dispor sobre todas as ma­
térias de competência da União, especial­
mente sobre: 

XV - fixação do subsídio dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, por lei de ini­
ciativa conjunta dos Presidente da Repúbli­
ca, da Câmara dos Deputados, do ~enado 
Federal e do Supremo Tribunal F~d~ral, ob­
servado o que dispõem os art.39;.:"', 

O art. 811 prescreve: 

"Art. 811• Os incisos VII e VIILdoart. 49 
da Constituição Federal."passam-avvigorar 
com a seguinte redação: ' 

Art. 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional:' , .' -", 

VII - fixar idêntico subsídio' para os De .. 
putados Federais e os Senadores', ôbserva­
do o que dispõem os ârts. '37, XI;':39, § 411; 

, 150,11, 153,111, e 153, § 22,1; • ' .. 
VIII - fixar o subsídio do Presidente e 

do Vice-Presidente da República 'e' aos Mi­
nistros de Estado, observado o que dispõem 
aqueles mesmos artigos". . , 

Como se vê, a emenda constitucional estabele­
ce uma diferença fundamental ,na fixação dO~ venci­
mentos ou dos subsídios, como se queira dizer, en­
tre o Supremo Tribunal Federal aos outros dois Po-
deres, o Legislativo e o Executivo. . ' , 

Primeiro, para a fixação do subsídio dos Senado­
reSr dos Deputados e do Presidente da República prevê­
se uma lei ou medida legislativa equivalente, que não 
depende de sanção. Mas, para a medida legislativa que 
fixar os sUbsídios do Supremo, é lei sancionável.' . 

Mas isso não é o fundamental. O fundamental'­
e há pouco se referiu a este assunto o Senador Ra­
mez Tebet - é o absurdo que se consigna no incisO 
XV do art. 48, de depender a fixação do subsídio 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal de lei de 
iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do 
Supremo Tribunal Federal. 



Janeiro de 1998 DI.,\RIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 30 01757, 

~'. 

Nem sequer o Supremo Tribunal Federal é o emenda tendente a/abOlir o princípio da separação 
primeiro na ordem da iniciativa da lei; é o último. Por de Poderes, como ~otar uma emenda dessa, que 
outro lado, atente-se ao que está pressuPosto no decreta. a abolição aa independênci~, çtos PQderes? 
corpo desta narma: se um dos PresidenteS. recusar- Vo~adà essa 'emenda - e chego a adrriitir ·que a Cã-
se à iniciativa, o Supremo Tribunal Feder~1 pode ti- mara o fez porequ:ívoco -, o 'JudiciárlO não· é~ mais 
car sem a fixação do 'subsídio de seus menibros. um Poder; é um subpoder, é um Poder dependente 

Onde está, antes de tudo, a cortesiJ entre os dos outros. !. , 
Poderes? Onde está. em segundo lugar, o tespeito à Foi para isto I~ue vim à tribuna, para pedir à 
Constituição? Onde está o princípio da /'igUaldade Casa que atente para a gravidade dessa situação., ; 
dos Poderes? Como é possível que os I subsídios Tenho nOtíCia/de que o nobre Senador Antonio 
dos membros do Poder Legislativo e do i?residente Carlos Valadares cuida de emenda para o exame da 
da República sejam fixados numa medida/legislativa matéria. Não se tr~ta de uma questão política; trata~ 
que não depende de sanção, e que a fixaÇão do sa- se de um problem~ institucional. O Congresso não 
lário d~ Poder Judiciário - pois que o Supremo incor- pode votar uma horma' ,que viola frontalmente :a 
pora o Poder Judiciário - dependa de uma! lei sancio- Constituição e enVolve uma descortesia inominável 
nável? Mas ainda' 'admitiria até a hipótese da lei san- com o Supremo Tribunal Federal. O Supremo Tribu-
cionável,. se se verificasse a mesma situação que nal Federal nos trata com a cortesia devida entre os 
hoje OC?rre, quan~o a Constituição resetva ao Su- Poderes. Não há de sofrer humilhação dessa nature-
premo Tribunal Federal a iniciativa da proposta, para za;e frontalmente /contra a Constituição. '" ' .. ' 
que o, Poder Legislativo' fixe as vantagens. Mas, O Sr. Jeffer,on Péres(PSDB-AM) - V; ex-m~ 
aqui, não. I permite um aparte, Senador Josaphat Marinho?' ',i 

. O,Sr; Humberto Lucena (PMDB-P,s) - Permi- O SR. JOSAPHATMARINHO (PFL-BA).;. Pois 
te-me V .• Ex!! um aparte?··' .. '. . -,1 ' não. i· ';' ..., . '. , .' 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFLL-BA) - Pois O Sr. Jefferson Péres(PSDB-AM) .:. Senadôr 
não. '.1 • I Josaphat Marinhd, parece-me que V. 'Ex!! tem ihtéirà 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) - Apenas razão nas suascbnsiderações. Mas me causa estrá!. 
comentC;>,,!:l~ .meu ,aparte, um aspecto doi discurso do nheza que, tend9 essa matéria tramit~do ria Câmara 
Senador Ramez Tebet sobre esse assunto. S. ex- há vários meses, tendo sido aprovada naquela 
disse. :que:'~nunca ,aconteceu, isso no. Brasil; nunca Casa, eu nunca t~nha ouvido qualquer' manifestàção 
aconteceu isso no. mundo! Creio que hinguém co- de qualquer ministro do' Supremo Tribunal Fàderal 
nhece·nenhum precedente nesse sentidb. fazendo' objeção:a esse respeito: É realmente estra-

Ô SR. JOSAPHAT MARINHO (PF.L-BA) - Mui- nhável! E não se diga que'magistrado não fala, por-
to obrigado a V . .Ex!!;;' que isso era no ~assado; hoje, nunca vi ta~to niagis'-

Dizia eu que, na emenda, o que'se verifica é tradofalando nalimpren~a! . ., ...... . 
,essa anomalia. Além de a lei ser sancionável de- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BAr:Ouvi 
pende da iniciativa conjunta do Presidehte da Repú- o aparte de V. Ex!!, mas de tudo quanto cont)eço do 
blica, da·Câmara.dos Deputados' do Senado Fede- Supremo Tribun~1 Federal; junto ao qual vivi por lon-
ral e, . por último, do próprio supr~mo Tlribunal Fede- gos anos, devo! salientar 8,. V. Ex! que não é praxe 
ral. Nem ao menos se limitou a que es~ competên- da Corte exercitar lobby perante os outros Poderes. 
cia conjunta fosse, do Presidente do Congresso Na- Sr. Odacit Soares (PTB-RO) - Pennite-merum 
cional. Não, tem que ser da Câmara dbs Deputados aparte, Senadot Josaphat Marinho? .' . ' 

,_e do Senado ~ederal. I _ O SR. JO~APHAT MARINHO (PFL-BA) .. p~is 
ç , Sr; ~resldente,. srªs. e Srs. Senrdores, quero nao. I '. . ,\ 
dirigir-me sobretudo aos nobres Líderes do Governo " O Sr. Od.cir Soares (PTB-RO):- No meu porl-
nesta Casa. Não é possível que tamanho absurdo to de vista~ V. Ex!! tem inteira razão. São inteiramen-
prevaleça. Essa norma depõe da cdmpetência do te procedentesll as alegaçÕes de V. ex-. Trago ao cá-

I . 

I Poder Legislativo. Estamos afrontando a Constitui- nhecirnento de V. ex- e da Casa que acabei de asài-
ção da maneira mais brutal e estamo~ dando a uma nar a emendà de iniciativa do Senador Antonio Car-
.COrte que nos respeita um tra~amenio desrespeito- los valadares) por considerar que esse dispositivo 
so. Por que submeter o Supremo Tritiunal Federal a realmente viol~ a 'éláusula pétrea da Constituição 

.essa humilhação? E humilhação que bfende a Cons- Federal e serál no seu tempo, apreciada pelo próprio 
titu·ição. Se a Constituição não perimite sequer a Supremo TribJnal Federal. 

I 

I I' 
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O Sr. Geraldo Melo (PSOB-RN) - Permite-me remos reformar o Estado, retirando-lhe esse seu ca-
v. Ext; ~r,n .aparte? , ',' , '.- ' rát~,C p'atrimQfli~li$.ta. E o, ~ngraçado, ,ou irônico, é 

, O SR. JOSAPAAT.~AfNHO'lPF(~BA) - Con- que,setores que foram responsáveis'pelàsua cons-
cedo um aparte a v. Ex&. trução agora se apresentam-como os arautos da.sua 

O SR. PRESIDENTE (Antonio
r 
Carlos Magalhães) reforma. Está aí o exemplo, com todo respeito,' do 

- Eu pediria a V. ExB, Senador Geraldo Melo, que PFL, atualmente o Partido mais forte da' coligação 
fosse breve, pois já se passaram 3 minutos do tem- govemista, que já se chamou POS, Arena, PSO, 
po,d~ orador. " . UON, Partido Republicano e Partido Liberal, que 

, :, O Sr •• Geraldo Melo (PSOB-RN) -, Serei muito contribuiu para construir esse modelo de Estado. 
breve" Sr. ,Rresidente .. Senador Josaphat Marinho, ' Mas essa inversão de valores da sociedade 
,apenas,registro.que"em primeiro lugar, eu imagina- aconteceu também por nossa culpa. Quando sindi-
va,que,;a,iniciativa de, uma àção conjunta dos"três catos de servidores públicos escrevem em faixas 
Poderes Ifosse exigida para, por exemplo, uma de- "reforma, só agrária", passam' a impressão de que 
claração de guerra" algo, desse tipo, e 'não para tratar estão satisfeitos' com o atual modela de' administra': 
de, salário. Segundo, imagino que, como temos um ção do Estado e que, portanto, não precisâ 'haver re-
teto estabelecido, respeitado o teto, cada Poder de- formas administrativa e previdenciária. Registro que 
veria, por resolúção,i'ntema, decidir.a questão da sua sou contrário a essa palavra de ordem, po,is a consi-
própria remuneração. Isso simplificaria os proCedi- dero absurda. Quero, sim, Reforma Agl-ária, mas 
merytpse não precisaria haver essa clamorosa de- quero reformar o Estado e a Previdência., ,~ 
claração,de que o nosso.at~aso é tão fantástico que Existe, na verdade, uma grande mistifiCação no 
precisamos, para, discutir uma simples questão de encaminhamento dessas reformas. No caso da' Re-

.. 

remuneração dos integrantes dos três Poderes da forma Administrativa, há uma série de pontos - não 
República ~ na verdade, quatro, porque o Congresso sei se percentual mente representam a maioria ou â 
édividido.em,Câmara e Senado -, de uma conjun- minoria do projeto - com os quais concordo' plena-
ção de todos eles. ," mente. Por isso, eu estaria disposto a adotar, no Se-

. ','O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) - Se nado; a mesma posição que adotamos na discussão 
V. '~'me houvesse dado o aparte no princípio, con- da Reforma da Previdência: de apresentar,propostas 
fesso que consideraria 'até"desnecessário o meu dis- concretas, votar favoravelmente a alguns poritos, 
,c,urso., Como ,só ~gora. o fez, quero incorporá-lo ao contrariamente a outros, caso a posição da' maioria 
que' disse" na expeCtativa de que o Senado da Re- tivess~ sido a mesma' da Reforma da Previdência, 
pública se coloque na sua posição para resp~itar. o ou seja:. ·v~rilos modificar, abrir o 'debate, disCutir, 
princípio,da independêncià dos Poderes. acatar algumas emendasu

• Mas se constatou que, 
" O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) na verdade, no caso da Reforma da Previdência, a 

, - Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Ou- maioria se dispôs a modificá-Ia apenas porque o Go-
tra~ . A, l' .- ,. ,. , vemo foi derrotado em vários pontos quando da sua 
, '.;0 'SR. 'JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- tramitação na Câmara, e não por uma postura de-
SE. LPara discutir; Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- mocrática aqui da Casa. ' 
sidente"Srªs. e Srs. Senad<?res, na discussão sobre Como isso não aconteceu, e às membros da 
a. Reforma Administrativa e a Reforma do Estado, Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania que 
'chegamos à conClusão, pelo menos aparente - na participaram daquela reunião viram como se deu a 
minha opinião, talvez 'até por erro nosso, da Esquer- discussão, vamos votar contrariamente. -
da -, de que houve uma inversão de valores: Quero Apresentei, salvo engano, vinte emendas na 

.,. 

9tz~~ ~ue eu e o ~eu Partido queremos uma reforma Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
, do Estado, queremos umá reforma administrativa. àpenas três no plenário. Já sei que na próxima se-
Não concordamos com o modelo de Estado patrimo- mana a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nialista, fisiológioo,' onde o compadrio vem imperan- nia reunir-se-á. O Relator apresentará o parecer so-
do, e queremos reformá-lo. 'bre as emendas, haverá pedido de vista, que será 

., Em'diversas fases da História do Brasil, duran- concedido por 24 horas. A Comissão ~otará no dia 
te. 'o períOdO de construção e consolidação desse seguinte e o Plenário, na semana que vem. Essa é a 
.modelo de Estado, a Esquerda, os democratas, os crônica de uma tramitação anunciada. Mas vamos 
"socialistas, 'os comunistas' estavam sendo presos, continuar apresentando as emendas para registrar 
banidos, cassados, mortos e torturados. Assim, que- nossa posição. 
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Eu também gostaria de comentar a qfe;tãO da Administrativa não ~erará a economia que está sen~ 
estabilidade para situá-Ia nó contexto que! entendo. do alardeada pelo Ministro. Se esse é o entendimen-
como verdadeiro. A estabilidade não pode /ser enca- to, cai por terra" d algumento de que o Senado deve 
rada como um privilégio do servidor. Ela é uma ga- votá-Ia imediatamJnte, sem modificações, pois é 
rantia, para a sociedade, de que não: havetá solução fundamental para d Brasil. Assim, poderíamos corri-
de continuidade no serviço público quandd há rotati- gir no texto uma ~érie de inconsistências técnicas 
vidade no poder. No entanto, com relação k esse as- que foram levantadas na Comissão de Constituição, 
sunto, alguém está· enganando alguém. b Mioistro Justiça e Cidadania, e de contradições absurdas, 
Bresser Pereira diz à imprensa que, aprovkda, a Re- sem prejuízo para ~ País. . 
forma Administrativa propiciará economia ~e não sei Além da questão já levantada pelo Senador Jo-
quantos bilhões. O Senador Ramez Tebe~ já fez re- saphat Marinho, leyantamos várias outras na Comis-
ferência a isso. Ora, essa economia só s/aria possí- são de Constituiçãb, Justiça e Cidadania. Por exem-
vel com a demissão de servidores. . pio: em relação a~ subsídio dos Partamentares, em 

Ao mesmo tempo, o Relator, Senador Romero um artigo diz-se q'ue é atribuição exclusiva do Con-
Jucá, diz que a estabilidade está garantid~. Segundo gresso Nacional ~stabelecer os subsfdios, e no ou-
S. Ex!!, será muito difícil demitir-se um ~ervidor no tro, diz-se que é lei. Há a interpretação de que não 
caso da. demissão por excesso de des~esa (a Lei se trata de uma léi no sentido formal, que pode ser 
Camata),' primeiro porque é preciso qu~ se acabe por decreto legislátivo. Se é por decreto e é lei, digo 
com todos os cargos de confiança: depois, todos os que vou apresent~r uma proposta de decreto legisla-
servidores não estáveis devem ser d~mitidos, e tivo convocando ~m plebiscito qualquer, e a Comis-
sabe-se qúe isso não vai acontecer, par depois se são de Constituiç?o, Justiça e Cidadania não poderá 
demitirem os estáveis. . rejeitá~la alegandp .que a lei q~e trata de plebi~cito 

Ora, então, onde está a verdade? AJguém está nao fOi a~~ovada I ainda. Podera fazê-lo até por Inte-
enganando alguém. Ou o Senador RoniJro Jucá tem resse pohtlco. Mas se for aprovada essa emenda da 
razão eO não vai acontecer demissão - ~ o Ministro forma ~omo ~stát a Comissão de Constituição, Justi-
está enganando a Nação -, ou o Ministro está com a ça e Cidadania n1ao poderá revogar, sob o argumen-
razão ~ está enganando o Senador ROm]1 ero Jucá - e to ode inconstituci1onalidade, projeto de decreto legis-
vai haver demissão. latlvo que trate do art. 14. o. I 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) Permite-me Sr. Presidente, V. Ex" já me alerta, fazendo 
V. Ex" um aparte? / so?r a ca~mpainHa, que s7 ~sgotou m?~ tempo, ~~s . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ deiXO registrada I~st~, po.slçao: ou o MInistro está Jo-
SE) - Ouço V. Ex" com muito prazer. I gan~o par~ a. tor:clda , dlzen~o que ~ atrase:> na. ~pr~-

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) _ Senador vaçao pre!udlcafá a economia - assim se Justlflcana 
José Eduardo Dutra,. detive-me muit6 na análise a .aprovaçao. da reforma com ess~ pre~B: - ou S. Exª 
desse tópico da demissão por excesso Ide quadro. O nao tem razao ~ o Sena~o ~odena comglr os r:><>ntos 
Ministro Bresser Pereira está muito beh,-intenciona- levantados tant9 na Comlssao como no Plenáno. 
do, sem dúvida nenhuma. Todos quer~mos a refor- ,~r. Preside~te, apresentei três emendas _de 
ma do Estado, mas se S. Ex" demitir ~m motorista, Plenano e acr~dlto ~aber o resultad~ da votaçao. 
terá que ficar quatro anos sem contr~tar outro _ e M~s .devemos f~mpr~r o no~so pap.el tant? na Co-
acredito que isso não acontecerá. lOque me causa mlssao d~ ConFt'tu,çao, J~stlça e Cidadania q~anto 
espanto, e nisso concordo com V. Exª,I'é a afirmativa no Plen~no na~ semanas vindouras. 
de que isso vai trazer economia para ~stados e Mu- MUito obnlgado. 
nicípios, quando, na realidade, se est~ engessando . O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presiden-
o processo. E se houver essa econonria de nove bi- te, peço a palatra para discutir. 
Ihões, a R$500 por mês, alcançarem9s a cifra a que O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 
me referi, de 1 milhão e 350 mil servidores na rua. - Com 'Ia palavra o Senador Romeu Tuma, para dis-
Isso não é solução para um país quJ precisa resol- cutir. . I 

. ver o problema do desemprego. Ertão, concordo O SI;I. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para discutir. 
com V. Ex!!: neste tópico: a perplexida~e é geral. Sem revisao d6 orador.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUT[RA (Bloco/PT- Senadores, ~du um homem que vibra, pois faço tudo 
SE) - Senador Ramez Tebet, então V. Ex" se alinha com alegria e rontade. Vejo que V. Ex", Senador An-
entre os que entendem que a aprovação da Reforma tonio Carlos Magalhães, e as Lideranças da Casa 
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têm sentido que todos nós estamos tQibalhando com 'do de polícia como integi!inte das carreiràs juddic~s, 
amor e com dedicação nas reformas, tão necessá-em desacordo, inclusive, com a vontade do Plenário, 
rias ao País: Ontem, registrou-se a presença de 80 manifesta quando da tramitação da PEC na Câmara 
Srs. Senadores em Plenário; hoje somos 74 - e há dos Deputados. 
Senadores que aqui estãó e que ainda não registra- Com a supressão do art. 241, o Governo tinha 
ram suas presenças no painel. POrlãi1to, Sr. Presi- por fulcro apenas acabar com a isonomia de venci-
dente, antes.de fazer um apelo ao Senador Romero mentos, jamais a retirada da carreira de delegado de 
Jucá, não posso deixar de ,cumprimentar V. Ex!! e polícia do rol das carreiras jurídicas. 
esta Casa, que discute com vontade e fibra as maté- Portanto, considerando que os delegados de 
rias, o que significa uma reforma de comportamento polícia já constam na reforma administrativa, no § 91! 
que visa às necessidades da sociedade brasileira. do art. 144, resta-nos tão-somente adequar a reda-

Sr. Presidente, ontem tive oportunidade de ção para fazê-los constar do capítulo que congrega 
acompanhar uma comitiva de delegados de polícia as carreiras jurídicas, especificamente no art. 135, 
ao gabinete de V. exa. que, com o carinho e a genti- como, de fato, é o entendimento da Suprema Corte. 
leza costumeiras os recebeu. É o apelo que faço ao nobre Senador Romero 

Sr. Presidente, quero fazer este apelo, que Jucá e aos nobres Pares: que reconheçam e recom-
considero impOrtante, visto que mititando nesta Casa ponham a presença da carreira de delegado de polí-
há algum tempo, tenho sentido a perda de várias cia entre as carreiras jurídicas, senão, sem dúvida 
competências" da Polrcia ·~ivil. Penso que se não alguma, teremos a deterioração da própria institui-
houver correÇão na reforma administrativa, à qual ção da Polícia Civil. 
apresento uma emenda de redação, ela não sobrevi- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
verá. coIPSB-SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para 

Na Constituição de, -1988, portanto há dez anos 
- e o Senador Bemardo Cabral acompanhou d.e .per­
to -, naS comissões temáticas foi inclurda a exigência 
de que os delegados de p<>.1.rcia de carreira deveriam 
ser formadOS em Direito. Isto tem trazido, ao longo 
destes dez -anos, uma melhoria acentuada no de­
sempenho da polrcia nos Estados onde não havia a 
exigência e havia sempre improvisação da autorida­
de policial. Com o decorrer do tempo, nos territórios 
e em alguns Estados, as polícias de carreira foram 
sendo instaladas - o Senador Nabor Júnior sabe o 
que isso representou em seu próprio Estado. Mas, 
Sr. Presidente. repentinamente vimos ser retirado o 
Blrtigo que definia como jurídica a carreira do delega­
do de polícia, mantendo-o simplesmente em um ou­
tro artigo, sem que fosse' incorporado às já definidas 
carreiras jurídicas. O Supremo Tribunal Federal tem 
manifestado que a carreira de delegado é compatí­
vel com as de defensor público e de procurador. Não 
me refiro ao procurador de Justiça, nem tampouco 
falo em isonomia, mas sim em carreiras jurídicas. 

Apresentei uma emenda de redação, devido à 
dificuldade de aprovação de emendas modificativas, 
pedindo a transposição da expressão "delegados de 
polícia- de um artigo para outro. Com a proposta de 
modificação do art. 241 da Constituição Federal, im­
põe-se a· inclusão do delegado de polícia de carreira 
no novo art. 135 da reforma administrativa, em razão 
da remissão anterior já existente na atual Carta. 
Acredito que houve falha ào não se manter o delega-

discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valada­
res, para discutir. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
coIPSB-SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, já entreguei 
à Mesa duas propostas de emenda à PEC nl! 41, 
que vêm restabelecer, restaurar, em toda a sua ple­
nitude, aquele dispositivo constitucional que prevê a 
independência entre os Poderes. 

Não é simplesmente a fixação de um subsídio 
que vai, determinar se um Poder é independente ou 
não. Se existe um princípio consagrado em todas as 
Constituições do Brasil, é o da ,independência entre 
os Poderes: o Executivo administra; o Legislativo faz 
as leis e o Judiciário as interpreta. Por que agora, 
próximo ao ano 2000, quando a 'democracia cresce 
em aceitação e todos a"praticamos e.exigimos que 
ela seja respeitada com veemência, subtrair esse 
princípio? Fazer isso é atentar contra a nossa Cons­
tituição, é uma medida discriminatória contra um Po­
der, no caso o Supremo Tribunal Federal, para con­
seguir, por intermédio da PEC n!! 41, a fixação dos 
subsídios de seus Ministros. O Presidente do Supre­
mo Tribut:lal Federal, a mais alta Corte judiciária do 
País, para a fixação dos subsídios de seus Ministros, 

'terá que fazer uma visita ao Presidente da Repúbli­
ca, submetendo-se a fazer-lhe um pedido que lhe 
tira completamente a independência. Depois disso, 

.,' 
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ele terá que levar o projeto ao Presidente d:a Câmara sendo subtraídas p~r iniciativa de um Poder ao qual 
dos Deputados e, por fim, ao Presider:1te 90 Senado cabe zelar, como os demais, pela magnitude, pela 
Federal. !fortaleza e Dela viabilidade de nossá COflstitúiçâo. 

Sr. Presidente, caso uma das autoridades cita- . Não se trata, bomo eu disse, apenas-de corrigir 
das, por um motivo qualquer, disser que ~ão assina subsídios. Não! E~tamos indo fundo numa questão 
o projeto, criar-se-á um problema institucional, e 'que pretende anul~u a independência, a separação 
mais, com a humilhação do presidente d~ mais alta entre os Poderes; bu seja, o que se prete"nde" é des-
Corte do País, que busca conseguir algo Imuito sim- respeitar um Poder, é elevar acima do podar Judi-
pies, a fixação dos subsídios de seus Ministros - ciário o Presidente! da Repüblica, o Poder' Executivo, 
que, de qualquer forma, é apreciada por ~odos n6s. e o Poder Legislati~o. Isto não, á 'democracia. Os três 
S. ExIl terá que, perdendo a sua indepent1ência e a Poderes têm as mesmas responsabilidades, as mes-' 
sua altivez, se dirigir a autoridades que, do ponto de mas prerrogativas! e os mesmos direitos. Humilhar 
vista constitucional e institucional, estão I em pé de um significa uma ibipolarização indesejável às insti-
igualdade com ele. Para que exista a i~iciativa do tuições democrátiCas, pelas quais todos devemos 
projeto, as autoridades dos demais Poderes terão zelar. I, ' . · · . " 
que apor suas assinaturas. I O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - V. EXª me 

Sr. Presidente, é inconcebível quel isto esteja permite um apartJ? ,< " 

acontecendo no âmbito do Congresso Nacional. Se O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES '(810-
existiram ou existem privilégios no âmbifo do Poder co/PSB-SE) - Co~cedo um aparte ao' Senador Oda-~ 
Judiciário, eles já estão sendo retirados) subtraídos cir Soares, com muito prazer,' , ' ' 
pelo Congresso Nacional. Agora, alé~ de retirar O Sr. Odaci~ Soares (PTB-RO) - Quero dizer a 
aquilo que o Congresso Nacional considera privilé- V. ExIl, e já o fiz Ftuando do pronunciamento do Se-
gio, retirar prerrogativas, é demais, é partir para uma nador Josaphat Marinho,' que assinei a emenda que 
guerra contra o Poder Judiciário, desnec~ssária, por- V.ExB vai apreseMtar por Convicção: ' . . . 
que o Judiciário tem que agir a todas a~ horas, em O SR. ANTONIO CARLOS VALAÔÀRES (Blo-' 
suas decisões, com a independência cdnferida pela I • . 

Constituiça-o Federal, pelas leis do nossd P.aís. . . coIPSB-SE) - As Jdua~ e":lendas :J~ ~oram apresenta-
I das. I··.·" , 

A separação dos Poderes está prévista desde O Sr. Odadir Soares '(PTS-ROj '- Fiéo'satisfei~ 
priscas eras. Já a .Declaração universal/dos Direitos to. Não o fiz pori qualquér proselitismó político, mas 
do Homem, no· seu art. 16, previa essa separação. por convicção. E o fiz 'ainda mais porque,lamenta-

. Montesquieu, na sua obra L'Esprit de~ Lois, dizia velmente, no noko País, 'nos acostumamos'a não 
que não existe democracia sem separa~Jio entre os I • ' .. . ,. •. • 

i
:r- nos preocuparm,?s c0o:'! ~ çonstrução ,de. uma cU,ltura 

Poderes. ' jurídica, de respeito aos procedimentos jurídicos,' à 
Lutamos por essa separação, nã por aquela experiência jurídica que ó' povo brasileiro vem tendq 

que significa desarmonia ou falta de independência. a partir de sua lindependência, de sua êciristituição 
É.uma separação necessária, para qUe/cada ~m, no como Estado e çomo Nação. Quase que diariamen-
seu lugar, cumpra o seu papel, e a derpocracla fun- te, e isto aconteCe nos' diversos Poderes, desrespei-
cione sem discriminação, sem preferê~cia e privilé- tamos as cláusu!las pétreas da· Constituição Federal. 
gios, sem atos com conotação de humilhação. Agora mesmo, ~a questão·da estabilidade, estamos 

Cabe razão ao Senador JosaPhat! Marinho, ze- desrespeitando k Constituição Federal. Éntendo ,até 
loso como é, quando fala no respeito ii nossa Carta que o Governo ~rrou, pois se pretendia acabar com 
Magna. S. ExB fez um pronunciamentd que inspirou a estabilidade, deveria ter encaminhado - parece-me 
a mim e aos demais companheiros qJe assinamos que faltou-lhe lassessoria política - proposta de 
as emendas constitucionais restabeledendo a inde- emenda constitucional tratando da questão·, daqui 
pendência do Poder Judiciário, suprimindo o art. 48 para frente e hão fazendo retroagir seus efeitos, 
e acrescentando um inciso ao art. 49. Gabe razão ao como fez, de' maneira absolutamente inconstitucio-
Senador Josaphat Marinho. E é por eJsa razão que nal. Não tenho !dúvida de que esse dispositivo é in-
29 dos Srs. Senadores presentes nesta sessão ma-constitucional.·'~á ouvi vários juristas, de várias cor-
tutina assinaram e são autores dessaslduas proposi- rentes doutrinárias, e todos são unânimes em afir-
ções, que, em síntese, a meu ver, Sig~ificam respei- mar que e~a Iniciativa do Governo está eivada de 
to à Constituição Federal, respeito ao Poder Judiciá- inconstitucionalidade. Não tenho dúvida sobre isso. 
rio, o restabelecimento de prerrogatiJas que estão' Mas lamento n1ais estarmos - n6s, legisladores, n6s, 

I 

I 
".f'", 
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Poderes da União' - sempre atingindo as cláusulas 
pétreas da Constitlição; como se nada valessem, 
como se tivéssemos feito uma Constituição apenas 
para constar nos currículos das Faculdades de Direi­
to. De modo que quero dizer a V. EXª - repetindo, 
naturalmente - que ao assinar a sua emenda, eu o 
jz por absoluta convicção. Esse dispositivo fere exa­
tamente uma cláusula pétrea da Constituição, a que 
estabelece a independência e a harmonia entre os 
três Poderes da República. Era o que eu queria di-
zero 

o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB-SE) - Agradeço o aparte de V. EXª, incorpo­
ro-o ao meu discurso. Gostaria de registrar que o 
Supremo Tribunal Federal, em relação às reformas 
que estão tramitando no Congresso Nacional, tem 
agido com a maior dignidade e a maior lisura. Ja­
mais vimos, pelos corredores deste Congresso, um 
Ministro do Supremo Tribunal Federal atrás de um 
Senador da República ou mesmo do Presidente do 
Congresso Nacional, para propor alterações nas re­
formas. o Supremo Tribunal Federal está calado, 
está em silêncio, como deve o Poder Judiciário se 
mànifeStar: em silêncio. E, na hora aprazada, quan­
do alguém recorrer, decidirá favorável mente à Cons­
tituição Federal. 

Obrigado, Sr. Preside!1te. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Lauro Campos. (Pausa.). 
Com a palavra o último orador inscrito" Sena­

dor Humberto Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 

discutir) - Sr., Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é 
incontestável que. a pretendida reforma administrati­
va é de suma importância para o conjunto dacha-' 
mada "reforma de Estado·, com vistas, sobretudo, 
ao melhor funcionamento da máquina administrativa. 

Creio,Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
entretanto, que. muito mais relevante do que ,ela é ~ 
reforma tributária, que, por razões que desconhece~ 
mos, ficou na Câmara dos Deputados, sem que, até 
hoje, se soubesse, na verdade, qual é o motivo des­
sa demora na sua apreciação. Bastaria o entendi­
mento entre a União, Estados e Municípios para que 
se chegasse a uma conclusão sobre o melhor texto 
para a reforma tributária, inclusive dando um ponto 
final à situação esdrúxula que aí está no sentido de 
a União precisar de reforço de caixa para o Tesouro 
e estar, freqOentemente, usando de artifícios, como 
foi o caso da criação da CPMF, já prorrogada por 
mais um ano, e bem assim o caso da instituição das 
prorrogações sucessivas do chamado Fundo de Es-

tabilização Fiscal do Governo, que traz tantos prejuí­
zos aos Estados e Municípios, particularmente no 
que tange à "redução do Fundo de Pàrticipação. Há 
outras iniciativas do Góvemo, como aquela relacio­
nada com a Lei Kandir, que, a pretexto de, melhorar 
o nível de nossas exportações, também fez com que 
os Estados e os Municípios sofressem grandes pre­
juízos na arrecadação do ICMS, a ponto de os Esta­
dos, de um modo geral, e os Municípios estarem 
numa verdadeira guerra junto ao Govemo Federal, 
no sentido de reaverem seus recursos. 

A Paraíba é um dos Estados mais sacrificados 
nesse sentido e, desde o Govemo Ronaldo Cunha 
Lima até o GovemoJosé Maranhão, tem assumido 
uma' conduta exemplar quanto ao saneamento do' 
sistema de financiamento e à reorganização de sua 
economia. Dezenas de grupos empresariais estão 
sendo atraídos para aquele Estado, para se instala­
ram não apenas no setor industrial, como', também 
no setor de serviços e de comércio. Apesar de todo 
esse esforço, no campo das finanças públicas há um 
comprometimento muito grande em relação ao servi­
ço . da dívidà, que ainda continúa prejudicândo, de 
maneira escorchante, as finanças estaduais: 

Portanto, Sr. Presidente, a melhor saída para 
essa situação financeira seria a chamada reforma tri- . 
butária, que ,tambél1).interes~a às classes produtora 
e trabalhadora, uma vez que os encargos, com o pa­
gamento . de impostos, ,se,riam. sel)sivelf'!l~r:tte dimi­
nuídos, havendo uma maior. justiça fiscal. Não sou. 
um, adepto, fervoroso, mas sim um adep~o' simpático 
da idéia de diminuição do número de impostos, até 
que, talvez, um dia, venha existir o imposto único. 

Por ,váriàs vezes, o Senador Roberto' Freire, ' 
com muita. razão,. teceu loasà.'chamada Contribui- I 

ção 'Provisória sobre 'Movimentação Financeira -) 
CPMF, como sendo esta a contribuição mais justa,. 
já que a mesma não tem participação, na arrecada­
ção dos servidores públicos, 'o que diminui o custo. 
da arrecadação. A CPMF é-justa porque, de maneira' 
direta, busca o'tributo õnde este estiver; o seu reco.:" 
'Ihimento é feito quando da emissão de cheques ban~" 
éários. -, - ',' .' - .; 

. Sr. Presidente, no que tange à reforma admi-~ 
nistrativa, tive oportunidade de levar ao Senhor Pre7 ; 
sidente da República, Fernando Henrique Cardoso,. 
há alguns meses atrás, uma opinião pessoal. Eu lhe' 
disse que, certamente, votaria a reforma administra-: 
tiva em seus termos gerais. Mas, desde logo, preve­
ni Sua Excelência que, de forma alguma, eu poderia: 
concordar com certas restrições feitas aos servid<?- . 
res públi.cos. 
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-Acredito • q~e, há muito te~po, 'existe ilima es- . Quanto à deniís'são dos i1ãõ~estáveis, ~ propo-
pécie de prevenção contra o servidor pÚblicdj no Sra- sição é inteiramente ~bsurda, porque tél{T1bém não é 
sil, a qual se agravou a partir do GovernoJâ~io Qua- necessária a autoriz~ção da lei para se demitir um 
dros e no Govemo do Presidente Fernand<!> Collor. funcionário não-estáJel. Essa é uma decisão política 
No Governo do Presidente Itamar Franco! com a do Govemo. Isso ocbrreu quando fui Presidente do 
anistia, 20 ou 30 mil funcionários que haviam sido Senado pela primei ta vez. O então Presidente da 
demitidos foram readmitidos. Agora já se f~la nova- República José Sarhey enviou ao Congresso uma 
mente na demissão até mesmo dos anistiados, o medida provisória etn que pedia autorização justa-
que nos parece um absurdo, porque, na ve~ade, se mente para demitir fJncionários não-estáveis. Estava 

·!Io 

"aqueles funcionários foram anistiados, não poderão no exercício da Pr~sidência - eu estava chefiando 
ser demitidos novamente. uma delegação do Ci:ongresso no exterior - o Sena- . 

, . . . dor J.osé Ignácio F.efjjreira, que 's. e recusou' a. aceita.r a 
Sr. Presidente, em relação ao discurso do Se- d á I fi 

nador R.a mez Tebet, representante do E~tado de medida, por consl er - a agrantémente Inconstltu-
o cional. O mesmo adontece agora. Por que é'neces-

Mato Grosso. do Sul, quero dizer que s·1 Ex! tem sá ria a autOriZaçãO,1 para o .Governo demitir quem 
meia razão. S. Ex! estranha que se diga que a refor-I não é estável? '. .. . 
ma administrativa atinge a estabilidade do, servidor. Por fim, Sr. p/reSidente; a' demissão daqueles 
O Governo, quando nos encaminhou a proposta de que são considerados excedentes' no quadro de fun-
reforma administrativa, extinguia realmentel a estabi- cionários deve ser feita na mesma linha:' do qué se o 

lidade, a não ser para certas carreiras, ti~as como . 
I pa~sou na CâmaraJ quando se fez referência 'a iJmà 

privilegiadas, como as carreiras de fiscal da Receita 
e de diplomata. Inclusive,.o Governo pro~\Jnha que lei complementar p*ra fixar critérios' para a demissão 

~ 
dos que não têm bom desempenho. Qúém deve ser 

se estendesse de dois para cinco anos o tempo do demitido co~o excjbdente?:? mais .antigo? O ~ais . 
estágio probatório do concursado. novo? Se nao houver uma lei complementar estabe- . 
. Diante do clamor existente em todo o País e lecendo esses critérios, estarernosinteiraménte en-

dos protestos das associações de servid ,res públi- tregues ao arbítrio ~o administrador. 
cos, a Câmara dos Deputados alterou es~a propos- Portanto, sr.1 Presi~en.te, quero faze~ essas 
ta, permitindo, por exemplo, que, em vez de extinção considerações, ten~o em vista o que está sendo pro-
da estabilidade, houvesse aquilo que hojJ se costu- posto. Oportunamente, por 'ocasião 'da votação da 
ma charriar' de flexibilização da estabilida~e. Surgiu matéria, espero vdltar à tribuna. para fixar definitiva~ , 
então a história de que o funcionário está~el poderia mente a minha poSição, que é a de ser favorável à: 
ser demitido, desde que fosse considera~o desidio- reforma administ~tiva, mas i contrária· a tudo aQuilo'· 
so. Houve protesto muito grande, e, ent~o, admitiu- que represente u,ma agressão aos direitos indivi-
se que essa demissão só poderia ser feitk por meio duais e sociais dos servidores públicos. Tanto quan-
de inquérito administrativo, com amplo di~eito de de- to possível, tám.b~m "Qu prOcurar corrigir essa inter-
fesa; e que' tudo isso deveria ser regulado por lei ferência, hoje posta a luz pelo Senador Josaphat 
complementar. I Marinho, do Poder Executivo no que diz respeito aos 

Entretanto, chamo a atença-o para' o fato de interesses dos Poderes Judiciário e Legislativo. S. 
, Ex! chamou aatehça-() para o fatode que isso repre-que o mas'mo procedimento não se est8,beleceu no I 

senta uma ofensa' ao que S. Ex! chama de cláusulas 
caso da demissão por excesso de quadro. Falo da pétreas da Constituição Federal., .'" o.: 
Lei Rita Camata. Na emenda constitucio~al da refor- ... 
ma administrativa, estabelece-se que, ém primeiro Era o que e~ tinha a dizer, Sr. P.residente. 
lugar, devem ser demitidos 20% dos titulàres de car- Muito obrig~do. " . 
gos' comissionados; em segundo lugar, és funcioná- O SR. PRESIDENTE (Antonio Câr10s Magi:tlhães) 
rios não-estáveis; em terceiro lugar, ds que não - Continua em di~cuSSãO a matéria. (Pausa.) 
eram estáveis e assim foram tomados pela Consti- Não havendo quem peça a palavra, a discus-
tuição de 1988; e, por fim, os próprios Ifuncionários são terá prosseguimento na sessão deliberativa r'l 
estáveis, por exceSdO de quadro. Ora, Sr. Presiden- amanhã. i 
te~ a União, os Estados e os Município~ não preci- < 

j Sobre a: me.' sa emendas que serão.lid·~-. " s~m de autorização da lei para demiti~ titulares de 
càrgos comissionados; essa demissão pode aconte- Sr. 1 º Secretário,: Senador Ronaldo Cunha' 
cer quando essas instâncias assim o qui~erem. Sã~ lidas as seguintes: 

j 
I 

j 
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EMENDA N°"2I - PLEN 

Suprima-se o inciso XV do art. 48. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este dispositivo é atentatório à Constituição e' ao pnnclpio de 
igualdade entre os poderes. Exigir que o Supremo Tribunal Federal só possa 
fixar os subsídios de seus Ministros por Lei' de iniciativa \onjunta dos 
representantes dos três poderes da UfuãQ, ~J;lquanto não se'd~.ào Legislativo o 
mesmo tratamento, é no mínimo ,uma' 'grosseria, o Uma, discriminação contra o 
Poder Judiciário. Tal dispositivo atinge a harmonia e a independ~ncia previstas 
na Constituição. ' . o', ..' • '. • \'. 

Janéiro de 1998 
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. E ENDA N° 22 - PLEN 

Acresce~~~-se O tinte inciso IX aoart:49 
. . j 

"Art. 49 .................... . 
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~··_·;.=·~·:~~Lo dos Mimstrosdo Supremo Tribunal Federal 
por Lei de iniciativa deste, I bservado o que dispõem os art~. 37, XI, 39, § 4°:' 
ISO, lI, 153, III, e 153, § 2°, I;" I 

I 
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• I . 

JUSTIFICAÇÃO 

.' 

Estâeínenda visa colocar no mesmo pé de igualdade os três poderes, 
quantó à. -iniciãtíva de fixação dos subsídios dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federa. . 

, . . " 

,/ 
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. . I '.' 
EMENDA N° 23 - P·LEN I 

I 

No art. 14 da PEC 0° 41/97. suprima-se l seguinte ~lU'Ie .' 
referente ao inciso V do art. 93 dá Constituição Federal: " ... a dez ,por cento ~. , 
ou inferior ... ".,~ . 

'.\ " 

, .. -- .. 

STIFICAÇÃO . 

, 
Visa a presente emenda garantir a padronização de 

critérios para estabelecimdnto dos níveis 'de" remuneJação do ~ 'Poder . 

Ju~iciário, confo~e o procJdimento proposto para a SituaJão dos Mi~I~~~s .. 
dos Tri'bunais Sup~rio~~~ .e~· relação aos Ministros, do ~upretDo: Tribunal _ I .. . 
Federal~ , ' >:.' ..' . . . I , .. , .. 

Em adição, releva nota~ que,já existe bm tramitação na 

Câmara dos Deputados prbposiçãO de iniciativa do Suderior .T~b~rial' 'd~' 
" , , " ". I i," 

, Justiça (Projeto de L~i n° 2.pl1, de 1997) com a mesma finalidad~ de defini~ , 

em 5% a diferença entre bs subsídios das demais cateJOrias da ,estrutura 

judiciária nacional. 
.. . 

) ., . 

, . céí' \,'~, . 
S~nador Edison /Lobão 

(fi,c-C/' 
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PROJE'DO DE LEI N~ 2.911, DE 1997
1 ~ Saperior. Tribaul de Jastiça) I . ! 

Altera o perc:eDtua~ de .di~,~eDc;a.,eD1:rea r_raçlo J41Gs ca.rC)os 
de. Ministros da Superior '1'r~ d~, JWI~~ça e doa f Ju!aes da 

'u .... , .... ,,] .. ......, •. - Gr_. I 
(18 CQKlSSOBS DB FIlWI'(!AS· E 'l'RIBU'l'AÇAO (ART. ~'4): E ,DE, 
COIfS'l'I'1'U1ÇJO E IÇA E DE 'REDÀÇll'-':' ·ART. 24, 11), I 

o-L~~ I·· 

F .... que o.Congraso NacianaI decreta. eu ~. saguin!.e, Le., 

.. ~~~ ... ~ .• ~~~~~.~~~,~~ 
. --. ·'·r ..... ~. ·"',ê.J.:iZai~SÜ~~ i dcJ!IT~!N& 

I . 
M.1!'ESta

I 
1eI~,8!ft,Yip,~~~I!~pubIicaçAo. I 

. ,I 
M. 3" R~8IIHe .~ disposi96eS em contrário. especialmente o ~ 

único,do att. se da L.II,.. 7.727./de 09 de ~ de 't989.· , . I " " . " 

~ de de -. , 

J, ~ ~rH F I.~"Ç Á 0, 
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O SR:'PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) .Gostaria de destacar aqui; por exemplo, dentro 
- As emendas lidas vao à publicação.' ;. \, do quiúe'nho observado, que.não é demais enfati.zar 

-ltem,2: - o seguinte trecho do voto do Relator: 

PROJETO DE'RESOLUÇÃO NII 5, DE 1998 

, (Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n1151, de 1998 - art.. 336, b) " 

DIScussão, em turno único, do Projeto 
. , : d~. ~esoluç~~ nll 5, de 1998 (apres~nt~do 

'pela' Comissão de Assuntos Econômicos 
:como' conclusão de seu' ;Parecer nll 25; 'de 
1998, Relator: Senador Ney SUéis$uná: com 

, votos contrários do Senadores Lauro Cam­
pos, Lúdio Coellio e. Júlio Campos.-, e' abs-

, .. : ' , 'tençOes: dó(S~midorés Osmar Dias eJef~,' 
. ' 'fers~n Péras), qúe autoriza o Estado do 'Rio 
· .. de Janeiro á contratar operação de. çr~q~o, . 
· .. eXterno,' com' garantia da União,' jU'nto . ào - " 

. , , BariCÓ' "Intà~acional para ReconstruÇ&.o: e-
, . , , ... ,' 'r'esenvo'lvimento'- BIRD,no valor de' duzen-

, 'tos e' ci.n,qü~~i~~·milhões :de '~ólare~ 'norte­
. americanos;' equivalentes a duzentos e' cin­

, , , quantá e' rióve 'milhões, setecentoS e cin­
qüenta mil 'reai~, em 31 ,fde dezembro 'de 

· , , 1996; destinados· ao financiamento ~o Pro-
. ~ .. ~ ... giàm~l dê 'Aefonna do ~stado. . . . . , . f 

Ressalte-se ainda que, de acordo com 
os cálculos estimativos realizados pela Se­
cretaria do Tesouro Nacional, a operação de 

,.' ~, . crédito pretendida deverá implicar um custo 
efetivo equivalente a'7,64% ao ano, valor 
esse bastante favorável quando comparado 
ao çusto médio efetivo de 9,12% a.a. verifi­
cado para financiamentos contratados junto 

,.' .• 1'a -bancos privados elou provenientes de 
emissão de títulos no exterior nos últimos 

," ' , f • 'dois anos. Essa estimativa de custo é indi-
cativa das condições ,financeiras favoráveis 
da operaçãó de crédito pretendida . 

, ' . "Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, as con­
diçÕes do empréstimo, dos pr~g~~mas de interesse 
sodal 'são favoráveis', mas 'quero ter absoluta certe­
za e sar urna 'fiscalizadora da aplicação, porque não 
posso e' não de~q pr~Juaicar' o . andamento de algu­
más obràs-de que,tenno conheeim'ento no Estado do 
'Rio 'de 'Janeiro. Nãópósso 'deixar de colocar-me 
" como 'responsável, na medida AI11 que não haja uma 
fiscalização rTlaior . .- " 
',' . ',- Quero' àqUi 'dedica'::me aos' programas que 
:consldero'" 'extremàms'nte importantes e que justifi-

. , , . ' Encerrou-se, or;ltem o prazo regim~nt~1 sem '-cam o meu voto favorável: progràm.a Estratégico de 
que tenha sido apresentada qualquer emenda,il ma-

, téria.,:daf pOr 'que passo ,à discussão do proje~~ '~'!1i '·'Microbacias Hidrográficas; Baixàdá Viva, que, ape-
turno único. ' sar de ,ser um projeto que 'ainda não tem atendido to-

, , , ' . . . . . - -dOs '6s aspeétos, está em andamento e é importante 
- , .. A,SRA.,B,EN~DITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ),- '-"':dar continuidade: a, ele; Porto,de Sepetiba; temos 
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir., ,.- :. -, ,tâmbém preocupaçãó coma despoluição da Baía da 
" ' O.SR. PRESIDENiE~(krtoniÓ Carlos Magálhães) Gua,habar3. e' diversos 'projetos outros-que imputo de 

-: Com ,a palavra a Senadora Benedita da Silva., ,', , ' cunho sociál' relevante.'. . 
" " O SRI, BENEDITA, O~ 'SILVA (Bloco/PT ~RJ. ~, ~7"". 'Por esse 'motivó;: estou votando favoravelmen­
Para discutir. Sem revisão da oradora.) -'Sr.:Presi- ':te' 'reservando-me' o:direito de manifestar-me sobre 
dente, -SrAs. e Srs. Senadores; quero discutir esta' ~ o~:defeitos que'o projeto apresenta. ' , 

, matéria, e não o farei 'com aprofundamento, mas e.n-, .~' -. 'O SR. ARTUR DA TAVOLA' (PSDB-RJ) - Sr. 
tendo ser, importante_ ~pontar"alguns aspectos.que '- - 'Presidente; peço a palavra para diséutir. ' 
,considero negativos. ,'~' '.,' ,'>t(" ," , , •• ' .' • i 'o SR. PRESIOENTE(Antonio Canos Magalhães) 

Em primeiro lugar, eu gostaria de dizer que o ',-, Gdricedô a 'palavra- ao Senador Artur da Tavolà~ 
. Estado do Rio de Janeiro não observou devidamente . : ... OSR! ARTUR DA ·TAVOLA',tPSDB-RJ:'Para 

a ResOlução nll 117~" de 1997. Outra questão,"é que disCl,itir:· 'Sern',"'evisão' do orador.)' - Sr. Presidente, 
o Estado não comprovou que a relação dívida-recei- ' Srês. 'a Srs. Seriádores, cóngratulo~me com a Sena-
ta esteja em declrnio, como é exigido pelo Programa dora Benedita da Silva por sua posição, que é ae in-
de Reforma do Estado. ' '.. . dependência, pois, ao mesmo tempo, sendo de Opo-

Por outro lado, gostarfamos de chamar a aten- sição, em nenhum momento obstaculiza ou dificulta 
ção para o fato de que ele tem aspectos positivos, e a aprovação de uma matéria tão importante quanto 
um deles é o seu alcance social. Mas há também o as- esta, que foi aprovada por todas as entidades ofi-
pecto de que não haverá contrapartida do Estado e te- ciais. O Banco Central comprova 'no texto,' e, está 
remos uma taxa de juros extremamente favorável. presente no relatório, a adimplência'do Estado ·nesta 
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matéria; toda a parte de correção de dívidas h,obiliá- Há um programÁ estratégico do transporte me-
rias no Estado do Rio'de Janeiro está sob co~trole, e tropolitano'de massa. i .' " . ' 
até diria, se não fosse demasiado específico ~ long<;>, ' Há a questão do fortalecimento dos' .pólos eco-
de um modo exemplar. I ' 'nômicos do Estado. i 

Agora, esse empré'stimo tem uma caJcterísti- Há o programa lestratégico das microbacias hi-
ca muito interessante: a de um Governador/que, ao drográficas, que sign;ifica toda a'recuperação de im-
fim de seu mandato, está, buscando um empréstimo portantes bacias - ~uenas porquà~9s' rios do Rio 
para implementar uma reforma de natureza adminis- de Janeiro são peq~enos, ~as que .têm um efeito 
trativa que dê substrato a um conjunto de prbgramas muito grande no sentido da despoluição; basta citar 
estratégicos, algu.n~. d~s, quais foram citados pela ' ápenas o rio Paraíb~ do Sul, qúe por :a'1i passa e que 
Senadora. ',,'.' .' :, ." '. / ' ficou inteiramente pÓluído, pás'sa~~~~ pof u~ proces-

O Governo Marcelo Alencar nesse pa1icular foi ,'so de exposição. I ' .', " ,', :'.. ;; 
muito feliz, ele organizou o Estado para urr tipo de '" Há o Programa da Baixada Viva. O Rio de Ja-
desenvolvimento qlle,se dar:á, até de man~ira mais ' neiro tem uma situ~çãomiJjto~ CI,I~9~a; :q'uase que 
efetiva, após o seu. período., Isso é muito r~~o. :50%' de sua população se concentrá :riB Cidade do 

Esta é uma Casa interessante, porque tem, en- R,io :ele, Janeiro, cerda de 23.%' nà Baixada e cerca de 
tre seus membros, ~1.ex-~0~e~ad<?r~s dei Estado e 27% no interior. I~so' dà~iã, ·~p.ro~im~damente, se 
15 ex-Ministros. ~ ~<?r;t~nto, . ~ ,u,ma Casa apta a com- quiséssemos fazer I~m cá!cu,lo !edon~~; !lO, 25 e 25. 
preender o que significa um Govemador~m'firn' de Portanto, entre a Baixada e.o.Rio de Janeiro estão 
mandato deixar estruturélda 'à' 'adminis~ráção 'de '750/0" da população;, do ~sJ~~q,: ppm :coroplexidades 
modo a implementar programas estratégic6s.· , .. , : inlrruigináveis, do ponto de vistã do vai-e-vem, pelo 

. A Senadora' Ben'edita da SiI~a' menbionou àl- fato d~ 'que a Baix*da, gradathiamenté, deixa de ser 
guns desses progràmas estratégicos. vo~ aproiun- uma zona de dormitório p~tiç~Mér1té:p'~r~: constituir-
d t- " I ' , • se em zona industnal e tudo mais. '.' .' .' ar um pouco a qu.es ao. ,. I".' .. ' . . , ... 

, Em primeiro lugar; falarei' sobre o' Programa : ~ _ . ~Assistiu-se n~ Casa ~ '!~ia,.·~?~· ~?y~madores, 
Estratégico da Desestatização,· ql,lE;' ,está/o e~ pleno no princípio de seus manda~C;>~"visando,criar as con-
andamento. Já se desestatizaram a,CERJ,.o Bane~, dições para a Refclrma Administrativa. ' . 
o Metrô, enfim, o.ftio de ,~aneiro ,caminhai na direção ' " . O GovernadJr Marcelo Aléncar está 'prétenden-
da diminuição da ~áquinado Estado.,Há~m Pn~gra- dó déixár o Estadc!> reformadó>EIl: aliáS; sempre tive 
ma Estratégico de Melhoria da ,Arrecadação 'e .do 'essa' idéia - e falolisso com,híúifo reéeió'e muita'mo-
Controle de Gastos Públicos, com mais ê~ito no con- déstia pelo fato de que a Casa, como disse; é' côm-
trole de gastos , públicos do que ~a,m~lh~ria de arr~- postá de 31 ex-1Govemadõres; homens 'de muito 
cadação - m~~ .h~, um prqgrarna em,and~mento.,Há mais experiência fxecutivado qU~ este Senadór. " 
um. Programa ,Estratégico ,na Reçt~ 'E~t~d.u.~lqE! ,In- . , , ' 'Considero que a Reforhia·· Adiriinistrativa é a 
formações. Há a criação do, Centro A~ministrativo colimação de'uni trabalho 'a:o fini dê 'um GOVemo. 
Estadual. Há ,o. Programa ,Estrqtégico Pp Complexo ':renhO'sempre' niuito temor dóS- espasmos de entu-
Portuário Industrial de Sepetiba .. que· não int~re~sa siasmo' dos Gov~mos. que, entram; às. vezes,· nu'm 
apenas ao Rio de Janeiro, mas a toda iúma região, ' certo' ·sentido, nada é mais perigoso do que .isso. . . 
criando-se condições de um porto que tlaixa'o custo "Record04n~ que o Congresso Nacional '-' eu 
Brasil de exportação, um portod~ !11~is+.lta,sign~ica- 'era Deputado.nel~se tempo·: votoú a Reforma Admi-
çãp,para o esço~mento de ,todo, o ,c0"1plexo indus- nistrativa, propo~ta pelo Presidente' Collor.' ... a:liás, 
tria,i"que vem, desçie o norte ,dE! ~ã.o Parulo, desde o ,contra o meu voto particulªr ...... que cria' .até hoje em-
oeste do Esta~o,do Rio de ~aneiroi e.a~é .mesmo de baraços terrívei~, porque~la, vinhá nó· bojo de .um 
ou~r.q~ centros, a. um porto ,exemplar, modemo, com - mGvimento de opinião pública e ,tinhào.caráter· muito 
um,~ poncepçã9. privada, de op~ração I rápida e, ao ,mais de demonstração de uma vontade do que pro-
mesmo tempo, contemporânea, baixahdo enorme- priamente de utna experiência vivenciada capaz'de 
m~n~e. o custo da exportação. Há um p./ rograma Es- fazer a Reform~ Administrativa após um Govemo in-
tadu~1 de Tel~~.municações .. " teiro. /, " " •. 

, I Há um fomento ao desenvolvimento científico e Essa é a razão pela qual acredito que devemos 
tecnólógico, de. tão reclamado e impdrtante no Rio aprovar este ptojeto. E cumprimento a nobre -Sena-
de Janeiro por concentrar com São P~ulo os princi- dora Benedita.pa Silva porque, sendo uma pessoa 
pais institutos,de ciência e tecnologia d6 País. de oposição, p<?deria ter.a dificuldade maior junto ao 

I 
I 
I 
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I 
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seu próprio 'grupo partidário, mas é capaz de com- - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Dreender essa questão .. S. Ex'! disse algo importan- Júnia Marise .,...Emili$, Fernandes. 

tCssimo: "que vai ser uma fiscal ~ecidida ~ o que' é do .'" . # ANEXO AO PAAECÉR'N.lI49, DE 1998 
seu dever, do meu também, e de tÕdOs nós - na, apli- - . , " , ' , ' 
cação desses.recursos". I', .. " Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 

Por essa razão, deixo com os Srs. Sena,d~res eu', ", , Presidente, nos termos do 
a proposta para o voto favorável a este pedido de art. 48, iterri 28, do Regiínento'lntémo, promulgo a 
empréstimo do Rio de Janeiro, qu~ .. vai se casar, ségúinte -. " . '.' •. , I , 

, ...... , . "') , , ,"'., . S 
eXát8'mente, com. openodo em que ~erá aprovada a ',' RESOlUÇÃO. N.º ,DE 1998 
Refom1á Administrativa' nesta CàSa.;' E . um Estado I'" , , .• , • , .,;." ,.. .;.. 

que tem 85% dos· seus recursos pagos em custeio e ,". " '. ' .. ,'. Autoriza ~o Êstado do Rio de Janeiro 
funciórlálismo vai poder. ter, enfim;' a ,possibilidade de a contratar. ope"~9 . C:Ie. crédito externo, 
ficar. organizado,parél o gr:a~d,e s~~9 ,do seu des~n-<.. . •... ; co"! .g,!~arat!a ,~~ ':'l:'i,ã~,.J.unto ao Banco 
Volvimento, gue se ,faz necessário. • .. í '.. '.': . - , Internacional para, Reconstrução e De-
• ~ ~ • • ~. '.,' , _. • '.. ..~. i 'I f • i j I ~ . ," ,,'., ~ ,( ~ , . _" 

... Muito,obrigado, Sr.,p'residente, S~s. e Srs. Se- ...... , . senvolvimento . .;.. ,BIRI);' no valor de 
I., <.,., ",., ' ... "'" , : "'." ' .... /..',' ',.',.U. $, $25,0,,000,' '.',~" .00.'·, (d,·,:,-ze.ntos e cinqüenta Dadores, .pelalitença9·. I ,." ; ,< , • ... _. , 'r' , 

, . >:O~SR: pR~SII),E;~JAntonio ;earlC?,S Magalhães) '[ '. ", ".' milhões' dê "dólares' norte-americanos), 
- Continua em' discussão. (Pausa.), , "", ". equivaieretes' a: R$~5~~?$q.~,OO (duzen-
,= ;., 'Não' havendo 'mâis 'qtiem'péÇé:Va palavra, en- , " tôse'cinqüerita'-e"rióve'l,1"IlIhóes, setecen-
cerro a discusSão: .. ' ,.' r.':~~-'--.'., ','.' .tÓs'é.'éinqüenta mil reaiS}, em 31 de de-
, "', . En~!~l-a .• discuS-Sãõ· se.m: apresentªção . de ' zembro· de ·1996;· 'dêstiriaaos ao flnancia-

emendas: '.' .. ,~.,', .. ,-.';". ;',:.; _ .),'.,!-':,:1"í' f •••• ·, .Y: :,:' ,;.:.",e.nt9do.FI~~gran:-a de,'~~forma do Esta-
Emvota"Jio ... J .r ~,f ~ do .. 1"'~ ,I .,'. '.' I'.' .,', '.' ,": ' ..... '. T'" . ',' '. " " .';" ' , ,'('1l{1Ú"', .• ",' ., .,,<' r ", 

Os Srs. Senadores; que o aprovam, queiram 
,permanecer,'sentadp$, ·(I?~ul)a.J i')~ '\ ~l; '{, ,~: ,:', , 

• 'f' - Aprovado- " "., .. t ·'i ",:. ,"., .. , •. , .. , 
.1 .... , . '. _ • ,- Ii.-. ...... ....... , ~. o> \, .' "" 

,','.', O 'projeto vai'à ·Comissão.Diretora para a..reda7 
,çãofinal: .. i, ;. ""~.'l '".' .• :.. .• ; :; -:; .. ...'~,h.~. ,',",,',' '~' .. 
.,,'.': ",O.SR. ·PR.ESID.~me (AntonbCar1os Magalhães) 
-Sobre, a mesa, parecer da Comiss~o DiretQrai ,ofe­
.reeendo.aredação final.i,que I)erá·lido pelo ~r~'J~,~e-
cretário, Senador Ronaldo Cunh~:rLi~a .. ,. _,' , .. ' ~ • 
',' ",' "" .. É'lido o seguinte:" ", ,. lY . /. 

• :,. ,'" • .',. ;-~, ," ~ , .• '1' I,· :::. r . .... ~\:.: (;' .... ~lj~,;: .... ~ .... " 

. , .. ", ·,PERECER,t,4.2.49,I)E 1998 
'. J f oi ~ ., • '. I 4 • "., '.. • _ • .,' 11"~ " .; • • , i • ' ~; 1. 

, . '.' ," 'i • ~(qa P~~!~~?,Q~r~!o,:~.).~. ,'. ;,',;'. ,',: 
'. , " . Redação .final do. Projeto de' ~esolu­

ção n.2 5, de 1998:·' , .l·~~'i:\l: .;'1 ',',.;.,i·, 

':,:' A Comissão Diretora' apr'es~ritâ a; redação final 
do P~ójetd de Res6Iu~6'r{2 5, àe~19'98, qú~ auforiz~ 

;'ó 'Estado'd'ei'RIO de' JaneirQá côntr~fâróperação ode 
. crédito "êxtemo, com'garantia' da ''Utlião; . juntá' ' ào 
Ba~co Intemacional para Recon~trução e D~s'e'n'vbl~ 

:vlmento ":lBIÀO;·'nõ válor de'US$250,OOO,OOO.OO 
; (düzeritós 'e' :ciriqüenta' milhõés"déll'Clólares 'nortê­
americanos), equivalentes a R$259:750.000,OO (dli~ 
zentos e cinqüenta' e .nove milhões; setecêntos e' cin~ 
qüenta' mil reais), em 3'1' de dezembrB'de 199é,des­
tihadôs I ao 'financiámentodo Programa de -Reforma 
do Estado. ' i!" );1) . 

. Sala·de·Reuniões 'da' Comissão, 29 de janeiro 
de 1998. - Antonio· Carlos Magalhães, Presidente 

: . ';:.0 Senado Federal:resolve:' '. 
~.:.' ·fArt.~1;I~'É 'o, Estaqo do, Rio de, Janeiro autoriza­
doa·contratar.operação,de'crédito,extemo, junto ao 
~é!-~co.lntemacionál p~ra ~econ~\lVção e Desenvol­
,vjni'enjQ,",:"; ~!~9",~<?·. yal?r :~e ,y~"25,O,OOO,OOO.OO 
(duzentos' e cinqüenta milhões, çje ,çjplares norte­
americanos), equivalentes á R$259.750.000,OO (du­
'iéntos e' cinquentá e" IiÓ~e rTlilhões! sàtecentos e cin-

• ~ • (. • .' • . ......... .. ~.'" '. f 

qüetífa mil reais); em 31'de dezembroâe 1996. . 
': ~ .' .' pará:gr~fo. único.' Ç)~~ec~~o~ 'a~y!ndos da .opa­
,r~Ç4q :~e~r~Qi~9 .~~~~q refe'rido 'n~~te, artigo désti­
. nam:.sé 'ao financiamento do Programa de Reforma 
'd~ Est~do: ... ': . '.' ., ", . :,' '.. I' .' 

Art. 2º A operâ~Ó"d~'~crédi1b"référida no ârtigo 
àritel10r aevétá sér realizada nas seguintes condições: 
: '.~ . 'a) cre'dor. Banco' IntemaciohaH>ara Recoristiu-
ção'e'Desehvolvimento''-:BIRD; .-.':"'.' , •. : 

b) garantia: República Federativa do Brasil:';" 
I";,;" 'c)' ·vál"rr US$250,OOO,OOO.OO' .. (duzentos'e cin­
qüenta milhões de dólares. norte-americanoskequi­
.v.alentes.a R$259.750,OOO,OO (duzentos e cinqüenta 
,s no~~: ';'ÍlhÕes; setàéeritos e cinq'Qentá mil re~is), a 

, • • , • " ~ T"'" . ~ ,I' " ~" I 

preços de 31. de dezembro de 199.6,; "';' , .. I ~ . 

d) juros: taxa básica do Banco para empr.é.sti­
mos em dólares. americanos, no regime de moeda 
única, acrescido' dó spread cobrâdo pelo' 'Sanco 

'para tais operàções, 1 conforme delàlhaâo ·no· Anexo 
111 do Contrato de Empréstimo, incidentes sobre o 
saldo devedordo principal, contados:Çl,partir ,da data 
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de cada desembolso. A taxa básica fixa é e~uivaten- Os Srs. sena~orerque a aprovam . queiram 
te à taxa do mercado interbancário de Londres pilra permanecer sentadoS .. (Pausa.) . . ' 
depósitos em dólares pOq~razo de seis ~, vigente-Aprovada. I . . 
no momento de cada desembolso de empréstimo; A matéria vai à IPromulgação. 

e) comissão' de crédito .;.. commltmen~ charge: O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
0,75% a.a. (setenta. ~ ~!~~ centésim~ pÇr lbento a~ ;. Item 3: , ',.' ,'" 
ano) sobre o montante não désembolsado, contados 
a partir da data de cada ~esembolso; I' EMENDAS DA cAMARÁ AO PROJÊTC' . 

f) destinação dos recursos: financiamento do DE REf~LUÇÃ~ .Mi. 1~, 'DE 1~r, :.' 
Programa de RefoRna' do Estado do Rio de Janeiro; . (Em regime. de, urgência,. nos .tel1'TlQs 

, " g) condições 'de pagamento: do Requerimento, nll , de .1998 - art. 336, b) . 

- do princi~~ .~m: dézoito Pr8sta~s semes- Emén~as dá' Câmara aô Projeto .'de 
trais e consecutiv~~; ~rn ,1:5 ~:àl:iril~e .1~:~e'outubro ~esohJ.çã~rll.~~6,~ 1~?(nll3(~,'~~qúela 
de cada ano, vencendo-se a primeira'na tr'lnterest Casa), de autona dos Senadores AbdI8S.Nas-
payment Date' seguinté 'a Rate FIxIng Date para cimento e EsperidiãP.Airiii,:qU. irlStitUfó' Prê-
cada quantia ~e~~m~I.~~a: e. a última' n~, 241 Inte- mio Cruz e I~o~~a;~, ~~~~~,~, ~~~i~~~Ci~. 
reat.Payment Date , seguinte a Rate Fiidng Date; (Dependendo de pareceres,das Comis-

- dos j~rà:~:1 s~~t~'tm~~te ~~~idh~, em 15 sóes de Educação e Diretora): ; : . '.' : ' ,_ 
de abril e 15 de outubro de.cada ano; "-L' . i ' : ' ,., Concedo' a palavra ao Senador Otoniel Macha-

- da comiSSão êJe'crédito:semestrall nte ven- do, Relator design~do pela Comissão de EducaÇão, 
cida, em 15 de abril e 15 de 'outubro de cada ano. para oferecer pareter sobre a matérià .. , \ " . 

Parágrafo único. ·As datas estiPula~s para re- ' ." , i ' , . , ~'.' :.( ." :,', ,,' , ," 
pagamento poderão ser prorrogadas para h-.anter cor- O SR. OTONIEL MAatADO '(PMDB-GO;Para 
relação com a efetiva data'de assinatura cid contrato. ' emitir parecer.) - Sr. Presidente, SrBS." e Srs •. Sena-

Art. 311 ,É 'á:,yniã.o àUto'rizadll à:~nc~'er:gâ~n- dófés .. ô Projeto Ide ResoluÇão nll 126,' de' 1997, 
tia ao Estado do'Rio de Ja:neird na'operabão'de ci'é- apresentado pelos Senadores Abdias Nascil1'lentâ,e 
dite? extemo refé~c:i~. fI$Hlrt,: 1"IÍ.'.':" ',:".',' "I,·~ .. ,', : :' ' 'Esperidião Amili, Institui o prêrílioCÍ'uz e Sousa des-

, ' , . , ' . ,i tinado'a agraciar trabalhos 'alusivos à comemoraÇão 
, Parágraf.o, ,ú!'ico. A a~ori~çã9: P.,~~ta l,"Iés(e ,do Centenário de tnorte do poeta brasileiro; Que Selá éé-

artigo é condicionada a que o Estado do Rio de Ja- Iebrado em l'Tl8JÇO de 1998.' , , •.. ,- .,.' , .. \ ' 
neiro vincule ,cOmQcontragaràl,"lti~.à !J.niãó, as trans- [ 
ferências federáis a que faz jus, . cómplérpei1~das O projeto er-' tela Pre~~ a ~..,~tituição de um 

" • , ' " , ' ,. ' ,. , ',[ Conselho que se incumbirá da apreciação de sele-
pOf suas rec~~s próprias" med,iante, formalização de ça-o dos trabálho~, bem como da' definiÇão do forma-
contrato de contragarantia 'c(in1 ·rilàCâ.ni~mó de dé~l- '/ ' [ to, das regras e dos 'critérios que 'nortearão a apre-
to~utomáticQ er:n conta corrente. I ", '... 'sentação dos concorrentes,. devendo contar com 

,.',:,:, Art. 411 i;.~~~rização C9~~dida ~r',e~ia'.Reso- ampla divulgaçãcl, pública. . 
lução deverá,s~r exercida n~. prazo m,i~o de qui- ,. '. Ç> art. 411 d~ presente .P'r,oj~to ~i~a ,a data de 19 
nhentos e quarenta dias, contado a ,partir de sua pu- .de março de 1998, centenário da morte de escritor 
bli~ção. ,',. ' • ,", ,'",", ." r. ,.: '. . 9r~~. e. Sou~l!l, IcQmo pràZô.:pa!à' s' áp~é.s.eht!1ção 

'. '" Art. 511 ,Esta. ResoluçãQ 'entra. 'em vigor. na data dos, trabalhos à Mesa Dir~tora do Congresso N~-

~:,~~~ ~::ENTE:~cl'~) CionaJo prese~~ ~iojeto dê' Re.ol~~ ·rí·.'J26;:d;, 
_ A'próvado o' projeto e estando à'maté~a'em'regime 1997: EÍprovadoj1nesta Casa e subm~tido à 'câmara 

" 'I dos Deputados, volta, agora, com a apresentação de 
de urgência, pasSa-se à imediata' apreciação da re- duas emendas baqueia Casa. Como Relator da,ma-
da~~? final. .' ' .. '/" , téria' na Comi~ão de Edu~ção, manifesto-me favo-

~,:.,~Em disc'~ssão a redação final. (P,usa.) rável às Emen~~s oferecidas, que tê~,o objetivo, c;le 
,"," ,.,Não havendo quem peça a pal~vra, encerro a clarificar o texto original do projeto. . ' " ,~,:, 

dil?çl,.lssão. ','; ~OCUMENTO A QUE SE REFERE O 
".I~;Em votação. - . RELArR: 
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PARECER N.II .' DE 1998 

Da Comissão d8 EducaÇão, sobre o Projeto 

de Resolução n.1I 126, de 1997 (n.1I 3I98, na Câmara 

dos DeputadOS); que Institui ó Prêmio Cruz e Sousa 

e dá outras providências. 

. Reletor: Senador Otonlal M,chado 

• '1 - Relatório 

O Projeto de ReSÓlúÇão n.1I 126, de 1997, ap~esentado pe­
los'senhores Senadores Abdias Nascimento e Esperidião Amin, 
_ .,' ~ . ... 1 ".. . 

instifui ó PrAmió Ci'u"z'e Sousa. destinado a agraciar trabalhos alu-

'sivos àc(;,y,émoração do centenário de ~rte do poeta brasileiro, 
•.. • '~" 1 ' 
que será celebrado em março de 1998. . 

• 'F (, 

O 'Projeto em teiS' prevê a cOnstituição de um' Conselho 

~úe seinéúmbirá' 'dá 'sPreéiaÇão' e seleção dos trabalhos, bem 

córOO da defi~içãO 'do 'foriríato, dás regras e d~ critérios que nor­

tearão' a' apresentàção' 'dos concorrentes, devendó' contar com 
amplà divulgação pública. ~ ~-.' • . ',. " - '. ", 

'0 aft. 4.11 d;; preSênte Projeto fixa a' d~~ de ; 9 de março 
de 1998,'centen'ário da 'morte' do escritor Cruz e Sousà, como 

prazo para a apresentaÇão' élàs trabalhos à Mesa: Diretora do 

,Congresso Nacional.'.' ', .• "," '. ,~ , 

, " . , . A Iá~rea' seJácoÕfeÍidáem sessã,o dá Congresso Nacional 

convocada especialmente para ~e fim; até junho de 1998, con-
,f~;me disPõe o ãrt.'5.~ . . " , . • : ..' ,. ,t 

• '. ~ '. < • O' Pi:ojeto' estIpula,aindã,' que!a Diretoria G~r8J do Senado 
• - ~ ~.- -~ • ~ ...., . I /. • t~ - .. I ~ ,,~ ... 

Federal oferecerá suporte administrativo ao trabalho do. Conse-

seu. lugar de ref~rência da sociedade brasileira, particularmente 

para,as gerações mais jovens., .. 

Um paIs define sua identidade quando se reconhece em 
suas destacad~ figuras histórias, que, no desempenho de dife­

rentes atividades, contribulram para a consolidação dos princlpios , ".: , 

democráticoS. Trazer à luz o exemplo das referidas figuras é uma 

prática que '~erece inteiro respaldo, pois é por seu intermédio 

que f podemos ~xerc8r plenamente a nossa cidadania O presente 

Projeto cumpre esse propósito. 

~' 111- Voto ,r 

Nesse sentido, por considerarmos que a meritória proposta 

em~xame se encon.tryl e!!, perfeita consonância com os ditames 

cons~~s, além de. não apresentar çb!~s de natureza jurfdi­

~"pronunciamo-nos favorayelmente à aprovação do Projeto de 

~~u~},.1I126, de 1997. 

~; •. t Sala das Comissões, - Senador Otonlel Machado, ReIa-

tor~ r .;.,,~! ... 

Oba.: O Projeto foi aprovado.na Sessão Plenária de 10 de de­
zembro de 1997. 

~ j .:, "- ~ .. :~.... ... .~ '"" ~. " 

r ;"' ~ •• :. .... .. !t ,~~. :. I , ••• •• 

O.SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Oparecer"é 'favorável.·· ", . 

..~ .' ~ I < ' " l.~... I" ., 

"j-Concedo' a palavra ao' Senador Ronaldo. Cunha 
Lima, ,para emitir parecer pela Comissão Diretora . 

~.j. ... ~ ~ • '. , •• 

lho' , ~. ; I • . • •• ' ,. '. 

- , .• 1';" H" •• '" " • +", ,'. .j.. . O SR •. RONALDO CUNHA. L~MA (PMDB-PB, 
i ., 'Eme~ na Co~issão,de Edu~o d?,Senad~ ~~e~_, pará.éinitir pareCer) _ Sr; Presidente, a' minha mani-
o Projetá não reCebeu emendas no Praz~ rEigi~n~·._i"" : ,':, festação r é . favorável às duas emendas oferecidas 
'.:: ..... :.: ••. ,'-' -.'~' .• II-:Anállse" -'''o ' " .. ,".~} 'Pélá'Cârnara.". ~ . . . , . 
.." ~"," - - .. .. Z - I .~ .. ~ ':; , •• ~ "',, .. ! .'!:~ .. .I., ~.. ~.;' .. ' l 

,'. :,..:',,~'~t~~~.na~,i~i~~"doeo.~~~~Naci~~d~ '~!;')L~: .. ~'.: ... :' .",. - '-
"se a~iantar à ~morações ~~ cent~nár!~de morte ~aqu~l? q~~ . " .. '/ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
~!~ ~ maior dos ~~tas ~":,~Ii~. ~?m de s~ i;ITl.~~" - O parecer também é favorável. . 
te obra litei'ária":' assim reconhecida por destacados hlstonadores 

,'.... . .. , ... , -Discussãó das 'emendas da Câmara ao projeto, 
, . da literatura brasileira -, merece destaque sua trajetória de enga" 
'j~mento contra as perVersas ~áênCt~ d~.precónCeit~ racial., em tumoúnico~ (Pausa.) 

(" . ,. '-:. - I,·. -,' - ,? ' ...... ' " - .. ~,.' • Não' havendo quem peça a palavra, encerro a 
. ,Filho de escra~, ~. ~ info~ a juslifjcaçã~ do.~~ :discussão.' .. ':, .. , . " "".' ' 

jeto, Cruz e Sousa teve que buscar, com muita.batalha, seu pró- • • 
,"~ ~.. .. 1\'"'" .,"!.- " ~ ~ .. _ .... '~ +, ,. ~ ." ... ". , I • ) '* 

prio espaço na sociedade e nas letras brasileiras, confC?rm.e.at~- Votação, em globo, das emendas, nos te~os 
tem passagens de sua biografia. Essa luta foi traduzida em pági- do art. 286 do Regimento Interno . 

.. ', l" ~ ... .. .1 .. ~.~." \.~ .. ..-' ...... ~ • "., 

nas que refletem seu esplrito libertário e sua compete~t.e combat- .. Os' Srs: Sen"aejores que as 'ãi>'rbvam queiram 
ividad~: ." - . ~. ~ - -,' pe.mariece'r' sentados. (Pausa.) " 

.. I' " 

, Por,tais méritos,.o poeta já se faz mercador da imPOrtante 
Aprovadas. 

,homenagem proposta pelo Projeto em análise. ·..·l·! 

.' . No·àntanto,·a relevância desse iniciativâ reside, de igual \ . São as seguintes as emendas aprovadas: 
modó, no imperativo de os j:Ioderàs constituldoS tõmarem a dian- • ,-' • " EMENDA N2 1 \ -: " .' I, ~.I ' 

~ , . 
, I I 1 teira no.processo de resgate das figuras impOrtantes da nossa 

história e da nossa tradição polltica, para que ~ ocupar o Dê-se ao art. 62 do projeto a seguinte red~~o: 
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"Art. 61! A Diretoria-Geral doi Senado Art. 21! Para prbceder à apreciaçaõ dos traba-
Federal oferecerá o apoio administrativo ao . .lhos concôuentes sbrá cOnstituído ·um·. ConSelho a 
funcionamentq dQ Conselho.· sei' integrado por ,éi+CO; memb~ do Ço~g~. Na­

cional e por seu Presidente que, por suá vez; fará a 
indicação desses pàr1amentares, logo após a apro­
vação desta ResoluÇão. 

EMENDAN!!2 

Inclua-se o seguinte dispositivo, como art. 12, 
renumerando-se o subseqüente: J 

• Art. 12 As despesas deco entes da 
I 

aplicação desta Resolução correrão à conta 
do orçamento do Senado Federa!. I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos tJ,agalhã~) 
- O projeto' vai à Comissão Diretora para tedação fi-
nal. , ',. /- '. -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Di~etora,' ofe­
recendo a redação final, que será lido pelcl Sr. 1 li Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 50, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto e Resolu­
ção nll 126, de 1997 - CN (nll 3, de 1998 -
CN, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a ~edàçãO final 
do Projeto de Resolução nl! 126, de 1997 - CN (nll 3, 
de'1998 - C~, na Câmara dos Deputad1bs), que ins­
titui o Prêmio Cruz e Souza e dá outras providên-
cias. . I' 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de janeiro 
de 1998. - Antonio Carlos Magalháe., Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Ge~ldo Melo -
Júnla Marisee - Emília Fe~an~es .. ,I 

ANEXO AO PARECER NII 50, D~ 1998 
I 

Faço saber. que o Congresso ~acional apro-· 
vou, e eu, ' , Presidente do Senado 

'. ' I 
Federal, nos termos do art. 52, parágrafo único, do 
Regimento Comum, promulgo a.segui~te . " . ..... I I ~ ~ '" ""; • • 

R~SOLUÇÃO N!! ,DE 1998-CN 

Institui o Prêmio Cruz e Sousa e dá 
'. outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É' instituído o Prêmio Cruz e Sousa des­

tinado a agraciar autores de trabalho$ alusivos à co­
~emoração do centenário de morte I~O poeta brasi­
leiro, a se, celebrado em março de 1 j98. 

Parágrafo ÚniJo. A prerrogativa da escolha do 
Presidente do Con$elho caberá aos seus próprios 
membros, que o el~gerão entre seus integrantes. , " I . 

, ··Art .. 31! O teor do Prêmio Cruz e Sousa, bem 
éomo o formato, ~ regras e os critérios que presidi­

- rão à elaboraça-o dos trabalhos concorrentes, serão 
I . 

• sugeridos pelo Conselho' à Mesa do Congresso Na-
cional e publicamehte divulgados. - . 

, ' Art. 41! Os tJbalhos corÍcorrentêsdêverão ser 
I 

encaminhados à Mesa do Congresso Nacional até o 
I 

dia 19 de março de 1998, dia consagrado ao cente-
, I ' 

nário de morte do fcritor Cruz e Souza. 

-Art. 51! O Pr,mio será conferi~o, em sessão do 
· Congresso Nacional especialmente convocada para 

I 

este fim, a se realizar até o mês de junho seguinte. 
I 

Art. 61! A Diretoria-Geral do Senado Federal 
oferecerá o apoi6 administrativo ao funcionamento 
do Conselho. I 

Art. 12 As despesas decorrentes da aplicação 
· d~sta'Resoluçã01 correÇão à conta do orçamento do 

Senado Federal.j 

Art. 81! Está Resolução entra em vigor na data 
:de sua pUblicaç10' 

O SR. PRESIDENTE (AntO'lio GarIos Magalhães) 
- Aprovado o pr6jeto e as emendas e estando a ma­
téria em regim~ de urgência, passa-se à imediata 
apreciação da rédação final. ' 

- I ~ . :.. I! 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não have~do quem peça a palavra, encerro a 
d· - I Iscussao. I' 

Em vota~o. . • '" 

, . Os Srs: ~nado~es. ,que a apro"am _ queiram 
permanecer sentados.' -, I. . I 

(Pausa.) I '. ~ .. '~ '1" . " 

Aprovada. r, 

A matériJ vai à promulgação. . 
- O SR. PRESIDENTE (Antônio CàrtosMàgalhães) 

- Esgotada ~ ~atéria c0rlst~~te d~ Ordem . do .Dia. 
Sobre a ~esa pareceres que serão lidos pelO 

Sr. 1.11 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
I 
São lidos os seguintes: 
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'L' • PARECER N°'Sl,DE 1998. 

Da' Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem n° 220, de 1997 i:n° 
1.501/97, na origem), do Senhor Presi4ente da República, encaminhando pedido de 
autorização para contratação de operação de crédito externo, a ser celebrado entre a 
República Federativa do Brasil e·o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
no válor equivalente a US$ 57,000,000.00 (cinqüenta e sete milhões de dólares norte­
~erican~s), de principal, destinada ao financiamento, parcial, da Primeira Etapa do 
Programa de Modernização do Poder Executivo Federal, de interesse do Ministério da 

.. " , AdminlstraçãoFederal e Reforma do Est8do. . . 
. .'" . 

, . 

RELATOR: Senador BENI VERAS 

I":' RELATÓRIO 

~!IÓ ... 
. 1·, 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos a 
Mensagem nO,220, de 1997 (Mensagem nO 1.501, de 08 de dezembro de 1997, 
na origem), do Presidente ~a República, encaminhando pedido de autorização 
para contratação de operação de crédito externe, de interesse do Ministério da 
Administração F ederal e Reforma do Estado, a ser celebrada entre a 

R~pública Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de 
.. f:?esenvolvi.mento - BIO, no valor equivalente. a US$ 5.1.000.000,00 
(cinqüenta e 'sete milhões de dól~es norte-americanos). 

.. 

.,.. 
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i I' 
Segundo a 'Exposlção;·de Motivos n~ 708, dé 0.5 d~ dezembro de 

1997, a operação sob exame destina-se ao financiamentolparcial,da "Primeira 

Etapà do Programa de Mode~ização do Poder ExecutiJo Federal", que tem 

por objetivo a melhora do de~'empenho da administraçãcl pública federal, por 
. ..~ / / 

meio do aumento de eficiência na execução da~ polítieas de governo e no 

exercício das funções de sua cbmpetência. !. , . 
. I . .' . 

Com relação aos seus objetivos específi~os, destacam-se: a) 

redução dos custos relativos I e melhoramento do contr?le de resultados dos 

órgãos federais; b) melhorfa na gestão e desenvol~mento' de recursos 

humanos; c) aperfeiçoamertto dos sistemas e recutsos tec.n~~ó~cos da 

administração federal; e d) m~lllOria no atendimento ao cidadão. 
I 
I 
I 

O Banco tentral do Brasil, . mediante a Carta 

FIRCEIDIAUT/SUCRE-97d67, de 20 de novembro! de 1997, ef~tuou o 

credenciamento da operação) nas seguintes condições: i ..... , " .. / 

\ 

. 
~. 

i 
1 

I 
a) devedor: República Federativa doi BrasillMinistério da 

kdministração Federal e Reforma do Estado; 

I 

b) credor: Banco Interamericano de DeseLolvimento - BID" . I ' 
I 

I 
\ c) valor dá 0I peração: US$ 57.000.00

1

0,00 (cinqüenta e sete 
milhões de dól~res norte-americànos)" 

I I ' 
. l-

I 

d)' destinação dos recursos: financiameJto parcial da "Primeira 
I Etapa ~o Programa de 

Modernizal~ão do Poder Executivo 
Federal", I que visa melhorar o 

---

1 
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- . 

) 

! -

;' • 1 

" 

. , -

,.. , . 
r ~' I 

, desempetWo dã· Administração 
Pública F ederal, por meio do 

,aum~~t<? d~ eficiê~cia na execução 
-d~s políticas de governo e no 

exercíciq d~~ funç~es, de sua 
competên~ia. 

e) prazo para :;t;lesembolso dos recursos: 3 anos contados da 

vigência do contrato; 

, f) vigência do contrato: a partir de sua assinatura; 
, ,; ... \ . 

~ ~ .' - . 
g) condições de pagamento: - . I, ., ,." 

- do principal: amortização do empréstimo em 34 prestações 

semestrais: c,onsecutivas e tanto quanto possível 
-Ígijáis, vencendo.:.se a primeira parceia seis meses' " 

i-. " __ ,_ 

, - . 

após' a . data' preVista para o desembolso fmal do 

empréstimo, e a última, o mais tardar em até 20 
anos após a assinatura do contrato; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de, março e 15 de 
setembro de cada ano, a partir de 15 de março de 

1998, ~alc~lad~s com bas~ no cus.tq ,d.e captação do 
Banco para Empréstimos Unimonetários 
Qualificados tomados pelo Banco durante os seis 
meses anteriores aos 'respectivos vencimentos, 

, . acrescidos! de uma margem razoável, expressa em 
termos de uma porcentagem anual, que ti Banco 
fixará periodicamente de acordo com sua política de 

,Juros;' .. ', " 

, --da' comissão 'de c'rédito: semestralmente vencida, nas mesmas 
, ~'A • datas do pagamento dos juros e 

#'. I 

I 

.i " ,," ____ -'----____ --'-------'--_-'----_____ ---'---'--__________ ----'---__ ~,'" ----'--'--_ '---,,-" ' 
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I 
I 

I 
.. , calculada 'com ba~e na taxa dé 0,75% 

a.a> sobre' esaldd ,não; desembelsadQ 

de empréstime, e*trande em viger' 60 

(sessenta dias) a~ós a assinatura de 
- I • êôntrato. ' 'o ' ,1-, 
I I 

- das despesas ae in~p~ç~?; ':e :.~u~e":'isã~:r ~;9~ 'do, ~a1?~'~? 
emprestImo, em, prestaçees trunestr~lS~ tanto 

quanto po~sive.l· i~áiS. r ~ .',' '. _., . .' 
; r . • • + ~ I' ~ , ~. . j ) j-

I 
I 

A Secretaria de :re~o~e '" Nacienal',1 em seu parecer 

~TN/~~REFIDIREF n° ~,03, Itle 27 d~ ~eve~br~" de 19:7, analis<?u e ~~~c~.sso 
em anahse, prestando as mfeFlllações requendas no art. 4°, § 3°, da Reseluçãe 

nO 96, de 15 de dezembro de 11989, restabele~ida peia R,~selúçae n° 'i 7, -de 05 

de junhe de 1992, ambas de $ena~e F~dera1. Em especi~l, cabe destacar que o 

parecer da STN atesta ae~i~tênciaJ de marg~ns ~os limites estabelecides nos 
I ' , ' ' ,~ , -', , I .' • 

arts. 2° e 3° e 4° da Reselução 69/89, além de informar que ó programa em tela 

encontra-se incluÍuo no Plke Plurianual ,da 'União, i estando os' encargo's: 

decerrentes da operação de drédite previstos ne Orçame~to Geral da União'.' \ I' " - ' I ' 
Finalmente, a Precuraderia~Geral' da Fazenda Nacionai' emiti~ 

parecer favorável quanto 'à 'IJgalidade' da minuta contran1al. -,. ,~ '.-

É o relatório: 
~! ' 

. " I ' 
I 
I 

I 

, I 
11 - VOTO DO RELATOR. I: 

" A operação dJ crédito externo que o GJem~ Federal pretende 
I I, 

efetuar com o Banco Interamericano de Desenvol'imento - BID tem por 

objetivo o financiamentd parcial da Primeira Etapa do Pregrama de 

Medernizaçãe do Poder EJecutivo Federal, a ser implcintada pelo Ministério da 

Administração Federa~ e jReferma de Estado. Este! progr~ain~ere-~e .no 
esferçe do Governo de' melhorar e desempenhe da administraçao publIca 
"I ! 

I ! 
'I I . I', 
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federal, aumentar a qualidade dos serviços gerados para o público e implantar 

um modelo moderno de gestão, o que requer recursos humanos capacitados e 
recursos logísticos adequados. 

A execução do programa envolverá os diversos ministérios e 

órgãos da administração pública federal e sf;rt implementado através de quatro 
~ , ~ , 1 , 

sub-programas articulados e coordenados, a saber: a) Refonna Institucional; b) 
\ • t • 

Gestão e Desenvolvimento dé Recursos Humanos; c) Gestão da Tecnologia da 
t '. f • , 

Infonnação; d) Atendimento ao Cidadão. 

o programa se ju~tifica plenamente, dada a necessidade de tomar 

mais eficient~ a administração pública federal e 'melhorar a qualidade dos 

serviços prestados ao cidadão, com menores 'custos para a sociedade. . . 
, " .. . . . 

Ao, evidente mérito da.proposição em tela, é·impo.rtante enfatizar 

q~e a operação de crédito externo foi julgada por diversos órg~o~ do. Governo 

Fed~ral, em seus aspectos econômico-financeiros e o!çament~~s. Alé~ disso, 

o Prçgrama de Modernização. do Poder Executivo Federal foi indicado como 

passível para 'obtenção' de financiamento externo pela. Comissão de 

Financiamentos. Externos.:- COFIEX;· e ·tal qeçisão homo~ogada pelo Sr. 

Ministro de Estado do Planejamento e Orç~ento, J;llediàÍlte ~. Recomendação 
nO 306, de 3 de agosto de 1995.; .... ., ,-,;' .' 

Pelo eXjlosto; somos de parecer faVOráV~1 à ~~ da 
autorização para que a República Federativa do Brasil possa co~'trât-ar _______ 
operação de crédito externo junto ao Banco Interamericano de .. 

Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a US$ 57.000.000,00 (cinqüenta 

e sete milhões de dólares norte-americanos), nos tennos do seguinte: 

". 
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PROJETO D~ kESOLUÇÃO N° 8; DE ~998 
, ; I' , I" ',,' 

~utoriza a República pJderativa do Brasil a 
contratar operação de cr~dito externo junto ao 

,Banco .Interamericano de Desenvolvimento -
BID, no valor equivalentJ a US$ 57.000.000,00 
. '," "I, , 
(cinqüenta e sete milhões de dólares norte-

'c 'j t ,'I ,'americanos)," de prinbipal, destinada ao. 
jinanciamen(o, parcit;ll, da "Primeira Etapa do 
Progrpma de ModernizaJão do Poder Executivo 

1 .• ' r ti i ~.. l , • ',' i' '. ,"10. 

Federal", , de interesse do Ministério da' 
I 

Administração Federal e Reforma do Estado. 
, t' ; 

", 
I ..- r" ...... 1.,,1, 

~3'I"~~ !J.~I},." 
, 

. 1· • 
, ' 

~ ... . ~ 

.... t":·~ ~ ~{. :~(")f~~'.I<. i ..... !_~!J~f.i·~,;f~J~I! l- "~" -" ~~ ~ 
' •. '/' ,:. '. " ,r:. ,I" ',' " • 

Art. 10 A República Federativa do Brasil fica autorizada a 

contratar -' operação" de Crédito' externo,' junto' ao, Ban90 Interamericano de 
DesenvolVimento.,. BID; no,Jrlor, éqúiva~ertté a~BS$ S7:QOO.OOO,OO (cinqüenta,· 
e setemilliõesde·dólaresnort.e-ailieriéaI'lOS): ':,l:!lt, L, ,i, .. ; ,I', •.. ' 

, f"' " ~ • l f ... .,.. ,,"" i i! t ~ t /..... ti .. "', l" f ('~., '. '1\ . ',.' ~ " ~ l \ l • 
,~ ,~ ... ,>~ ... ·'1 ~ I _~. /" -"., \ 

1-, , .. 'Parágrafo úhiCó. 'Os re'cursos~"de;que trat~.o caput deste artigo,. 

serão destinados ao finaricialnento I parcial- 'da 'Primeira Etapa do~Programade 
Modernização dó Pôder 'EJecütivo Féderal~·.'de interélsse do Ministério' da 
Administração Federal e' Refbrma do Estado. . .. " , .' .' 

. ..' Art 30 'A ,,1_ d "dit t t" . t 'v"". .' i." 'operaçao . ecre o' ex emo' era 'as segum es 

caractensticas: ~ , .' . i 

:::':" a) . a:,vedor: ':~epÜb~ca ~~~era~:a doi BrasillMi~stérioda 
.• ; 1I " kdministração ,Federal e Reforma do .Estado; . 

b) credor: BanL Int,eramericano de Desen~olvimento - BID; 

I, I 
c) valor da @peração: US$ 57.000.00(i),OO (cinqüenta e sete 

milhões 'de dólarks 'norte-americanos); 

/ ,I'~ ,: 
} 
I / " 

I ,r, " '{ 
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d)' distÚ1açãodos recursos: fmanciamentb parcial da PrimeIra' 

. , 
,", 

Etapa do . Programa de 

Modernização do Poder Executivo' 

" 'p ederal; 

. e) praio para desenibolso dos recursos: 3 anos contados da 
,,',' \ '+, l li- '.l 

\ . "' vigência do contrato; 
r.~. , .' ' .. t ~<Ii. I 

i • 

.. 

t) vigêncià do contrato:' apartir de sua assinatura; 

g) condições de pagamento: 

- do principal: amortização do empréstimo em 34 preStações 

,semestrais, consecutivas e tanto quanto possível 

iguais, vencendo-se a primeira parcela seis meses 

'após a data, prevista para o dese~b.olso final do , 

emprést~mo, e a última, o mais .. tardar em até 20 

anos após a assinatura do, contrato; 

" - dos juros: semestralmente vencidos" em 15 d,e março e 15 de 

., 

setembro de cada apo,. a partir de 1,5 de março de 

1998, calculados com base no custo .de captação do 

BID para Empréstimos Unimonetários Qualificados 

tomados· pelo BID durante os seis. meses anteriores 

aos respectivos vencimentos, acrescidos de uma 

margem razoável, expressa em termos de uma 

porcentagem anual, que o BID fixará periodicamente 

de acordo com su~ polítjca de juros; 

- da comissão de crédito:· semestralmente vencida, I nas mesmas 

,-,:;\ .: I 

datas do pagamento dos juros ,e 

calculada com base na taxa de 0,75% 

a.a. sobre o saldo não desembolsado 
I 

/ 
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, . . ,'- -- .,- . 

do en:tpréstimo, ,eftrando em-vigor 60 
(sessenta dias) após a assinatura do 

contrato. 

, ,'\ i ~ - da.~ despesas (;it!. e ins. p. eção r ~ su~e~viSãoi 1 ,~% .dO ~~a!o~ _do 

i f~' " " .. #~,' > •• e~pr~~tlI~lO" 1-_e~, .i.:_ ( ~:~~~~oes 
J. .. 

, '. .' tnmestrals, tanto. quanto, possível 
t (.... -1 >lgu'als' . I .. , r •• '''.~, ,: •. '" 

: .,,# . i ~ ; i._ t .,.i.. ~' ••• _ ' " 't w _ " . ~. ~ " ~ ..j .,' ... ,... t '" • " 

!.' . . w. ..' .,->,,.., ~ l. ~ .• _ •• 
~ j ~. - '. ~ ~ , 

~ • I ." ~ ..... ~"" 

• " '. ' .. >' -' _ • , • • ,.::: I' " \ ! ~ ./,. '; .. ' .' ... '" " 

Parágrafo único. As datas estipuladas para repagamento poderão 
ser prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatura do 

I 
I contrato. 

. , I·" 
~ '. ': .' . ,'. '- . 

Art. 4° O pra2lO para o exercício da presente autorização é de 
'nh t d" d . d . ~ . I d R I -qUI en os e quarenta las, aonta os a partIr a Vlgencla esta eso uçao . 

.. -,. ..... 
:.. ............ \. _'o .: - --

I 

Art. 5° Esta Resolução 'entra em vigor na data da sua publicação. 
I 

, I 

;;.;~~.vl I ~~~:.,r 

! 
. _' i 'i,', , Sala da,C~missãd em 29 de janeiro de 1998 '" \ " I . .' _ "1 í i' I 

. V ~~.... t t 

f ~;.-, _'" >li I. 

01~, JÔS~ SE~~ :: pre~lidente . 
02-' BENI VERAS: Relatar 

i t ' • '," ., 

03~ ESPERIDIÃO'AMIN 
04-~OSMAR DIAS -. . 
05- BELLO,PARGA\' · , 
06- EDUARDO SUPLlCY 
07 ~ 'REGINA ASSUMPQÃO -

. , 

OS-'JONAS P'INHEI·RO'·\ ~,.i(, ',L • i' 

09- F~N9ELINO PEREIRA .r 
10- LUDIO ,COELHO 
11- ELCIO ~LVAR'ES . u.

r
;_,;) 

12- LÚCIO!ALCÂNTARAt: .'~ 
13- LEOM.+R.QU!~~ANI~H~ i" 

14- COUTINHO JORGE 
15- JOSÉ FOGAçA 

. c,.,I., . , .'. IJ I ... : ".' - i ,. I J t - ~ i L. . .: 

/ 

\ 
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PARECER N° 52 DE~-1998 ., í 

, Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem n° 221, de 1997 (n° 
1.~11197, na origem), do Presidente da República, solicitando que seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo entre a República Federativa do Brasil e o 
Banco' Internacional para Rec'oDsttúção e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
equivalente a até US$ 155,000,000.00 (cento e cinqüenta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, destinando-se os recursos ao fmanciamento parcial do 

. ,Projeto de Suporte à Reforma do Setor Ciência e Tecnologia - P ADCTIIll. 

/. 

RELATOR: Senador LEVY DIAS 

I~ 1- RELATÓRIO 

Por intennédio da Mensagem nO 221, de 1997 (Mensagem nO 

1.511, de 10 de dezembro de 1997, na origem), o Presidente da República 

solicita seja autorizada contratação de operação de crédito ex1erno entre a 

República Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a até US$ 155,000,000.00 

(cento e cinqüenta e cinco milhõ.es de dólares norte-americanos) de 

principal, destinando-se os recursos ao financiamento parcial do Programa 

de Suporte à Refonna do Setor Ciênc:a e Tecnologia - PADCT/lII. 

Integram a Mensagem, cujo processado abrange as folhas ,o 1 a 

275, os s'eguintes documentos: 
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a) Exposição de :'Motivos nO, 7111MF, de p9 'de dezembro de -

1997, do Ministro de Estado da Fazenda, às,folhas 02 e 103; 
I , , i' '·i 

b) Parecer PGFN/COFIN° 2.056/97, de 08 de dezembro de' I I I, 

1997, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, qJe ex~ina o aspect~ 

legal ~~~~çãOde crédit1 pret~ndida, às folh~s 05 aro; " .•. ~" i . 

. " " 'c) Parecer STN/COREFIDIREF N°496, de 26 de lnovembro de . I I ' 
, 1997,' da 'Se~;etaria do Tesouro Naciónaf do Minist,ério' d~ Fazé~d~: .q~e 

examina a operação de crldito em tennos de seu ml~rito e dos limites 'de 
,I I 

endividamento da União, às folhas 13 a 18; < ' I ' , 
I . I· ~' 

d) Oficio FIRtEIDIAUT ISUCRE-97 1562, de 19 de novembro I' - 1,'<' . 

de 1997, do Departamento de Capitais Estrangeir~s 1 FIRCE do .Banco 

Central do Brasil à SecJetaria do Tesouro Naciohal do Ministério da 

Fazenda,. ~O~dO . ~ I ~edenciamento da Rep~bliCa'Federati~ .. do 

Brasll/Ministeno ,da Clencla e Tecnologia 'para negOCIar, no 'extenor, a 

pre~~~~~da operação de crJdito, às folhas 11 e 12; i, 
~ , I" t 
~ " ' , 

, ~"I . , 
I 

',' , " .1, , • 

e) Aviso n° 206/97, de 10 de outubro de 1997, de,' Ministro de 

ES~~. da Ciência e Trcnologia ~o ~stro _ d~ Es~do da :~da: 
euc8:mmhando a documentação relatIva a operaçao ~e credito pretendida, a 

" ! ; I • I. 

folha 209; 
J ~/ / 

, I 
i 

• I 

" . 

I 
I 

t) Documen~o do Banco Mundia1(BIRD) exarado em inglês, 
, d I - ~ , 'do J '1'" com. ,·a respectIva tra uçao, relerente as con lçqes gerrus ap IcavelS a 

acordos de empréstimos ~ de garantia, às folhas 19 ~ 180; 
I I " , 

I 

I 
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,g~ Análise fmanceÍra e.de. custos.e -beneficios econômicos' e 

sociais do PADCTIIII, às folhas 181 a 203. ; . 

h) Cronograma de utilização dos recursos, às folhas 204, 205 e 
,-,h ':,!' ,. ; ",' . t -

210; 
I , t • 

i) Estimativa de custo e financiamento do projeto, às folhas 206 
; I'. 

a 208; 

j) Documento do Ministério da Fazenda intitulado "Execução 
• . ~ • r , .. .. 

:9f5am,~l!tár.ia do G~)V~rno federal -janeiro a se~embro/97", às folhas 211 a, 

~. I t 
\ \. 

1) Documento da STN intitulado o "Limites de endividamento ~a 

União - posição: junho/97", às folhas 263 a 274~ 

r) ,:( ~.o ,; 'm)Avi'so 'no' 1.707 _ SUPARlC. Civil, de 10 de dezembro de 

1997"" do ;. o Ministro' der Estado Chefe: da Casa Civil da Presidência da 

Répúblicaao o Primeiro Secretário do Senadó Federal, encaminhando a 

Mensagem Presidencial; 'à folha 275; 

;." ,,,.{ A operáção de crédito externo tem as seguintes característIcas:' 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 

l f 'f~· '. b) exequtor: Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT~ 

.ft",: .. o' ,c) mutuante: ,B;mco,,' Internacional para ReçonstJuçã~" e 

Besenvolvimento ...;. BIRD; o, I . , '''''60 J . .... 

I -

d) natureza da operação: empréstimo externo; 

e) finalidade: financiar parcialmente o Projeto de Suporte à 

, J 

" . ' 

Reforma do Setor Ciência e Tecnologia -

PADCTIIII; 

f) valor: equivalente a até US$ 155,000,000.00 (cento e 

. ,', 
o', 
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cinqhenta ' . 'e cinco_ '_. milhões I1 de dólares·, -norte-

. : . . amtcanos) de.p~~iPaI; J... . . . . . ' .. 
. g) juros: até 1':% a~ ac~a da taxa equ.iv.a~ente, a~' cus~o d?s 

'''QuaJlified 'Borrowings" cot~dos' " rio i semestre 

~recJd~nté' ao período de juro~ aO" iniciar: incii~e~~es 
I r j.. . ' ,': ' .' ;'-, 

sobre o saldo devedor do principal, a partir da data de 

, , 

- 'cada desembolso; '/ .. 
h) comissão de compromisso: até 0,75% (setenta, e cinco 

, . I) b 
. ' centesunos por Ice~to . ~~ ano so re, o 

)R0ntante não d,sembolsado; contada a 

f\ (partir da de assibatura do 'contrato; -'~:. 

i) condições 'de pagamento:, 
" .. ~ .. . 

.1. ". .. , .. ; 

-:-do 

I f"'" " 

-dos 
., f' 

~ . _.,'" 
! .1 ,.:, 

principal' - em 20. (vinte) parcelas semestrais,' 

consec~tivas e iJuais, ~o v~lor. de US$ 
, .! ' , " ' . I ' 
7,75 0,000,00 (se~e milhões, setecentos e 

cinqüenta mil' dqlares norte-ameri~anos) 

d
i d ,.' ca a uma, 'vencen o-se· 'a pruneIra em 

15.08.2003 e áúl,~ima em 15.02.2013; 
I 
/, ,I 

juros - semestralmente vencidos, em 15 de 

fevereiro e 15 de agosto de cada ano; 

I I ' , .. , 
comissão de comp1(omisso - semes~a1mente 

vencida, nas m~smas datas estipuladas I . 
para o pagamento dos juros; 

I' 
I 
I 
I 



01788 Sexta-feira 30 DIÁRIo OO,SENADO-FEDERAL -Janeiro de 1998 

-11- VOTO 

Compete a esta Comissão, nos tennos do art. 52, inciso V, da 

Constituição Federal, combinado com o art. 393, parágrafo único, do 

Regimento Interno desta Casa, a iniciativa de projeto de resolução que 
, . 

jmplique o exercício da competência privativa do Senado Federal de 
_ I J 4 

-áutonzar operações externas de natureza financeira de interesse da União. 

o Projeto de Refonna do Setor Ciência e Tecnologia 

PADCTIIII, tem o objetivo de- melhorar o desempenho global d() sistema 
.< li Y.' ~" I 

'~~~io~~i'de ciência e tecnologia (C&T), mediante a implementação de três 
. ",~-k"', ~.,: .. ~~\ .. ~ , . ~ . J 

componentes de atividades articuladas entre si: suporte ao sistema nacional 

de C&T, desenvolvimento científico e desenvolvimento tecnoló~co, com os 

propósitos de intensificar a inserção das atividades de C&T e aumentar sua 
," r ~ ", :. ' • • 

relevância para o desenvolvimento nacional de acordo com as orientações 

'·do "·PPA -'-Plano Plurianual· ~sando a aprimorar as condições de 
. . 

., . 

-- competitividade do País e de qualidade de vida da população, por meio da 
,-

'.api-oPrjaçâo de' conhecilnentos _técnico-científicos na produção de bens e 

.' . 
\ . 

, ,,-·0 ·Pareêer:PGFN / COF / n° 2.056/97, da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, informa que as " .. formalidades prévias à 

contratação, prescritas na Constituição Federal, na Resolução nO 96, de 15 
" r·' r f 

de novembro de 1989, restabelecida pela Resolução n° 17, de 05 de junho 

'de 1992, ambas do Senado Federal, no Decreto-lei n° 1.312, de 15 de 

fevereiro de 1974, na Portaria MEFP nO 497,de 27 de agosto de ],990, 
, 

alterada pela Portaria MEFP nO 650, de l° de outubro de 1992,e .. nos 
I ' 

-demais dispositivos legais e regulamentares pertinentes, -foram 

. 'integrálmente obedecidas ... ". 

/ 

--~ 
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_,: O Parecer sb / COREF I ~IREF nO 14~~~ de· 1997, da 

Secretana do Tesouro NacibnaI, declara que " ... , há m~rgens nos limites'de 

fúl'vidamento da:União, Jstabelecidos nos arts. 2°, 8° e 4° da ResoluçtJo 

~ ~F 96/,*?, restabelecidos pJla Resolução. SF 17/92". I .. ' .'. . 
Os autos do ~resente. process() encontran,t-se j}1~Ífllí~~~ '. com 

I' I ' 
toda adocwnentação exi~da pelo § 3° do art. 4° dai Resolução n° 96,. de 

~~::.que dispõe sobre Ibnites globrus para as optçõ~s.<e .cr~ditO. ~ 
Tendo em vista o exposto, manifesto-me favoravelmente a que 
" " , " "I ", ,.';. ' .. \, i'· ' 

se autorize a República Federativa do Brasil a' 'contratar' a pretendida 

ope~rãO de,:~~~~to, nos ~ennosdo seguinte. r'" . ., ...... . 

," , . 

. , PROJEJ DE RESOLUÇÃO N"~'I~E ~~' ,'," :. 
f • .' AutOriza a RepubbcOr Federatlva do ,Brasil' ,q 

contratar operação de crédito externo com o 

, , 

I . 

Banco Internaciona{ para' Reconstrução, e 
.Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a 
até US$ 155,000, oooi 00 (cento e cinqüenta e 
cinco milhões de dólares norte-americanos) de 

I ' , •. 

principal, . destinando-se os recursos ao 
I 

financiamento parcial. do Projeto de Suporte à 
Reforma do Setor I Ciência e Tecnologia, 
PADCTll/l. 

" 9 ~ENADO FEDERAL ~esolvel: 

, 1 I Art. l° E utorizada a República Federativa do Brasil' a 
I 

contratar operação de crédito externo com o B!anco Internacional para 

ReconStruç~o e Dese volvimento - BIRD, n~ 1alor equivalente a até 

--US$·155,OOO,OOO.OO (cento e cinqüenta e cinco milhões de dólares norte­

americanos) de principJI, destinando-se os recursoJ ao financiamento parcial 

. I .' . 
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<do Projeto' de .Suporte à Reforma do Setor Ciência e Tecnologia -

PADCT/llt 

. Art. 2° A operação de crédito 'externo a que se refere o artigo 

. ; 'anterior tem as seguintes características: 

" It. 

.­.. ~ 

. r 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 

b) executor: Ministério da Ciência e T~ologia .:. MCT; 

c) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e 

. Desenvolvimento - BIRD; 

. .,. ',' . 
't.. 11.; 

. ,oi', ( - .... 

• I 

'-

. , . 

d} natureza da operação: empréstimo externo; 

e) finalidade: financiar parcialmente o Projeto de Suporte à 
, 

Reforma do Setor de Ciência e Tecnologia -

. P ADCT /lII; 

f) valor: equivalente a até US$ 155,000,000.00 (cento e 

cinqüenta e cinco milhões -.de dólar~s norte­

americanos) de principal; 

" 

g) juros: até 0,5% aa acima da taxa equival~nte ao ~l:lsto d5)s 

( 
"Qualified Borrowings" c0tados no semestre 

r. precedente ao período d~ juros a iniciar, incid~ntes 
; I ~ , 
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sobre o saldo devedor do ~rinc1pall a partrr da' d~ta de . . 

cada desembolso; 

h) comissào de compromisso: até 0,75 Vo (setenta",e cinco 
I 

centésimos por certto) ao ano sobre o 
I 

montante não desembolsado, contada ,a I <" 

partir dal,de assina~a do contrato; 

\f~1 
i) condições de pagamento: 

- do LinCiPal: em 

i 
I 

vinte pep-celas, semestrais, 
I . 

consecutivas' e igua~s no.' yalor de ··US$ 

7,750,000.00 (sete milhões, setecentos e 
I 

cinqüenta mil dólarés norte-americanos) 

cada uma, vencendb-se a primeira em 

15.08.2003 e a últiml em 15.02.2013; 

, I 

- dos Ijuros: semestralinente vepcidos, em 15 de 
I 

fevereiro e 15 de ag6sto de çada ano; 

..:. da comissão de compromisso: semestralmente 

r:ncida, nas mesJas' datas estipuladas , I . 
I \ para o pagamento dps juros. 

I 
I 



, 
I • 

21792 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .. Janeiro de 1998 

Art. '3-0 A contratação' da o"peração de crédito. externo a que se 

. refere o ar:t. 10 deverá efetivar-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta 

dias cont~dos da data da publicação desta Resolução. 

Art.4° Esta Resolução entra em VIgor na data de sua 

publicáçào: . -, 
'" ." . 

~ I . 

' •. t 
I,' r 

~ , { ,I 

, . 

I,' t 

Sala da Comissão, em 29 de janeiro de 1998. 

'," . 01. JOSÉ SERRA: Presiden. 
()2. LEVY D!~.S: . Relator 
03- ESPERIDIÃO AMIN 
04- OSMAR DIAS 
05- COUTINHO JORGE 
06· LOCIO ALCÂNTARA 
07· JONAS PINHEIRO 

. 08- FRANCELINO PEREIRA 
. , 09- BELLO PARGA 

. 10- ELelO ALVARES .. 
',11-.LÚDIO COELHO 
. 12- LEOMAR QUINTANILHA ' 
.13- BENI VERAS 
14- JOSÉ FOGAÇA 

. 15- REGINA ASSUMPÇÃO 
16- EDUARDO SUPLICY 

. , .. 

" 

; J 

'lO 
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I 
I - I 

. PARECER N° 53,·DE 1998 
, I I 

Da CoÍnissão de -Assuntos Econômicos, sobre o Ofício Ino S/2, dê 1998. qu~ 
autoriza o Estado da ~aíba· a elevar temporariamente, e em I caráter excepcional. o 
limite de endividamento de que trata o inciso n do art. 4° da Re~olução n° 69, de 1995, 

I 

e a contratar operação de crédito externo, com garantia da União. junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRo, no valor de US$ 

- I I'" '" 
60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos), equivalentes' a' R$ , 
66.300.000,00 (sessenta e seis innhões e trezentos mil reais), ~m 31.10.97. destinados 
ao financiamento parcial do Piograma de Apoio ao Pequeno I: Produtor do Es~ da 
Paraíba - P APP. , 

I - RELATÓRIO 

i 
I 
I 
I 

I I 

I ! 
REtA TmR: Senador VILSON KLfINÜBING 

, 1 

I I 

I 

I 
/-

O Governador do Estado da Paraíba, por i intennéâio do Oficio 
"S" nO, 002, de 1998, solici~a autorização do Senado. Federal' para contratar . I • ,I·'" 

operação de crédito exterqo, com garantia da Uni;ão, junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento~BIRD,' no valor de 
US$ 60.000.000,00, equiv~lentes a R$ 66.300.000,00, em 31.10.97, 
destinados ao financiamentb parcial do Programa de . Apoio ao Pequeno' 
Produtor do Estado da Paraília., -i . 

I i 
I 
I 
I 

O referido projeto objetiva elevar a qualidade de vida das 
I I 

populações rurais, por meio de programas de' prodt;:tção com geração de 
emprego e renda, provisã6 de infra-estnltura produtiva e elevação das 
condições básicas. I j 

., . , -, 

I 
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De acordo com infonnaçõ,es disponíveis, o custo total do 
programa está estimado em US$ \ 80 nlilhões,' a- serem desembolsados num 
prazo de cinco anos, financiados com esses recursos do BIRD, e com 
contrapartida do Estado da.Paraíba equivalente a vinte milhões de dólares. 

, I , . 
" t:. ".:, Desta. fonna, :'aoperação de crédito externo: pretendida será 

rea1i~d~ rias 'seguirites condições: 
.... t. __ ... ~ • F _ , ,~ ~ t~. .oi! 

, 

':::', '..' a). 'credor: Banco 'Internacional para. Reconstrução e 
" '( > i, '"" : .• , DeseüYv'olvimento-BIRD;" 

_ "". 1 .", , " , .' • ,'1 . r ' 
• F ... ,t ," ~ r • ~ _' .. <- J.. ~ ~ 

., r 

\ " , , 

b) garantidor: República Federativa do Brasil;' 

c) valor: US$ 60.000:000,00 (sessenta 'riúlhõesde dólares 
, norte-americanos)," equivalentes . , a R$ 

66.300.000,00 (sessenta e seis :Ínilhões é"trezentos 
mi~ reais)~.apr~çosde 31. 1'0.97;,' · 

d) juros: até 0,5% a.a. ,acima da tax,a ,equivalente ao custo 
dos ,'·'Qualified Boqowjngs", cotados no semestre 
precedente, ao período. de juros· <J., iniciar, 
incidentes sobre o saldo devedor do' principal a 
pàrtir da data'de cáda'desembolso; 

• e) 'comissão de compromisso;', àtéJ 0,75% ao, ait~· sobre o 
; montante não desembolsado, contada á" partir de 

, " ' sessenta dias da data da, assinatura do contrato; 
,) '.~ I',,' , ' 

~'- I • • t" ; • • ' • ~ 
4' I ~ \: .. '" ~ ... ' ~ , .... ! J ~' ,10,,_ 

rO.üI ; ~ ',' 
, :11_111! .~.,r, ::", 

1) prazoparà desémbol.50:até 30.06.2003; . ." 1
4 

I, ',' 

. , . 
/lo, .... .. !, f' 

- do principal: em vinte prestações semestrais;'-iguais e 
I : " consecutivas, no valor de, US$ 3 milhões 

I , ) ',','.u • cada, uma,:" vencendo-se "a prime~~~ .. e!ll 
,'" ; .. 01.08.2003'e a última eql Ql.02.20l~; . ,< 

- dos juros: semestralmente vencidos; em 01.02 e 01.08 de 
cada ano; 
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d ./ - d . I tr 1m 'd - a comlsl'sao e comprom/~so: se~es a ente vencI a, 
em ,01.02 e 01.0~_ de 
cada ano'. ,--i j .. lo," ..... 

I 
I 
I 
I 

11 - VOTO DO RELATOR 'j • • , •• ~ .. \ ~J 

I, •. , ~ ~ .. }:!"" ( , 

. . .' Ao' o'ficio' acima citado', fo'i anexada a Mens~gem nO 84"de '199~, 
co'm a qual o' Presidente da -fepública so'licita a auto'rização' desta Ca~a para 
que: po'ssa a União' co'nceder garantia ao' Estado' da Par~íba naquela o'peração' 
de crédito'. . '. . I .. . . I •• • 

i 
" . Essa.mo'dalidade de o'peração' de crédito' est* sujeita à óbseryâp.cia 

e ao' cumpnmento. das condi~ões e exigências estipulada~ pelas Resoluções de' . 
nOs. 96/89 e 69/95, do' -Senatlo' Federal, que disciplinam, respectivamente, as 
o'perações de' crédito' i~ternb e externo' da União', do'J estado's, do', Distrito' 

Federa~ ~ dos.munlCip~os, às rbuaiS ~abem os seguin~~s eSibi~eci~~;t9.~::·"~~,~~' 
. , , a) o'S lImItes ,de endIVIdamento' da Umao', estIpuladús no's artIgo'S 

2°, 3°'e,4~ da refeiidareso'lu~ão' são' atendido's, co'nfo'mllirifo'rinado';nO·pát~·cer 
STN/~~~~ID~,~ N~'04í,de 7 de janeiro de 1998. ! ."'" :; .. ;.: ':~ 
" ' Ressalte-se,. ai I da, que esse parecer da ~e~retari~ do' Te~o'urq 
Nacio'nal, anexo' ao' Pro'cess em exame, co'ntém o'S dado's co'mpro'batório's do' 
cumprimento' do's limites d~ endividamento' da União', bo'nfo'nne exigid~ p~'l~ 

. , ,. I . 

Reso'~4ção' 96/89.. , . ! 
lO" ,'. .... I 

I 
t~· • ~ • . I '".' : 1 

b) o' Parecer da Pro'curado'ria-Geral . da Fazenda" Nacio'nal 
. . . . • . l .' , ~ l ~. . ..," \'. 
PGN/COF/N° 058/98, encammhado' ao' Senado' Fe~eral, 'no' exame das 
cláusulas da minuta co'ntratdal, co'nclui que as mesmas São' admissíveis' e estão " 
de aco'rdo' co'm a legislação' brasileira aplicável à espécib, tendo' siôo' o'bscirvado' 

• I I ' .'. . rt'.. 

. o' dISpo'Sto' no' art. 5° da Res:o'lução' n° 96/89, que vedaqisposição' c,ontratual de 
'- natureza po'lítica o'U atentatória à so'berania nacio'naf e à/!o'rdém pÍlblica. "#.' C , '", . .,. I ' '. ," ~ · r. • • ~. t ~../ r 

/:. I':i~~r;:. c) relativamenre à exigência co'nstitucio'n~l qe qu~ pr~~~'~-:?~ 
pro'jet~~, ,co'nstem do' Plano' Plurianual e da Lei (j)rçamentáriá' ,Anüal,' é ..... 
info'rmado' que o'S investimehto's previsto's no' pro'graina bencio'nado 'encontram~ . "..:;:,'\00\ .. 

I se amparado's na Lei EstadJal n° 6.503, de 27 de junho' Ide '1997, qu~~'áprovÓr '\:,,.~_:,~" 
Plano' Plurianual do' Estado' Ida Paraíba para o' perío'do' db 1997-1999; . , . I '.' 

I ,. 
I . 

I 
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'É -, informado ainda que constam da proposta orçamel).tária do 
Est.iCi6 da Paralba, I para o exercício de 1998, previsão de recursos' para o 
referido programa. ~- .) 
'. . , ~ . 

, d) o Parecer do Banco Central do Brasil,";" DEbiPIDIARE-
')7/98,6" an~XO .~o Oficio encaminhado ao Senado Federal, demonstra que essa 
operação., de. -crédito' pretendida' pelo' Éstàdo da Paraíba implicará a 
~xtrapÓi~ção','do',;Ilrriite'_'~e endividru:nent~ .'éohst~te no art'4(>, md~ô 11, da 
R~s'o'll:çã6 ,~~69'?:de ~ ?9,5,do Senado, feder~f. E, a despeit~ A~ soli~i~~ção do 
9~y~~o, d<?_ :~stado da Paraíba para, ,à',e~evaçã~ temporária' d~ tnbncionado 
limite, entende <> Banco Central em seu parecer "que tal elevação 'álnda não é 
s,ujiciente para o, enquadramento da operação. ", razão pela qual 'posiciona-se 
desfav.Qravelmente à realização dessa operação de crédito externo. 
I·',} I'~/~T.J, ... ,._ •.• ~'J., J.· ... ~~ ... :l .• · ... , ••• .,~ •. ' .. " ............ '# •• ").~, .'.i.·j~ 

. ,:,', ',:::::i_:I'/~ .'.~ Â~re;dit~ó~l, todâVia, qué 'esseposicionamentó dó 'Banêo Central 

40 BrásÍl ieji;proveniehi~ de ini~rPretaçãó ~ équivo"êáda' do' 'que détetmina'o art.' 
i:à 'da "IieSditiçãó':no:69;"de 1995,' do Sénado"Federal. O, parágrafo' 2°, desse 
ài1igo ,ressalva da ,limitação imposta 'â elevação' temporária 'dos ,limites de 
~~Ui0d~'erttó~ ~''.os 'pleitos relaiivo~ a'empréstimos' .e'jinanCidmehtos junto a 
'organisn,os "inultilaterais e institüições estrangeiras oficiais de ,crédito e 
fomento, ' coin' con!~apartidà" realizada .' co"''-:, ,recursos.-,' .própt,ios do 
pie;t~ante. ,,'. São esses'condicionantes: e reqUIsitos 'pleriamente atendidos pelo 
Estado' da Patâíba'-"'" , "', 
~ .. . 
r ~ ~ ~ •• '., • ~ 

, .. ' ',,' ',', ' ,Assim sendo, nos·'te~o~ do' di~pÓst6"IiÔ' parágràfo 2° do art, 10 
,da. r~.terida re~oluçã~~ a elevação,.do 'limi~e ora exir~polado', é "~~:~Jsiyel e 

! , ... l "'I!.' ~ \ • , .. :., .. . ... ., J , I • I 

permi.t~r~ o eriquadr~ento d~ .op~raçã~ pre~~ridida~ Q\f J seja; , a' : el~yação 
temporáriad,o limite' ém questãõ possibilitará ao Estado 'da Paraíba margem 
para ' a ('contratação' de" operação de' crédito adicional. A relevância da 
" .. T t ~.'.( } * 1ft r ~4o I' '. J' • ,\.' I'~.· , . . . 't I' •• '! ~,. • t ~ 

destinação dos" recursos, a excepcióna1idade~' 'sób . ó 'ponto' de vista da 
\ • ... ,: .,' .; ~ 4.1'" • .' < ~.... + •• •• .. I .' '" • "".' ~ .. .... f. ~:' J' . ~. 0-' 

çonc.essã~f~~,ava1,~a.~nião. ~o· s~tof' pú.bl~~o;,·conéeqid,a.~'7ss:~ oP~~;~9~~ ,~~ 
crédIto pela Portana Intenmmstenal nO 5 ~, de 28.11. 97, fazem' cOIp 'que se 
possa .~ispeJ1sar ao ~stado da Paraíba o tratamento excepcional preVisto"'no art. 
10°, da'referida Resolução. Além disso, vale notar que;' 'coiüorme 'av~liação 

.. ~; , 1. . <t ','1 ;' -f' ' • • .. .., 'f ,. ~ ~ , _ " : 

técnica, da Secretaria do Tesouro, o Estado da Paraíba p'ossui capaêictáde "de 
~l.· " : ,; !" ._. \ ,; ~ '\ I, ~ , j. i • .', i I ~ ': " ~ l { ~ 

pagamento para arcar com os desembolsos da ,operação de ctédlto exte,mo "em 
questão,' ' " , ".. ' . .'1',:: . Í" 

. , , , 

.':t-. 
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e) a concessão ~e gàrantia da União, cot!no pretendida nessa 
operação,de :crédito, depend~;cntre outras condições, I do ofer~cimento de 
contragarantias suficientes pka o pagamento de qualqt,er desembol~~, qu~ ,a 
União possa vir a fazer, c~so seja necessário honrarj a garantia prestada 
(parágrafo ,9° do art 3° da R~solllção n° ?6, de 1989). j. " 

, , , ' j .""",. 
"" , Em . .c~nsonânci~ , com. procedimentos que se vêm 'adotando em 

operações' de c'rédito realizadhs' com gárantia da União, J em confomÍidàde'-ao 
estabele91ç1Q ,p~ta própria LbiEstadüàl 'no 6.450, 'de 24 de abri de 1997, 

sug~rirriof ar ~Ílç~tlação ~~~ I t~~n~fe~~n~ias fe,de~ais :i, ~ue, ~~')ú~ . O ,.~~.t~~o: 
assIm como de suas recett~s tnbutanas propnas" como 'contragarantIas' ' a 

garanti~ ~.'~~r:~~~s~ada pela Uniã.ô;, .. ...':.". . .. ', j'. .: '" ',: .. : ,.:', ,_:':,:',:,:',: 

t) f~i 'envi;da' J Stfu~dri F edenil declaráç~~ do' G6vemadó; 'do 
Estad<;> d~ .. P~~~b~,.:info~+do. ,q~le _o, Pr~grama Es~~duaL.~~. Privatização 
encontra;-se ,em fase, de 'lmplementaçao., Nao se configura, qes~a fOrma, a 
necessidade .de .,atendime~t~ I~as ~'ôndiçÕ~~ ~.'ü~das p~l.~ Reso.1~~~O. nO: .r~ 7: :4~ 
19?7;. 'Ad~mais, .v~l~,.~~s~~ltF. ~uç" <;> ~upre~p .T~buna,1 Fed~r~,l, )??~; Y~Ul~~? 
unanlID,e, ;em.·l!.l2 . .97,' defi~1:l ,0:- p~d~4o, ~~,;~edlda c~~tel~, ~~e!~~d~ p~l.? ' 
Estado:da ParaJba,..parasuspender, com eficaCla ex nUJ:lc, ate declsao, final.da 
ação" aexecll:ção e aplicabil~çI~<de q()~:i.l!cisos X e XI.d~ ait: 1'~:çlá<Resólú,ção 
6?/95;:~a"redação que lhe fo~,dada,pela Res~~~ção n° 11117, de ~f.1l.~7:· (AP~ 

,n 1728 8). . "". ' " .. ; I . . .. ,,'. '"" < 

'. ,. Não é demais enfatizar que essa operação de crédito foi 
credé~~l,~~a pé,ó::)~~~p' tÇ~ntràl ~6. :Br~s~t,' nos' :tehnos' 'do ~~p~~ien~e 
FIRC~~IA~/,S~CRE-9.1_/l'?~'~~ ,~e 0~..1~:~7; _~videnCiF, do, portanto, :que ela 
atend~ a pohtica de captaçao de recursos externos do PaIs. . .. :,':',...., 

.. .. :::' Ressalt~:~~~Lda' qu~, ru; ~éo~~o cal' CálCuío~:' e~~afivcis 
reali~~Ç>,s, pela' .'Scicretariàf' db" TesÓuro :~;iácional,' I~ operaçã~ de 'crédito 
pretéri~id,a' dev~rá .~~pll~ar F. ~~stô efetivo eq~ivalentf ,a ? ,52%. ~o ,anó,:vruor 
esse bastante favoravel quando comparado ao custo medlo efetIvo de 9,12% 
à.a. v~ri.~cado para financ~amentos contratados junt~ ia bailcos privado~ e/ou 
provenientes de emissão de títulos no exterior nos últimos dois' anos. 'Essa 
,estimativa de custo é indicativa' das condições firlanceiras .. favoráveis "dà 

. j" 4" ~ I ' 
operação de crédito pretendida. '" " / 

, ~ , 

I 
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I ~ ....,. . . .' Por outro lado , como destacado no parecer co Banco. Central do 
Brasil,'em decorrência de protocolo de acordo firmado pelo.,e'stado 'com.a 
União, ~nó âmbito do Programa de Apoio à Reestnlturação e ao ,Ajuste Fiscal 
de."Estados,' o:. Estadó ,da Paraíba· somente contrataria nova: dívida caso 
mantivesse ,decrescente ,a relação'. dívida/receita'· na trajetória· pactuada no 
referido acordo, 

. , 

De fato~ o protocolo de acordo firmado, pelo Estado da P~aíb.a 
,com a União'prevê;'.em~'seu item·.2°·; que 0 estado não emitir.á nova dívida 
mobiliária' até' que' a' sua- dívida financeira' total: alcance, valor, correspondente. ao 
dé sua' receita líquida real;lprevê;.adémais;.que·acontratação.de novas dívidas, 
incluindo' empréstimós:éxtemos', somente poderá ·oc'Orrer .se' se -mantiver, sempre 
decrescente a relação dívida/receita na trajetória àcordada, e que "o governo 
federal . não,;ex~minar(i:· pedido' ·.de.·.·aval. Qu.·.·autorização, 'a qualquer 
empr.éstimó' ... :.que .<·.seja' . proposto .;. com. :o.\descumpri",~n,to,': ;desta 

~. ã "I. ifi' ',~. conulç ,O'. ".~grz o· nosso,.,,~ .' . 
, . 

~;. ~ >, "I I ','.~ 'f' ~~.~',- • • ~ 

Entr~tanto, é,de se notar que, em conformidade ao protoco.lo, de 
acorqo,.não ' há ~edação' ,absoluta. à. -contratação· .q~ .~QY~s,. 4ívida~ ·por estad~s 
signatários;"'ao contrário;~o protocolo. de: ·acordo. correspqnde a·in~tnll1;t~ptp que 
visa à,estabelecer mecanismo de controle .. do endividOOle~to,çl(:>. ~st~~I.Q,.que seja 
aoiangente, porém'capaz de, permitir algum .grau de a~tonomia' ao., ,estado; 
dentro de uma,regra geraJ previruuente.estabelecida, ..... ',', . . l : . 

. , '., ',. 'I. 

;~",' .'. J',:".' Lógico',é',que, ao SelÍado .. .F~4efál, enqu~to.'Ppder, 'fepres~ntativo 
da".União; .. c~mpete:,'fél7:er cWDprjr· . .os, . compromiss,0.s·,; .qlJe:, '90~ .. :~lfl ,~s~o 
estabelecidos e.firmados pelos estados; entretanto, a ess~; .. ça~a' ~ªo:. estão 
disponibilizadas as infonnações que caracterizem esse descumprimento de 
compromissos por parte do Estado da Paraíba, Ademais, como já frisado 
anteriormente, o Poder Ex~cuti.vo .4i~põe d~ ,t~çl~~ p~ me~~,s,rr.lO~ e 4e todas as 
condiçõespara.resoJver sobre éssa opétàÇão de:crédito;' o propnô protocol~ de 
acordo referido 'determina que "o governo federal ~ão examinará ped~do d~ 
aval.'ou ,autorizaçllo a qualquer ,.empréstimo que seja proposto como 
descunipri~ento dest~ condição ". (grifo no~so) .. · , . , : I. " 

\' .~. 
., , 

I ,~., t f r ; I ; '. ~ • 
. j i 11' ~ l,·" '~ ( 

... .' . . . 'Como -já-mencionado, o Estado da Paraíba, de acordo, com' a 
avaliação técnica da Secretaria do Tesouro Nacional, apresenta capacidade de 
pagamento para assumir os compromissos decorrentes da operação de crédito 
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pretendida, segundo os parâ~etros estabelecidos pela ~ortaria MF n° 89, de 
1997. Esse fato' constitui bas~ de justificação para a concessão de garantia ao 
Estado'da' Paraíba nessa oJeração de crédito extemoJ mediante a Portaria 
Interministerial nO 51, de 28 de novembro de 1997 J excepcionalizando~a 
relativamente à suspensão d~ tais' cóncessões de aval da União detenninada 
pelo Decreto nO 2.368, de 19~7. I 

.. :. . ~s demais condições: e'
o 

~xigências estipulJdas peia~, Resoluções 
nOs 96/89 e 69/95. são atendidas pelo Estado da Paraíba,iconfo.rme-ev.idenciado 
pelos documentosqueaco~panham. o oficio em ques~ão. Em párticular,' fói 
apresentada certidão do Tribunal de·Contas do. Estado da Paraíba-atestando:· , . ... I ..... I ". _.", .-

. ":' . 1) o,c~mpriment~, ~~··e~erc~ci'o·de 1996,db dispo~t~.no~·~~;:27 
e' 212 da Constituição .Fedefal, para efeito de compróvàção dos gastos'cóiri-,à' 
remuneração dos membros ao Poder Legislativo localb' coma· manuterição\'é 
desenvolvimento do ensino' o i,,', ,Oi ~, 

, ... --. .! ,~ 
_ • I I , ~,' .~.... J t" t r ..: ~ ~ 

•. - .. - . • I ' -

'. ',~,' ';' 2}-o 'éuinprimeilto;no 'exercício: de 1996,!-dos.Iiniites,'dê:·'gástos) 
com pessoal, confom'le'detehnirtá a Lei Complementar ~o 82/95,~oettl'c6inà:aõ', 
pl~no exercício da sua coni~etência triblltárià~· .. ' I . , .. . .. ,. . .. 

t \ ' • • • • I I ~ I '.,. ,; ~ I 

. E~' conclu~ãoJ -'o" plei~O' enc~inhado p~io 'E~t~d~': .da·. 'parhíbã' 
encontra-se de acordo corh o que preceituam a Codstitiliçã6- Fe,ieral 'e' as' 
Resolllçõ'es nOs:··96/89 e 6~/95, 'do Senado Federal, d~vendo~er concedida a 
autorização para a.conttáta9ão·da.operação de'crédito ,extemofpret~ndiq~; nos-
termos' do' seguinte: '/ .. , .. .',' .. ,.. . : ' '. '. . ... 

• .. ", .1 '.' ", .'., . r " •• J • 

, " "_ . ., , .' I .., N" . •••• I' 
, .', . PROJET~ DE ~OL~ÇAO N° .• 0, DE ~998 

, , 
" . 

. - . . 

.- '/ ,.' " • i • 

I 
, I 

. , , ., 

Autoriza o Esta40 ida Paraiba a elevar 
temporariamente, e e", caráter excepcional, o 
limite de endividamentq de que trata o inciso II 
do art. ·r da Resoluç~o n° 69, de 1995, e a 
contratar operação ~e crédito externo, com 



.' 

" 

, 
, " 
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garantia da União"junto ao Banco Internacional 
para Reconstnlção e Desenvolvimento - BIRD, no 
valor de USS60. 000. 000, 00, equivalentes a, R$ 
66.300.000,00, destinados, ao financiamlmío 
parcial do Programá de Apoio ao Pequeno 
Produtor do Estado da Paraíba' - PAPP. 

"I 

.-SENADO FEDERAVresolve: 

" . • ~ I : 

,. • \' , • I '. " Art., 10 . É, o' Estado da Paraíba ,aut~rizado a elevar 
'temporari,airténte"e em caráter excepcional, o litp.ite de endividamento de que 
'trata.o.in~lso·:IIdo art. 4° ,dà, Resolução n° '69, de 1995, e' a contf~t~'6peração 

• - I.. ~'. ~ i • .' ~! h • 

. :qe c~édito,externo, com garantia da União,junto ao Banco IntemaCional para 
Reconstrução ·e :Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$60.000'.000,00 
(se~senta milhões d~,\ dólares aptericanos),. equiyalentes a R$~,~)09.900,00 
.(sessel)ta.e séis milhÔese trezentos mil reais), a preços de "31.1 0.97'. ' . ',', ' . 

j •• ~ \',J' I ~: I ... f I I • , ; ~ I 

I , I.';." ' 

Parágrafo único. Os recursos àdvindolg da' operação 'de crédito 
externo, referida neste artigo destinru:n-se ao financiamento parcial do "Programa 
.de Apoio a,o,peqüerio 'Produtor do Estãdoda pâràíbci 2·PAPP. . ... ' 

. .' J .... : ... ~J. ',r},~. ti-,' ~ 

I . "Art. 20
. A operação' de ,crédito' {referida· no I art. ' 1 ° d~verá ser 

,realizàdanàs seguintes condições: .. ) , , . 
! .1.' t •• 

, • t '. ~ ~ t 

a) credor: Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento-BIRD; 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; 

,c) valor: US$ 60.000.000,00 (sessenta ,milhões de dólares 
\, . noite..;americanos);equivalentes a R$ 66.300.000,00 

(se'ssenta '~seis milhões e trezentos mil reais), a 
. " .. pr~'ço~ de31)q.97;'· 

.,. . "" ' 

. . *~ 
\ t ~ I 

.~ 
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d) juros: até O,~% a.a. acima ~ taxa equi1ente ao custo dos 
"Quabtied BOITowmgs"," cota~os no' semestre 
precedente ao período de juros .~ inicia;, , in~id~nies . , 
sobre lo saldo devedor do principal a partir da data de 
cada desembolso,' 

'/ 

. " 
, ' 

e) comissão de compromisso: até 0,75% ao ano sobre o 
montÁnte não desembolsado, dontada a partir de 
sessehta dias da data da assinanJa do contrato; 

I .J 
f) prazo para desembolso: até 30.06.2003;' 

I 
I 

g) Condições de pagamento: 

I, . ~·I ",. . . - do principa: em vmte' prestaçoes I,semestrats, IguaIS e 
con~ecutivas no valor de US$ 13 milhões cada uma, 
venJendo-se a primeira em 01.08.2003 e a última em 

I I 
01.02.2013; i . 

i 

, I '. . 
. , ,- dos juros: semestralmente vencidos, 'eln oi .oi e 01.08 de 

bada ano' . ; 

.J . J.J '. . . .. . 1m t" 'd ' 
" '- ua comlssao ue compronllSso: semestra en e vencI a, em 

01.02 e 01.08 dé'cada ano.: 

" , t, 

, , Art. 3° Fica a União autorizada á concedeli garantia~ ao Estado da::' , 
Paraíba'na'operação de crédito externo referida-no artigÓ 1° destaliesohição.· ' " 

, , 

Parágrafo umco. A autorização prevista no, çaput ,fica 
condicionada a que 0\Estad1 da Paraíba, vincule, como fontraganu;t!ia à p~ã9, ,>, ,. " 

as ,transferências federais a que faz jus,' complementadas por s~receitas, .. _ 
próprias, mediante fonnaliJção de contrato de contragkantia com mecâirisni~' ',' . . 
de débito automático em co~ta corrente. '" .' 
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• "' "",;,)" ~ ~'"\." :,.., ,. .. ~...... f " ~ ~ ~' ~. \ ... ', -.1 ~ ..... ' .... J'\ .... ri ~ ;~T i I •• ..,.! ".. .~ ~. . IJ 1. , ~ 

, • Tj:' .'~"",; .Art. 4~ ;q.Pf~O. máxim9P~a O ~xer,~í,ç~9 da presente autorização 
e d~.54P (qumheptos e qU;arenta) ~ias, con~adosa part~ de sua publicação . 

.... .J., ; I 1 .... ~ _ 'I.. ,L .; .. •• i .. _ _. I ~ '0 •• ~ ., 

, , , 
Art. 5° Esta Resolução entrâ em' ~g6r lu{"data de sua publicação. 

. . 
~ t.;: 1" ~ • -_, ~ '":; _~ ".' .. ~~ • ~,:' r l' .. ~I ~.+~ l 

,:.J~ .. f -',"!f ;: i-j ~"~ .. J '.~. 'h:;, ~:. ;.J' j _.' 'l ". ') 

Sala da Comissão, em 29 de janeiro de 1998. 
; ~ ~ '...... , :) .. " .,' !.. : t ~ ,,_. -, \ t" 

, ,;~:I)..:r ~ .. 01- JOSÉ.SERRA: Presidente", ," 
. •• • I ~ • 

-',: I _:'.:' t":02~VILSON KLEINUBING: Relat~r 

03- COUTINHO JORGE 
04- EDUARDO SUPLICY 

• ~ ,', +" ~ r·' " 
.'.) ,,) II 05~ JOSE FOGAÇA ',' 

06- LÚCIO ALCÂNTARA 
, , ., 07 - JONAS PINHEIRO 

• • : M • 

. " 
~ i I 

\t. +' 

lfJ.: :1~'JjL; ~~:-.f,~~CELINQ P~~~,~~ ,(' . l '~'I ," 
. .. ..' 09· BELLOPARGA" . ''- ",:, , ','.', ..... ·1Ó. LEvY DIAS.' I.,.,;, ')" 

. 11.' ELCIO ALVARES' 
.' ,~(/,:.',':~ ,.112-. LEOMARQUINTA~I!-H~ _ 
','. 'I'" ,1 0 .',!:13- BENI\VERAS ,.-.',' ~'.', .. ,," >,.' 'I'. ,", 

" .. '''14-'REGINA ASSUM'PÇÃO '. ~', """ 
'15- LÚDIO COELHO ".. ',' '. 

, -
./ • I • L (L ( ~! • j ~ j I 

.' . 

, , 

. .' .. 

~ ,'., -~ t I ~ I;:) I ,r"J 
.: :~,.J ~'t J i. "~""'''''.;- \. 

I ~ i -"- -1 t'j r I • I. ~ i. I, ~L'· '-'. ,.. 

v •• f !'~'" +, 5 .. _ .. ,. ... " .. , .~ j~".~-., 
• -.'. ." • t f • • ., • • 

.1,. •• ~ j ! h 

. ~ . 
'.' fi 

., .fi '~:~-'" _ ~~..J' L. t , • .." 'I~ 

~ .... ~ ~ ~,_" I...:.. I ~ ,. '.1 1 J • ~ ~~ 

,~ , 
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PARECER N° 54, DE 1998 
. I· ' 

I i 

Sexta-feira 30 01803 

I I, 
Da Comissão de Assunto~ Econômicos, sobre o Ofício! nO S/3, de 1998 (n° 

3.749/97, na origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, encaminhando 
solicitação do Estado do Mato Grpsso para emissão de Letras Fi*anceiras do Tesouro 
do Estado do Mato Grosso - LFTEMT, cuios recursos serão destinados ao giro de sua 

I 'J I' 

dívida mobiliária do estado, vencivel no 1° semestre de 1998. , I 
I 
I 

I 

i 
Relator: senad~r José Roberto Arruda . I . 

I 
I 

I. RELATÓRIO I 
I 
I .. 

. O Presidente do ~anco Centràl do 'Brasil - ~ACEN encaminhou a· I '. t~ r 'i-: •. ... "". ~ 

esta Casa, mediante a correspondência em ':epígrafe, pedido do Governo dÇ> 
I " .. . . , I ,. 

Estado do Mato Grosso para que o Senadó F edérál autoriZe a erriissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do E~tado do Mato Gros,so - L~TEMT::'pujos recurso~ 
servirão ao giro de sua dívida l~obiliária com vencimento no 1° semestre de 1998. 

I I .,;' 1 

I . '"' : .' . 
". . ", . . I ' 

Tal pedido traz, e1m apeMÕ~ ~~licitaç,~o de elevação, i~mporária e em 
caráter excepcional, dos limitês para à' Je.alização' de oper*ções de, pré dito, de que 
trata o art. 4° da Resolução no169, de 1995. ' . !.' ," . I I' '. 

O pleito enLntra-se adequadamente i instruído quanto à 
docwnentação encaminhada ~o Senado Federal, nos tenhos dos arts. 13 e '16 da 
Resolução nO 69, de 1995,' Q)~e dispõe s~bre limites glohais e condições para as 
operações de crédito intem6 e externo dos estados,' do Distrito Federal.. dos 

I I . 
I ! 



I 

01804 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

,municípios e suas autarquias, nos,quais se inclui o lançamento de títulos da dí\jda 
mobiliária pública. ' ",' 

É o relatório. 

11. VOTO 
. l· : ~ .I 

, O BACEN emitiu o Parecer- DEDIP/DIARE-97/0982 informando 
que 'o pedido de autorização, com a respectiva elevação de 25% do valor 
anteriormente atribuído; não' se en"quadraDo limite estabelecido no inciso II do 
art. 4° da Resolução n° 69; de 199'5, Uma vez que as opeàlções contratadas e a 
contratar ultrapassam o valor de 16% da Receita Líquida Real do Estado. 

F oi informado, também, que o Estado de Mato Grosso encontra-se 
inadimplente junto às instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 

Esses dois fatos seriani impeditivos da contratação da operação ora 
pleiteada. Ocorre, porém, que tanto a dívida mobiliária quanto as ~vidas junto às 
instituições integrantes do SFN estão incluídas na renegociação global da dívida 
estadual, conforme Protocolo de,AcordoJinnado entre o Estado d,~ Mato9rosso 
e o Governo Federal,nos termos, da. Lei n° 9.496, de 11 de setembro:de 1997. 

Pelos dados apresentados, e tendo por base o dispo,sto no art. 27 da 
Resolução nO 69, de 1995, '.0.' estado ·não possui margem' de ,resgate, sendo, 
pôrtanto; solicitado o percentual de lOO% para a rolagem de sua dívida mobiliária 
vencível no 1 ° semestre de 1998.' -Entretanto; -a 'praxe 'adotada' por '~sta Cómissão 
teni'sído. a de 'aprovar a rol agem 'máxima de 98%. '.. " J ,/\',':. I , , 

• '" ti: ':'" ~ ~ 
';)'; .- I ,\, 

'/' (.' Desse modo, a emissão. de' LFTEMT, ora sob análise, apresentaria 
as:seguintes características: ,./1'.' ,,{',~.~ \. ", \ 
:" :.~':'~ ;,': , ,':'.:;-j',. >',í'" . ' ,. .1, ',',':,-.,... . ' ! 

a},quatitidade: a ser definida ~rta data de.:iesgâte dó,s títulos 'i ~,~r~p1:~ubstituí~os, 
" I : ,': ~:- ' atualizados nos'termos do § '7° do art. 16 da Resolução n° 69, de ' ... 

I, , 1995, deduzida·aparcela de 2% (dois por cento); I ' 

t .~, " •. r •• ... f 

ti) modalidade': 'nomlllativa~tiansieríveÍ;'; , "",~ .1"" ,: _, '\ 

:,.'; "", :' ".i ': :, '''';. :..<, , ,.';, l ~ ... ~.: ~ ," r "I,:.:', '::,,:.:, _ 
cf r.endilÍleÍl~os: 'igúal ao das'Letras P{tianCeifas:do tesouro - L~'J', érülfuts pelo 

.... ' ~! ,~.:_'" "\ D~ ... ~·Le·_:·o2376' d"2'5 ilI 87 ~f! ' . .' ~ t I I~'~ 
! , ' , " '.'" ecreto- In'. ,. e . .; , , '.. " ' 
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d) prazo: de até 5 anos; 

e) valor nominal: R$ 1,00; 

t) características dos títulos a se~m substiituídos: 
, 

• 
SELIC , , 

b TÍTULO VENCIMENTO QUANTIDADE 
640363 01.02.1998 425.954 

, 640457 01.02.1998 393.908 .' 

640549 01.02.1998 385.868 
·640640 01.02.1998 374.384 
640731 01.02.1998 , 379.511 
640363 15.02.19~8 3.532.651 
640454 15.02.1998 3.474.828 
640549 15.02.1998 3.335.747 

, 640641 15.02.1998 . .3.223.572 
640731 15.02.1998 . ,2.871:340 . ,. 
640363 01.03.1998 2.130.867 

. " 640454' 01.0'3.1998 2.212.325 .. 
640545 01.03.1998 I, 1.833.899 

.. '- .' 640636 01.03.1998 2.047.568 I 

; v' . ,640730 01.03.1998 ," '-:--~ - 1.441.422 
640364' ' 01.05.1998 

I 

485.888 ; .' , I 

... ,. . 'I, 640452 .. ." , ·OL05.1998 ' I .425.954 ~ - ' . 

I 640546 'O 1.05'.1998 I , .393.908 I 
'f 640638 01.05.1998 I 385.868 ti 

.... ':'1 j 640729 01.05..1998 I ' 374.385 . 
/,' I 640365 15.05.1998 ,- , ,3.733.056, 

640452 15.05.1998 3.532.651 
.• I ,. !' 640543 . ' . 15.05.1998 . • L!"',, .3.474;828' f J' J .' L" ' . ,.. . ~ , , 

'/ 
' .:,'. 4. ~ :64'0638 . ,. . ' 15.05.1998 I 3.335.747 

640730 15.05.1998 3.223.574 ' , 

(í', 640364 01.06.1998 2.197.400 
640455 01.06.1998 . , . 2.130.867 
640546 01.06.1998 2.212.325 

. 1 .. . .. 640637 ,.,', , 01.06.1998 1 • 1.833.899 -.. ,'( "'. 

640728, ~ 01.06.1998 ,', 2.047.569 
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g) pre~ão,de colocação e venéimento dos títulos a serem emitidos: 

SELIC 

, VENCIMENTO 
01.02:1999 ' 
01.05.1999 
01.08.1999 

ÇOLOCAÇÃO 
02.02.1998 
02.02.1998 
02,02:1998 
02.02.1998 ~ . 

'," 02.02.1998 ' 
16.02.1998 ' 
1'6:02.1998 
16.02.1998 

, '16.02.1998.' ' 
" 16.02.1998 

'02.03.1998 ' ' , " -, 

, 02.03:1998, 
02.03.1998 
02.of1998 
02:03'.1998 
'04.05.1998 
04.05:1998 
04.05:1998 

, 04.05.1998 
04~05.1998 

'. Í5:05.1998 
,1'15:05:1998 

... '15:05~ 1998 
15.05.1998 

. 15.05.1998 
01.06.1998 .-
01:06.1998 

"·"Or06.1998 
. 01.Ó6.Í 998 

0l.06.1998 
I, 

O l.1 J .1999 ' 
0l.02.2000' \' 
15,02.1999 ' 
15.05.ig'99. 
15.08.i999 '-:" ' 

,15.11.1999 
15.02.2000 . 
0l.03.f999 ' . " 
01.06. Í999 ',~I 
01. 09 .i'999 ,: 
0l.12.1999, 
01.03.2000, 
01.05.1999' :: 
01.08.1999 
O l.1l.1999 ' 
0l.02.2000 
01.05.2000 
15.05.1999 
15.08.1999 
15.1l.1999 

, 15.02.2000 
15.05.2000 
01.06.1999 . 
01.09.1999 ' 
01.12.1999 
01.03.2000 ' 
01.06.2000 · 

I' 

TÍTULO 
640364 ' 
640453 
640545 
640637 

, 640729 
640364 

,640453 
640545 
640637 
640729 ' 
640364 " 

" 640456 
640548 ' 
640639 
64073() 
640362 
640454 
640546 
640638 
640728 
640365 
640457 
640549 
64064 L , . 
640731 
640365 
640457 
640548 
640639 
640731 ' 

,DATA-BASE' , 
1 ... ~ _ r ' 

02.02.1998 
02.02.1998 . 
02.02.1998 . 

i.Q2.02.'1~98 

02.02'.1998 
·16.02.1998 
, 16.02.1998 
, 16.02.1998 
16.02.1998 
16.02.1998 ' 

, '02.03.1998 
02.03.1998 

" , ~ '02.03.1998 
, 02.03.1998 
, 02'.03.1998 

04.05.1998 
04.05.1998 

, '04.05.1998 
04.05.1998 
04;05.1998 

',15;05.1998 
:15.05.l998 
15:05.1998 

, 1'5'.05.1998 
'. ·15.05.1998 

01:06.1998 
. ,01.06.1998 

, · '01.06.1998 
"01.06.1998 
, r01.06.l998 

" 

h) fo~m~ de colocação: mediante cifertàs públicas, nos tennos 'da 'Resolução nO 
, : '565, de'20.09.79, do Banco CentraI·ao Brasil; ,,' 

.... 
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I I 

i) autorização legislativa: Le, nO 4.660~ de 0?02.84~ e jnecretos nOs 1.605 e 
1.805~ de 19.06.89 e 01.l1.97.' 

I ',. .' I '. ", 
Pelo exposto~ manifesto-me favoravelmente à elevação, temporária e 

em caráter excepcional, de seJ limite de endividamento, Ássim como à emissão 
lO solicitada, nos termos do se~te: ' . ,\.,' '~ , ,'. ~ , 

I-.. 

I 
I 
I " 

- I ~~ ~ 

PROJETO nr RESOWÇAO N° 11, i 1998:: _': .. 

. I' \. • . 
I _. I' I', , 

~utoriza o Estado do I Mato ~~so, a elevar, 
o * temporariamente e em carfJter excepcional,' seu limite de 

endividamento para fins cJJ emisslJo, mediante ofertas 
I -

públicas, de Letras Financei(as do Tesouro do Estado do 
Mato Grosso - LFTEMT, i destinadas ao giro de sua 
divida mobHiária venclvel nO 1° semeSúede 1998. 

, I 1.-
I ' 
I . 0, 

I , . 

... ',-, 
i 
I 

,o SENADO FEDERAL res~lve: • 
., 
.) 

,P ''/' 

, " I ~ ,::l 1 '. 

Art.1° E O Estado do Mato Grosso autQrizado, nos termos da 
Resolução nO 69, de 1995, a ~Ievar, temporariamente e etn caráter, excepcional, o 
limite de que trata o art. 4°, li, Ida citada Resolução, para ~ns de elTljs~c) de,Letras 
Finanqeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso - LFT,EMT, dest!nadas ao giro 
de sua-dívida mobiliária vencíJel no 1° semestre de 1998. j ',' 

Art. 2° A emiSS~ deverá ser realizada nas ~uintes c:,n~i~es: 
1 • I" . - J • ... 

_. ,~ a) quantidade: ai ser ,definida na data de re4gate dos títulos, a serem 
substituídos, atualizados nos termos do § 7° do art. 16 da RI: esolução n~69,:de 1995, 
deduzida a parcela de.2% (dOiS por cento);.. I ~: L. 

b) modalidade: nomlnatlva-transfenvel; I ':.~_ .-. .) . 
I 

c) rendimentos: igual ao das Letras Finan~iras do Tesouro - LFT, 
criadas pelo Deqreto-Lei nO 2.376, de 25.11.87; I 
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d) prazo: de até 5 anos; 

e) valor nominal: R$ 1,00; 

" SEllC 

f) \tacterfsiicaS dos títulos a serem substitufdos: 

TíTULO VENCIMENTO 
640363 . 01.02.1998 
640457 01.02.1998 
640549 01.02.1998 
640640 01.02.1998 
640731 01.02.1998 
640363 15.02.1998 
640454 15.02.1998 
640549 -15.02.1998 
f:?40~1 15.02.1998 
640731 15.02.1998 
640363 01.03.1998 
640454 01.03.1998 
640545 01.03.1998 " 
640636 01.03.1998 
640730 01.03.1998 
640364 01.05.1998 
640452 01.05.1998 
640546 01.05.1998 

.. 640638 01.ÓS.1998 , . 
640729 ' .01.05.1998 
640365 15.05.1998 
640452 15.05.1998 
-ê40543 " 15.05.1998 
'640638 15.05.1998" 
640730 15.05.1998 

, 640364 01.06.1'998 
640455 ' 01.06.1998 
640546 01.06.1998 
640637 01.06.1998 
640728 01.06.1998 . 

jl 
I 

t~" I J I 

.' . 
/'/, 

~ 
Janeiro de 1998 

i 

QUANTIDADE 
425.954 
393.908 
385.868 
374.384 
379.511 

3.532.651 
3.474.828 
3.335.747 
3.223.572 
2.871.340 
2.130.867 
2.212.325 
1.833.899 
2.047.568 
1.441.422 

485.888 
425.954 
393.908 
385.868 
374.385 

- -
3.733.056 
3.532.651 ,;;-

3.474.828 ... 

3.335.747 
3.223.574 .. 
2.197.400 
2.130.867 
2.212.325 
1.833.899 
2.047.569 
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emitidos: 
. g)previsão de cJlocação e vencimento dos/títulOS a serem 

I- . :. 
I 

SELlC 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO 'TITULO 'DATA-BASE 
02.02.1998 01.0211999 640364 02.02.1998 
02.02.1998 01.05/1999 640453 02.02.1998 
02.02.1998 o1.oaf 1999, 640545 02.02.1998 
02.02.1998 01.11.1999 640637 02.02.1998 
02.02.1998 01.02.2000 640'129 02.02.1998 
16.02.1998 15.02.1999 640364 16.02.1998 
16.02.1998 15.05.1999 640453 16.02.1996 
16.02.1998 15.08.1999 640545 16.02.1998 
16.02.1998 15.11.1999 640637 16.02.1998 

I 

640729 16.02.1998 15.02.2000 16.02.1998 
02.03.1998 " 01.03.1999 -

, 
': 640364 . 02.03.1998 

02.03.1998 01.0S.1999 640456 02.03.1998 
02.03.1998 01.09.1999 640548 02.03.1998 
02.03.1998 01.12.1999 640639 02.03.1998 
02.03.1998 01.03.2000 ,640730 02.03.1998 
04.05.1998 01.05.1999 640362 . 04.05.1998 
04.05.1998 01.08.1999 640454 04.05.1998 

I .', 
04.05.1998 01.1/1.1999 640546 04.05.1998 
04.05.1998 01.02.2000 640638 04.05.1998 
04.05.1998 I 640728 04.05.1998 01.0/5.2000 
15.05.1998 15.q5.1999 640365 15.05.1998 
15.05.1998 15.08.1999 640457 ' 15.05.1998 
15.05.1998 15.111.1999 640549 15.05.1998 
15.05.1998 15.02.2000 640641 . 15.05.1998 
15.05.1998 

I 

15.05.2000 640731 I 15.05.1998 
I 

01.06.1998 01.06.1999 640365 01.06.1998 
01.06.1998 01.09.1999 

I 
640457 01.06.1998 

01.06.1998 01.12.1999 640548 01.06.1998 
I 

'01.06.1998 01.06.1998 01.03.2000 640639 
01.06.19&8 01.06.2000 640731 " '01.06.1998 

/ , 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas,' rios termos da 
I I, 

Resolução nO 565, de 20.09T9, do Banco Central do Brat; . .' . 

i) autorização fegis/ativa: lei nO 4.660, de; 07.02.84, e Decretos n°S 
1.605 e 1.805, de 19.06.89 e 01.1:1.97. i 

I \ (~~ 
/ 

i 
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, i' 

Art. 3° A . presente autorização deverá ser exercida no prazo de 
duzentos e setenta dias, 'a contar de sua publicação. 

Art. 4.° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pyblicação. 

, ,~" Sala da Comissã~, ~m 29 de janeiro de 1~8. 

, , 

" . 
~ - ... 
I..,.: .~ .. 

~~:: . ~' . ,. :01-JOSi~~RRA : Presidente ,"~'~~, 
02- JOSÉ ROBERTO ARRUDA: Relator 

, 1 
" .~. .... I 

, . 
, , 

·t, ,,' 03- COUTINH'O JORGE 
~ .. , .::': 04- ESPERIDIÃO AMIN . ,>;1, 

, ~:' 05- REGINA ASSUMPÇÃO ", , ' 
, . ' 06- VILSON, KLEINÜBING (VENCIDO) 

, , . -, 07- JONAS, PINHEIRO 

,. u 08- FRANCELINO PEREIRA 
';,;,:': \ •• 1 09- BELLO. PA~GA 

• ("'~. j 

, " 

·'t 

\ ',r 10- LEVY,DIAS' \ ; 

11- ELCIO'ALVARES 
'12- LEOMAR'QUINTANILHA' 

\. 13- JOSÉ FOGAÇA 
, 14- LÚCIO COELHO 

"15- BENI VERAS "" . r",", 

16- EDUARD,O'SUPLICY " 

.tI. ' 
I .. l .. ~ 

,t - .\.,- . 

:,. .'-.1 

~. , 

. ~, 

" 
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I ' " , . , " ,I 

PARÊqER'N~ 55, DE 1998 

"/ ; .... . ~ \- I .. , i 

: ) ~;I" "~ _ ! l . 

~. J • ; 

I .. ' . ".' ' 'i ' : ' ".' " 
DaCornissão de AisUntb~( Econômi~o~, sobre o Ofíci~r n° 's/s:;éli' i998 (n° 

3:757/97, na origem), do BáÍJ.êÓ· Centnt., encaíninhàndo solicitação dó Gôvemo do 
,Estado do Espírito Santo, aies~ito'dá propOsta de aquisição; pela 'Caixá'EConômica', '. I " , , , ',., 

"Fede~ - ,,~F •. dedé?,itos,~uele estado,no âmbito do~ogramade Apoio à . 
. . Reestnitllraçao e, ao! Ajuste i Fiscal de ,Estados •. , no, valor total 1 de R$ 26.041.331,49 . ,... '" t·, ' , , ..,' , " " . -. ,,< -' " • ' 

" ~:~tec:n:~o~~l!~~U:;~ L '::ir::i~~~~ e, trinta el~ ~~~ !e:;qu~nta e' 

.' , . 11. . 'j 
• !.4 "-. • r~. 'C" ~. • ". .,' 1· " • • ... t " " ; ·.· .. t ,', .. ";,, ·c ,,;' ; .. l,' .',:.'.,: r' .·''''u, -lo, . 

. , '~ ./'_.: ! .... ~, 1 r,' .' ,": 'F "'ti..'-:.,>cl'i,· .. ~, )_i- . 
t ..' ~ I f , 

.1 ~~' ... ~ ,~~.:;)I..J-~< :._f' •. : ,~-;.. {'., 'l," i':'·~t ~ ~J ·~1,a·· #,~.) C ~;, ~'I :".~J." ~J ',r 

h .' 

. RELA TOR: Senador ESPERIDIÃO AMIN ,: ' . t1~;':'; : :'iV"I~ ,:' 
. " '1 .' . r . 

... 

.... -: , ::.1 ... ;... " ,1. !., ~.'! J{'".\i ':, "! ' .. " 

I-RELATÓRIO 

/. :" i /I ;''::'lÍ~ 1,'-:':: . ,Lati " ~ , 

1 
~ .' 

r" ..... 

1t , , . 
, ,'" ~ ~ "'; .. :' (' ~ -

, ·,~.·~ .. ~~~"'r"'~.f, 

t. "I ,.i 

.... ~.'.' .,:.' O ,pr~s~dente;do IBanco Central :do B~asil,~través do Oficio ."s" nO 
. 05; de: 1998 (OfiCIO PRESI nP3.757, de'17'dedezembrq de 1997) encamInha ao 

• . I , 
. Senado' Federal, solicitação·dó,Govemoâo Estado do Espírito Santo de que seja 
autorizâda' a transfe'rêriêia~ !à· Caixa Econômica'Fed~ral - C~.F, de débitos 
daquele, Estado junto 'a' baribos privàdos no valor tot~l de R$ 26.041.331,19 
(vinte'e 'seis' milhões,' quar~ntá e ·um mil e trezentqs e trinta e um reais e 
dezenove centavos), apuradd em' 28 de fevereiro-de '19917. 

. I I 
/ t. 

'A transferência/desses débitos do' Estadotlo EsPírito :Santo à CEF 
tem por' objetivo viabiliza~ o protocolo de àcordo! firmado entre o estado 
requerente' e ;à!União,'objetivandó a' implemeritação. 40 Programa de Apoio à 
Reestrut'uraçãá êá.ó' Ajuste'!Fiscal de Estados, 'razão pela qual aUnião aparece 
na operação como interveni~nte garante do estado' e promite1'jJe--Cessionária da 
Caix~Econômica Federal. I' ..,' I ( , 

I' ' f' ~ I ~ r 
I í , 
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o ~otal dos débitos do Estado do Espírito Santo passíveis de serem 
transferidos à Caixa Econômica é composto das' seguintes parcelas: 

Banco BMO 
BancoBMC 
Banco FIBRA , 
Banco IT AMARATI 
TOTAL 

R$ 9.760.578,95 
. R$ 7.869.705,72 
R$ ,7.653.537,63 

" . " .~' \ 

R$ 757.509,19 
. R$ 26.041.331,49 .' I 

Observe-se que o Banco ITAMARATI'foi "incorporado ao Banco 
BCN em 28'de fevereiro de 1997. ' . j ,., - , 

, .. 

. Os valores acima estão apurados à data de 28 de fevereiro de 1997 
e deverão ser atualizados até a data do crédito de acordo com os critérios 
estabelecidos nos contratos celebrados entre as instituições cedentes e a Caixa 
Econômica Federal. 

" . 
O Estado do Espírito Santo pagará a dívida à Caixa Econômica 

Federal nas seguintes condições: 

a) encargos financeiros:, ·1,9815 ,% a.m. (um inteiro, nove mil 
oitoceRtos 'e quinze décimos de milésimos por cento 
ao'mês) correspondente ao .custo de captação médio 

., , da Caixa Econômica" Federal, \ acrescidos de 0;5 % ' 
a.m. (cinco' décimos por, ,cento ·ao mês), calculados .. 

" sobre, o saldo devedor atualizado, e capitalizados. 

" 

" mensalmente,. devidos a,. parti~] ,da, liberação" dos 
I, recursos pela Caixa EconômicaF:ederal ao -banco. 

privado correspondente; .. ;', ., J I', 

.b) comissão de abertura de crédito: 1,5 % a.a. (um inteiro e cinco 
~ l. ;... • : r .' ~ . I _. ~ ~ ~ - f • 

'. . .: décimos por cento ao ano) sobre, o . val~r d~;. 
aquisiçã9 do c~édito pela CaixaEconô~ica_Feq~r~1, 

, incorporada pro-rata tempore mensalmente ao saldo, 
~ ,_ . . . j.... ;" _J .' ~ 

,devedor da operaç~o; . " J • • • ~ • _ >', 

c) prazo de pagamento: 12 prestações mensais' e consecutivas:' 
vencendo-se a primeira em 30.01.98 ea última em 
30.12.98; 



\ 
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d) carência: 3 drêS) meses, a -partir -da d~ta de assinatura dos 
cdntratos, sendo que, durante a carência os 

. eJcargos serão capitalizados ~o saldo devedor. 
, , I ',- I . :, N ',I .. - .' 

Os encargos financeIros serao repactuados, tnmestralmente' com 
base no último balancete da Clixa Econômica Federal. I' .. 

Poderá ocorrer d pagamento antecipado da dívida quando da 
celebração dos contratos e refinanciamento das dívidas ido 'estado pelo União, 
no âmbito do Programa de IAPoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de 
Estados, ao amparo da legislação pertinente. , 

O Banco Central I manifesta-se a respeit~ dai solicitação do Espírito 
Santo através do parecer D~DIPIDIARE-97/955, de 13 dezembro de 1997, 
destacando que, por se enqJadrar na Resolução n° 70, de 19~6, do Senado 
Federal, a operação não orlerh os limites estab~lecidos ha Resolução n~ 69, de 
1995, também d'o Senàdo' Fed1eral. . i' . 

, ' I " i , 

" _ ~O~Q não se', trJta de uma nova operação Ide crédito" mas' a~e~as 
uma transferencIa de credor~s com vantagens ao! estado, que tera sua dIVIda 
alongada e os juros reduzid~s, o Banco Centr~l não apurou o enquàdrame~to 
dos dispêndios anuais, ou sdja o limit~ estabelecido no: art. f da Resolução nO 
69,.de 1995"por entender qJe t()das as dívidas a seremltransferidas -para a CEF 
já haviam sido aut~ri~adas nb passado. ~, . i ,', . 

, ,- . ~ Ban~~ c'en~jl sali~nta ainda q~e ~ estado en~ontra-se registrado 
como ina<;iimplente' junto As instituições integrantes I do Sistema Financeiro 
Nacional, m~s, n~, ~ntànto, tal situação de -inadimplênq1ia refere-se justamente a 
ésses débitos que serão tranJferidos a Caixà Econômic~ Federal. . " I I 

. .~ssa forn:a, co~sid~rando que . a~peraçã~ viabilizará o protocolo 
de acordo ,firmado: entre o,-gstado do Espírito Santo e h União, possibilitando a 
imple~~ntação do·progr~.Jà de Àpoi~ à R~estrutura~ão e ao\.Ajuste Fiscal de 
Estad~s,. e qll;e.a I\~va operfç,~~ cô~ a CEF trar.á bene;ficios ,ao estado, ~ue terá 
sua dIVIda alongaqa. e-com Juros !llen.ores, -9 \:B~;mco Central, mamfesta-se 
üivoravelmente ao pleitocJpixaba.. .' :'. '+.' 'l" ,I -~,r" "', 

. . o presente pJesso'~~c~~tra-sede~'id~e~t~ instruído nOs te~os 
das Resoluções: nO, 69, de!.I995; n070, deJ995,; e po 12, de 1997, todas do 
Senado Federal; e est~ _ acompanhado de" toda ,a ~ocumentação pertinente, 

I ' 
I 
I 
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inclusive um quadro com a Receita Líquida Mensal do .Estado do Espírito 
Santo,- para o período outubro/96 a setembro/97; cabe destacar, porém, a não 
observação da Resolução nO 117,de 1997, do Senado Federal, pois a mesma foi 
objeto de deferimento, por parte do Supremo Tribunal Federal, em pedido de 
medida cautélar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN, em 11 de 
dezembro de 1997. 

É o relatório. 

" 

11 - VOTO DO RELATOR 

Compete efetivamente, ao Senado Federal, nos tennos do art. 52, 
.. inciso ,vII, da Constituição Federal, dispor sobre a 'contratação" de operações de 
crédito dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Embora o presente 
pleito diga respeito 'apenas à transferência de credores, o mesmo equipara-se a 
operação de crédito, nos tennos da Resolução nO 69, de 1995, do Senado 
Federal. 

Por se tratar de uma operação' finnada no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados; a mesma deve ser 
examinada à luz da Resolução nO 70, de 1995, com as alterações introduzidas 
pela Resolução nO 12, de'1997, ambas do SenádoFederal. 

.1 , 

" .' De fato, traia-se de' uma operação que objetiva· viabilizar o 
Protocolo de Acordo de Refinanciamento 'de Dívidas, finnado entre a União e o 
Estado do Espírito Santo, objeto da Resolução nO 57; de 1997, do Senado 
Federal, através da qual, dívidas capixabas junto a bancos privados serão 
transferidas à Caixa Econômica Federal em condições mais, favoráveis ao 
estado, no que tange a taxa de juros e prazos de pagamento, e por essa razão a 
União aparece como interveniente garante do estado e promitente cessionária 
da CEF. Desta forma, podemos entender a presente operação como uma 
operação ponte, que proporcionará as condições necessárias à implantação do 
tetinânciamento das dívidas do Espírito Santo. 

Assim, diante do exposto, somos levados a manifestar nossa 
opinião favoráve'l a:o pleito capixaba nos' tennos do seguinte: 

I 

I 

/ 

.~ 
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··PROJETO_DE RESOLUÇjO DO SENADO N° 12, D~~1998\ .. _ 
" '. . ~ ',' I t .': ,. i, ir·. L,'.. ; 

~'.:.' ,'~", '·Ji""., ',' 
Autoriza _ o Estado do Espirito Santo, a transferir 

I o ) 

, I ' 

, , 
j. 

. ' , . . . .. ~ . 

,.~ : I... _ \ I L. ' 

.' . LI 

, \ para 'a' Caixa' EC~Twmida Federal - CEF, débitos 
, , '_ " junto' a instituiçÕes jinahceiras privadas, no valor 

',' -total 'de R$·26.04l.331149 (vinte e seis milhões, 
j " quarenta' e. um mil, e tret.entos e trinta e um reais e 

I quarenta e nove centa~os), apurado em 28 de 
, " ,fev~re;,:o . de .19,~7, no I âmbito do Programa de 

Apoio. à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de 

f 
"o 

, t , ' 

, , EstlidÓs. . "., I 

O"' 1, 

, . 
, ' 

I OSénado Federal Resolve: 
, 
J , ~ " . 
'J ',; 'I ,-, 

I '. 

I 
I 

i r' '~.' I;J 

I 

Art. 10 É o Estado do Espírito Santo autoriiado a transferir, para a 
Caixa JEconômica', Federal"~ CEF, débitó juntá: a ihstituições financeiras 
privadas, ·no valor total de R$' 26.041.331, 19 (vinte e s~is milhões, quarenta e 
um mil e trezentos e trinta e hm reais e dezenove centa~os), apurado em 28 de 
fevereiro de 1997, no âmbitb do Programa de Apoio 1I à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscalde·Estados. ,I ',". • 

,.. ~ I _ .. ~. 1· ;~ ... ...: ~~ ... J ~ , r:" ' ! 
§ 10

:- O' débito' elo Estado do Espírito Santo! a ser transferido para a 
Caixa Econômica Federal é cbmposto das seguintes parclelas: 

" ---- - -a) Banco BMG R$ 9.760.578,95 I- . " 

b) BancoBMC R$ 7.869.705,72 I i, ........ ' , I, 

c) Banco FIBRA! R$ 7.653.537,63 1I 

, " tO '. -àrs'anca BeN' . R$ 757.509,19 " r' . 

, ~OTÁ.I;~. .";" R$ 26.041.331~49t ,_. _ ,- : .....,i ';; 

__ o ~ fl..,. ..' - ~ t ~,~ , '... t..i. ) I .. t • :" ~., _ j: ' ~ .. : "l" 
§ 2° '-'é)s-vaIQre~ mencionados no parágraf0 anterior estão apurados 

à data de 28 d~ feverei~~ .~e·-rf9?7 e-Q~v~rão ser atualiz,~4os até a. data do crédito 
de acordo com os cntenos estabelecidos nos contratos celebrados entre as 
instituições cedentes ê aCãika Econômica FederaL "'l' . ~',' ,-,' .(; .. -/ ~ >'., 

I 
I 
I 



01816 ·Sexta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

Art. 2~ O Estado' do Espírito Santo pagará a dívida à Caixa 
Econômica Federal nas seguintes condições: 

. , 
• .,.:,"\ -. \.<. 

a) encargos financeiros: 1,9815 % a.m. (um inteiro, nove mil 
\ -, ;-"0.' oitocentos, e quinze décimos de milésimos por cento 

ao. mês) correspondente ao custo de captaç1ão médio 
da Caixa Econômica Federal, acrescidos ,tle 0,5 % 
a.m. (cinco décimos por cento ao mês), calculados 
sobre o saldo devedor atualizado e capitalizados 
mensalmente, devidos a partir da liberação dos 
recursos peia Caixa Econômica Federal ao banco 
privado correspondente; 

b) comissão de abertura de crédito: 1,5 % a.a. (um inteiro e cinco 
décimos por cento ao ano) sobre o valor da aquisição 
do crédito pela Caixa Econômica Federal, 
incorporada pro-rata tempore mensalmente ao saldo 
devedor da operação; 

I 

c) prazo de pagamento: 12 prestações mensais e consecutivas, 
vencendo-se a primeira_ em 30.01.98 e a última em 
30 . ..1 2.98; 

d) carência:3 (três) meses, a partir da data de assinatura dos 
contratos, sendo que durante a carência os encargos 
serão capitalizados ao saldo devedor. 

§ 10 Os encargos financeiros serão repactuados trimestralmente 
com base no último balancete da Caixa Econômi~a Federal. "'\ 

§ 20 Poderá ocorrer o pagamento antecipado da dívida quando da 
celebração dos contratos e refinanciàmento das dívidas do Estado' do Espírito 
Santo pela União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
AJuste Fiscal de Estados, ao amparo da legislação pertinente. 

• , o 

, ~ " 

-. - J ' '- . Art. 3° O prazomá",imo para o exercício da presente autorização é 
.' \ \. ; 

de duzentos e setenta dias contadds a partir da sua publicação. 
\ " -
\ 

I 

I , 

" 
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Art. 4" Esta ReLlução entra em vigor na Lta de sua publicação. 

I li 

o I d.. - i ,. Art. 5 Revogam-se as lSposlçoes em contrano. I ,I 

I I 
, I 

Sala das bomissões, em 29 de janeiro dk 1998. 
I 

01- JOSÉ SERRA: Presidente I _ 

02- ESPERIDIAO AMIN: Relator 
I 

03- COUTIN~O.JORGE 
04- LÚDIO dOELHO (IJIl/lIDO) 
05- OSMARI DIAS (vencido) 
06- JONAS ~INHEIRO 
07 - FRANCELINO PEREIRA i 

08- BELLO IPARGA 11 

. 09- ELCIO ALVARES ! 
10- VILSOrJ KLEINÜSING (vencido:) 
11- LEOM~R QUINTANILHA i 

12- LEVY DIAS ! 
I ! 

13- BENI ~ERAS _ 11 

14- REGINA ASSUMPÇAO I 
15- LÚCI9!ALCÂNTARA i 
16-JOSE FOGAÇA 

'17- EDUARDO SUPLICY 
i 
I 

I 
I 
I 

r 
I 
I 
i 
I 

I 

, " 
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PARECER N° 56, DE 1998 

----- -Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre oOffcio n° S/9, de 1998 (n° 67/97, 
na origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, referente a solicitação do 
Governo do Estado do Pará no sentido de ser autoriiado a realizar, com a Caixa 
Econômica Federal - CEF, operação de crédito que consiste na aquisição, pela CEF, 
de créditos detidos por instituições financeiras privadas junto' ao Estado do Pará, no 
valor de R$ 24.211.332,47 (vinte e quatro milhões, duzentos' e onze mil, trezentos e 
trinta e dois reais e quarenta e sete centavos), apurado em 28 de fevereiro de 1997. 

, '" 
RELATOR: Senador LUCIO ALCANT ARA 

I. RELATÓRIO 

o Presidente do Banco Central do Brasil, por intennédio do 

Oficio "S" n° 009, de 1998, (Oficio PRESI - 98 / 0067, de 13 de janeiro de 

1998, na origem), encaminha à Presidência do Senado Federal o Parecer 

DEDIPIDIARE-97/ 1014, de 18 de dezembro de 1997, do Departamento da 

Dívida Pública daquele banco, referente a solicitação do Governo do Estado 

do Pará, no sentido de ser autorizado a teaiizar,'com a Caixa Econômica 

Federal e com a garantia da União, no âmbito do Programa de __ ~poio à 
--------

Reestnlturação e ao Ajuste Fiscal de Estadõs:--õp~~ação de crédito que 
~ 

~ ,M .-

consiste na aquisiçào;--pelã- Caixa Econômica Federal, de créditos detidos 

I 

i, 

." 
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por, instituições' financeiras brivadas juntoaa' Estádod;b Pará; no montante 

de R$ 24.211.332,47 (vintele quatro milhões~ duzentos!e· onze mil,trezentos 

e trinta e dois reais e quaJenta e sete centavos), valdr apurado em 28 de 
, , .' ~. ~ ~~. ~. - .,. ~ , ~). 1" : ~ l .'. 

• . • t '.'.11 ~ • •. - ;' ; ~ ~1- _ ~ t lI'; 

fevereiro de 1997, ,,}~',.. r1.r",~, .\, '" 
I 

Integram 

documentos: 

, . 
o I ticio ' "S" 

I 
I 

I 
I 
I 
I 

nO' OÔ9' '~def-'~-1998r) IÓS seguintes 
, I ' 

! '. 'i)' * • ·i"",;J ') l, j " t ..... 1 .. ~ t. " f ... L !' .) 

, 
, 

I 

. a) Oficio nO 294/97-GG,de 23 de Jt~br~-;:e ·1997~·do 
Governador do Estado d0 Pará, solicitando~aut6riza~ãOPára,qUé'Ô estâôà 

I' J d 'd" , C ,I E ~' F d 1 possa rea Izar a operaç~o e cre Ito Junto a, al~a conomlca e era, 

relativa à reneg"óciação dé 'sua dívida interna "juntol abanéos privados, às 

folhas nOs 05 e 06; ·1 
i 
I 
I 
I I. , ':' 11 \ ; 

b) Decreto Legislativo n° 27/96, de 161 de dezembro de 1996, 
I I. "' 

da Assembléia Legisla1va do Estado do Pará, ~utorizando o estado· a 

co.~tratar operações de orédito junto à Uniãp, para J refinanciamento de sua 
, . j.; I 

dívida interna e a aderir ao Programa de Apoio à Reestnlturação e ao Ajuste 

Fiscal de Es~ad~s, à folha 07; . I . I' ~ <~ , , 

I .! . . I" '. li . : 
: J' 

I 

! I , 
. c) Decreti Legislativo nO O 11'~ de 1!5 de maio de 1997, da 

Assembléia Lei:,rislativa do Estado do Pará, que altera 'o' art:·l ° do' iDecreto 

Legislativo nO 27/96, sJIPra mencionado, à folha od~ ..... : .... 
11 

I I 
I ./ . 
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d) Certidão de quitação de tributos e contribuições federéÜs 

administrá dos pela Secretaria da Rece~ta Federal, à folha 09; 

e) Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, à folha 10; 

f) Certidão negativa de débito junto ao Instituto Nacional do 
, 

Seguro Social - INSS, à folha 11; 

g) Declaração do Governador do Estado do Pará, de 23 de 

setembro de 1997, de que o estado encontra-se adimplente com o Sistema 

Financeiro Nacional e com financiadores externos, à folha 12; 

h) Certidão do Tribunal de Contas do Est~do do Pará, de 06 de 

novembro de 1997, à folha 13, certificando que o estado: 

., I ..• . ", .. , 
hl) 'cumpriu o estabelecido no art. 27 da Constituição 

, . . ~ 
Federal; 

-,(.: :.:.t " 

'. l' • 

h2) aplicou 30,34% (trinta inteiros e trinta e quatro 
• ~ :. \ ' , I , 

centésimos 
't .. , • ~ 

pOr cento) da receita tributária na . manutenção e 

desenvolvimento do ensino; 

h3) gastou 69,05%. (sessenta e nove inteiros e cmco 
.. 

cebíésimos por cento) de sua receita corrente líquida com despesas de·' 

peSsoal; 



. ~ 

Janeicodel998 _ DIÁRIO DO SENADO FEDERAL , Sexta-feira 30 01821, , ' ,- , ' '. I '.,- 'o - ... o - o ~ 1 o -,," • - - -

, 1) Cópia do Cçmtra~o, de Cessão qe C~édito" Confissão e 

N9vação de Dívida e Outra~ Avenças, ~eleb!adQ ,entre li aÇaixa Ec~pôm.ica 
Federal, o Estado do Pará ~ o Banco Industrial e Cc!~erciatS/A, col)1.!l 

interveniência da União, às folhas 14, à 21; , .' ' ,i - <.,' 

, I ", ,oi·" ~ .", " 
j) Cópia do Contrato de" Cessão de Crédito, Confissão e 

Novação de Dívida e OutrJs Avenças, celebrado entrd a C;ixàÊ~onômica 
I 

Federal, o Estado do Pará e o Banco BMC S/A, corlt a interveniência da . I' , 
União, às folhas 22 a 31; '; ," 'li ' 

'j"" 1 ,"i" ,~ 
, I) Legislação citada, anexada pela Secret~na Ger~il da Mesa, às 

follias ~2 a 3:)eOeclMaJ do recebim~nto, ;ela:presld~nCI~Ls~ado; do 

Oficio nO S/9, de 1998, dl Presidente do Banco Cenkal do Brasil, à folha 

36. I 
• -',1 .j I ,.,,; 

O crédito de R$ 24.211.332,47 (vintb e,; quatro, milhões; 

duzentos e onze mil, trJzentos e trinta' e dois re~is e o -~u~ent~ e set~ 
I . I " " 

centavos) está assim distribuído entre as instituições financeiras cedentes: . '1'- , ' , 

I 
,'(, ,', ,. , 
, i ' 

"I / ' 
.. ! . - R$ 19.617.573,81 (dezel1ove milhões,! seiscentos e dezessete 

mil, quinhentos e setentale três reais e oitenta e mo rentavos~, cedi~~~.p:c:!,o ... 
Banco Industrial e Comercial S/A " : - I 

, "~ i 

, - R$ 4.593.758,66 (quatro milhões, qui~entos e noventa e três 
I . "I 

mil, setecentos e cinqüenta e oito reais e s~ssenta ~ seis cent~vos), ~i~?,~ . .' 
pelo Banco BMC SI A. -' I 

I 
I 
I 
r 

I 

',', '--'j 
] 

" "~I 
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,,', : 
: ... .:.: .. . 
'; .. > ...... : /' .. "0, 

, . Os valores aCima estão referenciados a 28 de fevereiro de 1997-

e 'setãoatualizados até a data do crédito às instituições cedentes, de acordo 

com os critérios' ~stabelecidos nos contratos celebrados entre as respectivas 

instituições e a Caixa Econômica Federal. O pagamento aos cedentes deverá 

ser _~Ketu~~o em at~ dois dias úteis após a publicação do ato autorizativo do 

~.enado/ Federal. ' , , 

A 'aquisição dos referidos créditos pela Caixa Econômica 

Federal conta com a garantia da União Federal e tem por finalidade 
,; , ~ ." .' , t' •• ' ~ ~ 

viabilizar o protocolo de acordo entre o 'devedor e a União, objetivando a 

implementação do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 

de Estados, de que trata a Lei n° 9.496, de 11 de setembro de 1997. 

O Estado do Pará pagará, à Caixa Econômica Federal, o débito 

d~corrente da operação de crédito nas seguintes condições: 

, 
" 

, a) encargD:v financeiros: 2,0428% (dois inteiros e quatrocentos e 

vinte e oito décimos de milésimos por cento) ao 

mês, correspondentes ao custo de captação médio 
r ! •... ; ) .. '. , .... '.' da Caixa Econômica Federal na data da assinatura 

do contrato, acrescidos de 0,5% (cinco décimos 

por cento) ao mês, calculados sobre o saldo 

devedor atualizado e capitalizados mensalmente, 
.... .:: , .... ': I to-

.' . 
'devidos a partir da data de disponibilização dos 

recursos aos respectivos cedentes; 
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b) comissão de abertura de crédito: 1,5% (um inteiro e cinco 
, '" ~ I 

\. 

i 
décimos po, r . cent(» ,ao ~o, sobre o ,valor da . . ,. I 

, "aquis,içãç . do, crédito pe~a Caixa Econômica 

Federal, incorporada, I pro-rata tempore, 

mensalmente, ao saldo devedor da operação; . '. I 
i 
I , 

c) prazo de pagamento: 12 (doze) ~restações menSaiS 

consecutivas, calculadas Icom base na Tabela 
I 

Price, vencendo-se a prim~ira em 30 de janeiro de 
, . I 

1998, as' deriúús em 19ual dia dos meses 
I 

subseqüentes, -'e a' Ítltima bm 30 de dezembro de 

1998' ",' I " 
, " I 

I 
• I 

, d) carê~cia: 4 (quatro) meses a contar da data da ássinatura do 
i 

contrato, sendo que durante" a carência os 
I 
i 

encargos serão capitalizados ao saldo devedor. 
. " I -- I 

! 
. Cumpre observar que: 

) . 

1. os encargos financeiros, serão repactuados 

trinÍestralniente com base no último balancet~ da Cai~a Econômica Federal; 
, - , 

I 
I 

- I 

2. as datas estipuladas 'para 'o !pagamento poderão ser 
I 

prorrogadas para manter correlação com a data: da publicação do ato 

autorizativo do Senado Federal; e 
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3. poderá "ocorrer o pagamento antecipado do saldo 

devedor da presente operação de crédito quando da celebração dos contratos 

de refinanciamento das dívidas do Estado pela União, no âmbito do Programa 

de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, em conformidade 

com o que dispõe a Lei nO 9.496, de 1997. 

11. VOTO 

Compete a esta Comissão, nos termosdo"art. 52, inéiso VII, da 

Constituição Federal, combinado com o art. 393, parágrafo único, do 

Regimento Interno desta Casa, a iniciativa de projeto de resolução que 

implique o exerbício da competência privâtiva do Senado Federal de dispor 

sóbre limites globais e condições para a realização das operações de crédito 

mtemo dos Estados. 

A concessão de autorização para que os Estados realizem 

operações de crédito no âmbito do ~rograma de AP9io à Reestruturação e 

ao Ajuste Fiscal de Estados é regulada pelas Resolução na 69, de 14 de 

detembro de '1995, alterada pelas Resoluções nas 19, de 27 de março de 

1996, e 117, de 21 de novembro de 1997, e combinada com a Resolu~ão na 
" ' . 

70, de 14 de dezembro de 1995, alterada pela Resolução na 12, de 30 de 

janeiro de 1997, todas do Senado F eder.ai. 

o pleito do Governo do Estado do Pará atende às "exigências 

das Resoluções acima, cabendo apenas ponderar: 

'~ 

~-
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a) o Estado do Pará deixou de cumprir o di'sposto no art. 13, 
I 

VII, da Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal,! tendo gasto com 

pessoal, em 1996, 69,05% ( sessenta e nove inteiros e cinco centésimos por 
, I 

cento) de suas receitas correntes líquidas, excedendo, assim, o limite de 
I 

60% (sessenta por cento), fixado na Lei Complementar n° 82, de 27 de 

março de 1995. No entanto, deve-se observar que a Lei Complementar nO 
I 

82, de 1995, concedeu o prazo de 03 (três) exercícios fibanceiros, a contar 
I 

de 1996~ para que os estados se enquadrem no limite por ~la fixado. 
, , 

" 
b) Segundo informa o Parecer DEDIPillIARE-97/ 1014, supra 

; """'- '-----

mencionado, o Estado do Pará está cadastrado como inadimplente junto a 

instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional. Ne~se aspecto, vaIe 
! 

salientar que o Oficio do Presidente do Banco Central,: que encaminhou o 

supracitado Parecer, ressalta que a operação de crédito i sob exame cumpre, 

também, a finalidade de equacionar o problema da referida inadimplência; e 
I 

c) Quanto à documentação exigida pela Resolução nO 117, cabe 

lembrar que se encontra sub judice a constitucionalid~de dos dispositivos 
: . 

dessa nOQpa, posto que o Plenário do Supremo Tribuna~: Federal, em decisão 

unânime de 11 de dezembro de 1997, deferiu pedido; de liminar em ação 

direta de inconstitucionalidade que teve como requerente o Governador do 

Estado da Paraíba e re~úerido o Senado Federal. .,' 

I 
Por fim, assinale-se que a operação de c~édito solicitada pelo 

, 

Governo do Estado do Pará não constitui uma nova captação de recursos 
I 
I 

financeiros, mas, apenas uma substjtuição de cre~ores, com especial 
, . 

" 

., 
-, 

.' . . : . , 
" 
:~ 
" 
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v2nmgem para ° Estado,' que 'terá alongado o prazo de sua dívida, e 

reduzidos" ós encargos financeiros a ela' associados', situaçãó que, por certo,' , 

lhe prop'orcionará c·ondições de solucionar' seu problema de in~dimplência ' 

junto a6 Sistema'Finâncêiro Nacional, 'ê'âso'ele ainda existá:" 
, I i , r ~ '" ,. t .,,..'1 : 

Assim, os contratos ora pleiteados constituirão peças 
~ ~', _... ~ . .... i .• 

fundamentais para viabilizar a .implementação ,do Programa de Apoio à 
:, •. , _ _ _ , . " • ';, i r • 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal, no Estado do Pará. 
o t ~ ,", f. . i -" ! _., I. ~ r 

Tendo em vista o exposto e considerando a manifestação 
• _ I \t ' I ,(; ' ..... l t- o" ~ J-t t _ f" li, ~ 

favorável do Banco Central, expressa no p~ágraf~ 12, do Parecer já 
., • ~ , • ~ t..J .,' r $ : 1 .. I I~' j ~ _ ( I I 

referido, entendo que deva ser o Estado do Pará autorizado a realizar a 
• .", 1: ,f ' ,. - ' : ~ : 

preteri di da 'operação de crédito' nos term?s do ~eguinte ' 
f' ' 

- • ! t ~ , ~.i ~ 

. . 
~_ i ., 

- , 

t. ~. , 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 13, DE 1998 

, ~.'. t 

11 ' ' " • """~. • • ., I ('~ ~ k _ • .' r I .... ' • • 

, 'Autofiza·o Estado" ao Par'á a contratar, junto' 
"à., Caixa ,.Econômica' Federal :'CEF, 

operação de crédito que consiste na 
aquisição .. pelei CEF, de créditos detidós por 

, instituições Jinanceir.,as privadas junto ao 
Estado' do Pará,,' no ,montante de:. 
RS 2-1. 211. 332, 47 ,(vinte e quatro' milhões,' ' 
duzentos e onze mil, trezentos, e trinta e dois 

'reclis 'e quarenta 'e '~"iúe centavosj, valor est~ 
apurado em 28 de fevereiro de 1997. 

'-, ",r:O SENADO·'FEDERAL:resolve: 
.. ,.' l. l li- , ,; " f. ". ;, t ; ~. . • # ;: j • :.:'. • 

';' I, Art. 1° 'É ~utorizado o Estado d~ Pará, nos termos da Resolução' 
.' , ~. .; 'I.. I ... J 1 ~ i.. I I ~ I ~ ,t..i . t _ ' 

n° 69, de 14 de dezembro de 1995, alterada pelas Resoluções nOs 19, de 27 de 



j;" ". 

,'. 
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. março de 1996; -e" 117, de 21 de· 'novembro' de .' 1997, ~ combinada com a 
. . .; , 

Resolução n° 70, de 14 de dezembro de 1995, alteradap~la;Resoluçãono 12,; 
I . . 

.. de 3q de janeiro de 1997, todas do Senado Federal, a realizar~ joo,toàCaixa . 
. ~ ." ", ;.. \ ... Jj, ~.< - ~. ~ r.,. . 

Econômica Federal- CEF e no âm~ito do, "Progr~a de'Ap9i~.ã· ..... . 
> • d .' i . ' . ':.' .. ' 

. Reestruturação e ao Ajuste FisC;;i1 de Estados, ,operação de crédito que.··· 
, ",' • i . I.. ~. '. .~ .',; '. ":' " 

.. consiste na aquisição, pela CEf, de créditos deti40s por instituições . 
, -) I l ~ i .",.. ... 

financeiras privadas junto ao Estado . do ,J::lará, i no montante, de 
. I 

R$ 24.211.332,47 (vinte e quatro. milhões, d1!Zentos e ?nze mil, trezentos e 
trinta e dois reais e quarenta e sete centavos), jvalor es~e apurado em 28 de 

. I 

fevereiro de 1997. i 
,I , '. ,.. . 

§ 10 O crédito a ser adquirido pela Caix~ Econômica Federal 
I 

compõe-se das seguintes parcelas: , . \, \ ,,~.. ; .'. (,) 
. I 

a) no valor de R$ 19.617.573,81 (dezenove !milhões, seiscentos e . 
, 

dezessete mil, quinhentos e setenta e três reais e oitenta ~ um centavos), junto 
. i . 

ao Banco Industrial e Comercial S/A; ; 
, , 

b) no valor de R$ 4.593.758,66 (quatro titilhões, quinhentos e , . 
~ ... .• .! ~ l ~ J ,. ~ .,... • 

noventa' e três mil, setecentos e cinqüenta e . oito reais e sessenta e seIs 

centavos),junto ao Banco'BMC S/A. 
-.. ..' ~. 

...... ~. . 

, '.' '\> 

I 
i 
I 
I 

./ 
I 

I , 
I 

': '." ~\'. , . § 20 Os' vàlores mencionados no pará~o .. · anterior. estão.' 
~ ,;t. ~ i . . 

referenciados à data de 28 de fevereiro de 1997 e ~erãq atualiZados até à data . 

do crédito aos bancos cedentes, de acordo com os crit~rios ;es~a~e~ecidos nos . 
. ! . 

contratos celebrados entre as referidas instituições, ~ a Caixa Econômica. 

,-.. 

i ... , 
Federal. I . 

j 

/. 
I 

.1 
'I 
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. ,Art. 2° O Estado -do Pará pagará -a dívida à Caixa Econômica 

Federal nas seguintesconâições: " ' .. , . '.' 

, , 

. . J' 

" I ~ I t. I. é l -, .. 

a)·encargós.financelro.~: 2,0428% (dois inteiros e quatrocentos e 

~ ~ 1 ' . 

,', • "I 

, 

l._:' "~nte' 'e ôito décimos de milésimos por cento) ao 

. 1 " J mês, corre~poridente's ao 'custo de captação médió ' 

· I '. da Caixa Econômica Federal na data da assinatura 

do c~ntrato, acrescidos de 0,5% (cinco décllnoS 
· . 

'por 'cento) ao mês,' calculados sobre O' saldo 

. - rlevédor 'atualizado e capitalizados mensalmente, 

devidos a partir da data de disponibilização' dos' 

r " recursos aos respectivos cedentes; 
w t... ,J. ~. ~ ..• t"' , 

b) comissão de abertura de crédito: 1,5% (um inteiro e cinco 

~~ ~~ r , 
.... J lo .... ~ -

,dé,cimos ,por cento) ao . ano sobre o valor da 
~ .... .' ~ , , , 

, • I.' • 

. aquisição do crédito pela Caixa Econômica ... 
• I.'i 

Federal, incorporada, pro-rata tempore, 
• ... A. • 1 

mensalrtleÍlte, ao saldo devedor da operação; 

c) prazo de pagamento:· 12 . (doze) prestações, mensaIs e 

consecutivas, calculadas com base na Tabela Price, 
• ' I I , 

vencendo-se a primeira em 30 de janeiro de 1998, 
~.I·!,.t"\F"'~\' ''''. '.'1 •• / ••• ,.',.~,~,"',1."'. -') •• ','"':.::.' R,~,:~!' k ...... ~t, 

••••• li ,".j' ....... 

... >:)"~'/'~1:",:;',;.,:~' f' ,'" as de~ais em igual .. d,ia,dos meses, subs~qüentes;·~. ..;' . 

... : :'." • . i a ú'ltima em 30 de dezembro de 1998;. , 
f.),'_·~\·' ": ~,<_t:J'~t :~., .. ;t,~. I" • ! ~ • 

, . 
!' .. • ~ 

,- .-:' ~ . ~~.~! d).' cárêncta: 4 . (quatro) meses a contar da qata" daas.si~atuf~ . 40 . :,:; : .. 
-" -.;. r ,~. , ',: .:. '. ~," .. ' '!li •• ~ # \ ,.... '}' \ " I. • ..... .. .. • 

",'~:';:H"~'~:';\!;"~:" ~,,' ,,~y contrato, sendo que, dUÍ'ai1te">'a':·:catênCia;.~:·~~.',:'·· 

;'F:,;' >. " ;',. • '/'" encargos serão capitalizados ao saJdo de~ed6i. . ",," 
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§. 1 ° Os encargos financeiros serão repactu*dos trimestralmente 
I 

com base no último balancete da Caixa Econômica Federal. 
[ 

I 

., 

§ 2° Poderá ocorrer o pagamento antecipadq do saldo devedor da 
T I 

presente operação de crédito quando da 'celebraçã0 dos contratos de , . 
~ , ~ 

refinanciamento das dívidas do Estado do Pará pela Vnião, no âmbito do 
, . 

Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal/de Estados, na forma 
, I ' 

do que dispõe a Lei n° 9.496, de 1997. I 
I 

i 
I 
I 

§ 3° As datas estipuladas para pagamento poderão ser 
I 

prorrogadas para manter correlação com a data Ida publicação desta 

Resolução. 

.' Art. 3°. O prazo máximo para o ex~rcício 4a presen.te autorização 
. . I . . 

é de 270 (duzentos e setenta) dias contados a partir da 4ata de sua publicação. 
I 
I " 

'. , . \ . 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na cllata de sua publicação. 

.. . . " . , . '., ' I' r f. 

I ~ • '. 

r 

I 

! 
Sala da Comissão, em 29 de janeiro de 1998. " , 

01- JOSÉ SERRA: Presidente 
02- LÚCIO A~CÂNTARA: Relator '. 

03- ESPERIDIÃO AMIN 
04- VIL~ON KLEINOBING (VENCIDO) 
05- LEOMAR QUINTANILHA 
06- REGINA 'ASSUMPÇÃO 
07- BELLO PARGA 

I 
i 
I 

• i 

08- ELelO ALVARES 
09- EDUARDO SUPLICY 
10- BE~I VERAS . 
11-JO~É FOGAÇA . 
12- LEVY DIAS ' 

I • 

13- OSMAR DIAS' (VENCIDO) 
, I 

14- LUQIO COELHO,(VENCIDO) 
15- COUTINHO JORGE . I . 

I 
I 
I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) freqüência, do ar que irrita olhos e gargan-
- Os parecereslidós vão à publicação. , tas, de pertences que são roubados, do co-

Os Projetó~' de R'esóliJção n.2s 8, 9, 10, 11, 12 mércio desordenado e das calçadas ocupa-
e 13, de 1998, resultantes de pareceres que acabam das por ambulantes. Por causa de tudo isso, 
de ser lidos, ficarão perante a Mesa durante cinco a cidade está feia." 
dias úteis, a fim de receber emendas nos termos do 
art. 235, 11, s, do Regimento Interno, combinado com 
o art. 41! da Resolução h.1! 37, de 1995, do 'Senado. . 

. O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presiden­
. te, peço a'palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, para 

'. uma comunicação inadiável. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para comuni­

cação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, já devia ter ocupado 
esta tribuna para registrar o aniversário da minha ci­
dade: São Paulo. 

No dia 25 último, domingo, festejaram os 444 
anos da formação, da cidade. de São Paulo. Houve 
uma festa no pátio do colégio, onde nasceram a ci-
dade e o Estado de São Paulo. . 

Realmente, São Paulo é uma cidace formada 
por várias raças; é um cadinho de raças e um dína­
mo que alimenta a produção de riquezas em nosso 
País. E vibro quando penso que minha família se as­
semelha a um estereótipo paulistano, pois, em meus 
netos, circula sangue árabe, italiano, português, ja­
ponês e austríac?,!?~edecendola amai gamação ca­
racterística daquelas paragens. 

Sr. Presidente, lerei somente,alguns trechos do 
meu pronunciamento, pàra não ultrapassar os cinco 
minutos que me são concedidos, mas solicito, que 
conste na íntegra nos Anais do Senado. 

Os principais jornais de São Paulo publicaram 
cadernos especiais,sobre'o Aniversário de São,Pau- . 
lo. E um deles, o jornal O Estado de S.Paulo,faz . 
um retrospecto, em 12 páginas, de como São Paulo , 
poderia ser. Destaquei alguns pontos publicadOS 
pelo jornal o Estado de S.Paulo, em que afirnia 
que, "se houvesse boa vontade, imaginação e, prin­
cipalmente, propósito de"müdar, São Paulo, que faz 
444 anos hoje teria o que festejar.· E ressalta: 

,. "Infelizmente, não é assim. A cidade ' 
está suja,' i"abisCada, tomada pelo mato, es­
buracada;, violenta, e, perigosa: de ..;viver. Não 

, há zonas livres~de·bandidagem. No centro 
histórico earredores7 nos bairro~s da periferia 
até nos (bairros)'Jardins, antériormente mais 
bem cuidados e resgu~rdados,a inseguran­
ça e. o medo fazem florescer a indústria da 
.proteção ( ... ) Nas rodas de co';v~rsá, nas fi­
las, nos 'bàlcões :de bares e nas mesas de 
restaurantes, há sempre .alguém reclaman-

. do: do'lixo que não é recolhido com adevida 

É interessante as mudanças do perfil socioeco­
nômico da cidade de São Paulo, descritas pela Fo­
lha, terem desembocado na afirmação de que "São 
Paulo foi deixando para trás - ou empurrando para 
fora de seus domínios - seu passado industrial e se 
transformando numa espécie de Nova Iorque abaixo 
do Equador, guardadas as devidas proporções e dis­
torções". Interessante que os dados somam-se às 
considerações feitas, no mesmo jomal, pelo renoma­
do colunista Gilberto Dimenstein - trabalhando hoje 
na cidade de Nova Iorque -, que afirma e justifica 
que trocaria Nova Iorque, onde reside, por São Pau­
lo~ E dá os motivos. 

Destaco alguns trechos do artigo de Dimens­
tein 'que sintetizam tudo o que demandaria horas 
para ser dito desta tribuna em relação à minha cida­
de, que aprendi a amar e respeitar desde que r:"asci. 
Lá, foi o meu berço, a minha matemidade. Por isso, 
reproduzo o que escreveu o jornalista na parte firial 
do seu trabalho, que encimou com o título: "São 
Paulo é mais interessante do que Nova Iorque"., , . 

"São Paulo nunca esteve tão deteriora­
da e abandonada. Como Nova Iorque, exer­
ce, entretanto, fascínio pela força, diversida­
de e fertilidade de seu capital humano. 
Quanto mais me dizem que a cidade está in­
viável, mais vejo chance de uma virada. Difí-' 
ci! apostar nessa virada, reconheço. O pau~ 
listano, e 'com muita razao, está com- o hu-

. mor de quem vive em estado permanen~e de 
tensão pré~menstrual. Mas é onde o Pocer 
Público' aumentou á. permanência 90~. ~h.-!­
nos nas' escolas; 'banca projetos ousadas 

- contràa repetência, apressa a introdução no . 
currículo de temas mais voltados.à realidade 
~ emp'reslflrios abraçam a prioridade .social. 
Não é pouca. çoisa que o mais forte candidato 

, à· Fiesp, filho do nosso companheiro, Horácio 
Piva, ' tenha colocado a'educaçãocomo ponto­

,t.' 'chave de seu programa, ·ou o mais expressivo 
empresário, Antônio Ermírio de Moraes,' fale 
mais de cLdadania do que economia. 

Preste atenção na série de projétos da 
Fundação. Abrinq ou institutos;comó C&Ae 
Ayrton Senna, Natura, além do envolvimento 
de bancos cqmo o: Brad~sco,: Itad, '~oston 
ou Citibank. 

Estudantes se mobilizam contrà a, vio­
lência; empresários se unem ao Poder Públi- ' 

• 

• 



• 
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co e ao meio acadêmico para enfrentar a ' __ ao SOI1l do __ "Parabéns a Você", foram consumidos 
epidemia da criminalidade. 444 metros de bolo ~uma praça central daquele bair-

São notáveis fragmentos de queo-cor- ro. i .' 
po está reagindo à infecção. E faz com que, Falar sobre a história de São Paulo seria· ré- ' 
para um brasileiro interessado na engenha- dundante, pois, motivados pelo aniversário, os prin-
ria de mudança, São Paulo seja mais inte- cipais órgãos de imprensa dedicam-lhe copioso es­

paço, anualmente. Mas, ao lado dos números gran~ 
ressante do que Nova Iorque.· diosos que se repetem, surgem agora estatísticas a 

Sr. Presidente, é o que tel)ho a dizer sobre a indicar acelerada modificação no perfil econômico e 
cidade que nasci e que, no último dia 25, completou social da cidade que detém o terceiro orçamento pú-
seu 444º aniversário.' blico do País. Por exemplo, a Folha de S.Paulo,pu­

blicou notável cad~mo especial, com importantes 
Muito obrigado. dados sobre aquela transição, mostrando como e 

SEGUE DISCURSO NA INTEGRA DO porque "as chaminés das indústrias estão dando lu-
SR. ROMEU TUMA: gar a uma grande u~ina de serviços e, em menor es­

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 
Se podemos considerar o Brasil como a maior 

democracia racial existente e uma das dez maiores 
economias do mundo, São Paulo realmente reflete a 
imagem do Brasil, já que há 444 anos constitui um 
cadinho ,de raças e um dínamo que alimenta a pro­
dução de riquezas em nosso País. Este pensamento 
dominou minha mente, dia 25 último, domingo, en­
quanto vibrava mais uma vez ao participar das co­
memorações oficiais de um aniversário da metrópole 
onde nasci, cresci, formei-me, constitui família e es­
tão fincadas minhas raízes. Vibrei ainda mais ao 
lembrar que minha família se assemelha a um este­
reótipo paulistano, pois, em meus netos, circula san­
gue árabe, italiano, português, japonês e austríaco, 
obedecendo à amalgamação característica daquelas 
paragens. 

Na capela do Pátio do Colégio, onde os jesuí­
tas liderados pelos padres Manoel da Nóbrega e 
José' de Anchieta fundaram o povoado que viria a 
transformar-se na megalópalis, enbeveeime com as 
palavras do pastor maior da Igreja Católica em solo 
paulista, Sua Eminência Reverendíssima Cardeal 
Arcebispo D. Paulo Evaristo Arns, que, há muitos 
anos, oficia a missa solene ali realizada como ponto 
mais relevante das comemorações. Estavam pre­
sentes o preclaro Govemador Mário Covas e o ilus­
tre Prefeito Celso Camargo Pitta do Nascimento, ao 
lado de outras autoridades e personalidades que es­
tranharam, pela inoportunidade, o comportamento 
de um grupo de manifestantes levados à praça para 
protestar contra a administração municipal durante a -
celebração. Enquanto isto, em outros locais, pelos 
quatro cantos da cidade, inúmeros "shows" de músi­
ca popular, erudita e de dança deleitavam milhares 
de pessoas, de manhã até a noite. No bairro de Bela. 
Vista, o povo repetiu, desde as 5 horas da madruga­
da, o ritual de montagem do tradicional Bolo do Bexi­
ga, que deve ter tamanho proporcional ao número 
de anos que a cidade faz. Assim, seis horas depois, 

cala, de comércio".: De acordo com tais dados, há 
quarenta anos, set~ em cada dez trabalhadores da 
capital paulista tinham emprego industrial, conforme 
tabela comparativa: elaborada pela Empresa Metro­
politana de Planejamento da Grande São Paulo 
(EMPLASA). Hoje, essa relação está reduzida a dois 
em cada dez paulistanos. Aconteceu o contrário no 
setor de serviços que empregava, na década de 50, 
um em cada dez paulistanos e, agora, absorve seis 
em cada dez trabalhadores. Tanto isso acontece que 
os empregos do s~tor terciário (serviços e comércio), 
responderam, em novembro passado, por 79% das 
pessoas ocupada~ na cidade, segundo pesquisa de .• 
emprego do Seadé/Dieese. Ao m,esmo tempo, as in­
dustrias têm-se deslocado para o ,interior do Estado, 
onde já encontram facilidades de 0.<pansão e' mão 
de obra qualificada. ' , 

A Folha rel~cionou ef~itos de$sas mudanças,. 
colocando entre ~s resultados rui'ns o "desemprego' 
recorde (16,6% d~ população economicamente ativa 
da Grande São Raulo sem trabalho), ex~bairros in­
dustriais deteriorados, falta de ,mão de obra. qualificà- . 
da para os serviç9s mais sofisticados". Entre os efei­
tos positivos, apontou: "maior oferta de produtos e 
serviços, vida noturna sofisticadà ·e,. sObrêtudo, à. 
possibilidade de, iio se livrar das indústrias, construir 
uma cidade melhç,r, segundo os urbanistas".' ' 

Foi com b~se na opinião desses urbanistas, ; 
além de arquite~os, fotógrafos e artistas, que, por' 
sua vez, o jornal O Estado de S.Paulo produziu me­
morável caderno especial com o título "Como São 
Paulo Poderia S~r". Em doze páginas,.o centenário 

. matutino mostra,: por exemplo, como está desfigura­
da a cidade e quanta beleza se oculta atrás da polui­
ção visual causada por pichadores e outros tipos de 
vândalos, que danificam oú· destroem o patrimônio ' 
público. Para isso, o jornal aplicou recursos de com­
putação gráfica ;na retirada daquela poiuição visual, 
que poderia ser :realmente eliminada em' grande par­
te com o simpl~s uso de esponja:'água e sabão ou 
de algum removedor mais poderoso; Também gra­
ças à computação, pôde mostrar como ficariam be-
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las, se fossem reurbanizadas, avenidas hoje toma- Natura, além do envolvimento de banços como Bra· 
das pelo mato e pelo lixo. Aliás, O Estado afirma desco, Itaú, Boston ou Citibank. 
que, ·se houvesse boa vontade, imaginação e, prin- "Estudantes se mobilizam contra a violência; 
cipalmente, propósito de mudar, São Paulo que faz empresários se unem ao poder público e ao meio aca· 
444 anos hoje teria o que festejar". E ressalta: dêmico para enfrentar a epidemia da criminalidade. 

"Infelizmente; não é assim. A cidade está suja, "São notáveis fragmentos de que o corpo está 
rabiscaqa, tomada pelo mato, esburacada, violenta e reagindo à infecção. E faz com que, para um brasi· 
perigosa de viver. Não há zonas livres da bandida- leiro interessado na engenharia da mudança, São 
gemo No centro histórico e arredores, nos bairros da Paulo seja mais interessante do que Nova Yorkft

• 

periferia e até nos (bairros) Jardins, anteriormente Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
mais.bem cuidados e resguardados, a-insegurança e nadores, não poderia deixar sem registro mais este 
o medo fazem florescer a indústria da proteção ( ... ) aniversário da cidade que orgulha todos os brasilei-
Nas rodas de conversa, nas filas, nos balcões de ba- ros. Faço coro com os que a enaltecem, mas dirijo 
res e nas mesas de restaurantes, há sempre alguém um apelo pessoal aos seus administradores públicos 
reclamando: do lixo que não é recolhido com a devi- para que nela restabeleçam condições de vida mais 
da freqüência, do ar que irrita olhos e gargantas, de digna com vistas ao bem estar do seu povo realizador. 
pertences que são roubados, do comércio desorde- Muito obrigado. 
nado e das calçadas ocupadas por ambulantes. Por O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
causa de tudo isso, a cidade está feia". . - V. Ex!! será atendido na forma regimental. 

, É interessante as mudanças do perfil sócio- Está franqueada a palavra aos Srs. Senadores. 
econômico da cidade, -descritas pela Folha, 'terem (Pausa.) 
desembocado na afirmação de que ·São Paulo foi A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT·RJ)-
deixando para t,rás -;- ou empurrando para fora de Sr. Presidente, eu estava inscrita para uma comuni· 
seus domínios - seu passado industrial e se trans- cação inadiável. 
formando numa espécie de Nova York abaixo do O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Equador, guardadas as devidas proporções e distor- - Se estou franqueando, V. Ex!! tem a palavra. 
ções·. Interessante porque os dados somam.se às A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
considerações feitas, no mesmo jomal, pelo renoma- Para comunicação inadiável. Sem revisão da orado-
do colunista Gilberto Dimenstein para justificar sua ra.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, repre-
afirmação de que trocaria Nova York, onde reside, sentando a Comissão de Relações Exteriores e De· 
por São Paulo. Alguns trechos do artigo de Dimens- fesa Nacional, amanhã estarei participando do Semi-
tein sintetizam tudo o que demandaria horas para nário realizado pela Firjan, cujo tema é a importância 
ser dito desta tribuna em relação à cidade que comercial do Brasil com os países africanos. 
aprendi a amar e' respeitar desde que nasci. Por Essa iniciativa da Firjan, no Estado do Rio de 
isso, reproduzo o que escreveu o jomalista na parte Janeiro, é de uma importância muito grande, porque, 
final do trabalho que encimou com o título "São Pau-' discutindo com os empresários naquele Estado, tive-
lo ~ Mais Interessante do que Nova York". mos a oportunidade de mostrar a importância do es­

"São Paulo nunca esteve tão deteriorada e 
abandonada. Como Nova York, exerce, entretanto, 
fascínio pela força, diversidade e fertilidade de seu 
capital humano. Quanto mais me dizem que a cida­
de está inviável, mais vejo chance de uma virada. Difí­
cil apostar nessa virada, reconheço. O Paulistano, e 
com muita razão, está com o humor de quem vive em 
estado permanente de tensão pré-mestrual. Mas, é 
onde o poder público aumentou a permanência dos 
alunos nas escolas, banca projetos ousados contra a 
repetência, apressa a introdução no currículo de temas 
mais voltados à realidade e empresários abraçam a 
. prioridade social.. Não é pouca coisa que o mais forte 
candidato à Fiesp - Horácio Piva - tenha colocado a 
educação como pont~have de seu programa ou o 
mais expressivo empresário, Antônio Ermírio de Mo­
raes, .tale mais de cidadania do que economia. 

'''Preste atenção na série de projetos da Funda- . 
ção Abrinq ou instututos como C&A e Ayrton Senna, 

treitamento da relação do -Brasil com os países afri-
canos. E tivemos nesta Casa a- oportunidade, quan­
do era Presidente da Comissão de Relações Exterio­
res o nosso Presidente do Senado, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, de realizar ali o seminário. A par· 
tir daquele momento, buscamos dar continuidade a . 
essa discussão e a esse debate, para que pudésse· 
mos estreitar realmente essa relação, reconhecendo 
que o Brasil tem total condição de fazer dos países 
africanos seus parceiros prioritários. 

'lembro que, na ocasião, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães afirm04 que o seminário estaria 
dando uma contribuição é fortalecendo a relação do 
comércio, a relação cultural do País e a relação com 
o continente africano, dando, assim, mais uma ates­
tado de que queremos fortalecer esse relacionamen­
to que é tão útil ao Brasil.e aos países da África. 

Também, naquele mesmo seminário, usando 
da palavra o nosso Ministro Lampreia, S. Exê disse o 
seguinte: 

\ \ 
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nEstamos presenciando hoje um núme- Durarite o discurso da Sra. Benedita da 
ro crescente de condições 'pái"à que; as rela- Sill(a, o Sr.1 Antonio Carlos Magalhães, Pre-
ções dó":Brasil e da África retomem o lugar sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
de realce que devem ter no contexto da polí- é ocupada !pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2º Se-
tica extema brasileira, em função de todos cretário. i 
aqueles fundamentos·que descrevi há pouco. 

Angola se pacifica, e temos tido uma 
presença importante nesse processo, atra­
vés de nossa participação nos debates do 
Conselho de Segurança, onde nunca deixa­
mos cair a idéia de que a comunidade inter­
nacional tem uma dívida profunda com a pa­
cificação de Angola, com esse povo irmão, 
que tem sido vitimado por uma das mais 
cruéis e mais esquecidas guerras civis que o 
tem devastado terrivelmente. 

Tenho também que sublinhar que o 
Brasil dará ao processo de pacificação de An­
gola uma participação significativa, com o envio 
de um contingente da Unavem 111 de um contin­
gente brasileiro de cerca de 1.100 homens. Mo­
çarnbique segue idêntico caminho de pacifica­
ção e de retornada de desenvolvimento. 

A África do Sul desponta como novo 
parceiro de grande expressão do outro lado 
do Atlântico. n 

Essas são as palavras do Ministro, que se 
cumprem nos dias de hoje, sobre o apoio que se tem 
dado a Angola a todo o processo de acompanha­
mento e das relações comerciais que se estreitam 
com a África do Sul, mas é importante envolver ou­
tros países cuja indústria passa por um período de 
transformação. A parceria com o Brasil, no acordo 
de cooperação, trará para esses países a oportuni­
dade de ingressar com qualidade industrial no bloco 
econômico do Norte. 

Por isso, aqui estou para representar a Comis­
são de Relações Exteriores e .de Defesa Nacional, 
amanhã, . neste seminário, e fazer este registro, no 
Senado, da importância não só da participação des­
ta Comissão, mas também da possibilidade de res­
gatar, em palavras ditas pelo nosso Ministro, que 
cumpre, neste momento, através de uma repre­
sentação, o compromisso assumido, desde o ano 
passado, de estar presente a este seminário. Como 
está em viagem com o Presidente da República, es­
colheu-me como representante. 

Queremos, desde já, parabenizar à Fi~an por 
essa iniciativa, na pessoa do seu presidente. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 

o SR. PRESI.DENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao ~minente Senador Eduardo Supli­
cy para comunicaç~o, por cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP. 
Para comunicaçãd. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. ~ Srs. Senadores, faço o registro 
do ofício que encaminhei ao Senhor Presidente Fer­
nando Henrique qardoso, em 27 de janeiro, à aten­
ção do Chefe de Gabinete Pessoal da Presidência, 
José Lucena Dantks: 

nFor~m muitas as ocasiões em que 
participei juntamente com Vossa Excelência, 
desde a ~olidariedade que prestei ao Ce­
brap, quardo atacado por forças obscuras. -
refiro-me iaos episódios em que o Cebrap, 
que ele ~residia, foi atacado por bombas -, 

I • 
quando de sua candidatura ao Senado, em 
1978 - e ~u, candidato a deputado estadual, 
participei ide sua campanha -, nas batalhas 
pelas Dir~tas Já e por Ética na Vida Política, 
em favor! do aperfeiçoamento das instituiçõ­
es democráticas de nosso País. Pode estar 

I 
certo, portanto, que, ao acompanhar os apo-
sentados ao Palácio do Planalto em 21 de 
janeiro p~ssado, tive somente a intenção de 
estar solidário a uma causa democrática, no 
momento em que os aposentados sinaliza­
ram seul descontentamento por não serem 
recebido~, apesar dos diversos pedidos de 
audiência. Não houve qualquer. intenção de 
estar in~adindo ou desrespeitando a· sede 
do Gov~mo. Conforme poderão testemu­
nhar os iresponsáveis pela segurança, cola­
borei para que houvesse o necessário en­
tendimehto e tudo fosse concluído com nor­
malidad~, sem qualquer incidente grave. 

Encaminho a Vossa Excelência novo 
ofício d~ srª Maria Machado Cota, Presidente 
da Conf}9deração Brasileira de Aposentados e 
Pensionistas, no qual reitera pedido de au­
diência. i Pondera a Presidente que será muito 
importante que a referida audiência com a di­
reção da Cobap possa ser realizada antes da 
votaçãd da reforma da Previdência, em princí­
pio pre~ista para 11 de fevereiro." 

O ofício da srª Maria Machado Cota, Presiden-
te da Cobap di~ o seguinte: 

I 
I 
I 
i 
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"Reiteramos o pedido de audiência so­
licitado a Vossa Excelência -no dia 16 de. 
abril de 1997 e reforçado em outras datas 
posteriores, para tratarmos da questão da 
reforma da Previdência. A negativa dos pe­
didos vem nos impedindo de levar nossos 
problemas e preocupações ligados aos pro­
ventos dos aposentados e pensionistas com 
relação à Previdência Social. Tendo em vis­
ta a nossa insegurança com relação a esse 
projeto, seria fundamental que esse diálogo 
ocorresse antes da votação da proposta pre­
vista para o próximo dia 11. 

Certos de contarmos desta vez com a 
sua compreensão, aguardamos uma respos­
ta favorável de Vossa Excelência. 

Atenciosamente 

Maria Machado Cota 

Presidente a Confederação Brasileira 
de Aposentados e Pensionistas· . 

Espero que o Presidente da República, diante 
dessa solicitação, possa atender o pedido de au­
diência, para que não haja quaisquer mal-entendidos 
relativos ao procedimento dos aposentados, sobretu­
do com vistas ao fortalecimento de nossas instituiçõ­
es democráticas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Sebastião Ro­
cha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet. (Pausa.) 

Concedo a palavra, por cinco minutos, ao emi­
nente Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para comu­
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs. e Srs. Senadores, trago ao plenário, 
hoje, dois assuntos que estão presentes na temática 
nacional. O primeiro deles diz respeito à legislação 
que regulamenta os planos de saúde, matéria que 
se encontra em discussão nesta Casa. 

A mídia tem publicado que o Senado volta a 
discutir essa matéria extremamente relevante para a 
sociedade brasileira, já que mais de 41 milhões de 
pessoas no Brasil detêm algum tipo de plano de saú­
de e, portanto, estão ansiando por uma regulamen­
tação, até então inexistente. 

Fui incumbido _pelo Governo de acompanhar 
essa questão. Estou apto a discutir o tema - na Co­
missão de Assuntos Sociais'já começamos a fazer 
isso -, mas gostaria, na manhã de hoje, de registrar 
a importância, a urgência e a necessidade do tema, 
para que, de acordo com o calendário fixado pela 

Presidência da Casa, até abril, tenhamos condição 
de votar um texto que traga garantia e tranqüilidade 
à Nação brasileira. 

O articulista de O Globo, Élio Gaspari, -rio dia 
28, redigiu, em seu estilo peculiar, artigo que trata do 
assunto. Apesar de não concordar com uma ou düas 
colocações, devo dizer que o artigo chama atenção 
para fatos importantes, que dizem respeito à urgên­
cia dessa regulamentação. 

O projeto encaminhado pela Câmara dos De­
putados pode não ser o melhor, mas, sem dúvida 
nenhuma, é um texto básico possível para que pos­
samos discutir e tenhamos, a curto prazo, uma regu­
lamentação que, além da garantia da fiscalização e 
do funcionamento mínimo dos planos de saúde, t~~­
ga também um aspecto extremamente importante 
para os usuários da rede pública de saúde, que é o 
reembolso dos recursos pagos pelas empresas de 
planos de saúde quando seus segurados forem 
atendidos pela rede pública. 

Esse é um aspecto extremamente importante 
na regulamentação dos planos, porque se, de um 
lado, reforça a atuação dos planos de saúde como 
caminho altemativo ao atendimento de saúde no 
nosso País, de outro lado, reforça também o caixa 
do Sistema Único de Saúde, no sentido de que este 
possa ter mais recursos para atender aquele cida­
dão que não tem plano de saúde, que procura a 
rede pública e que, na maioria das vezes, é preciso 
que se diga, é mal atendido pelo Sistema. 

Não quero entrar no mérito da discussão, por­
que acredito que teremos uma discussão profícua 
até abril. Existem Senadores médicos, como é o 
caso do Senador Carlos Patrocínio qu preside os 
trábalhos neste momento e já se pronunciou sobre a 
questão dos planos de saúde, que, sem dúvida, tra­
rão uma contribuição extremamente importante à 
discussão da matéria. 

Mas quero me prender tão-somente à necessi­
dade da urgência da discussão, à necessidade de 
que a Casa ainda este ano sinalize e ~raga à opinião 
pública e à sociedade brasileira uma lei que separe 
o joio do trigo, que separe a empresa ou a cooperati­
va que faz um bom plano de saúde daquelas que 
são arapucas, para as quais o cidadão brasileiro 
contribui durante anos e, quando precisa do serviço, 
não consegue, a empresa faliu e ele fica desprotegido. 

Reitero, portanto, a importância e a necessida­
de da discussão urgente de um tema que diz respei­
to a 41 milhões de brasileiros. 

Sr. Presidente, além de pedir para que conste 
do meu pronunciamento esse artigo do articulista de 
O Globo, Élio Gaspari, que tem como título ·0 plano 
de saúde dos planos de saúde", eu gostaria também 
de registrar, com satisfação, que a Frente Parlamen­
tar da Agricultura, da Câmara e do Senado, tendo à 
frente o Senador Jonas Pinheiro, fez um acordo com 
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O Governo, com as entidades do Ministério da Agri- Serão renegociad~s primeiramente as operações contrata-
cultura, COm o Banco Central e com o Banco do Bra- das com o Banco do Brasil, Basa e Banco do Nordeste. Aquelas 
sil para 'viabilizar a renegociação das dívidas oriun- contratadas com outros bancos dependerão do interesse de cada 
das de operações 'de crédito rural acima de R$200 agente financeiro em aderir a essa sistemática. 

mil e em relação àquelas abaixo desse valor, que 2. Atualização ~s drvldas 
ainda não haviam sido securitizadas quando desse As dívidas serão ~tualizadas da seguinte forma: 
processo inicial. • o total do saldo devedor será calculado com base nos 

encargos financeiros prévistos nos contratos "em ser" das opera-
Esse é um fato extremamente importante, que ções em curso normal, áté o seu vencimento. 

procura e contribui para tirar da inadimplência muitos • do vencimentd até 31-12-1997, incidirão juros de 12% 
produtores pequenos e médios do nosso campo. (c1oze por cento) efetivds ao ano, mais o índice de Remuneração 

Quero consignar também a distribuição de uma Básica da Cademeta d~ Poupança (atualmente TR), ficando ex-
cartilha com essas informações, que traz não apenas cluídos os encargos de Imora, multa e taxa de inadimplência. 
O relatório desse encontro, mas também o enquadra- • em se tratando de operações ajuizadas, serão cobrados 
mento das empresas que têm direito, como calcular a os honorários advocatíbios e as custas judiciais, podendo ser in-
atualização das dívidas, a sistemática de renegocia- corporados ao montante da dívida, para efeito de renegociação, 

os honorários pagos ~Io banco. 
ção, O ressarcimento que deve ser feito, a correção • as operações ireferentes ao "Plano Collor", já renegocia-
dos títulos e, inclusive, enumera os encargos financei- das, serão recalculadaS a partir da data da assinatura do último 
ros que serão cobrados nessa renegociação. acordo, pelo índice d~ Remuneração Básica da Cademeta de 

Sr. Presidente, vale a pena registrar que os fi- Poupança, mais juros lefetivos de 12% (doze por cento) ao ano, 
nanciamentos de até R$500 mil terão juros de 8% ao procedendo-se aos acértos contábeis devidos. 

ano; de R$500 mil a R$ 1 milhão, 9% ao ano e, aci- 3. Sistemática I 
ma de R$1 milhão de financiamento, terão juros de As dívidas serãb convertidas em Títulos do Tesouro Nacio-
10% ao ano, que serão calculados em efeito casca- nal, pela seguinte sist~mática: 
ta, ou seja, 8% para até R$500 mil, 9% para até R$1 • o devedor, ciente do valor atualizado de sua dívida, de-
milhão e 10% somente para acima de R$1 milhão. verá adquirir Títulos d6 Tesouro Nacional, de valor nominal equi-
Com esse resultado, quero enaltecer o trabalho do valente a essa dívida,1 com prazo de 20 anos para liquidação. Os 
Senador Jonas Pinheiro, que foi incansável. títulos serão adquirid~ com deságio. 

• para adquirir; esses títulos, o devedor deverá pagar, no 
Com um grupo de Par11'\mentares, trabalhamos ato da renegOCiação! o correspondente a 10,37% (dez vírgula 

para que efetivamente o homem do campo, o produtor trinta e sete por cento) do valor total da dívida recalculada. 
rural no Brasil seja olhado com respeito e dignidade. • esses títulosi serão entregues ao agente financeiro, que 

De acordo com o Regimento, eu gostaria de os manterá em sua carteira como garantia do principal da dívida. 

pedir a V. Ex!' que essa pequena cartilha fosse in- 4. RessarclnJnto 
cluída no meu pronunciamento. . • o devedor t~rá 20 anos para quitar as suas dívidas (pra-

Muito obrigado, Sr. Presidente. zos dos títulos). I 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMERO JUCÁ EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

A Frente Parlamentar de Agricultura da Câmara dos Depu­
tados e o Senador Jonas Pinheiro, juntamente com as entidades 
representativas do setor, o Ministério da Agricultura e do Abaste­
cimento e o da Fazenda, mais o Banco Central e o Banco do Bra­
sil firmaram um acordo para viabilizar a renegociação das dívidas 
oriundas de operações de crédito rural acima de R$200 mil (se­
ção 2) e aquelas que, mesmo abaixo desse valor, não tenham 
sido "secutizadas". 

Os pontos acordados são os seguintes: 

1. Enquadramento 
São renegociáveis todas as dívidas vencidas e por vencer, 

referentes às operações contratadas até 20-6-1995, que sejam 
comprovadamente de origem rural, mesmo que já tenham sido re­
negociadas anteriormente com outra modalidade ("mata-mata") e 
que não tenham sido "secutizadas". 

Não estão incluídas nesse acordo as dívidas financeiras 
com recursos dos Fundos Constitucionais. 

As dívidas ajuizadas poderão ser renegociadas mediante 
acordo registrado nos autos. 

• o ressarcimento poderá ser antecipado mediante nego­
ciação entre as parteh e pagamento da dívida remanescente. 

I 
5. Correção dos trtulos 
• O valor intedral dos títulos, que corresponde ao montante 

total da dívida renegix:iada, será corrigido anualmente pelo índice 
Geral de Preços -I~P. 

6. Encargos financeiros 
• os juros incldirão sobre o valor integral dos títulos e de­

verão ser pagos an~almente nos seguintes percentuais: 
- 8% (oito por cento) para as dívidas até R$500 mil 
- 9% (nove ppr cento) para as dívidas de R$500 mil a R$1 

milhão; e i . 
- 100,{, (dez por cento) para as dívidas acima de R$1 milhão. 
.·Obs.: Os e~cargos financeiros serão calculados em "cas­

cata", ou seja, 8% para as dívidas até R$500 mil, 9% para o que 
exceder de R$500 mil até R$1 milhão e 10% para os montantes 
acima de R$1 milhão. . 

7. Garantias' 
,. do principEÍJ: cessão dos Títulos do Tesouro Nacional ad­

quiridos, com valor de face igual ao da dívida recalculada. 
• dos juros: ~ garantias usuais do crédito rural, admitindo­

se títulos federais (corno os TOA "Cetipados") na proporção míni­
ma de 50% do valor da dívida, com liberação das garantias que 
excederem esse ~rcentual. 

I 
I 
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o plano de saúde dos planos de saúde 

IOGASPARI mara esses pruos nlo podem pusar de 
seis meses, .aIvo para casos de parto. 
Quatro a zero. 

S) M operadoras contlnuarlo com o 

H ' uma corrente de senadores direito de tirar pacientes das U11a ao Um 
defendendo a redaçlo de uma do prazo estipulado no contrato da vft1.. 
nova regulamentaçlo dos pia- ma. O projeto da Clmara diz que o d~ 
DOS de sallde. O projeto apro- te só pode sair da un quando o m~Jco 

Ido na Ciman dos Deputados em ou- achar que nlo precisa mais ftcar IA. Cln­
I oro passado corre o risco de ser enga- co a zero. 
~,t ado. Se Isso ICOIltecer, mesmo que os Grosseiramente, OI parlamentares que 

,: nadores cheguem a um acordo do qual defendem o congelamento do proJeto da 
sulte a dlstrtbulçlo do elbdr da longa Clmara dlvldem-sé em dois grupos. Um 

da e o acesso I fonte da Juventude. a quer que tudo continue como estA. pre­
lva lei dlUcllmente entrarA em vigor servando a selvageria do mercado. Mer-

t:ste ano. cado selvagem, porêm pr6spero, fatura 
Imaglnando-se que o Senado tivesse RI 17 bllh6es por ano. MedHe a força 
.tado o projeto da CImara na semana dessa bancada quando se nota que a te-
Issada e que mnt o sandonasse hoje. gulamentaçlo dos planos de saüde mofa 
; 5a obstruçlo signIfIcarA a .egulnte ces- no Congresso há sete anos. Outro, Julga o 
t de presentes para os cldadlos: projeto da Clmara Insuficiente e quer 
1) Centenas de milhares de brasileiros ampliar os direitos dos consumidores. 
le se aposentarlo neste ano perderlo a Esse, que merece respeito, merece 

i10rtunldade de continuar associados tam~ contradita. .,____ _ __ _ 
,IS planos de satlde das empresas pelo O projeto da amará nlo restringe um 
·sto de .uas vidas. Uma iniciativa de só dlrelto dos consumidores. Nada ,lhes 6 
i HH peimJUu que o projeto da CImara retirado, at6 porque nada têm. O-coraçlo 
r iasse essa posslblUdade. O aposentado . do argumento desse grupo esta noutra' 
.Igarta a parte que cabe ao empregador dlreçlo: ele .ustenta que o projeto lega-
farta ótimo neg6clo. pois os planos co- Uza exclus6es que têm sido condenadas 
t Ivos custam multo menos que os Indl-pela Justiça. Tem toda razlo. 
.duals. Um a zero para as operadoras. Já aconteceram centenas de casos em 
2) Todos os ddadIos demitidos de em- que as operadoras foram obrigadas a pa-

, esas que t!Dl planos de sallde tamb6m' gar contas de que nlo queriam honrar. t 
. rderlo a oportunJdade de preservar Justo reconhecer, contudo, que a grande 
; se vinculo durante um perfO!io equlva- maioria dos consumidores nlo tem aces-
Ilte a um terço do tempo de ·servlço. so fácil a advogados. 
iém de procurar emprego, terlo de Numa segunda linha de racloclnlo, os 
Imprar planos Indlvldual&. lIA algo co- crltlcos do projeto da amara querem 
:o30m1Ihôesdepessounosplanosco- um novo texto, mais generoso. Têm ri-
·tlvos. Dois a zero para u operadol'Ü. zão, novamente. 
3) As operadoras de planos de sa(lêt: Um detalhe regimental Impede que o 
mUnuarlo com o dlrelto de resclnc1Lr Senado dê nova redaçlo ao projeto que 

. nJlateralmenle o. contrato. !ndivi- recebeu da Clmara. Ele pode suprimir.-
:1Ia1s. Se o ddadlo esta custando.ea.."O. mas nlo pode acrUcentar. Ou seja, pata 

.: I andaJD.oo li fuu. O proJeto da Qir,.A- ate.,der a todas as criticas dos senadores 
: ! profbe a.e ~ TrEo. a zero. Interessados na saOde dos consumld~ 

4) As operadoras contlnuarlo com o res, seria preciso começar tudo de novO: 
direito de Impor prazos de carlnr. de aprovando um texto, mandando-o I a. 
at6 dois anos para procedimentOs:.,.. mara e rec::ebendo-o de volta. Isso pode 
mes maII complaos. Pelo proJeto ,; .. CI- .demorar seis meses ou 66 anos. 

O alcance das coberturas obrlgatórla~ 
6 uma questlo na qual cada Interessadq 
tem todo dlrelto de defender a expansl" 
ou a contraçlo das garantias, e o Coo. 
gresso ~ pago para demarcar os IImltd 
desses Interesses. O Congresso não é p~ 
go para postergar. . : 

Se o Senado quer melhorar a vida das 
vitimas dos planos de satlde, pode tomu 
um caminho simples. Vota o projeto da a­
mara. Pode reJeltA-lo e, nesse caso, cadà 
senador explldta sua posição. Pode aprO;. 
vâ-lo, miM o sandona, e seus benefidos 
entram em vigor: OI aposentados e os d&. 
sempregados ganham cobertura, acabam. 
se as caatnclas e os cancelamentos unila­
terais. Cinco a zero para a patuJéla. : 

Como Isso pode ser pouco, começa..s~ 
a negociar amanhl um novo projeto, des­

jlnado a consertar os defeitos do textõ 
sancionado. : 

Desse Caminho resultam as seguIntes 
possibilidades: : 

I} O Senado e a Clmara, confirmando 
suas Intenções pllbUcas, votam em tr~ 
meses o novo projeto, mantendo tudo o 
que JA se conseguiu e a( ~centando e 
que lhes aprouver. Ninguém perde e g&. 
nha-se o que ele trouxer de bom. : 

2) O Senado e a Clmara se atrasam 06 
~stlo sete anos atrasados). Perde-se 

. àquUo que o Senado Julga ter a oferecer 
de bom, mas fiCHe, desde Já, com aquilo 
que se conseguiu na Clmara. 

Nesse caminho há ganhadores maá 
nlo há perdedores. Pelo que se está ai­
mando no Senado, perde-se tudo o que h 
Clman votou. em benefldo exduslvo e 
imediato de uma goleada das operadora, 
que só Jogam um Jogo: o da postergaçlo. 
Como at6 hoje esse Jogo s6 deu resultá. 
dos fnorivels a elas, os consumldorei 
estio sendo coDVIdados a fazer seu ~ 
lho papel: o de bobos. .: 

WO GASPARllllltlculllla do GLOBO. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Exª si próprios. E, em se tratando do Governo do Esta-
será atendido na forma do Regimento. do, sabemos que ~ situação se torna muito difícil, 

Concedo a palavra, para uma comunicação por porque o Governador vai querer dar solução para 
cinco minutos, à nobre Senadora Marluce Pinto. aqueles municípioslou localidades de seu interesse, 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR. Pro- visando uma reeleição. 
nuncia o seguinte discurso. Com revisão da orado- Sr. President~, isso é um problema muito sério. 
ra.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na terça-feira Não estou discutindo a questão, nem solicitando que 
passada, usei esta tribuna para comunicar à Casa o os Prefeitos sejarrl atendidos diretamente, embora 
problema que está havendo no Estado de Roraima, saiba que um Gov~mador de Estado não pode ficar 
referente à seca, quando citei a precariedade da co- alheio a um fato cómo esse. O Governador deve vir 
munidade interiorana do nosso Estado. Além de não a Brasília e reunir-~e com todos os Senadores e De-
haver água para solucionar os problemas dos ani- putados. Não nos I importa a sigla partidária. O mo-
mais, a seca já está atingindo os seres humanos. mento é sério, e séria uma falta de responsabilidade 

Naquela ocasião, solicitei ao Senador Cunha nossa, que repres~ntamos os nossos Estados, ficar-
Lima, que presidia a sessão plenária, que interferis- mos afastados desse problema. 
se junto ao Ministro da Secretaria do Desenvolvi- O Sr. Rornerb Jucá (PFL - RR) - Permite V. Exª 
mento Regional,' Sr. Fernando Catão, para que os um aparte? I 
Prefeitos, não só o da Capital como os do interior do A SRA. MA!RLUCE PINTO (PMDB - RR) -
Estado, fossem atendidos de acordo com suas ne- Não sei se me é permitido conceder-lhe um aparte, pois 
cessidades. uso da palavra para uma comunicação inadiável. 

I 
Hoje, quero aqui registrar que retornei ao Dr. 

Fernando Catão. S. EXª me comunicou que, ontem, 
entrou em contato com o Governador de Roraima e 
pediu para que S. EXª procurasse os Parlamentares 
e todos os Prefeitos para fazermos uma reunião, a 
fim de que tentássemos encontrar soluções que pu­
dessem, de imediato, mini minar a carência e o sofri­
mento daquele povo. 

Quero repetir desta tribuna que as minhas in­
formações não se prendem a notícias de jornais, 
nem de televisão. De sexta-feira da semana passa­
da até segunda-feira desta semana, visitei as locali­
dades onde a situação é mais difícil e constatei, in 
loco, que, realmente, se não houver um socorro por 
parte do Poder Central, a situação dos micro e pe­
quenos produtores será muito difícil. 

Quero também ressaltar uma atitude do Sena­
dor do nosso Estado Romero Jucá, que está presen­
te. S. EXª já solicitou ao Ministro uma audiência, a 
fim de que nós, Parlamentares, possamos fazer um 
trabalho no sentido de que as verbas destinadas à 
solução desses problemas sejam liberadas direta­
mente para as Prefeituras. Até porque os Prefeitos é 
que sabem das dificuldades dos seus Municípios. Se 
alocarmos recursos diretamente para o Governo do 
Estado, a solução dos problemas será muito mais 
demorada. Sabemos que as verbas liberadas em ca­
sos de emergência não o são por meio de licitação. 
Como se tratam de verbas de emergência, a libera­
ção tem de ser imediata. 

Os Prefeitos do interior ainda estão no seu pri­
meiro mandato e não vão encarar uma eleição para 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Ex-
cepcionalmente, á Presidência permite a concessão 
do aparte, uma v~z que o Senador Romero Jucá foi 
citado. I 

A SRA. M,RLUCE PINTO (PMDB - RR) -
Concedo, com m~ito prazer, o aparte ao nobre Se­
nador Romero Jubá. 

I 

O Sr. Romero Jucá (PFL - RR) - Senadora 
Marluce Pinto, o que V. EXª está dizendo é extrema­
mente grave. Re~eradas vezes, tenho também mani­
festado a minh~ preocupação com a questão da 
seca que assolai Roraima. Sem dúvida nenhuma, o 
ano que passou Ifoi atípico. Não choveu no inverno 
em Roraima, a s~uação dos rios e igarapés é extre­
mamente grave, je a população do interior, principal­
mente., já passa ~xtrema necessidade com a falta d'­
água. Tenho def~ndido publicamente, em Roraima e 
em Brasília, quel os r:c~rsos para a solu~ão desse~ 
problemas de emergencla realmente precisam ser li­
berados para tÓdo o Estado, sejam direcionados 
para os prefeitob e independentemente de posição 
partidária ou dé questões políticas. Concordamos 
com isto: os prJfeitos são os administradores públi­
cos que estão! mais próximos dos problemas de 
emergência, da! necessidade; terão mais condições 
de aplicar o din,heiro de forma mais barata, de con­
tratar os serviços de forma emergencial. E mais: eles 
têm condições ide atender aos moradores de cada 
município de fdrma mais isenta. V. EXª tocou num 
ponto que eu já havia abordado na imprensa de Ro­
raima: a emergência da seca em Roraima não pode 

I 
ser utilizada como moeda política. Todos sabemos 

I 
i 
I 
I 
I 
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que o Govemador é candidato à reeleição. Não pode além dos cinco minutos que me foram concedidos 
pairar dúvidas de que esse dinheiro da seca. destinado no início do meu pronunCiamento. 
a auxiliar o sofrimento do povo de Roraima. não será Muito obrigada. 
instrumento dé reforço à candidatura de "a". ab" ou "c". O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ 
Sem dúvida nenhuma. os' prefeitos estão preparados. Concedo a palavra. para uma comunicação. por cin-
são pessoas com condições de gerir seus Municípios e co minutos. à nobre Senadora Marina Silva. 
todos nós. Par1amentares Federais. estaremos unidos 
dentro do princípio de levar dinheiro a Roraima para A SRA. MARINA SILVA (Bloco-PT/AC. Para 
minorar seu sofrimento. Mas os recursos obtidos de- uma comunicação. Sem revisão da oradora.) - Sr. ,.' 
vem ser direcionados para os prefeitos. no sentido de Presidente. srªs. e Srs. Senadores. quero fazer refe-
que não exista disputa política num mOmento tão difícil. rência a um projeto de lei que estou apresentando e 
de tanto sofrimento. em que as pessoas passam tanta que altera a redação dos arts. 71 e 73 da lei nº 
necessidade. Hoje estarei com o Ministro Catão. como 8.213. de 24 de julho de 1991. que dispõe sobre os 
já estive com o Ministro Kandir. e levar-lhe-ei o posicio- Planos de Benefícios de Previdência Social e dá ou-
narnento de que os prefeitos estão preparados para ser tras providências. 
o caminho da atuação do Govemo Federal nessa crise Essa alteração. Sr. Presidente. visa reparar 
em Roraima. Gostaria de encerrar lamentando que o uma injustiça existente na lei que assegura às mulhe-
Govemador não tenha levado em conta a questão do res o salário-matem idade. Isso já foi feito com relação 
EI Nino. que há dois anos está na mídia e consta da às empregadas domésticas e trabalhadoras rurais. 
análise técnica do Ministério da Agricultura e de todos mas as trabalhadoras autônomas. aquelas que contri-
os setores que atuam na previsão climática do nosso buem diretamente para o INSS. não têm direito. até o 
País. e não tenha sido feito um trabalho preventivo presente. à licença-matem idade remunerada. 
contra seus efeitos. Agora, quando não está chovendo. Desde 1919. a Organização Intemacional do 
abrir barragens e poços minora os problemas. mas Trabalho dá conta de que a mulher precisa de um 
não tem o mesmo resultado que se tivesse sido feito repouso especial. antes e após o parto. Nesse caso. 
de forma preventiva. O Governo do Estado falhou. não a trabalhadora autônoma. que tem um pequeno ne-
se preparou e não encaminhou soluções preventivas. gócio. como a sacoleira ou a costureira. ou até uma 
Assim. cabe-nos buscar a emergência e a saída para advogada que tem o seu escritório autônomo. e que 
minorar. mas não resolveremos a questão. Quero as- decide contribuir para o INSS. não tem direito a essa 
sociar-me às palavras de V. Ex" e dizer que todos nós. remuneração. muito embora contribua. O projeto de 
da Bancada Federal- Deputados e Senadores -. esta- lei visa beneficiar essas milhares de mães que. por 
remos juntos. nesse momento de dificuldade. procu- viverem um momento especial. que é a matemidade. 
rando minorar o sofrimento do povo de Roraima. precisam desse tipo de apoio. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR) - Sou mãe. tenho quatro filhos e sei o quanto é 
Agradeço a V. EXª porque. juntos. poderemos fazer importante termos essa possibilidade de ficar um 
um trabalho bem melhor. Concordo com sua obser- pouco mais com o nosso filho. ·até porque precisa-
vação de que o atual Govemador não se preparou mos também ficar um pouco mais com nós mesmas. 
previamente para essa situação. Tenho certeza de No momento em que a mãe recebe um filho. há uma 
que se o tivesse feito. a situação seria outra. série de alterações tanto do ponto de vista físico. quan-

Na capital. Boa Vista. existem áreas rurais onde to emocional. precisanc10. portanto. de atenção espe-
se localizam malocas indígenas; na região de São cial. E uma das formas dessa atenção. além da assis- ,. 
Marcos há 17 comunidades indígenas. O prefeito. pre- tência médica. é poder ficar recolhida com o bebê. 
vendo os acontecimentos. mandou perfurar poços. o com a família. para poder vivenciar o momento espe-
que. pelo que sabemos. deu bom resultado. cial da transformação do tomar-se mãe. E a cada filho • 

Sr. Presidente. nobres Senadoras e Senado- há uma transformação em ser mãe especial. . 
res. fica aquI o meu apelo e tenho certeza de que o Trata-se de um projeto de longo alcance e espe-
Presidente da República. ao retomar na segunda-fei- ro contar com a participação e o apoio de todoG os Srs. 
ra. ficará sensibilizado, porque Sua Excelência sabe Senadores, até porque esse já era um direito consue-
que no Norte não temos estrutura suficiente para dar tudinário. já que as mães que são trabalhadoras autô-
um incentivo maior àquela comunidade tão carente. nomas pagam ao INSS. Assim, precisamos corrigir 

Agradeço ao Presidente por ter tolerado a mim essa injustiça e beneficiar as mulheres que trabalham 
e ao meu nobre colega de Bancada e de Estado por conta própria, as trabalhadoras autônomas. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) ...:. A catu, Pintópolis, Riáchinho, Uruana de Minas e Uru-
Presidência consulta a nobre Senadora Júnia Marise cuia, passem a intégrar a região do entomo do Dis-
se deseja fazer uso da palavra. trito Federa~ E ten~o a certeza de que com o apoio 

A SRA. JÚNIA. MARISE (Bloco/PDT - MG) - e a solidariedade já manifestada pelo Senador José 
Sim, Sr. Presiderite. Roberto Arruda e ~elos nossos colegas Senadores, 

O SR. PRESIDENTE(Carlos Patrocínio) - Con- inclusive os repres~ntantes de Goiás - repito - ,que 
cedo a palavra a V. EXª por cinco minutos. também manifestar~m o seu apoio a essa solicitação 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocolPDT - MG. feita por mim, pelo Senador Francelino Pereira e 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora- pela Senadora Re~gina Assumpção, não tenhamos 
dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, na discriminados essés Municípios que, rigorosamente, 
tarde de ontem, esta Casa discutiu e debateu a im- já estão relacionados como componentes da região 
portância e os objetivos da aprovação do projeto do do entorno do Dist~ito Federal. 
Senador José Roberto Arruda e do Senador rris Re- Portanto, Sr. presidente, certamente com a apro-
zende, que visa implementar a região integrada do vação desse projeto, que pretendemos que as Comis-
entorno do Distrito Federal. sões Técnicas o aprecie com celeridade, que ele ve-

Foi um debate muito importante e salutar, oportu- nha ao Plenário erh regime de urgência, para que, no 
nidade em que demonstramos tanto a nossa preocu- momento da sançã,b presidencial do projeto que ontem 
pação como o nosso apoio à implementação dessa re- o Senado aprovou,1 de autoria do Senador José Rober-
gião integrada do entorno do Distrito Federal. Mas, por to Arruda, já tentJmos a definição desses Municípios 
outro lado, enfatizamos desta tribuna - o Senador mineiros também Jompondo () entorno do Distrito Fe-
Francelino Pereira e eu -, o aspecto discriminatório so- deral, corrigindo, pprtanto, uma discriminação aos Mu-
frido pelos Municípios mineiros, que também integram nicípios do nosso Estado. Aliás, alguns desses Muni-
a região do entorno do Distrito Federal, e que não fo- cípios foram rece~temente emancipados. 
ram contemplados na aprovação dessa matéria. Então, enca~inhamos à Mesa o projeto, com o 

Sr. Presidente, essa questão mereceu, apoio, repito, dos I Senadores mineiros e do Senador 
por parte do autor, Senador José Roberto José Roberto A~ruda, que, inclusive, demonstrou 
Arruda, que também é mineiro, e dos de- todo o seu empenho, confirmando a sua solidarieda-

I 

mais Senadores, inclusive os representantes de a esses municCpios. 
do Estado de Goiás, a sensibilidade no sen- Era o que e~ tinha a dizer, Sr. Presidente. 
tido de apoiarem um projeto que corrigisse Muito obrigada. 
essa falha discriminatória em relação a al- I 
guns Municípios mineiros que também com- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Esta Presidênci~ gostaria de registrar, mais uma põem a estrutura administrativa do Governo 
do Distrito Federal. Sr. Presidente, esses vez, a sua alegria e a satisfação pela presença maci-
Municípios mineiros estão relacionados em ça das srªs. e d;OS Srs. Senadores. Ontem, conta-
uma lista que de há muito compõem a admi- mos com a presença de 80 srªs. e Srs. Senadores, 
nistração do Governo do Distrito Federal. e hoje, 77. I 

Portanto, Sr. Presidente, nessas ações conjun­
tas, evidentemente os nossos Municípios mineiros 
também estão incluídos na estrutura do entorno do 
Distrito Federal, têm recebido, por parte do Governo 
do Distrito Federal, apoio nas áreas da educação, 
saúde e mesmo no que diz respeito ao desenvolvi­
mento econômico e social. Portanto, relacionamos 
os Municípios que não foram beneficiados, cuja lista 
oficial do Governo do Distrito Federal os insere, re­
conhecendo-os como integrantes dos Municípios 
que compõem o entorno do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, nesse sentido, encaminho à 
Mesa um projeto de lei no sentido de que também os 
Municípios mineiros de Arinos, Bonfinópolis de Mi­
nas, Buritis, Dom Bosco, Formoso, Natalândia, Para-

Mesmo sal)endo que essa é a nossa obrigação 
funcional, temo~ também as nossas dificuldades, 
tendo em vista ds vários compromissos em um ano 

I 

eleitoral. Portanto, esta Presidência, mais uma vez, 
reitera os agradekimentos a todos os Senadores, cu­
jas presenças garantirão, sem sombra de dúvida, a 
apreciação e vqtação de todas as matérias dessa 
convocação ext$ordinária. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 
Srs. Senadores Ademir Andrade e Pedro Simon en­
viaram à Mesa! requerimentos cuja tramitação, de 
acordo com o disposto no art. 235, inciso 111, alínea 

I 

"a", item 04, do i Regimento Interno, devem ter início 
na Hora do Expêdiente. 

I 
As proposi:ções serão lidas na próxima sessão. 

i 
! 
I 
, 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) ~ Não Familiari.~ado com os rumos atuais do comér-
há mais oradores inscritos. cio intemacional e integrado no próprio centro dos 

Os Srs. Senadores Júlio Campos, Odacir Soa- acontecimentos, em Genebra, onde se localizam as 
res, Benedita da Silva e Mauro Miranda enviaram sedes da Unctad e da Organização Mundial do Comér-
discursos à Mesa para serem publicados na forma cio - OMC, o Embaixador Ricupero tem nos advertido 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. de obstáculos diversos que se colocam à frente desse 

nosso afã de globalização. Logo após a reunião da 
OMC, em dezembro passado, em Cingapura, lembrou­
nos os riscos da inexistência de uma política de c0-

mércio exterior. Isso, em decorrência de sua preocupa­
ção com o preparo dos chamados países emergentes, 
entre os quais se situa o Brasil, que precisam enfref,l­
tar, em igualdade de condições, a difícil luta da compe­
titividade, hoje característica do comércio mundial. 

S. Ex'!s serão atendidos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre­
sidente, Sf.!s. e Srs. Senadores, desde que o ex-Pre­
sidente Femando Collor estigmatizou as "carroças· 
automotoras fabricadas no País, muitas deliberações 
foram adotadas visando à modernização do Brasil. A 
liberação tarifária, no Governo Itamar Franco, foi 
providência de fôlego nesse sentido, de profunda e 
imediata repercussão no setor industrial, que se viu 
forçado a grande e rápido empenho· de atualização, 
com predominância sobre a produtividade. 

Já no Govemo Fernando Henrique Cardoso, a 
maior velocidade imprimida à desestatização acele­
rou esse processo de modem idade, objetivo maior 
da denominada "globalização" de nossa economia. 
Foram mudanças profundas, mas que, por si só, não 
trouxeram soluções para os problemas que há muito 
asfixiam nosso desenvolvimento. É que de cada 
passo para a globalização, nos advém uma gama de 
novos desafios, de cuja solução célere e adequada 
dependerá, no final, a maior ou menor expansão de 
nossa economia. A desestatização, por exemplo, im­
põe a elaboração de leis que lhe sirvam.de apoio, in-: 
clusive no tocante à fiscalização. Redundará.- isso em 
ampla mudança legislativa que remova empecilhos à 
modernização, mas também garanta a prevalência do 
interesse brasileiro. Por seu tumo, há toda uma com­
plexa infra-estrutura a ser construída ou reformada, 
sem o que o esforço modemizador resultará vão. Pois, 
sem capacidade competitiva, tudo se toma frágil. 

É para o que tem alertado o Embaixador Ru­
bens Ricupero, ex-Ministro da Fazenda, ora ocupan­
do o cargo de Secretário-Geral da Conferência das 
Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimen­
to - Unctad, onde continua a prestar ao Brasil impor­
tante serviço, em mais uma etapa de sua excepcio­
nal carreira diplomática. Da sua própria eleição para 
a Secretaria-Geral da Unctad, podemos deduzir o 
grau de problemas e dificuldades que teremos de 
superar em nossa luta. Essa eleição não redundou 
de qualquer consenso em torno de nomes, resultan­
te que foi de imposição da vontade dos países mais 
ricos sobre o quíntuplo de países denominados po­
bres ou emergentes, que integram aquela organiza­
ção e que ocupam sua presidência. 

A rápida - e poderíamos dizer, imediata - mod­
emização das alfândegas é uma das condições im­
prescindíveis para que possamos obter competitivida­
de no comércio internacional,·e para que não sejamos· 
apenas vítimas indefesas da globalização, que se 
pode tomar uma forma atual de exploração comercial. 

Conforme informa o Sumário Econômico, publi­
cação da Confederação Nacional do Comércio, n° 
673, de 25 de julho deste ano, nessa linha de racio­
cínio, a Unctad propôs aos países em desenvolvi­
mento o Programa de Reforma, Modernização e Au­
tomação das Alfândegas - Asycuda, ao preço de 2 
milhões de dólares, já implantado em 74 países. Os 
países emergentes perdem cerca de 20% da receita 
tributária, informa a Unctad, com as fraudes e o con­
trabando. No entanto, até hoje o Governo brasileiro 
nada decidiu a respeito. Lastimável perda de tempo, 
que muito já nos terá custado; o problema impondo 
~ápida decisão governamental. 

Tão grande foi o sucesso do Asycuda, que, em 
maio deste ano, a Unctad reuniu, em Genebra, peritos 
da África, Ásia e América Latina, para o exame de um 
segundo programa: Advance Cargo Information System 
- Acis, que visa a auxiliar as alfândegas no rastreamen­
to de mercadorias através de um país. Esse novo pro­
grama irá contribuir para a redução da corrupção e do 
contrabando, pois o acompanhamento da carga será fei­
to por meio de computador, desde o seu embarque até 
a sua destinação final. Em suma, fortalecerá a fiscaliza­
ção sem a necessidade física de agentes. 

Recentemente, a TV Globo, em excelente série 
de reportagens, abordou, entre outros, o problema 
alfandegário e de transportes em nosso País: um 
caos que nos acarreta prejuízos imensos e que nos 
impedirá, sem a mínima dúvida, desenvolver nosso 
comércio intemacional. É por demais sabido que o 
comércio internacional tem enorme dependência da 
integração de alfândegas, de eficiente fiscalização, 

. 
1+; 
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de meios de transporte modernos, intermodais. Sem 
essa infrà-estrutura, país algum pode aspirar à mo­
dernidade, em face da revolução ocorrida no setor 
das trocas internacionais. 

Igualmente, é sabido que os Estados Unidos 
se beneficiaram de dois fatores fundamentais para o 
alcance da posição que há muito ocupam no mundo 
moderno: transporte fluvial e ferroviário eficientes e 
dura polrtica de autoproteção. Alfândegas, portos e 
aeroportos modernos, conjugados para o transporte 
intermodal, são condição sine qua non para o de­
senvolvimento brasileiro, sem o que jamais nos si­
tuaremos entre as nações ricas. Vias fluviais, moder­
nas ferrovias e reconstrução de rodovias são impres­
cindíveis à dinâmica do comércio atual, pois, sem a 
rapidez, segurança e barateamento 'assegurados 
pelo transporte intermodal, jamais nosso comércio 
alcançará o necessário fomento. 

Sem essas mudanças modemizadoras, de ur­
gência urgentíssima, a globalização resultará, para o 
Brasil, em intolerável ônus social, e impossível será 
dinamizar o comércio externo do País, pois não terá 
ele como competir com os países já desenvolvidos. 
E o crescente endividamento, interno e externo, não 
se reduzirá, como tem advertido o Embaixador Ru­
bens Ricupero. 

Muito obrigado. 

O' SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, s..-s. e Srs; Senadores, como eu disse 
nos discursos que pronunciei nos dias 21 e 28 de ja­
neiro, mais do que nunca é chegado o momento de 
atender. aos anseios deexp'ràssivas e organizadas ca­
madas da sociedade brasileira em relação às questões 
da tena. Não podem ser esquecidos, não podem dei­
xar de ser consultados e discutidos os dados estatísti­
cas do quadro do uso do solo rural brasileiro. 

O,Brasil, com os seus 8,5 milhões de quilôme­
tros quadrados de superfície, que representam 850 
milhijes, de hectares, tem 370' milhões de hectares 
de solos classificados· 'como . de potencialidade agrí:. 
cola boa,> boa a regular e'regular, totalizando 43,7%, 
do território nacional.,'Desse·total, são efetivamente 
cultivados, somando-se :Iavoura temporária' e perma-' 
nente, apenas 52 milhõe~ de hectares. 

Cônsiderando que, nos últimos vinte anos, a 
área agrícola estacionou em 52 milhões de hectares 
(em 1976 era de·45.868.733 hectares; em 1986, fi­
cava ·cóm 54;079.822 hect~res e em 1995 cairia 
para 49:911.707'hectares), 'entre solo não utilizado 
ou sub-utilizado, estamos falando em milhões de 
hectares não cultivados. 

I . . 
As informações estaUsticas da publicação do 

Instituto Nacional dê Colonização e Reforma Agrá­
ria-INCRA, de agostb de 1996, n Atlas Fundiário do 
Brasil" definia a estrutura fundiária brasileira com 
traços marcantes de, extrema injustiça social. 

As grandes propriedades ou latifúndios, que em . 
números relativos ao número, total de propriedades 
(3.114.898) atingemi87.594 imóveis, ou seja 2,8% do 
seu número, abrang~m uma área total de 187.762.629 
hectares, representando, 56.?Ok da área total dos imó­
veis cadastrados no Sistema Nacional de Cadastro 
Rural, do INCRA (que era de 331.364.012 hectares). 
Por outro lado, os minifúndios que perfazem, naquele 
cadastro, 1.938.441 i imóveis, representam percentual­
mente 62,3% do total do número de imóveis, abarcando 

I 
uma área de 26.184.660 hectares o que corresponde a 
apenas 7,9% da área total cios imóveis cadastrados. 

A iniquidade da distribuição de terras no Brasil 
I 

fica evidenciada. Apenas 2,8% das propriedades 
representam mais que a metade das terras brasilei­
ras. Enquanto isso 62,3% dos imóveis concentram 
uma porção de ter~s de 7,9%. 

I . 
Uma outra informação que deve ser trazida a 

discussão é a de Ilque quanto maior a propriedade, 
maior a proporção ide terra que fica sem ueo, ociosa. 
Assim, os pequenos agricultores lavram 65% dos' 
seus estabelecim~ntos; os de 10 a 100 hectares la­
vram 25%; os de 1100 a 1000 hectares lavram 13%; 
os de mais de 1000 hectares lavram apenas 6,7%; e ' 
os de mais de 10 'mil hectares lavram 2,3% de suas 
terras. Dados do 'BGE informam ainda que 61 pro­
priedades de ma,is de 100 mil hectares, cultivam 
apenas 0,14% de toda sua área., ' , , , '; , " , 

No conjunto,! esta é a realidade: a' maior parte ' 
das terras agrico.as do País é usada como ,reserva de, 
valor,porg~ proprietários, que preferem, imobili­
zar suas áreas e .perar que se valorizem. Essa situa- , 
ção é, em geral, rriaI disfarçada por aq'u'ilo' que se vem 
chamando, pudicamente, de -pecuária extensiva-o 

Estima-se que apenas uma pequena parcela 
dos 52 milhões d~ hectares, seja usada, ,p~u~ prOctu~,. , 
ção- de ,aHmentosi Expressivas áreas são ,destinadas . 
à agricultura de exportação (soja, café,:ç~r:o$; 'cana-' 
de-açúcar e caca'u). Não se'incl,uem ,ne~S~,~~tatí~~· , 
cas as amplas p~tagens que abrigam um rebanho 
de 169 milhões de cabeças (CNA, 1997): O resto é 
reserva'de valor,: é ociosidade dos latifúndios .. Afi!')al, ' 
no Brasil, tena ai'nda é sinônimo de poder~' .' 

Os minifúndios somados às pequenas proprieda-
I ........ , .. .. 

des, respondem por cerca de 7()% de toda, a produção , . 
de alimentos paril o abastecimento do mercado inter-' 
no, cumprindo importante função 'sOCial e' econÔmica. 

I .. 
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Nó Brasil, é justamente na área rural qué se Na área de terras que foi colocada sob a tutela 
encontram os piores 'índices de miséria nacionál. do Incra, de 18.737.009 hectares (o que representava 
Hoje, estima-se em quatro milhões o número de fa- 187.370 km2, ou seja, 5,38% da Amazônia) foram as-
míliassern terra (MST, 1997). sentadas 105.525 famnias, o que corresponderia a 500 

De acordo com pesquisa da Cõriféderáção Na­
cional dos Trabalhadores na Agricultura-CONTAG, 
existem: no País 586 conflitos, abarcando uma área 
superior a nove milhões de hectares (equivalente' a 
dois estados do Espírito Santo). Quase 90 milfamí­
lias ou meio milhão de pessoas lutam por essas ter­
ras. Um conflito que envolve tanta gente e tanta terra 
deve merecer 'maior atenção governamental. ' 

Reportando-me ao discurso de 21 de janeiro, 
faço questão de reafirmar que enterido que o Gover­
no Fernando Henrique Cardoso está com ,um con­
junto de resultados alin_ha90s no documento do Mi-

~ nistro Extraordinário de Política Fundiária, "Reforma 
Agrária em Ação: Jerra Prometida Missão Cumpri­
da", que somados às mudanças pelo qual passou a 
questão fundiária no ano de 1997- alteração da Lei 
8.629/lei Agrária, Rito Sumário, Novo Imposto Terri­
torial Rural-ITR, Medida Provisória 1.577, I Censo da 
Reforma Agrária no -Brasil nos dão a certeza'do cor­
reto compromisso do Presidente Femando Henrique 
Cardoso no que diz respeito à questão da Reforma 
Agrária, à questão do uso da terra. 

Não é demais repisar o que já disse em mani­
festações anteriores ao referir-me em relação ao Ins­
tituto Nacional de Colonização --e Reforma AgráFia­
INCRA e, à sua atuação na região Norte e, particu­
larmente, em' Rondônia. É marcante a expressão 
que a região Norte e, de modo panic'lilaÍ',o ';meu Es­
tado, tiveram no passado e continuam a ter no pre­
sente, para o. alcance das metas desenhadas pelo 
INCRA, -na questão, de assentamentos hU,manos. 

O 'Incra foi, certamente,.um dos componentes 
da aceleração -para o desmatamento e comprometi­
mento do frágil ambiente Amazônico. Graças ao Pro­
gr~ma de Integração Nacional-PIN, e ao Programa 
de Redistribuição, de Terras-Proterra, no período dos 
governos militares, tendo como bandeira "Integrar, 
para Não Entregar", milhares de famnias brasileiras, 
provenientes do Nordeste, da Regi~o Centro-Oest~ e 
também' da Região Sul, foram estimuladas a migrar 
para a Amazônia e, particularmente, para Rondônia. 

O Anexo N!! 01, "Fronteiras Agrícolas e Assen­
tamentos Humanos na Região Norte, 1991", apre­
senta por Estados brasileiros - Acre, Amazonas, 
Amapá, Pará Rondônia e Roraima - os vários tipos 
de Projetos de Colonização, de Reforma Agrária e 
de Assentamento Rápido. 

mil habitantes, ou seja, próximo dos 3% da atual popu­
lação da Amazônia de 17 a 18 milhões. 

Dess'e contingente de 105.525 famílias assen­
tadas, Rondônia recebeu 56.702 famílias, o que'cor­
responde-a: pouco mais da metade de todo o contin­
gente populacional' assentado na Amazônia. Em 
Rondônia, à época, tomaram-se disponíveis para a 
política" de assentamento 5.041.811 hectares, do que 
resulta uma área de cerca de 100 hectares/família. 

Em 9 de out~bro de 1997: o Presidente do l!'l­
cra, Sr. Milton Seligman, atendendo a injunções polí­
ticas,'exonerou 0- técnico agrícola Cleth Muniz de 
Brito da função de Superintendente Regional do In­
cra de Rondônia, nomeando para a sua posição o 
engenheiro agrônomo Antônio Renato Rodrigues. 

Poucos dias antes de sua saída o então Supe­
rintendente Regional do Incra, Cleth Muniz de Brito, 
encaminhou-me alentado documento intitulado "De­
monstrativo das Ações da SR-17/Rondônia, Realiza­
das no Período 1970-1977". O documento continha 
informações relativas ao número de famílias assen­
tadas, quilômetros de estrada~mp'!antadas; escolas 
e posto de saúde construídos, corlfurmê~emons-
"trativo seguinte: ~ 

Período Famílias Estradas Escolas Postos 
Saúde -

1970/90 50.995 9.831 337 36 

1991/94 80 ·184 16 8 

1995/97 6.073 831 36' 26 

Total. 57.148 10.846 389 70 

O período 1995/97 coincide com o' período em 
que Cleth Muniz de Brito chefiou a Superintendência 
do INCRA em Rondônia, até a sua saída em 9 de 
outubro de 1997. , •. 

Atendendo'~ minha solicitação, à atual Supe­
rintendente do Incra, de Rondônia. enviou-me em 23 
de jàneiro·'ínrormaçõe!; ~statísticas sobre a' atuação 
do Incra, no meu Estado, no ano passado. 

As informações sobre o número de colonos as­
sentados em 1997, estão organizadas por Projetos 
de Assentamento (PA) e alcançam um total de 1.414 
famílias. Os cinco Projetos de Assentamento (PA) 
com o maior número de colonos assentados são: o 
Projeto de Assentamento (PA) Menezes Filho, com 
347 parceleiros; o PA Primavera assentou 259 colo-

"I 

,., 
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nos; o PA Margarida Alves 254; o PA Lages 117 e o 
PA Tabajara 11 106 colonos. Esses Projetos benefi­
ciaram 1.083 colonos o que expressa 76,6% do total 
de 1.414 assentamentos de 1997. 

Um outro quadro demonstrativo traz o volume 
quantidade e a natureza dos documentos expedidos 
em 1997. Foram 3.715 documentos, expedidos, sen­
do 3.260 Títulos Definitivos (TO). õ que representa 
87,7% do total. Os Contratos de Promessa de Com­
pra e Venda (CPCV) somaram 416, ou seja, 11,2%. 
Seguem-se as Autorizações de Ocupação (AO) com 
24 documentos e as Licenças de Ocupação (LO) 
com 14 documentos. 

No mesmo quadro obtém-se as informações 
para o tamanho das áreas para as quais foram expe­
didos os documentos, por Unidade Avançada (UA) 
ou por projetos. A área total para os Títulos Definiti­
vos (TO) alcançou 233.868 hectares; os Contratos 
de Promessa de Compra e Venda (CPCV), soma­
ram 51.397 hectares. As Autorizações de Ocupação 
(AO) foram de uma área de 1.282 hectares e as Li­
cenças de Ocupação (LO), 745 h~ares. 

O quadro demonstrativo das execuções de 
. obras de infra-estrutura em projetos de assentamen­
to divide-se em obras licitadas em 1996 e executa­
das em 1997 e, obras licitadas e executadas em 
1997. Na primeira categoria, licitadas em 1996 e 
executadas .em 1997, o total é de 219 quilômetros de 
estradas alimentadoras, com um valor aplicado de 
R$2.729.356,85. 

Os projetos que foram mais beneficiados fo­
ram, o Projeto de Assentamento Verde Seringal, 
com 35 quilômetros de estradas alimentadoras num 
total de R$690. 705, 70; o Projeto de Assentamento 
Vale do Jamary foi beneficiado com a implantação 
de 25 quilômetros a um custo. de R$288.368,08. 

O Projeto de Assentamento Santa Catarina foi 
beneficiado com 23 quilômetros de estradas alimen­
tadoras e obteve uma aplicação de R$235.167,94. 

O Projeto de Assentamento Américo Ventura fi­
cou com 21 quilômetros de estradas implantadas e 
um valor aplicado de R$187.337,65. O Projeto de 
Assentamento Colina Verde·ficou com 19 quilôme­
tros de estradas alimentadoras e um total aplicado 
de R$207 .906, 72. 

Os cinco Projetos de Assentamento listados to­
talizaram 123 quilômetros de estradas alimentado­
ras, o que representou 56% do total de estradas im­
plantadas e, absorveram R$1.609.483,00 ou seja, 
58% do total aplicado. 

Em outro quadro demonstrativo figuram as 
obras licitadas e executadas em 1997, com um total 

, 
de 118 quilômetros :de estradas alimentadoras com 
investimento de R$~ .245.517,92. Com as estradas 
abertas em 1997 (licitadas em 1996 e em 1997) tem­
se 337 quilômetros ~ de estradas alimentadoras que 
absorveram R$3.974.874,n. 

Complementarmente às obras estradais, foram 
construídos nos vá~ios projetos 14 postos de saúde 
33 quilômetros de r~de de energia elétrica. 

Em parceria cbm as Prefeituras Municipais de 
Pimenta Bueno, Otiro Preto do Oeste, Theobroma, 
Corumbiara, Monte i Negro, Ariquemes, Jorge Teixei­
ra foram construídos 223 quilômetros de estradas 

I 

alimentadoras em Frimenta Bueno foi ainda construí-
do um centro de Saúde. 

Resumindo: rio exercício de 1997 foram cons­
truídos pelo INCRA, em Rondônia, em parceria com 
Prefeituras Municipais, 560 quilômetros de estradas 
alimentadoras corri aplicação de R$5.331.266,.13; 
construídos 15 postos de saúde no valor de 
R$254.788,85 e irnplantados33 quilômetros de rede 
elétrica rural num rilontante de R$ 120.100,40. 

Além das obr~s de infra-estrutura foram conce­
didos créditos variados de R$3.988.680,00 . 

Não obtive, da Presidência do Incra, nenhuma 
resposta acerca da proposta que foi apresentada, 
por meu intermédio, pelo Prefeito do Município de 
Ouro Preto do Oe~te, Carlos Magno, que defendi em 
discurso de 12 de; março de 1997. Naquela ocasião 
detalhei as peculi~ridades do· projeto' Agróvila Ouro 
Preto, que busca~a resolver o problema de 620 fa­
mílias dos acampamentos -Margarida" e "Padre 
Ezequiel" localizados no município de Ouro Preto do , 
Oeste, Rondônia. i . . . 

Em discurso de 17 de março de 1997, .referi-
me à possibilidad~ de o Incra reaver uma' glebà de 
terras de 192.500 hectares no município' de Arique­
mes. A gleba de ; terras corresponde à Licitação de 
Terras Públicas "Burareiro", que licitou 181 lotes'de 
500 hectares, nurh total de 90.500 hectares e 102 lo­
tes de 1.000 hectares, num total de 102 mil hectares. 
O total licitado f<i>i de 283, somando uma á'reâ' dê' 
192.500 hectares~ , .. . ,.. ' . " , , 

. I • ~ . •. . • . .. ., 

Os lotes de melhor qualidade' (500heetáre's) . 
foram destinados ao planti~ de cacáú: A áreá :tioje . 
implantada com cacau, e semi-abandonada; alcànça 
8.180 hectares. ~ cacauicultura dos grandes planta­
dores foi a que mais sofreu com a queda prolongada 
dos preços de i cacau no mercado internacional. 
Também não tive resposta do Presidenté do Incra, 
lJara assunto igu~lmente importante.' .. 

Hoje, a cadauicultura do grande produtor dificil­
mente se encontra em Rondônia. Muitos; quase to-
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dos os licitantes, abandonaram há algum tempo as guntas com essa deixam em dúvida se o resultado 
suas atividades. A proposta que fiz em março de dessa reforma não será mais prejudicial do que be-

'. ~ t-

1997, e a repito agora, é a de que o INCRA busque néfico ao País. 
um caminho que oportunize a utilização dessas Um outro fato é a ignorância ou subestimação, 
áreas ociosas, sub-utilizadas, para o assentamento por parte do governo FHC, de limitações políticas à 
de trabalhadores rurais, "sem-terra". ' implantação de um reforma administrativa fictícia e 

Com as manifestações contidas em meus dis- cuja única face visível, após 30 meses de mandato, 
cursos dos dias 21, 28 e as que hoje faço, quero dei- é o corte nos gastos públicos com demissões, extin-
xar claro que sou daqueles que entendem que a Re- ção de direitos dos servidores e criação, extinção ou 
forma Agrária é urna das políticas"é urna'das bandei- modificação de ministérios, que é marcada por uma 
ras, para a qual o GovemoFernando Henrique,Cardo- tendência que se diz inovadora, mas na verdade é 
so não deve economizar esforços, não deve esmore- antiga e retrograda. 
cer. Além da minha formação profissional e, do senti- Ao mesmo tempo em que se detona uma crise 
mento de justiça que tenho a respeito da redistribuição nos meios militares, em face do arrocho salarial im-
de terras" aproveito do ensejo para reafirmar a impor- posto pela União aos Estados, que chegou a amea-
tância que teve e tem o processo histórico de redistri- çar de intervenção, pela União, alguns Estados 
buição das terras dos antigos seringais extrativistas como o do Rio de Janeiro e de Alagoas; levando os 
para serem entregues a milhares de produtores "sem- govemadores a conceder reajustes diferenciados 
terra

R 
que migraram para Rondônia e construíram um que, mais dia menos dia, terão que estender aos de-

Estado de importante produção agropecuária. mais servidores civis. 

, Muito obrigado. O resultado da votação em primeiro tumo revela 
• A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) o caráter nefasto 'dessa "reforma", haja vista, o exem-

- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ninguém pio do princípio da isonomia que será extirpado da 
dúvida da real necessidade de uma reforma adminis- Constituição, em nome, ~a necessidade de romper 
trativa para o Brasil. No entanto, a reforma proposta com as vinculações e "efeitos cascata" que se traduz 
pelo Governo, hoje em tramitação nesta Casa, certa- na força de lobbies e de pressões corporativistas, que 
mente não será capaz de, tomar a administração pú- 'por sua vez não serão nel,Jtralizados por esta medida. 
blica efetiva e eficaz. . É legítimo tentar tomar o serviço público brasi-

A proposta de Reforma Administrativa do Go- leiro mais efiCiente, desde que não ser percô de vis-
vemo FHC vem somar-se a outras como as imple- ta o destinatário final, que ao nosso ver é o cidadão. 
mentadas na Inglaterra, Austrália, Nova Zelândia e Não será a sanção de·mais uma lei que permitirá ao 
-por último os Estados Unidos da,::AmériGa com ênfa- . 'Estado brasileiro-se tomar eficiente' e eficaz, mas 
se ao gerencialismo.," : " , sim a disposição de mudar .a·cultura',administrativa 
... ~ . .o Gerencialismo pressupõe que a' adrninistra- 'do nosso país. ' . .' .', :'.' ., . 
, ção 'pública'seja efetiva' é eficaz, eao mesmo tempo .' ' .:-, -o SR. ,MAURO MIRANDA (PMOB - GO) - Sr. 

, ,democrática e modema'.:'O que não é a nossá- reali- , Presidente, srªs. e SI'S .. Senadores; são claros neste 
dade;' póis;a máquina' àdministrativa brasileira não país os sinais de que as políticas naéionais de saúde 
está preparada para essa nova alternativa., pública começam a 'recuperar a suaeficiência:,Ainda 

Cabe ressaltar que estudos recentes chamam 'estamos longe de chegar ao ideal, m8$,já sãQ menos 
, à· atenção' pàrá. o fato 'd'e que às 'mudanças' imple- ,freqüentes a$ rnanch~tes .so.br~ ,omi~ões ou ~rros mé-
, mentadas' nalnglateri'à, ·A'ustrália e Nova Zelândia, dico,s, inf~ ·h~~alares ~ outros fatos que faziam 
""nOS últimós-10!aMs,"hão terem ainda provado s'ua "as.'tragédias.diárias,de nossos ho~p~ais.pú.b.liç:os ou 

eficácia por 'meio 'de resultados concretos: ' " : . ., priVados, Próblel11~ ,el,(istem, como. Q que foi, mostrado 
. '!'. /' 'No 'BrasiÍ; não exísté u'mcorpo"de funcionários 'esta,,'semana;·em Belo, Horizonte, onde as lorigas filas 
:. 'proflssionaliiâdoseapai 'º~ atenuar a tendência da ' e os prolo.!lgadQ~~ríodos de es~ra. aind,a:ç9mpro-

discricionariedade gerencial seconve'rter em arbítrio, ,metem aeficiência do. Sistema Único de Saúde. 
cói'rUPÇã<? e êlientelisme) em pfoporções ainda maio- Na minha opinião, dois fatores contribuíram 

! 

res do que as já existentes. , para ameni~élra situ,ação ç~ótica,~a saúde,\no Bra-
" , .'.' ,Gomo um funcionário despreparado, desesti- sil. A primeira, ób~ia, é o reforço .dps inve~timentos 
mulado e sobre a pressão de atingir as metas - que levados ao setor pela cobranÇa do.'l.mposto do Che-
a ele são impostas pelo gerencialismo - poderá ava- qlJe. Uma segunda ,influên~!a importante é o desta-
liar ,(arbitrar) o potencial de seus subordinados? Per- que que os ,meios de comuniqaçã,o deram a':;!Jcessi-
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vos càsos escabrosos," como O da clínicã Saiitã Geno-. para' falar mais "es~ecificam~nte na área de saúde, 
veva, no Rio, e da "heri1Oc;fiá1ise, de Per'Ílambuco. Acho" teremos' a indispe~sável integraçao para chegar a 
que isso contribuiu para fortalecer uma consciêÍ1cia na~' um. modelo ideal em que os privilégios sejam supri-
cional de cidadania sobre o direito à vida, com a soeis- midos, e no qual as famnias carentes reconquistem 
dade passando a flSC8lizar e a exigir seus direitos. padrões mínimos de dignidade no atendimento. 

Ao lado de tudo isso, vejo nas ações efICientes e É preciso recbnhecer que em Goiás há uma 
discretas do ministro Car10s Albuquerque u'm modélo . expectativa concreta de resultados, graças ao gran-
de gestão perfeitamente adequado para este momento de trabalho de mo~ilizaçao do governo Maguito Vile- . 
de transiçao; Sem 'alardes, ele está percorrendo tOdo o , la para integrar a política estadual de saúde. Na lide-
país para ampliar o diálogo com Estados e municípios, rança desse trabalho está o secretário Cairo Alberto 
buscando destravar a dinâmica do Sistema Único de de Freitas, que dinamizou' as ações comuns com o 
Saúde, que foi criado pela Constituiçao mas ainda não Ministério e os municípios. Ele espera ampliar ainda 
chegou à grande maioria dos municípios brasileiros. mais o número d~ municípios habilitados no Plano 

Hoje, Sua Excelência está em Goiânia. Sua de Açao Básica, n,~ próxima reunião da comissão tri-
agenda de visita inclui o lançamento do Programa de partite. Desta trib,una, quero dirigir meus agradeci-
Agentes Comunitários de Saúde e a assinatura de vá- mentos 'ao ministro Carlos Albuquerque, em nome 
rios convênios com o Estado. O mais importante é o do povo de Goiá~, pelo que já fez e pelo muito que 
que estende a todos os 242 municípios do Estado o .. ainda poderá faz~r pela saúde do povo goiano. 
Programa de Farmácia Básica, que consiste na distri- i. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
buição de kits com 40 medicamentos para distribuição O SR. PRE$IDENTE (Cartos Patrocínio) - Nada 
a famnias de baixa renda. Metade desses" produtos mais havendo a .ratar, a Presidência vai encerrar os 
será fornecida pela Indústria Química do Estado de trabalhos, designando para a sessão deliberativa ordi-
Goiás, a Iquego. Outro convênio prevê o repasse de nária de amanhã, ia realizar-se às 09h, a seguinte 
R$ 5,3 milhões para o combate à dengue no Estado. bRDEM DO DIA 

,1 

Nota-se claramente que todo o esforço do mi- 'il 
nistro da Saúde é romper o processo de apatia que -1-
vinha marcando as políticas oficiais nesse setor. PROPOSTA PE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Com isso, estamos vendo que a municipalização ca- "i NR 41, DE 1997 
minha mais rapidamente do ,que antes. A partir de 
fevereiro, o município de Goiânia:assume a gestão aúinto e clltimo dia de discussão, em primeiro 
plena dos recursos repassados pêlaUnião'. Goiatuba 'turno, da Propo~ta de Emenda à ConstituiçaonR 41, 
é outro· município que conquistou 'esse estágio de de 1997 (nR!~V3195," na Câmara dos Deputados); de 
autonomia total na gestão dos recursos derivados do iniciativa do Pre$idente da República, que modifica o 
SUS. Desde a última terça-feira, vinte municípios regime e dispõe! sobre princípios e normas da Admi-
goianos passaram a' ser beneficiadas com o chama- nistraçao PúbliJa, servidores e agentes J)Olíticos, 
do Piso de Assistência Básica, incluindo, entre ou- controle de despesas e finanças públicas, e" custeio 
tros, Aparecida de Goiânia, Cachoeira Dourada, Ca- de atividades a Cargo do Distrito Federal, e dá outras 
talão, Hidrolândia, Cidade Ocidental e São Simão. providências, tendo, .: 

" Há Poucos dias mãiíifestávãmos o nosso reco- - Parecer sbb nR 24, de 1998, da Comissão de 
nhecimento pelas atenções do ministro Paulo Rena- Constituiçao, J~stiça e Cidadania, ,Relator: Senador 
to co~ o Estado de Goiás. -rànto' pelas iniciativas de - Romero. Jucá, f~vorável à Prop.o~tai-COI1J"yp~ç~ ppn-
acelérar o prOCesso de municipalizaçao da educa- trários dos Senadores Jpsaphat' Marinho,' .-J.'ntonio 
ção, quanto pelo reconhecimento' de diversas facul- Carlos Valadar~s e José~p.uardo putra.,.:. . : 
dades do noSso interior. Agora, é o ministro da Saú- Declarad~ prejudicada~ pelo ~I~r~rio.as altera-
de que' anima o nosso entusiasmo, ao romper o pro- ções, promovid~ pelos arts. 13 e 14 da Proposta, ao § 

-cessoãe paralisia que inarcava-as-relações~dcr-=MI~~" 3~rt.-1s-e-a.binciso-VI~~!l-S3-da-eOflS!itUição.-----· 
nistériocom os Estados e municrpios. ; O SR. ~R"ESIDEN,~~,(C~rlos ~~trocfnio) 

Ontem, numa votação memorável, esta Casa Está encerrad~ a sessão. "" 
aprovou o projeto qúe· cria a Região Metropolitana (Levanta-se a·sessão às 13h35min.) 

. do Distrito Federal. O'Plano Piloto de Brasília, as ci- : " 
dades satélites e toda" a [egião do Entorno terão so- I 

. , luçõescomuns para' seus problemas. Com isso, e l (OS 10667/98) 
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ATA DA 15" SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 27 
. DE JANEIRO DE 1998 

(publicada no DSF, de 28 de janeiro de 1998) 
, , 

RETIFICAÇÃO 

Janeiro de 1998 

No sumário' da Ata" à página nO 01320, 2 a coluna, no, item 2.3.4 -
'Discursos ápós a Ordem do Dia, no pronunciamento do Senador Romero Jucâ, 

" 

"Onde se·lê: , , , f ,~ 
..... t,_ 

: .. prefeito de Boà VistãlRR, ... 
'\ ...... 

. -"' .. ,..... ~' ". .' ~ .- Leia':se: 
',,". 

'. _ ... pr~feito de No~diàlRR, ... ,.-) ~ 

" 
~ ..... ,I , .. 

;.. .\- t .'""1. .. : " ' 
~ " , 

~ ~ ~ ,·t-; 

", ' '_, , ' -AGENDA,~CUMPRIDA PELO' PRESIDENTE 
. :, ';', .' t" ~ -, , .. : , :"~ ",: '.-, - , ,h,',.'. ",._. , ., ANTONIO CARLOS:MAGALHÃES~" . 

.'" .... -' ".,\ .'~"". "'~t."'-:~f ~~; ~\'~:'.~' .... \"':"",: 
.,-;, : ........ "'.; .. / .... ' .~:' ".:.~ .... -. .<.'~ ~ .i _:·~\·\: ... ···1 .. f ;~'.~'- ...J { ~ .. ~ O!. • 

'!. ," 

. , ,' .... .' • _ :'1',' ,---, 

f,t .. ' 
. ~I • 

. ", <: 29/01/98 .1".' : ' 
~ .. t ~ .. ,. , 

'Quinta-feira <' ' .... ~ 
,~ ~' - l . _ 

,.. ... -, ~ . ~ .. . 4 . ~ . . ... . . 
-''; ~ .jI: .... 

;10:00 - Sessão Dei i berativa' Ordinária do '-Sen~do Federal 

16:30- ' ":" Senhor 'José Wilson Siqueira Campos, Governador do 
Estado do Tocantins 

, ' 

17:00, - Senhor Michelangelo Jaçobucci ,Embaixador da Itália 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL I· " ',h 

ATODOri~~:~~~E~ ,:1 ~ '>~~~,-~" 
N° l(i3, DE 1998 ~ J. I . '~', . " _ ~ 

~_~ ____ - _0_- .- I 

, . - I. ' • 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDEfRAL, no' exercício 

de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que corysta do Proce~so nO 1825/94-1, 
resolve APOSENTAR" voluntariamente, com-proventos proporcionais a6 
tempo de serviço, VAL TERLÉNA VIEIRA MÁCHAqd, matrícula 0943, 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa,. Nível' li, \ Classe~special, 
Padrão IVIM23 , do Quadro de Pessoal da ,Secre~ria -especial de 
Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inbjso 111, aUnea "c", 
da Constituição da-República--Federativa -do Brasil, Combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "c", da Lei nO 8.112, de 1 ~ de dezembro de 
1990, com as vantagens das Resoluçães-SF nOs 59/91, 51[93 e 74l94.~--------1 

I 

,Senado Fed~ral, em 29 de janeirp de 1998. 

'" 

. \ r . 
, ·1 , ., 

'\ 

, . 
......, . h 

·p'l t ... 'f t 

; . 

... -:- -ATO DO DIRETOR-GERAL! 
N° 164, DE 1998 ,i I, _ 

.: ,I 
, 

_ i 
. ,O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercCcio 

de suas atribuições regulamentares, estabelecidas! pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do prdcesso nO 1337/97-1, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, JORGÉ ELIAS AZEVEDO, matricula 1833, Técnico 
'de Indústria Gráfica legislativa, Nfvel li, Classe - Çspeciaf, Padrão' 
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1V1M23, do Quadro de Pessoal d~ Secretarla.Especial de Editoração e 
Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, atrnea "e", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 
186, inciso 111, atrnea "e'\ da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluçães-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. ' 

; , 

Senado Federal em 29 de janeiro de 1998. , . 

D~lO 
~GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 165, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997; lendo em vista o·que consta do Processo nO 0041/98-0, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente. com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. IRLENE BARBOSA MONTEIRO DE OLIVEIRA. 
matricula 1271. Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível li. Classe 
Especial. Padrão 1V1M23, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações. nos termos do artigo 40, inciso 111. alínea 
"e", da Constituição da República Federativa do Brasil combinado com 
o artigo 186. inciso 111, alínea "e". da Lei nO 8.112, de 1.1 de dezembro de 
1990. com as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91.51/93 e 74/94. 

Senado.Federal, em 29 de: janeiro de 1998. 
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ATO DÓ DIRETOR-GERAL i 
o I 

N° 166, DE 1998 . 
I 

\ '7 I 

\ \ O DIRETOR-GERAL DO SENADql FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o dispos~O no art. 15 das 
disposiçqes finais, da ~esoluçãO ~o Senado Federal nO 9, d, 1997, RESOLVE: 'i 

\ 

\ 

~
' ' \ I 

,Dispen ar o servidor FRANCISCO :CARLOSDA SILVA, 
matrícula 2241-SEEP, \ da ,F çÃO COMISSIONADA,! Símbolo FC05, de 
ASSISTENifE DE CONtROLE E PRODUÇÃO, do Serviçb de Acabamento, da 
su~secreta~a Industrial, \da Secr~taria Especia'l de Editor~çãO e \rUblicaç6e. s, e 
designá-lo J?8ra exercer\ a FUNÇÃO C. OMISSIONADA..i Sí.m~lo FC06, de 
ASSISTENTE TÉCNICO INDUS~RlAL,' -do 'mesmo Órgão," ,responsável pelo 

\ segundo tumb, com efeitos finan~iros ~partir de 02 de janeiro de 1~98. 

\ \ B~nia. ,29 f!~'!'1e M' ! \ 
\ :~.pV ~ l_i 

~GACIEL DA SrLVA MAtA ii 
DIRETOR-GERAL' ' 

\ 
\ 

\ 
ATO DO DIRETOR-G,ERAL 

N° 167, DE 1998 \1 
. \ i 

I ' , I 

\ I 
, \ : ' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERA~, no uso 
'das competências regulamentares e, de acordo com cf disposto no art,. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9,: de 1997, RESÓLVE: ~) 

~ .i 

• ' Dispensar o servidor FRANCISpO EDSON'PORTELA 
DE ARAUJO, matrícula 1066..sEEP, da FUNÇAo COMISSIONADA, Símbolo 
FC03, de AUXILIAR DE CONTROLE ,Q~ PRODqÇAo, do Serviço de 
Acabamento, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, e d9signá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC05, de ASSISTENTE DE CONTROL~ DE PRODU~Ao,do mesmo Órgão, 
responsável pelo segundo turno, com efeitos financeiros! a partir de 02 de janeiro 
de 19980 '"' 'I J 

.. \ /1 111 
B T 29 d o o / d 1'998 i -,.- ----.. __ ... rasl la, " ,ian~lro ~; .: 

1---('t;:jJ 2X<--{~0! ,i 

ÁGACIEL DA SILVA MAIA '~'" "-
DIRETOR-GERAL I, ~ \",~, 

--~----------~-~~~~,~~ 

\ 

\ 
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ATO no DIRETOR-GERAL 
·:N°· i68, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 
'. uso das competências regulamentares e. de acordo com o disposto no art. 15 

das disposições .finais. da Resolução do Senado Federal nO 9. de 1997. 
RESOLVE:'· " ,'o· , 

Dispen$ar o servidor ANTONIO RUFINO_NETO. 
, matrfcula' 0442-5EEP. da FUNÇAo CÔMISSIONA~. Sfmbolo FC03. de 

,AUXILIAR- DE, GABINETE. da ,Secretaria, Especial ,de Editoração e 
" Publicações. e designá-lo parà'e>.<e~r à.FUNÇAo COMISSIO,NADA, Sfmbolo 

FC04. de ASSISTENTE DE CO~~OLE QE INFORMAÇ~b. da subsecretaria 
de Apoio Técnico. da Secretaria Especial de Editoração e Publicações. com 
efeitos financeiros a partir de 14 de janeiro de 1998. . ,. " ' 

• 'l~ra~~Ii; • r~~. e '~)rr' i7ro~-IJ~ .. 
. , .. ~<L/.) 

\ iGA IEL DA SILVA MÁlA _. 
DIRETOR-GERAL 

~ t . to. 

.. J. .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 169, DE 1998 

Homologa o Concurso Público para o Cargo 
de Analista Legislativo. Área de Comunicação 
Social, Contatos e Eventos. 

, .. ., , 

o DIRETOR~GERAl:" DO SENADO FEQERAL, no uso de suas 
atribuições,. emconformida~e com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da ~omissão Diretora nO 12, de 1995, R E S O L V E 

~ ~l .'. ..,....,... • I-

Art. 10 
- É homologado o resultado final do Concurso Público para' o 

Cargo de Analista Legislativo - Área de Comunicação Social, Contatos e. Eventos., 
. promõvido pelo Senado Federal em Convênio com a Fundação Universidade ~e Brasília, 

cuja classificação finá I é apresentada no Anexo deste Ato. 

obedecerá: 
Art. 2° - A nomeação dos.aprovados far-se-á d~ acordo com o Edital e 

_~. ... . r ~ , 

- à~ necessidades. do Senado Federal na respectiva 
área; 

.. -- -_.-_ ... .:...~-:-- _.- ~ 

<' 

... 
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I 

; .. . . I ,_, • o' • 'o' ,.0' 

'. 11 .. ao número dê vagas estabelecido:noedital de convo~ 
~ção; e . ,." ..•. 

. \ 

o , . "!I.I ~ à ordE:m d: classificação' . 

Art. 3° -Este Ato ent~a'·~in·vigor.na dàta deosui'publicaçáO. ,,--
. ~ . . '.. ., - ' .. ~ .... ," . " -. . ~ .. 

~., ~-, Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
I 

. ( 

SeMdo FOO:rl~Ir:: 
. . . 

Diretor-Geral do Senado Federal 

, , 'I 

ANEXO 

Homologaçãu do Concurso Público para o 
, . , 

Cargo de Analista Legislativo 
Área de Comunicação Social, Contatos e Eventôs 

ÁREAOI-TV 

1- 00105 MAX FABIANO BARROS GOMES' 84.47 

2- 00004 DAVID RICARDO VARCHAVSKY I 

3- 00073 ÉRICA JANDIRA CEOLIN i 1 \ 83.00 .' 

4- Ó0273 ALUIZIO TADEU DE OLIVEIRA 79.90 .,. 

5- 00f'167 ANGELA SILVA BRANDAO 77.61 

6- 00037 LUCIANA RODRIGUES PEREIRA 75.80 .,. 00164 RENATA TELES DE PAULA 75.60 

. 8- 00200 VIRG(NIA MALHEIROS GALVezj 75.20 
" ,. 00005 

o, , 
,', MARBA ROSANGELÁ TEIXEIRA'FURtA~O ,73.62. 

10- ,'. ", :.. .00267 ANDRE LUIZ RÊGO OLIVEIRA , \ ," . 7~.32,,_ . , . " .'. '.~ . 

11- , .. 00184 ARMANDO SOBRAL ROLLEMB~RG \. o" 71.~0, 

':1.2- " 00083 CARLOS AUGUSTO SErtl 7CU2 

t·· :;.'.-

\ . 
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.13- 00110 DERALDO RODRIGUES GOULART 70.00 
-, -

MYRIAN VIOLETA CA"ÁLHERO 14· --00254' 61.20 

15· 00050 CESAR MENDES PEREIRA, , 
! 67.66 

16· 00240 CLAUDIA AMORIM BRASiL 67.35 . . 

17- 00109 EVEUN MACIEL BRISOLLA 67.24 

1.- -00035 ANDRÉ RICARDO NUNES MARTiNS 'i , 67.23 
I~ 

1. 01003 CLAUDER LOPES DINIZ 67.16 

20- 01602 , ALINE MORAES MACHADO. 66.66 

21· 00204 HEBE MACHADO GUIMARÃES 64.90 

2211 00304 GETS~MANE LUIZ DA SILVA 64.10 

23· 00264 ASSIS,ANTONIO PEREIRA MEDEIROS 6S.72 

ROBERTO REIS STEFANELU 
~ 

63.70 24· 00139 

25· 00045 DULCE VALERIA DE QUEIROZ 62.10 

26° 00036 ARINE PFEIFER COELHO - 61.20 

27· 00193 , ,SYLVIA MARIA DA FO~SECh '\ 
J 

{\ 61.10 

21· 00021 LUCIANA CESAR COR~FIll ~ 59.70 

29· 01615 DANIELA GUERSON ANDRE 
.... 

59.40 

30- 00115 FREDERICO SCHMIDT CAMPOS' . L 59.00 
" 

31· 00056 TANIA BEATRIZ HORMANN . 58.30 

32- ' .. JONIÁ 'CLAUDIA.90NDIM MELO 
. ",' ~ 

58.10 01081' . .. .. . -

33· 00233 PAULO SERG~O DA,SILVA AZEVEDO 57.97 

34· 00049 ROBERTA FIGUEIREDO DE ABREU CRUZ 66.70 

I 35· .. · 00001 MAURICIO DE ALBUQUERQUE MELO JUNIOR .:-:; .:,56.10." , ..... .. .-....... - ' . - - '36· - . 00072 GUSTAVO BRITO PORTAL E SILVA" . : 
., 

, 65.80 
" I 

. 370-' . 
00287 LUIZ CARLOS SANTANA DE FREITAS .- . i, 56.20 

.. ~ 
.._ • ' ,\ I 

.' SI· 00097 FÁBIO HENRiQUE CASTRO GUIMARÃES . ~ . . 54.72 
I 

. 3 • 00040 CEZAR: MAURICIp' V~GAS ÊXENB~RGER -:- . . . 
53.82 

. W' .. 01320 KARINA D~ ANDRADE ~~CIEIRA < .' " 

~ '"\. . . 63.32 
.. 

, 1 . , 

DULCIDIO SIQUEIRA NETO. 
, 

- • 52.50 . 
41· 00034 , . ~ , . 

- . 4211" 00088' ANDREA CHAGAS CERQUEIRA 51.83 -
~ , 

, 
43° 

I. 01604 - CARLOS PENNA BRESCIANINI " " . . . 51.10 ' -.- · -- -. 44· 00216 "FERNANDO SOARES MIRANDA , .. " 50.28" 
'""-'j • 

-.. '4$0- , .... 
00119 MARIA TERESA GO~LART PARADIS" .- ' 49.66-

_. 
, · - - '46· 00246 MARCOS GARCIA TOSI-

o _ .. '49.&0' I , 
" 

470 - 00122 ARMANDO BULCÁO - _. , . ,48.67 _ .. 
. \ . ' 

:'''I' 
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.48° 00219 

490 00278 

500 00064 

51· 00220 

52- 00029 

53° 00283 
(Alea01- TV) 

DIÁRIO DO SENADO fEDERAL 

I 
I 
! 
i 
! 
I 
I 

PEDRO PAULO ELEUTÉRIO DE BARROS ~IMÀ. 

PAULO ACRISIO ABREU FIGUEIREDd 
I 

ANA LUIZA GENRO WOJTOWICZ i 
ANGELO RENATO DIAS DA SILVA U~A 

JORGE LUIZ MACÁU DE PAIVA I 
FERNANDO GOMES DE OLIVEIRA E SILVA 

I 
i 

~ 

CLASSIFICAÇÃO SUB JUDICE . 

Obs.:Reserva de vaga até a decisão judicial 

INSCRiÇÃO NOME' 

00091 CLÁUDIA RANGEL GONÇALVES CARNEIRO 
( ea01-TV) 

ÁREA 02 -"RÁDIO 

Sexta-feira 30 01853 

48.60 

48.55 

47.75 

46.80 

45.70 

45.00 

.10 

1'16' ;bl,~.:;~> ·UCiC· ····#·~·'··.);··.r.;~H~~.::: •.•.•...•........ ~~FI~ÃC ....... ·r-.. 'T:.;~;7"I ... ;.XL:;:;·" ..........7.r;;:;;:7.. ...... ................. \Z~~!~,S·. 
1° 00188 JOSÉ CARLOS SIGMARINGASEIXA$ 88.00 

2- 00036 NARA DO CARMO UMA FERREIRA i 87.17 

3° 00028 LARISSA BORl'ONI DIAS" 82.42 
I 

4° 00138 NILO AMARO BAIRROS DOS "'1T""S 81.70 
, 

5° 00251 VLADIMIR APARECIDO SPINOZA I 
-'-

79~12 

6° 00232 ROMOLO MAZZOCCANTE JUNIOR' 79.05 .. 

7° 00153 IVAN LOPES ~,~,",_~T 
, i 77.25 

8° 00031 PATRICIA DE NOVAES SILVA I 77.20 

9° 00002 . , CLÁUDIA MQEM;«\ pE MEDEIROS I ~Mn~ 76.42 

10· 00014 ADRIANO RODRIGUES DE FARIA i 75.40 . .. 

11° 00083 ANA LUZIA SILVEIRA 73.60 , 

00182, \I ~;,.;. ........... - RODRIGUES CARDIM 
, 

12- 72.30 

13° 00114 MAURICIO .~I DESANTI 'I ' , 68.45 
1 

14~ 00079 BRUNO I nl "'y_ REIS 68.40 

. 15° 00165 JOSÉ APRIGIO NOGUEIRA CESAR,INO' , "67.50 

16° 00023 LUIZ CLÁUDIO .CAN'uTÓ LOBO 
, 

66.70 

\ 
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. 17- . 00027 LEDA MARIA DE OLIVEIRA MAGALHÃEs\ 65.70 

ia- 00116 ANTONIO CARLOS SILVA SANTOS 64.60 

19- 00247 CARMEN ISABEL DELPINO UMA 64.42 
--

20 00001 MÔNICA THA1Y SOARES DA SILVA 63.90 

21 ; 00197 ANA MARIA DELMONTE PEREIRA FILHA 63.50 

22 000124 -REGINA CÉLI ALVES DE ASSUMPÇÃO 63.30 

23 00086 PATRICIA FIGUEIREDO ROEDEL 63.25 

24 00012 WANBERTO CASTRO NORONHA 62.10 

25 00177 MÔNICA RAMOS 62.10 

26 00135 INIMA FERREIRA SIMÕES 60.38 

27 01901 ANDRE LUIZ DE MELLO MACHADO 60.30 

28 00265 JEFFERSON LUIS COLOMBO DALMORO 60.30 

29 00070 JAIRO CESAR DOS SANTOS RIBEIRO 59.90 

30 00009 KARLA ALESSANDRA SILVA E OLIVEIRA 59.75 

31 00221 LUIS CARLOS ALENCAR FONTELES 58.50 

32 00190 IARA GUIMARÃES ALTAFIN 56.70 

33 00129 LEILA souSA DOS SANTOS 5~0 . 

34 00169 GEORGIA DA CUNHA MORAES ~6.~ 
35 00116 CRISTIANI ""QNORIO DqS SANTOS 

, ~W-"'.:.c' ~ .... ~. 
36 00073 GISELIA 'CASTRO SILVA NO'GUEIRA "'73.60 

, 37 00125 JORGE MOACiR CATETE SANTOS 63.10 

38 00176 SUKAINA AL HAJ 62.85 

39 00088 ARMANDO MEDEIROS DE FARIA 62.49 

4G 01319 JULIO CESAR VICENTE DE SOUZA 62.40 
; 41 00020 MARCELO PEREIRA GONÇALVES 62.40 

42 00004 GILSONÉA AUCE BRANDÃO DA SILVA 61.27 

43 00095 ANDRÉA FERREIRA MESQUITA 60.76 

44 00061 FABIO RIVAS, DE ALMEIDA FISCHER 49.90 

46 00226 JOSÉ MAURicIO DE MELLO BRITO 49.60 
(AIU 02· RADIOI 

CANDIDATO APROVADO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA FíSICA 
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AREA 03 - IM-PRENSA ESORITA 
-! 

Sexta-feira 30 01855 

-;.,~_:; .... _-
~RCOS, DANTAS DE MOURA U4~41 uÃCQ . 00197 81.61-

01004 JOÃO C~~LOS DA SILVA TE TIIXEIIRA - 72.94 

00280 ------- ÊA I SYLVIC? ,,_ ..... ,,_ CORR 'DA (;-(.l-:~·"i~-T~AA 72.00 

00051 U4DII 174 MARIA PEREIRA VAZ I .. ...,,,.-.... -- , 70.90 --

00650 JOÃO CARLOS FERRE!RA DASILyA _. 70.90 

01613 SILVIA DELVALLE GOMIDE . -70.70 

7° 01006 MARIA DA CONCEiÇÃO LIMA AL" :ES- 70.40 • 
8° 01630 MARCO ANTONIO PEREIRA DOS REIS 68.80 

- 90' 00168 JOSÉ PAULO NUNES CORDEIRO TUry·' ,",ua-i 68.32 . 
100 -. - 00615:'- , SYLVIOAUGUSTO DE OLIVEIRA r-llcncQ- -- 68.20 

11° 00054 . MARCIA DE MAGALHÃES ALVARO BARR 68.20 , , 
-- 12' 00077: DE SOUZA CARVALHO 

I 66.45 I' 
I 

13° 00612 ROBERTO HOMEM DE QlnllclD? -- - 65.50 

-- 14° 00387 LAURA FONSECA-DE MELLO E ~n1l74 . 64.~ -j 

15° -. 00336 VALÉRIA RIBEIRO SILVA I:DAN~I INi ALMEIDA _ s(6~ 
I .• . . 

16° 00218 EDUARDO PIOVESAN i"\:. : - lA- /1 64•15 

17° 00655 PAULO CESAR PEREIRA DOS S~N'TÔ~ 'f." 
-63.15 ..... 

1 
, 

NELSON LUIZ DE OLIVEIRA 
1-

00130 "i' 63.72 

19° , 00055 VERA MARIA BATISTA RAMOS! 63.70 

20° 00366 MANOEL ROBERTO SEABRA -. 63.70----'---
I ,- . 

21° 01654 N'DIAYE CHRISTIAN ESCOT Ul)r~!Q • 63.40 - -
22° 00125 DENISE RESENDE COSTA 63.07 

23° 01607 CID MEDEIROS CAVALCANTI D$ QUEIROZ 59.95 

24° 00111 MALENA REHBEIN RODRIGUES: 59.95 

25° 00153 ADEMIR MALAVAZI 
: 

59.28 

26° 01305 VANIA MARIA DE CARVALHO A~VES RICCA - 59.25 

27° 00116 MARISTELA DE $ANT'ANA QluÂn_ 
, - , - 59.11 

28° 00009 SIMONE RAVAZZOLLI I - 57.30 
, 

MALVA BEATRICE MACHADO' ; -
',... _. 

290 00150 --..- .. 57.22 

30° 01617 - ANA LÚCIA HENRIQUE I ... " .. ,,{A GOMES " 56.06 

31° 01631 VALTER DE AZEVEDO __ .. _.7 
- '.". JUNIOR 55.25 -

32' - 00249 PEDRO AQUINO NOLETO FILHO ,- 54.90 

-/-

I 
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33- 00537 SIMONE REGINA MAIA FRANCO 64.72 

34° 00456 JOSÉ EDUARDO CRUZ LEÃO 64.72 , 

3$0 00423 RAFAEL COSTA DE FARIA 64.30 

36° 00081 IARA DE FIGUEIREDO FALCÃO 64.10 

37° 00661 MOACIR COELHO DE MOURA 52.20 

38° 00089 LUCIANA DANTAS MARIZ 50.20 

3go 00334 ANTONIO CARLOS ANTUNES SCARTEZINI 49.42 

4QD . 00283 GISELLE CHASSOT LAGO 49.30 

41° 00219 ELEN CRISTINA GERALDES 48.20 

42- 00515 JOÃO JOSÉ AZEVEDO CURVELLO 47.61 

43° 00543 JAIME DOS SANTOS KASTER 46.62 

44° 00254 DENISE DO CARMO DIREITO 46.50 

45° 00033 MARIA AMÉLIA DE AMARAL E ELOI 46.18 

46° 00421 LUIZ AUGUSTO DE AZEVEDO GOLLO 45.70 

47° 00023 ANA BEATRIZ MENDES CLETO 45.70 

48° 01606 ADMAR BRANCO BRANDÃO 45.65 

4go 00623 VERONICA CRISTINA BARROS 45.01\ 
(AN. 03 -IMPRENSA ESCRITA) I I 

CANDIDATO APROVADO PORTADOR DE DEFIClttrelrFfslCA 

ÂREA04-RELAÇÕESPÚBLICAS 

1° 00041 ELlZAB5TH PAZITO BRANDÃO 87.15 

2- 00210 WAGNER MUNnrM RIBEIRO 81.90 

3° 0'0027 TATIANA MARTINS DOS MARES GOlA 81.62 .,' 

4° 00188 ANDRÉA VALENTE DA CUNHA 74.52 

5° 00118 MARCIA YUKIKO MATSUUCHI ·73.69 

6° 01303 FRANCISCO TADEU GARDESANILUZ 72.56 

\ / 
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7· 00127 MONiCA VILLELA MOTTA E SILVA 71.30 

S- 00222 ANA LUCIA COELHO ROMERO NOVELU 70.88 

9° 00192 ERI-<A LEAL TREZZI 61.01 

100 01904 ILANA'TROMBKA [, 67.00 
" 

11· 00226 JUUANA MARIA GUARACY REBELO 65.65 

120 00145 FRANCISCO ETELVINO BIONDO 64.36 

13· 00050 JÚNIA MARIA ARAÚJO MALACHIAS 63.67 

14° 00070 ANDREA COSTA MARQUES 63.10 

15° 00206 SILVIA VALÉRIA LIMA MERGULHÃP 62.62 

16° 00117 RENATA ALMEIDA SABBAT 62.10 

17° 00121 ELVIRA MARIA VILELA TEIXEIRA ~INHEIRO 61.80 

, 11° 01602 MARIA BERNADETE Al.BUQUERQUE fERREIRA , : 61.26 

19° 00003 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS;. . 61.20 

20° 00072 DEBORAH DA SILVA ACHCAR 60.30 

21° 00253 TERESINHA PASSOS SILVA 58.16 

220 00031 CLARA MONTEIRO DE CASTRO PINTO 57.24 

23° 00107 DARISA RIBEIRO DE CASTRO 55.42 

24° 00076 PATRICIA ISABEL SILVA 55.40 

25° 00131 HELlOMAR ROSA COTTA PEREIRA 55.08 

26° 00011 CINTHIA NUNAN BAPTISTA KRIEMLER 54.50 

27° 00211 ROBERTO TAVARES FERNANDES 54.10 í\ 

28D 00005 FLÁVIO ELIAS FERREIRA PI~5[~f'./· 63.20 

29D 01005 ALEXANDRE ROCHA RIOS NETO~" 63.10 

30D 00014 SEBASTIANA DE FÁTIMA NOVAIS DE SOUSA 62.77 -
31° 00035 CASSANDRA RIOS DE PINA 61.86 

320 01605 MARIA CRISTINA SILVA MONTEIRO 61.30 

33D 00071 WALESCA BORGES DE OLIVEIRA LIMA 60.90 

34D 00012 CARLA SIMÃO CHAVES 60.11 

,"" 36D 00059 MARIA ZELIA SANTOS NOGUEIRA DE SA 60.02 

36D 00052 MARCO ANTONIO ARAUJO MALACHIAS 60.00 

37D 00106 SONIBEL PAST~NA PEREIRA RABELO 49.60 

38D 01611 SILVIA CASTANHEIRA ODDONE 48.60 

390 00055 CEFAS GONÇACVES DE SIQUEIRA) 47.40 

4QD 01006 LUCYANA MARIA ARAUJO DE MORAÉS VEGA ~.1& 
(AIu 04· RELAÇOES PUBUCAS) I , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 170, DE 1998 

Janeiro de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo único, do Ato· da 
Comissão Diretora nO 15, de 1997, 

RESOLVE: 

'. Art. 1 ° - Designar os gestores do contrato, titular e substituto. 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL· DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇOES e 
a empresa abaixo relacionada: . 

l. BMC - Brasii Marketing Consú,toria Ltda - C~>ntrato de prestação de 
- serviço de curso na área econômico-financeira •. confgrme Convite nO 110/97 
__ (Processo nO 1640/97-6) - Titular: Cartos Roberto Stuckert. ·matrfcula 1502; 

Substituto: Ivo de Araujo Oliveira Filho. matricula 2140. 

Art. ~ - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data e sua publicação. 

; 
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MESA 
Pretlklente 

Antonio Carlos Magalbles - PFL - BA 

.0 VIce-Presidente 
Geraldo Melo - PSD8 - RN 

1° VI« Presidente 
lúnia Marise - Bloco - MO 

• 0 Seeretúio 
Ronaldo Cunha Uma - PMOB - PB 

1° Seeretárlo 
Carlos Patrocinio - PFL - TO 

J°See-.no 
F1aviano Melo - PMOB - AC 

4° Seeretú10 
Lucldio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Seeretárlo 

l' - Emilia Femándes - Bloco - RS 
2" - Lúdio Coelho - PSOB - MS 
3" - ioel de HoUancIa - PFL - PE 
4' - MarlUIle Pinto - PMOB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

Com~;c..;, 
(Reeleito em 2~" 

Romeu Turna - PFL - SP 

COlTecedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1°_ R.amez Tebet- PMOB- MS 
2° -loel de Hollanda - PFL - PE 

3° - Lúcio Alcântara - PSOB - CE 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR -' 

. (Designação: 16 e 23-ti-95) 
Nabor Junior - PMOa - AC 

I ;, 

LIDERANÇA DO PSDB 
I _~. f.,.i· .... (~: 

: lAder 
Sergio Machado 

Waldeck Omolas - PFL - BÁ . '. Vke-Uderes 
Emitia Fernandes - Bloco - RS . Osmat Dias 

losé Ignácio Ferreira _ PSOB: AC' ". ',1.); • ::JeffetllOá Pá'és. ~~ • - i 

Lauro Campos -Bloco -))F • - V -, J0a6 Ignácio Ferreira. ;/ t' : ":' .i 
CoutÜlbo,Jorae ...• 

LIDERANÇA DOGO~O 

Uder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

, V\ce-Uderea 
losé Roberto Anuda' - PSOB -DF 

Vilson KleinObing - PFL - se 
Ramez Tebet - PMOB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napo\elo 

VIce-LIderes 
Edison LobIo 

Franoelino Pereira 
0i1bel1o Miranda 

RomerolucA 
RomeuTuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMOB" 

Uder ' 
Jáder BarbaIho 

Vke-Uderes 
Nabor 16nior 

Oerson Camata 
Carlos Dezena 
NeySuassuoa 
OüwmBorges 

Fernando Bezerra 

:. LIDERANÇA no 
'BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Llder 
JcR Eduardo Dutra 

. . 

., , '. 
Vlee-Uderea. , 

Sebastíiõ RoCba .• ~. ".1, 

AIIIonio c.rt0l Valadares 
~Freiré 

LIDERANÇA DO 'PB 

úd~i', 
Epitacio Cafetcirã • 

J 

" .. ; 

. 
• • 

Vke-Llderes 
Loomar Quintanilha . 

.. "'!"r 

Esperidilo Amim 

t .. 
LIDERANÇA DO PI'B . 

Uder 
Odacir Soam 

Vke-Uder . 
Regina AssumpçIo 

Atualizada em 811198. 

, . 

. 
. r 



CoNSELHO DE HrICA E DECORO PARLAMENTAR 
. ,.(Bleito em 19-4-9S) 

j 

PnsIdente: CasOdo MIIIcIaDer • PMDB • se 
VIce-PresIdente: Joef Alies.; PI'L • sE 
(Éleltos em 28-2-96) 

Titulara, " 

. i 

1. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereinll'~ 
3. Waldeck Omelas " 
4. José Alves . , 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet ' 
3. Nabor Jdnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lddio Alcintara _ 
2.(VIgo) 

I. BpitdcioCafeteira 
2. Osmar Dias -

I. Bmaia Pem8Ildea 

I. 0IIÍlar Dias 

I. Marina Silva 

I. (Vaso) 

• 

; , 

PFL 

'. PSDB 
.. ,~ 

PPB (Ex. PPR + Ex·PP 
- 1 

PI'B 

PP 

FI' 

PDT 

Me.broNato 
RomeaT1uaà 
(Compdor) 

Sapleates 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinflbing. 
4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. GerSon Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson P6res 
~ José Ign4Cio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afaa1ado por 
aetceI' carso do MiaüClv do EBtado) 

1. Antonio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Scbastilo Rocba 

(A.tllado _ 2IMl.tI) 

0-

t.) 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax:' 1095 

(' ',o"~ 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE . 

, \ 

INQUÉRITO ' 
Chefe: ÜJ1Z 'CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

.s~cretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (liamaI: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

1 _. - ~ .... - ........... ,... ---

'. _. --,._--
SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS" 

o. Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

" 

, Secretários: 

. Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: ),503.) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502): 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4.792), -
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramaf: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Secretários: CE . -. .. '. ~ . 

\ '. \ 

CI 

CAE 

CAS 

CCJ 

CRE 

CFC 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573' '- '" o" I .. ,*-. ~ 

- JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) . 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal:-4605) 
,- LUIZ GONZAGA DA SILVA ~ILHO (Ramal: 3516) 

-- -RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BA TIST A SILVA (Ramal: 7285) " 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES '(Ramal:' 4609) 

- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

- JOSÉ FRANCISCO B. DE CARV ~HO (Ramal: 3935) 

, i 

... 

" ... " ... , 

.'~. 



COMISSÕES PERMANENTES 
(AR'fO 72.. ~- RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA • 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS' ." 

MG-24ii/i2 
SC-204i/42 
AM-3i 04105 
MA-3069nO 
PI-2i3i/32 
T0-4070n2 
MT-227in2 
BA-22ii/i2 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-i145/1245 
GO-3i49/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077i78 

DF-20i1/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 
PFL 

i-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉBIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 

.. $-.JbSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 .;JÚUO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

i-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLICY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB· 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

'.,I",,. 

SP-32i3/i5 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01 102 
SE- 2391/92 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

SC-4200/06 i-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
. PR-4059/60 i-REGINA ASSUMPÇÃO 

RR-2iii/12 
RN~2361/62 . 
R0223i/32 
ES-3130/31 
MA-231i/i2 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 
RR-1i01/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42-
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071n7 

MG- 2131/37 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
. TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3255 

FAX: 311-4344 
("') , . Horúio de IK'lInlo rom a Ata pubUrada no DSF de 12.9.97. "" 1865516 

Horário I'eglmentaJ: 3'9 feiras" 10:00 hs. 

Atualizada em: 28/01/98 

',- ( 
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1.1) COMISSÃO DE; ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR APOLiTICA DE INCENTIVOS OFERECiDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS . 
PRESIDENTE: SENADOR. FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES ' ~ - ~". . SUP~ENTES 

_~~I.~wl~~1~i~~\~JI.~~~1lii~\iti~tTh~~~1~tilt~tit~lt~i"lI~_;l.~~ ~n~$,({lti.%~ 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 1- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 
BELLO PARGA MA-3069nO 2- JONAS PINHEIRO MT-2271172 
WALDECK ORNELAS BA~2211/12 3- 11/12 

RElJNIC'ES:. TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
.- SECRETARIA: 311-3516/4605 
FAX: 311-4344 

SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
'11- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 

_, ANDAMENTO : 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOBING 

.' ' 

, .. 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
\PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 

. JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚUOCAMPOS 

I ! 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANE~ 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARUJCE PINTO, 
OTONIEL MACHADO 

L ! ' 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO' 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTlAO ROCHA - PDT 

ERNANOES AMORlM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

\ (29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

\ SUpLENTES 

PFL \ 
RR-2111/17 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
DF-1046/1146 
RO-2231137 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

1-GUILHERMÉ\ PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCI0 ALVARES 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/81 
PÉ-2451/57 
DF-2011/16 

4-VAG9 \ 
5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 

7-ROMEU TUMA \ 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB' 

1-JOSÉ FOGAÇA . 
2-JOSÉSAAD 
3-VAGO 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

, BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

, T 

RJ-2171177 1-EMILIA FERNANDES - PDT 
AC-21S'1/á7 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - POT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

. (1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077178 
G0-3149/50 

AP-3429/31 
AL-2261170 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (tIr) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Hon\rlo duconto CGIIla Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

RonIrlo:fttIImatall 4'1 ftlraaABI4:00 hs. 

Atualizada em: 28/01/98 



'(, 

, 

i 
I 

! 
i 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL I 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET li 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) , , i 

TITULARES SUPLENTES I 

, PFL , ' 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉ BIANCO .' 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

, " 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA c 

ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PED~OSIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

rLÚCIO ALCÂNTARA­
BENIVERAS 

.' 

AL-3245/47 
RR-2111/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051 152 

PA-3051 163 
RS-3077178 

,PR-240i/07 
MS-222i 127 
RS-3230/32 

. AL-2261/2267 

1-ÊLCI0 ALVARES 
2-EIOISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA I 
7-GILBERTO MIRAND~ 

I 
PMDB 

i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA I 
3-CARLOS BEZERRA,: 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES : 

i 
PSDB i 

AM-~06i/67 1-SERGI0 MACHADOI 
ES-2121/24 2-JOSÉ SERRA ! 
CE-230i/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
CE-3242/43 4-OSMAR DIAS 

\ I 

ES-3130/32 
MA-2311/15 
RN-2361 167 
DF-1046/1146 
PI-2131/37 
MA-3069172 
AM-1i66/3104 

, PB-4345/46 
MT-229i/97 
SC-2141 147 
RN-246i 12467 
AP-2i51/G2 

CE-2284187 
SP-2361/52 

'DF-201i/i7 
PR-2i24/25 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRAOE - PSB - PA-2101/07 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241/47 

AC-2181/87 JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

I· PPB 
ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

SC-4206/07 
TO-2073174 

i-LEVY DIAS I 

2- EPITACIO CAFETEIRA 
, MS-1i28/1228 
, MA-4073174 

PTB 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321 127 

REUNIÓES:QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

i-ODACIR SOARES! RC-3218/3219 
i 
: 

SALA N° 03-ALA iSEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311-3541 
FAX: 311-4315 ! " 

I . -- ~ .-. 
I 

i. . . '. 
Atualizadá em: 13/01/98 

i 
I 
I 

'. .. 

J 



,~ 

· 

· 
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· · .-· 
~. 

TiTULARES -

c= 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPO!..EÃO 
JOEl DE HOLLANDA 
ELCIO ALvARES ' ' 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA, 
EDISON LOBÃO 

[ -- -~. 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO ,.',-;j 

{" , ~, 

[ '. \' 

,I 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGiO MACHADO 
TEOTÔNiO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

c: 

. 4) COMissÃo DE EDUCAÇÃO - CE' 
PRESIDENTE: SENADOR'ARTUR DA TÁVOLA ' 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

.' 
MT-4064/65 
PI-3085/87 - -
PE-3197/98 -
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050157 
MA-2311/46 

SUPLENTES ... 

PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING ~ 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 

_ .8-VAGO 

~PMDB. 

RS-3077n8, ~ 

RN-2461167 
PR-2401/02 
ES-3203/04 _ 
AP-3429131 
RR-3067168 

1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD ' 
3~NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 

I .6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

RJ-2431/32 . -1-JEFFERSON PERES' 
PA-3050/4393 '. '2.JOSÉIGNÁCIO FERRElRA 
CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA' -
AL-4093194 4-CARlOS WILSON 
CE-3242143 5.JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT; PDT, PSB, PPS),· - ". 

AM-2081/82 
SC-2041142 
DF~1046/1146 

MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271n2 

. BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3149IS0' 
PB-4345/46 , 
AC-147811378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

. ·1 
AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451is2' " 

, SP-2351/S2 

LAURO CAflIIPOS -PT' DF-2341142 
AC-2181182 
RS-2331137 
RJ-4229130 

1-BENEDITA DA SILVA .. PT- RJ-2171n2 
MARiNA SILVÂ • PT 
EMILlA FERNANDES -PDT 

2-ANTONIO C: VALADARES PSB 'SE~2201i07 '. \ 

, ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

. 'MS-112811228 
TO-2071n2 

RO-3218119 

,3-VAGO • ' 
. 4-VAGO 

PPB 

1-ESPERIDlÃO AMIN 
2-ERNANDES AMORIM " 

PTB . ,'''.''~ 

1-REGINA ASSUMPÇÃO' 

(1) Desfiliou-~e ~oPMD8. ir'!g~essand~ iJo PP8, em 2.10.97. 

SC-112311223 • 
·RO~2251157, .• 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS lb:oo HS ("') SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
("') Horirtodueordocom a Ata pubUradano DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

lIonírlo ftIImentaI: S" feiras u 14:00 hs. 

Atualizada em: 28101/98 



TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO . NAPOLEÃO 
JOSÉ ,AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
LEONEL PAIVA 

:' JOSE SARNEY 
• HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
.JADER BARBALHO 

. ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO ,. " 

,\ -

AL-3245/47 
PI-4478n9 

, RN-2361/67 
AM-2081 187 
SP-2051 157 
DF-1046/1146 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051 153 

RJ-2431 136 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-JOEL DE HOLlANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES i 
5-VILSON' KLEINOBING 
6- JOSÉ BIANCO ' 

PMDB " 

i-MARLUCE PINTO i 
I 

2-FERNANDO BEZERRA .-
3-M,6IIRO MIRANDA, 
4-GERSON CAMAT~ 
5-OTONIEL MACHApO 

, 
I 

PE~3197/99. !,;­
MA-3069J72 .r 
T9,-;4070n1. ,';~. 

i. .. L SE~55/57. "\,' 
, SC-2041/47~ I:' 

".i~ ~,~ ~O;~.2~~J~2 0't 

RR-1101/4062 . 
, , 

--.;RN-2461/67, -, .' . , .. " ,/1 
.Gp-2~91/92 .. !}~1 

.'':>;:I~,ES.~2~3/04, " 
, .. , GO-2031/32 .~ 
,~~ ,~~ ....... ,,' '"Z.' .:,k} 

"., .. l.J,..·.~··:· .. _.~ j ·t_~ 

1..JOSE IGNÁCIO FERREIRA E5-2021/27 
2-TEOTONIO VILEifA'FIL~O ~T~~""~9~/~5_õL' 
3-0SMAR DIAS i .' ~', . 'H, •• -~~-~:!.~'(~~t,<. 

'.,."'1. .. 1 ..... ·.\ ..... A .... ,......~ 

I· BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, pse, pp$) I '." ,; ',j":,!()i 

RJ-2171n7 i-EDUARDO SUPUCY - PT SP·3215/16 BENEDIT~ DA SILVA - PT , 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

-" •. EMI_~I~, ~ER~ANDES ~ ~DT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE ~ PSB'--- ·PA·2101/02-- ~ 

RS-2331 137 3-MARINA SILVA-1T
'i ',': :,;l~~~~~~2?,~~,~~~,:~Y 

I . ,. + ..... ~ '. I -,'" .~ ~ I!'" , .• 

I 
EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 

- REUNIÔES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (X) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS·PARENTE FILHO 

TELEFONES DKSECRETARIA: 311-3259/3496 

PPB 
i-LEVY DIAS MS-1128/1228 

PTB 
1-0DACIR SOARES RO:'3218/19 : . I 'I, ',:" ; \.,. 8 '~ .. J:" ~ ~.: - ", __ ,_ o-

I . -
SALA N° 07-ALASEN. ALEXANDRE 'COSTA • 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367' "' 
FAX: 311-35461' .'V. -:.: T '.'" ',. ;! f I 

(~) Honru;d~.eordocom.AtapubUaulano DSFde 12.9.97, pp.18655I6 ,! 

Horúto rqImental: !"s felru .. 10:00 bs. 
I - • "~T" r ~ ~ l r·, 1 }I· .• , ~)~ 

Atualizada em: '15/01/98" ,. i - •• -) 
, . '"I -"' , . " " ... - I1 

,". -~.; •.. ,' 7 ,:~ (' /''l ., ,.-,-:-

.f 1.'1,.' ~. ~ ~,!.~. :t~\ 
I ·'d~,~ ~. ..,."!a ":1 

; I 



~, 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI ._, 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO' JUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIOALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 

, HUGO NAPOLEÃO. , 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO .-

" MARLUCE PINTO 

i I _ r. - .... .,- r-" , ..... .. 

JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

, ; 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361 12367 
RR-2111/2117 

, SC-2041/2047 
ES·3130/3132 
PE·3197/3199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO·2091 192 
AL·2261 12270 
ES-32031 3204 
GO·2031 132 

, RR·1101/4062 

ES-2021/2027' 
DF·2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

' ..... 

SUPLENTES 
PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO' 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5· JOSÉ ALVES 
6·ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

1+ROBERTO REQUIÃO 
2·RAMEZ TEBET 
2·CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5.JOSÉ SARNEY 
6· VAGO 

PSDB 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE" 
3-0SMAR DIAS 

'. 4-VAGO (1)' 

I ' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ,; , 
: . JOSÊ EDUARDO,DUTRA· PT SE.2391/2397_ 1-VAGO 

ANTONIO,C. VALAD~RES" SE-2201 107 , 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILIA FERNANDES - PDT RS·2331/37·:-:'; . 3- LAURO CAMPO~ (pn 

~ 

" I 

BA-3173/3174· 
MT-2271/2277· 

' AL·3245/3247' 
BA·2211/2217 ., 
SE-4055/4057 
'SP~2051'/57 .. 
AM-:.1166/31 04 ... 

PR-2401 12407 ' 
MS·2221/27- " 
MT·2291 12297 

...... ". 1 .' ~ 

AP·2351/52 

"I., .' 

PE-2451 12457 . 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381 12387 

....... ~ , k .. ~~ 

-' . . . _ .. ~ 

- , SP-3212115 ." 
DF-23411 147 

. , , 
~ -- ... - ,--. -- ~ . 

I .... ' I ~ ,; I ~ 1 

I 

I ,~PPB. . ' I 
,.~~~~--------~~~~~~~~~~~~~~~~~~. 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN ;-" ',SC-1,123/1223 
ERNANDES AMORIM, ' RO·2251/57 2· LEOMAR QUINTANILHA TO-2073n4· . 

REGINA ASSUMPÇÂO- MG-2321/2327 1-ODACIR SOARES.! I _ " ' -, - 'RO-321B119 ", 

~ 
~ 

1 

(1) Falta indicação da Iid~rança confonne nova próporci~nalidád~'da at~·aí.s~'~são legislativa~" ,;-' '-" '1''''-:' r , ~, 
" 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (ir) SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311·3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 ..,..--- -, -----,----------1 
(ir) Horário de KOnlo com 8 Ata pubUC1Id8 no DSF de 12~9.97. pgs. 1865S16 

Horário rqImmtaI: 3'1 rdns u 14:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 

/ 



ti 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· J CFC 
(Resolução n" 46, de 1993), ' ·i 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES ' 
JÚUOCAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÊSAAD 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 

, - VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA I 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON: 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) : 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064165 
T0-4070m1. 
'AM-31041OS 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

\. .. -
'-::? -

CE-3242143 
. PE~2451/57 
SP-2351/52 

.. ,'. ~ 

, 

., . SUPLENTES! 

PFL . ! 
i-VILSON KLEINOBING 
2-FRANCELINO PEREIRA 

. - 3-WALDECK ORNElAS 
I 

PMDB . - ~ 

1-GILVAM. BORGES: 
2.JOÃO ,FRANÇA (a." 

i. ~ 

I 

i -

PSDB , 

1.JOSÊIGNACIO ~ERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

I 
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSI;5, pp$) ) 

SP-3215/16 i-BENEDITA DA SILVA - PT· 
: . 

PPB f 

MA-4073n4 1-ERNANDES AMORlM 
F PTB 

RO-3218/3219 , 
i 

SC-2041/47 , 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 . 

~ .; J ' I' 

. -.... , 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171171 

R0-2051/55 , ' 
• . ,~....... . ~.! • ~ ,,;,'Ii ;-": 

(~) Destiliou-se do PMDB, ingressando n~ PPB. em 2.10.97. I;" ' ., . . .." . ", 
. . . '. ~ . -.- } .. ~' .. , .. .. . 

a !' ~ " • I • • 
". II .• \ r', • 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 OS (ir) SALA'N° 06-ALA SEN. NIUlCOELHO'.' ':;,~: 
, . ! - . '" 

SECRETARIO.: Jo.SE FRANCISCO. B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 , 

TELEFo.NES DA SECRETARIA: 3lt-3935/3519 FAX: 3Ü-I060 I , , .. ;. 
(ir) Horirto.d~ ...,rdo tom!' ~ pablleada no DSF de 12.9.97, pgL 1865516 

, .. , ·1 

.. 

, . 

I ,,' I, 

AtJalizada em: 28101/98 
I 
I 
I 
I 

i 
·1-· 

i 
i 
I 

i 
i 
i 

~ - ", "'~' 

, I ~ • 

, I 
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7:1) COMISSÃO ,DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO 'DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
'PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DEPENSÃÓ), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIAOE,Ó SíSTEMA FINANC·EIRO NACIONAL 

" . TITULARES 
~ :.. -- ..... 

JosÉ ALVES --. 
GILBERTO MIRANDA' 

f ~ .. 

VAGO,:, ~' !:. 

HUMBE'RTÓ" LUCENA 

PRESIDENTE': SENAD'OR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

fi'" )~,1,~ TITULARES E 04 SUPLENTES) 

- - - ~ ............. ,- ~. - .... 
;-r··J.-·"tL"'::J. .... ~ ,-~"\ 

-..J - ... ,l~ .... '. 

SE-4055/56 . 
AM-31 04/05 

~SUPLENTES 

'PFL . ~ 

1-VILSON KLEINÜBING 
2- WALDECK'ORNELAS 

'" ',',. " JOÃO FRA; NÇA (**) 
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I (**) OesfilioiJ-se do. PMOB, ingressandonoPPB, eh:,2.10:97. 
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SECRETÁRIO: JOSE, FRANCISCO B. ,CARVALHO TÉi;,DA SAIA' DE REUNIÃO: 311-3254 
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ANDAMENTO 

EM 10.9,97 rol DESIGiú)ó RELATOR o SENADOR GiiBÉRTO MIRANDA ,:' , 
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(*) Atualizada em: 15/01/98 
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CONGRESSO NACIONAL I 

COMISSÃO PARLAMENTA~_CONJUNTA 00 M,ERCOSUL 
Re resenta lo Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

seCRETÁRlo-GERAL;..OEPUTADO PAULO 8ORNHA~SEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTQ: DEPUTADO GERMANO ~IGOTTO 

. (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) : 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMDS 

i 

José FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON i 
CASILOO MALOANER 2 - ROBERTO REOUIAO 

I'VILSON KLElNUBING . PFL 1-JOEL DE HOLLANOA·~~i~ __ ---
WALOECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS i 

I PSDS 
LÚDIO COELHO 1 - JOSé IGNÁCIO FERREIRA 

I WB 
l.E.VY DIAS 1 .. ESPERIOÍÂO AMIN 

I PTB 
JOSEeoUARDO i 

I: 
· PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

· EDISON ANORINO 
· GERMANO RIGOTTO 

, , 
SUPLENTES 

DEPUTADOS I 
PFUPTB I 

VALOOMIRO MEGER 
.. BENITO GAMA . I1 

PMOB , 
CONFUClO MOURA • 
ROBsON tuMA i 

PSOS 
FRANCO MONTORO 
CELSO RU5S0MANO 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONH5S0N . 

PPS 
JULIO R EOECHER . • 

I PT~OT~doB 
MIGUEL ROSSETTO WIZ MAINARDI 

·1 SECRETARIA DA COMISSÃO: i 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SAlA T124-
BRASILIA - DF - 7018().900 ! 
FONE: (55) (061) 3187436 3187188 318-8232 318-7~ 
FAX: (55) (061) 3182154 i 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO i 
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